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Palavras-chave: Antero de Quental, patriotismo, revolução, bem comum, liberdade, justiça 
social. 
 
Resumo: Antero de Quental, poeta e pensador de altíssima craveira intelectual, 
desempenhou no século XIX um mui relevante papel na renovação da 
mentalidade da elite cultural da nação portuguesa. Para isso, foram contributos 
decisivos a sua elevada envergadura moral, a grande qualidade da sua vasta 
produção literária (poesia e prosa), os seus ensaios filosóficos e as suas 
intervenções cívicas e políticas; umas e outras, sempre apontadas ao ideal de 
renovação das ideias, ao aprimoramento normativo do dever e do bem adstrito 
ao ser humano, à progressão social, à regeneração do país e, obviamente, à 
modernização de Portugal. 
 
Da vastidão da obra anteriana, do seu valor intrínseco e da análise dos seus 
conteúdos, não nos ocupámos na elaboração da tese de doutoramento que ora 
apresentamos em sede própria de superior apreciação doutoral. 
 
E a razão é simples: no caso de Antero de Quental trata-se de um vasto campo 
de realização literária e de exercício filosófico, do maior interesse cultural e, por 
demais propenso à reflexão, que se encontra muito explorado sob vários 
ângulos de apreciação por parte de reputados especialistas e intelectuais 
nacionais e estrangeiros – neste grupo, com realce para alguns professores 
universitários brasileiros, autores de valiosos estudos sobre a personalidade 
anteriana e as suas produções literárias (em poesia e em prosa). 
 
Por isso, a nossa tarefa de pesquisa e de análise concernente ao objecto da 
tese incidiu sobre as formas de articulação do conceito de Patriotismo que 
Antero de Quental expressou em vida e na sua obra. É uma parte componente 
do seu labor intelectual que não tem sido contemplada analiticamente na 
bibliografia anteriana, até à presente data – conforme depreendemos da 
extensa procura que fizemos e como se denota na obra Antero de Quental: 
Elementos para uma Bibliografia, da autoria de Maria do Rosário Azenha, 
publicada na Revista de História das Ideias, da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, Volume 13,1991, pp. 441-512. 
 
A nós, apraz-nos abordar tal temática específica da obra anteriana numa 
perspectiva de relativa novidade para o público e de a este facultar não só o 
seu conhecimento, como a demonstração da perenidade de determinados 
pensamentos e conceitos doutrinário/filosóficos formulados por Antero; os 
quais, de tão ajustados à situação de crise profunda que actualmente afecta a 
nação portuguesa, dir-se-ia que teriam sido expressos no tempo presente. O 
que, também, releva de superior interesse, de abalizado significado, de grande 
oportunidade e de valiosa contribuição, nos planos político e cultural, para nos 
termos debruçado com a maior motivação, sentido crítico e de espírito aberto e 
construtivo, sobre a temática da crónica crise que, em continuidade de séculos, 
avassala Portugal e as suas sacrificadas gentes e de que Antero de Quental se 
deu conta, se permitiu crítica e formulou doutrinação e juízos apontados à 
regeneração da sociedade portuguesa. 
 
 
 
 
 
 
 
Claro que – para além de na obra de Antero nos atermos à  componente 
relativa ao patriotismo, encarando-a no sentido de bem interpretarmos o seu 
enquadramento sociopolítico e cultural no plano da contemporaneidade em que 
ela se formulou – também hemos seguido um percurso analítico que, 
implicitamente, nos levou a considerar a relativa importância, atingida a 
posteriori, do papel de influência que ela desempenhou e – desempenha - nas 
áreas da cultura, da política nacional e no porvir da nação portuguesa. 
Ademais, sem abstrair a relevância da multifacetada obra anteriana nos 
domínios da literatura (poesia e prosa), da filosofia e da cultura, haverá sempre 
que considerar num aprofundado e abrangente estudo da mesma, a 
importância de nele inserir, especificamente, o referido conceito de patriotismo, 
compaginado nos atinentes campos da reflexão e da analítica. 
 
Afinal, um enunciado procedimento que julgamos fixado num abrangente 
quadro da história pátria. Este, perspectivado em termos sincrónicos e 
diacrónicos. Outrossim, um propósito que, numa perspectiva nacional, 
almejámos concretizar na nossa dissertação; o qual, quisemos definido e 
explicito relativamente a tudo aquilo que concerne a graves acontecimentos, 
sérios problemas, complicadas situações, grandes anseios, exageradas 
preocupações e insuportáveis tormentos, do ser humano em particular e do 
colectivo dos cidadãos portugueses em geral. 
 
Para concretizarmos tão ambicioso desiderato certamente que, não 
desvalorizando os efeitos valorativos da apreensão dos conhecimentos 
decorrentes da globalidade da obra anteriana introduzidos no seio da 
sociedade, procurámos exercitar juízos de objectividade e postulados credíveis 
nas áreas das indispensáveis pesquisa e análise crítica; os quais, se nos 
afigura estarem libertos de preconceitos e de ideias preconcebidas. 
 
Igualmente, procurando assegurar fiabilidade ao escopo analítico e às 
conclusões; estas e aquele, delineados em correlativa ordem sequencial na 
elaboração da tese. 
 
 
 
 
 
 
Mots-clé: Antero de Quental, patriotisme, révolution, bien commun, liberté, justice sociale. 
 
 
Résumé: Antero de Quental, poète et penseur de très haut niveau intellectuel, a exercé 
au XIXè siècle un rôle très relevant dans la rénovation de la mentalité de l'élite 
culturelle de la nation portugaise. Pour cela, son élevé sens moral, l'énorme 
qualité de son ample production littéraire (poésie et prose), ses essais 
philosophiques et ses interventions politiques ont été des apports décisifs; les 
unes et les autres, toujours visant de l'idéal renouvellement des idées, au 
renouvellement normatif du devoir et du bien astreint à l'être humain, à la 
progression social, à la régénération du pays et évidemment à la modernisation 
du Portugal. 
 
De l'étendue  de  l’œuvre  anteriana*, de sa valeur intrinsèque et de l'analyse de  
son contenu, nous ne nous sommes pas occupés dans l'élaboration de la thèse 
du doctorat que nous présentons en ce siège de supérieure appréciation 
doctorale. 
 
Et la raison est simple: dans le cas de Antero de Quental, il s'agit d'un vaste 
champ de réalisation littéraire et d'exercice philosophique, du plus grand intérêt 
culturel et, de plus propice à la réflexion, qui se trouve très exploité sous 
plusieurs  angles  d’appréciation  par  des  spécialistes  et  intellectuels   réputés,  
nationaux et étrangers – dans ce groupe, mettant en relief quelques 
professeurs universitaires brésiliens, auteurs d'études de valeur sur la 
personnalité anteriana et ses productions littéraires (en poésie et en prose). 
 
C'est pour cela que notre tache de recherche et analyse concernant l'objet de la 
thèse, tombe sur les formes d'articulation du concept de Patriotisme que Antero 
de  Quental  a  exprimé  de  son  vivant  et  dans  son  œuvre.  C'est  une  part 
composante de son labeur intellectuel que n'a pas été contemplé 
analytiquement jusqu'à nos jours, dans la bibliographie anteriana - selon ce que 
nous  avons  déduit  de   la   longue  recherche  faite  et   qui   se  dénote   dans   l’œuvre  
de Antero de Quental: Éléments pour une Bibliographie, de l'auteur Maria do 
Rosário Azenha, publié dans la Revue de l'Histoire des Idées, de la Faculté de 
Lettres de l'Université de Coimbra, Volume 13,1991, pp. 441-512. 
 
Nous,   il   nous   plaît   d'aborder   une   telle   thématique    spécifique    de    l’œuvre 
anteriana dans une perspective de relative nouveauté pour le public destinée à 
lui fournir non seulement la connaissance, mais aussi leur démontrer la 
pérennité de certaines pensées et concepts doctrinaires/philosophiques 
formulés par Antero, lesquels, tellement ajustés à la situation de crise profonde 
qui affecte actuellement la nation portugaise, qu'ils auraient pu être exprimés 
dans le temps présent. 
Ce qui relève aussi d'un intérêt supérieur, d'une remarquable signification, de 
grande opportunité et de précieuse contribution, sur les plans politique et 
culturel, pour nous pencher avec la plus grande motivation, sens critique et 
d'esprit ouvert et constructif, sur la thématique de la crise chronique qui  
pendant des siècles, asservit le Portugal e son peuple, bien perçus par Antero 
de Quental, ce qui lui a permis des critiques et la formulation d'endoctrinement 
 
 
 
 
 
 
et jugements dirigés sur la régénération de la société portugaise. 
 
Évidemment - si au-delà de l’œuvre de Antero, nous nous soumettons à la 
composante relative au patriotisme, en l'envisageant dans le sens de bien 
interpréter son encadrement socio-politique et culturel dans le plan de la 
contemporanéité dans laquelle elle a été formulé – nous avons suivi aussi un 
parcours analytique que, implicitement, nous a amenés à considérer 
l'importance relative, atteinte a posteriori, du rôle  d’influence  qu'elle  a  joué  et  – 
joue encore – dans les aires de la culture, de la politique national et dans 
l'avenir de la nation portugaise. 
Par ailleurs, en tenant compte de l'importance des multiples facettes  de  l’œuvre  
anteriana dans les domaines de la littérature (poésie et prose), de la 
philosophie et de la culture, il faudra toujours considérer dans une étude 
étendue et profonde de la même, l'importance d'y insérer, spécifiquement, le 
sus-dit concept de patriotisme, mis en page dans les champs de la réflexion et 
de l'analytique attenants. 
 
Finalement, un processus énoncé que nous estimons fixé dans un vaste 
tableau de l'histoire de la patrie. Celui-ci, mis en perspective de façon 
synchronique et diachronique. Également, une intention que, dans une 
perspective national, nous avons désiré concrétiser dans notre dissertation; 
lequel nous l'avons voulu définit et explicite en relation à tout ce qui concerne 
les problèmes graves, problèmes sérieux, situations compliquées, grandes 
anxiétés, préoccupations exagérées et tourments insupportables de l'être 
humain en particulier et du collectif des citoyens en général. 
 
Pour concrétiser un si ambitieux désir sûrement que, en ne pas dévalorisant les 
effets de valeur de la perception des connaissances décurrentes de la globalité 
de l’œuvre anteriana introduits au sein de la société, nous avons cherché à 
exercer des jugements d'objectivité et à des postulats crédibles dans des aires 
des indispensables recherche et analyse critique; lesquels, nous semblent 
libérés de préjugés et idées préconçues. 
 
Également, cherchant à assurer la fiabilité au dessein analytique et aux 
conclusions; celles-ci et celui-là, esquissés en ordre corrélatif séquentiel dans 
l'élaboration de la thèse. 
 
* anteriana – de Antero de Quental 
~ 
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Abstract: Antero de Quental, poet and highly renowned intellectual thinker, played a 
significant role in the renovation of the mentality of the cultural elite in the 
Portuguese nation. As such, his elevated moral stature, the fine quality of his 
vast literary work (poetry and prose), his philosophical essays and his civic and 
political interventions were all decisive contributions. Each and every one had 
the finality of renewing ideas, of the standard improvement of duty and the good 
affiliated with human beings, of social progression, of regenerating the country 
and, obviously, modernising Portugal. 
 
Of the vast work by Antero de Quental, of its intrinsic value and analysis of its 
content, we were not concerned in the elaboration of the doctoral dissertation 
presented here solely for the purpose of a doctoral assessment. 
 
And the reason is simple: the case of Antero de Quental involves a broad field 
of literary realisation and philosophical practice, of the greatest cultural interest 
and, being prone to reflection, has been greatly explored from various 
perspectives of assessment by illustrious national and foreign specialists and 
intellectuals – in this group, with special emphasis on some Brazilian university 
professors, are authors of valuable studies on the Anterian personality and his 
literary works (poetry and prose). 
 
Therefore, our research and analysis, pertaining to the dissertation’s objective, 
includes the forms of expressing the concept of Patriotism, which Antero de 
Quental expressed during his life and in his works. It is this component of his 
intellectual work that, until the present time, has not been analytically 
contemplated in Anterian bibliographies – as we discovered during our 
extensive research and as is referred to in the work, Antero de Quental: 
Elementos para uma Bibliografia (Antero de Quental: Elements for a 
Bibliography) by Maria do Rosário Azenha, published in the journal, Revista de 
História das Ideias (Journal of the History of Ideas), of the Faculty of Arts at the 
University of Coimbra, Volume 13, 1991, pages 441-512. 
 
We had the pleasure of approaching this specific theme of Anterian work from a 
relatively new perspective for the public and not only provide them with his 
knowledge, but also a demonstration of the continuity of certain 
doctrinal/philosophical ideas and concepts formulated by Antero; some of which 
are so relevant to the crisis situation currently affecting Portugal, one could 
state that they were being currently expressed. This also highlights a superior 
interest, informed significance, great opportunity and valuable contribution in 
political and cultural plans for us to consider with greater motivation, critical 
sense and an open and constructive spirit, relative to the chronic crisis that has 
assailed, throughout centuries, Portugal and its sacrificed people and which 
Antero de Quental noticed, critiqued and formulated doctrines and judgments 
specific to the regeneration of Portuguese society. 
 
To  be  sure  –  in  addition  to  Antero’s  work,   we   focussed   on   the   component   
relative to patriotism, viewing it in the sense of interpreting its social-political 
framework in the modernity plan in which it was formulated. We have also 
followed an analytical path, which implicitly led us to consider the relative 
importance, achieved a posterior, of the influential role it played, and still does, 
in the areas of culture, national politics and the future of the Portuguese nation. 
 
Furthermore, without disregarding the relevance of the multifaceted work of 
Antero de Quental in literature (poetry and prose), the philosophy and culture, in 
a detailed and comprehensive study, one must always consider the importance 
 
 
 
 
 
 
of referring specifically to the concept of patriotism, in keeping with the related 
areas of reflection and analysis. 
 
Finally, there is a defined method, which we believe is based on a broad view of 
the nation’s history, from a perspective that  is  synchronic  and  diachronic. 
Moreover, it is this purpose, from a national perspective, which we sought to 
concretise in our dissertation. We wanted it defined and clear, relative to all that 
which concerns dire developments, serious problems, complicated situations, 
great expectations, exaggerated concerns and unbearable torments of the 
human being, individually, and collectively of all Portuguese citizens in general. 
 
In order to achieve this ambitious objective and without diminishing the valuable 
effects of the knowledge provided in the totality of the Anterian work introduced 
in society, we sought to formulate objective judgments and credible postulates 
in the indispensible areas of research and critical analysis, which we believe to 
be free of biases and preconceived ideas. 
 
We also sought to ensure reliability in the analytical scope and the conclusions, 
delineated in a sequential correlative order in the elaboration of the dissertation. 
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1 Nota 
1. A presente peça está escrita sem observância do Novo Acordo Ortográfico de 1990. 
2. Os textos escritos no século XIX foram transcritos respeitando a ortografia dos respectivos originais. 
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Introdução 
 
 
Precedendo a frequência do nosso primeiro ano no Curso de Doutoramento em Estudos 
Culturais, leccionado durante o ano escolar de 2013-2014 e adquirido o Diploma de 
Estudos Avançados em Estudos Culturais, iniciámos em Setembro de 2014 a investigação 
conducente à elaboração da presente tese doutoral; a qual tem a seguinte designação: 
Antero de Quental: Um Patriotismo Prospectivo no Porvir de Portugal. 
 
A temática assim explicitada em título já per se define a área cultural e a componente 
literária em que se inclui o nosso trabalho e, em termos genéricos, os objectivos que se 
pretendem atingir com a investigação que no antecedente parágrafo foi mencionada. 
Objectivos, logo definidos, que incidem sobre o conhecimento, a compreensão, a análise e 
a avaliação, de parcelas da obra de Antero de Quental em que é contemplado o conceito de 
patriotismo no contexto da época de vida do autor e das implicações que dele advieram e 
se reflectiram nos tempos posteriores até à actualidade, nas áreas da política, da sociedade 
e da cultura. 
 
Esta nossa opção fundamenta-se em três razões: 
 
 
- A primeira, por a temática em apreço corresponder a uma nossa predilecção natural pelos 
estudos das Humanidades e das Ciências Sociais; na qual sobressai a apetência pelas áreas 
da Política, da Comunicação Social, da História e da Filosofia. 
Depois, por termos a noção de que Antero de Quental e a sua obra configuravam grande 
abrangência de questões a ponderar, profunda significação cultural e alcance patriótico a 
projectar-se no futuro da grei portuguesa. 
Precisamente predicados situados nas áreas das Humanidades e das Ciências Sociais. 
Acrescendo o facto de tais áreas se centrarem no âmbito interdisciplinar dos Estudos 
Culturais referenciados no respectivo programa doutoral vigente no âmbito da parceria 
entre as Universidades de Aveiro e do Minho. 
Também e sobretudo centrando atenção no patriotismo anteriano, relativamente ao qual 
apercebemos ser um tema pouco explorado na bibliografia crítica de Antero de Quental. 
 
- A segunda, pela fascinante personalidade de Antero de Quental que encarnou “toda a 
tragédia moral do seu tempo” e que pela sua superior inteligência foi “o mais completo 
representante do movimento intelectual do século XIX no nosso país e serve a explicar a 
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popularidade de Antero e a sobrevivência do seu nome.” 2 
 
- A terceira, pela elevada qualidade da abrangente obra anteriana e pelo lugar de relevo que 
ocupa na cultura portuguesa. Outrossim, de em vários aspectos, ela constituir um 
significativo factor de reflexão, que importa trazer à colação na actualidade - tão 
perturbada pela gravidade da situação vigente em Portugal. 
 
Também de referir a relevância da obra de Antero de Quental ter suscitado, até aos nossos 
dias, o interesse pelo seu estudo por parte de inúmeros autores nacionais e estrangeiros. 
Sabemo-la configurada, discutida e apreciada sob diversificados ângulos de abordagem e 
de investigação científicas. Pode-se afirmar que a obra de Antero de Quental se situa em 
vários, elevados, níveis de avaliação e de estudo analítico proporcionados por distintos 
especialistas e investigadores que a ela dedicaram atenção, pesquisas e tempos de 
elaboração de numerosas teses e ensaios, que vieram a constituir a vasta bibliografia 
passiva anteriana. 
 
De assinalar na citada bibliografia, que se trata de uma literatura crítica que incide 
principalmente nas componentes poética e filosófica da obra de Antero de Quental. 
Também, na componente política; nesta, com menor expressão analítica. Sempre 
destacando a dimensão literária e a grandeza cultural do legado anteriano. Sem se abstrair 
de que, por inerência da natureza e dimensão cultural da obra e da elevada estatura moral e 
superior inteligência de Antero de Quental, estamos face a um dilatado campo aberto ao 
estudo, à discussão e ao debate, das ideias e pensamentos do consagrado autor. Daí, a 
vastidão e a importância da bibliografia passiva anteriana que vai enriquecendo à medida 
que o tempo passa, em consequência dos valiosos contributos de consagradas figuras das 
literaturas portuguesa, brasileira e de outras nacionalidades. 
 
Tal acervo bibliográfico, sendo fonte secundária de pesquisa, é importante como 
instrumento de consulta potenciado para facultar um abrangente e diversificado estudo, 
certamente proporcionando ao investigador a aquisição de material informativo e de 
utilidade para o desenvolvimento das tarefas de investigação qualitativa. 
E assim considerando tais parâmetros de operacionalidade e porque a articulação do 
conceito de patriotismo na obra de Antero de Quental tem relevante dimensão cultural e 
 
2 Anthero de Quental - In Memoriam, 1896, Organização e coordenação de Luís de Magalhães (1859-1935) pp.325. 
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sociopolítica, hemos por bem dedicarmos-lhe esforços e labor, no almejado rumo de 
consecução da dissertação doutoral, que agora se submete à apreciação superior das 
autoridades académicas das Universidades de Aveiro e do Minho, segundo as normas 
regulamentares do curso de Doutoramento em Estudos Culturais, ministrado em parceria 
pelas duas entidades universitárias. 
 
O tema proposto para investigação, estudo e exposição analítica, em sede de tese, reveste- 
se de complexidade e de vasta abrangência das matérias a contemplar; as quais, se 
repartem sectorialmente pelas componentes: política, social, filosófica, literária e cultural, 
que importa considerar em mui larga abrangência: a do imprescindível conhecimento; a da 
necessária objectividade na apreciação das questões; a do rigor na crítica, que - por norma - 
se quer isenta de preconceitos ideológicos, religiosos e sociais; mas, necessariamente, 
provida da extensiva faculdade de gerar não só a sua plausível, adequada, interpretação, 
mas, também, a não menos importante definição que se impõe ser inequívoca e credível. 
 
No caso vertente, uma capacidade interpretativa que se pretendeu ser exercida devidamente 
ajustada à reconhecida grande valia das intervenções cívicas de Antero de Quental. 
Também, correspondente à qualidade da poesia anteriana e, ainda, capaz de suscitar a 
eficaz apreensão dos filosofemas subjacentes às profundas e complexas (por vezes, 
contraditórias) reflexões expostas em prosa, pelo extraordinário intelectual e insigne poeta 
que foi o vate micaelense, Antero de Quental. 
 
Além de, a tudo isso, se lhe acrescentar o devido enquadramento histórico, sem neste 
campo se terem negligenciado os factores circunstanciais relacionados com fenómenos de 
índole individual ou eventos decorrentes do fluir quotidiano das sociedades; quer em 
Portugal, quer nos países europeus, quer, ainda, noutras áreas geográficas, como as 
integrantes do ex-Império Português. 
 
Determinados, em sentido lato, os objectivos da tarefa académica em causa e já feita a 
inerente justificação que, por tão evidente razoabilidade, nos dispensamos de aqui repetir, 
há que referir a metodologia que aplicámos, relacionada com a tipologia de investigação 
qualitativa e que, no nosso específico caso, se configurou na pesquisa bibliográfica e aqui, 
em sede de tese doutoral, se caracteriza, afinal, por uma abordagem selectiva, analítica, 
reflexiva, crítica – enfim, ensaística. O que evidencia, em primeiro lugar, a execução de  
um exaustivo trabalho de recolha de dados e os subsequentes, imprescindíveis, 
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apuramentos valorativos, selectivos e interpretativos dos mesmos. 
 
 
Cumprido o plano de investigação e feitas as sucessivas análises que acompanharam o 
desenvolvimento da tarefa, emergiu naturalmente o conteúdo da dissertação doutoral e as 
conclusões de tese. 
 
Claro que temos consciência de que a validação do nosso estudo doutoral dependerá dos 
factores de justeza, pertinência e acerto, que nele sejam evidenciados e que, 
necessariamente, decorrerão da eficiência operacional com que terá sido exercida pelo 
doutorando a investigação, reflexa da bondade do método e da conformidade da teoria em 
que se apoiou todo o processo de pesquisa. 
 
No entanto, entendemos a conveniência de anotarmos que, no desenvolvimento dos 
trabalhos de pesquisa, mantivemos propósito e diligência de nos orientarmos de maneira a 
ter sempre presente os importantes aspectos ou condicionantes a seguir discriminados: 
- a especificidade do tema; 
- a relevância da matéria tratada; 
- a exigência de qualidade do trabalho científico a desenvolver; 
- o préstimo cultural; 
- a reflexão política susceptível de ser suscitada no seio da comunidade portuguesa; 
- o valor sociológico, resultante no imediato ou decorrente a posteriori, do produto final 
(conteúdo da dissertação); 
- a novidade que, eventualmente, possa ser acrescentada ao acervo anteriano; 
- a conveniência de, sistematicamente, usarmos a dialéctica como meio cautelar de evitar o 
logro das aparências e dos juízos imediatistas; 
- a prevenção de que qualquer acrescento de dados e assunção de conclusões da tese devia 
resultar de aturada reflexão pessoal, precedendo criteriosa aplicação dos processos 
científicos adequados às especificidades das matérias estudadas e em conformidade com as 
instruções recebidas dos professores que tiveram a seu cargo a orientação e co-orientação 
da actividade do doutorando; 
- a determinante norma programática do curso de Doutoramento em Estudos Culturais. 
 
 
Quando nos referimos aos processos científicos que aplicámos em consonância com a 
designada pesquisa científica, estamos considerando dois termos que se completam: 
- o método, traduzido na forma de pensar e identificar a natureza do objecto de estudo; 
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- a investigação, qual processo formal e sistemático de pôr em prática e desenvolver o 
referido método. 
 
Além disso, a investigação que desenvolvemos visou, como - em termos gerais - qualquer 
outra, a obtenção de novos conhecimentos. No caso, reportado à obra anteriana, também 
fazer outras leituras e conseguir diferentes apreensões de sentidos subjacentes às 
intervenções cívicas, políticas e culturais de Antero de Quental, concernentes à temática: 
ANTERO DE QUENTAL: UM PATRIOTISMO PROSPECTIVO NO PORVIR DE 
PORTUGAL. 
 
Decerto, que todos os prévios trabalhos de investigação executados, conducentes à 
elaboração da tese, constituíram uma tarefa árdua - pois que, na sua realização, deparámos 
com várias e imprevisíveis dificuldades: quer de ordem material, quer de natureza 
operacional. Foram óbices que julgamos ter ultrapassado com diligência, perseverança e a 
intrínseca predisposição de acertar. Para o efeito, igualmente com recurso de aplicação dos 
consagrados preceitos da investigação. 
 
Investigação qualitativa e ensaística que, cremos, também nos terá facilitado a 
compreensão do pensamento e dos textos de Antero de Quental - o que consideramos ser 
um vector básico e referencial de toda a nossa dissertação. 
 
Expressas as precedentes considerações sobre os trabalhos de pesquisa, é forçoso que 
façamos a abordagem do critério básico seguido na elaboração da presente dissertação 
doutoral. Ele configurou-se na condicionante de dar ao documento o devido, rigoroso, 
competente, aproveitável, tratamento analítico; o qual, se pretendeu concretizado numa 
elucidativa expressão formal. 
 
Daí, que ora assinalemos, também em sequência dos aspectos focados na parte 
antecedente, o cuidado posto na execução da peça escrita em causa; com especial 
incidência no modus faciendi de nela operarmos objectivamente com a devida validade, 
melhor qualificação contextual e alguma relevância literária. Tal cuidado representa-se 
pelo conteúdo e formas estilísticas patentes na presente dissertação; as quais foram sendo 
expostas como referências de várias naturezas: informativa, documental, crítica, doutrinal, 
especulativa/conceptual. – o que nos dispensa de mais pormenorizar neste particular 
domínio de operacionalidade pessoal do doutorando. 
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Outrossim, hemos de anotar a imperiosa obrigação que, de motu próprio e desde logo, se 
nos impôs: de compatibilizarmos essa prevenção operacional com a circunstância de que 
as considerações e reflexões da nossa lavra correspondessem, necessariamente, ao nosso 
pensamento relativamente às matérias em causa e às interpretações que demos aos 
conceitos, aos acontecimentos enquadrados em tempos sincrónico e diacrónico e às 
diversas questões que se foram suscitando no decorrer da investigação – como nem poderia 
deixar de ser em sede de demonstração de grau de conhecimentos (ou da falta deles…); a 
qual, evidência cultural, consideramos imprescindível a um doutorando com o sentido das 
responsabilidades que lhe são inerentes. 
 
Embora admitindo que possa ser julgado supérfluo, quiçá algo deslocado no restrito campo 
académico e no contexto de uma tese de doutoramento, julgámos dever enfrentar tal risco e 
admitir a conveniência - colocada a títulos de enquadramento temático e de sentido 
semântico de fácil apreensão por parte de eventuais e indiferenciados leitores - de 
inserirmos breves apontamentos de significação e interpretação do conceito de patriotismo; 
o qual constitui matéria contemplada por Antero de Quental, quer em circunstâncias várias 
da sua atribulada vida, quer na sua multifacetada obra. Outrossim, definições semânticas 
que adoptámos na explanação do objecto da presente tese. 
 
Em conformidade com o exposto nos precedentes começámos por nos determos na 
definição do conceito Patriotismo. 
Depois, em continuidade de apreciação, seguiram-se as referências e as pertinentes 
considerações sobre os temas, as matérias e as formas que, na obra de Antero de Quental, 
convergem no âmbito do conceito de patriotismo. 
 
Em termos de envolvência selectiva e crítica contemplada na presente dissertação doutoral, 
foi desenvolvido o estudo das formulações ensaísticas e das matérias constituintes da 
extensa bibliografia activa anteriana. O que se fez com o especial interesse em aperceber 
nelas as influências de escritores e filósofos como Alexandre Herculano, Almeida Garrett, 
António Feliciano de Castilho, José Félix Henriques Nogueira, Aimé Martin, Pierre-Joseph 
Proudhon, Jules Michelet, Auguste Comte, Edgar Quinet, Immanuel Kant, Ernest Renan, 
Georg W. Friedrich Hegel, Karl von Hartmann e Arthur Schopenhauer. 
 
Mereceram-nos particular atenção, ponderação e atendimento referencial/crítico, as obras 
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discriminadas na bibliografia passiva, inclusa neste nosso trabalho; com especial destaque 
para a de José Bruno Carreiro: Antero de Quental – Subsídios para a sua biografia, 
considerada a mais completa e melhor objectivada obra biográfica de Antero. 
 
Claro que importa anotar que não descartamos a possibilidade de, futuramente, alguma 
coisa se corrigir ou acrescentar a esta tese, até por decorrência de ampliação do 
conhecimento da pessoa e obra de Antero de Quental e valorizando o respectivo tríplice 
património conceptual, doutrinário e filosófico - e assim ser alcançada uma maior 
abrangência e maior enriquecimento da larga bibliografia anteriana existente em Portugal e 
no estrangeiro. 
 
Em síntese, consideramos que, na antecedente explanação, ficaram delineados os 
parâmetros a que se cingiu a presente dissertação doutoral, necessariamente, em 
correspondência com a percepção que temos do seu cabimento e da sua relevância nos três 
segmentos a contemplar: factual, político e cultural. Sobremodo, quer quanto ao lugar 
ocupado; quer relativamente à importância conjecturada pelo doutorando, focados na 
resposta à questão implícita no título. Ou seja: como se articulou na vida e na obra de 
Antero de Quental o conceito de patriotismo e que validade atribuir-lhe em termos 
prospectivos no porvir de Portugal. 
 
Ainda sobre a contextualização da presente tese - Antero de Quental: Um patriotismo 
prospectivo no porvir de Portugal - há a referir que está compaginada com a seguinte 
ordem sequencial: 
 
A Primeira Parte: A Santíssima Trindade Anteriana comporta dissertação sobre a - por nós 
designada - Santíssima Trindade Anteriana, em cujo capítulo I se analisa A Pessoa, A 
Parcelar Obra, o Magistério, de Antero de Quental. 
 
Tomando por base inspiradoura a canonização de santo que a Antero de Quental foi 
atribuída por Maria Ermelinda Lobo de Moura, Filipe de Quental e Eça de Queirós, 
desenvolvemos toda uma teoria em que se procura dar consistência à configuração, por nós 
idealizada, de Santíssima Trindade Anteriana integrante da Pessoa, da Parcelar Obra e do 
Magistério de Antero de Quental. 
 
Como descrevemos no texto do item 1, do capítulo I, é um todo muito complexo e 
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abrangente de teores mui variegados que estão intimamente ligados e que não devem ser 
apreciados em separado. 
 
Aliás, um ente concebido e tratado em termos consonantes com a conhecida especificação 
de Hegel de que há que ter global visão da realidade, visto que só se pode entender a parte 
no âmbito do todo. 
 
No caso em apreço, a definição dada à trindade identitária de Antero através da totalidade 
de itens do capítulo I – A Pessoa, A Parcelar Obra, O Magistério, proporciona – segundo 
cremos - a percepção mais concludente, melhor significante e satisfatoriamente 
compreensível da emblemática Santíssima Trindade Anteriana. Disso procurámos fazer 
demonstração no referido capítulo I. 
 
A Segunda Parte: Dos Conceitos e da sua Percepção está repartida por três capítulos: 
- Capítulo I, Pensamento Português, Consciência Nacional, Identidade Cultural, 
Identidade Portuguesa. Nele se procede à análise dos conceitos enunciados em epígrafe. 
- Capítulo II, Nação, Nacionalidade, Nacionalismo. É o capítulo em que se inserem 
reflexões acerca dos conceitos correlacionados com nação. 
- Capítulo III, Patriotismo. Neste capítulo emitem-se reflexões sobre Patriotismo. 
 
 
Trata-se de vasta matéria que pela sua amplitude dir-se-ia que extravasa o âmbito da 
temática desta tese. Por isso, entendemos que no seu conjunto e em termos de exposição 
deveria ser algo concisa. Portanto, não tratada em profundidade. 
 
No entanto é um repositório de conceitos que consideramos envolver matérias atinentes à 
temática aqui contemplada e que, necessariamente, constituem elementos básicos de 
inspiração e aplicação na textura do presente estudo doutoral. 
 
E como sublinhamos no corpo do respectivo texto trata-se de representações mentais 
abstractas e gerais que são trazidas à colação pela natureza multifacetada da obra 
anteriana e pelas incidências efectivas ou pressentidas que se entrecruzam com algumas 
expressões do pensamento de Antero de Quental: filosóficas, políticas, cívicas, poéticas, 
que constam da produção literária, dos ensaios de conteúdos filosóficos, do epistolário e 
das intervenções públicas que ele foi desenvolvendo ao longo da vida. 
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Na Terceira Parte: O Patriotismo de Expressão Anteriana desenvolve-se uma explanação 
acerca do patriotismo exercitado por Antero de Quental no decurso da sua existência. 
 
Nessa parte, dá-se cuidada demonstração das manifestações de acrisolado amor pátrio do 
poeta açoriano (sobretudo as que constam do volumoso epistolário); as quais consideramos 
deverem ser tidas como expressões do fulgor patriótico de Antero de Quental. Ou se 
melhor nos exprimimos: é exposta a marca identitária anteriana: afinal, a componente 
patriótica da alma do verdadeiro português que foi Antero de Quental. 
 
A Quarta Parte: A Visão Anteriana de Portugal e a actual Realidade Portuguesa é 
consagrada à visão de Antero de Quental sobre Portugal de oitocentos que se conecta com 
a actual realidade de Portugal e da sociedade portuguesa. 
 
Trata-se de um trecho da tese em que no seu início se explana a denúncia que Antero de 
Quental faz de Portugal e da sociedade político-social portuguesa do seu tempo. 
E que se aponta como avaliação premonitória do qudro negro de decadência do país 
prevalecente no século XXI. 
 
Após o que se anota que a política exercitada em Portugal tem sido factor de exclusão do 
Estado de Direito. 
 
Dando realce e confirmação a esta redutora definição do Estado português, são 
apresentados os restemunhos e opiniões de consagradas figuras da intelectualidade 
portuguesa e da política nacional: José Gil, Manuel Sobrinho Simões, Manuel Maria 
Carrilho, Fernando Rosas, Ramalho Eanes. 
 
Também insertos os ensaios de Adriano Moreira e de Joaquim de Matos sobre a 
actualidade e influência de Antero de Quental na pós-modernidade. 
 
A rematar a Quarta Parte inserem-se pertinentes observações sobre o perigo da destruição 
de Portugal. 
 
 
Considerações Finais. Comportam um quadro expositivo em termos de proposição final 
decorrente da contextualização da tese. 
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Desde logo realçou-se o que designamos por factor primordial: a circunstância de Antero 
de Quental se situar destacado no altar da exaltação pátria e num patamar cimeiro da 
historiografia, da literatura, da poesia e da cultura portuguesas. 
 
Depois, pôs-se em evidência que urge aos portugueses tomarem consciência da 
importância da vivência de Antero de Antero, considerada na abrangência e plenitude das 
suas multíplices e diversificadas manifestações e dela se extraírem os devidos 
ensinamentos de que aproveitem as gerações futuras. Nessa perspectiva aludiu-se à 
necessidade fundamental de se preservar o conhecimento de Antero de Quental e da sua 
obra. 
 
E, claro, esta alusão deu pretexto para, nesta peça de tese, apresentarmos preito à 
imperecivel memória de Antero de Quental, no ano (2016) em que perfaziam 125 anos 
sobre a data da sua morte. 
 
Tamém importante no contexo da temática da presente tese terá sido a formulação do 
seguinte registo: sempre que Antero se concentrou a analisar e a criticar os vários aspectos 
do domínio político-social de âmbito português estava, ipso facto, a desenvolver um 
intenso trabalho de sentido patriótico. Algo que não podemos olvidar ou menosprezar. 
 
Assim, em termos de finalização da INTRODUÇÃO - aqui expressámos a natureza e as 
amplas e diversificadas particularidades e magnitude, inerentes ao encargo de elaboração 
da dissertação doutoral Antero de Quental: Um Patriotismo Prospectivo no Porvir de 
Portugal, que nos cumpriu efectuar com o melhor engenho que esteve ao nosso alcance. 
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I. A PESSOA, A PARCELAR OBRA, O MAGISTÉRIO 
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1. Nota breve sobre a Santíssima Trindade Anteriana 
 
 
Parafraseando a canonização de “Santo Antero”, atribuída a Antero de Quental, por Maria 
Ermelinda Lobo de Moura, Filipe de Quental (tio de Antero) e Eça de Queirós, adoptámos 
para título da primeira parte do presente trabalho de tese a supracitada designação colocada 
a servir de tema. 
 
A Santíssima Trindade Anteriana tem identidade, configuração e distinção na Obra ou 
melhor precisando, na Grande Obra que foi a complexa Obra titulada e expressa na figura, 
na vida, nas produções literárias, nos ensaios filosóficos, nas intervenções cívicas e no 
quotidiano desempenho da cidadania, de matriz física e autoria intelectual, da criatura, 
santo laical, Antero de Quental. Também na devoção patriótica latente ou manifesta ao 
longo da sua vida. 
 
É um todo muito complexo e abrangente de teores mui variegados que estão intimamente 
ligados e que não devem ser apreciados em separado. Visto que só em conjunto 
proporcionam a visão mais objectiva, melhor significante e satisfatoriamente 
compreensível, da emblemática Santíssima Trindade Anteriana. 
 
O que nos leva a anotar que quando mencionamos a obra anteriana estamos tratando da 
Obra ou - melhor exprimindo - da Grande Obra de Antero de Quental. E ao referirmos as 
obras: literária, poética, filosófica, ao epistolário e às intervenções políticas e de natureza 
cívica e a quaisquer outras manifestações de relevo da autoria do cidadão Antero de 
Quental, pomos em destaque as Parcelares Obras de Antero de Quental; pela razão de que 
tais obras e acções são parcelas daquela outra Grande Obra que se nos apresenta figurada 
como o providencial tríplice ente: Santíssima Trindade Anteriana. 
 
Com este entendimento apoiamo-nos no pensamento de um filósofo alemão que 
influenciou Antero de Quental, já nos seus tempos académicos de Coimbra: Hegel. 
Hegel especifica que há que ter global visão da realidade. Pelo que “Só se pode entender a 
parte no âmbito do todo”. Aqui, admitindo a parte como sendo a matéria objecto da 
presente tese (Antero de Quental: Um Patriotismo Prospectivo no Porvir de Portugal) e o 
todo as Parcelares Obras de Antero de Quental e, claro que, a enunciada Grande Obra, - a 
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qual, está intrinsecamente associada às determinantes circunstâncias que envolveram Santo 
Antero no decurso da sua vida e cuja análise não deverá ser olvidada por quem estuda a 
personalidade anteriana. 
 
Diremos mesmo que Antero de Quental manteve em permanência constante um penoso 
diálogo com as suas circunstâncias – como, por exemplo, com a doença que o atormentava. 
Isso transparece no seu epistolário. Nas cartas, Antero de Quental faz-se eco repetitivo 
desse diálogo, pois que na maioria delas, há sempre um início com anotações sobre a 
doença e estados de alma. 
 
Ainda no domínio das circunstâncias há que assinalar que Antero de Quental teve um 
percurso de vida caracterizado por um contínuo enfrentamento do mundo do qual se sentia 
pressionado. 
 
Talvez importe registar que esta nossa visão sobre a unívoca obra anteriana está em 
consonância com Joaquim de Carvalho que se refere a Antero de Quental nos seguintes 
termos: 
“Lançado nas tormentas da vida interior, a tristeza, a dúvida e o pessimismo conduziram-no 
a experiências profundamente pessoais, forçando-o ao mesmo tempo a resolver com alcance 
geral alguns problemas que atormentaram a sua existência, transformada por vezes em 
espelho da humanidade sofredora. Por isso a sua obra e a sua vida assumem uma 
importância típica, e porque constituem um bloco intimamente fundido não pode 
compreender-se uma sem o conhecimento da outra.
3
 
 
Um aspecto muito importante aqui aflorado por Joaquim de Carvalho é a existência de 
Antero de Quental considerada como espelho da humanidade sofredora o que caracteriza 
nele uma abrangência universal que importa reter; nomeadamente no que concerne ao 
patriotismo por ele cultivado – por vezes, em diversas e penosas circunstâncias lesivas do 
seu brio de patriota - como parte interrelacionada com o internacionalismo de âmbito 
europeu e neste sobressaindo a expressiva componente sociopolítica compaginada no 
quadro das evoluídas nações europeias. 
 
O exposto nos antecedentes traduz o cerne da questão contemplada na presente tese: não se 
pode compreender a temática da articulação do patriotismo na Grande Obra de Antero de 
 
3 Joaquim de Carvalho, Evolução Espiritual de Antero de Quental e outros escritos, Colecção Antília, Secretaria 
Regional de Educação e Cultura, Angra do Heroísmo,1983, p.183. 
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Quental sem se conhecer a sua vida e as diferentes componentes a que chamamos as Obras 
Parcelares. E, claro – repetindo a observação - não descurando a análise das circunstâncias 
em que a sua existência se foi desenrolando ao compasso do tempo. 
 
Em reforço de tal apreciação do caso anteriano focado no ponto fulcral da questão em 
apreço e realçando os procedimentos recatados de Antero de Quental, têm aqui cabimento 
as pertinentes achegas de Joaquim de Carvalho: 
“Embora escritor, Antero não viveu nunca para o público, preferindo à notoriedade as 
delícias do convívio e as doçuras da amizade. 
Ao leitor, ofereceu apenas o resultado das suas lucubrações ou a expressão das comoções 
da sua consciência, reservando para os íntimos a confidência do drama interior. Para estes, 
nenhuma reserva, nenhuma postura, nenhuma simulação. As suas cartas tornam-se assim 
verdadeiras páginas de um diário íntimo, pela sincera confissão das grandes preocupações 
morais e intelectuais que lhe agitaram o espírito, e para o crítico, a base mais sólida para o 
estudo da sua personalidade e das tormentas do seu pensamento. 
Nada lhes falta, desde o informe biográfico até à vivência dos mais puros sentimentos, 
desde o transporte das inquietações sociais e políticas de um ser activo, até à perspicácia do 
ideal e às agonias lentas de taciturnas meditações solitárias.” 4. 
 
Portanto, ao iniciarmos a exposição sobre os itens da pessoa, da parcelar obra e do 
magistério, integrantes patrimoniais do ente Santíssima Trindade Anteriana, acima 
colocados em subtítulo, importa referir que na Parcelar Obra, obviamente que estamos 
contemplando o labor produtivo de Antero de Quental - dado que as intervenções e atitudes 
se inscrevem no âmbito do desempenho do eu anteriano e no espaço onde se circunscreve  
o magistério. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 Ibidem, pp. 183-184 
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2. A pessoa e a Parcelar Obra de Antero de Quental 
 
 
 
2.1 Em sede de tese, considerando que… 
 
 
 
Na elaboração da presente tese tivemos como dado adquirido, incontestável, que quando se 
faz a abordagem da obra de Antero de Quental há que ter o cuidado de primeiro conhecer 
os traços mais importantes da sua intrínseca, complexa, invulgar individualidade. Dito por 
outras palavras: conhecimento da pessoa anteriana, sem abstrairmos o santo laico Antero 
de Quental e os seus ocasionais pecadilhos. Dado que, como já atrás referimos, 
consideramos não ser possível dissociar o ser da obra; uma vez que são componentes 
intimamente associadas, envolvidas e enredadas na trama “de uma vida moralmente tão 
agitada e dolorosa” (segundo a própria definição de Antero de Quental). 5 
 
Porém, há que atender à especificidade da temática da presente tese que não dá margem 
para nos alongarmos demasiado na longa explanação pormenorizada da real dimensão da 
Santíssima Trindade Anteriana. Por isso, dela procuraremos dar uma perspectiva geral, 
com relativa abrangência, sem nos determos em descrições demasiado extensas. 
 
Na nossa opinião quer o cidadão, Antero de Quental, quer a parcelar obra anteriana, foram 
influenciados por circunstancialismos de variada ordem e importância, de todo 
determinantes da totalidade das produções literária e filosófica e motivadores das díspares 
intervenções cívicas e políticas de Antero de Quental tidas num contexto de expressão do 
seu singular sentimento patriótico. 
 
Outro aspecto decorrente dos pressupostos expostos nos antecedentes, é o de, com base 
neles, partimos mais compenetrados e esclarecidos para a avaliação da influência de 
Antero de Quental e da sua obra no devir de Portugal, na definição do interesse comum, na 
apreensão da identidade nacional e, também, no enriquecimento cultural e social da 
sociedade portuguesa. Enriquecimento persistentemente alinhado por Antero de Quental 
com o pressuposto enquadramento futuro no evoluído espaço europeu. 
 
 
 
 
5 Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, (1881-1891), Organização, introdução e notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p.839.. 
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Dir-se-ia existir um programa anteriano que assentava base no revigoramento das 
instituições político-administrativas de Portugal e que sempre esteve na primeira linha das 
preocupações de Antero de Quental com a situação do país. 
 
Logo de início decidimos como prioritária tarefa estabelecer o esclarecimento da 
problemática do ser anteriano, em correlação com a temática do patriotismo exercitado por 
Antero de Quental. Decerto que abstraindo de alguns dados biográficos por demais 
conhecidos e que, se aqui reproduzidos, alongariam desnecessariamente o texto. Aliás, 
consideramos que no desenvolvimento do trabalho de tese vários desses elementos serão 
naturalmente inseridos na mesma. 
 
Assim procedemos no convencimento de que a dimensão cultural e filosófica de Antero de 
Quental e a importância da sua obra, não ficaram confinadas no limite temporal da segunda 
metade do século XIX, nos respectivos conteúdos e nas elevadas qualidades das várias 
formalizações artísticas ou nas virtualidades então reconhecidas nas múltiplas intervenções 
literárias, cívicas e políticas, tidas ao longo da sua vida. É que julgámos que, apesar das 
restrições já expostas, o conhecimento da pessoa e da obra deveria ser mais dilatado e 
prospectivo, projectado no horizonte de Portugal. Outrossim, pressupondo a avaliação no 
que concerne à aceitação, ao alcance e à influência que a pessoa anteriana, as suas 
actividades cívicas e o todo da sua obra filosófica e poética, despertaram na sociedade 
portuguesa do seu tempo de vida e nas que lhe sucederam até à actualidade. 
 
Ou seja: havia que introduzir no plano do debate e análise da obra anteriana, uma 
pertinente interrogação contextualizada na temática do conceito do patriotismo  
interpretado por Antero de Quental e como o mesmo se articulou na sua obra. E essa 
interrogação aqui, neste trabalho de tese doutoral, formulada de uma forma mui simples e 
concisa, deu azo a complexa e exaustiva pesquisa nos vastos domínios das bibliografias 
activa e passiva anterianas. 
 
Para bem demarcarmos a questão, no que concerne ao século XIX, mereceu-nos especial 
cuidado rever e mencionar as impressões das figuras marcantes da época que deixaram 
indeléveis referências não só sobre a situação sociopolítica de Portugal naquela época, o 
que nos dá a complexa panorâmica de uma área algo pantanosa bastante revisitada por 
Antero de Quental, mas, também e com elevado cabimento nesta tese, apreciações sobre a 
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pessoa e a obra de Antero de Quental, especialmente centradas na envolvente do 
patriotismo. Embora que, no nosso entendimento, as formas de articulação do patriotismo 
contempladas por Antero de Quental e com alguma expressão na sua obra, suscitaram mais 
apreciação e controvérsia no século XX do que à época de vida (século XIX) de Antero de 
Quental. 
 
Aliás, a componente patriótica de matriz anteriana, tendo sido importante, não despertou 
no século XIX o interesse dos críticos, dos intelectuais e dos políticos, ao nível da elevada 
relevância atingida pelos exercícios poéticos, filosóficos e políticos de Antero de Quental e 
pelas polémicas em que esteve envolvido. 
 
Já na parte que diz respeito às épocas posteriores (séculos XX e XXI) procurámos 
consultar um conjunto de autores nacionais, brasileiros e alguns outros estrangeiros, que 
elaboraram ensaios de relevante importância, dos quais procurámos extrair dados que 
fossem expressão de cuidada, proficiente e objectiva análise em correlação com a temática 
aqui em causa. 
 
Se houvemos a faculdade de conseguir válida resposta à temática em que assenta o nosso 
trabalho e à questão colocada neste capítulo, eventualmente se admitirá que teremos algo 
preenchida a avaliação do elevado cume atingido pela variegada obra de um dos mais 
ilustres poetas e esforçado pensador, que cultivou num alto e ímpar nível a lucubração 
filosófica. 
 
Sintetizando: estamos crentes de termos dado uma resposta plausível a tão premente 
interrogação, nos antecedentes colocada como foco da investigação desenvolvida. 
 
2.2 Da pessoa e expressão da obra de Antero de Quental 
 
 
A multifacetada individualidade de Antero Tarquínio de Quental não teve génese 
espontânea, formação e crescimento rápidos. Ela se foi criando e desenvolvendo ao 
compasso do tempo, a partir do acto de nascimento ocorrido na cidade de Ponta Delgada, 
Ilha de S. Miguel, Açores, no dia 18 de Abril de 1842 e finou-se na cidade micaelense, às 
20 horas, do dia 11 de Setembro de 1891, correspondendo a um trágico fim de vida: este, 
consumado pelo próprio ao praticar o suicídio com dois tiros, sentado num banco do 
Campo de São Francisco, junto ao Mosteiro da Esperança. 
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Tão triste ocorrência revestiu-se da dramática ironia de, num lugar apontado à esperança, 
um ser humano pôr termo à vida por lhe faltar a confiança, qual claridade a iluminar a 
existência; conforme se intui, tendo presente o conhecido estado de fragilidade 
psicossomática do suicida. 
 
Tendo nascido no seio de uma família nobre micaelense, tradicionalmente liberal, 
profundamente religiosa, Antero de Quental6 teve uma infância normal e educação  
religiosa ministrada pela mãe e influenciada pela evocação do seu tio-avô, padre 
Bartolomeu de Quental (elevado pela Igreja à condição de Venerável) e pela leitura do 
poema ‘Deus’, inserto na obra ‘Harpa do Crente’, de Alexandre Herculano – o que terá 
contribuído para a acalentada ideia de se tornar sacerdote da Igreja Católica: “Eu cuido que 
me vou fazer padre!7 Estudou no Colégio Pórtico, em Lisboa, dirigido por António 
Feliciano de Castilho e aos 16 anos iniciou na Universidade de Coimbra o curso de 
bacharel em Direito, que terminou 6 anos depois. 
 
Concluído o curso, iniciou uma atribulada vivência de intelectual permanentemente 
ocupado na demanda de si mesmo, sobremodo inquietado com incertezas e interrogações 
sobre as problemáticas da mística, da metafísica, do Absoluto e das questões doutrinais 
suscitadas pelas correntes filosóficas que vinham na esteira da Revolução Francesa e iam 
surgindo na França e Alemanha, com particular relevância para o positivismo, o 
iluminismo, o realismo, o naturalismo, o evolucionismo, que tiveram maior expressão em 
figuras cimeiras da Cultura, bastante influentes no pensamento de Antero de Quental, 
como Comte, Taine, Renan, Quinet, Flaubert, Kant, Michelet, Leibniz, Proudhon, Hegel, 
Goethe, Schiller, Rousseau, Voltaire, Darwin, Zola, Von Hartmann, Schopenhauer e que 
criaram ambiência para a divulgação da Reforma (protestante, encabeçada por Lutero) e 
 
6 José Bruno Carreiro, na obra Antero de Quental – Subsídios para a sua Biografia, Vol I, Edição do Instituto Cultural 
de Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p.p. 7-9,, indica que Antero de Quental .no tempo da mocidade também se assinou por 
Antero e Anthero Tarquínio Quental, do Quental, Anthero do e de Quental, Anthero de Q. e aos treze anos fez uma 
assinatura com A. T. Quental Camera (sic) e Sousa. E usou os pseudónimos de Antero Insulano, Antero Insulano 
Português, Raimundo de Castromino, Vasco Vasques Vasqueanes, O Bacharel José e Carlos Fradique Mendes. 
7 Assim se exprimia Antero de Quental em final de carta para o amigo Alberto Sampaio, datada de Janeiro de 1865. Mais 
tarde, a 18 de Janeiro de 1872, em carta para o dilecto amigo Oliveira Martins escrevia: “Para tudo dizer numa palavra, 
nasci monge” A que acrescentou outra síntese que bastante identifica a personalidade anteriana: “Fatum. Penso como 
Proudhon, Michelet, como os activos: sinto, imagino e sou como o autor da Immitatio Christi”. As duas cartas estão 
transcritas em Obras completas – Antero de Quental – Cartas I, (1852-1881), Organização, introdução e notas de Ana 
Maria Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p.p. 35 e 159 
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para a expansão do movimento maçónico (contundente adversário da Igreja Católica) na 
Europa e em Portugal. 
Outrossim, Antero de Quental empenhou-se afincadamente em causas culturais, políticas e 
sociais, a partir dos tempos da vida académica em Coimbra, com um rumo bem definido: a 
regeneração do País e da sociedade portuguesa, visando a recuperação do atraso, vigente  
ao tempo, relativamente aos outros países da Europa que marchavam na vanguarda do 
progresso científico, tecnológico, cultural e social. 
 
Tão longe levou o interesse pelo estudo da Filosofia, pela elaboração dos filosofemas e por 
desenvolver as suas cogitações existenciais e a busca do Absoluto e algo consciente da sua 
impaciência e impetuosidade, sempre “à procura do grande segredo, do grande fetiche, do 
Santo Graal, que para mim era a Verdade, a verdade pura, estreme, absoluta…” 8 que, em 
carta de 13 de Maio de 1876, endereçada a Oliveira Martins,9 escreve: 
“Eu, por mim, sinto-me incapaz de caminhar direito pela realidade enquanto não tiver, 
como um espartilho de fino aço, que me sustente, todo um sistema de ideias transcendentais 
– e é isto o que me faz muitas vezes parecer estranho e sonambulesco. 
Li o livro do Hartmann (Eduard von Hartmann, 1842-1906), mas proponho-me relê-lo, 
porque é um bom tema para cogitações. Ainda que o acho conciso e deficiente em certos 
pontos, agradou-me todavia muito: de tudo quanto tenho lido sobre o assunto é o que entra 
mais no meu modo de ver. Vou percebendo que o pessimismo de Hartmann se parece 
singularmente com o meu optimismo, e estou morto por ler alguma obra mais extensa deste 
simpático filósofo. Talvez que eu tenha inventado a «Filosofia do Inconsciente», sem o 
saber. 
10
 
Porém, nove anos depois, um pouco em contradição e por carta de 24 de Dezembro de 
1885, declara a Batalha Reis: “O meu sistema está numa linha paralela ao de Hartmann, 
distinguindo-se dele no método e numa maior obra de realismo e parecendo-se com ele nas 
tendências gerais e nas conclusões morais.”11 Isto foi escrito dois anos antes de ter  
afirmado que a sua base de formação filosófica assentava em Hegel; conforme 
expressamente reiterou na Carta Autobiográfica, de 14 de Maio de 1887, endereçada a 
 
8 Trecho de carta de 7 de Agosto de 1885, endereçada a Carolina Michaelis de Vasconcelos, transcrita em Obras 
completas – Antero de Quental – Cartas II, (1881-1891), Organização, introdução e notas de Ana Maria Almeida 
Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p.748. 
9 Obras completas – Antero de Quental – Cartas I, (1852-18811), Organização, introdução e notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p.980. 
10 Ibidem, p.346 
11 Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, (1881-1891), Organização, introdução e notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p.762 
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Wilhelm Storck: “(…) o Hegelianismo foi o ponto de partida das minhas especulações 
filosóficas, e posso dizer que foi dentro dele que se deu a minha evolução intelectual.” Mas 
sem deixar de se interrogar: ”Como acomodava eu este culto pelas doutrinas de Michelet, 
Quinet e Proudhon? Mistérios da incoerência da mocidade!” 12 
 
Considerando, a breves e conclusivos traços, Antero de Quental, enredado num estado 
clínico (que hoje se diria de doente bipolar) e realçando a situação de vítima de ocorrências 
acidentais e (ou) históricas, colhe-se a impressão, se não a certeza, que ele foi, em 
Portugal, o paradigma humano do princípio da Ontologia do Homem; o que equivale a 
enquadrar o caso da pessoa anteriana num hipotético estudo do desenvolvimento e alcance 
da forma definitiva do Homem (Antero de Quental). 
 
Então, e assim em conformidade, procedendo em termos analíticos, damo-nos conta que o 
Santo Antero, como lhe chamaram D. Maria Ermelinda Lobo de Moura, esposa do amigo 
João Lobo de Moura,13 Filipe de Quental e Eça de Queirós, nos primeiros anos da sua vida 
terá sido influenciado: quer pela intensidade e abstracção do fervor religioso (que nele, pós 
adolescência, descambou para algo inquietante de vazio em termos de fé católica); quer 
pela síndrome do grande isolamento da sua terra natal (a ilha de S. Miguel). 
 
Pós juventude, corria o ano de 1874, adoeceu gravemente e a partir daí percebia-se o 
estado de inquietação e de sofrimento de toda uma vida, de que existem referências no seu 
volumoso epistolário, publicado por Ana Maria Almeida Martins. Tinha-se a percepção de 
uma mente quase sempre desassossegada sobremodo pelos sofrimentos físicos e, 
ocasionalmente, confusa na expressão dos pensamentos, como anotou Oliveira Martins em 
escrito inserto no livro Antero de Quental, In Memoriam, coordenado por Luís de 
Magalhães. 
 
Aliás, o idealismo e a obsessão pelo Absoluto, as variações dos procedimentos e das 
lucubrações filosóficas de difícil interpretação, com maior incidência nas contradições 
registadas nas diferentes fases da sua existência, são reflexos de um irregular e persistente 
estado de alma que, diga-se, alguns autores consideram ser intrínsecos à condição de 
genialidade que lhe era outorgada. 
 
12 Ibidem, p.834.. 
 
13 Cf. é referido por José Bruno Carreiro in Antero de Quental – Subsídios para a sua biografia, Vol. I, edição do 
Instituto Cultural de Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p.438. 
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Isto escrito para se anotar que Antero de Quental mais a natureza e conteúdo da sua obra 
poética e do seu esforçado labor filosófico (precedendo autodidácticos estudos da língua 
alemã e da filosofia), de algum modo foram decorrentes do factor determinismo que nele 
aflorou ocasionalmente nalguns momentos da sua existência. Pois que as leituras várias, as 
circunstâncias, os lugares, os ambientes, as relações múltiplas com os factos, a sociedade 
em geral e os indivíduos amigos e antagonistas em particular, foram inspirando, 
formatando e condicionando o espírito de Antero de Quental, a formulação dos seus 
postulados e as intervenções políticas e cívicas. Desse estado de condicionamento das suas 
actividades deu ele conta em numerosas cartas endereçadas aos seus amigos e que estão 
incluídas nos dois volumes de Cartas I e II, de Ana Maria Almeida Martins aqui várias 
vezes mencionados. 
 
Nele, Antero de Quental, vítima de causas acidentais e (ou) históricas, radicou um 
paradigma português do determinismo humano, definido pelo filósofo Ortega y Gasset: 
“Yo soy yo y mi circunstância”. Célebre expressão de certo modo ajustada à figura 
anteriana, porquanto o nexo determinista ocasionalmente se manifestou desde o 
nascimento até à morte, em tempos, lugares, e circunstâncias díspares de ambiente, de 
condicionalismos políticos e sociais, de relações pessoais, de frustrações amorosas e de 
conhecimentos adquiridos num afã de erudição, de actividades e de comportamentos 
importantes nos planos da ética e da moral, que se cruzaram e entrechocaram de alguma 
forma atrabiliária na sua vida. 
 
Uma vida anteriana pautada por sentimentos multíplices revelados nas suas expressões 
factuais, notoriamente à mercê do tal desequilíbrio emocional a que o próprio aludiu 
algumas vezes nas epístolas que trocava com seus amigos e intelectuais nacionais e 
estrangeiros e que, presumivelmente, o levou ao suicídio a 11 de Setembro de 1891. 
 
Daí se poder afirmar, com relativa segurança, que Antero de Quental e a sua obra têm a 
imensa, diversa e invulgar dimensão, que lhe é conferida pela decisiva e ocasional 
justaposição do determinismo, certamente decorrente de um somatório inumerável de 
factores conhecidos uns e ignorados outros, relacionados com o princípio de causalidade - 
o que justifica: o fenómeno da imprevisibilidade do ser anteriano; o seu persistente 
desassossego, a singularidade da sua vasta produção poética e a, por vezes, inconsequente 
elaboração ensaística de teor doutrinário e textura filosófica (casos dos ensaios: A Religião 
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e, sobretudo, o do Programa para os Trabalhos da Geração Nova, que destruiu e cujos 
fracassos nos remetem para os seus dúbios estados de espírito e para uma aporia, na qual 
sobrelevam notórias dificuldades de natureza filosófica que não terá conseguido superar - 
pois que nele era muito exigente a consumação do rigor científico e a assertividade das 
indagações racionais sobre o homem e o mundo a que chegava nos estudos que 
desenvolvia com apego e persistência. 
 
Antero de Quental era uma pessoa com excepcionais dotes de inteligência (Eça de Queiroz 
classificou-o de “um génio que era um santo”), inteiramente dedicado ao culto dos ideais 
da liberdade, da justiça, da fraternidade, e à prática e consagração pública e universal do 
Bem e da Moral. E com o prosseguimento de tais desígnios Antero de Quental consumava, 
afinal, um preceito de ordem moral e de fraterno alcance do povo português. Outrossim, 
dando livre curso ao seu arreigado patriotismo e projectando-o no devir da nação 
portuguesa como exemplo a impor-se às novas gerações. 
 
Também cultivou extensivamente a poesia conceptual com nítida matriz fixada nas 
reflexões filosóficas e ideológicas; a qual está provida de incomparáveis recursos estéticos 
e estilísticos. Victor de Sá quanto a essa particularidade da faceta literária do autor 
micaelense, observa: ”que, se foi poeta de génio, não foi prosador de menor 
merecimento.”14. 
 
Igualmente, Antero de Quental foi um pensador que formulou proposições filosóficas 
substantivas de conteúdos ideológicos, espirituais e metafísicos, consoante os 
posicionamentos que ia assumindo nas respectivas áreas do misticismo, da metafísica e da 
filosofia. Poder-se-á dizer que a reflexão filosófica de Antero de Quental - por incipiente e 
largo período anterior à elaboração do último trabalho (As tendências gerais da Filosofia 
na última metade do século XIX) - se fixou mais na filosofia humana e numa visão 
universalista do homem e do mundo que o condiciona. 
 
A propósito diremos que nessa visão universalista haverá que não excluir as formas como 
Antero de Quental encarou e interpretou o patriotismo, visto que num mundo cada vez 
mais encarado numa perspectiva global ele lhe está associado ou convergente no sentido de 
acomodar a vivência do Homem e prosseguir a evolução da Humanidade. 
 
14 
 As Prosas de Antero de Quental – Selecção, prefácio e notas de Victor de Sá, Edição Futuro, Braga, 1942, p. 16. 
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No entanto, Antero de Quental embora possuído de um natural pendor para a reflexão 
filosófica, expresso em várias obras, não deixou, nesse campo, obra consistente, doutrina 
específica que, verdadeiramente, fosse representativa de um pensamento objectivo, 
estruturado e coeso, na formulação dos conceitos, susceptível de facultar respostas e 
conclusões para muitas matérias que, durante décadas, lhe ocuparam tempo e 
preocupações. 
 
Em correspondência com a lacuna apontada no antecedente registe-se que os fracassos dos 
ensaios a ‘Religião’ e o ‘Programa para os Trabalhos da Geração Nova’ traduzem essa 
falha na elaboração dos ensaios filosóficos de Antero de Quental. 
 
Daí se poder dizer que a evolução do pensamento anteriano se dispersou por vários campos 
doutrinários já aqui esboçados, até que culminou na obra Tendências Gerais da Filosofia 
na Segunda Metade do Século XIX; a qual representa a síntese do seu pensamento 
filosófico ou se melhor ajuizarmos, o “derradeiro ideário do sage” (Joaquim de Carvalho, 
1955) – sage que foi, incontestavelmente, Antero de Quental. 
 
2.3. As fases da vida de Antero de Quental 
 
 
Sobre o percurso de vida de Antero de Quental e apoiando-nos nas pertinentes apreciações 
de Joaquim de Carvalho (1892-1958),15 admitimos com alguma extensão e largueza de 
pontos de vista, as seis fases seguintes: 
 
Primeira – a da infância até à adolescência (1842-1856) vivida na cidade de Ponta  
Delgada, correspondendo à formação de seu carácter em consonância com os ditames da 
igreja católica partilhados pela família. 
 
Segunda – a da formação universitária (1858-1864). Neste período, Antero de Quental 
afasta-se no plano doutrinário dos dogmas e preceitos da religião católica e abraça 
entusiasticamente as novas correntes filosóficas que despontam na Europa e começa a 
interessar-se muito pelas condições sociais da grei portuguesa. 
 
 
 
15 Joaquim de Carvalho, professor de Filosofia, da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra 
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Terceira – Período (1865-1866) da Questão Coimbrã, de índole literária e política, 
centrada numa polémica entre Antero de Quental e o seu antigo professor António 
Feliciano de Castilho, suscitada pela reserva e acrimónia com que Castilho censurou as 
actividades literárias do grupo de estudantes de Coimbra que incorporava Antero de 
Quental, Teófilo Braga e Vieira de Castro, como as figuras literárias mais em destaque 
naquele período de vida académica. 
 
Quarta - Período (1870-1874) das actividades anterianas ligadas à propaganda e difusão do 
ideal socialista, da experiência operária de tipógrafo (imitando Proudhom como tipógrafo e 
Zola como mineiro) e da sua visita aos Estados Unidos da América. É neste período que 
têm lugar as célebres Conferências do Casino (1871) promovidas pelo grupo do 
‘Cenáculo’, designado Geração de 70, cujo mentor espiritual era Antero de Quental; as 
quais provocaram grande controvérsia nos meios literário e político. 
 
Quinta – Período de acentuada crise pessimista (1874-1881). 
 
Sexta – Período (1881-1891) em que, precedendo desistência da produção poética, 
enveredou pela concepção filosófica até ter atingido a síntese do seu pensamento filosófico 
inscrita na obra Tendências Gerais da Filosofia na Segunda Metade do Século XIX. 
 
2.4. As principais componentes da parcelar obra anteriana: a poesia e a 
especulação filosófica 
 
As componentes literárias e filosóficas da obra de Antero de Quental constituem um marco 
importante e indelével da Literatura e da Cultura não só de Portugal, mas também do 
mundo português. Igualmente de grandeza universal, a justificar inclusão no património da 
Humanidade. 
 
Realça-se que tal acervo, incluso de prosas com acentuado cunho político-social, se 
considerado em termos de abrangência universal, está naturalmente inserido no património 
civilizacional de Portugal; visto que, com tal conjunto de bens culturais, ele ficou 
extraordinariamente enriquecido. 
 
Abreviando anotações, pode dizer-se que a resultante das actividades intelectuais de 
Antero de Quental se traduz na objectivação de duas artes: a arte poética que cultivou com 
um domínio e uma mestria inigualáveis e a arte filosófica, da indagação racional sobre o 
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mundo e o homem, que nele foi uma constante de exercício vário, profuso e assaz 
relevante. 
 
A obra poética de Antero de Quental reparte-se por três fases: 
 
 
A primeira dessas fases (1859-1864) é caracterizada por uma poesia lírica de teor 
romântico entrecortado com a visão religiosa ainda remanescente da educação maternal e 
da tradição familiar. É tida como expressão menor do conjunto da produção poética de 
Antero de Quental. 
 
A segunda fase (1864-1874) é a da poesia reflexa da sua militância política e da promoção 
do socialismo em que esteve empenhado; em consonância com a Revolução que idealizou 
como redentora da humanidade. A obra Odes Modernas, compagina-se nesse desígnio 
também convergente à consagração universal da justiça social e da dignidade do homem. 
 
Para Antero de Quental, a poesia contemporânea terá de ser forçosamente revolucionária. 
O poeta compenetrado de que a Revolução é um instrumento de paz e de regeneração da 
sociedade, não se pode alhear do drama social da segunda metade do século XIX. 
Sobremodo terá de ser um agitador de consciências. E com a obrigação de convocar os 
indivíduos para o exercício da justiça, da moral e para a prática do bem comum. Um 
desiderato que, sendo de amplitude universal, terá sido especialmente congeminado no 
âmbito da nação portuguesa e que se enquadra numa perspectiva do futuro, com relevância 
patriótica; esta, inspirada - e (ou) decorrente - com base no persistente sentimento 
patriótico do poeta açoriano. 
 
A terceira fase (1874-1885) revela uma mente atormentada pelas questões humanas, 
filosóficas e metafísicas, resultando uma poesia angustiada, envolvida com as ideias de 
morte e Deus, em que transparece a influência das leituras dos ensaios sobre o pessimismo 
da lavra de Hartmann e Schopenhauer. Caracteriza-se por relevar o desassossego espiritual 
e os dolorosos estados de alma e de sofrimento que atormentaram o poeta micaelense 
desde a juventude até à data de 1885 em que deu término à sua produção poética. 
 
Antero de Quental deixou transparecer na obra poética uma pertinaz busca de válido 
sentido para a sua existência. O que exercitou nos sonetos com um raro refinamento 
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artístico em que, com versos de elevada expressão do pensamento, associa reflexões 
filosóficas à beleza rítmica. 
 
No que concerne à evolução do espírito de Antero de Quental correlacionado com 
demarcados períodos da sua vida, importa reter a apreciação de Joaquim de Carvalho 
sintetizada nos seguintes termos: 
Em Antero de Quental “julgamos ver a sucessão de três vidas ou núcleos de 
polarização interior – o homem novo, o desesperado e o filósofo – considerando como 
marcos capitais da expressão literária desta existência, tão revolta metafisicamente e tão 
estável afectivamente, as Odes Modernas, os Sonetos e as Tendências Gerais da Filosofia 
na Segunda Metade do Século XIX, ou sejam, respectivamente, o manifesto da juventude, o 
testamento do poeta e o derradeiro ideário do sage.” 16 
 
 
2.5. Antero de Quental em trânsito de “agonia filosófica” 
 
 
Joaquim de Carvalho escreveu que o alvo de Antero de Quental foi a filosofia da vida 
humana e o universalismo a lei do seu pensamento. “Por isso as suas poesias, 
especialmente os Sonetos, exprimem o drama de uma consciência reflectida que busca 
ardentemente o sentido último da existência; isto é, como disse finamente Eça de Queiroz, 
são «o sumo poético de uma agonia filosófica.” 17 
 
A essa agonia filosófica, indicada por Eça de Queirós e abstraindo o sumo poético que terá 
sido muito amargo, associamos a evolução espiritual de Antero de Quental, a qual, e 
podemos reportá-la a partir dos anos de frequência da Universidade de Coimbra, 
abrangendo três estados, correspondentes a igual número de períodos correspondentes ao 
contínuo exercício das faculdades de alma, que se foi expressando no âmbito da poesia, no 
campo da metafísica e na área da especulação filosófica. E também não descartando quanto 
ao longo da sua existência, quer de forma implícita, quer de forma explícita, conjugou essa 
agonia filosófica com a plena afirmação e ocasional rejeição do sentimento patriótico. 
 
Damos aos três estados a identificação seguinte: 
 
 
16 
Joaquim de Carvalho, Estudos sobre a cultura portuguesa do século XIX - Volume I – Anteriana, Edição 
Universidade de Coimbra, Coimbra, p. 6. 
17 Joaquim de Carvalho, Evolução Espiritual de Antero de Quental e outros escritos, Colecção Antília, Secretaria 
Regional de Educação e Cultura, Angra do Heroísmo, 1983, p. 9.. 
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- O do homem novo, imanente da obra Odes Modernas (1865 e 1875), que sobressaiu com 
a apresentação dos opúsculos: Bom Senso e Bom Gosto - Carta ao Exm.º Sr. António 
Feliciano de Castilho (1865) e A Dignidade das Letras e as Literaturas Oficiais (1865), na 
decorrência da Questão Coimbrã (1865); quais manifestações de juventude inconformada 
com a situação de atraso e decadência de Portugal. 
 
- O do poeta reflexivo que nos Sonetos Completos (1886) articula o seu estado de angústia 
existencial e que neles remete para a posteridade o seu testamento poético. 
 
- O do autor da obra Tendências Gerais da Filosofia na Segunda Metade do Século XIX’ 
(1890), na qual condensa toda a abrangência do seu específico pensamento filosófico. 
Se algo de mais importante há a destacar na vida de Antero de Quental no reservado 
domínio íntimo do ser é, sem margem para dúvida, o seu sofrido percurso em busca do Eu, 
do Absoluto e daquilo que poderemos designar por a sua pedra filosofal. 
 
Importa anotar que Antero de Quental era uma pessoa com dotes excepcionais de 
inteligência e, sobremodo, dedicado a ideais de fraternidade e às práticas do Bem e da 
Moral. Outrossim, persistente cultor dos grandes valores que sobressaíam nos seus 
trabalhos e intervenções públicas. 
 
Também foi um pensador que formulou proposições filosóficas substantivas de conteúdos 
ideológicos e doutrinários consonantes com os sucessivos posicionamentos que ia 
assumindo nos campos: místico, metafísico, político e social; as quais, na generalidade, 
assentavam nas ideias e dialéctica de Hegel – um facto reconhecido pela anteriana figura 
na célebre Carta Autobiográfica a Wilhelm Storck. Também algo determinante na 
evolução para o pessimismo, as obras de Hartmann e já na fase derradeira da sua 
existência, foram as leituras das especulações filosóficas de Schopenhauer. 
 
Igualmente de realçar que Antero de Quental impôs-se o objectivo, nunca obliterado, de 
prestação de um serviço cívico à sociedade portuguesa, consubstanciado na doutrinação 
político-social tendente à criação de um regular e benigno clima de liberdade, de justiça e 
de progresso sociocultural, de modo a proporcionar melhores condições de vida da 
população e, ainda, à imprescindível reforma das mentalidades dos cidadãos portugueses. 
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O que pressupunha mais diligência nos esforços a desenvolver e maior abertura ao 
aperfeiçoamento da sociedade em áreas sensíveis como: a cultural, a social e a política. 
 
Em breves palavras: porfiar na regeneração do tecido social e na libertação das populações 
e do País do marasmo em que se encontravam naquela época (últimos decénios do século 
XIX). Não esquecendo para mais objectividade conferirmos à avaliação das actividades de 
Antero de Quental que, Moral, Ética, Liberdade, Política, Arte, são conceitos associados a 
uma mesma substantiva realidade que persiste, desde tempos remotos, ansiada em 
Portugal, na sucessão dos tempos. 
 
E dada essa substantiva realidade que em Antero de Quental é vivida e personificada, 
pareceu-nos de interesse dissertarmos sobre a multiplicidade da sua obra e a especificidade 
da sua personalidade que entendemos intrinsecamente associadas e que, afinal, evidenciam 
o substrato do seu eu e a base inspiradora em que assentaram ou se determinaram as 
diversificadas manifestações daquilo que neste estudo designámos por: Antero de Quental: 
Um Patriotismo Prospectivo no Porvir de Portugal. 
 
Antero do Quental foi um autodidacta na apreensão do conhecimento e na prática da 
reflexão filosófica, que não desmerece da qualidade das suas produções literárias, 
nomeadamente nos poemas onde se entrelaçam o idealismo ou, se quisermos, o misticismo 
e a concepção filosófica da existência e do devir. 
 
A propósito, cabe referir o Ensaio sobre as bases filosóficas da Moral ou Filosofia da 
Liberdade (inacabado), no qual é evidente que Antero mostra pujança no explanar do 
pensamento filosófico, cotando-se como pensador com autêntica matriz filosófica. Ou 
melhor dizendo: não propriamente um doutrinador, mas um erudito intelectual que cultiva 
superiormente a reflexão filosófica. Aliás, sempre se posicionando como filósofo 
empenhado na perspectiva filosófica da compreensão e definição do ser verdadeiro das 
coisas. 
 
Todavia, há que mencionar o facto de Antero de Quental ter tido fracasso na elaboração do 
Programa para os Trabalhos da Geração Nova, o qual, inevitavelmente, nos remete para 
duas realidades: a dos seus vacilantes estados de alma; e a de, na altura, também pouco 
consistente formação filosófica, demonstrada nos avanços e recuos na formulação dos 
conceitos e nos procedimentos de natureza política – o que de modo expressivo releva das 
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dificuldades que terá sentido nos trabalhos que prosseguia, mas que foram a condição 
básica para a continuidade e aprofundamento do estudo e pesquisa filosófica. 
 
Não obstante, a referida obra tinha - pelo que foi possível conhecer pelo testemunho de 
amigos que lhe ouviram ler algumas passagens - textura normativa apontada para o futuro, 
denotando a matriz filosófica evolucionista numa perspectiva de consumação da dignidade 
humana assente na aplicação da justiça e na indispensável prática da liberdade. Porém, 
esses determinantes certamente impunham o entendimento da filosofia que lhe estava 
subjacente e os necessários elementos que lhe servissem de suporte, quiçá de incentivo. 
 
Das dificuldades de Antero de Quental em superar o imbróglio da questão houve o 
resultado conhecido: a inanidade do projecto classificado como Programa para os 
Trabalhos da Geração Nova que, pelo próprio, foi destruído em 1875, dando azo a que não 
tivesse escrito textos sobre temas filosóficos durante o período que se conta até ao ano de 
1889, quando iniciou a elaboração do seu último ensaio; o qual, é geralmente considerado 
como a vera expressão do seu pensamento filosófico: Tendências Gerais da Filosofia na 
Segunda Metade do Século XIX. 
 
Tal ocorrência, que se justifica pela obsessão da perfeição e do zelo de Antero em 
encontrar a ideia filosófica que suplantasse ou, pelo menos, contemplasse as suas próprias 
exigências de rigor científico e objectividade, não invalida o seu labor, nem põe em dúvida 
a sua grande erudição sustentada no conhecimento das correntes filosóficas protagonizadas 
por Hegel, Spencer, Comte, Leibniz, Michelet, Kant, Renan, Quinet, Marx, Taine, 
Rousseau, Proudhon, Hartmann, Schopenhauer e outros credenciados filósofos europeus. 
 
Aqui fica o registo de um caso (anteriano) de racional conformidade com valores de ética e 
coerência discursiva, que dá relevo significativo à complexidade da fenomenologia 
anteriana. 
 
Ainda de referir a questão suscitada a Antero de Quental, não resolvida e que ainda hoje 
permanece envolta em imprecisão ou incerteza: o devir, como tal, explicar-se-ia por 
imanência ou por si próprio? Ou, antes e em última instância, ele seria efeito de algo que, 
necessariamente, não seria movimento, mas sim a causa ou a razão dele? 
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Situados neste tema muito haveria que ponderar sobre a sua doutrina da Evolução que ele 
considerava ser, afinal, em grande parte a de Hegel, à qual associava as ideias de 
Proudhon, tendo sempre em mira a metafísica positiva intitulada a Filosofia da Natureza. 
 
Porém, a especificidade deste trabalho obrigou a que tivessem sido feitas outras 
abordagens consentâneas com a dimensão cultural e filosófica de Antero de Quental, numa 
perspectiva adjuvante de enriquecimento da personalidade portuguesa que, talvez porque 
assim excepcionalmente dotada, nos deixou multíplices demonstrações de patriotismo que, 
sobremodo, são distintas no acervo do património cultural de Portugal. 
 
Neste ponto cabe interesse inserir parêntesis confirmativo do que acabamos de referir e 
citar Victor de Sá que no seu livro As Prosas de Antero de Quental aponta Antero de 
Quental como “o mais bom filho da pátria portuguesa, e que – vergonha da geração – tão 
escandalosamente é desconhecido pelos que mais o deveram conhecer, e até amar: a nossa 
juventude, os que trabalham e os que sofrem.” 18 
Como foi mencionado ou sugerido nas antecedentes considerações, Antero de Quental 
desenvolveu análises de grande profundidade reflexiva, nas quais nos faculta a sua visão 
do Universo, do Ser e do sentido de vida, a que se pode atribuir alta valia de agudeza de 
espírito embora, por vezes, haja dificuldade na interpretação dos filosofemas e das sínteses; 
uns e outras decorrentes de factores circunstanciais e do complicado processo evolutivo do 
seu pensamento. 
Isto considerado para sublinharmos que a obra anteriana é mui abrangente, multifacetada e 
algo dispersiva. 
 
Mas da obra filosófica de Antero de Quental haverá, sobretudo, que reter o ensaio aqui 
muito citado: Tendências Gerais da Filosofia na Segunda Metade do Século XIX. 
 
No primeiro capítulo, Antero esboça a história do pensamento filosófico moderno a partir 
do Renascimento até Hegel (1770-1831) e Schelling (1775-1854). 
 
No segundo capítulo, expõe as dificuldades que o desenvolvimento industrial e os 
progressos da ciência na primeira metade do século XIX, criaram à designada filosofia 
 
 
 
18 
As Prosas de Antero de Quental – Selecção, prefácio e notas de Victor de Sá, Edições Futuro, Braga, 1942, p. 17. 
34  
espiritualista então dominante; a qual, aliás, segundo Antero afirma, nunca chegou a ser 
uma filosofia (afirmação que julgamos pertinente e que partilhamos). 
 
No terceiro capítulo, o autor procura a definição de um espiritualismo renovado capaz de 
responder: quer ao historicismo e ao reducionismo positivista ou materialista; quer, 
sobretudo, aos problemas que o desenvolvimento da ciência oitocentista suscitava à época. 
 
Em sequência de exposição haverá que expressar o devido realce à rica e multifacetada 
personalidade do intelectual (na mais sublime expressão literal do termo) açoriano que 
deixou profundas marcas em resguardo de acervo documental e histórico, a creditá-lo 
como cidadão impoluto, activo interventor político, insigne poeta, temível polemista, 
notável autor de ensaios filosóficos, extraordinário mentor do Cenáculo e do Grupo da 
Geração de 70, fundador do Partido dos Operários Socialistas, esforçado promotor de 
nobres causas, coerente defensor e praticante da Moral e brilhante cultor da língua pátria, 
dela sabendo colher e valorizar o seu implícito potencial poético. 
 
Não obstante, cumpre reconhecer dois aspectos do fenómeno anteriano: que a influência de 
Antero de Quental - quer em termos de partilha e (ou) aceitação; quer em termos de 
rejeição e hostilidade - foi preponderante nas elites suas contemporâneas, ao passo que nas 
camadas populares não teve a aceitação que bem merecia. Não por culpa do cidadão 
Antero de Quental, mas pelo elevado índice de analfabetismo então existente, que 
bloqueava a aproximação e a correlativa influência dela resultante. 
 
Mesmo na actualidade persiste um afastamento tácito das camadas populares relativamente 
às memórias anterianas – agora, não com pleno fundamento no analfabetismo primário; 
mas sim com justificação nos analfabetismos funcional e cultural instalados no seio da 
sociedade portuguesa. 
 
De uma convicção partilhamos: O Homem, Antero Tarquínio de Quental e a sua obra, 
constituíram um todo indissociável que merecerá o reconhecimento ad perpetuam da grei 
portuguesa. 
 
Mais enaltecendo: Antero de Quental foi um cidadão que, apesar de alguns deslizes 
praticados no domínio das manifestações de amargurado repúdio pela situação de 
generalizada degradação de Portugal, por vezes consubstanciadas nalgumas cartas e no 
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manifesto de adesão à Revolução de Espanha e ao Iberismo, manteve sempre inalterável e 
latente no seu imo o sentido patriótico que é apanágio de português que cultiva amor à 
Pátria. 
 
Madalena Férin (1929-2010), poetisa açoriana, atenta a este aspecto de ocasional equívoco 
da vida anteriana, na sua intervenção feita no colóquio internacional Antero de Quental e o 
Destino de uma Geração realizado em 1991, na cidade do Porto, na data centenária da 
morte do poeta açoriano, sob o título de Antero - o Dual, e evocando a dualidade apolínea 
e nocturna que António Sérgio identificou na pessoa de Antero de Quental, aponta “o 
drama íntimo da luta de sentimentos opostos, paralelamente com a derrocada do mundo de 
sua juventude, de um mundo estável de respostas firmes aos problemas da vida e da 
existência.”19 
Aspecto interessante da intervenção de Madalena Férin foi dado logo nos seus três 
primeiros parágrafos, que reproduzimos: 
“Talvez apenas Portugal pudesse ser a Pátria de Antero, pelo condicionamento que o seu 
espaço geográfico determina e que impele ao imaginar os seus filhos marcados pela loucura 
do infinito.” 
“Antero é bem o símbolo do homem português.” 
“O maior da sua geração - a Grande Geração – e talvez o espírito mais complexo que nos 
seja dado conhecer, receptáculo e inovador dos ideários da sua época, escândalo que faz 
estremecer os alicerces do poder (temporal e religioso) com a espada flamejante da sua 
palavra, eis o Antero que aqui trago em espírito de missão (…).”20 
 
A observação de Madalena Férin sobre a hipótese da inevitabilidade de Portugal ser berço 
de Antero obviamente que é subjectiva; embora admitamos que tal circunstancialismo de 
nascença terá contribuído para a formação física e espiritual de Antero e, de algum modo, 
tenha estado reflexa nas produções poéticas, nos ensaios filosóficos e nas suas intervenções 
cívicas e patrióticas. 
 
A poetisa açoriana termina a sua comunicação aduzindo que em dada altura e em transe 
derradeiro “A dualidade agudiza-se. O luminoso Antero é vencido pelo outro Eu nocturno. 
 
 
 
 
19 
*Antero de Quental e o Destino de uma Geração, Organização e Coordenação de Isabel Pires de Lima, Faculdade de 
Letras do Porto, Edições ASA, 1991, p. 127. 
20 
Ibidem, p. 127. 
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Dois tiros põem fim a essa luta mas não à sua voz que é cada vez mais viva e actual, cem 
anos depois de ter sido calada.”21 
Uma visão prospectiva de Madalena Férin que é consonante com a nossa; tal como é 
subentendida no título da presente dissertação: Antero de Quental: Um Patriotismo 
Prospectivo no Porvir de Portugal. 
 
Ainda no tocante à dualidade anteriana, Manuel Mendes, na sua biografia de Antero de 
Quental, logo após ter anotado: “Mas a ele minava-o a dúvida sombria dos desencantados”, 
sublinha-a da seguinte forma: 
Certamente, poucas vezes, o embate de dois mundos contraditórios fizeram maior fragor 
dentro dum peito, como neste poeta e neste filósofo. Poucas vezes, também a dor terá 
subido a tamanha altura e vibração, e gritos, angústias, tristezas, dúvidas, mágoas do 
entendimento e do coração, foram expressos com tanta singeleza e grandiosidade, como nas 
suas criações poéticas – a ponto que não se sabe qual é maior, se o sonho do poeta, se a voz 
do homem.”22 
 
Vitorino Nemésio (1901-1978), escritor, poeta, também ele açoriano, na sua obra Sob os 
Signos de Agora e focando a dimensão universalista de Antero de Quental escreve: “E se 
pôs sempre em primeiro plano os problemas de lata solução, encarando as necessidades da 
sua pátria em função das necessidades da Península, do Ocidente e até do mundo, nem por 
isso foi patrioticamente um transviado.” 23 
De reter a observação de Vitorino Nemésio de que Antero de Quental não foi 
patrioticamente um transviado. Que, igualmente, partilhamos e consoante a forma como 
temos analisado o patriotismo anteriano. 
 
Quanto à obra (por nós chamada de parcelar) de Antero de Quental dir-se-á que atingiu tal 
grandeza nas suas formulações poética e filosófica, que bem se poderá classificar como um 
esplendoroso ornamento da Literatura Portuguesa. Igualmente, representa um valioso 
capital de enriquecimento do Património Cultural de Portugal. E nesta dupla 
funcionalidade é, também, uma importante componente da Identidade Nacional. 
 
 
 
 
21 
Ibidem, p. 130. 
22 
Manuel Mendes, Antero de Quental, Edição Cosmos, Lisboa, 1942, p. 103. 
23 
Vitorino Nemésio, Sob os Signos de Agora (Temas Portugueses e Brasileiros). Coimbra, Imprensa da Universidade, 
1932, p. 139. 
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Sobremodo, também releva de brilhante afirmação do patriotismo de Antero de Quental 
impregnado de grande sentido prospectivo no porvir de Portugal. 
 
Sobre este relevante aspecto do patriotismo anteriano, Eduardo Lourenço (1923), traçou no 
último parágrafo da sua comunicação no citado colóquio Antero de Quental e o Destino de 
uma Geração, uma síntese bastante significativa: 
“Nada de grande se fez sem paixão, escreveu Hegel. Ninguém entre nós, pôs mais paixão 
no propósito de decifrar e ao mesmo tempo emendar o destino português do que Antero. 
Propósito vão, utópico, de antemão condenado? Não: propósito sempre a recomeçar, 
enigma renovado que não dispensa menos fervor e paixão do que aqueles que Antero lhe 
reservou. 
24
 
 
Igualmente com idêntica interpretação da obra de Antero de Quental, seja ela considerada 
na sua globalidade, na expressão poética, na formulação filosófica ou na sua intrínseca 
manifestação patriótica, se pronunciou Daniel-Henri Pageaux (1939), no referido colóquio 
do centenário do passamento de Antero. 
 
Daniel-Henri Pageaux dirigindo atenção à perenidade da obra anteriana observa que: 
“ela só tem sentido a partir do momento em que proporciona uma comunicação intelectual, 
espiritual com o leitor, o qual desempenha o papel bem conhecido nos nossos dias, de 
completar a obra, de responder ao apelo, ao grito. 
Neste sentido, a obra anteriana faz pensar no escritor de que fala Nietzsche (1844-1900) em 
A Gaia Ciência: 
«Imagino um escritor que, como tantos outros seres humanos, seduz pelas suas 
imperfeições mais do que por tudo o que realiza e completa; pode até dizer-se que a sua 
glória e a sua superioridade devem-se mais à sua impotência final do que ao seu vigor 
abundante. A sua obra não exprime nunca em profundidade aquilo que ele queria 
exactamente dizer, aquilo que ele queria ter visto claramente. Dir-se-ia que ele teve a 
premonição de uma visão e jamais a visão em si mesma – mas a ansiedade e o desejo 
ficaram no fundo da sua alma, e é aí que ele vai buscar a sua prodigiosa eloquência, a do 
desejo e de uma imensa fome. […] A sua glória advém do facto de ele nunca atingir 
exactamente o seu objectivo.» 
 
Manuel Mendes, (1906-1969), escritor e político, na obra biográfica Antero de Quental, de 
que foi autor e que está preenchida de largas e elucidativas transcrições de escritos do 
biografado, igualmente - precedendo citação de António Sérgio - opina que a voz anteriana 
 
24 
Antero de Quental e o Destino de uma Geração, Organização e Coordenação de Isabel Pires de Lima, Faculdade de 
Letras do Porto Edições ASA, 1991, p. 152. 
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ainda agora nos chama à peleja connosco mesmo. Escreveu Manuel Mendes: 
“Disse algures o escritor António Sérgio, que com ele começou um combate rude que ainda 
não terminou. É em verdade a voz deste poeta, deste polemista, deste homem, qua ainda 
agora nos chama, e cada dia mais, à mesma peleja connosco mesmo, à guerra dos nossos 
problemas e das nossas questões.” 25 
E desse homem e daquilo que o distinguia, Manuel Mendes dá informe nos seguintes 
termos: 
“Vez nenhuma, depois do génio de Camões, a língua portuguesa teve um momento de 
tamanha felicidade, como esse em que Antero deu expressão ao seu pensamento e à sua 
sensibilidade poética. 
Raramente, também, homem nosso foi amparado por tão poderosa e organizada 
inteligência, por uma cultura tão meditada e sofrida, e por essa grandeza de consciência, 
inteira e ampla, que levou os seus amigos a chamarem-lhe Santo Antero.” 
“Tudo o cerca, até a auréola de Santo, dum ambiente de sugestão, de encanto, de beleza 
moral e intelectual.” 
“Entre Camões e Antero medeiam três séculos. Um é a plenitude, na derradeira e grande 
expressão dum mundo que se prepara para soçobrar e morrer na tristeza da derrota; o outro, 
o grito e o arrepio da anunciação de uma vida nova, dum combate novo.” 
26
 
 
Daí que Manuel Mendes admita que “Ele seria, ainda hoje, o nosso verdadeiro mestre, o 
nosso guia, como o foi da gente da sua geração – desses extraordinários homens de 1870.” 
27 
 
Por sua vez, Isabel Pires de Lima, na Alocução de Abertura do Colóquio Internacional 
“Antero de Quental e o Destino de uma Geração”, afirmou que “(…) o homem que foi 
Antero, poeta, pensador, militante político e social, continua a desafiar-nos cem anos após 
o seu desaparecimento”. 
Nós acrescentaríamos: homem patriota. Ele, o seu espirito de arreigado patriotismo, 
também está presente no nosso tempo, como pretendemos demonstrar com este nosso 
escrito. 
 
E se nos é permitido o reparo lamentamos que nas cerca de 50 comunicações apresentadas 
durante o Colóquio não houve referências à componente patriótica da vida de Antero de 
Quental. Debateu-se muito a poética, a filosofia e um pouco a política, na versão anteriana; 
mas sobre o patriotismo radicado na pessoa e na obra de Antero nada de objectivo se 
 
25 
Manuel Mendes, Antero de Quental, Edição Cosmos, Lisboa, 1942, p. 100. 
26 Ibidem, pp. 99-100. 
27 Ibidem, p. 100. 
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concretizou em termos coloquiais. 
 
 
Também por isso e se tratar de um evento importantíssimo, como foi o citado Colóquio no 
centenário da morte de Antero, estamos convencidos que este nosso tema de tese doutoral 
faz sentido e vem preencher uma lamentável lacuna existente na vasta bibliografia passiva 
de Antero de Quental. 
 
Importa-nos acrescentar que as transcritas palavras de Madalena Férin, Vitorino Nemésio, 
Eduardo Lourenço, Daniel-Henri Pageaux, Friedrich Nietzsche, Manuel Mendes e de 
Isabel Pires de Lima, assentam que nem uma luva na figura e obra de Antero de Quental. 
 
Pela nossa parte devemos anotar que, com elas e com o sentido que lhes é inerente, 
partilhamos definição e concordância, no contexto deste trabalho. 
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3. O magistério de Antero de Quental 
 
 
Teve Antero de Quental, a grandeza moral, a envergadura intelectual e o ardor patriótico, 
para exercitar um devotado, surpreendente, magistério. 
 
À pessoa de Antero de Quental julgamos poder atribuir-lhe um continuado magistério, 
exercitado ao longo da sua vida, repartido por quatro segmentos: moral, cívico, cultural e 
político. 
 
E em tão preciso domínio de uma porfiada vivência avultam dois dados relevantes. Têm 
eles a ver com o acervo documental concernente à personalidade e ao magistério (moral, 
cívico, cultural e político) de Antero de Quental e que se revestem de invulgar e preciosa 
base de explicitação, de veracidade e de confirmação perene. Estamos a referir-nos: 
- ao epistolário anteriano, actualmente conhecido, que se compõe de 704 cartas dispersas 
por várias instituições, mas que foram recolhidas em dois volumes por Ana Maria Almeida 
Martins, sob a designação de Obras Completas – Antero de Quental, Cartas I (1852-1881) 
e Cartas II (1881-1881); 
- à obra ímpar da literatura portuguesa: o livro Anthero de Quental - In Memoriam (Junho 
de 1896), com organização e coordenação de Luís de Magalhães, que insere referências 
testemunhais de pessoas que conheceram de perto ou conviveram com Antero de Quental. 
 
Ana Maria de Almeida Martins, no artigo Eça de Queirós e o In Memoriam de Antero de 
Quental anota que Luís de Magalhães em carta ao seu amigo António Feijó afirma que o 
livro Anthero de Quental – In Memoriam é a “coisa melhor, mais séria, mais importante e 
mais decente, que entre nós se tem feito.” 28 
 
Além dessa característica, o referido livro tem a particularidade de conter o panegírico da 
autoria de Eça de Queirós (Vida de Antero de Quental - Um Génio que era um Santo), 
escrito post mortem de Antero de Quental, geralmente considerado como uma das mais 
belas páginas queirosianas e que muito engrandecem a literatura portuguesa. 
 
Não será demasiado encarecer que através das cartas, tão várias e multiformes, de Antero 
de Quental, se alcança a partir delas um vasto e aprofundado conhecimento: da sua 
 
28 Ana Maria Almeida Martins, artigo Eça de Queirós e o In Memoriam de Antero de Quental, in Revista de História 
das Ideias, Vol. 13, 1991, p.385. 
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personalidade; da natureza do seu carácter; do seu apego aos valores da liberdade e da 
justiça; do seu empenho no revigoramento da pátria; da sua determinação em conseguir 
respostas para as várias questões metafísicas e filosóficas que o atormentaram ao longo da 
vida. E claro que ressaltando a evidência da sua enorme erudição. 
 
Também seguindo a cronologia do epistolário se vai acompanhando a evolução do 
pensamento de Antero de Quental e, o percurso da sua vida íntima. Outrossim, 
apercebendo e (ou) dando-se conta das atitudes, intervenções e, ainda, das denegações 
ocasionais de sentido patriótico. 
 
Sob este último aspecto correlativo especificamente ao tema da presente tese comporta o 
entendimento de que, nalgumas ocasiões, Antero de Quental, ter-se-á expressado 
negativamente em detrimento do seu próprio sentimento patriótico – o que, neste trabalho, 
será mencionado em fase de desenvolvimento da  exposição. 
 
Todavia, diga-se que tais ocorrências, entretecidas ocasionalmente, de desacerto pátrio, 
suscitaram à época e no século XX alguma controvérsia. E, eventualmente, ela ainda hoje 
se repetirá; verberando com aspereza as atitudes, ditas antipatrióticas, de Antero de 
Quental. Em qualquer caso, afinando pelo diapasão: ser a censura ou condenação 
formulada por gente apressada, não desperta ou motivada para a serena análise e 
consistente julgamento do referido procedimento da criatura anteriana. E porque não tendo 
em atenção que o ser humano é, por natureza, pecador e que errare humanum est, mesmo 
que tratando-se do vate micaelense – o ser Antero de Quental, que para além de admitir ter 
nascido monge 29 também foi considerado por Eça de Queirós um génio que acumulava a 
qualidade de Santo. 
 
Por outro lado, a nosso ver, o magistério de Antero de Quental não deve ser tido como 
limitado ao exercício configurado no epistolário e aos aspectos, casos, atitudes e factos, 
revelados nos vários textos inseridos no livro In Memoriam de Anthero de Quental. 
 
Dir-se-á que o magistério de Antero de Quental tendo sido persistente, abnegado, 
inteligente, repartido pelos segmentos: moral, cívico, cultural e político se exerceu ao 
29 Antero de Quental, em carta de 18 de Janeiro de 1877 para Oliveira Martins, escrevia: “Para dizer tudo numa palavra, 
nasci monge.” 
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longo da vida, ao compasso do dia-a-dia, em quaisquer lugares e diversificadas 
circunstâncias, com maior ou menor visibilidade pública. 
 
Atentos a tão invulgar magistério forçosamente nos vem à lembrança o conceito de Ortega 
y Gasset: “O homem é o seu projecto”. “O homem é aquilo que ele faz de si mesmo”. E 
parafraseando Gasset diremos que: o magistério anteriano exercido com tão persistente 
expressão afigura-se-nos ter sido o projecto do homem Antero de Quental e foi aquilo que 
ele fez de si mesmo; assim correspondendo a um desígnio de vida em prol do bem comum. 
Com idêntica interpretação da vida de Antero de Quental, Joel Serrão se exprimiu ao 
considerar que “nele ocorreu a assunção de um destino de poeta e de reformador social.”30 
E Joel Serrão - que admitimos em linha com o conceito determinista do filósofo Ortega y 
Gasset - realça um importante aspecto que, nos suscitando a mais cuidada atenção, 
configura numa síntese a estrita caracterização do percurso de vida de Antero de Quental, 
do seguinte teor: 
“Em síntese de síntese: é a efectiva inserção num dado contexto cultural que garante em 
última instância a genuinidade de dado percurso individualizado. Não há frutos sem raízes, 
é certo; porém, só certas raízes mergulhadas em certo húmus podem condicionar os pomos 
da «ciência»…”31 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
30 
Joel Serrão, Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Colecção 
Pensamento Português, edição Imprensa Nacional- Casa da Moeda, Lisboa, 1982, p. 12. 
31 
Ibidem, p. 13 
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4. De Oliveira Martins, “belas páginas sobre Antero” 
 
José Bruno Carreiro, na obra que apresenta como sendo um repositório de subsídios para a 
biografia de Antero de Quental, inclui um largo extracto do artigo de Oliveira Martins 
sobre Antero de Quental, que publicado nos n.
os
 1.º e 2º da Revista Ilustrada, de Lisboa 
(1890), é pouco conhecido. 
Por se tratar de uma importante peça bastante elucidativa da pessoa anteriana, da autoria de 
um dilecto amigo de Antero de Quental (ambos, creditados por muitos anos de vivência 
como dedicados irmãos) - o que faculta o convencimento da sua autenticidade e precisão 
de conteúdo - também a transcrevemos como precioso documento em que vemos inscritas 
em 1890 algumas nossas opiniões sobre a figura anteriana. 
“Não é necessário, nem seria possível neste lugar, esboçar, nem ao de leve, os traços 
complexos da fisionomia intelectual desse homem que, mais do que nenhum outro dos 
contemporâneos, teve o condão de impressionar imaginativamente os seus concidadãos, 
criando em volta de si um nimbo de lenda, feita, como todas as lendas, por quimeras 
nascidas de sementes de verdade. A espontaneidade da imaginação, a sinceridade completa 
e quase ingénua das opiniões e mais ainda dos sentimentos, finalmente a multiplicidade, o 
desdobramento de individualidades mentais frequentemente contraditórias: eis aí as causas 
psicológicas do fenómeno a que antes aludi. 
“Como em toda a gente que pensa, mas sobretudo nos que fazem da meditação o alimento 
permanente da alma, Antero de Quental não possui aquela unidade de fisionomia própria 
dos homens de acção. É um nervoso, em quem a vontade enérgica aparece com 
intermitência; é um crítico, alternando com um místico, e nele as deliberações do 
pensamento obedecem ocasionalmente aos vários estados morais ou afectivos do espírito. 
“Compreende-se, portanto, como é que Antero de Quental surge assim, abruptamente, 
como os cometas, no firmamento obscuro da sociedade portuguesa, hoje inflamado por uma 
questão literária, amanhã capitaneando as levas de operários anarquistas, outro dia soltando 
um canto de desespero, no imediato aclamado pela população do Porto chefe da Liga 
Patriótica do Norte, no momento de angústia dilacerante provocado pelo conflito inglês. “Há 
em tudo isto dois fenómenos a observar e a teorizar: um subjectivo, outro objectivo; um  
que se refere ao indivíduo em si, outro referido à impressão que esse indivíduo produz no 
espírito colectivo. Pelo que respeita ao primeiro, deve notar-se a facilidade que têm os 
homens da natureza deste de serem o que querem ser. Desde que se provou o travo do  
pomo da sabedoria e que dentro em nós há permanentemente um quid a raciocinar os 
nossos próprios pensamentos. Os nossos próprios actos, desdobrando a nossa 
individualidade em tantos seres quantos são os aspectos sob que as coisas nos podem 
aparecer e figurar-se: desde esse momento, quebrado o princípio da unidade inconsciente 
do carácter, a vontade obedece com docilidade, o homem veste ocasionalmente o trajo mais 
adequado às circunstâncias, e nós próprios nos tornamos o produto como que estético do 
44  
nosso pensamento.” 
“Junte-se agora este estado mental à sinceridade, à rectidão absoluta das intenções, junte- 
se-lhe o talento do escritor, e ter-se-á a chave de uma fisionomia de outro modo 
incompreensível e por isso o comum desterra para a região nebulosa das lendas. Mas a 
rectidão das intenções, a convicção mais ou menos duradoura, porém sempre actualmente 
profunda, inspirando o pensamento, iluminando o verbo, acendendo o estilo, dando aos 
raciocínios o calor de crenças e aos argumentos um encanto lírico: tudo isto é que 
impressiona vivamente a imaginação popular e faz com que os homens como Antero de 
Quental em determinadas ocasiões possam tornar-se os messias ou apóstolos em quem um 
povo encarna as suas ambições, as suas esperanças ou as suas dores. 
“Não foi modernamente outra coisa o célebre e querido Lassalle, São Paulo que fez uma 
religião de encanto e amor das secas deduções críticas, dos cálculos e equações, 
arquitectadas no fundo do seu gabinete por esse alquimista do socialismo alemão chamado 
Karl Marx. Antero de Quental pertence à primeira família, não à segunda; embora (e é este 
o traço da sua fisionomia que não vem agora ao caso estudar) ele não seja visceralmente um 
homem de propaganda e acção como foi Lassalle, mas sim um contemplativo.” 
“Por isso a sua vida, que já não é curta, consiste numa série de alternativas, aparecendo 
ocasionalmente em cena, como os cometas, para depressa se esconder na sombra do 
desalento metafísico, deixando após si como cauda luminosa o rasto dos seus panfletos, que 
são todos belíssimos exemplares de estilo polémico.” 32 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
32 
José Bruno Carreiro, Antero de Quental – Subsídios para a sua Biografia, Vol I, Edição do Instituto Cultural de 
Ponta Delgada, Lisboa, 1948, pp.363-364. 
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1. Duas questões prévias 
 
 
1.1. Primeira questão: A determinação crítica e os elementos/base de 
inspiração do presente trabalho 
 
Ao debruçarmo-nos sobre a vida e a obra de Antero de Quental, considerando uma e outra 
indissoluvelmente ligadas numa unívoca compaginação toda ela elaborada com base - e 
expressões escrita e oral - na decorrência do seu pensamento enquanto português, poeta e 
pensador e na qual afloram sentimentos que reflectem a consciência que os determinaram e 
atendendo ao facto de alguns literatos lhe descortinarem representatividade portuguesa ou, 
sobretudo, incidência no que admitem ser o pensamento português, a consciência colectiva 
e reflexos da identidade nacional, considerámos que devemos, em traços largos, manifestar 
as nossas opiniões/interpretações sobre tais matérias: pensamento português, consciência 
nacional ou colectiva, identidade cultural e identidade nacional; em simultaneidade e 
justaposição com o que entendemos por pensamento, consciência e filosofia. 
 
Todo um repositório de conceitos que, a nosso ver, envolvem matérias integrantes da 
essência da temática aqui em causa e que, necessariamente, constituem elementos/base de 
inspiração dos termos do presente trabalho. 
 
Considerando o exposto nos precedentes parágrafos fica identificada uma vasta matéria; a 
qual, por essa condição de amplitude, não deve ser aqui tratada em grande profundidade, 
visto que extravasaria o âmbito da nossa intervenção de doutorando envolvido no Curso de 
Doutoramento em Estudos Culturais. No entanto, trata-se de representações mentais, 
abstractas e gerais, que são trazidas à colação pela natureza multifacetada da obra anteriana 
e pelas incidências efectivas ou pressentidas que se entrecruzam com algumas expressões 
do pensamento de Antero de Quental: filosóficas, políticas, cívicas, poéticas, que constam 
da produção literária, dos ensaios de conteúdos filosóficos, do epistolário e das 
intervenções públicas que ele foi desenvolvendo ao longo da vida. 
 
 
Também da linguagem coloquial. E aqui, trazemos à colação a elucidativa anotação de Eça 
de Queirós, inserida no livro Antero de Quental - In Memoriam, 1896, que transcrevemos: 
“A grande obra de Antero, na verdade, foi a sua conversação. O que resta em panfletos, 
artigos, ensaios, representa tão incompletamente o seu pleno, rico, povoado, fecundo 
espírito, como secas folhas de árvore entre folhas de papel representam um fundo bosque 
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na Florida. Só os que o escutaram, na intimidade, ficaram conhecendo a prodigiosa 
abundância, originalidade, finura, profundidade e força do seu pensamento. A antiquada 
comparação do «relâmpago» alumiando subitamente horizontes, campos, estradas, casais, 
toda uma vastidão de vida e terra que se não suspeitava sobre a escuridão, descreve muito 
graficamente o efeito intelectual de Antero conversando. E o encanto estava em que todo 
este deslumbramento era produzido com muita simplicidade – quase com humildade.” 33 
 
E Eça de Queirós acrescenta a interessante observação: “Naquele humilde, pois, que se 
comprazia entre os humildes, estava a mais larga e mais rica soma da verdadeira vida de 
Portugal.” 34 Eça de Queirós com esta observação, implicitamente, remete-nos para a 
peculiar caracterização da identidade nacional na pessoa de Antero de  Quental. 
Igualmente, se intui que estando em Antero a “mais larga e mais rica soma de verdadeira 
vida de Portugal”, nele se configura a imagem/condição de patriota, pois que nele vê Eça a 
impressiva, “verdadeira vida de Portugal”. 
 
Não obstante a interpretação que hemos dado, em sintonia com Eça de Queirós, bastante 
significante da personalidade de Antero de Quental, é com alguma perplexidade que nos 
interrogamos quanto a duas expressões da frase de Eça de Queirós, atrás citada e analisada. 
Em primeiro lugar, a questão primordial: O que será a “verdadeira vida de Portugal”? Em 
segundo lugar: como se ordenam as parcelas, se apura e em que consiste “a mais larga e 
mais rica soma da verdadeira vida de Portugal”? 
 
Quanto à primeira questão, não atinamos com a resposta. Com algum esforço de apreensão 
do respectivo sentido literal poderíamos admitir que em Antero se fixara “a verdadeira vida 
de Portugal” e sermos levados pelo raciocínio a concluir que com a sua morte essa 
excepcional “vida verdadeira de Portugal” (de que desconhecemos formatação e conteúdo) 
se perdeu para sempre, porque só nele se teria concretizado a plenitude da vida de Portugal 
– o que uma coisa e outra, nos parecem de todo improvável. 
 
 
Relativamente à expressão: “a mais larga e mais rica soma”, de imediato, depara-se-nos a 
dúvida sobre o que será, em termos concretos uma “larga e rica soma” e ainda por cima 
apontada em absoluto. E, como determinar “soma da verdadeira vida de Portugal”? Aliás, 
se considerada “a mais larga e mais rica soma”, pode admitir-se a hipótese de que haveria, 
à época, a mais estreita e mais pobre soma da verdadeira (talvez falsa) vida de Portugal. E, 
 
33 Anthero de Quental – In Memoriam, Mathieu Lugan, Ed.1896, Porto, p. 325 
34 Ibidem, p. 327 
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questionamos: o que a caracterizaria? 
 
 
Consideramos que nesta questão estamos confrontados com uma impropriedade. 
Impropriedade na formulação do discurso laudatório de Antero de Quental, feito por Eça 
de Queirós, que julgamos dever atribuí-la à razão deste escritor não ter evidenciado grande 
formação filosófica. 
 
Todavia, sejam a soma e a vida verdadeira de Portugal no século XIX susceptíveis de 
conjecturas várias, devemos - na condição de admiradores do poeta e pensador micaelense 
- congratularmo-nos por, afinal, Antero de Quental ter sido (embora de forma tão 
excessiva, algo desajustada e que, provavelmente, ele reprovaria) merecedor de tal juízo 
valorativo do amigo e contemporâneo Eça de Queirós. 
 
Reatando a explanação que vínhamos desenvolvendo nos precedentes três primeiros 
parágrafos vamos completar o raciocínio: atendendo à complexidade e abrangência do 
conjunto de conceitos enumerados nos mesmos e sendo ele per se inadaptável a um 
profundo tratamento específico no âmbito da presente dissertação, parece-nos adequado 
tratá-lo com alguma contenção embora com o devido entrosamento na componente 
discursiva integrante desta nossa peça escrita, designada: Antero de Quental: Um 
Patriotismo Prospectivo no Porvir de Portugal. Outrossim, fica assinalada, em precisos 
termos, a ponderação dos temas inclusos neste primeiro capítulo. 
 
1.2. Segunda questão: Se análise da obra anteriana também, forçosamente, 
inclusão antropológica 
Em termos de concretização do que pensamos sobre a essência do pensamento anteriano e 
a conveniência de o contextualizar em tempos sincrónico e diacrónico (este, alongado até 
ao corrente ano de 2016) e tendo como dado adquirido, sem esforço de aprofundada 
lucubração, que estamos estudando o homem, Antero de Quental - não em toda a sua 
abrangente dimensão biológica, física, psicológica, intelectual, poética, literária, social, 
política e cultural, mas sim, especificamente, no domínio interpretativo do conceito de 
Patriotismo, embora forçosamente articulado em partes componentes do todo genérico que 
é a sua multifacetada obra (ele, mesmo, Antero de Quental, distinto ser, per se, parte 
importante e indissociável dela) - hemos de considerar que qualquer estudo, por mais 
superficial ou pontual que seja, sobre ele ou relativo às suas várias produções, terá, 
necessariamente, que ser enquadrado numa perspectiva analítica concernente à 
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antropologia cultural. Pela simples razão de que, estudando o homem anteriano, estamos 
implicitamente envolvidos num caracterizante estudo antropológico – no caso em apreço, 
de antropologia cultural. 
 
E falando de Antropologia citamos uma palavra com origem em dois vocábulos gregos: 
anthropos (homem ou humano) e, logos (pensamento ou razão) que é designação de uma 
ciência de âmbito muito abrangente que se ocupa do estudo científico do Homem. Ou seja: 
ciência que visa alcançar o regular conhecimento físico e psíquico do ser humano e a 
interpretação filosófica do pensamento e manifestações de vida do Homem. 
 
Outrossim de anotar que tal estudo envolve a consideração da integração do Homem em 
grupos rácicos, comunidades e povos; a sua posição na escala zoológica e os seus 
relacionamentos com diversas culturas, com a Natureza e com os outros animais – o que 
implica abarcar as disciplinas: Etnografia, Etnologia e Linguística; as quais se constituem 
ramos especializados da Antropologia Cultural. 
 
Na narrativa do encontro e desencontro de espécies de animais e de diversas civilizações, 
sobressaem as navegações de portugueses e espanhóis e as expedições militares da 
antiguidade que puseram os povos mais evoluídos dessas épocas em contacto com raças e 
costumes diferentes. 
 
A Antropologia como ciência autónoma e devidamente organizada é de data recente: as 
primeiras investigações com carácter científico, desenvolvidas com base num plano 
especial, realizaram-se nos meados do século XIX. 
 
Expondo com melhor precisão: a Antropologia é uma das ciências sociais que, com base no 
Iluminismo (século XVIII), se criaram no século XIX e se desenvolveram na transição para 
o século XX. 
 
Para o surgimento da necessidade e reconhecimento de utilidade da Antropologia a saga 
dos descobrimentos dos navegadores portugueses e castelhanos deu um contributo 
decisivo. 
 
Foi precisamente pós término dos descobrimentos, superada a fase da expansão colonial e 
consolidada a ocupação dos territórios, que se agudizou a problemática das relações entre 
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os ocupantes dos novos domínios e os indígenas. Ou seja: houve que enfrentar o confronto 
entre a unidade biológica do homem (colono) e a diversidade cultural que se deparava no 
mundo indígena em termos de ocupação colonial. 
 
E nesse quadro, o colonizador se apercebeu de um dado que lhe era um tanto impreciso e 
de difíceis acomodações - temporal, social e cultural - mas que com o suporte da ciência 
antropológica é hoje bem definido: as culturas humanas, sob as três importantes influências 
do determinismo biológico, do determinismo geográfico e da condicionante civilizacional, 
são por si mesmas instrumentos de profunda afirmação étnica/cultural e de abrangente 
representação simbólica, expressando valores e visões do mundo que as singularizam e a 
que são muito apegadas. 
 
Face a tal circunstancialismo de vários e mui diferenciados estilos de vida, crenças e 
costumes, insertos num quadro de relações entre diferentes sociedades humanas, 
suscitaram-se problemas de confronto cultural que se agudizaram com origem e marcas de 
extrema gravidade que podemos remontar ao século XVII. Problemas que vieram a ter 
abordagens científicas sucessivas a partir do século XIX. 
 
Então, e por interpretação da nova ciência Antropologia Cultural se passou a conceber a 
cultura como importante componente diferenciadora entre homens, populações e outras 
espécies. 
 
A Antropologia Cultural com este contributo evidenciou a sua intrínseca natureza: é uma 
ciência que estuda as culturas humanas desde as suas origens, os desenvolvimentos que 
vão prosseguindo ao longo do tempo e as semelhanças e diferenças entre as sociedades. 
 
Há que anotar que a Cultura agrega ao Homem duas importantes condições: o ser uno ou 
único e o ser múltiplo. Único, por singularidade biológica. Múltiplo, pela diversidade 
cultural do povo que integra. 
 
E porque no antepenúltimo parágrafo referimos o objecto do estudo das culturas humanas, 
anotamos que os povos primitivos, ao que se julga segundo os limitados conhecimentos 
que se têm sobre as suas orgânicas sociais, não dispunham de qualquer organização 
administrativa que possamos imaginar como regularmente instalada ou que se 
assemelhasse às modernas estruturas instrumentais dos Estados. 
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Na antiga Grécia, cada polis era um Estado. Na Roma imperial civitas constituía uma 
comunidade de várias classes sociais. Durante a Idade Média as cidades correspondiam a 
sedes episcopais e povoações sediadas entre muralhas com número relativamente grande de 
habitantes. 
 
Ainda na Idade Média os indivíduos eram súbditos dos monarcas ou dependentes dos 
príncipes e dos grandes senhores feudais. 
 
E se pensarmos no conceito de nação, hoje consagrado, estamos falando de algo que ainda 
no princípio do século XIX era desconhecido para a maioria da população portuguesa. 
 
Os Estados europeus eram tutelados pelos Papas, desde os tempos da Idade Média. Ainda 
nas primeiras décadas do século XX existiam os Estados papais no território da península 
italiana. Só com a celebração do Tratado de São João de Latrão a 11 de Fevereiro de 1929, 
entre o Reino de Itália (sob regime fascista, chefiado pelo Duce, Benedito Mussolini) e o 
Papa Pio XI, se criou o Estado do Vaticano e foi alcançada a incorporação dos estados 
papais no Reino de Itália.35 
 
Sintetizando: 
A Antropologia é uma ciência que estuda o ser humano em toda a sua complexidade 
 
35 Este tratado foi precedido de contínuas lutas armadas populares desencadeadas no século XIX em prol da unificação de 
Itália – a que sucessivos papas se opunham tenazmente. E foi num tempo de intervenção armada das milícias de 
voluntários, ‘camisas vermelhas’, comandadas por Giuseppe Garibaldi, que Antero de Quental pensou integrar as 
mesmas e de que desistiu por não ter conseguido aliciar, por carta de Janeiro de 1866, o amigo António de Azevedo 
Castelo Branco para o acompanhar na concretização daquele seu propósito. 
Antero de Quental dirigiu-se ao amigo nos seguintes termos: “Vou-te propor uma coisa, que não deves achar 
extraordinária, mas que para nós pode ser decisiva. Tens naturalmente lido os jornais. Sabes do que vai por Itália e dos 
alistamentos dos voluntários Garibaldinos. Ainda que o Congresso que se projecta desate tudo em boa ou má paz, aquela 
gente não desarma e, por conseguinte, não se morre de fome. Creio ser esta para nós uma boa ocasião de sairmos do 
absurdo sopa-vaca-e arroz da vida ordinária. Queres ir? Un bel morir tutta la vita onora… É uma boa têmpera para quem 
precisa de ser de aço nestes combates da vida. Eu nem imaginariamente calculo a massa formidável de ensinos em um ou 
dois anos da miserável mas forte vida de uns soldados rasos – como nós. Tudo isto não é incompatível com o bom senso, 
ainda que o pareça um pouco. Podemos estudar, ver, pensar: há bibliotecas em todas as cidades italianas; e espero que se 
encontrem homens… Se te resolveres manda-mo dizer; e, se não, diz-mo igualmente; mas, seja num ou noutro sentido, 
resposta decisiva. Eu estou cobarde (ou triste) a ponto de nada fazer só. Vê com que ansiedade espero o que decides e 
como preciso de decisão terminante e final.” 
(Carta inserida na obra: Antero de Quental - Subsídios para a sua Biografia, de José Bruno Carreiro,Vol. I, Edição do 
Instituto Cultural de Ponta Delgada, Lisboa,1948, pp.261-262). 
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existencial. 
 
 
Vários dos grandes filósofos da Antiguidade Clássica, desde o historiador grego Heródoto 
(484 a.C-425 a.C), empenharam-se no tratamento analítico dessa ampla visão sobre o 
Homem e o seu meio social. Os livros Da Natureza do Homem e Os ares, as águas e os 
lugares, da autoria do famoso médico Hipócrates (460 a. C-370 a.C) são tidos como os 
mais remotos estudos antropológicos. 
 
Na Antropologia se concentram as disciplinas: 
Antropologia Biológica – temática: as componentes genéticas e biológicas do homem. 
Antropologia Social – temática: organização social e política. 
Antropologia Cultural – temática: cultura ao compasso do tempo: costumes, língua, 
valores, crenças, mitos, religião. 
Antropogeografia – temática: a relação do Homem com a Terra – seu local de residência e 
cenário de suas actividades. 
Excluídas da precedente relação ficam as outras disciplinas em que se desdobra a ciência 
antropológica pela razão de não convergência directa ou explícita com a Antropologia 
Cultural. 
 
Todas as quatro disciplinas incluídas na precedente relação, se interligam e completam. 
Num estudo científico bem estruturado de natureza antropológica não há forma de estudá- 
las, a cada uma, isoladamente. 
 
Entendemos que essa preocupação de rigor e amplitude das matérias várias a contemplar 
no estudo duma temática tão complexa e abrangente como é a da Antropologia Cultural, 
que neste nosso trabalho tem foco de interesse não despiciendo, releva, sobretudo, do 
efeito prático a apreender no domínio da essência de cada uma das três outras referidas 
disciplinas integrantes da ciência antropológica. 
Qual efeito prático tido como inerente ao objecto aqui em causa. Outrossim, convergindo 
no tratamento sociocultural do conceito antropológico que tivermos a considerar no 
desenvolvimento dos capítulos seguintes do presente trabalho. 
 
Em sede da presente tese anotamos que - de certo modo e com algumas limitações 
impostas pela concisa temática aqui tratada – também tentámos adquirir a compreensão 
sistemática: quer da vida, quer da obra anterianas e apreender o sentido filosófico do ente 
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humano - Antero de Quental. 
 
 
Em tal contexto de nossa intervenção analítica damo-nos conta da inerente envolvência que 
lhe subjaz: não só no campo das Ciências Sociais que, no caso vertente, se incluem no 
estudo do ser humano anteriano e na condição de membro de uma portuguesa sociedade 
estruturada; mas, também, no domínio das Ciências Humanas que se ocupam do Homem; 
aqui reflectido no sentido integral da vivência anteriana. 
 
Acresce na consideração de válida abordagem da Antropologia Cultural, em sede deste 
nosso trabalho, o facto de estarmos situados na área de Estudos Culturais; circunstância 
que, necessariamente, a envolve como parte integrante do grupo de ciências sociais sobre 
as quais recai o objecto do programa doutoral que nos cumpre traduzir em expressão de 
escrita. 
 
A importância de tal realização formal a nosso encargo ressalta com grande evidência da 
singularidade do caso anteriano, compaginado com a temática Patriotismo na vida e obra 
de Antero de Quental (matéria desta peça escrita). O que, da nossa parte, implica cuidada 
observação e atinentes comentários sobre o desempenho do personagem anteriano como 
protagonista de uma complexa narrativa existencial. 
 
Igualmente, a obrigação de fazermos a atenta destrinça entre a nebulosa ambivalência 
especulativa que envolveu persistentemente Antero de Quental na busca de si próprio e do 
Absoluto; e a contemplação da vida, a apreensão da realidade e a observação da Natureza; 
a qual (Natureza) na sua abrangência, por vezes lhe escapava ao olhar ou que nem lhe 
despertava atenção por estar, provavelmente, demasiado absorto nas suas cogitações 
metafísicas e especulações filosóficas. 
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2. Pensamento - faculdade de alma, acto de espírito, operação de inteligência 
 
 
2.1 Pensamento, atributo das humanas criaturas 
 
 
Pois sendo o pensamento inerente à condição humana e traduzível na palavra que é, afinal, 
a sua mais nobre e funcional expressão, é facto que a cada indivíduo cabe a faculdade de 
pensar e de filosofar de múltiplas formas e sobre as mais variadas matérias; quer no plano 
de objectividade, quer no domínio do abstracto - e Antero de Quental pela sua obra, pela 
invulgar personalidade e pela sua maneira de estar na sociedade do seu tempo, é um 
distinto paradigma de referência em tal restrito domínio das faculdades de alma. 
 
Porque aqui focados, na expressão do pensamento ou seja no domínio e precisão da 
linguagem falada, importa acrescentar à anotação feita anteriormente sobre a singular 
particularidade de exímio conversador de Antero de Quental o realce que lhe confere Eça 
de Queirós no seu escrito Um génio que era um santo, inserido na obra Antero de Quental 
- In Memoriam, 1896: 
“Essa luminosa palavra de Antero era uma das suas magníficas forças de atracção. 
Ninguém jamais possuiu um Verbo de tanta solidez, harmonia, finura e brilho. Todo o 
século XVIII considerou como um dos maiores regalos da inteligência, o ouvir Diderot 
conversando. Foi um dos encantos do nosso tempo ouvir conversar Antero.” 36 
 
Em conformidade e é explícito em alto grau de operosidade no caso de Antero de Quental, 
consideramos que o pensamento está confinado no individual e não antevemos 
possibilidade de ele ser transposto em termos de definição, representatividade e 
operacionalidade, para o colectivo dos cidadãos - uma expressão substantivada designativa 
de uma ideia geral que é, objectivamente, de natureza conceptual e que nos transpõe para a 
distinta realidade da contraposição entre o objecto particular/individual e a ideia geral do 
conceito. 
 
36 Anthero de Quental – In Memoriam, Porto, Mathieu Lugan, Ed.1896. 
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Sobre este tema que se relaciona com a velha e polémica questão dos universais e sem 
nessa discussão nos pretendermos envolver, porque deslocada no contexto deste trabalho, 
vem a talho de foice citar a interrogação e as observações feitas por Amândio Augusto 
Coxito na Monografia Luís A. Vernei e a Filosofia Europeia do seu Tempo: 
“(...) como pode entender-se uma ideia ou imagem parcial (isto é, abstracta), construída a 
partir duma multiplicidade de imagens particulares, com exclusão das notas individuantes? 
A nosso ver, para ela não pode evocar-se outra saída senão a de identificar as ideias 
abstractas com imagens genéricas. A criação destas comporta, porém, um problema sério, 
pois não é possível 'imaginar', por exemplo, o homem em geral, mas tão só um homem 
particular, com determinadas características.” 37 
 
Aliás, já no século XVII o filósofo inglês John Locke, conhecido ideólogo do liberalismo, 
concluíra que: “As ideias abstractas são algo imperfeito que não pode existir. De facto, a 
percepção sensível dos factos da consciência não as revela.” 38 
 
Ainda sob outro aspecto a considerar e atendendo ao facto de o pensamento ser uma 
operação/produção da inteligência, teríamos que admitir a sobrepor-se à inteligência do 
cidadão a existência de uma inteligência colectiva como suporte ou instrumento da 
funcionalidade do pensamento colectivo (nacional e por que não: regional e local?). 
Inteligência colectiva que, tendencialmente, viria a ser um perigoso factor de instabilidade 
social, de manipulação ideológica das massas populares e de predomínio avassalador de 
regimes autoritários e despóticos. 
 
Ora não existindo inteligência colectiva, também não há pensamento colectivo ou nacional; 
a não ser por decorrência do exercício de conceptualização algo discutível. Digamos que 
abstracção meramente especulativa e inexpressiva em termos de objectividade. 
 
 
2.2. Equívocos associados à expressão pensamento português 
 
 
Revertendo o assunto para o campo da portugalidade mencionamos que por absurdo, 
poderia admitir-se que o pensamento português seria configurado pela síntese obtida 
 
37 Amândio Augusto Coxito, “Luís A. Vernei e a filosofia europeia do seu tempo: o problema dos universais”, Revista 
Filosófica de Coimbra, n.º 6 (1994), p.301. 
38 Ibidem, p.301 
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através do somatório dos pensamentos dos portugueses – o que é uma óbvia aberração 
inconcebível até pela sua impraticabilidade. 
 
Todavia, a expressão pensamento português parece sugerir que ele se afirmaria pela 
aceitação de hábitos, de formas de um sentir colectivo (inteiramente absurdo), de maneiras 
de falar, de escrever, de linguajar, enraizados na área cultural do país. Ou, o que se 
presume mais plausível (sem deixar de ser vazio de objectividade) seria o pensamento 
português apurado com recurso às produções literárias e filosóficas de consagrados autores 
portugueses. 
 
E se - como sabemos - são tão variadas e complexas tais manifestações de erudição, de 
pensar, de discernir, de questionar, de filosofar, de escrever e elaborar temas e narrativas, 
como seria possível delas extrair a síntese identitária de genuína matriz portuguesa? 
Melhor dizendo: alcançar a depurada substância que desse forma e conteúdo a um 
hipotético, inequívoco, pensamento português? 
 
Certamente que tantas e variadas manifestações do labor intelectual dos pensadores 
portugueses serão válidas e representativas do pensamento de cada autor, de uma escola ou 
corrente filosófica, mas inteiramente afastadas de uma qualquer concepção que seja em 
simultâneo: unitária, homogénea, colectiva e nacionalista. 
 
Quando no âmbito da questão do famigerado pensamento português se colocam  
pertinentes interrogações e objecções como as que aqui são formuladas, cremos que a 
razoável resposta traduzirá a admissão de que haja algumas convergências de conteúdo, de 
épocas e de maneiras de ver e expressar entre obras de diferentes autores. Só que isso não 
confere substrato identitário a qualquer pretendido pensamento nacional. 
 
Aliás, não há pensamento português, como não existem pensamentos: anglo-saxónico, 
francês, espanhol, italiano, brasileiro, russo, americano, etc. 
 
2.3. Assento definitivo: pensamento português, fantasia ou realidade? 
 
 
Em continuidade do que hemos escrito no precedente - e anotando que não admitimos por 
demasiado repetitivo assinalar que o âmbito da tese que ora apresentamos referida ao 
patriotismo na vida e obra de Antero de Quental, tem, a nosso ver, necessariamente, que 
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integrar prévias considerações sobre o intitulado Pensamento Português, a hipotética 
Consciência Nacional e a admitida Identidade Nacional, uma vez que são matérias que dir- 
se-ia serem partes associadas e de suposta ligação extensiva à componente patriotismo da 
obra de Antero de Quental que nela estariam inclusas - tratamos de responder à questão 
colocada de forma interrogativa em epígrafe. 
 
Para o efeito e de imediato, vamos reter-nos numa afirmação inserta na primeira linha do 
Prólogo da obra Antero de Quental – Evolução do seu Pensamento Filosófico, de Lúcio 
Craveiro da Silva (1914-2007), do seguinte teor: “Antero de Quental permanece vivo nos 
horizontes do moderno pensamento português.” 39 
Tal afirmação de Lúcio Craveiro da Silva suscita pertinente análise centrada no 
pressuposto de haver pensamento português. Desde logo, porque julgamos pertinente 
interpretar o que há de representativo ou significativo na expressão ‘pensamento 
português’; visto que a base do nosso trabalho assenta no estudo e na análise do 
pensamento anteriano e do que, por arrastamento, e a partir dele se poderia, eventualmente, 
considerar integrado naquele espaço do duvidoso sentir português. 
 
Também é sobremaneira relevante, porque tal expressão é muito empregada nas mais 
diversas circunstâncias e por vários autores portugueses e estrangeiros, não só no 
tratamento analítico da obra anteriana, como também nos ensaios de natureza filosófica de 
autores estrangeiros, em que é referido o pensamento e a própria filosofia como de 
natureza dos seus respectivos países (por exemplo: pensamento francês, filosofia 
germânica, etc.). 
 
Além disso, importa realçar que na afirmação de Lúcio Craveiro da Silva, está contido uma 
pressuposição que interpela o nosso entendimento e nos merece atenção e interesse em a 
questionar. 
 
Certamente que abstraindo o conceito de moderno (e pondo de lado a indagação que 
poderíamos suscitar sobre o que teria sido o antigo pensamento português), ou de qual  
seria a perspectiva da temporalidade, o apercebimento dos horizontes e o estar Antero de 
Quental vivo nos mesmos, hemos de nos interrogar sobre o que seja o pensamento 
português; até porque – repetimos observação antecedente - é frequente depararmos com a 
 
39 
Lúcio Craveiro da Silva, Antero de Quental- Evolução do seu Pensamento Filosófico, Livraria Cruz, Braga, 1959, p.9. 
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expressão nos mais diversos escritos ou ensaios de teores filosófico e sociológico, sempre 
que é contemplado o ser português ou a identidade nacional. 
 
Por de mais nos interpelamos sobre o que seja o pensamento português. Onde se situa ele? 
O que o caracteriza? Como se gerou ou gere? De geração espontânea ou de formação 
continuada? Que expressão doutrinal lhe dá substância? Porventura decorrente da maior ou 
menor abrangência, eventualmente susceptível de apuramentos quantitativo e qualificativo, 
das produções literárias e (ou) das meditações profundas dos mais destacados pensadores 
portugueses? Neste caso, como as associar e compatibilizar por forma a conceber-se uma 
síntese identitária do sentir e pensar português? E com que razoabilidade e sentidos 
democrático e de justiça fazer esse apuramento com base num escol da sociedade, tratando 
os restantes cidadãos como párias ou mentecaptos? 
 
De anotar - em continuidade de raciocínio e num sentido de ordem empírica, melhor 
dizendo: de ordem racional, enquadrado num contexto de respostas possíveis às 
antecedentes questões - que pensamento português se traduz numa ideia fantasiosa 
determinada a posteriori através de uma formulação abstracta; tal como temos vindo a 
expor. 
 
Certamente que intuímos uma conotação metafórica em forma de generalização de um 
conjunto de obras com maior ou menor especulação filosófica, produzidas por autores 
portugueses (aliás, é dado adquirido ser pouco expressiva e assaz diminuta a contribuição 
neste domínio das Ciências Humanas, dos poucos autores portugueses que se dedicaram ao 
estudo da Filosofia, quando comparada com o que tem sido a produção dos filósofos 
alemães e franceses, sobretudo. E claro que abstraindo dos filósofos da Antiguidade 
Clássica). 
 
Porém, segundo julgamos, tal abrangência e diversidade, atribuível a um pensamento 
colectivo (português) - pretensamente inserida numa contextualização histórico-filosófica, 
reportada à definição de conceitos, à caracterização da problemática político/ideológica e a 
questões relacionadas com a Metafísica, a Mística, a Razão, a Consciência, o Ser, o 
Absoluto, a Natureza, a Vida, o Sentimento, o Amor, a Morte, a Justiça, a Liberdade, a 
Política, o Progresso, o Desenvolvimento (por sinal, temas por alguma forma 
contemplados na obra anteriana) - não é de todo admissível porque não pode ser 
conglomerado tudo aquilo que reporta à esfera individual; a qual se circunscreve 
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absolutamente ao labor de lucubração, à erudição e á assertividade de cada autor, jamais 
sujeito a um imperativo modelo universal de pensar, de sentir, de filosofar e de agir. 
 
E por fazermos referência a um imperativo modelo universal de pensar, de sentir, de 
filosofar e de agir, permitimo-nos - por momentos - o absurdo de contemplarmos o 
famigerado pensamento português, para referir que o Estado Novo, criado e dirigido por 
António Oliveira Salazar, tentou impor um pensamento único (português); o qual, estava 
sugerido em quatro emblemáticas divisas de acentuado recorte nacionalista expostas em 
grande número de quadros afixados nas instalações dos serviços públicos do tempo da 
Ditadura: 
 Deus, Pátria, Família – A trilogia da Educação Nacional. 
Tudo pela Nação! Nada contra a Nação! 
 A vontade de obedecer, única escola para aprender a mandar. 
Manda quem pode! Obedece quem deve! 40 
 
Da História recente temos a experiência e o conhecimento de que António Oliveira Salazar 
não conseguiu o intento de formação do modelo único de pensamento português à sua 
medida e conveniência política do regime. 
 
Com recurso às estruturas do Estado Novo, sobretudo através do SNI, Secretariado 
Nacional da Informação e SPN, Secretariado Nacional da Propaganda, dirigidos por 
António Ferro e sob a orientação deste jornalista e intelectual foi lançada a Política do 
Espírito, sincronizada com uma intensa actividade de apoio ao Movimento da Filosofia 
Portuguesa, que teve em Álvaro Ribeiro o grande impulsionador e principal activista. 
 
Mas se ao tempo do Estado Novo o surgimento do grupo encabeçado por Álvaro Ribeiro e 
José Marinho provocou alguma agitação no meio intelectual português, no entanto 
podemos hoje classificá-lo como um facto histórico significativo da inconsistência da tese 
nacionalista que constituía o seu ideário e determinava o alcance do projecto de 
caracterização de uma suposta filosofia portuguesa. 
 
Hoje, perante a insistência de alguns intelectuais no pensamento português, podemos 
almejar (apesar das nossas objecções de princípio e com todos os benefícios da dúvida 
 
40 No Brasil também houve o regime de ditadura 'Estado Novo', no período de 1937 a 1945, criado por Getúlio Vargas. 
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quanto às suas potencialidades) que ele venha em auxílio e salvação da grei portuguesa - o 
que a suceder corresponderia a três milagres: o existir da inteligência colectiva e do 
pensamento nacional e haver o registo insofismável da regeneração da grei portuguesa que 
dos dois primeiros adviera. 
 
Mas em nós prevalecendo a maior reserva e desconfiança de que isso aconteça, seja-nos 
permitida a denúncia da grande lacuna de que enferma esse objecto visionado: pensamento 
português. 
 
É que em nosso entendimento se, por absurdo ou por nossa total incapacidade de o 
percepcionar, existe um pensamento português como se justifica que ele não se expresse 
convincentemente na vida comunitária e nos domínios da administração pública e do 
governo nacional? Se há um pensamento colectivo e ninguém dele se dá conta, por que 
está ele por aí, algures, em parte incerta, escondido? Ou qual a razão por que não se 
expressa, em conformidade na orientação do bem comum e com dispensa da realização de 
eleições que se tornariam de todo dispensáveis e, sobremaneira inúteis, visto que (não 
esqueçamos) sendo o pensamento colectivo, por definição semântica, uno e indivisível, 
partilhado por todos os portugueses; naturalmente, sem exclusões de raça, classe, condição, 
idade, religião, instrução? 
 
Decerto que o pensamento português com todo o atribuível potencial que lhe conferia a 
grandeza da sua intrínseca qualidade selectiva e funcionalidade operativa extensível a 
todos os portugueses, avolumaria, em si mesmo, faculdades de alma colectiva 
insuspeitadas e de cujos préstimos o país, neste momento, está enormemente carecido. 
 
Porém, agora afastando-nos resolutamente das nuvens cinzentas envolventes do 
firmamento lusitano mui fantasioso por onde pairamos por breves instantes, e voltando ao 
real chão pátrio e nele bem assentes os pés em que nos firmamos, numa postura de 
fervorosa conjunção com o arrimo de uma profunda convicção, dizemos que, em nosso 
entendimento e definitivamente (insistimos), não há pensamento português, como não 
existem pensamentos: anglo-saxónico, francês, espanhol, italiano, brasileiro, russo e 
americano. 
 
Aliás, o conceito do famigerado pensamento português - se, contrário à razão, fosse dado 
por adquirido - implicitamente pressuporia duas componentes essenciais: uma inteligência 
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colectiva e uma consciência nacional, às quais se associaria alguma correlação semântica e 
relativa afinidade doutrinal com a matéria temática pretensiosamente designada por 
filosofia portuguesa; o que, de todo, nos parece aberrante e improvável. 
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3. Consciência, um ente de razão que existe no ser humano 
 
 
E se começámos por tratar o tema Pensamento Português, naturalmente que nos situamos 
na correlativa Consciência Nacional. 
 
Porém, de imediato, no nosso espírito, igualmente se coloca a rejeição da sua existência, 
pelo que importa antes de abordarmos a temática da ‘Consciência Nacional’ prestarmos 
alguma atenção ao ente de razão - consciência - que corresponde a uma abstração do ente 
real aqui configurado no ser humano. 
 
Desde logo há a considerar que o ente de razão pela sua quididade não tem forma absoluta, 
como é de condição intrínseca a do ser real, cuja existência é concreta e incontestável. 
Depois, e atendendo à especificidade do conceito de consciência atinente à essência e 
abrangência da temática em apreço, há que nos afastarmos da restrita concepção de 
consciência focada no sentido semântico de apreensão e fixação do conhecimento – o que 
não suscita controversa e tem generalizada aceitação na linguagem escrita e falada. 
 
Porém, atributo da inteligência radicada no ser humano, a consciência, sendo um ente de 
razão mais configurado num sentimento adstrito à individualidade, é per se singular e não 
transmissível a outros indivíduos; menos ainda matéria susceptível de ser absorvida por 
um qualquer colectivo de entes reais. 
 
Pois que sendo a consciência o conhecimento do indivíduo de si próprio e a capacidade de 
ajuizar sobre os seus actos, ela é uma específica formulação singular/individual do 
pensamento, com funcionalidade restrita, muito longe de atingir as potencialidades 
operativas dessa extraordinária faculdade de alma (o pensamento) em todas as áreas da 
vida humana. 
 
Quer isto dizer que a consciência não podendo ser identificada como criatura vivente ou 
elemento activo e propulsor de instrumentos próprios ou alheios vocacionados para dela 
mesmo darem provas concretas de operacionalidade e produção, a projectarem-se no tecido 
social é, apenas, um ente de razão com exclusivo acolhimento na mente humana e se 
circunscreve passivamente ou se autolimita, alojado no espírito do sujeito e remetido ao 
papel de, simplesmente, reagir a impulsos e sugestões que podemos considerar vindos da 
identidade do indivíduo que o encerra no seu imo ou por vezes, devidos a acções do mundo 
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exterior. Isso acontece porque a consciência é coisa imaterial não representável em 
qualquer objecto. Ela é intrínseca da alma da pessoa humana, como se nela estivesse 
fechada a sete chaves. 
 
Mas “É na Consciência que temos o sentimento claro e evidente de que a nossa verdadeira 
individualidade é essa energia simples, autónoma e espontânea a que chamamos 
espírito.”41 
Como acentua Joaquim de Carvalho (1892-1958): “A consciência é um «facto íntimo», 
irredutível, e não uma entidade metafísica, uma substância, à maneira da concepção de 
Descartes, ou um princípio”. 42 
 
E acrescentava: 
“A consciência é, assim, qualitativamente uma realidade irredutível e procurando-lhe 
essência, Antero encontra-a no espírito, que define como «energia simples autónoma e 
espontânea».” O espírito nunca é puramente passivo, pois tem como características 
fundamentais a espontaneidade e a força consciente.” 
43
 
 
Em vista disso, sendo a consciência um facto íntimo, coisa que não se pode decompor, 
também não pode multiplicar-se ou transpor-se para outros indivíduos ou para uma 
entidade abstracta como sejam a nação ou o povo. Igualmente, sendo o espírito uma 
energia simples e autónoma não é transferível entre seres ou susceptível de incorporação 
em quaisquer entidades físicas e (ou) abstractas (por exemplo: Nação, Estado, País, Povo). 
 
Mais elucida Joaquim de Carvalho: 
“Além de espontâneo, o espírito tem ainda o dom de ser uma força consciente. 
Este predicado, (…) completa a sua plenitude, convertendo-o na força-tipo, porque 
«conhecendo-se, possui-se na identidade fundamental de todos os seus momentos, vê-se na 
sua unidade e propõe a si mesma o seu próprio fim». 
«É assim que o espírito, sem sair de si, se cria e fecunda continuamente, compenetrando-se 
cada vez mais com a sua própria essência, extraindo dela, da sua infinita virtualidade, 
momentos cada vez mais complexos e ricos de ser, até atingir a mais alta consciência de 
 
41 
Antero de Quental citado no livro Obras Completas - Antero de Quental – CARTAS I, (1852-1881), Organização, 
Introdução e Notas de Ana Maria Almeida Martins, Editorial Comunicação, Universidade dos Açores, Lisboa, 1.ª edição: 
Maio de 1989, p. XXVI. 
42 Joaquim de Carvalho, Evolução Espiritual de Antero de Quental e outros escritos, Colecção Antília, Secretaria 
Regional de Educação e Cultura, Angra do Heroísmo, imp.1983, p. 154 
43 
Ibidem, p.155 
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si».” 44 
 
 
Antero de Quental, antecipando-se à explícita proposição de Joaquim de Carvalho (e dele 
beneficiando, posteriormente, acolhimento e concordância) transcrita no antecedente 
parágrafo, deu do espirito a definição concludente nos seguintes termos: 
“O espírito define-se como uma força autónoma, que se conhece na sua íntima natureza, 
que é causa dos seus próprios factos e só às suas próprias leis obedece, que a essas leis 
submete os factos objectivos e só assim lhes dá significação e realidade, que a si mesma 
determina o seu próprio fim, que existe em si e em si encontra a sua plenitude. Sendo a 
força autónoma, consciente e plena, é a força por excelência, a força-tipo.” 45 
E se o espírito é uma força por excelência e nessa condição intrinsecamente actuante que, 
como pondera Joaquim de Carvalho, “nunca é puramente passivo, pois tem como 
características fundamentais a espontaneidade e a força consciente”,46 também jamais 
estará limitado como energia estática, meio ou instrumento compartimentado entre balizas 
redutoras e (ou) bloqueadoras que neutralizem a sua funcionalidade. 
 
Daí que considerando o nexo entre espírito e consciência, acrescentemos que enquanto 
particularidade congénita de cada ser humano, a consciência não é transferível entre uns e 
outros dos indivíduos. Muito menos possível a ideia da consciência nacional - também 
designada consciência colectiva - se radicar num conceito (nação) criado no século XIX. 
 
Claro que a restrição colocada no antecedente não inviabiliza de todo a aplicação do 
conceito de consciência nacional no plano individual, desde que entendido como 
referência do sentimento do cidadão ter consciência da sua nação ou a percepção 
espontânea e clara da sua pertença à mesma. Porém, se podemos admitir como aceitável 
esta significação/interpretação do conceito de consciência nacional, também consideramos 
que o mesmo não deve ter um uso indiscriminado e incongruente, como por vezes acontece 
em certos círculos intelectuais. Necessariamente que tal cuidado impõe atenção ao sentido 
semântico e contexto em que está inserida a expressão consciência nacional. 
 
 
44 
Ibidém, p. 156. 
45 
Antero de Quental, Tendências Gerais da Filosofia na Segunda Metade do Século XIX, Edição da Fundação Calouste 
Gulbenkian, Lisboa, p.94. 
46 
Joaquim de Carvalho, evolução espiritual de Antero e outros escritos, Colecção Antília, Edição da Secretaria 
Regionalde Educação e Cultura, Angra do Heroísmo, 1983, p.155. 
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O que se deixa escrito sobre o conceito de espírito/consciência toma o aspecto de uma 
especial conotação com a vida e a obra de Antero de Quental, até porque: 
“Antero foi destes espíritos que não cristalizam, renovando-se incessantemente, de tal 
forma que pode surpreender-se na evolução da sua vida espiritual uma série de concepções 
da vida, verdadeiros itinerários para a sabedoria, de arquitectura valorativa sob o primado 
da razão prática.” 47 
 
Por outro lado, o espírito na abrangência que lhe é própria e aqui explicitada no tocante à 
operosidade que radicou em Antero, foi factor determinante da vivência do poeta e 
pensador micaelense e está subjacente e inserido nas suas diversas formalizações cívicas, 
epistolares, ensaísticas, panfletárias, em tudo que concerne ao Patriotismo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
47 
Ibidem, p. 107 . 
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4. Consciência nacional - uma absurda e inconsequente figura de estilo 
 
 
Tendo em conta o que sobre a consciência é exposto nas precedentes considerações cremos 
ser manifestamente impossível a transposição daquilo que é pessoal de natureza recatada e 
reservada, para um ser imaterial: o colectivo dos cidadãos - a Nação. 
 
Em abstracto, poder-se-ia admitir que a consciência nacional ou, se quisermos, a 
consciência colectiva, seria o somatório ou a síntese das consciências dos indivíduos do 
conjunto populacional (nação) que se fixaria na mente colectiva assim criada. Mas, desde 
logo, se poria a questão: Como fazer a agregação, o somatório e (ou) a síntese? 
 
Depois, como se estabeleceria a mente específica do colectivo? Que real configuração a do 
colectivo? 
 
Para além das questões anotadas, ainda se acrescentariam as seguintes: Que vida própria 
tem o colectivo, senão a que lhe é proporcionada, em tónica de absurdo, pelas inúmeras 
participações existenciais dos sujeitos integrantes da Nação? Com que possibilidades e 
eficácia, isso se concretizaria? Não se pode injectar vida a uma figura que é, afinal, de 
irreal presença, simplesmente metafórica, semelhante ao Zé-Povinho. 
 
Ainda em relação à consciência nacional ponha-se a tónica da rejeição nos seguintes 
aspectos: se quando ela é supostamente traduzida em escrita, vale o que vale uma figura de 
estilo de um discurso inconsequente que, eventualmente, pode ser capcioso; se quando 
pretensamente falada, é uma descabida habilidade de exposição oral que o vento leva para 
nenhures… 
 
Certamente que, pelas razões enunciadas nos precedentes, à nomeada consciência nacional 
- que jamais deixa de ser mera figuração mental, idealizada e confinada no exercício do 
absurdo – nunca se poderá atribuir-lhe funções ou interpretações que, de todo, lhe são 
inaplicáveis, até pela inanidade do hipotético ser. 
 
Aliás, se houvesse consciência nacional, implicitamente, ela decorreria do pensamento 
nacional; o qual consumaria a existência de uma filosofia portuguesa. 
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E como não existem a consciência nacional e o pensamento português (pensamento 
colectivo da grei portuguesa), também não há uma filosofia nacional. 
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5. Filosofia portuguesa - a aposição desvirtuadora da essência da Filosofia 
 
 
5.1. Concepção anteriana da Filosofia 
 
 
No ensaio Tendências Gerais da Filosofia na Segunda Metade do Século XIX, Antero de 
Quental inicia o texto explanando a sua concepção da Filosofia. E se as primeiras palavras 
põem a suprema determinante de que “A filosofia é eterna como o pensamento humano”, 
logo a seguir ressalta a afirmação de que ela está remetida à expressão da criatura humana 
e não configurada numa colectiva entidade abstracta: povo, nação estado. Tal e qual como 
temos considerado neste nosso estudo. 
 
Não obstante e como é frequente em ensaios de consagrados pensadores estrangeiros, 
deparamos com expressões abstractas desajustadas â temática exposta – o que, admitimos, 
muitas vezes, corresponderá a desatenção dos autores ao não se darem conta das 
contradições e incoerências em que incorrem; provavelmente por habituação ou porque 
estão muito concentrados nos pontos que consideram essenciais. 
 
Ilustrando o que dizemos anotamos que logo na parte inicial do ensaio de Antero 
encontramos: o idealismo indiano, o idealismo grego, o idealismo germânico, de parceria 
com os conceptualismos de Kant e de Sócrates, o nous de Amaxágoras, o espírito de 
Descartes, o atomismo de Demócrito e... a alma colectiva de cada idade. 
 
Focado na alma colectiva de cada idade, diz Antero: 
«Haverá, em cada época, em cada civilização, uma metafísica latente (…). E estará essa 
metafísica latente em relação perfeita com o estado íntimo psicológico de cada período da 
civilização humana, influenciando-se reciprocamente, formando em comum o stratum mais 
fundo da alma colectiva de cada idade, de tal sorte que as grandes criações espirituais, 
mergulhando as últimas radículas nessas profundezas, tragam de lá aquele elemento 
comum, que lhes dá, no meio dos seus mais patentes contrastes, aquela indefinível 
conformidade? 
É possível que assim seja.” 48 
 
 
A transcrição antecedente demonstra que Antero de Quental, inspirando-se na dialéctica 
hegeliana sobre a historicidade da filosofia centrada na tradição e correspondendo a um 
aumento de património sem título de propriedade, sincroniza o concreto (“pensamento 
48 As prosas de Antero de Quental, Selecção, prefácio e notas de Victor de Sá, Edições Futuro, Braga,1942, p.145.. 
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humano”) com o inconsistente abstracto (“alma colectiva”) que admite variar de idade 
(época, tempo). 
 
E por a “alma colectiva” se consubstanciar no vazio do inconsistente abstracto é que 
entendemos comprometida (se não liminarmente anulada) a perspectiva anteriana sobre a 
relação perfeita da metafísica com o enigmático “estado íntimo psicológico de cada 
período da civilização humana.” 
 
Aqui chegados parece-nos ser de interesse abrir um curto parêntesis para referir a posição 
crítica de Eduardo Lourenço relativamente a Hegel e à visão linear e optimista de Antero 
de Quental quanto ao encaminhamento das “grandes criações espirituais” até  à 
consumação dum estádio de “indefinível conformidade.” Citamos: 
“Durante quase dois séculos concebemos a História à maneira de Hegel, como evolução 
necessária e intrinsecamente inteligível para um fim sem fim onde compreenderíamos 
aquilo que somos e fizemos sem inteira consciência disso. Mesmo a concepção materialista 
da História era calculada sobre a ideia de que o devir humano era cada vez mais racional e 
transparente, como se o real fosse Espírito ou Ideia, motores e consciência do seu próprio 
processo.’’ 49 
 
Para além de observações várias que seriam de formular e que não vale a pena discriminar, 
apresentamos uma interrogação: o que será o estado psicológico de cada período da 
civilização humana? De mais difícil resposta por ser “íntimo”. Ademais, o estado 
psicológico é sempre de natureza íntima do ser humano e jamais poderá ser coisa 
entranhável numa época civilizacional ou parte comum da “alma colectiva de cada idade”. 
“Alma colectiva”, formulação vocabular que consideramos algo inexpressiva. E, como tal, 
inconsequente. Porque coisa inexistente. 
 
Antero de Quental refere que a filosofia representa “o que há de absoluto no pensamento 
humano e o que há de relativo na consciência que o pensamento humano tem de si mesmo: 
uma potência infinita e um acto limitado: o segredo sublime das coisas”, a traduzir a 
peculiar caracterização da filosofia - de ser condicionada pela sua “incurável imperfeição”. 
E que Antero de Quental reforça anotando que a imperfeição da Filosofia é justamente a 
condição da sua indestrutível vitalidade e da sua fecunda e incansável actividade. Antero 
de Quental completa o seu raciocínio sublinhando que “a filosofia alimenta-se das suas 
 
49 Eduardo Lourenço, “Os tempos do Século”, 1989/2, A Europa Desencantada – Para uma Metodologia Europeia, 
Lisboa, Visão, 1994:199-217, p.210. 
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próprias dúvidas.” 50 
 
 
É de destacar no precedente trecho que Antero fixa-se no “pensamento humano” e na 
“consciência que o pensamento humano tem de si mesmo”. Completamente arredadas as 
entidades abstractas: “pensamento colectivo”, “consciência colectiva” e a hipótese de uma 
consciência que o “pensamento colectivo” teria de si mesmo. Em qualquer caso, se assim, 
por aberração, tivesse sido escrito, estaríamos confrontados com o vazio do absurdo. 
 
E Antero de Quental prossegue: 
“Duvidar não é só uma maneira de propor os grandes problemas: é já um começo de 
resolução deles, porque é a dúvida que lhes circunscreve o terreno e que os define: ora, um 
problema circunscrito e definido é já uma certa verdade adquirida e uma preciosa indicação 
para muitas outras verdades possíveis. É pela dúvida que a filosofia concebe, é a dúvida 
que a torna fecunda e a sua relatividade é, afinal, toda a sua razão de ser.” 51 
 
Noutra passagem, Antero observa que, se tal fosse possível, “uma filosofia definitiva, feita 
e assente uma vez para todo o sempre, implicaria a imobilidade do pensamento humano: o 
absoluto anestesiá-lo-ia.” 52 
 
Em continuidade expositiva, Antero de Quental contrapõe: 
“Mas a verdade filosófica, com ser outra, nem por isso deixa de existir e ser verdade. A sua 
relatividade não implica erro, mas só limitação. É simbólica. Imagem imperfeita da verdade 
incognoscível, apresenta todavia alguns traços, alguns vagos lineamentos do inatingível 
original. Não é o absoluto, mas participa da natureza do absoluto e tem em si, como diz o 
poeta, parte alguma de infinito.” 53 
 
Após o que Antero de Quental interpela-se: 
“O que é então a filosofia?” 
E responde: 
“É a equação do pensamento e da realidade, numa dada fase do desenvolvimento daquele e 
num dado período do conhecimento desta: o equilíbrio momentâneo entre a reflexão e a 
experiência: a adaptação possível em cada momento histórico (da história da ciência e do 
 
50   As prosas de Antero de Quental, Selecção, prefácio e notas de Victor de Sá, Edições Futuro, Braga, 1942, pp. 141,142. 
51.Ibidem, p.142 
26 Ibidem, p.142 
27 Ibidem, p.143 
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pensamento) dos factos conhecidos às ideias directoras da razão, e a definição correlativa 
dessas ideias, não por esses factos, mas em vista deles.” 54 
Não obstante esta definição de Filosofia, Antero de Quental em carta de 26 de Novembro 
de 1875, a Oliveira Martins observa “que há em nós alguma coisa que se não pode 
contentar com frias teorias, um sentimento humano a que não satisfazem meras e 
desconsoladoras abstracções.” E, na sequência expositiva, Antero escreve uma frase que 
tem duplo sentido de exclamação/advertência: “Ai da filosofia que não sabe satisfazer ao 
mesmo tempo a razão dos lógicos, a alma dos poetas e o coração dos fortes! É um fruto 
peco.” 55 
 
Fruto peco não mostrou ser Antero de Quental quando, precedendo a citação de Michelet 
de que o século XIX também tem a sua Escolástica, a sua lepra de ergo e distinguo, 
assevera que tem e exclama: ‘’E eu, ai de mim! que bem o sinto.” Outrossim, quando 
confessa: 
“Que também sou desses tais, também sou ergoteur e abstracteur de quintessence, e isto 
me desespera, porquanto sinto que nada disto me satisfaz, não satisfaz o fundo do meu 
espírito e não me chega ao coração! Como há-de chegar ao dos outros? Se eu não fosse 
místico, já me tinha deitado a afogar, palavra de honra: verdade é que se não fosse místico 
também não sentia esse insaciável desejo e esse desespero; engolia gulosamente a broa 
áspera das minhas abstracções como se fosse toucinho do céu.” 56 
 
Nós diremos que, na realidade, é na Filosofia que se têm de buscar os princípios essenciais 
de base inspiradores da apreciação das questões que no dia-a-dia se põem à consideração 
dos cidadãos. 
E concentrando atenção neste particular domínio de racional indagação sobre o homem e o 
mundo, ou seja: ao tomá-lo como elemento fulcral da essência da Filosofia, Antero de 
Quental fez contínua demonstração expressiva de quanto estava compenetrado da 
evidência de tal base inspiradora de uma interpretação plausível quanto a normal aplicação 
no quotidiano da sociedade moderna. 
 
Desde logo, nos tempos de Coimbra da sua juventude académica e não cursando a 
disciplina de Filosofia, Antero de Quental tomou firme propósito de a estudar com 
54 
Ibidem, pp.143-144. 
55 
Obras Completas - Antero de Quental – CARTAS I, (1852-1881), Organização, Introdução e Notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Editorial Comunicação, Universidade dos Açores, Lisboa, 1.ª edição: Maio de 1989, p. 225. 
56 
Ibidem, p. 225. 
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diligência, num assinalável esforço de autodidacta. 
 
 
E Antero de Quental, com os conhecimentos da filosofia adquiridos no percurso da 
voluntária aprendizagem, desenvolveu ao longo da vida uma persistente indagação racional 
de si próprio e do mundo, assaz expressa na sua obra de poeta e de ensaísta. 
 
Do conjunto de ensaios anterianos sobressai o texto Tendências Gerais da Filosofia na 
Segunda Metade do Século XIX geralmente considerado como a derradeira expressão do 
pensamento de Antero de Quental; o qual conserva um destacado lugar na escassa 
produção filosófica adstrita à literatura portuguesa. 
 
Ainda, pela nossa parte acrescentamos que Filosofia, por definição, é a ciência da Vida na 
multiplicidade das componentes que a integram, a limitam e a condicionam. As 
enciclopédias definem-na como a ciência geral dos princípios e das causas. Para sermos 
mais concisos: sabedoria! 
 
5.2. Filosofia portuguesa - a hipotética versão nacionalista da Filosofia 
 
 
O Grupo da Filosofia Portuguesa surgiu em 1943, em correlação com o aparecimento do 
livro O Problema da Filosofia Portuguesa, de Álvaro Ribeiro. 
 
De grupo evoluiu para Movimento da Filosofia Portuguesa que prosseguiu a linha 
doutrinária da Associação da Renascença Portuguesa, fundada no Porto, no ano de 1912, 
por Teixeira de Pascoaes, Sampaio Bruno, Leonardo Coimbra e Jaime Cortesão, 
caracterizada pelo ideário nacionalista e por activo repúdio do positivismo, do 
materialismo e do cientismo europeu (veio a extinguir-se no ano de 1932). 
 
Verdade que no início do século XX, Teixeira de Pascoaes, Leonardo Coimbra, Sampaio 
Bruno, António Sardinha, produziram ensaios que apontavam para a enunciação de uma 
filosofia portuguesa. A seguir, vieram Álvaro Ribeiro, José Marinho, (as duas figuras 
principais do Movimento da Filosofia Portuguesa) Afonso Botelho, Agostinho da Silva, 
Rolão Preto, Orlando Vitorino, Pinharanda Gomes, Sant’Ana Dionísio, António Quadros, 
António Braz Teixeira, que – sem forçarmos a nota – se podem considerar discípulos mais 
ou menos próximos de Leonardo Coimbra, fundador da Renascença Portuguesa ou de 
António Sardinha, que foi o grande doutrinador do Integralismo Lusitano. 
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Claro que, em dada altura, Oliveira Salazar e os corifeus do Estado Novo, repescando parte 
substancial da doutrina do Integralismo Lusitano e aproveitando a boleia dos intelectuais, 
procuraram tomar o comboio do exacerbado portuguesismo e desenvolveram grandes 
esforços no sentido de fazerem crer que havia um pensamento nacional e uma filosofia 
portuguesa – necessariamente, um e outra, moldados segundo os princípios nacionalistas 
do regime. 
 
Esforços em vão. Tarefa impossível. Porque todos se enredaram numa teia de enganos, 
confusões e especulações/abstracções mais ou menos equívocas sobre princípios imutáveis 
determinantes do conhecimento e da sabedoria; um e outra sempre a considerar no âmbito 
do universal e não no plano redutor de um estreito e sectário nacionalismo; por demais 
desajustado e incomportável no seio da Filosofia. É que fixando-se na cultura literária 
portuguesa, apoiando-se na narrativa histórica da nacionalidade e acostando-se à herança 
sociopolítica, e ainda nas formulações doutrinárias de Leonardo Coimbra e de António 
Sardinha, pretenderam transfigurar o conjunto dessas importantes componentes da cultura 
nacional e da sociedade portuguesa, numa amálgama inconsistente que designariam por 
filosofia portuguesa. 
 
De forma concisa: atente-se, mais uma vez, que Filosofia é a ciência universal dos 
princípios e das causas – a ciência do conhecimento. Com tão significativa textura e 
abrangente alcance a Filosofia não tem pátria. Nem está espartilhada ou enredada em 
qualquer teia correlativa ao conhecimento; nem bloqueada em qualquer trilha do 
nacionalismo ou simplesmente paralisada e inoperante face a qualquer emaranhado de 
ideologias e de discussão das ideias - hipotéticos circunstancialismos que, eventualmente, 
lhe tolhessem a prerrogativa, a funcionalidade e o papel preponderante que, afinal, tem na 
indagação sobre o homem e o mundo. 
 
Todo o aparato desenvolvido em torno do Movimento da Filosofia Portuguesa exteriorizou 
um gratuito exercício de abstracção. Bastante imbuído de carácter utópico. Profundamente 
assente na ideologia integralista. Mas sem consistente matriz filosófica que,  
coerentemente, se formulasse em correspondência a uma inequívoca afirmação de sentido 
nacional. Menos ainda provido de fundamentação científica. Inevitavelmente sem lógica. 
Carecido de objectividade. O que, tudo conjugado em desarmonia conceptual e desajuste 
de princípios imutáveis, é um erro fatal em filosofia. 
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Outrossim, erro sobre uma concepção nacionalista da Filosofia de todo inexpressiva e 
inconsequente como são todos os juízos falsos. 
 
Há que anotar o seguinte: vários pensadores portugueses, como António Sérgio e Eduardo 
Lourenço, repudiaram oportunamente a famigerada Filosofia Portuguesa. Luís Cabral de 
Moncada, em 1960, chegou mesmo a declarar que no Movimento da Filosofia Portuguesa 
é manifesta “uma preocupação nacionalista extravagante e quase xenófoba”57 
Sintetizando: Filosofia Portuguesa, qual projecto da corrente do Integralismo Lusitano e 
do Movimento da Filosofia Portuguesa, foi, é e, porventura, continuará sendo um desígnio 
utópico e, como tal, jamais concretizável. 
 
5.2.1. O ‘Movimento da Filosofia Portuguesa’ 
 
 
Estaríamos tentados a dar amplo tratamento a esta parcela da questão em causa. Porém, há 
que ter contenção e não nos dispersarmos. 
 
No entanto, consideramos haver interesse em darmos breve referência de alguns teores 
bastante expressivos dos acalorados debates que têm ocorrido sobre tal degenerescência 
filosófica. 
 
O que fazemos com parcimónia para não nos afastarmos demasiado da temática que nos 
cumpre desenvolver neste nosso estudo. 
 
Assim e para além do que já escrevemos sobre a origem e a composição do Movimento da 
Filosofia Portuguesa acrescentamos anotações e nossos elementos de natureza crítica. 
 
Começamos por aludir à actuação dos membros do movimento; ela orientava-se no sentido 
único de admissão da existência de uma filosofia portuguesa. Dir-se-ia que o movimento 
estava determinado a nacionalizar uma parte substantiva da Filosofia. Cremos que - a 
acontecer a impossibilidade (passe a antinomia) - sem vantagem: quer para a Filosofia, 
quer para a Cultura Portuguesa. 
57 
Luís Cabral de Moncada, Para a História da Filosofia em Portugal, no século XX, Boletim da Faculdade de Direito, 
Universidade de Coimbra, n.º 36, 1960, pp.1-15 
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Na questão posta da procura de afirmação concreta ou da viabilidade de uma filosofia 
portuguesa ressaltam de imediato: a comprometedora dúvida quanto à hipótese da 
intrínseca consistência; e a perturbante incerteza sobre a sua real existência. 
 
E se a filosofia portuguesa nem se apresenta em Portugal e ao Mundo com precisa textura, 
inequívoca fiabilidade e a imprescindível transparência, o movimento advoga a imperiosa 
necessidade de ir em sua busca; ou, em alternativa, moldar algo de matéria aparentada com 
a filosofia por forma a atribuir-lhe identidade nacional portuguesa. Quer dizer: a filosofia 
portuguesa não está exposta na montra da realidade, nem tem vida própria; mas, sim, 
dispõe de uma retractação laboriosamente configurada nas mentes dos membros do 
movimento apologético que dela dá notícia e emblemática nacionalista. 
 
A ideia da filosofia portuguesa que inopinadamente surgiu impetuosa nos meados do 
século XX, beneficiando do ambiente nacionalista vigente à época da ditadura de António 
Oliveira Salazar, veiculada pelos próceres do respectivo movimento, suscitou vigorosa 
intervenção contestatária de vários pensadores que, de pronto, a rejeitaram. 
 
António Sérgio, foi um dos mais consistentes críticos da ideia de uma filosofia portuguesa. 
 
 
Facto saliente é que António Sérgio, como observa Maria Manuel Baptista: 
“(…) desconstrói, por meio de uma análise lógica, a noção de ‘Génio-Rácico’ e, por outro, 
sublinha o carácter não previsível do verdadeiro acto criativo. 
No primeiro caso considera que se deve à Retórica a construção de um conceito que é 
apenas o resultado da selecção de algumas características das figuras que num determinado 
contexto nacional se destacaram, para as atribuir a uma entidade abstracta, arbitrariamente 
designada ‘génio nacional’. Aqui, «o manto diáfano da Retórica encobre a grosseria da 
prestidigitação.” 58 
No Ângulo do Leitor, que é um texto de resposta de António Sérgio a um leitor que o 
questionava sobre a existência da filosofia portuguesa, está inserida a declaração que se 
pode considerar a síntese do pensamento sergiano sobre a matéria em causa. Escreveu 
António Sérgio: 
‘’(…) é característica dos verdadeiros filósofos a busca do Bem intelectual da psique, que 
 
58 
Anotações de Maria Manuel Rocha Teixeira Baptista, in A Paixão de Compreender a Filosofia da Cultura em 
Eduardo Lourenço, Edições ASA, 2002, pp.36-37 
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somente na universalidade se pode achar. Deste modo, apenas um rematado imbecil, pelo 
simples facto de ter nascido aqui, se forçaria a choutar com as suas pseudo-ideias por 
aquelas veredas que nós lhe apontássemos, como sendo as da filosofia portuguesa.’’ 
 
E João Gaspar Simões escreveu: “(…), a nacionalização da filosofia é uma fraqueza da 
filosofia.” 59 Nesta afirmação de João Gaspar Simões (que não era filósofo, mas sim crítico 
literário) intui-se a ideia repulsiva sobre a filosofia portuguesa. No entanto ela, a nosso ver, 
pelos termos imprecisos em que está formulada, enferma de um equívoco. É que a 
Filosofia, ciência do conhecimento e de abrangente essência universalista, não possui nem 
é possível ter a referida fraqueza da nacionalização. Claro que o Movimento da Filosofia 
Portuguesa lhe pretende fixar ou atribuir tal debilidade. Só que a multifacetada fortaleza da 
Filosofia é suficientemente robusta para se lhe opor com todo o rigor e objectividade. 
 
Aliás, por mais que se tenha recorrido à dialéctica laudatória do nacionalismo filosófico, 
em tempo algum se nos depara a consagração da filosofia portuguesa numa base 
categórica, insofismável e necessariamente credível – o que, convenhamos, persistirmos 
neste plano de tratamento da questão da inverosímil filosofia portuguesa é como se 
estivéssemos lançando um “boomerang”. Estamos sempre voltando ao ponto de partida: a 
insustentabilidade da hipótese nacionalista em termos e conteúdo/essência de Filosofia. 
Mais: qualquer ensaio associando dispersivas ideias e matérias eivadas de sentidos 
especulativo, ideológico, político e nacionalista, pode servir para debates de natureza 
cultural mas não traduz a formulação de uma filosofia nacional. 
 
Julgamos que João Gaspar Simões teria sido mais objectivo se, por exemplo, tivesse  
escrito que a pretendida nacionalização da filosofia seria a adulteração da filosofia ou a 
insensata e descabida apropriação da filosofia para fins de natureza ideológica e de 
aplicação/prática política. 
 
Ou seja: filosofia nacionalizada - se existisse, para além do plano da fantasia e do espaço 
do absurdo, que se lhe subjaz - comportaria a significação de ser, ela própria, a negação da 
filosofia. E neste ponto, com esta assertividade, João Gaspar Simões dava a nota da 
categórica recusa da filosofia nacional portuguesa. Pois que ela seria, a existir (sublinhe-se 
 
59 
João Gaspar Simões, in ‘BICÓRNIO’, Antologia de textos Inéditos de Autores Portugueses Contemporâneos, Lisboa, 
Abril de 1952. 
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o seu carácter de inexistente), algo de frágil contextura sem insofismável 
interpretação/aplicação filosófica. Também desprovida de valor cultural. Outrossim, sem 
verdadeira, prestigiante, relevância nacional e com nula projecção internacional. 
 
Filósofo Eduardo Lourenço, colocando-se numa outra perspectiva analítica sobre a 
‘filosofia portuguesa’, pressente-lhe subjacente a ideia de nela enquadrar o homem 
português como se fora um ente singular entre os demais seres da sua espécie: de quaisquer 
raças e nacionalidades. Certamente por isso, realça “(…) o sem sentido de sermos ‘mais 
portugueses’ do que o que somos, ou a falsa obrigação de caminhar em direcção a um 
mítico ‘ser português’ como se pudéssemos estar fora alguma vez de nós mesmos”. 60 
 
Aliás, é no sentido de rejeição da possibilidade de criação de uma ‘filosofia portuguesa’ 
que Eduardo Lourenço lhe atribui o cunho de um sistema filosófico que “(…) 
correspondesse às aptidões especulativas do povo português” - aptidões especulativas que, 
anotamos, estando ao alcance do ser real (indivíduo) dotado de regulares faculdades de 
alma, estão totalmente arredadas de uma entidade abstracta (povo). 
 
Com estas singelas palavras Eduardo Lourenço rejeita a tese da originalidade nacional – 
que é, afinal, a enganadora matriz concebida pelos defensores da ideia da filosofia 
portuguesa. 
 
Originalidade nacional que se associaria ou integraria o nacionalismo filosófico português; 
ao qual se adequa a classificação de um mito nacional que o sector intelectual mais 
conservador do país pretende conservar omnipresente na sociedade portuguesa, como se 
fosse uma preciosa relíquia do património cultural de Portugal. 
 
Pela nossa parte, diremos que a ideia da filosofia portuguesa é, per se e circunscrita ao 
plano hipotético, simplesmente redutora, fracturante e sectária da filosofia. E que 
consideramos ser, de todo, uma impossibilidade. 
 
 
 
 
 
 
60 Eduardo Lourenço, ‘Cultura e Realidade Nacional ou uma Querela sem Sentido’, in Jornal do Brasil, 13 de junho de 
1957, p.22. 
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6. O Integralismo e os Nacionalismos no século XX 
 
 
Integralismo – António Sérgio (1883-1969), dá ao termo a concisa definição que 
transcrevemos: “compuseram em França alguns escritores... uma concepção a que se deu o 
nome de integralismo ou monarquismo integral.” 61 
 
O ‘Integralismo Lusitano’ ou ‘Nacionalismo Integral Lusitano’ foi um movimento político 
que existiu no século passado, entre os anos de 1914 e 1932. Tratava-se de um movimento 
que pretendia instaurar em Portugal uma monarquia tradicional, orgânica, antiparlamentar, 
anticonstitucional e antiliberal. 
 
Tal agrupamento ultranacionalista, extremamente conservador e, nesta condição, muito 
ligado à Igreja Católica, inspirava-se na produção doutrinária dos pensadores franceses 
Joseph-Marie De Maistre (1753-1821) e de Louis De Bonald (1754-1840) que, contra- 
revolucionários ultramontanos, no período que se seguiu à Revolução Francesa de 1789, se 
destacaram na luta contra a Liberdade, a Igualdade e a Fraternidade e também se opondo â 
'Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão' (uma nota curiosa é a de que 
foi Joseph-Marie De Maistre o autor da célebre frase: “Cada povo tem o governo que 
merece”). 
 
António Sardinha (1887-1925) foi o principal dirigente e activo dinamizador do 
‘Integralismo Lusitano’; o qual, se empenhou nas lutas e intentonas contra a República. 
Teve participação na revolta de 28 de Maio de 1926 que, vitoriosa, instaurou a ‘Ditadura 
Nacional’(1926-1933) e a que sucedeu o ‘Estado Novo’(1933-1974), sob a direcção de 
António de Oliveira Salazar, conforme os preceitos da Constituição de 1933. 
 
Para além da inspiração nas obras de De Maistre e de De Bonald o ‘Integralismo Lusitano’ 
teve um grande mestre em Charles Maurras (1868-1952), teórico do Nacionalismo  
Integral, fundador da ‘l’Action Française’, movimento contra-revolucionário monárquico. 
Note-se que Charles Maurras veio a ser, igualmente, um doutrinador bastante apreciado  
por António de Oliveira Salazar - o que para além de alguns testemunhos confirmativos é 
intuído pela anotação de Manuel Braga da Cruz: 62 
 
61 António Sérgio, Ensaios III, Renascença Portuguesa, Porto, 1932, p. 263 
62 Manuel Braga da Cruz, ‘O integralismo lusitano nas origens do salazarismo’ (texto datado de 4 de Julho de1979), in 
Revista Análise Social, Vol. XVIII (70), 1982, Lisboa, p.182. 
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“O salazarismo viria afinal a transformar-se numa democracia-cristã pervertida e invertida 
porque «integralizada» e «fascizada».” 
 
De facto, nas texturas: ideológica, orgânica e funcional, do regime salazarista, eram 
notórios os traços impressivos das doutrinas: integralista de Charles Maurras (1868-1952), 
do Integralismo Lusitano e fascista de Benito Mussolini (1883-1945). 
 
Aliás, o ditador italiano também, de algum modo, se orientou pelos ensinamentos do 
célebre teórico francês do integral nacionalismo; aos quais, associou as ideias de Giuseppe 
Mazzini (1805-1872) e as recomendações de Joseph Ernest Renan (1823-1892), contidas 
na célebre conferência de 11 de Março de 1882, na Sorbonne, em que o filósofo francês 
advogava o predomínio dos Estados europeus sobre os países africanos e a total sujeição 
destes aos desígnios das maiores potências colonizadoras – o que teve concretização com a 
iniciativa expansionista da Itália fascista de invadir a Etiópia, com vista a integrar este país, 
conjuntamente com a Líbia (então, parcialmente, sob administração italiana), no hipotético 
império italiano visionado pela mentalidade megalómana de Benito Mussolini. 
 
O Integralismo também teve notória preponderância no Brasil através da Acção  
Integralista Brasileira que, sob a orientação de Plínio Salgado (1895-1975), exerceu 
alguma influência no Brasil durante os primeiros anos do governo da ditadura do Estado 
Novo, dirigido por Getúlio Vargas (1882-1954). 
 
A propósito, há que assinalar que a doutrina integralista esteve na origem da formação de 
uma série de regimes nacionalistas ditatoriais  que tomaram como modelo o regime fascista 
de Benito Mussolini e que, no século XX, se sucederam na Europa e nalguns países da 
América Central e da América do Sul. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
83  
7. Reflexões sobre dois conceitos problemáticos: Cultura e Identidade Cultural 
 
 
Abreviando considerações afigura-se-nos bastante precisa a definição estabelecida na 
Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, 2002: 
“A Cultura deve ser considerada como o conjunto dos traços distintivos espirituais e 
materiais, intelectuais e afectivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que 
abrange, além das artes e das letras, os modos de vida, as maneiras de viver juntos, os 
sistemas de valores, as tradições e as crenças.” 
 
No Preâmbulo da Constituição da UNESCO menciona-se que: 
“A ampla difusão da cultura e da educação da humanidade para a justiça, a liberdade e a 
paz são indispensáveis para a dignidade do homem e constituem um dever sagrado que 
todas as nações devem cumprir com um espírito de responsabilidade e de ajuda mútua.” 
No mesmo documento realça-se que “a cultura se encontra no centro dos debates 
contemporâneos sobre a identidade, a coesão social e o desenvolvimento de uma economia 
fundada no saber.” 
 
Se relativamente à definição do que é cultura nos podemos fixar na que consta da 
Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, 2002, certo é que temos de 
reconhecer no termo alguma ambiguidade quando empregue em termos aleatórios, tais 
como 'cultura do prazer', 'cultura de guerra', 'cultura do despesismo', 'cultura da fome´, que 
aparentemente nada dizendo, muito expressam de relevância social. 
 
Outros aspectos a considerar constam de documentos publicados pela UNESCO e deles há 
citação e realce no artigo Cultura, Identidade e Desenvolvimento Local: conceitos e 
perspectivas para regiões em desenvolvimento, de Emília Mariko Kashimoto, Marcelo 
Marinho e Ivan Russeff, da Universidade Católica Dom Bosco, Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul, Brasil, publicado na revista INTERAÇÕES. 64 
 
Da referida peça dos autores brasileiros começamos por destacar a seguinte observação de 
Mervyn Claxton, 1994, investigador e consultor da UNESCO nas áreas da cultura e do 
desenvolvimento: 
“A cultura, ao constituir-se em conjunto distintivo de atributos espirituais e materiais, 
intelectuais e afectivos que caracterizam uma sociedade ou grupo social, engloba não 
somente as artes e a literatura, mas também os modos de vida, os sistemas de valores, as 
 
64 In INTERAÇÕES – Revista Internacional de Desenvolvimento Local, Vol.3, N. 4, Universidade Católica Dom Bosco, 
Campo Grande, Março 2002, pp.35-42. 
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tradições, as crenças e os direitos fundamentais do ser humano.” 65 
 
 
A seguir, Mervyn Claxton acrescenta: 
“(…) a cultura também abrange uma interpretação global da natureza, constituindo um 
sistema totalizante para compreensão e transformação do mundo, e estabelecendo, por  
outro lado, relações sistemáticas entre todos os aspectos da vida humana, todas as 
expressões produtivas das comunidades, sejam elas tecnológicas, económicas, artísticas ou 
domésticas.” 66 
 
Igualmente revestida de interesse a anotação (transcrita no citado artigo de Reinholdo 
Aloysio Ullmann (1930-2010), inserto na revista INTERAÇÕES: “A cultura constitui-se 
num orientador à humanização do homem, impondo limites também ao comportamento 
agressivo que caracteriza a face instintiva da humanidade.” 67 
 
Pelo que antecede transcrito se apercebe a existência de duas culturas: uma popular e outra 
erudita. Por vezes, elas se confrontam por força de preconceituosa relutância em aceitar a 
paridade e (ou) sua conjunção/complementaridade por parte de alguns intelectuais. Mas 
talvez por influência da preponderância cada vez mais acentuada das ciências sociais, tais 
discordâncias tendem a esbater-se ou mesmo a anularem-se. 
 
Da Cultura e atendendo à envolvência que lhe subjaz, pode-se extrair uma firme conclusão: 
ela é um importante factor de valorização do homem e da sociedade e um valioso 
instrumento de relacionamento intercultural entre gerações e díspares povos. 
 
Atentando ao que nos antecedentes parágrafos foi exposto e no que é realçado nos 
enunciados da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, 2002 antes transcritos 
e tendo em linha de interesse e prioridade a obra anteriana, que neste trabalho é objecto de 
estudo, consideramos que Antero de Quental desenvolveu uma actividade múltipla 
abarcando as áreas literária, filosófica e cívica, que se pode considerar como precursora da 
doutrina definida no documento ora citado. 
 
Efectivamente, Antero de Quental empenhou-se a difundir a instrução, a cultura, a 
educação da humanidade, tendo como horizonte a consumação da justiça, da liberdade e da 
 
65 Ibidem, p.35 
66 Ibidem, pp.35-36 
67 Ibidem, p.36 
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paz. Desse seu persistente labor de entrega a ideais de fraternidade, de desenvolvimento 
social e de elevação moral da sociedade, iremos dando conta neste estudo. 
 
Reportando-nos à identidade, sem esquecer que ela é, por definição semântica, a qualidade 
de idêntico, hemos de atender ao sentido que mais se coaduna com a temática deste estudo; 
ou seja: é o conjunto de características físicas e psicológicas essenciais e distintivas do 
indivíduo, de um grupo social ou de alguma coisa. 
 
No indivíduo há a considerar: nome, sexo, raça, filiação, nacionalidade, naturalidade, 
habilitações literárias, profissão, impressões digitais, grupo sanguíneo, traços físicos, 
manifestações de carácter e faculdades de alma. 
 
Relativamente à nação, a identidade tem a singularidade de se repartir por duas 
componentes: identidade cultural e identidade nacional. 
 
E sendo facto incontroverso que a identidade não se determina plenamente à nascença do 
ser, também nunca, ao longo do tempo, se esgota o seu processo de construção. 
 
Há um dado que podemos considerar como adquirido: quer a identidade do indivíduo, quer 
a identidade nacional, constituem-se como entes irmanados, embora multifacetados; quais 
ramos de uma mesma árvore que se vão desenvolvendo e consolidando ao longo do tempo 
– conservando o vínculo comum de pertença à comunidade de que são partes integrantes. 
 
 
A identidade concernente ao colectivo dos cidadãos envolve um conjunto de elementos 
distintivos que a singulariza. Desde logo a dupla configuração: identidade cultural e 
identidade nacional; que, sendo algo similares, também são complementares. Poder-se-á 
dizer que a identidade cultural se integra na identidade nacional e a esta proporciona 
enriquecimento e grandeza expositiva face ao estrangeiro. Também não seria 
despropositado admitir que acontece a reciprocidade: a identidade nacional se integrar na 
identidade cultural. Afinal, quais duas irmãs siamesas que interagem em termos de 
complementaridade. 
 
É de registar que já nos meados do século XX começou a notar-se que alguns 
doutrinadores não estabeleciam nítidas diferenças entre identidade cultural e identidade 
nacional. Aliás, é frequente nos modernos ensaios sobre esta matéria identitária haver 
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confusão no emprego dos respectivos termos; os quais, até num mesmo período e distinto 
contexto estão inseridos alternadamente. 
 
E aqui acompanhando a aludida prática de aglutinação dos dois termos de identidade, 
anotamos que no âmbito da identidade cultural/nacional releva o importante encargo de 
caracterizar o estádio civilizacional da sociedade portuguesa e de evidenciar o património 
cultural do país; com particular enfoque na apreensão, que nos cumpre fazer, das 
potencialidades da terra que nos serviu de berço, do grau de desenvolvimento do país, das 
habilitações escolares, académicas e aptidões científicas da maioria da população 
autóctone. Igualmente, prestar atenção às virtualidades da economia utilizada como eficaz 
instrumento de fomento do turismo interno e externo e factor importante do bem-estar 
social. 
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8. A questão da Identidade Cultural Portuguesa 
 
 
A priori a identidade cultural tem duas dimensões: a pessoal e a colectiva. Em qualquer dos 
casos, importa conhecê-la e nela nos revermos, quer no plano individual, quer no plano da 
comunidade, sempre empenhados no seu aprofundamento e valorização. 
 
Aqui e agora estamos situados no espaço nacional, certamente abstraindo a caracterização 
da individual identidade. 
 
Logo, por isso e tendo em conta que este nosso estudo se insere num curso de 
Doutoramento em Estudos Culturais, vamos reter-nos um pouco na contemplação dos 
conceitos de identidade cultural e identidade nacional (obviamente, ambas portuguesas); 
contemplação direccionada ao término bastante demarcado neste trabalho: o devido 
entrosamento com a temática do mesmo. 
 
Até porque para além da obra anteriana que concita a nossa atenção ser parte integrante da 
identidade cultural portuguesa, haverá que dela extrapolar algo susceptível de nos facultar 
uma melhor apreensão da actual crise de identidade, decorrente da globalização, que é já 
um preocupante factor de perigosidade no respeitante às transformações tecnológicas, 
sociais e políticas, que tendem a atingir em crescendo a sociedade portuguesa. 
 
A identidade cultural segundo uma definição de síntese é o conjunto de atributos que 
consubstanciam as características de uma nação e, com algumas particularidades de 
excepção, um povo (por exemplo, o povo espanhol que é um agrupamento de nações; 
algumas, com línguas próprias: castelhana, galega, vasca, catalã). 
 
São atributos culturais que dão alguma homogeneidade ao conceito de identidade cultural: 
a cultura popular, a cultura erudita, a religião, as tradições, os modos de vida, a música, a 
gastronomia, o trajar típico, as artes, os desportos, as festas e as celebrações festivas de 
carácter histórico. É todo um conjunto distintivo de factores espirituais e materiais que se 
conglomeram num diversificado, peculiar, emblemático, património mui representativo de 
uma nação. 
 
Sem nos afastarmos deste plano analítico entendemos, como Lúcia Maciel Barbosa de 
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Oliveira, 68 que: 
“A identidade cultural é um sistema de representação das relações entre indivíduos e 
grupos, que envolve o compartilhamento de patrimónios comuns como a língua, a religião, 
as artes, o trabalho, os esportes, as festas, entre outros. É um processo dinâmico, de 
construção continuada, que se alimenta de várias fontes no tempo e no espaço.’’69 
 
E mais assinalando o factor globalização face à identidade cultural; ele é, por Lúcia 
Maciel Barbosa de Oliveira, analisado da seguinte maneira: 
‘’Como consequência do processo de globalização, as identidades culturais não apresentam 
hoje contornos nítidos e estão inseridas numa dinâmica cultural fluída e móvel. 
A globalização é uma nova e intensa configuração do globo, a resultante do novo ciclo de 
expansão do capitalismo não apenas como modo de produção mas como processo de 
alcance mundial, abrangendo a totalidade do planeta de forma complexa e contraditória. O 
Estado-nação, símbolo da modernidade, entra em declínio. Como consequência, os mapas 
culturais já não coincidem com as fronteiras nacionais, fato acelerado pela intensificação 
das redes de comunicação que atingem os sujeitos de forma direta ou indireta. Grandes 
conceitos que informavam a construção das identidades culturais, como nação, território, 
povo, comunidade, entre outros, e que lhe davam substância, perderam vigor em favor de 
conceitos mais flexíveis, relacionais. ‘’70 
 
Também de anotar com relevante importância a prevenção da mesma autora brasileira, 
formulada nos termos seguintes: 
‘’O que se impõe hoje, a partir da noção contingente, contextualizada e relacional da 
identidade, é garantir que a multiplicidade e a diversidade sejam preservadas, que a cultura, 
como uma longa conversa entre partes distintas, permita que convivam sujeitos dos mais 
diferentes matizes.
71’’
 
 
Outrossim e com carácter impositivo - certamente objecto de concordância generalizada – 
a afirmação de Lúcia Maciel Barbosa de Oliveira: 
‘’A diversidade cultural e as expressões dessa diversidade devem ser buscadas e garantidas, 
tendo como norte o fato de que a cultura é sempre dinâmica, móvel. Preservar o diverso 
ante o impacto avassalador de um mundo globalizado, (…) é um grande desafio que 
 
68 Professora deTeorias da Acção Cultural na ECA-USP (Escola de Comunicação e Artes, Departamento Informação e 
Cultura, Universidade de São Paulo), Brasil. 
69 
Lúcia Maciel Barbosa de Oliveira, Identidade Cultural, In Dicionário de Direitos Humanos, ESMPU (Escola Superior 
do Ministério Público da União), 2006, Brasília. Em linha, http://escola.mpu.mp.br/dicionario, acedido em 09-02-2016. 
70 
Ibidem 
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Ibidem 
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devemos enfrentar,” 72 
Claro que, atendendo ao fenómeno da globalização, decorrente das novas tecnologias, é de 
prestar a maior atenção à necessidade da preservação mencionada por Lúcia Maciel 
Barbosa de Oliveira. 
 
Mas, igualmente - e contemplando-nos na zona de influência da cultura nacional - há que 
sublinhar a importância da identidade cultural portuguesa na criação de diálogos 
persistentemente renovados com culturas e civilizações várias – como, por exemplo, está 
acontecendo nas universidades de Aveiro e Minho entre as culturas portuguesa e chinesa, 
portuguesa e brasileira, portuguesa e angolana, portuguesa e moçambicana, portuguesa e 
cabo-verdiana, portuguesa e guineense, portuguesa e santomense, portuguesa e timorense. 
Interesse maior por que centrado no espaço da CPLP – Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa e, decerto, partilhado por cada um dos países que a integram. 
 
Tais intercâmbios, assentes no reconhecimento das diversidades culturais, fomentam 
climas de confiança e de bom relacionamento entre os povos. 
 
Outrossim, vão naquele sentido de prosseguimento da Revolução preconizada por Antero 
de Quental, através da qual se busca a plena (universal) consumação do Bem, da Justiça e 
da Paz. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
72 
Ibidem 
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9. A questão da Identidade Nacional Portuguesa 
 
 
Uma vez aceite o conceito de nacionalidade - que não confundimos com nacionalismo, 
admitido como doutrina política - temos de, forçosamente, referir a identidade nacional, 
dado que com a Nação está intrinsecamente relacionada. 
 
Desde logo, na identidade nacional, considerando a sua expressão abstracta nos planos da 
representação, da funcionalidade e do simbolismo, a níveis interno e externo e nos 
domínios do colectivo e do individual. E ainda nela incorporada a narrativa de uma 
memória histórica que lhe associa uma componente de objectivo referencial de alto sentido 
interpretativo da gesta portuguesa. 
 
Aos valores atrás mencionados, associa Rosmaninho Rolo a importante consideração de 
que ”A identidade nacional vive da estruturação da memória e traduz-se numa narrativa 
orientada para o estabelecimento do valor, da originalidade e da diferença em relação a 
outras unidades colectivas.” 73 
 
É que - enquanto a consciência sendo, como já vimos, limitada ao foro íntimo do 
indivíduo, dispensa e inviabiliza meios ou manifestações exteriores e, portanto, 
susceptíveis de visibilidade e de percepção imediata ou diferida no tempo e, sobremodo, 
não é susceptível de incorporação num qualquer corpo colectivo (povo, nação, estado, 
pátria) - a identidade nacional tem várias formas de expressão que são símbolos, 
estandartes, objectos, língua, tradições, monumentos, produções culturais, representações 
gráficas, e sinais de afirmação de um conjunto de cidadãos designado nação. 
 
O tema a identidade nacional é de grande complexidade e suscita, por vezes, entre os 
cultores da História e das Ciências Sociais, grandes discussões quanto à sua definição 
como ente de substantiva representatividade nacional. 
 
Para não irmos mais longe no tratamento de tal controvérsia, mas para bem a demarcámos, 
basta tomarmos nota das seguintes observações de Nuno Rosmaninho, já antes aqui citado: 
 
“A substantivação  das referências identitárias faz perder a dimensão  narrativa e a natureza 
 
 
73 António Nuno Rosmaninho Rolo, ‘Apresentação do Relatório das Provas de Agregação’, Universidade de Aveiro, 
2014, p.5. 
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mental, histórica e até subjectiva da adesão à entidade colectiva a que chamamos nação. 
Nesta linha de pensamento, a diferenciação entre «nacionalismo» e «identidade nacional» 
parece-me inútil e até inconveniente. Não são fenómenos diferentes, são graus diferentes do 
mesmo fenómeno.” 74 
 
Para nós a identidade nacional é um conceito de muita importância – sobretudo se 
encarado, num plano externo, como distintivo entre nações - porque, respeitante a objecto 
que nos parecendo claramente definido na sua própria enunciação, tem a ver com a 
essência da portugalidade; ou seja: a qualidade e o sentido de tudo que é verdadeiramente 
nacional, com ênfase na Língua, na História, no património monumental, nas 
manifestações culturais (folclóricas e eruditas) e na condição do ser português. 
 
Precisamente, dando realce à supremacia da língua no plano da identidade nacional, 
também Eduardo Lourenço converge nesse posicionamento quando escreve: 
A nossa identidade, fundamento da nossa autonomia, é de ordem essencialmente cultural, 
isto é, de enraizamento no imemorial. Antes do seu nascimento político, Portugal é já uma 
longa memória, uma tradição, sobretudo uma língua com potencialidades de escrita e de 
imaginário. 
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José Mattoso, na Introdução ao seu ensaio A Identidade Nacional, começa por evocar o 
especialista em psicologia social, Eric Erikson, com a seguinte citação: “Para identificar 
qualquer objecto é necessário: 1) distingui-lo de qualquer outro objecto; 2) atribuir-lhe um 
significado; 3) conferir-lhe um valor”. 76 
Estas são três premissas em que assenta a caracterização da identidade nacional. E têm 
extrema importância e fundamental aplicação nos estudos e apreciações que se façam sobre 
a identidade da nação portuguesa. 
 
No parágrafo seguinte, o autor realça que “A identidade nacional resulta antes de mais da 
percepção que os próprios cidadãos têm de formarem uma colectividade humana”.77 
E logo, a seguir, José Mattoso, com a autoridade que se lhe reconhece no domínio da sua 
especialidade, a História Medieval, elucida que: ”A identidade nacional, tal como existe 
hoje, resulta de um processo histórico que passou por diversas fases até atingir a expressão 
74 Ibidem, p.5 
 
75 
Eduardo Lourenço, Nós e a Europa, Editor INCM – Imprensa Nacional Casa da Moeda, edição 1994, Lisboa, p. 15 
76 José Mattoso, A Identidade Nacional, Edições Gradiva, Lisboa, 1.ª edição, 1998, p.6. 
 
77 Ibidem, p.6. 
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que actualmente conhecemos”.78 
 
Adoptada a trilogia da identificação do objecto – identidade nacional – da autoria de 
Erikson e expressas as proposições sobre a percepção sentida pelos cidadãos relativamente 
à identidade nacional e, também, atendendo à evolução operada ao longo dos tempos no 
sentido da sua afirmação no espaço territorial e no sentir das gentes do colectivo está, 
sucintamente, configurada a sua natureza. 
 
Porém, sem menosprezar os sentidos históricos determinantes da entidade nacional 
consideramos importante que se relevem os factores relacionados com outras componentes 
e áreas de conhecimento, uns e outros convergentes numa visão mais diversificada e 
substantiva, consentânea com as suas raízes e explanação convincente do que foi, é e 
continuará sendo a formação, nunca acabada, da identidade nacional. E, vamos lá, também 
com o alcance de objectivar de forma ilustrativa as designadas manifestações de 
portuguesismo, tais como a língua, o património, tradições culturais, a exibição da bandeira 
nacional e a entoação do hino nacional. 
 
Elemento de perene importância constitutivo da identidade cultural, integrante da 
identidade portuguesa, é a imortal obra de Luís Vaz de Camões: 'Os Lusíadas'. 
 
Contributo de notória importância para a afirmação da identidade nacional foi dado no 
século XIX pelos movimentos do Realismo e Naturalismo e por autores tais como: 
Almeida Garrett, Alexandre Herculano, Antero de Quental, Andrade Corvo, Eça de 
Queiroz, Ramalho Ortigão, Teófilo Braga, Guerra Junqueiro, Carolina Michaelis, Cesário 
Verde, Gomes Leal. No século XX destacaram-se: poetas Fernando Pessoa, Jorge de Sena, 
médico Egas Moniz (Prémio Nobel de Medicina de 1949), poetisa Florbela Espanca, 
matemático Bento de Jesus Caraça, escritores José Saramago (Prémio Nobel de Literatura 
de 1998), António Lobo Antunes, poetisa Sophia de Melo Breyner Andresen, poeta 
Herberto Helder, pintora Helena Vaz da Silva, músicos Viana da Mota, Guilhermina 
Suggia, Fernando Lopes Graça, arquitectos Siza Vieira, Souto de Moura, Nuno Portas, 
cantora/fadista Amália Rodrigues, cantor/fadista Carlos do Carmo e grandes figuras do 
desporto, como os jogadores das equipas campeãs da Europa e do Mundo na modalidade 
de Hóquei em Patins, futebolista Eusébio da Silva Ferreira, atletas Carlos Lopes, Rosa 
 
78  Ibidem, p.6. 
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Mota e futebolista Luís Figo. 
 
 
Na actualidade, sobressaem: os médicos cientistas Sobrinho Simões, António Damásio, 
cientista Alexandre Quintanilha, filósofos Eduardo Lourenço, José Gil, o treinador de 
futebol José Mourinho e o futebolista Cristiano Ronaldo. 
 
Igualmente, António Oliveira Salazar, no século XX, foi figura identitária de Portugal, face 
ao mundo civilizado; a qual patenteava imagem pouco edificante, porque associada a um 
regime ditatorial - mas benquista pelos regimes nazi de Adolf Hitler (III Reich - 
Alemanha), fascistas de Benito Mussolini (Itália) e de Francisco Franco (Espanha) e 
bastante malvista pelos países Aliados da Segunda Grande Guerra (1939-1945), pela 
maioria dos Estados membros da ONU - Organização das Nações Unidas, pelos países 
comunistas da órbita de influência da URSS e pelos regimes democráticos surgidos após 
Segunda Grande Guerra Mundial de 1939-1945). 
 
Todas as referidas personalidades portuguesas, sempre que contempladas nas suas obras e 
actuações e em qualquer espaço e tempo das respectivas apresentações, configuram uma 
imagem de Portugal que lhes está intrinsecamente associada; a qual, como assinalámos, 
nalguns casos nem será a melhor ou verdadeiramente representativa do país e da nação que 
somos. 
 
Para o bem ou mal da imagem de Portugal também os governantes carregam a 
responsabilidade da representatividade do País e dele dão referências de identidade e 
projecções: social, política, democrática, republicana e cultural. 
 
Certo para nós é que a situação do país está sincrónica com a da figuração que o  
representa, o configura, o valoriza e o enaltece (ou, eventualmente, em casos extremos o 
apouca), face ao mundo: a identidade nacional. A qual, sublinhamos, se harmoniza, se 
confunde e se afirma, nas manifestações mais ou menos significativas e mais ou menos 
exuberantes ou discretas do patriotismo. 
 
Cingindo-nos, ainda, a Portugal e aos portugueses, o valor da identidade nacional 
associado à ideia de Pátria, será tanto mais afirmativo (explícito) quanto mais consistente e 
representativo for nas suas formulações e assim melhor apercebido por cidadãos de outras 
nacionalidades. Um valor que, afinal, sobreleva na afirmação identitária do cidadão e na 
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fixação de um sentimento de pertença a uma comunidade/nação – a pátria portuguesa. 
 
 
Precisamente um sentimento de pertença a uma pátria que se nos depara em Antero de 
Quental, que nele tanto se manifesta relativamente aos Açores (onde nasceu), como em 
relação a Portugal continental. 
 
O trecho do quadro existencial de Antero de Quental é significativamente ilustrativo do que 
poderemos classificar como enquadrado no âmbito da Antropogeografia, também chamada 
Geografia Humana, que trata das relações do homem com a terra, esta considerada como a 
morada, seu campo de actividade; e com subordinação ao meio geográfico. A subordinação 
do homem à sua pátria é precisamente um importante aspecto que sobressai no historial de 
vida de Antero de Quental; não obstante o malgrado que suscitou à época (e que ainda 
persiste nos meios conservadores) a sua posição expressa no opúsculo Portugal perante a 
Revolução de Espanha – Considerações sobre o Futuro da Política Portuguesa no Ponto 
de Vista da Democracia Ibérica: 
“Eu, por mim, pondo de parte toda a poesia e toda a sentimentalidade, contentar-me-ei de 
afirmar aos patriotas portugueses esta verdade de simples bom senso: que nas nossas 
actuais circunstâncias, o único acto possível e lógico de verdadeiro patriotismo consiste em 
renegar a nacionalidade”.79 
 
Tal posição será objecto de análise mais adiante no corpo deste texto. Porém, importa 
desde já anotarmos duas reservas de princípio: 
 
- A primeira, sublinhando que Antero de Quental ao ‘satisfazer-se’ ou ‘limitar-se’ em 
afirmar o tal acto possível e lógico assumia uma atitude, desde logo, destinada a ser 
classificada de demissão e de indignidade. Certamente, a traduzir uma forma (muito sua) 
de exteriorizar o seu estado de desânimo, de grande insatisfação e de profunda revolta face 
à situação do país, que transparece na expressão: ‘nas actuais circunstâncias’. Estas tidas 
pelo patriota Antero de Quental como acentuadamente repulsivas. 
 
Anote-se que a atitude de Antero de Quental é ciclicamente imitada por cidadãos 
portugueses sempre que em Portugal ocorrem profundas crises nacionais coincidentes com 
 
79 
Portugal perante a Revolução de Espanha – Considerações sobre o Futuro da Política Portuguesa no Ponto de Vista 
da Democracia Ibérica. Folheto transcrito no livro Obras Completas – Antero de Quental – Política – Organização, 
introdução e notas de Joel Serrão. Edição da Universidade dos Açores, 1.ª edição: Junho de 1994, p.128 
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tempos de prosperidade da Espanha. Só que agora as intenções de transferência da 
nacionalidade nem serão exclusivamente influenciadas pelo dramatismo vigente mas, 
também, decorrentes do generalizado sentimento de inveja de muitos portugueses, de que 
tem vindo a falar o filósofo José Gil. 
 
- A segunda, de não nos parecer que “o único acto possível e lógico de verdadeiro 
patriotismo”, correspondesse àquela “verdade de simples bom senso”. 
Opinião nossa: não verdade de simples bom senso; nem acto lógico. 
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II. NAÇÃO, NACIONALIDADE, NACIONALISMO 
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1. Do conceito Nação à dupla consequência: Nacionalidade e Nacionalismo 
 
 
Uma das contribuições que admitimos com apreciável validade e alcance significativo na 
apreensão dos valores e dos sentidos dos conceitos e dos filosofemas associados a toda a 
problemática em causa neste estudo, com incidência especial em torno do Patriotismo, é a 
determinação precisa do que se representa nas abstractas formulações de Nação, 
Nacionalidade e Nacionalismo. 
 
Aliás formulações que, implicitamente associadas ao conceito de Patriotismo, se inserem 
como elementos subjacentes na patriótica doutrinação de Alexandre Herculano e que 
afloram na obra de Antero de Quental, nas vezes em que este fideliza posições de 
concordância com o Mestre (o velho, de Vale de Lobos, como algumas vezes Antero lhe 
chamava sem qualquer intuito pejorativo) no sentido de se alcançar a regeneração do País. 
 
O conceito de Nação que foi criado no século XIX com a expressão que é hoje conhecida, 
deu origem aos termos nacionalidade e nacionalismo. 
 
No nosso tempo, quando nos envolvemos no estudo sobre o conceito de Nação, chegamos 
à conclusão de que, num contexto de universal abrangência, a independência dos Estados 
Unidos da América a 4 de Julho de 1776 teve a maior repercussão e suscitou um efeito de 
contágio à escala mundial; qual despertador de sentimentos independentistas em muitos 
povos de diferentes lugares do planeta; com destaque para o Brasil que a 7 de Setembro de 
1822, com o grito do príncipe D. Pedro de Bragança (“Independência ou Morte!”), lançado 
no alto do Ipiranga, proclamou a sua independência do Reino Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves. 
 
A partir da independência do Brasil acentuou-se o pendor dos povos europeus e 
americanos para se libertarem das amarras de opressão que os sujeitavam à exploração e 
agressividade colonialista de nações e estados poderosos. 
 
Então, os aspectos relacionados com a política, a orgânica e as estruturas administrativas 
das sociedades libertadas e a reformulação das antigas sob novos modelos, assumem 
grande acuidade e suscitam amplos debates na Europa e nas Américas. Começa a emergir  
o conceito de nação como abstracta representação singular de um statu quo ante identitário 
de uma comunidade que se caracteriza pela localização geográfica, raça, linguagem, 
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religião, cultura, tradições, costumes e história. 
 
 
E já no final do século XIX, em tempo de criação dos novos Estados europeus: Reino de 
Itália a 18 de Fevereiro de 1861 e II Reich a 18 de Janeiro de 1871 - também período de 
formação do modelo de organização política dos povos - esboçaram-se duas correntes no 
campo político/doutrinário que interpretavam diferentemente o conceito de nação. Uma, de 
cunho político, inspirada na Revolução Francesa (1789-1799) advogava a ideia de que a 
nação decorria da racional adesão contratual à comunidade; outra, de inspiração  
germânica, centrada numa concepção orgânica, interpretava o conceito de nação como 
definido por critérios étnicos e culturais. 
 
Porém, com o decorrer do tempo e a contribuição das Ciências Sociais, nomeadamente das 
disciplinas que concorrem nos Estudos Culturais, tal dicotomia distintiva da nação, foi-se 
esbatendo e hoje está totalmente ultrapassada pela geral aceitação de que a nação tem 
sustentabilidade através da cultura e da política; as quais, se complementam no sentido de 
afirmação da legitimidade de soberania e independência da respectiva comunidade. 
 
No entanto, a questão que envolve a trilogia: nação, nacionalidade e nacionalismos, não 
está esgotada no que concerne ao seu aprofundado estudo e à análise da abrangente 
problemática que lhe subjaz. Por isso, importa conhecer - em termos gerais - o debate que 
desde o século passado se vem travando sobre a temática da referida trilogia baseada e (ou) 
na decorrência do conceito de nação. Para tal efeito, trazemos (no corpo deste capítulo) à 
colação as teses de Johan Gottfriede Herder (1744-1803), Ernest Renan (1823-1892), 
Benedict Andersen (1936-2015), Stuart Hall (1932-2014), Anne-Marie Thiesse (1955) e 
Zygmunt Bauman (1925). 
 
Porém, de imediato, em reforço da ideia ora exposta há que assinalar que - na actual era de 
avassaladora globalização que se sobrepõe a todos os valores e circunstancialismos de 
variadas naturezas, com relevância no vasto campo onde assentam a política, a vivência 
das sociedades e as estruturas do Estado - estão tendo cabimento algumas interrogações 
sobre a capacidade dos países manterem os seus padrões de orgânica institucional e das 
nações conseguirem a estabilidade social, a funcionalidade dos seus instrumentos 
operativos e a sua própria existência; precisamente uma importante questão suscitada por 
Antero de Quental, nomeadamente na sua segunda conferência democrática, realizada a 27 
de Maio de 1871, no Casino de Lisboa, sobre as Causas da Decadência dos Povos 
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Peninsulares nos Últimos Três Séculos ao fazer o reparo de que Portugal prosseguia um 
rumo de autodestruição. 
 
Se nos ativermos ao espaço europeu, mais propriamente à Comunidade Europeia, o tema é 
objecto de profundo debate que, na actualidade, ganha contornos de grande complexidade 
face ao predomínio dos mercados. Um predomínio que se constitui como factor de 
subversão das soberanias dos Estados e ameaça a prevalência da própria comunidade, visto 
que se levantam muitas interrogações quanto ao futuro das nações e países que nela estão 
inseridos. 
 
Importa registar que, com outros contornos menos graves e nem tão ameaçadores como os 
actuais, a problemática europeia não passou despercebida a Antero de Quental, atento 
observador da situação global da Europa que, à época, enfrentava profunda agitação nos 
espíritos e grande perturbação sociopolítica. 
 
É que a vida de Antero de Quental coincidiu com um período muito conturbado, ulterior à 
Revolução Francesa (ocorrida entre 1789 e 1799 que consagrou os princípios da 
Liberdade, Igualdade e Fraternidade e promoveu a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e do Cidadão) durante o qual decorreram as guerras napoleónicas, as guerras de 
unificação da Itália que culminaram com a proclamação do Reino de Itália em 18 de 
Fevereiro de 1861 e a proclamação do II Reich a 18 de Janeiro de 1871. 
 
Em simultâneo, a Europa era sacudida pelo clamor provocado pelas novas doutrinas 
internacionalistas de Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895) que em 1848 
lançaram o ‘Manifesto Comunista’, tendo mais tarde Marx editado o primeiro volume da 
obra ‘Capital’. 
 
Novas doutrinas internacionalistas que logo despertaram reacções de contraposição por 
parte de filósofos alemães e franceses. E entre estes destacou-se Pierre-Joseph Proudhon 
(1809-1865), teórico do Anarquismo, doutrinador da Revolução Social e que concebeu o 
Socialismo Libertário. 
 
Revolução Social baseada numa singular matriz de carácter socialista que, para a História, 
ficou classificada de utópica, visto que se prevalecia da recusa das acções de luta armada, 
apelando para a regeneração moral da sociedade e propugnação da Justiça e do Bem, tal 
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como veio a ser preconizado por Antero de Quental (1842-1891), que do filósofo francês 
recolheu influência preponderante; sobretudo, no domínio das actividades políticas. 
Influência assinalável e que bastante transpareceu no ardor com que aderiu à causa 
socialista, a defendeu e a exaltou. 
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2. A essencial pergunta de Ernest Renan: Qu'est-ce qu'une nation? 
 
 
O estudo de tão complexa matéria, enunciada no antecedente texto, impõe necessariamente 
uma visão retrospectiva sobre as origens e as formas criativas do conceito nação e 
daqueloutro dela derivado: a identidade nacional. 
 
Para o efeito atrás enunciado, começamos por uma referência à conferência que o filósofo 
francês Joseph Ernest Renan (1823-1892) pronunciou a 11 de Março de 1882, na 
Sorbonne, sob o título de: Qu’est-ce qu’une nation? A qual, famosa peça oratória, vem à 
colação sempre que se abordam com sentido analítico as questões correlacionadas com 
nação, patriotismo e identidade nacional. 
 
Ademais trata-se de uma exposição oral que, nos últimos decénios tem suscitado um 
renovado interesse por parte de intelectuais e políticos de vários países. E que, no final do 
século passado, foi objecto de republicação em vários países – como assinala Renato de 
Mello. 
80
 
Neste aspecto há que referir a lacuna apontada por este professor do Departamento de 
Letras Românticas da FALE/UFMG: “Os prefácios e comentários que acompanham, hoje, 
as reedições do texto de Renan se restringem à famosa conferência, deixando de lado o 
contexto político-social em que ela foi proferida.” 81 
No entanto, há que ter prudente reserva sobre as posições de Renan, visto que algumas 
delas, quanto ao conceito de nação, são ambíguas nuns casos e falhas de isenção noutros. O 
que é notório na formulação dos seus postulados; os quais, desvalorizam a língua e o 
território. Desvalorização que se atribui à sua qualidade de francês e face ao contexto 
existente na altura da conferência na Sorbonne, de disputa do território da Alsace-Lorraine 
entre a França e a Alemanha. 
 
Mas com não menor importância de reserva mental é a necessidade de que a interpretação 
que se intentar fazer sobre o teor desta conferência terá que ter, necessariamente, em conta 
o contexto político-social então existente na França e na Europa. 
 
 
 
80 
Renato de Mello A nação de Renan, in revista Caligrama – Belo Horizonte, 4: 139-180, Dezembro de 1999, p.140 
81 
Ibidem, p.141. 
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Aliás, a conferência acolhe as ideias preponderantes à época sobre o racismo, as 
colonizações e a supremacia dos grandes Estados europeus sobre os países de menor 
expressão territorial e de fracos recursos humanos e materiais, Nomeadamente sobre os 
territórios africanos, em que Renan advoga a sua total sujeição às maiores potências 
colonizadoras (europeias). 
 
Malgrado esse conceito de colonização intensiva e de negação dos direitos de emancipação 
dos povos africanos, hoje alvo de geral condenação, ainda se considera a conferência de 
Renan imbuída de uma concepção democrática de nação; que, sublinhe-se, o autor 
circunscrevia à Europa – o que não deixa de, na actualidade, ser considerada uma restrição 
de todo inaceitável. 
 
Interessante e pertinente é a apreciação que Angela Alonso e Samuel Titan Jr. 
82
 fazem na 
Nota Introdutória à tradução de Samuel Titan Jr. do discurso de Ernest Renan em 11 de 
Março de 1882, na Sorbonne. 
Transcrevemos a seguinte passagem: 
“Que é uma nação? É um texto marcado pela simultânea lapidaridade e ambiguidade de 
suas proposições. A recusa das teorias raciais da época, a percepção da vida humana 
organizada em bases nacionais como um modo de sociabilidade específico, que pouco deve 
à pureza das estirpes étnico-linguísticas – tudo isso deve forçosamente despertar o interesse 
de cientistas sociais contemporâneos, atentos à construção das entidades sociais. Desse 
ponto de vista, é fácil ver Renan como percursor.” 83 
Em sequência de exposição e aduzindo considerações de interesse analítico, Angela 
Alonso e Samuel Titan Jr. escrevem: 
“Fácil demais, talvez. Pois os mesmos traços que tornam Renan interessante aos nossos 
olhos são outros tantos índices de suas raízes históricas no pensamento oitocentista. Repare-
se que, tendo recusado explicações raciais, linguísticas, religiosas e geográficas para o 
fenómeno moderno da Nação-Estado, Renan parece cair numa posição de princípio: a vida 
nacional deriva de uma vontade de viver como nação. Possuir as glórias comuns do passado 
e a vontade comum do presente; ter feito grandes coisas em conjunto, querer fazê- 
 
 
82 
Samuel Titan Junior, Doutor em Teoria Literária e Literatura Comparada e Professor na FFLCH-USP (Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, da Universidade de São Paulo). Angela Alonso. Doutora em Sociologia,  
Professora no Departamento de Sociologia e presidente do Cebrap (Centro Brasileiro de Análise e Planeamento), da 
Universidade de São Paulo.. 
83 
Ernest Renan Que é uma nação? Tradução de Samuel Titan Jr, in Plural; Sociologia, USP, S. Paulo, 4:154-175, 1sem. 
1997, pp. 154-155 
105  
las outras vezes mais – eis aí as condições essenciais para formar um povo. 84 
Atente-se no discurso de Ernest Renan, explicitando o seu conceito de nação: 
“Não, a terra, tal como a raça, não faz a nação. A terra fornece o substrato, o campo para a 
luta e para o trabalho; o homem fornece a alma. O homem é tudo na formação dessa coisa 
sagrada a que damos o nome de povo.”85 
 
A seguir, Renan desenvolve uma série de considerações em que define com mais precisão 
o que considera ser o substrato da nação. 
Transcrevemos: 
“Uma nação é uma alma, um princípio espiritual. Duas coisas - que, a bem dizer, não são 
mais que uma - constituem esta alma, este princípio espiritual. Uma está no passado, a outra 
no presente. Uma é a possessão em comum de um rico legado de recordações; outra é o 
consenso actual, o desejo de viver em conjunto, a vontade de continuar a fazer valer uma 
herança que se recebeu íntegra.” 86 
Bastante expressiva na sua singeleza a definição de nação. Porém, Renan vai mais 
profundo na sua apreciação e segue realçando o papel determinante do ser humano e a 
importância do culto dos ancestrais na formulação do conceito nação; e, em reforço das 
suas ideias, evoca o canto espartano que classifica como hino de qualquer pátria. E fá-lo 
nos seguintes termos: 
 
“O homem, meus senhores, não improvisa. A nação, como o indivíduo é a culminação de 
um grande passado de esforços, de sacrifícios e de devoções. O culto dos ancestrais é entre 
todos o mais legítimo; os ancestrais fizeram de nós o que somos. Um passado heróico, de 
grandes homens e de glória (estou falando de glória autêntica) - eis aí o capital social sobre 
o qual repousa uma ideia nacional. Possuir as glórias comuns do passado e a vontade 
comum do presente; ter feito grandes coisas em conjunto, querer fazê-las outras vezes mais 
- eis aí as condições essenciais para formar um povo. Amaremos assim os sacrifícios 
consentidos e os males sofridos. Amaremos a casa que construímos e que podemos legar 
aos pósteros. O canto espartano - Somos o que vós fostes; seremos o que sois - é em sua 
simplicidade o breve hino de qualquer pátria.” 87 
 
Em continuidade, Renan debruça-se sobre o passado e nele vê configurada uma gloriosa 
 
84 
Ibidem, pp. 154-155 
85 
Ibidem, p-172 
86 
Ibidem, p.173 
87 
Ibidem, p 173. 
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herança; na qual, se associam ventura e sofrimento. Em tal conjunção de herdança Renan 
vislumbra um potencial factor de afirmação da solidariedade colectiva que entende 
subjacente ao conceito de nação. E aponta que, para se alcançar esse superior estádio de 
nação, os lutos têm mais valor que os triunfos. Porque é no sofrimento comum que a 
fraternidade mais se cimenta entre os indivíduos e melhor se irmanam os sacrifícios. 
Sacrifícios repartidos, no espaço e no tempo, pelos cidadãos que, no passado, já lhes 
estiveram sujeitos e por aqueloutros indivíduos que, no presente e no futuro, se 
predisponham a eles se submeterem. 
 
Ora tal aspecto um tanto lírico de enquadramento cívico ao abrigo da nação prefigura a 
existência da intenção e disponibilidade, considerada sempre latente, dos cidadãos 
prosseguirem a vida em comum, integrados no colectivo: nação. 
 
E na sequência de tal avaliação sobre a propensão dos cidadãos em consolidarem os laços 
de uma fraternidade colectiva, subjacente ao conceito de nação, Renan ilustra o seu juízo 
com o acrescento de uma pertinente metáfora:88 
“A existência de uma nação é (perdoem-me esta metáfora) um plebiscito de todos os dias, 
como a existência do indivíduo é uma afirmação perpétua da vida. Oh! Eu sei, esta é 
menos metafísica que o direito divino, menos brutal que o direito pretendido histórico”. 
89 
Neste ponto, Renan interroga: 
 
“Expulsamos da política as abstracções metafísicas e teológicas. Feito isso, o que resta? 
Resta o homem, com seus desejos e necessidades. Os senhores me dirão que a secessão e, a 
longo prazo, o esfacelamento das nações serão as consequências de um sistema que põe 
esses velhos organismos à mercê de vontades muitas vezes pouco esclarecidas. É claro que 
em tal espécie de assunto nenhum princípio deve ser levado ao extremo. As verdades desta 
ordem só são aplicáveis em conjunto e de modo muito geral. As vontades humanas mudam; 
mas o que não muda sobre a terra? As nações não são algo de eterno. Tiveram um começo, 
 
 
 
88 Empregámos o termo pertinente com nítido sentido objectivo. É que no tempo de Ernest Renan a Europa atravessava 
um período de grandes convulsões e prosseguia um reordenamento do espaço político/geográfico: pequenos estados 
sucumbiam, outros se formavam por anexações territoriais e alguns surgiam como novas potências. E claro, estava 
emergindo o conceito de nação e as novas nações não estavam consolidadas no continente europeu. Daí a oportunidade, a 
específica natureza, a importância e a própria formulação textual, da conferência de Ernest Renan - aqui citada e 
comentada. 
89
Ernest Renan Que é uma nação? Tradução de Samuel Titan Jr., in Plural; Sociologia, USP, S. Paulo, 4:154-175, 1sem. 
1997, p. 174. 
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terão um fim. A confederação europeia 
90
 provavelmente irá substituí-las. Mas essa não é a 
lei do século em que vivemos. No momento presente, a existência das nações é boa e 
mesmo necessária. Sua existência é a garantia daquela liberdade que se perderia num 
mundo que tivesse uma lei e um mestre apenas.” 91 
 
A concluir a dissertação, Ernest Renan centrando o seu pensamento no papel determinante 
do homem na existência da nação, expressa-o da seguinte forma: 
“Passo a resumir, senhores. O homem não é escravo nem de sua raça, nem de sua língua, 
nem de sua religião, nem do curso dos rios, nem da direcção das cadeias de montanhas. Um 
grande agrupamento de homens, de espírito sadio e coração ardoroso, cria uma consciência 
moral que se chama nação.” 92 
E na derradeira frase da conferência, prevalecendo-se da suposição do “desdém dos 
poderosos” face às suas “soluções empíricas”, Renan adverte: “Por vezes para se ter razão 
no futuro, há que saber ser antiquado.” 93 
Em síntese, Ernest Renan considera: 
“Uma nação é uma alma, um princípio espiritual. Duas coisas que -, a bem dizer, não são 
mais que uma – constituem essa alma, esse princípio espiritual. Uma está no passado, a 
outra no presente. Uma delas é a possessão em comum de um rico legado de recordações; a 
outra é o consenso actual, o desejo de viver em conjunto, a vontade de continuar a fazer 
valer uma herança que se recebeu íntegra.” 
“O canto espartano Somos o que vós fostes; seremos o que sois - é, em sua simplicidade, o 
breve hino de qualquer pátria.” 
“A nação moderna é (…) um resultado histórico produzido por uma série de factos 
convergentes.” 94 
 
90 
Nesta passagem da conferência, Ernest Renan (1823-1892) antevê a confederação europeia que actualmente está 
formada com a designação de Comunidade Europeia. Importa anotar que Renan ter-se-á inspirado no ‘Projecto para 
tornar perpétua a paz na Europa’, da autoria do Abade de Saint-Pierre (1658-1743). Uma obra que foi publicada por 
iniciativa de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778). 
É de assinalar que a grande fundamentação para a criação da união europeia no último quartel do século passado e após 
terem ocorrido as duas grandes guerras mundiais, foi precisamente a de pôr fim às hostilidades entre as maiores potências 
europeias: França, Alemanha e Grã-Bretanha. E assim, através de uma comunidade de Estados europeus assegurarem-se 
condições de harmonização entre as potências do velho continente. Ou seja: os criadores da vigente Comunidade 
Europeia inspiraram-se na ideia do Abade de Saint-Pierre que, ao tempo e durante mais de dois séculos, foi considerada 
utópica. 
91 
Ernest Renan Que é uma nação? Tradução de Samuel Titan Jr., in Plural, Sociologia, USP, S. Paulo, 4:154-175, 1 
sem.1997, p. 174.. 
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Ibidem, p.175 
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Ibidem, p.175 
94 
Ibidem, pp. 173, 173, 162, 
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3. A criação do conceito nação 
 
 
Foi no decurso final do século XVIII que se definiu com alguma objectividade o conceito 
de Nação. E no século XIX consolidou-se e adquiriu um determinado estatuto institucional. 
 
Um desfecho alcançado através de importantes trabalhos de filósofos como Johan  
Gottfried Herder (1744-1803) e Ernest Renan (1823-1892) e do notável contributo dos 
extraordinários autores alemães, irmãos Grimm, Jacob (1785-1863) e Wilhelm (1786- 
1859), com as suas pesquisas das culturas nacionais: alemã, inglesa, escandinava, 
finlandesa, provençal, espanhola, pela difusão da imprensa e pela grande influência de 
Walter Scott (1771-1832), romancista escocês, considerado o verdadeiro criador do 
romance histórico. É de destacar que: 
“As obras de Scott mostram que se pode operar uma ressurreição do passado sem ser sob a 
forma do heroísmo épico ou do mitológico, pois trazem para a acção a «estatística» dos 
tempos antigos: os costumes, os trajes, o mobiliário, as práticas alimentares dos 
antepassados, nos diferentes estratos sociais. E isto nas diferentes épocas históricas. 
Com Scott, a história da Nação desenvolve-se através dos séculos e no espaço social. O 
autor mostra o interesse de ir buscar personagens a todas as camadas da população, para dar 
corpo à história e esta diversidade social permite a representação dos conflitos e das 
alianças entre os diversos grupos” 95. 
 
Assim, uma vez recolhidos dados de caracterização cultural e social das populações, se 
configura o conceito de Nação. O que, segundo o historiador checo Miroslav Hroch, 
(1932) se consegue paulatinamente “em vagas cada vez mais amplas” através de um 
“Movimento de difusão da ideia nacional que comporta três fases que se sucedem 
cronologicamente. A fase A corresponde à descoberta da cultura nacional por letrados, a 
fase B ao período de «agitação patriótica», e a fase C ao aparecimento de um movimento 
de massas” 96. 
 
E de Nação se derivou para a definição da identidade nacional que é uma construção 
inacabada e que, tendencialmente, se afirma ou robustece ao compasso do tempo. 
 
Igualmente de Nação procederam as palavras nacionalidade (condição jurídica e política 
 
 
95 Anne-Marie Thiesse, A Criação das Entidades Nacionais, tradução de Sandra Silva, Colecção Memórias do Mundo, 1.ª 
edição: Setembro de 2000, p. .136 
96 Ibidem, p.155 
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do cidadão, adquirida por nascimento ou naturalização) e nacionalismo (doutrina que, no 
contexto aqui apresentado, significa uma concepção política que impõe a supremacia da 
nação em todas as circunstâncias de vivência das sociedades e que, também, consagra o 
direito de um povo se constituir Estado) – no século XX o conceito de nacionalismo 
adquiriu acentuada conotação ideológica fascista, assumida por sectores extremistas das 
sociedades de diversos países, como é referenciado no ponto n.º6, Capítulo 1, Segunda 
Parte, desta dissertação. 
 
Pela nossa parte, ousamos fazer uma síntese das sínteses possíveis: 
A Nação - tal como a definimos - mais não é que uma classificação taxinómica, resultante 
da busca efectuada pelo homem (no léxico da língua falada) de uma designação apropriada 
para o grupo dos íncolas, em que estava integrado, e que, depois, teve aplicação 
generalizada aos mais díspares povos e territórios. 
 
E tendo a nação real existência no plano conceptual e acolhimento universal, tem pleno 
sentido admitir-se a identidade nacional como substantiva matéria patrimonial do colectivo 
dos cidadãos e imagem emblemática do país. 
 
3.1. A contribuição de Anne-Marie Thiesse no debate sobre a criação das 
identidades nacionais 
 
Anne-Marie Thiesse, (1955), conhecida historiadora francesa, através da sua obra La 
Création des Identités Nationales apresentou ao público leitor um vasto quadro de 
referências e imagens da nação. 
Esta obra constitui um importante repositório de dados etnológicos, que são fundamentais 
para uma esclarecedora informação sobre o complexo processo que esteve na génese da 
criação de uma identidade nacional – “criação histórica arbitrária”, segundo Gellner, 
(1988) e “comunidade imaginada”, consoante a designação que lhe é atribuída por 
Benedict Anderson, (1983-2015). 
 
Trata-se de um exaustivo trabalho, abrangente, multíplice, contemplando diversas áreas da 
Cultura e com uma elucidativa componente histórica. Outrossim, bastante enriquecedor do 
conhecimento sobre o chamado mundo ocidental, visto quer numa perspectiva diacrónica, 
quer numa perspectiva sincrónica, da sociedade europeia. 
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Há todo o interesse em conhecer esta obra geralmente creditada como um dos mais 
completos e válidos contributos para as pesquisas, estudos e debates associados à 
problemática das identidades nacionais. E, também, já ocupando um importante lugar no 
amplo domínio das ciências sociais e dos estudos culturais. 
 
Um aspecto relevante da obra é que dá a conhecer que os processos de criação das 
identidades nacionais, por vezes, foram baseados em tradições e dados falseados com 
recurso a histórias e testemunhos supostamente recolhidos em pesquisas locais. 
 
Mais importa salientar na obra de Anne-Marie Thiesse o que ela demonstra de forma 
convincente: o mito da identidade cultural unificada. Um mito de todo incompatível com a 
natureza das nações modernas: formações culturais híbridas. E sobre estas, não colhe 
sentido objectivo um discurso de unidade que ‘ignora’ as diferenças étnicas, classistas, 
religiosas, linguísticas e territoriais. Um discurso que é feito com base no interesse da 
construção da identidade nacional. Cabe referir que na Europa e na América, nos séculos 
XVIII e XIX foi notória a prevalência do sentimento da unidade em prejuízo da 
diversidade. 
 
Claro que, atendendo a considerações de contexto, se depreende que as doutrinas políticas 
do nacionalismo e do patriotismo constituem influentes meios de formação do conceito de 
Nação e de criação do Estado. 
 
Ocorre a pertinência de citar mais uma vez Ernest Renan: “A nação moderna é (…) um 
resultado histórico ocasionado por uma série de factos que convergem em um mesmo 
sentido.” 97 
E como assevera Stuart Hall (Hall, 2004:49): 
“(…) a nação não é apenas uma entidade política mas algo que produz sentidos – um 
sistema de representação cultural. As pessoas não são apenas cidadãos/ãs legais de uma 
nação; elas participam da ideia da nação tal como representada em sua cultura nacional. 
Uma nação é uma comunidade simbólica e é isso que explica seu “poder para gerar um 
sentimento de identidade e lealdade” (Schwarz, 1986, p.106)”. 98 
 
 
97 
Renato de Mello A nação de Renan, in revista Caligrama – Belo Horizonte, 4: 139-180, Dezembro de 1999, p.148 
98 
Stuar Hall, A Identidade Cultural na Pós-Modernidade, DP&A Editora, 1.ª edição em 1992, Rio de Janeiro, 11.ª 
edição em 2006, p.13. Tradução: Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro, Rio de Janeiro. 
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Aqui, neste ponto e numa breve abordagem (precedendo tratamento analítico no âmbito 
das novas teorias sobre a criação de realidades que não são sensíveis: as nações), vamos 
transcrever algumas passagens da obra em que a autora disserta sobre a origem da nação, a 
sua natureza e especificidades e o papel que desempenha na actual era de globalização: 
“A ideia de nação nasceu do combate entre o poder monárquico e a divisão social em 
ordens com direitos desiguais. O seu triunfo é o da democracia, numa perspectiva liberal. O 
sufrágio universal masculino e o estabelecimento de uma Constituição seguem geralmente 
de perto a criação dum Estado-Nação, podendo a sua aplicação variar consoante a evolução 
dos conflitos internos. Mas, quando a nação é consagrada como princípio político supremo, 
o contexto económico e social numa grande parte da Europa já não é aquele no qual ela  
fora concebida. O capitalismo industrial impõe-se como modo de produção, e a expansão 
dum novo grupo social, o proletariado operário faz surgir uma linha de fractura social e 
uma referência identitária concorrente da nação. «Proletários de todos os países, uni-vos»: o 
internacionalismo na base da pertença de classe contra a união interclasses na base da 
pertença nacional.” 99 
 
No trecho transcrito Anne-Marie Thiesse assinala que a ideia de nação foi concebida num 
contexto de combate entre o poder monárquico e o poder emergente das populações e das 
corporações que a partir da Revolução Industrial foram adquirindo força reivindicativa. O 
que descambou no capitalismo industrial e na formação do proletariado. A esta nova 
componente classista da sociedade Anne-Marie Thiesse atribui o papel de concorrente da 
nação, implícito na nova organização internacional constituída ao abrigo do apelo de união 
dos proletários de todos os países lançado a 21 de Fevereiro de 1848, através do ‘Manifesto 
Comunista’, da autoria de Karl Marx e de Friedrich Engels, que cita no final do período 
atrás transcrito. 
 
Porém, a seguir, Anne-Marie Thiesse manifesta a crença de que, do referido confronto, a 
nação tenha saído vitoriosa. O que, posteriormente, e no nosso entendimento, não se 
confirmou e não corresponde à realidade da evolução da problemática em questão, operada 
através dos tempos. 
 
Escreveu Anne-Marie Thiesse: 
“Deste confronto, que constitui o eixo principal da história europeia do século XX, é de  
crer que a nação tenha saído vitoriosa. Supremacia irresistível do capitalismo, sem dúvida, 
 
99 Anne-Marie Thiesse, A Criação das Entidades Nacionais, tradução de Sandra Silva, Colecção Memórias do Mundo, 1.ª 
edição: Setembro de 2000, p.227 
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e fracasso das tentativas feitas para o substituir por outro modo de produção. Mas 
supremacia também da ideia nacional como comunidade fraterna, solidária e protectora. 
Assim, quando, no fim do século XX, a mundialização do capitalismo põe em causa a 
soberania dos Estados-Nações, a nação aparece como um refúgio e o seu desaparecimento 
como uma terrível ameaça para a coesão social e para as condições e existência dos mais 
fracos. Formada sob os auspícios da liberdade, da igualdade de direitos e da fraternidade, a 
ideia nacional foi sempre proposta como ideal, exigindo, em caso de necessidade, o 
sacrifício da vida.” 100 
 
A autora manifesta-se convencida que a nação, sendo uma “comunidade fraterna, solidária 
e protectora (…) aparece como um refúgio e o seu desaparecimento como uma terrível 
ameaça para a coesão social e para as condições de existência dos mais fracos.” 
 
Fraco refúgio que na actualidade ruiu fragorosamente, face à hegemonia do capitalismo 
selvagem (os chamados mercados). 
 
Anne-Marie Thiesse, a seguir e contemplando-se numa crença algo ingénua, admite nas 
sociedades modernas a prevalência dos direitos, a redistribuição das riquezas e parece 
acreditar na obtenção de «vitória absoluta numa luta final». Só que todos temos 
consciência que a realidade das sociedades modernas contradiz o que é pressuposto por 
Anne Marie Thiesse. Repare-se no trecho que transcrevemos: 
“ (…) o Estado-Nação conseguiu impor-se como espaço por excelência onde todos dispõem 
de direitos e podem lutar para defendê-los e alargá-los. É neste contexto que os conflitos 
sociais podem conduzir à obtenção dos direitos reivindicados, garantidos pelo poder 
público, e que pode ser imposta uma redistribuição das riquezas.” 101 
A situação que se vive em Portugal e à escala global é demonstrativa que o Estado-Nação 
visionado por Anne-Marie Thiesse é algo fantasioso. Como todos dispõem de direitos e 
podem lutar para defendê-los e alarga-los? E mesmo que lutem com que meios dispõem e 
quais os resultados conseguidos? 
“A luta de classes internacional tem por horizonte a vitória absoluta numa luta final, numa 
data tão incerta que o discurso mobilizador é necessariamente messiânico: o confronto, no 
quadro do Estado-Nação, traduz-se em resultados parciais mas tangíveis. E é a pertença à 
nação que dá ao indivíduo um outro estatuto que não o de simples produtor. Na prática, dá- 
se de facto, muitas vezes, a coexistência entre identidade de classe e identidade nacional: 
 
 
100 Ibidem, p.227 
101 
Ibidem, p.228 
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que uma seja colocada à frente numa determinada conjuntura política ou económica não 
significa que a outra tenha sido abandonada.” 102 
 
Se considerada no plano da utopia poder-se-á conjecturar a vitória de uma classe que a 
autora não idêntica qual seja, embora se intua, face ao contexto, que seja a proletária. Só 
que na sociedade actual transparecem indicadores de que o proletariado tende a extinguir- 
se por força da globalização e do desenvolvimento da ciência e dos instrumentos de 
produção. O que vai provocar um novo quadro social com outro enquadramento de classes. 
Este, um quadro renovador que, no ponto ora focado, escapou às análises de Anne-Marie 
Thiesse. 
 
Igualmente, Antero de Quental, nas intervenções que fez e nos ensaios que elaborou nos 
domínios da política e das questões sociais, esteve longe de prever os dados que nestes 
domínios, hoje, se confrontam com a vida, a sociedade e os interesses do cidadão. 
 
Sintetizando: 
Julgamos que a melhor forma de ilustrarmos a superior valia da obra ‘A Criação das 
Identidades Nacionais’ é admitirmos que a autora fez na contracapa do livro A Criação das 
Identidades Nacionais, que vimos citando e comentando, uma síntese admirável de plena e 
inultrapassável objectividade; a qual, transcrevemos a seguir: 
“Forma de organização política estreitamente ligada ao desenvolvimento do capitalismo 
industrial, a nação fundou a sua legitimidade no culto da tradição e da fidelidade a uma 
herança colectiva. 
Da elaboração das epopeias bárbaras à concepção dos museus etnográficos, da invenção  
das línguas nacionais à criação dos heróis, dos emblemas e dos trajes típicos, esta obra 
analisa a construção cultural das nações europeias, cuja identidade surge como resultado de 
um trabalho colectivo e voluntarista que atingiu o auge durante os três últimos séculos”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
102 Ibidem, p.228 
115  
4. Novas teorias sobre a criação de 'realidades que não são sensíveis': as nações 
 
 
Na actualidade da decorrente época de pós-modernidade há que mencionar algo que não se 
pode olvidar e que por demais se evidencia à contagem do tempo. Ou seja: desde o século 
XX que muito se discute a complexidade da construção identitária. No debate em curso, há 
uma corrente que tende a minimizar as básicas componentes da identidade: raça, nação, 
religião e (ou) grupo étnico, em conjugação e harmonia com os chamados produtos 
contextuais ou a pertenças que vão sendo cultivadas ao longo da existência. 
 
Por vezes, na discussão, cede-se, ingloriamente, à tentação de encontrar qual dos produtos 
contextuais ou pertenças será o mais genuíno da identidade. Um hipotético apuramento que 
- mesmo se fosse realista - nos parece ser irrelevante, visto que a identidade vale per se; ou 
seja: pela respectiva essencialidade e, também, pela multiplicidade das suas componentes. 
No quadro da actual discussão sobre a formação das identidades nacionais destacam-se 
quatro ensaístas: Anne-Marie Thiesse, Benedict Anderson, Stuart Hall e Zygmunt Bauman, 
cujos trabalhos incidem sobre a identidade cultural na pós-modernidade. 
 
4.1 Benedict Anderson, Imagined Communities 
 
 
O professor norte-americano de estudos internacionais Benedict Anderson, (1936-2015), 
foi autor do ensaio Imagined Communities (Comunidades Imaginadas), editado em 1983 e 
já considerado uma obra clássica, no qual explana a sua teoria sobre os conceitos de nação, 
nacionalismo, sentimento nacional, englobando um conjunto de reflexões acerca da origem 
e difusão do nacionalismo. 
 
Nesse livro o autor, sem minimizar a existência do estado/nação, segundo a concepção 
ocidental, dá grande relevância à génese e desenvolvimento do que designa por sentimento 
nacional, reportando a origem do mesmo às comunidades crioulas das Américas e, 
consequentemente, atribuindo-lhes o papel senão de precursoras pelo menos de promotoras 
desse específico estado afectivo. 
 
Neste ponto de referência a um sentimento nacional queremos exprimir o nosso desacordo. 
É que entendemos o chamado sentimento nacional – sempre que admitido enquanto 
representação de um suposto estado afectivo de uma população (conforme sucede no caso 
vertente) – como abstracção meramente especulativa e inexpressiva em termos de 
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objectividade; conforme e repetindo o que anotámos em referência a pensamento colectivo 
ou nacional, mormente na Segunda Parte, Capítulo I, itens n.ºs 2.1, 2.2 e 2.3. 
 
Também diremos que sentimento nacional não tem rigor semântico, nem configuração 
prática; porque pressupondo a existência na comunidade de um estado afectivo, reflexo de 
sensibilidade que é singular apanágio do homem. Além de que tal sentimento dir-se-ia que 
fora transposto da esfera individual para o colectivo da comunidade com unívoco sentido 
de fixação - o que configura um fenómeno impossível porque estados de alma só têm 
cabimento a nível da representação mental do indivíduo. Isto mencionado em linha de 
coerência com a nossa posição expressa nos antecedentes capítulos, e a suscitar-nos 
rejeição do conceito sentimento nacional. 
 
Claro que subentendemos que - em determinados estádios existenciais de um colectivo de 
autóctones - se manifestem convergências de sentimentos afins de numerosos indivíduos 
no sentido da afirmação de interesses recíprocos, de irmanação fraternal e de adesão a um 
ideal que subjaza ao sonho da comunidade imaginada; esta, integrante do grupo das 
demais nações. 
Uma distinta conjugação de propósitos e afectos partilhados, coincidindo num funcional 
sistema de realização e num plano de representatividade colectiva. 
 
Benedict Anderson com a sua obra 'Comunidades Imaginadas' traduziu uma sua nítida, 
transparente, tentativa ou (melhor dizendo) posição de princípio: não compartilhar as ideias 
vigentes enraizadas na Europa sobre o nacionalismo, geralmente conotado com o 
conservadorismo mais extremista, o racismo e o sectarismo de que estão impregnadas as 
doutrinas: integralista, nazi, fascista e (por estranho que pareça) a comunista. 
 
Do seu trabalho ressalta a reabilitação do nacionalismo como fautor de emancipação dos 
povos oprimidos. A nosso ver, Benedict Anderson, ter-se-á, de algum modo, desapercebido 
de que a emancipação se deveu, sobretudo, às capacidades de doutrinação e de mobilização 
de alguns carismáticos dirigentes políticos e militares. Decerto, sobrelevando as 
incapacidades dos indígenas em desencadear por si próprios as tarefas de libertação 
nacional. 
 
A base inspiradora da tese de Benedict Anderson assentou, sobretudo, na existência das 
chamadas nações crioulas da América do Sul. Nelas, pretendeu Anderson vislumbrar o 
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fundo histórico centrado no poder da percepção e da imaginação dos nativos e com esse 
recurso das faculdades de alma dos indivíduos ter sido gerada a ideia do nacionalismo que, 
expandida, se constituiu como instrumento activo da autodeterminação política. 
 
Com tal perspectiva na abordagem do tema, Benedict Anderson procura atingir dois 
objectivos: evidenciar a singular contribuição das populações colonizadas; e pôr algumas 
reservas à ideia assente na Europa de que o nacionalismo resultara em consequência das 
transformações históricas processadas à cadência da sucessão dos tempos. 
 
Benedict Anderson define a nação da seguinte forma: “(…) dentro de um espírito 
antropológico, proponho a seguinte definição de nação: uma comunidade política 
imaginada – e imaginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo, 
soberana”103 
Em sequência, Benedict Anderson explicita que: 
-‘Comunidade’, referente a nação; a qual, é um conceito abstracto que configura a estrutura 
horizontal da sociedade. Também uma estrutura abrangendo diversificadas classes sociais 
unidas por elos de solidariedade ou pelo interesse comum num primacial projecto de 
âmbito comunitário. 
 
- ‘Comunidade imaginada’, porquanto seus membros, não se conhecendo entre si, retêm na 
mente uma imagem da sua comunidade. E são capazes de imaginar os contornos de uma 
nação, incluindo nela os membros que a integrariam. 
 
- ‘Comunidade limitada’, porque os limites do seu território estão delineados em fronteiras 
que a separa de outras comunidades que lhe são confinantes. Daqui, segundo Anderson, 
resulta a impossibilidade de uma nação única e universal – o que até simplesmente decorre 
de nação ser como que um marco de distinção entre grupos e comunidades. 
 
- ‘Comunidade soberana’, uma comunidade imaginada que há alcançado uma condição de 
soberania devido ao declínio dos poderes opressores (monarquias absolutas da Europa e 
administrações coloniais na América, na Ásia e no século XX na África) que tornou 
 
 
103 
Benedict Anderson,Comunidades imaginadas:reflexões sobre a origem e difusão do nacionalismo; tradução de 
Denise Bottman, São Paulo, Companhia das Letras, 2008, p.32. 
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possível o surgimento do nacionalismo. 
104
 
 
Por Benedict Anderson ter dado estas definições de Comunidade, vem a propósito citar 
aqueloutra apresentada por João Alberto da Costa Pinto, professor da Faculdade de 
História da Universidade Federal de Goiás, no artigo Gilberto Freyre e o Lusotropicalismo 
como Ideologia do Colonialismo Português (1951-1074), publicado na Revista UFG, 
Junho 2009, Ano XI, n. 6, em que é feita referência ao modo como o salazarismo usou o 
luso-tropicalismo,
105
 do seguinte teor: 
“Mas do modo como foi usado o lusotropicalismo, tudo poderia se acomodar, porque os 
termos de fundação do Império estruturavam-se apenas com a retórica. Mas foi uma 
retórica de fundação, de confecção de realidades materiais, de práticas concretas e não de 
pretensa comunidade imaginária. Não existem comunidades imaginárias. Toda comunidade 
é afirmação concreta de práticas históricas em processo de luta ideológica, logo, realidades 
materiais de classe.” 106 
Introduzimos parêntesis para expressar a nossa concordância com a afirmação de João 
Alberto da Costa Pinto de que “não existem comunidades imaginárias”. E não só. Também 
feita a notação pelo interesse que acresce devido à circunstância de as considerações de 
João Alberto da Costa Pinto incidirem sobre o espaço sul-americano que é, precisamente, 
aquele onde se focaliza a obra (melhor dizendo: a doutrina) de Benedict Anderson – o que 
releva do contraste das posições dos dois autores. 
 
Retomando a contemplação do tema Imagined Communities, exposto por Benedict 
Anderson, observamos que o autor recorre ao que designa por capitalismo editorial para 
assinalar o surgimento dos livros e da imprensa como factores que muito influenciaram a 
formação da nação moderna. 
No entanto, influência de alcance algo limitado e prologada no tempo. Visto que no 
contexto das antigas colónias americanas, asiáticas e africanas tais factores - mais 
incidindo sobre os sectores intelectuais - se contrapunham às elevadas percentagens de 
analfabetismo (principalmente nas suas duas componentes: primário e funcional) 
 
104 
Ibidem, pp.32-34 
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Luso-tropicalismo um conceito concebido pelo sociólogo brasileiro Gilberto Freyre e desenvolvido numa tese em que 
é feita uma larga apologia do mundo que o português criou e das qualidades do povo português: mobilidade, 
miscibilidade e aclimatabilidade; que teriam estado na formação da sociedade brasileira e que poderia levar à criação 
de uma nova civilização: a civilização luso-tropical. Em 1960 Gilberto Freyre advogou a criação de uma Federação de 
Países de Língua Portuguesa, em que ao Brasil caberia a posição de liderança. Dessa ideia terá derivado a fundação da 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), ocorrida a 17 de Julho de 1996 
106 
João Alberto da Costa Pinto, artigo Gilberto Freyre e o Lusotropicalismo como Ideologia do Colonialismo Português 
(1951-1974), Revista UFG, Junho 2009, Ano XI, n.º 6, p. 159. 
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prevalecentes nos territórios. 
 
 
Cingindo-se às raízes culturais e às origens da consciência nacional, Benedict Anderson 
aponta o declínio da religião o que possibilitou a troca de crenças: a da fé pela do 
nacionalismo. 
 
Também contribuição relevante para o advento do nacionalismo teria sido dada pela 
negação do poder divino dos monarcas que arrastou a queda dos domínios dinásticos. 
 
Curiosa mas parcialmente objectiva no contexto em que é apresentada é a afirmação de 
Benedict Anderson de que os estados crioulos foram dos primeiros a desenvolver uma 
noção de nacionalidade, antes que ela florescesse na Europa. E cita os exemplos dos países 
das Américas do Norte e do Sul. Só que importaria definir a caracterização do conceito de 
nacionalidade desses povos crioulos; decerto bastante diferente daquele vigente no mundo 
ocidental. 
 
Porque acentuada por Benedict Anderson a referência da primazia dos Estados Unidos da 
América e dos países sul-americanos no advento dos conceitos de nação e da identidade 
nacional importa anotar a seguinte observação: Benedict Anderson talvez tenha olvidado a 
narrativa histórica de alguns países europeus, nomeadamente Portugal. É que o conhecido 
professor norte-americano nas suas considerações praticamente abstrai da existência de 
nações seculares europeias tais como: República de San Marino, fundada a 3 de Setembro 
de 301, d.C.; Dinamarca com fundação datada de 456 d. C.; Hungria, fundada no ano de 
950 d. C.; Portugal nação criada a 25 de Julho de 1138, com a proclamação do primeiro 
Rei de Portugal, D. Afonso Henriques – as quatro nações europeias mais antigas. 
 
Aliás, vale a pena sublinhar que a falta de conhecimento dos intelectuais e da sociedade 
norte-americana relativamente à existência, cultura e história de Portugal (muitas vezes 
considerado como uma província espanhola) é chocante e bastante conhecida; quase nos 
atreveríamos a classificá-la de abissal. 
 
Semelhante pecha de exclusão ou esquecimento de Portugal igualmente se nota nos ensaios 
de Stuart Hall e Anne-Marie Thiesse, antes referidos (que analisaremos seguidamente, em 
continuidade de texto). Três autores afinando pelo mesmo diapasão restritivo: não focando 
com incisiva consistência temática e de certo modo subalternizando a importância das 
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quatro nações mais antigas da Europa, antes mencionadas, e concentrando sobremaneira 
atenção e tratamento analítico ao historial dos respectivos países onde fixaram residência 
por longos períodos das suas vidas e que certamente melhor conheciam - respectivamente, 
Grã-Bretanha e França.
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Julgamos que, por tal tipo de omissão ou de breves referências marginais aos 
descobrimentos, nos conteúdos temáticos das citadas três obras dos consagrados autores 
Benedict Anderson, Stuart Hall e Anne-Marie Thiesse, a relevância das mesmas saiu algo 
afectada na parte que concerne à objectividade das análises, visto que houve alguma não 
desprezível restrição na abrangência, aprofundamento e diversidade das questões 
analisadas. 
 
A ter acontecido profunda intromissão dos casos das quatro nações mais antigas da Europa 
(República de San Marino, Dinamarca, Hungria e Portugal) até, eventualmente, poderia 
acontecer o singular afloramento do contraditório voluntariamente assumido pelos próprios 
autores nas suas respectivas obras - o que, decerto, enriqueceria quer o texto analítico, quer 
o debate que se vem travando sobre as matérias nelas contempladas. 
 
Sob outro prisma de observação da obra de Benedict Anderson que se pretende pertinente, 
acrescentamos: 
Se em sede de condescendência acrítica é assente o registo que Benedict Anderson faz de 
que as comunidades crioulas do Novo Mundo foram as primeiras comunidades a 
desenvolver a ideia de identidade nacional como base para sua autodefinição política, tal 
ocorrência não significa a anulação dos sentidos interpretativos que têm prevalecido a 
níveis europeu e universal quanto aos nacionalismos. 
 
E empregámos a expressão condescendência acrítica por encararmos a questão com 
predisposição de abertura. É que, recolhido in illo tempore, retemos na memória e bem 
presente no espírito o sentir filosófico expresso pelo filósofo francês Henri Bergson (1859- 
1941) e que sintetizamos na expressão: “a essencial função da inteligência não é fazer-nos 
 
 
 
107 
Anne-Marie Thiesse na sua obra La création des identités nationales, desenvolve um exaustivo estudo que abrange  
os países europeus; mas pouco contempla Portugal, assim minimizando não só a epopeia dos Descobrimentos, que 
constituiu um marco histórico no relacionamento de povos e de culturas., como desvalorizando as complexas questões da 
colonização portuguesa e da formação da grande nação brasileira. 
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conhecer as coisas, mas permitir a nossa acção sobre elas”. 108 
Ora o que sucedeu com as comunidades crioulas do 'Novo Mundo', a nosso entendimento, 
nada se pareceu com acções preponderantes das populações nativas convergindo na 
concepção de uma comunidade imaginada de nítido, marcante, cunho nacionalista; tal 
como por vezes é apontado em alguns círculos do mundo civilizado. 
 
Sem dúvida que os membros de uma comunidade mesmo sem se conhecerem sentem-se 
ligados entre si por tradições, rituais, símbolos, actividades em comum, que são elementos 
básicos da cultura indígena. Porém, naqueles recuados tempos a que se cingem a temática 
aqui em causa, não tinham conhecimentos, discernimento, capacidade operativa para se 
permitirem agir numa perspectiva de adesão a princípios e a formas organizativas de 
Estado moderno, precisamente situado num outro estádio de civilização. 
 
A libertação do jugo colonial é sempre consequência da iniciativa e orientação de 
caudilhos
109
 que conseguem ir conduzindo os povos nas lutas de emancipação. As 
populações nativas sofrendo, na condição de vítimas, os bloqueios próprios da sua 
ignorância e atraso educacional; jamais, por si mesmas, reuniram condições para 
desencadearem processos de libertação nacional. Aliás, conceitos nação, nacionalidade e 
nacionalismo de que não tinham conhecimento e menos ainda apreensão de significado e 
alcance. 
 
Ocorre inquirir: como seres humanas desprovidos de condições básicas de instrução e de 
conhecimento correlativo a estádios avançados de progressão social, de formação  
filosófica e de natureza científica, poderiam conceber as comunidades imaginadas e 
simplesmente sonhar, discernir e lidar, no plano de lucubração mental, com figurações 
abstractas tais como: democracia, república, direito dos povos, emancipação política, 
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Henri Bergson, Matéria e Memória, São Paulo: Martins Fontes, 1990, pp.140-142. 
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Caudilhos como D. Afonso Henriques que abriu o caminho para a formação do país Portugal, Rei D. Dinis que 
determinando o Português como língua oficial e criando a Universidade de Lisboa, mais tarde fixada definitivamente em 
Coimbra, construiu o alicerce da que viria a ser a nação portuguesa; George Washington, Thomas Jefferson, Benjamin 
Franklin, John Adans, promotores da independência dos Estados Unidos da América; Simón Bolívar e José de San 
Martín, libertadores de países sul-americanos; Emiliano Zapata, guerrilheiro do México; Sidi Mohammed ben Youssef, 
primeiro Rei de Marrocos; Mahatma Gandhi, que conseguiu a independência da Índia e quantos encabeçaram os 
movimentos independentistas da Argélia, da Tunísia, do Congo, da Nigéria, de outros países da África e das colónias 
portuguesas. 
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nação, nacionalidade e nacionalismo? 
 
 
A História faz registo dos acontecimentos relacionados com as independências dos vários 
países das Américas, na Ásia, na Oceânia, pondo em relevo a preponderância dos grandes 
chefes revolucionários: Simón Bolívar (1783-1830) e José de San Martín (1778-1850) nos 
países da América do Sul. Cingindo-nos somente à segunda metade do século XX e à 
África anotamos que foram os chefes dos movimentos de libertação, apoiados por outros 
Estados vizinhos ou distantes, persistentes fornecedores de material bélico e de ajuda 
financeira, os grandes condutores das lutas revolucionárias que culminaram nas 
independências dos países africanos tais como: Marrocos, Tunísia, Egipto, Argélia, 
Nigéria, Senegal, Libéria, Guiné-Conacri, Congo-Léopoldville, Congo-Brazzaville, 
Rodésia, África do Sul, Tanzânia e outros mais que não se mencionam para não alongar 
excessivamente a respectiva lista. E entre aqueles aqui não mencionados, incluam-se os 
que eram colónias portuguesas dispersas pela África. 
 
Para não prolongarmos excessivamente as nossas considerações atinentes ao tema em 
causa basta que fixemos atenção no caso da criação da nação brasileira que foi obra de 
várias figuras de grande preponderância política, ligadas à aristocracia rural e 
conservadora, entre as quais se destacou José Bonifácio de Andrada e Silva e o Príncipe- 
Regente D. Pedro de Bragança que a 7 de Setembro de 1822, lançando o 'Grito do 
Ipiranga', declarou a independência do Brasil. 
 
Outra singularidade do Brasil é a de que a sua verdadeira identidade nacional é a Natureza, 
a que podemos associar o Carnaval e o Samba - dado o pouco que de marcante referência 
existe na curta história do país. 
 
Pelas razões expostas consideramos pertinente que, focados nos países do Novo Mundo, 
nomeadamente no Brasil, nos interroguemos: Comunidades Imaginadas? 
 
E se formulámos a interrogação, também nos permitimos a ousadia de antecipar as 
respostas – as duas seguintes: uma negativa, em sentido formal; outra positiva, em sentido 
configurado numa abstracção. 
 
- Não! Pela nossa parte, escrito em letra de forma, é a resposta neste trabalho expendida, 
negando a existência das comunidades visionadas por Benedict Anderson. 
123  
E aqui expressando concordância com as posições de alguns estudiosos que se têm 
pronunciado sobre a matéria; entre os quais (e neste trabalho) destacámos João Alberto da 
Costa Pinto e a sua peremptória afirmação de que: “Não existem comunidades 
imaginadas”. 
 
- Sim! Não custa admitir que, eventualmente, comunidades concebidas por intelectuais 
nativos que arregimentaram hostes, criaram e mantiveram activos os movimentos 
reivindicativos das independências dos territórios que lhes serviram de berço. 
 
Decerto que comunidades algo intuídas pelos caudilhos, mas que consideramos sem a 
caracterização de terem sido despertas por uma predeterminação do chamado sentimento 
nacional, verdadeiramente inculcado na mente dos indivíduos; e este tido como base 
inspiradora para a sua autonomia política. 
 
Portanto, julgamos consistente a tese de que nação e seus derivados conceitos de 
nacionalidade e nacionalismo têm sustentabilidade em factores históricos já assinalados 
neste trabalho; embora estejamos convictos que também na vertente europeísta, haja que 
distinguir entre o pouco que foi a intervenção dos indígenas e o muito das entidades de 
superior posicionamento sociopolítico que deram a orientação e exerceram o comando do 
processo revolucionário de criação da nação e da formação da identidade nacional. 
 
A propósito e a título demonstrativo do papel dos promotores dos grandes eventos de 
afirmação nacional, destacamos a restauração da independência de Portugal no dia 1 de 
Dezembro de 1640. Do acontecimento de grande transcendência para o país, o povo quase 
esteve alheado. Pois que só a nobreza tinha instrumentos diplomáticos, meios informativos 
sobre a situação e logísticos, para promover e concretizar o que hoje se designaria por 
golpe de Estado. 
Já no nosso tempo, a Revolução do 25 de Abril de 1974, foi desencadeada pelas Forças 
Armadas, sem participação do povo sofredor da opressão dos governos do Estado Novo. 
 
A restauração da independência de Portugal e a designada Revolução dos Cravos são 
exemplos de que as populações de antanho e de hoje dependiam e dependem dos actos e 
das orientações dos poderosos políticos, das grandes figuras da realeza, do clero e da 
nobreza, dos talentosos comandantes militares – dizemos dos caudilhos (também termo, de 
origem castelhana, então desconhecido das populações peninsulares). 
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4.2 Stuart Hall, A Identidade Cultural na Pós-Modernidade 
 
 
Stuart Hall, (1932-2014), de nacionalidade jamaicana, radicado na Inglaterra, credenciado 
teórico, criador da 'Teoria da Recepção', um ramo da 'Análise Textual', foi um dos 
fundadores dos Estudos Culturais - área de cultura a que dedicou persistente atenção e 
intensa actividade, durante toda a sua vida que finou em 10 de Fevereiro de 2014. 
 
A obra tida como mais representativa do pensamento de Stuart Hall A identidade cultural 
na pós-modernidade insere, logo no início, o enunciado do seu objecto e a advertência do 
autor de que está aberto à contestação das formulações nela expressas. 
 
A finalidade do livro é a de “explorar algumas das questões sobre a identidade cultural na 
modernidade tardia e avaliar se existe «uma crise de identidade», em que consiste essa 
crise e em que direcção ela está indo.” 110 
 
Na obra A identidade cultural na pós-modernidade, de Stuart Hall, encontramos expostas 
várias e diversificadas formulações correlacionadas com a complexidade do estudo das 
identidades culturais nacionais na pós-modernidade e agora face aos problemas decorrentes 
do processo de globalização em curso. 
 
Devido à extensão e profundidade do trabalho de Stuart Hall não iremos analisá-lo com a 
atenção a que faz jus. 
 
Mas há interesse em apontar alguns elementos mais salientes da obra por forma a fazer-se 
ideia do seu importante conteúdo. 
 
O livro logo no primeiro capítulo debate a questão da identidade que o autor considera que 
está sendo extensamente discutida na teoria social. E logo acrescenta: 
“Em essência, o argumento é o seguinte: as velhas identidades, que por tanto tempo 
estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e 
fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado. A assim 
chamada «crise de identidade» é vista como parte de um processo mais amplo de mudança, 
que está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades modernas e abalando 
110 Stuart Hall, 'A identidade cultural na pós-modernidade', tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro, 
DP&A Editora, 1.ª edição em 1992, Rio de Janeiro, 11.ª edição em 2006, p. 7. 
125  
os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo 
social.”111 
Pormenor interessante que releva de seriedade intelectual é facultado por Stuart Hall 
quando escreve um pouco mais adiante: 
“O próprio conceito com o qual estamos lidando, «identidade» é demasiadamente 
complexo, muito desenvolvido e muito pouco compreendido na ciência social 
contemporânea para ser definitivamente posto à prova. Como ocorre com muitos outros 
fenómenos sociais, é impossível oferecer afirmações conclusivas ou fazer julgamentos 
seguros sobre as alegações e proposições teóricas que estão sendo apresentadas, Deve ter-se 
isso em mente ao se ler o restante do livro”.112 
Stuart Hall apresenta “três concepções de identidade: sujeito do Iluminismo, sujeito 
sociológico e sujeito pós-moderno”; disserta sobre “o carácter de mudança na modernidade 
tardia” particularizando o processo de globalização e seu impacto sobre a identidade 
cultural; interroga-se sobre “o que está em jogo na questão das identidades” e dá a 
resposta: “o que está em discussão é o «jogo de identidades e suas consequências 
políticas». 
 
No capítulo que se segue Stuart Hall refere-se ao “nascimento e morte do sujeito moderno” 
e indica: 
“O foco principal deste capítulo é conceptual, centrando-se em concepções mutantes do 
sujeito humano, visto como uma figura discursiva, cuja forma unificada e identidade 
nacional eram pressupostas tanto pelos discursos do pensamento moderno quanto pelos 
processos que moldaram a modernidade, sendo-lhes essenciais. 
Tentar mapear a história da noção do sujeito moderno é um exercício extremamente difícil. 
A ideia de que as identidades eram plenamente unificadas e coerentes e que agora se 
tornaram totalmente deslocadas é uma forma altamente simplista de contar a estória do 
sujeito moderno”. 113 
 
Noutra passagem do mesmo capítulo Stuart Hall afirma o seguinte: 
“É agora um lugar-comum dizer que a época moderna fez surgir uma forma nova e decisiva 
de individualismo, no centro da qual erigiu-se uma nova concepção do sujeito individual e 
sua identidade. Isto não significa que nos tempos pré-modernos as pessoas não eram 
indivíduos mas que a individualidade era tanto «vivida» quanto «conceptualizada»  de 
forma diferente. As transformações associadas à modernidade libertaram o indivíduo de 
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Ibidem, p. 7. 
112 
Ibidem, pp. 8-9. 
113 
Ibidem, pp. 23-24. 
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seus apoios estáveis nas tradições e nas estruturas. Antes se acreditava que essas eram 
divinamente estabelecidas; não estavam sujeitas, portanto, a mudanças fundamentais. 
114
 
Em continuidade Stuart Hall refere o nascimento do indivíduo soberano e a hipótese que 
alguns apontam como tendo sido o motor da modernidade. 
“O statu quo ante, a classificação e a posição de uma pessoa na «grande cadeia do ser» - a 
ordem secular e divina das coisas - predominavam sobre qualquer sentimento de que a 
pessoa fosse um indivíduo soberano. O nascimento do indivíduo soberano, entre o 
Humanismo Renascentista do século XVI e o Iluminismo do século XVIII, representou 
uma ruptura importante com o passado. Alguns argumentam que ele foi o motor que 
colocou todo o sistema social da «modernidade» em movimento.” 115 
 
Na passagem titulada de Descentrando o sujeito, Stuart Hall disserta sobre: 
“(…) cinco grandes avanços na teoria social e nas ciências humanas ocorridos no 
pensamento, no período da modernidade tardia (a segunda metade do século XX), ou que 
sobre ele tiveram seu principal impacto, e cujo maior efeito, argumenta-se, foi o 
descentramento final do sujeito cartesiano.” 116 
É um trecho enriquecido com uma diversificada explanação analítica, até porque recheado 
de citações de Descartes, Foucault, Lacan, Althusser, Marx, Freud, Saussure, Derrida. 
 
O capítulo terceiro trata de As culturas nacionais como comunidades imaginadas. 
Conforme o título dá a entender, Stuart Hall vai na esteira de Benedict Anderson. 
 
 
E logo no início do capítulo, Stuart Hall usa uma expressão curiosa numa das interrogações 
que formula em sentido de informação do tratamento que vai prosseguir no texto. Ei-las: 
“O que está acontecendo à identidade cultural na modernidade tardia? Especificamente, 
como as identidades culturais nacionais estão sendo afectadas ou deslocadas pelo processo 
de globalização”? 117 
 
Repare-se na expressão identidades culturais nacionais. Não é feita qualquer distinção 
entre identidades culturais e identidades nacionais. Assinalamos que a conjunção de  
ambas, numa representação única feita por Stuart Hall, vai ao encontro de uma nossa 
observação já neste trabalho inserida, quando nos detivemos a definir cultura e identidade. 
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Ibidem, pp. 24-25. 
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Ibidem, p. 25. 
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Ibidem, p. 34. 
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A este capítulo vamos recolher alguns elementos que julgamos ser relevantes. 
Stuart Hall escreve: 
“(…) identidades (nacionais) não estão literalmente impressas em nossos genes. Entretanto, 
nós efectivamente pensamos nelas como se fossem partes da nossa natureza essencial.” 
“(...) a nação não é apenas uma entidade política mas algo que produz sentidos – um 
sistema de representação cultural.” “Uma nação é uma comunidade simbólica e é isso que 
explica seu «poder para gerar um sentimento de identidade e lealdade» (Schwarz, 1986,  
p. 106)” 
118
 
 
Em sequência da apreciação à teoria de Benedict Anderson sobre as comunidades 
imaginadas, Stuart Hall lança a pergunta: “Mas como é imaginada a nação moderna?” 
E como resposta seleccionou “cinco elementos principais”: 
 a narrativa da nação; 
 a ênfase nas origens, na continuidade, na tradição e na intemporalidade; 
 a invenção da tradição; 
 o mito fundamental; 
 um povo ou folk puro, original. 119 
 
Após a descrição dos cinco elementos principais configurados na imaginação da nação 
moderna´, Stuart Hall chega à conclusão: 
“O discurso da cultura nacional não é, assim, tão moderno como aparenta ser. Ele constrói 
identidades que são colocadas, de modo ambíguo, entre o passado e o futuro. Ele se 
equilibra entre a tentação por retornar a glórias passadas e o impulso por avançar mais em 
direcção à modernidade. As culturas nacionais são tentadas, algumas vezes, a se voltar para 
o  passado,  a recuar defensivamente  para  aquele  «tempo  perdido»,  quando  a  nação era 
«grande»; são tentadas a restaurar as identidades passadas. Este constitui o elemento 
regressivo, anacrónico, da estória da cultura nacional. Mas frequentemente esse mesmo 
retorno ao passado oculta uma luta para mobilizar as pessoas para que purifiquem as suas 
fileiras, para que expulsem os «outros» que ameaçam sua identidade e para que se preparem 
para uma nova marcha para a frente.” 
120
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Em apoio da sua ideia, Stuart Hall cita Immanuel Wallerstein: 
“Os nacionalismos do mundo moderno são a expressão ambígua (de um desejo) por… 
assimilação no universal… e, simultaneamente, por… adesão ao particular, à reinvenção 
das diferenças. Na verdade, trata-se de um universalismo através do particularismo e de um 
particularismo através do universalismo”i (Wallerstein, 1984, pp.166-167). 121 
4.2.1. A identidade anteriana, expressando sentir de modernidade 
 
 
A precedente definição, apresentada em subtítulo, interpretativa da identidade anteriana – 
esta, encarada na vertente política e incidindo na fidelização patriótica - equivale a 
considerar que ela, na idade adulta de Antero de Quental, estava imbuída do espírito 
evolutivo subsequente ao iluminismo da segunda metade do século XVIII (século das 
luzes), em linha com a doutrinação de Locke, Voltaire, Diderot, d’Alembert e, sobretudo, 
de Kant e da sua obra Crítica da Razão Pura, de renovar a sociedade, dignificar a política, 
de incrementar e valorizar a educação e de proporcionar o progresso de Portugal elevando o 
País aos altos níveis de grandeza prevalecentes nos países mais evoluídos da Europa.. Tudo 
a desenvolver sob o impulso e determinação da Razão. Também identidade anteriana 
situada em tempo de modernidade que se antepôs no século XIX ao sujeito pós-moderno 
exposto por Stuart Hall. 
 
Com tal enquadramento de propósitos importa anotar que como refere Stuart Hall: 
“O sujeito do Iluminismo estava baseado numa concepção da pessoa humana como um 
indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado de capacidades de razão, de consciência e 
de acção, cujo centro consistia num núcleo interior (…) permanecendo essencialmente o 
mesmo – contínuo ou «idêntico» a ele – ao longo da existência do indivíduo. O centro 
essencial do eu era a identidade de uma pessoa.” 122 
Stuar Hall acrescenta que essa concepção interactiva da identidade e do eu 
“(…) se tornou a concepção sociológica clássica da questão, a identidade é formada na 
«interacção» entre o eu e a sociedade. O sujeito ainda tem um núcleo ou essência interior 
que é o «eu real», mas este é formado e modificado num diálogo contínuo com os mundos 
culturais «exteriores» e as identidades que esses mundos oferecem.” 123 
 
E num virar de página para se aproximar da abordagem do sujeito pós-moderno Stuar Hall 
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Ibidem, p. 57. 
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Stuart Hall, 'A identidade cultural na pós-modernidade', tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro, 
DP&A Editora, 1.ª edição em 1992, Rio de Janeiro, 11.ª edição em 2006, pp. 10-11. 
123 
Ibidem, p. 11. 
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argumenta que  
 
“(…) são exactamente essas coisas que agora estão mudando. O sujeito, previamente vivido 
como tendo uma identidade unificada e estável está-se tornando fragmentado; composto 
não de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não 
resolvidas. (…) O próprio processo de identificação, através do qual nos projectamos em 
nossas identidades culturais, tornou-se mais provisório, variável e problemático.” 124 
Particularidade interessante na perspectiva de enquadramento no nosso trabalho e que nos 
detém a atenção, é a descrição que Stuart Halll faz acerca do processo decorrente das 
dependências, constrangimentos e influências a que está exposto o sujeito pós-moderno e 
que transcrevemos: 
“Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceptualizado como não tendo uma 
identidade fixa, essencial e ou permanente. A identidade torna-se uma «celebração móvel»: 
transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou 
interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam (Hall, 1987). E definida historicamente 
e não biologicamente. O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, 
identidades que não são unificadas ao redor de um «eu» coerente. Dentro de nós há 
identidades contraditórias, empurrando em diferentes direcções, de tal modo que nossas 
identificações, estão sendo continuamente deslocadas. 
Se sentimos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até à morte é apenas 
porque construímos uma cómoda história sobre nós mesmos ou uma confortadora 
«narrativa do eu» (veja Hall, 1990). 
A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao invés 
disso, à medida-em-que os sistemas de significação e representação cultural se multiplicam, 
somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades 
possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao menos 
temporariamente.” 125 
 
A afirmação de Stuart Hall de que “o discurso da cultura nacional não é, assim, tão 
moderno como aparenta ser” corresponde a uma realidade que admitimos como perceptível 
aos investigadores dedicados à pesquisa e ao estudo da respectiva temática. 
 
Uma realidade que enquadrada no âmbito deste nosso trabalho, têm comprovação na forma 
como Antero de Quental, com a antecedência de um século, formulou os discursos da 
cultura e da identidade nacionais já em conformidade com a interpretação que lhes seria 
dada posteriormente por autores como Stuart Hall (fixemos atenção no texto da segunda 
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Ibidem, p. 12. 
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Ibidem, pp. 12-13. 
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conferência do Casino: Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três 
Séculos 
126
- a que seguidamente faremos referência mais precisa). 
 
Igualmente se regista a particularidade interessante de Antero de Quental não se tentar pelo 
retorno ao passado (como refere Stuart Hall) das glórias pátrias. Retorno que, 
inevitavelmente, estaria apontado à extemporânea restauração das velhas modalidades da 
identidade nacional. 
 
Pelo contrário, Antero de Quental empenhou-se, afincadamente, na consecução do tal 
“impulso para avançar mais em direcção à modernidade” referido por Stuart Hall. Neste 
aspecto, Antero de Quental tendo sido, no século XIX, um precursor, foi mesmo profundo 
no campo analítico ora tratado e superiormente posto em evidência por Stuart Hall, no 
século XX. 
 
Quando apontamos esse relevante aspecto de inovação no discurso anteriano baseamos o 
nosso raciocínio no paradigma desse contributo de Antero de Quental na renovação do 
discurso da identidade nacional, mesmo com alguma projecção europeia; o qual, está 
centrado no teor da conferência que pronunciou na noite de 27 de Maio de 1871, no Casino 
Lisbonense e que ficou gravada na História como a segunda da série de Conferências 
Democráticas do Casino. 
 
Antero de Quental deu à sua conferência o expressivo título de Causas da Decadência dos 
Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos. Tendo alargado o tema da intervenção à 
generalidade dos povos peninsulares, nalgumas partes do discurso referiu expressamente 
Portugal – o que, concretamente, induzia que estava motivado para se concentrar no 
objectivo que, 11 dias antes (16 de Maio de 1871), anunciara durante a sessão de 
apresentação das Conferências Democráticas, efectuada no citado Casino Lisbonense. 
 
O objectivo estava delineado numa frase muito concludente: “Ligar Portugal com o 
movimento moderno, fazendo-o assim nutrir-se dos elementos vitais de que vive a 
humanidade civilizada”.127 Tenha-se em atenção de que no século XIX, quando na Europa 
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Antero de Quental, ‘Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos’, discurso pronunciado 
na noite de 27 de Maio de 1871, na sala do Casino Lisbonense, inserido na obra ‘Antero de Quental, Prosas Sócio- 
Políticas’, publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Colecção Pensamento Português, edição Imprensa Nacional- 
Casa da Moeda, Lisboa, 1982, pp.255-296 
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se falava em humanidade civilizada, se subentendia que ela se localizava no espaço 
europeu. 
 
Assim se expressava Antero de Quental, tendo em mente desencadear o tal impulso para a 
modernidade a que, decorrido um século, aludiu Stuart Hall na sua obra A Identidade 
Cultural na Pós Modernidade. 
 
Antero de Quental no discurso do Casino, aqui em apreço, faz uma exaustiva descrição do 
quadro de decadência generalizada às nações peninsulares e, um pouco mais focado na 
situação portuguesa, avança na apresentação das orientações que deveriam ser aplicadas 
tendo em vista a recuperação do “nosso lugar na civilização”. 
 
Em continuidade da referência a uma “educação secular de tradições guerreiras e enfáticas” 
de que enfermaria a sociedade portuguesa, Antero de Quental acrescenta: 
“Dessa educação, que a nós mesmos demos durante três séculos, provêm todos os nossos 
males presentes. As raízes do passado rebentam por todos os lados no nosso solo: rebentam 
sob forma de sentimentos, de hábitos, de preconceitos. Gememos sob o peso dos erros 
históricos. A nossa fatalidade é a nossa história. 
Que é pois necessário para readquirirmos o nosso lugar na civilização? Para entrarmos 
outra vez na comunhão da Europa culta? É necessário um esforço viril, um esforço 
supremo: quebrar resolutamente com o passado. Respeitemos a memória dos nossos avós: 
memoremos piedosamente os actos deles: mas não os imitemos. Não sejamos, à luz do 
século XIX, espectros a que dá uma vida emprestada o espírito do século XVI. A esse 
espírito mortal oponhamos francamente o espírito moderno.” 128 
 
Este trecho do discurso de Antero de Quental para além de ousar (porque relevando 
temeridade face à situação política) premunir o futuro de Portugal, dir-se-ia que expressa 
uma visão da problemática da identidade nacional que, em consonância com as ideias de 
Suart Hall, está hoje na ordem do dia. 
 
Problemática da identidade nacional tanto mais presente na actualidade quanto se tornam 
apercebidas, sobretudo sentidas, as mudanças decorrentes do progressivo curso do 
fenómeno da globalização que estão transformando as sociedades modernas a partir do 
final do século XX – como assinala Stuart Hall. 
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Ibidem, p. 294. 
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Sobre esta questão Stuart Hall considera: 
“Isso está fragmentando as paisagens culturais de classe, género, sexualidade, etnia, raça e 
nacionalidade, que, no passado, nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos 
sociais. Estas transformações estão também mudando nossas identidades pessoais, abalando 
a ideia que temos de nós próprios como sujeitos integrados. Esta perda de um «sentido de 
si» estável é chamada, algumas vezes, de deslocamento ou descentração do sujeito. Esse 
duplo deslocamento – descentração dos indivíduos tanto do seu lugar no mundo social e 
cultural quanto de si mesmos – constitui uma «cries de identidade» para o indivíduo. 
Como observa o crítico cultural Kobena Mercer, «a identidade somente se torna uma 
questão quando está em crise, quando algo se que se supõe como fixo, corrente e estável é 
deslocado pela experiência da dúvida e da incerteza.” (Mercer, 1990, p.43) 129 
 
 
Merece atenção especial a transcrita afirmação de Stuart Hall: “(…)descentração dos 
indivíduos tanto do seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos – constitui 
uma «crise de identidade» para o indivíduo”; porquanto na actualidade, com o crescente 
fenómeno das emigrações e dos movimentos de refugiados é preocupante a gravidade que 
assumem no plano sociopolítico as crises de identidade para milhares de pessoas 
deslocadas das suas origens. 
 
Assim sendo temos de reconhecer que até a pós-modernidade está ela mesma a 
transformar-se. Só não nos é possível definir-lhe o futuro e as condicionantes que a vão 
determinando em sucessão diacrónica. 
 
Do que antecede transcrito da obra de Stuart Hall retemos a frase: “O sujeito pós-moderno 
assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas 
ao redor de um eu coerente.” E fazemo-lo tendo em conta que se bem avaliarmos o 
pensamento sociopolítico de Antero de Quental e a vastidão e complexidade da sua obra, 
ele, poeta micaelense, terá sido no século XIX a encarnação do sujeito pós-moderno 
retratado por Stuart Hall. Dito de outro modo: o seu paradigma. 
 
Parafraseando Stuart Hall diremos que em Antero de Quental se deparam identidades 
diversas em diferentes momentos; identidades que, unificadas nas suas diferenças (passe a 
antinomia), se harmonizam e complementam o eu coerente anteriano. 
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Stuart Hall, A Identidade Cultural na Pós-Modernidade, tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro, 
DP&A Editora, 11.ª edição em 2006, 102 páginas, p. 9. 
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Falando das diferentes identidades de Antero consoante os seus posicionamentos cívicos, 
políticos e ideológicos é como se admitíssemos elas serem vestes envergadas pela figura 
anteriana consoante as circunstâncias temporais que se lhe depararam no seu percurso de 
vida. 
 
É que Antero de Quental por algumas atitudes, escritos e intervenções cívicas se permitiu 
manifestar aquilo que designamos por incoerências formais. E assim as classificamos 
porque não contradizem a essência do pensamento e a peculiar, enraizada (embora também 
versátil), identidade anteriana. 
 
De assinalar que Antero de Quental com inigualável mestria conseguiu manter um regular 
posicionamento cívico e um invulgar exercício das faculdades de alma, que, naturalmente, 
o salvaguardou de rígidas atitudes, de uniformes procedimentos e de inflexíveis formas de 
pensar, a traduzirem estatismo mental ou bloqueio intelectual impeditivo de diálogo com o 
semelhante e com a sociedade. 
 
Pelo contrário, Antero de Quental exercitou as suas actividades de poeta, de pensador e de 
político a uma cadência de evolução pessoal e de transformações contínuas ao longo da sua 
vida; as quais, se processaram com maior ou menor operosidade e brilho – embora, nalguns 
casos, com a inconveniência das tais incoerências formais (asperamente criticadas pelo seu 
grande detractor e conterrâneo Teófilo Braga). 
 
Também daí decorrer o reconhecimento da validade do axioma de José Ortega y Gasset: 
“yo soy yo y mi circunstância, y si no la salva a ella no me salvo yo”, quando o vemos 
configurado em Antero de Quental. 
 
A propósito e por aqui chegados algo inesperadamente, importa sublinhar que na 
interpretação de “(…) e si no la salva a ella (circunstância) no me salvo yo” se centra o  
que nos parece ser o mais adequado e correcto ângulo de visão e compreensão das tais 
incoerências formais de Antero de Quental, citadas nos precedentes. 
 
A título de ilustração apontamos três posições (a, b e c) de Antero de Quental sobre o 
patriotismo: 
 
- a). A posição expressa em 1868 no ensaio Portugal perante a Revolução de Espanha – 
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Considerações sobre o Futuro da Política Portuguesa no Ponto de Vista da Democracia 
Ibérica: 
“(…) nas nossas actuais circunstâncias o único acto possível e lógico de verdadeiro 
patriotismo consiste em renegar a nacionalidade.”130 Uma posição ditada pelas 
circunstâncias, como Antero de Quental teve o cuidado de sublinhar e acentuando a ideia 
de que não se reconhecia inserido numa nação que estava em progressiva degradação 
política e social; ocasional posição anteriana que ainda hoje é acerbamente - e com alguma 
acintosa maldade - criticada pelos seus detractores. 
 
- b). A posição ocorrida em 1890 em plena, grande crise provocada pelo ultimato britânico 
de 11 de Janeiro, que impôs a Portugal o abandono e a perda de soberania dos territórios 
africanos entre Angola e Moçambique representados no célebre mapa cor-de-rosa que foi 
presente na Conferência de Berlim (19 de Novembro de 1884 e 26 de Fevereiro de 1885); 
posição que consta da carta de 9 de Fevereiro de 1890, dirigida a Jaime de Magalhães 
Lima, do seguinte teor: 
“Meu querido Amigo – Vou exigir de si um sacrifício – não sei se será grande ou pequeno – 
mas sei que o fará. Preciso absolutamente de si no Porto durante dois meses. A liga vai 
naufragar por falte de um homem – o secretário-geral, tão único como o presidente, senão 
mais. O Porto não o tem! Há 4 dias que penso nisto e já desesperava, quando me lembro do 
Jaime! O Jaime é o homem, é o único. Há-de vir. O que se vai passar em Portugal é 
seriíssimo. Faça cada um o seu sacrifício no altar da Pátria. Eu sacrifico a minha saúde, que 
naufragará de todo no meio disto, e muito provavelmente o meu nome, que antes de 6 
meses estará manchado. Não importa. Quero sacrificar a vida, e morrerei contente se tiver 
vivido 6 meses ao menos da verdadeira vida de homem que é a da acção por uma grande 
causa. O Jaime fará também à Pátria e ao Bem o seu sacrifício. Venha. Um abraço infinito 
do seu – Antero.” 131 
 
- c). A posição traduzida na exclamação que introduziu no discurso proferido a 7 de Março 
de 1890, na sessão plenária da Liga Patriótica do Norte, de apresentação dos respectivos 
estatutos, do seguinte teor: 
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Joel Serrão, Antero de Quental – Prosas Sócio-Políticas, Colecção Pensamento Português, Edição Imprensa Nacional 
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“ Ah, Senhores! Quanto custa a um coração português ter de reconhecer esta odiosa 
fatalidade!” 
 
Coração português que, naquele momento da exclamação, estava inquestionavelmente 
possuído do sentimento pátrio e vibrando no ser (Antero de Quental) que, dolorosamente, 
reconhecia a odiosa fatalidade que atingia Portugal e a sua gente. 
 
A fatalidade a que se referia Antero de Quental era a de os governos de Portugal estarem 
reduzidos “a um estado de tímida dependência perante o governo inglês”, sem disporem de 
capacidade para dela se libertarem e reconduzirem o país à condição de plena soberania e 
autodeterminação do seu destino. 
 
Aqui, colocamos um parêntesis para estabelecermos o paralelo com o circunstancialismo 
actual: governo de Portugal não dependente do governo inglês, mas agora (2015) 
inteiramente à mercê da senhora Angela Merkel, chefe do governo alemão. 
 
É a dependência crónica de Portugal face a potências hegemónicas. 
 
 
Retomando o tema em apreço julgamos ter demonstrado como as designadas incoerências 
formais de Antero de Quental não tinham significativa correspondência literal e terão sido 
decorrentes de circunstâncias ocasionais que lhe terão proporcionado tais expressões de 
linguagem bem reveladora de momentâneos e atribulados estados de alma. 
 
Por isso que em Antero de Quental apercebemos um persistente apego à Pátria: seja ela 
configurada no espaço açoriano (onde nasceu), seja no território continental português. 
 
Também, induzida a confirmação de que Antero de Quental em cada momento da sua vida 
em que denodadamente se procurou a si próprio e almejou alcançar o Absoluto ou 
identificar-se com ele, foi sempre a mais invulgar e complexa encarnação do axioma de 
José Ortega y Gasset: 
“Soy yo e mi circunstancia, y si no la salva a ella no me salvo yo”. 
 
 
Ele, Antero de Quental e a sua circunstância que, por sua arte e engenho, conseguia salvá- 
la e, consequentemente, salvar-se a si próprio. Salvação que deve ser entendida face ao 
seguinte reconhecimento: se as circunstâncias o condicionaram também foi nelas e através 
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delas que ele logrou superar-se a si próprio, deixar a sua indelével marca do magistério que 
exerceu toda a vida, a qual está impressiva no património nacional e assim tendo 
assegurado a sua perene aura, mesmo que a entendamos como um abnegado favor público 
prestado à nação portuguesa. 
 
Acresce que Antero de Quental tendo conservado ao longo da vida identitários traços 
comuns da sua multifacetada personalidade foi uma pessoa sempre coerente com a linha 
revolucionária (em que não prevalecia a ideia de insurreição armada) que se impôs a si 
próprio desde a adolescência. Certamente que por natural decorrência desse seu marcante 
traço da personalidade foi evoluindo e moldando o pensamento, a produção literária 
(poesia e ensaios filosóficos) à cadência do tempo e conforme as circunstâncias, a tal ponto 
de suprema relevância, que o podemos figurar como o sujeito pós-moderno de que fala 
Stuart Hall. 
 
Por isso, julgamos haver razão para situar Antero de Quental naquele, muito seu, lugar de 
abrigo onde couberam a abertura e flexibilidade de espírito, suficientes para acolher as 
variadas manifestações da sua prodigiosa mente que, nalgumas vezes, terão sido 
contraditórias (como mencionámos em capítulo anterior) ou mesmo imbuídas da tal 
incoerência formal. Aliás, manifestações que devem ser tidas como inerentes às 
fragilidades da natureza humana e admissíveis mesmo em Antero de Quental; tido, 
justamente, num patamar de grandeza intelectual e de excepcional envergadura moral. 
 
Todavia, impõe-se anotar que, em tais desconformidades de significação ou 
comprometedoras de sentido verdadeiramente expressivo e concludente dispersas pelos 
domínios do pensamento sociopolítico e das especulações filosóficas, sempre Antero de 
Quental manteve uma inalterável postura: a sinceridade com que assumia os seus actos e se 
expressava na sua obra. 
 
Sinceridade, reflexa do superior estatuto que adviera da sua grandeza moral, geralmente 
reconhecida. 
 
Aqui e agora feito este apontamento sobre a identidade anteriana, anteposta no século XIX, 
qual prenúncio do sujeito pós-moderno exposto por Stuart Hall, na obra a Identidade 
Cultural na Pós-Modernidade (1992). 
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5. João de Andrade Corvo, 132O princípio das nacionalidades 
 
João de Andrade Corvo (1824-1890)
133
 na sua principal obra Perigos, publicada em 1870, 
aborda a questão do princípio das nacionalidades. 
 
Antes de mais nos debruçarmos sobre o princípio das nacionalidades, importa referir que 
nessa obra (Perigos) Andrade Corvo evidencia o seu pensamento político e geoestratégico 
relativamente à Europa e a Portugal. E nota não despicienda que nos cumpre acentuar é a 
de mencionarmos que Andrade Corvo o explana seguindo na esteira de Almeida Garrett e 
de Alexandre Herculano. 
 
Quanto a Garrett, Andrade Corvo aborda e aprofunda com rigor, sabedoria e objectividade, 
temas tratados no livro Portugal na Balança da Europa, especialmente o posicionamento 
de Portugal e das nações de menor peso político e diplomático no continente europeu e no 
plano mundial; e quanto a Herculano, seguindo-lhe as preocupações no que comportava à 
consciencialização de Portugal ser uma nação sem papel decisivo nas questões em que se 
envolviam as grandes potências e que, até por isso, deveria esforçar-se no sentido de 
desenvolver a ciência, o ensino, melhorar o funcionamento da administração pública e 
assegurar melhores condições de vida da população – o que, certamente, lhe proporcionaria 
o respeito das classes dirigentes das outras nações. 
 
Retemos atenção nas premissas: desenvolver a ciência, o ensino, melhorar o 
funcionamento da administração pública e assegurar melhores condições de vida da 
população. Decididamente, um conjunto de proposições que ainda hoje se impõe como de 
imprescindível concretização em Portugal - o que, sobremaneira, nos incomoda por ser 
reflexo da actual, confrangedora, situação sociopolítica e do profundo atraso da sociedade 
portuguesa. 
 
Cingindo-nos concretamente ao tema aqui em causa, há que anotar que, naquela época 
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(1870), o princípio das nacionalidades estava germinando na França, em contraposição ao 
então prevalecente desrespeito dos Tratados de Viena que, desde Junho de 1815, vinham 
funcionando como se constituíssem o direito internacional da Europa, e assegurando 
durante quase 50 anos a paz no continente europeu. 
 
Escreveu Andrade Corvo: “O princípio das nacionalidades, como base da constituição 
futura da Europa, eis o que se propôs para servir de fundamento ao novo direito. 
Complemento importante deste princípio se considerou ser o princípio da soberania 
popular.” 134 
 
O aspecto curioso dessa específica abordagem feita por João Andrade Corvo é o facto de 
que é feita em 1870, doze anos antes de Joseph Ernest Renan ter pronunciado a 11 de 
Março de 1882, a célebre conferência realizada na Sorbonne. Fica registada a curiosidade 
de a temática da nação ter sido, em alguns aspectos, tratada em termos de coincidência dos 
pontos de vista de dois distintos autores: um português (Andrade Corvo) e outro francês 
(Ernest Renan). 
 
Dessa coincidência de análises e do que dela está reflectida ou se entrechoca com as 
posições de Antero de Quental, se denota nos trechos da obra Perigos de Andrade Corvo, 
que passamos a transcrever. 
 
Desde logo a interrogação de Andrade Corvo, que se antepõe no tempo a idêntica de 
Renan, com que inicia a abordagem do tema: 
“Em que consiste o princípio das nacionalidades? Todos falam nesse princípio; todos o 
invocam; todos pedem para elle respeito e segurança. Mas o que é? – Eis o que convém 
saber, para se não abusar, como já se tem abusado. De uma forma vaga e indefinida, que se 
presta a interpretações perigosíssimas para a paz do mundo e para a existência das pequenas 
nações. 
Para que tenha um valor real o princípio das nacionalidades, para que não seja um mero 
pretexto para refazer a carta da Europa segundo os desejos e ambições dos grandes estados, 
é indispensável saber o que constitui uma nação. 
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Têm interesse histórico as transcritas expressões de Andrade Corvo, formuladas em 1870: 
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quer a interrogação sobre o que é o princípio das nacionalidades; quer a nota da 
indispensabilidade de saber-se o que constitui uma nação. Anote-se que para exprimir 
semelhante inquietação de espírito crítico, Ernest Renan usou em 1882 a expressão: 
Qu’est-ce qu’une nation? 
 
Andrade Corvo, dando desenvolvimento ao tema, explana uma série de perguntas sobre o 
que será a nação; a que vai associando – quais respostas - pertinentes considerações: 
geográficas, históricas, antropológicas e jurídicas; e que, sendo de várias naturezas, se 
podem enquadrar no âmbito de antropologia cultural. 
 
Uma nação,  
 
“Será porventura a unidade da língua? Os factos respondem que não. Portugal e Brazil, 
Inglaterra e Estados-Unidos são nações distinctas apezar das línguas. A Suissa, aonde se 
falam línguas diversas, é uma verdadeira nação. 
Será a comunidade de raça? Rara é a nação em que se não encontram raças distinctas, na 
acepção comum d’esta palavra. Os limites e os caracteres das raças são em si tão vagos e 
mal definidos que todo o acordo, mesmo theorico, sobre este assumpto seria 
impossível’’.136 
Andrade Corvo, neste ponto, alude à escola de publicistas do norte que admitia o futuro 
pertencer 
“aos grandes complexos de Estados, correspondentes a três raças: a latina, a germanica e a 
slava e a três centros de gravitação: a França, a Prussia e a Russia. O panslavismo, o 
pangermanismo, o panlatinismo (…) Essas theorias não deixam de ter influencia nos 
destinos da Europa, apezar de absurdas, apezar de contrarias à verdade anthropologica e à 
história.” 
“Será nos accidentes geográficos que se deva buscar os limites das nações? É esta a mais 
falsa e ao mesmo tempo a mais perigosa das opiniões. As fronteiras naturaes em que 
consistem? Serão as que melhor se prestam às condições da guerra, ou as que arredondam o 
território?’’137 
 
E a seguir, Andrade Corvo interroga-se: 
“A que consequencias desastrosas póde conduzir a ambição das nações poderosas, 
acobertada com o pretexto de chegar às fronteiras naturaes, se o direito, fundado nos 
princípios de justiça e de liberdade, não lhe pozer limites?!” 
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Anotamos que a confirmação dos receios de Andrade Corvo tivemo-la no século XX com 
as duas grandes guerras de 1914-1918 e de 1939-1945 em solo europeu. Por sinal, esta 
última conflagração desencadeada pelo III Reich, com o pretexto evocado por Adolf Hitler 
de repor as fronteiras naturais da Alemanha e de a nação germânica necessitar de espaço 
vital e de dispor do corredor de Danzig, de acesso ao Mar Báltico. 
 
Outrossim, credibilizado o vaticínio de Antero de Quental escrito na carta a Oliveira 
Martins, de 26 de Agosto de 1874, de que “A Alemanha, se fizer alguma coisa boa (o que é 
problemático) será só para si.” 
Esta afirmação de Antero de Quental foi feita no contexto de uma sua arrasadora crítica ao 
livro A velha e a nova fé, (1872), do teólogo David Friedrich Strauss (1808-1874); autor 
alemão que, tempos antes, fora contemplado por Antero com uma apreciação muito 
lisonjeira sobre a sua obra Leben Jesu, expressa em carta a João Lobo de Moura. 
 
É de interesse, até como demonstração de anteriano procedimento crítico de carácter 
literário, transcrevermos o seguinte trecho da crítica a Strauss contida na referida epístola, 
endereçada a Oliveira Martins: 
“(…) é deplorável, amigo, deplorável!” (…) A sua política é a do Renan na «Reforma 
intelectual etc.» mas sem a finura, a íntima compreensão das coisas morais que explica e 
qua justifica aquele paradoxo ideal, antes com a dureza, estreiteza e brutalidade do 
legendário cabo de esquadra prussiano. O Estado, a Autoridade, eis o seu deus social: quer 
uma lei contra as greves, invoca a cada passo a força contra as tendências socialistas, 
escarnece cruamente da propaganda contra a guerra, etc. Tudo isto com aquela adoração 
pela força, aquela subserviência pelo sucesso que é um dos piores traços do carácter 
germânico. O que é triste é considerar a gente que estas disposições e este programa não 
são coisa individual, mas a tendência duma grande maioria na Alemanha, pode quase dizer- 
se a tendência alemã: Autoridade! Autoridade! é o brado dos filósofos,, dos políticos, dos 
sábios alemães. Meu amigo: a leitura deste livro mais acrisolou o meu amor quase fanático 
pela França, pelo espírito francês. A Alemanha, se fizer alguma coisa boa (o que é 
problemático) será só para si. Mas a França abre as veias para que o mundo todo o beba. 
Viva a França! Paro aqui, para me não tornar sentimental e lírico…” 139 
Todavia, estas afirmações de Antero de Quental podem surpreender quem as coteje com a 
passagem da Carta Autobiográfica (14 de Maio de 1887) a Wilhelm Storck, na qual 
confessa que após “a leitura do Fausto de Goethe e o livro de Rémusat sobre a nova 
filosofia alemã (…) que exerceram todavia sobre o meu espírito uma impressão profunda e 
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duradoura: fiquei definitivamente conquistado para o Germanismo.” 140 
Antero de Quental, na citada missiva, acrescenta a informação: 
“Li depois muito de Hegel. (…) Não sei se o entendi bem, nem a independência do meu 
espírito me consentia ser discípulo: mas é certo que me seduziram as tendências grandiosas 
daquela estupenda síntese. Em todo o caso, o Hegelianismo foi o ponto de partida das 
minhas especulações filosóficas, e posso dizer que foi dentro dele que se deu a minha 
evolução intelectual.” 
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Porém, bastante elucidativa do hipotético dilema (hipotético porque pressente-se que sem 
dele se aperceber) com que se confrontava Antero nesse período da juventude é a 
interrogação que na Carta Autobiográfica, quatro anos antes da sua morte, formula nos 
seguintes termos: “Como acomodava eu este culto pelas doutrinas do apologista do Estado 
prussiano, com o radicalismo e o socialismo de Michelet, Quinet e Proudhon? Mistérios da 
incoerência da mocidade!” 142 
 
Devemos assinalar que se Antero de Quental aos 18 anos (1860) prestava culto às doutrinas 
correlativas ao Estado prussiano, procedendo sob o signo da incoerência, como refere na 
epístola de 1887, para Wilhelm Storck; no ano de 1874 já tinha outra visão sobre o Estado 
germânico que consideramos mais amadurecida, certeiramente realista e até premonitória 
da tenebrosa evolução do pangermanismo que conduziu às duas grandes guerras do século 
XX. 
Pangermanismo, também ele, sem recorrer ao uso das armas, a servir neste princípio do 
século XXI, de guião à actual orientação sociopolítica do governo alemão tendente a uma 
hegemonia e expansão de domínio e influência sobre as nações mais enfraquecidas do sul e 
da orla mediterrânica da Europa. 
 
Julgamos haver interesse em reter na memória a alusão de Antero de Quental aos piores 
traços do carácter germânico e a dúvida quanto à Alemanha fazer alguma coisa boa – o 
que a verificar-se será em seu exclusivo proveito. Isto afirmado por Antero de Quental no 
século XIX. Agora em pleno século XXI, após duas grandes guerras no século XX e 
perante os actuais desenvolvimentos da política alemã no âmbito da União Europeia, 
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pautados pelos seus interesses e causadores de avultados danos nos Estados da periferia do 
continente europeu (Portugal incluído), há que reconhecer quanto eram premonitórias as 
observações de Antero de Quental e de Andrade Corvo. Sem esforço interpretativo das 
políticas e atitudes dos governantes alemães, elas ter-se-ão de considerar certeiras! 
Proféticas! 
 
Volvendo ao livro Perigos, reveste interesse conhecer-se a definição que Andrade Corvo, 
dá de nação: 
“Uma reunião de homens grupados sobre um certo território, constituindo, pelo 
assentimento geral, uma entidade política, com unidade de governo, no que respeita à 
manifestação e defesa dos interesses communs, eis o que constitui uma nação. A unidade de 
poder político, representando e dirigindo os comuns interesses, perante os estrangeiros, é 
uma condição essencial da existência de uma nação. O assentimento dos povos é a outra 
condição egualmente essencial. As tradições e os laços, por assim dizer, de família entre os 
habitantes de um dado território; as analogias de caracter e de costumes; as repugnancias ou 
incompatibilidades mais ou menos profundas, resultantes dos elementos constitutivos da 
sociedade ou das leis, entre um povo e os seus vizinhos, são circunstancias que mantém a 
separação das nações, que contribuem poderosamente para affirmar a sua autonomia e para 
assegurar os seus direitos à independencia.” 143 
Mas, a seguir, Andrade Corvo faz uma ressalva no que concerne ao princípio das 
nacionalidades: 
“Em vista d’estas rapidas observações e da difficuldade que ha em fixar os caracteres que 
distinguem uma verdadeira nação, facil é reconhecer quanto é vago nos seus limites, quanto 
é elastico o chamado princípio das nacionalidades. 
Quebrar todas as escóras, com que os antigos tratados sustinham o mal seguro equilíbrio da 
Europa e proclamar como fundamento de um novo direito o principio das nacionalidades, 
era dar ás ambições das grandes potências uma terrível arma.” 144 
Andrade Corvo explanando o seu pensamento acrescenta: 
“O principio da soberania nacional – aplicado à constituição das nacionalidades e 
manifestado pelo voto universal – quando se tome em toda a sua latitude, leva a 
consequências, que nenhum dos governos das grandes ou das pequenas nações, qualquer 
que seja a sua forma, actualmente acceita. Já se vê pois, que esse princípio foi invocado 
unicamente para esconder à sombra d’elle as violências dos fortes contra os fracos. 
Ninguem põe em dúvida hoje o direito que tem o individuo de dispor livremente de si, de 
regular por si os seus interesses e as suas relações com os outros indivíduos. Não deve este 
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mesmo direito estender-se ás famílias, ás tribus, ás nações? E, reconhecendo-se ás nações o 
direito de disporem de si, não é claro que esse direito deve existir tanto para as nações 
pequenas se unirem às grandes, como para se desunirem as diversas partes de um reino, de 
uma provincia, de uma cidade? Quem aceitaria, sem temer pela civilização, este principio 
em todas as suas consequências? 
145
 
 
Ainda continuando a exposição da sua análise, Andrade Corvo destaca os malefícios da 
aplicação do princípio das nacionalidades que se vinham acentuando na Europa. E fá-lo de 
forma explícita: 
“Não seria elle a origem do desmembramento das nacionalidades ainda as mais bem 
constituídas, e a destruição das grandes forças moraes, das grandes forças productivas da 
sociedade moderna? Não poderiam em tal caso as minorias intelligentes, nobres e 
patrióticas, ser sacrificadas pela estupidez, pela cobardia ou pela imoralidade de maiorias 
conquistadas pela corrupção ou pela força? Não é fácil ver, já pelos exemplos, já pela 
reflexão, que o principio da soberania nacional, hypocritamente invocado, por enquanto só 
tem servido e só pode servir para os fortes disporem dos fracos, obrigando estes a acceitar 
por um acto solemne as leis que a violência lhes quer impôr? Tomar posse de um povo pela 
força, ou pela astucia, ou por um tratado mais ou menos immoral; submettel-o depois à 
pesada acção da auctoridade; corrompel-o ou seduzil-o por mentidas promessas; e, 
finalmente, chamal-o a votar a sua propria aniquilação como entidade política, é engenhoso 
e profícuo. O mais que importa, a quem só cuida dos fins sem se preoccupar com a 
immoralidade dos meios?´´ 
146
 
 
Para Andrade Corvo o estar estabelecida tal confusão e desordem das ideias representa 
“um perigo imminente para a civilização. Não ha um poder moral que detenha a Europa, 
armada e desconjuncta, na senda das violências. A guerra será inevitavelmente o seu estado, 
enquanto se não realizar a profunda e laboriosa transformação porque os povos estão 
passando.” 
147
 
 
Andrade Corvo, político e distinto diplomata, atento ao desenrolar dos acontecimentos 
políticos e ao estado de guerra que vigorava no continente europeu, centra as suas 
inquietações quanto ao futuro da Europa (também, implicitamente, de Portugal) e advoga a 
transformação das sociedades europeias inspirada na prevalência de um poder moral 
(inexistente); enquanto Antero de Quental, de certo modo ignorando a grave e 
potencialmente perigosa situação de beligerância entre os grandes Estados europeus, 
 
145  
Ibidem, p. 16. 
146  
Ibidem, p. 17. 
147  
Ibidem, p. 18. 
144  
denunciada por Andrade Corvo, enaltece o avanço científico e tecnológico desses 
poderosos países que adopta como modelos para Portugal e pugna pela realização da 
Revolução, por si idealizada, pressupondo a criação de uma via apontada à regeneração 
moral da nação e à elevação cultural e social do operariado (que daria azo à emancipação 
dos trabalhadores prosseguida por eles mesmos): a via do socialismo. 
 
Aqui, assim sucintamente exposta a diferença de pontos de vista, sobre a decisiva questão 
europeia, entre os contemporâneos Andrade Corvo e Antero de Quental, embora entre eles 
houvesse convergência num ponto decisivo: o poder da moral a impor-se necessariamente 
no sentido da paz e da harmonia, quer nas relações entre Estados, quer nos procedimentos 
dos indivíduos. 
 
Aliás, Antero de Quental foi mesmo peremptório ao acolher como lição a célebre frase de 
Proudhon: “o mundo só pela moral será libertado e salvo.” E dando nota de quanto 
apreciava a lição, Antero de Quental escreve a seguir e a rematar o artigo O Socialismo e a 
Moral: “É com esta palavra de ouro que fecharei este pequeno artigo.”148 
 
Retomando a apreciação do teor da obra Perigos e com o propósito de proporcionar o 
devido enquadramento das nossas considerações sobre o pensamento de Andrade Corvo, 
que nela é amplamente exposto, e também a sintonia de ideias e sentimentos ou as pontuais 
divergências do mesmo com o pensamento de Antero de Quental, importa inserir neste 
trabalho um trecho do citado livro; que é, sem dúvida, em acréscimo de importância, uma 
valiosa obra de conhecimento, análise e interpretação da História de Portugal, da Espanha e 
da Europa. 
Um trecho que é, precisamente, formado pelos 14 parágrafos do início da obra Perigos, nos 
quais se apercebe a semelhança de pontos de vista de Andrade Corvo com aqueloutros 
expressos por Antero de Quental, em 27 de Maio de 1871, na Segunda Conferência do 
Casino (a qual, será objecto de apreciação na terceira parte da presente peça escrita). 
 
Transcrevemos: 
“Uma grande transformação se está passando na Europa; transformação violenta que tem a 
força como meio, a ambição de dominar como fim. 
O direito, esquecido ou desprezado, mal faz ouvir a voz nos conselhos das grandes nações 
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para provar a sua impotência. O orgulho e as paixões criminosas impõem arrogantes os seus 
dictames, para que se não ouçam as justas reclamações dos povos. Ao fragor das armas, ao 
estrondo das batalhas a justiça foge espavorida e a liberdade vela a face para que a não 
affrontem nem o despotismo nem a anarchia. 
O terror ou o egoismo como que paralysaram as Potencias europeias. Cresce o perigo e 
ninguém ousa pugnar eficazmente pela paz em nome da moral, da rasão, do progresso e da 
civilização da humanidade. N’essa imensa confusão das idéas, n’esse esquecimento do 
justo e do honesto, n’esse entorpecimento assustador da consciencia humana, n’esse lutar 
cego da cubiça e do egoísmo contra o direito e a verdade, está um immenso perigo para 
todas as nações grandes ou pequenas. 
Protestemos contra essas invasões da força e da ambição; protestemos todos em nome do 
direito dos povos, em nome da independencia e liberdade das nações, em nome da 
civilização, em nome da humanidade. 
Protestemos porque é o nosso direito. Protestemos porque é o nosso dever. 
No meio do perigo universal, é immenso o perigo para as pequenas nações. Onde a força 
domina só, os fracos são sacrificados à cubiça brutal dos fortes. 
A iniquidade inventa theorias para justificar as suas violências. É uma ignóbil irrisão, mas é 
assim. 
É tempo de que a verdade se faça ouvir, para que a dissolução social não traga rapidamente 
á Europa uma época tenebrosa de feroz violência e de barbaria. 
Acudamos todos pelo direito, pela moral social e pela verdade. 
Quando são tantos e tão grandes os perigos olhemos tambem nós, os portugueses, pelos 
nossos interesses. Proclamemos tambem os nossos direitos e mostremos ter a consciencia 
dos nossos deveres e a força de os cumprir. 
É grave o mal, diffícil o remedio. A pátria carece dos esforços de todos os que deveras a 
amam. 
Não devem calar-se os homens que conhecem a imensidade dos males que pezam n’esta 
hora sobre Portugal afflicto. 
Diga-se a verdade, sem exagerados terrores, sem violência e sem cólera, mas também sem 
hesitação nem pusilanimidade. Passou a hora em que seria prudente calar; agora é 
prudencia falar alto e desassombradamente. 
Veja a nação á luz da verdade, os perigos da sua actual situação; analyse as causas da 
angustia em que vive, meça sem pavor a grandeza do abysmo em que os erros a podem 
precipitar: e, se a Providencia de todo não abandonou Portugal, que tanto fez outrora para 
engrandecer a humanidade e alargar os domínios da civilização, o povo saberá salvar-se 
pela sua energia, pela sua cordura, pelo seu ardor patriótico, pelo seu amor á liberdade, pelo 
seu apego á moral, á justiça e ao direito.” .” 149 
 
Destacamos na precedente transcrição da obra Perigos, de Andrade Corvo, a insistência do 
 
 
149 
João Andrade Corvo, Perigos, Typographia Universal, Lisboa, 1870, pp. 3-4. 
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autor nos valores: do patriotismo sentido com ardor; da liberdade exercitada com amor; da 
moral e da justiça praticadas com apego. Afinal, valores que foram cultivados com 
indefectível devoção e persistência por Antero de Quental. Pelo que concluímos ter havido 
entre Andrade Corvo e Antero de Quental, ocasional convergência de inquietações, embora 
com pontuais diferenças de visão, relacionadas com o grau de gravidade de diversos 
acontecimentos nacionais e internacionais; e, também, algumas semelhanças nas análises 
da situação do país que por ambos foi vivida em simultaneidade, no século XIX. O que, 
per se, é facto de relevante significado. 
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6. O renascimento do nacionalismo 
 
 
A vasta e complexa problemática que envolve os conceitos de nação, nacionalidade e 
nacionalismos, tem sido abordado neste trabalho com adjuvante recurso a entidades que se 
têm distinguido no seu estudo e na elaboração de obras de relevante valor científico. Aqui 
citámos Ernest Renan, Benedict Anderson, Stuart Hall e Anne-Marie Thiesse. Falta-nos 
registar um autor: Johan Gottfried Herder e a sua obra Ideias sobre a Filosofia da História 
da Humanidade. Quer este autor, quer a sua obra são referências a ter na devida conta em 
qualquer trabalho de análise da tríplice questão: nação, nacionalidade e nacionalismo. 
 
Uma curiosidade interessante e que, de certo modo, evidencia a importância da obra de 
Johan Gottfried Herder, (1744-1803), reside no facto de que outra grande cientista Anne- 
Marie Thieesse, (1955), na sua obra A Criação das Entidades Nacionais (neste nosso 
trabalho, largamente citada) editada no século XX, desenvolve uma vasta explanação dos 
temas e análises inseridos nas Ideias sobre a Filosofia da História da Humanidade. Dir-se- 
ia que através de Anne-Marie Thiesse alcançamos o conhecimento de Herder e do seu 
pensamento. Exactamente o que aconteceu connosco. 
 
Obviamente, não vamos nesta dissertação dar vasto registo da obra de Herder, até porque 
relativamente a partes básicas do estudo de Herder estaríamos repetindo o que já foi escrito 
nos itens anteriores. 
 
No entanto, damos realce à seguinte apreciação de Anne-Marie Thiesse: 
“A força da sua obra (de Herder) reside no facto de este homem, que conhecia por 
experiência própria a diversidade do espaço social e soubera assimilar os elementos de uma 
cultura contemporânea, ter conseguido fazer uma síntese teórica verdadeiramente europeia 
de todas as ideias novas do século XVIII: a luta contra o monolitismo cultural e o 
despotismo político, as aspirações à felicidade e à liberdade, a rejeição das separações entre 
classes sociais, o desejo de progresso e a redescoberta da natureza e da tradição”.150 
 
E, ainda, da mesma autora Anne-Marie Thiesse transcrevemos a referência com que ela 
sintetiza a obra de Herder: “Na generalidade, a obra de Herder articula métodos práticos de 
construção do nacional por enraizamento numa língua e numa tradição específicas e uma 
 
150 Anne-Marie Thiesse, A Criação das Entidades Nacionais, tradução de Sandra Silva, Colecção Memórias do Mundo, 
1.ª edição: Setembro de 2000, p. 45 
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legitimação teórica do particular dentro do universal;(…). 
Assim, numa síntese de curta frase Anne-Marie Thiesse, transmite a natureza e a essência 
da obra de Herder. 151 
 
E se neste ponto iniciámos a exposição com a referência à obra de Herder sobre a temática 
da nação que, no seu tempo, e também sob seu impulso, emergia como conceito 
mobilizador de povos europeus no sentido da emancipação libertadora do jugo de 
poderosos Estados - o que fizemos precedendo de anotações várias sobre o papel dos 
nacionalismos no eclodir de movimentos independentistas das Américas Central e do Sul 
no século XIX e, igualmente, mencionando o desvio integralista e a perversão fascista do 
conceito de nacionalismo que esteve na origem de inúmeras ditaduras e da consequente, 
generalizada, repulsa que o termo suscitou em tempo pós-moderno; outrossim, registando o 
fervor nacionalista que a seguir ao fim da Segunda Grande Guerra (1939-1945) se 
apoderou de movimentos de libertação africanos e asiáticos e os encaminhou para a 
independência dos respectivos povos, com o apoio das Nações Unidas - é agora altura, 
numa época de globalização, de abordarmos com o seu quê de perplexidade, a recuperação 
e consolidação ideológica original do nacionalismo, patente num contexto de 
reivindicações de algumas nações europeias, africanas e asiáticas, tais como: Escócia, 
Galiza, Catalunha, País Vasco, Córsega, Cabinda, Caxemira. A que devemos acrescentar os 
casos dos arquipélagos dos Açores e da Madeira, por muito que cause estranheza – mas que 
não devemos ignorar ou fingir que desconhecemos o problema que teve marcante início no 
século XIX. 
Esta última referência tem interesse e merece estudo. 
 
 
É que a tendência ascendente da evolução autonomista e um certo pendor latente nos 
açorianos e madeirenses de inconformismo com os elos ao continente, aponta para a 
independência desses territórios a ocorrer nas próximas décadas. Aliás, no actual contexto 
de perda ou de continuada progressão no esbatimento da soberania de Portugal, decorrente 
da progressiva integração europeia, por forma a torná-lo uma região da Europa – por sinal, 
das menos influentes - perderá sentido objectivo qualquer prerrogativa tutelar do continente 
português relativamente às ilhas atlânticas que, naturalmente, ascenderão à condição de 
regiões periféricas europeias – o que, provavelmente, se traduzirá numa associação em pé 
de igualdade com Portugal e em situação de países independentes. 
 
 
151 Ibidem, p.. 45 
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Cabe no âmbito deste trabalho e vem a propósito mencionar que já Antero de Quental sem, 
de modo efectivo, renegar Portugal, no seu íntimo vislumbrava a república açoriana - o que 
se reflectia nalguns sonetos e nalgumas cartas endereçadas aos amigos em que se referia à 
sua pátria e à sentida condição de exilado em Portugal. Igualmente, Vitorino Nemésio, no 
século XX, por vezes, deixou transparecer esse arreigado sentimento nacionalista, tendo 
mesmo sido, em sede de clandestinidade, indigitado presidente da República dos Açores no 
tempo (1975) em que decorria o ‘Processo Revolucionário em Curso’ (PREC) em Portugal. 
 
E na aludida abordagem ao aproveitamento da ideia nacionalista na segunda metade do 
século XX, vale a pena reproduzir as opiniões de uma autoridade na matéria como é Stuar 
Hall: 
“O ressurgimento do nacionalismo e de outras formas de particularismo no final do século 
XX, ao lado da globalização e a ela intimamente ligado, constitui, obviamente, uma 
reversão notável, uma virada bastante inesperada dos acontecimentos. Nada nas 
perspectivas iluministas modernizantes ou nas ideologias do Ocidente nem o liberalismo 
nem, na verdade, o marxismo, que, apesar de toda sua oposição ao liberalismo, também viu 
o capitalismo como o agente involuntário da ‘modernidade’, previa um tal resultado. 
Tanto o liberalismo quanto o marxismo, em suas diferentes formas, davam a entender que o 
apego ao local e ao particular dariam gradualmente vez a valores e identidades mais 
universalistas e cosmopolitas ou internacionais; que o nacionalismo e a etnia eram formas 
arcaicas de apego - a espécie de coisa que seria «dissolvida» pela força revolucionária da 
modernidade. De acordo com essas «metanarrativas» da modernidade, os apegos irracionais 
ao local e ao particular, à tradição e às raízes, aos mitos nacionais e às «comunidades 
imaginadas», seriam gradualmente substituídos por identidades mais racionais e 
universalistas.” 152 
Stuar Hall também não deixa de assinalar o ressurgimento do nacionalismo nos países do 
leste europeu e o ameaçador crescimento do fundamentalismo. Factos que são simultâneos 
com acentuado revivalismo corporizado por nacionalismo étnico apelativo da pureza racial 
e da ortodoxia religiosa. Neste campo de absolutismo étnico e religioso Stuart Hall destaca 
o fenómeno do fundamentalismo que iniciado no Médio Oriente ameaça expandir-se com 
vista à criação de Estados regidos pelas leis do Corão. E Stuart Hall observa que tal 
tendência é difícil de ser interpretada. Nós diríamos que mais difícil será fazer-lhe frente e 
neutralizá-la. 
 
E volvendo a atenção à globalização Stuart Hall observa que: 
 
152 
Stuart Hall, 'A identidade cultural na pós-modernidade', tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro, 
DP&A Editora, 1.ª edição em 1992, Rio de Janeiro, 11.ª edição em 2006, p.26. 
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“Entretanto, a globalização não parece estar produzindo nem o triunfo do “global” nem a 
persistência, em sua velha forma nacionalista, do “local”. 
Os deslocamentos ou os desvios da globalização mostram-se, afinal, mais variados e mais 
contraditórios do que sugerem seus protagonistas ou seus oponentes. Entretanto, isto 
também sugere que, embora alimentada, sob muitos aspectos, pelo Ocidente, a globalização 
pode acabar sendo parte daquele lento e desigual, mas continuado, descentramento 
d’Ocidente.” 153 
 
Porém, uma constatação tem de ser enunciada: actualmente: as nações encontram-se numa 
encruzilhada qual labirinto sem saída demarcada, onde se confrontam com uma enorme 
crise global que afecta a prevalência de valores e princípios e que arrasta a degradação à 
escala mundial de todos os sectores de actividade dos países. 
 
Numa situação como fica descrita sumariamente, é impossível formular previsões com 
algum grau de credibilidade quanto ao futuro das nações; nomeadamente a portuguesa e 
antever qual a evolução que se irá operar na aplicação e uso do conceito de nacionalismo. 
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7. A nação no contexto da globalização em curso, segundo Zygmunt Bauman 
 
 
A característica do presente trabalho não possibilita dar grande ênfase ao problema crucial 
da globalização. Aliás, tida como fenómeno extremamente complexo que, por tão rápido 
na sua evolução, ainda não se conseguiram encontrar formas eficazes de adaptação das 
sociedades. 
 
Mas, face à gravidade da conjuntura portuguesa e da situação mundial impõe-se fazer 
brevíssima referência sobre a identidade do cidadão e o futuro das nações; perspectivados 
no contexto da globalização que se vem acentuando à escala mundial. 
 
Curioso é que já em 1958 Ortega y Gasset escrevia:” As nações se tornaram anãs; 
tornaram-se províncias”. 154 
Ora acontece que nos últimos decénios o declínio ou degradação do Estado-Nação se tem 
acentuado; quer como conceito, quer como realidade funcional em termos de soberania, de 
administração pública, de formulação económica, de regulação financeira, de regime 
jurídico, de autonomia legislativa e de consagração de direitos e deveres dos cidadãos. 
 
E num plano de alternativa, se houve no pós-guerra de 1914-1918 uma Sociedade de 
Nações, a que no pós-guerra de 1939-1945 sucedeu a Organização das Nações Unidas 
(ONU) que, de algum modo, introduziram mecanismos de influência e de intromissão 
político/jurídica nos Estados membros, temos vindo a assistir nos últimos decénios ao 
estabelecimento de instituições internacionais - como a União Europeia, o Mercosul e a 
ASEAN - que, concebidas numa formatação global, à escala regional (respectivamente, na 
Europa, América do Sul e Sudeste Asiático), prosseguem um rumo de uma ainda pouco 
clara identidade colectiva, tendencialmente orientada para um estádio de sobreposição às 
independências nacionais e afectando, sobremodo, a soberania do Estado de cada país 
integrado em uma das novas organizações internacionais. 
 
Particularmente no que concerne a Portugal é extremamente preocupante o modo como 
vem funcionando a Comunidade Europeia, na qual está integrado. Uma comunidade que 
hoje tem grande preponderância e largos poderes (político e legislativo) que prossegue as 
 
154 
Provavelmente, na actualidade, Ortega y Gasset confrontado com a Europa das regiões, segundo o padrão da União 
Europeia, diria que os Estados-Nações tendem a tornarem-se regiões de grandes espaços mais ou menos integrados 
em sistemas comunitários. 
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orientações políticas determinadas pela Alemanha, melhor dizendo da chanceler Angela 
Merkel. Orientações e práticas políticas da Comunidade Europeia que, sistematicamente, 
causam grandes danos na economia e no tecido social dos países periféricos como 
Portugal. 
 
Sendo, também, já persistente uma situação anormal de inoperância funcional da 
Comunidade Europeia, a Europa corre o risco de entrar num tempo de grande convulsão 
político/social decorrente do facto de a Alemanha prosseguir um sobranceiro, autoritário, 
poderio e domínio sobre ela - o que nem Hitler conseguiu pela força armada - pelo que será 
possível que acabe, finalmente, por implodir: devido, precisamente, a generalizadas acções 
de repulsa e de afrontamento ao poder alemão por parte das populações dos países mais 
atingidos por tal irregularidade funcional existente numa organização que começou por se 
prevalecer dos valores democráticos da liberdade e da solidariedade entre estados e 
populações. 
 
Ainda situando-nos no quadro da União Europeia é de crer que a crescente vaga de 
refugiados que acorrem ao espaço europeu venha a provocar graves convulsões sociais. Se 
lhe associarmos as incursões terroristas e ameaças do ‘mundo islâmico” a fazerem lembrar, 
na era actual, as invasões dos povos bárbaros; os quais, subvertendo no interior do espaço 
europeu os poderes estabelecidos, arrastaram a queda do império romano, são  
preocupantes as actuais circunstâncias que tendem a prevalecer e a agravarem-se nas 
próximas décadas. 
 
Todavia, parece-nos que, no tempo actual e perante o quadro das circunstâncias e 
condicionantes da vida das sociedades - a que será de juntar o enorme perigo amarelo que 
representa o expansionismo mundial da China em domínio sensível como é o 
económico/financeiro (a que nem se vem dando a devida atenção) - não estão reunidas 
condições para a formulação de análises conclusivas sobre o futuro das Nações e dos 
Estados. 
 
Porém, a precedente observação não invalida o interesse do estudo aprofundado da 
temática da globalização. Só que não tem, neste nosso trabalho, oportunidade, razão de ser 
e objectividade. 
Não obstante, a esta nossa objecção de princípio há que sobrepor o interesse em acolher 
neste trabalho algumas referências sobre o teor da obra Identidade que contempla a 
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entrevista do sociólogo polaco Zygmunt Bauman (1925-2017) a Benedetto Vecchi. Uma 
entrevista que proporciona complementaridade aos estudos de Ernest Renan, Benedict 
Anderson, Stuart Hall, Anne-Marie Thiesse que, neste trabalho, foram mencionados e 
comentados. 
Zygmunt Bauman desenvolve como que um ensaio sobre a Identidade que correlaciona 
com a actual era da globalização que lhe merece as classificações de época “líquido- 
moderna” ou “líquido mundo moderno”. 
A ideia da identidade individual e da identidade nacional é analisada amplamente quer sob 
o ponto de vista histórico, quer considerada na actualidade da dita era liquido-moderna. 
Por outro lado, Zygmunt Bauman apresenta uma análise abrangente sobre a problemática 
da globalização focando um extenso quadro de questões a ela associadas. 
Iniciando a abordagem dos temas tratados por Zygmunt Bauman anotamos a referência 
histórica de Phillippe Robert: “durante a maior parte da história das sociedades humanas, 
as relações sociais têm-se mantido firmemente concentradas nos domínios da 
proximidade”.155 
Em sequência de explanação temática, Zygmunt Bauman afirma: 
 
“Foram necessárias a lenta desintegração e a redução do poder aglutinador das vizinhanças, 
complementadas pela revolução dos transportes, para limpar a área, possibilitando o 
nascimento da identidade - como problema e, acima de tudo, como tarefa. As margens 
incharam rapidamente, invadindo as áreas centrais da coabitação humana. De súbito, era 
preciso colocar a questão da identidade, já que nenhuma resposta óbvia se oferecia.” 156 
 
Em vista disso: “A ideia de identidade, e particularmente de identidade nacional, não foi 
naturalmente gestada e incubada na experiência humana, não emergiu dessa experiência 
como um facto da vida autoevidente.”157 
 
E Zygmunt Bauman acrescenta a sua opinião sobre como no nascente Estado moderno se 
processou o fenómeno de eclosão da identidade nacional: 
“A ficção da «natividade do nascimento» desempenhou o papel principal entre as fórmulas 
empregadas pelo nascente Estado moderno para legitimar a exigência de subordinação 
 
155 Zygmunt Bauman, Identidade – Entrevista a Benedetto Vecchi, Tradução de Carlos Alberto Medeiros, Jorge Zahar 
Editor Ltda. Rio de Janeiro, 2005, p.24. 
156 Ibidem, p.24 
157 Ibidem, p.26. 
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incondicional de seus indivíduos (…). Estado e nação precisavam um do outro. (…). O 
Estado buscava a obediência de seus indivíduos representando-se como a concretização do 
futuro da nação e a garantia de sua continuidade. Por outro lado, uma nação sem Estado 
estaria destinada a ser insegura sobre o seu passado, incerta sobre o seu presente e duvidosa 
de seu futuro, e assim fadada a uma existência precária. Não fosse o poder do Estado de 
definir, classificar, segregar, separar e seleccionar, o agregado de tradições, dialectos, leis 
consuetudinárias e modos de vida locais, dificilmente seria remodelado em algo como os 
requisitos de unidade e coesão da comunidade nacional. Se o estado era a concretização do 
futuro da nação, era também uma condição necessária para haver uma nação proclamando – 
em vos alta, confiante e de modo eficaz – um destino compartilhado´´.158 
 
 
Abordando o tema da globalização Zygmunt Baumant observa que a 
“Globalização significa que o Estado não tem mais o poder ou o desejo de manter uma 
união sólida e inabalável com a nação”. “Até mesmo o patriotismo, o activo mais 
zelosamente preservado pelos Estados-nações modernos, foi transferido às forças do 
mercado e por elas remodelado para aumentar os lucros dos promotores do exporte, do 
show business, de festividades comemorativas e da indústria da memorabilia”.159 
 
Questionado por Benedetto Vecchi sobre o movimento contra a globalização neoliberal, 
Zygmunt Bauman responde: 
“(…) é cedo demais para fazer a avaliação final do significado histórico dos chamados 
movimentos «antiglobalização». Penso, diga-se de passagem, que o termo é equivocado. 
Não se pode ser «contra a globalização», da mesma forma que não se pode ser contra um 
eclipse do Sol. O problema, e o próprio tema do movimento, não é como «desfazer» a 
unificação do planeta, mas como domar e controlar os processos, até agora selvagens, da 
globalização – e como transformá-los de ameaça em oportunidades para a humanidade”. 
Uma coisa, porém, precisa ficar clara: «pense globalmente, aja localmente» é um lema mal 
concebido e até perigoso. Não há soluções locais para problemas gerados globalmente”. 160 
 
E desenvolvendo o raciocínio, Zygmunt Bauman acresecenta que: 
“A globalização atingiu agora um ponto em que não há volta. Todos nós dependemos uns 
dos outros, e a única escolha que temos é entre garantir mutuamente a vulnerabilidade de 
todos e garantir mutuamente a nossa segurança comum. Curto e grosso: ou nadamos juntos 
ou afundamos juntos. Creio que pela primeira vez na história da humanidade o auto 
interesse e os princípios éticos de respeito e atenção mútuos de todos os seres humanos 
apontam na mesma direcção e exigem a mesma estratégia. De maldição a globalização  
pode até transformar-se em bênção: a humanidade nunca teve uma oportunidade melhor! Se 
 
158 Ibidem, pp.26-27. 
159  Ibidem, p.34. 
160  Ibidem, p.94. 
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isso vai acontecer, se a chance será aproveitada antes que se perca, é, porém, uma questão 
em aberto. A resposta depende de nós.” 161 
 
Mas a seguir Zygmunt Bauman adverte que: 
“Não vivemos o fim da história, nem mesmo o princípio do fim. Estamos no limiar de outra 
grande transformação: as forças globais descontroladas, e seus efeitos cegos e dolorosos, 
devem ser postos sob o controle popular democrático e forçadas a respeitar e observar os 
princípios éticos da coabitação humana e da justiça social. Que formas institucionais essa 
transformação produzirá, ainda é difícil conjecturar: a história não pode ser objecto de uma 
aposta antecipada. Mas podemos estar razoavelmente seguros de que o teste pelo qual essas 
formas terão de passar para poderem cumprir o papel pretendido será o de elevar as nossas 
identidades ao nível mundial – ao nível da humanidade. 
Cedo ou tarde teremos de tirar conclusões de nossa irreversível dependência mútua.” 162 
 
 
Benedetto Vecchi, na introdução da obra Identidade, aqui focada, refere que Zygmunt 
Bauman tem sido definido como um sociólogo ecléctico e que para ele é essencial colher a 
verdade de todo sentimento, estilo de vida e comportamento colectivo. E anota que para 
Baumant tal só será possível “quando se analisam os contextos social, cultural e político 
em que um fenómeno particular existe, assim como o próprio fenómeno.” 163 
 
Aqui, neste ponto, observamos o seguinte: no caso vertente, de Antero de Quental e 
correlativo estudo que ora realizamos neste pessoal campo de doutoramento, aplicamos 
continuamente tal preceito analítico de Baumant; pois que ele, se antes desconhecido de 
nós outros, sempre nos determinou a também não descurar a análise dos contextos em que 
se enquadra o fenómeno anteriano. Fenómeno! Escrita a palavra porque assim poderá ser 
classificado aquele poeta micaelense que Eça de Queirós classificou de génio e de santo 
laical (averbamos-lhe o adjectivo, para bem demarcada ficar a condição anteriana de 
desvinculação da Igreja Católica). 
 
Precedendo a referência de Bauman quanto à necessidade de apurar a verdade, não será 
despiciendo fazer o seguinte registo: Na elaboração desta nossa tese hemos o objectivo de 
evidenciar a preocupação de colher a “verdade” da Grande Obra Anteriana; especialmente 
na componente do patriotismo articulado na vida e na obra de Antero de Quental. E 
partilhando do pensamento de Zygmunt Bauman também admitimos tal se ter alcançado 
 
161  Ibidem, p.95. 
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pela análise per se do fenómeno anteriano e dos contextos social, cultural e político que o 
envolveram e condicionaram. 
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III. PATRIOTISMO 
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1. Da articulação do conceito patriotismo em sede anteriana 
 
 
A subentendida premissa fundamental deste nosso estudo que contempla o conceito de 
Patriotismo, segundo a respectiva articulação expressa na obra de Antero de Quental, 
fixa-se não só na essência da produção anteriana mas, também, na perenidade que lhe é 
inerente: quer uma, qualidade; quer outra, constância; são ambas aqui reconhecidas e 
valorizadas. Mas sem restrições de crítica, que se pretende isenta, livre e ajustada às 
matérias analisadas. 
 
E sendo a obra anteriana datada do século XIX que agora, século XXI, merece a nossa 
atenção na ambiciosa perspectiva de dela extrairmos lição e aproveitamento, tem de ser 
analisada com o duplo propósito de, em primeiro lugar, atender à sua essência e às 
formas distintivas do pensamento sociopolítico e magistério moral de Antero de 
Quental. Em segundo lugar, não olvidando o contexto da época de vivência anteriana, 
extrair dessa análise termos de interpretação, de comparação e de inserção contextual 
que se configurem na sociedade actual. 
 
No decorrer da execução de tal tarefa vamos tomando conhecimento da obra anteriana 
expressa no tempo sincrónico, e do tratamento que num tempo diacrónico extensível até 
à actualidade lhe foi dispensado por entidades que a estudaram com proficiência, 
compondo um acervo de produções analíticas reunido na passiva bibliografia anteriana. 
Igualmente, estamos dando conta da relativa importância e plausível significação que, 
numa perspectiva diacrónica e no nosso tempo, lhe reconheçamos. 
 
Outrossim, expondo referências das actuais circunstâncias do país resultantes dos 
fenómenos de evolução e (ou) de regressão operados na sociedade portuguesa, no 
transcurso do século XIX até ao século XXI (no tempo actual). Sem embargo de não 
menosprezarmos o progresso tecnológico e o desenvolvimento das ciências sociais (que 
eram embrionárias no século XIX, tempo de Antero de Quental). 
 
Afinal, nos precedentes parágrafos, fica explicitado um conjunto de importantes factores 
conceituais a que agregamos notório interesse no tratamento da questão aqui exposta. 
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Assim procedendo cremos que estarão reunidas condições para serem formuladas as 
ilações, conjecturas e analogias, que se presumam mais conformes à clarividência que 
perseguimos e ao objecto do presente estudo. 
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2. O Patriotismo e a Identidade Nacional 
 
 
O tema Patriotismo/Identidade Nacional é de alguma complexidade e importância, 
porque respeitante a objecto claramente definido na sua enunciação tem a ver com a 
essência da portugalidade; ou seja: a qualidade e o sentido de tudo que é 
verdadeiramente nacional, com ênfase na nossa cultura e na condição do ser português. 
 
Sobretudo, a Identidade Nacional concebe-se como um ente que é abrangente na 
contextura, na funcionalidade e nas diversas modalidades da sua expressão 
representativa do país que há nome de Portugal e dos seus naturais. 
 
Para bem a identificarmos, conhecermos, avaliarmos, estudá-la, valorizarmos e discuti- 
la, tivemos a precaução de, no primeiro capítulo, nos entendermos acerca de noções 
básicas que lhe dão conformidade e sentido, tais como: pensamento, consciência, 
filosofia, cultura, identidade, nação. 
 
Por isso se no Capítulo I, Segunda Parte, demos ênfase à análise da componente 
identidade nacional portuguesa, aqui e agora apreciamo-la sob o ângulo do patriotismo 
– um dos temas integrantes da presente tese. 
 
 
Obviamente que tais entes, considerados no âmbito individual de cada indígena, não se 
vêem, sequer nos interpelam directamente. Mas, em justaposição, cada um de nós sente 
ou intui a Identidade Nacional e o Patriotismo consoante as capacidades intelectuais e as 
circunstâncias de lugar, de tempo, de vivência em meios estranhos e de participação em 
ocasionais ou prolongados contactos com indivíduos originários de outros países. 
 
Isso escrito, anotamos que a identidade nacional e o patriotismo não são elementos 
fictícios, pela razão de serem verdadeiros agregadores de coesão social e, sem dúvida, 
corresponderem a uma realidade sentida ou pressentida, conforme a sensibilidade e grau 
de cultura do indivíduo português; afinal, o agente de tais sentimentos; 
simultaneamente, receptivo e transmissor. 
 
O patriotismo e a identidade nacional nem são virtuais, nem são susceptíveis de se 
mostrarem configurados numa expressão única com visibilidade e inequívoca 
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identificação prática. Simplesmente, num plano subjectivo, existem! Manifestam-se nas 
específicas formulações de natureza espiritual e pelas exteriorizações manifestas em 
comportamentos, objectos/símbolos, sinais, tradições, documentos e produtos culturais. 
Também sentimentos percepcionados no imo do cidadão português. 
 
Pegando nesta referência ao subconsciente de cada português, valeria a pena atentarmos 
na aplicação extensiva da teoria dos valores, e nas formulações do filósofo Ortega y 
Gasset que, neste caso, seria oportuno introduzir na leitura histórica da evolução da 
sociedade portuguesa e consequente formação da identidade nacional - se essa questão 
coubesse no âmbito desta tese. E como não tem cabimento aqui, nem é tratada com a 
profundidade e abrangência correspondentes à sua importância. 
 
Todavia, é uma questão que, neste estudo, não devemos pô-la de lado ou minimizar, 
porquanto comporta aspectos evidenciados por Antero de Quental na segunda metade 
do século XIX e integra valores que se torna mister identificar, interpretar e, se possível, 
valorizar, de maneira a evidenciá-los perante a sociedade e o mundo - em consonância 
com aquilo que Antero de Quental advogou persistentemente na segunda metade do 
século XIX. 
 
Isto, assim considerado, porquanto atendendo ao facto de a relação do Homem com o 
mundo ser activa, permanente, multifacetada, de acentuada interdependência, que vai 
moldando a personalidade do ser humano e condicionando o seu modus vivendi ao 
longo da sua existência. O que exige dele atenção, diligência e esforço, para haver êxito 
de vida plenamente conseguido, face aos desafios, necessidades, exigências e 
dificuldades que se lhe deparam nos tempos, nos lugares e nas conjunturas 
desfavoráveis. 
 
Aliás, dessa sucessão de estados de alma, de situações difíceis e de actuações, por vezes 
valorosas, avulsas ou continuadas, vividas pelos portugueses, especialmente por todos 
quantos tiveram posições cimeiras em diferentes domínios das actividades guerreiras, 
sociais, políticas, culturais, artísticas, resultou um acervo vasto e relevante que deu azo  
à germinação, crescimento e fortalecimento da identidade nacional. O que, sobremodo, 
valoriza as incidências sociológicas muito profundas que deram substância e forma à 
essência do seu ser. 
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Daí, se poder afirmar que na identidade nacional releva tudo que exprima a 
interpretação objectiva, insofismável de todas as componentes (históricas, territoriais, 
monumentais, culturais, humanas, sociais e religiosas) integrantes da sua essência; a 
qual, por natureza e abrangência, é muito extensa e bastante diversificada. Outrossim, 
nela configuradas, num plano subjectivo, as seguintes componentes: imagem 
representativa, figuração emblemática, sentido espiritual e composição religiosa. 
 
Como apontamento adicional registe-se que quer nas manifestações de patriotismo, quer 
na afirmação das variáveis características da identidade nacional, não têm cabimento 
elementos ou conotações de naturezas selectiva e discriminatória, tais como: racial, 
anatómica, étnica, religiosa, cultural; que, supostamente, diferenciassem o animal 
racional português dos outros animais da sua espécie, repartidos por todos os 
continentes do planeta Terra. 
 
Dando realce à análise sobre os valores intrínsecos do patriotismo e da identidade 
nacional, acrescentaremos que eles são objectivos nas formas de se expressarem ou de 
serem intuídos: quer a nível interno, quer a nível exterior – o que sucede em 
consonância com a História e com a realidade portuguesa em cada momento, seja ela 
agradável ou desagradável, honrosa ou desprestigiante para o cidadão português. 
 
Ainda em consonância com a matéria já antes exposta, diremos (porventura, sob 
inspiração de Ortega y Gasset): o português, no exercício em plenitude da sua condição 
de cidadania e com voluntárias, implícitas, sujeição ao juízo patriótico e observância do 
respeito/veneração à singular identidade nacional foi, é e será sempre, o exaltante arauto 
da Pátria e da sua individual circunstância: de lugar, de tempo, de disposição de alma, 
de estado físico, de conhecimento, de condição de vida, de ambiente. 
 
O patriotismo e a identidade nacional são entes com existência distinta, embora 
correlativa e que se encontram enredados no campo da abstracção, assim à semelhança 
da atmosfera que nos rodeia e que nos proporciona a vida. Todavia, um e outra sem nos 
facultarem a vida, asseguram a segurança de pertença à terra mãe e a uma nação, 
partilhada com milhões de cidadãos que, geralmente, nelas se revêem com agrado e 
orgulho. Por vezes, com exaltação desmedida. 
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Em relação a este aspecto de excessivo ardor pátrio, anotamos a referência de Fernando 
Catroga: 
“(…) Antero chegou mesmo a falar na existência de uma análise entre o valor (positivo) 
do patriotismo e o da nacionalidade, que seria negativo, pois circunscrevia e bloqueava 
a fraternidade entre os povos.” 164 
 
Se bem considerarmos patriotismo como um sentimento de amor, dedicação e orgulho 
pela pátria, hemos de a ele associarmos o simbolismo da identidade nacional. Uma 
identidade que no cidadão será tanto mais evidente ou melhor percepcionada, quanto 
mais intenso for o sentimento de devoção e apreço pela pátria. Não há que dissociar 
uma coisa da outra. 
 
Igualmente quanto mais enraizada, desenvolvida e expressada, no seio da sociedade, 
estiver a identidade nacional – o que pressupõe estar sempre, ao compasso do tempo, 
em contínua formação de complementaridade - mais se afirma o patriotismo no espírito 
dos portugueses (a estes nos cingimos neste trabalho), 
 
E focados na esfera individual há que admitir que a identidade nacional será tanto mais 
afirmativa e dignificante, quanto maiores forem os predicados morais, éticos, 
intelectuais e profissionais, evidenciados pelos cidadãos em tempos de exercícios de 
funções, desempenho de tarefas, exposição pública ou diálogo no meio social. 
 
A propósito, refira-se que cada português, independentemente da bondade do seu 
desempenho, ou da falta dela, em território estrangeiro e em solo pátrio, se em contacto 
com pessoas de outras nacionalidades é, sempre, imbuído de alguma parcela de 
patriotismo e parte distintiva da identidade nacional, sem disso, muitas vezes se dar 
conta. Por razão de serem sentimento e condição identitária que, em tais imprevistas 
circunstâncias, se geram e (ou) se expõem espontaneamente. 
 
No que concerne à identidade nacional dir-se-á que se nos apresenta: 
- objectivada na Torre do Tombo (arquivo central da história pátria) e em documentos 
 
 
164 Inserta no ensaio intitulado: ‘O Patriotismo Republicano e o Descentralismo’, publicado no Boletim do Núcleo 
Cultural da Horta, 19, 2010, pp.17-45. 
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de variada natureza espalhados pelo país e pelo mundo; 
- representada em símbolos: o nome (Portugal), a língua (portuguesa), a bandeira 
(nacional), o hino (a Portuguesa). Também, gravada nos monumentos. 
 
Quanto ao patriotismo - voltamos a insistir neste ponto básico – é de referir que ele se 
intui na mente ou é desperto, com acolhimento no espírito do cidadão, no decurso das 
celebrações oficiais do dia de Portugal, nas manifestações ou eventos em que é 
enaltecido o país e a sua gente e, ainda, na contemplação focada em determinados 
lugares de profunda significação correlata com a história pátria, tais como monumentos 
dispersos por Portugal e pelo Mundo. 
 
Da larga explanação que, sobre o patriotismo e a identidade nacional, vimos fazendo 
neste trabalho, chegamos ao ponto de ajuizarmos que, tendo Antero de Quental por guia 
espiritual, bem poderíamos considerar reunidas condições ideais para os cidadãos 
nacionais e estrangeiros melhor apreenderem o reflexo, a demonstração e a exposição 
das características e potencialidades da identidade portuguesa. O que se tornaria achega 
importante para que tais conceitos tivessem um mais esclarecido enraizamento na mente 
do homem português. 
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3. Patriotismo - sentimento de dupla conformação: favoniar a harmonia na Nação 
e valorizar a cultura nacional 
 
Ao enunciarmos este título e antes de expormos as pertinentes considerações de João 
Andrade Corvo sobre a temática do patriotismo encarado no contexto da situação de 
Portugal na segunda metade do século XIX, julgamos de interesse anotar que o sentir 
patriótico se levado ao extremo do fanatismo e da irracionalidade será factor de desonra 
para a humanidade e poderá arrastar a grandes calamidades – de que tivemos trágica 
demonstração na Segunda Grande Guerra (1939-1945) que decorreu dos exacerbados 
nacionalismos dos chefes dos governos da Alemanha nazi, da Itália fascista, do Império 
nipónico; respectivamente: Adolf Hitler (1889-1945), Benito Mussolini (1883-1945) e 
general Hideki Tojo (1884-1948). 
 
João Andrade Corvo na sua obra Perigos insere abrangente definição de Patriotismo, 
segundo uma enunciação que, na generalidade, se assemelha aos teores dos textos vários 
escritos por Antero de Quental que, neste trabalho, são largamente citados ou 
reproduzidos. 
 
A seguir, transcrevemos um trecho da referida obra, por ser muito elucidativo do 
pensamento de Andrade Corvo e da sintonia que, na temática do patriotismo, se verifica 
com as posições de Antero de Quental; nomeadamente, as formas como ambos 
encaravam a Revolução Espanhola de 1868, e o relacionamento entre as duas nações 
peninsulares. 
Anota-se que tal circunstancialismo se verificou apesar das divergências entre ambos 
quanto ao Iberismo: Antero de Quental aceitou-o em tempo de juventude; Andrade 
Corvo rejeitava-o liminarmente. 
“O patriotismo é um nobre e grande sentimento, um sentimento generoso e enérgico, 
que se não deve confundir com esse odio irreflectido, sanguinario e selvagem, que torna 
inimigos os homens, quando uma fronteira, mais ou menos importante – um rio, uma 
montanha, ou mesmo uma linha traçada ao acaso – os separa em nacionalidades 
distinctas. O patriotismo, n’um povo livre e ilustrado, é o amor intranhado de todos á 
familia nacional; ás tradições; á confraternidade que nasceu, com os seculos, nos dias de 
gloria e nos dias de angustia; á idéa que inspirou as gerações passadas nos seus grandes 
feitos; á liberdade, á vida política, á vida intellectual e moral em que todos se sentem 
existir como n’uma mesma individualidade; ás esperanças e até aos sustos do futuro. O 
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patriotismo, para estar de accordo com os grandes princípios da escola progressista – 
princípios que tão alto proclamam todos, e que poucos comprehendem o seguem – deve 
ter um fim unico, a felicidade e o engandecimento da nação, e não a desgraça e o 
abatimento das nações vizinhas: porque esse fim, contrario ás leis moraes e ás leis 
economicas, produz só a ruina e a desolação de todos, e é uma deshonra para a 
humanidade. O patriotismo é a resolução inhabalavel de manter a independencia, e não 
o desejo de sequestrar a independencia alheia. 
O amor da independencia, porém, não é, nem pode ser, uma paixão cega, um fanatismo 
e nada mais. A independencia quel-a o verdadeiro patriotismo para assegurar a 
prosperidade publica, para engrandecer a nação, para alargar as suas liberdades, e 
aumentar a sua ilustração. A independencia impõe deveres. 
Ouçamos as vozes que nos vem de Castella: e, fortes no nosso direito, seguros da 
proficuidade das nossas doutrinas, com espirito enérgico mas não violento, estudemos 
os factos, as opiniões, as tendências; busquemos conhecer os perigos para os combater; 
tratemos de crear em torno de nós a benevolência, a sympathia, a amizade das nações, 
para que nos deem força. Projectemos a luz da verdade sobre os preconceitos e os erros 
que nos podem prejudicar; façamos, enfim, dos princípios liberaes e democráticos da 
actual constituição de Hespanha, 
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 e da emancipação politica d’essa nação amiga, os 
nossos melhores e mais seguros aliados.” 
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Na perspectiva de singular entendimento entre Portugal e Espanha se enganou Andrade 
Corvo. Ele sustentava a ideia de que havia o interesse de fazer “dos princípios liberaes e 
democráticos da actual constituição de Hespanha, e da emancipação politica d’essa 
nação amiga, os nossos melhores e mais seguros aliados.” Andrade Corvo 
implicitamente admitia a hipótese de que a situação espanhola gerada pela La Gloriosa, 
a revolução espanhola de 1868, estava consolidada e se manteria por tempo infindo. Os 
factos que se sucederam vieram evidenciar quão frágeis, algo infundadas e demasiado 
optimistas, eram as previsões de Andrade Corvo. 
 
Em 29 de Dezembro de 1874, com o triunfo da revolução militar chefiada pelo general 
Martínez Campos, promovida pelos sectores monárquicos mais conservadores do Estado 
espanhol, se esfumaram as ilusões e as esperanças de Andrade Corvo nessa nação 
amiga (configurada na corrente progressista e republicana da nação espanhola) e num 
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Constituição promulgada em 1869, em plena vigência do Sexênio Revolucionário; este, iniciado a partir do triunfo 
da revolução de 1868. 
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João Andrade Corvo, Perigos, Typographia Universal, Lisboa, 1870, pp. 82-83. 
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relacionamento harmonioso entre Portugal e a Espanha. 
 
 
Devemos realçar que, no tocante às boas relações entre Portugal e Espanha e pondo de 
lado a controversa questão do Iberismo, havia a comum opinião partilhada por Antero 
de Quental e Andrade Corvo, de as facilitar e desenvolver com observância do respeito 
mútuo pelas soberanias dos dois Estados. 
 
Ambos saudaram e se congratularam pelo êxito da Revolução de 1868 e nela 
depositaram grandes esperanças de carrear benéficas consequências para o bem-estar 
das nações espanhola e portuguesa. O que sucedeu em 1874, certamente que terá 
constituído uma enorme frustração para cada um deles. Também, como tudo leva a crer, 
terá sido uma desoladora ocorrência na História de Espanha, sobretudo sentida pelas 
classes mais desfavorecidas da sociedade espanhola. Por dramático circunstancialismo, 
marcando contraposição à vitória de La Gloriosa em 1868, ao ardoroso período do 
Sexénio Revolucionário e à efémera Primeira República de Espanha (1873-1874), que 
se lhe seguiram. 
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4. Patriotismo, mais que conceito, é um sentimento de cidadania e de pertença a 
entidade abstracta: a Nação 
 
O conceito Patriotismo, em apreço no presente trabalho de tese, é de relevância no sentir 
do homem português. 
De pronto, sobressai no Patriotismo o facto de ser mais que um conceito, dado tratar-se, 
sobretudo, de um sentimento enraizado nos portugueses que, associado a um 
ressentimento e uma desconfiança ancestrais relativamente aos espanhóis, de modo 
preponderante e sobranceiro, condiciona, bloqueia ou inviabiliza o acolhimento por 
parte do povo português da fórmula político/cultural do iberismo, por algum tempo - 
pós vida académica de Coimbra – admitida no pensamento de Antero de Quental. 
 
O que, saliente no Patriotismo, de todo, não sucede com o internacionalismo. Este, 
dispõe de valores doutrinários que terão alguma expressão no tecido social português, 
mas que pela sua peculiar natureza sociopolítica não colidem com a identidade e 
perenidade de Portugal e do ser português – neste ponto, ilidindo a concepção 
imperialista e totalitária de um universal colectivo comunista que esteve subjacente no 
tempo de Karl Marx e muito em voga no século XX, durante a vigência da URSS, sob a 
ditadura de José Estaline; na China, dos tempos de Mao Tsé-Tung e da Revolução 
Cultural; em Cuba, sob a direcção de Fidel Castro; no Vietnam, da direcção de Ho Chi 
Minh; na Coreia do Norte, sob o regime de Kim II-Sung; no Cambodja, sob o regime de 
terror de Pol Pot; e nos países do leste europeu, no pós-guerra de 1939-1945. 
 
Ademais, falando de iberismo, pouco interesse ou acomodação de espírito suscitou no 
século XIX e suscita actualmente na maioria da sociedade portuguesa. Esta, mais 
voltada - embora nem sempre com objectividade, vigor e determinação - para as 
questões nacionais e para os problemas internos. Além de que o conceito de iberismo só 
de vez em quando surge à superfície no campo sociopolítico, precisamente em períodos 
de grandes crises e mesmo assim com pouca adesão popular – o que também decorre da 
prevalência de um arreigado sentimento patriótico nos portugueses que está associado 
ou que se irmana com a identidade nacional. 
 
O patriotismo é uma qualidade geralmente considerada como positiva de que é detentor 
o homem inserido na sociedade. 
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Não obstante, há também a percepção de que patriotismo não tem definição precisa e 
incontroversa. E alguns tratadistas, linguistas e sociólogos chegam a pôr dúvidas quanto 
a factores psicológicos, origens históricas e manifestações atribuíveis ao designado 
sentimento patriótico. 
 
Na versão tida no sentido básico do termo (se nos cingirmos à aceitação ou 
compreensão popular que lhe é dispensada) diz-se que patriotismo é o amor de cada 
indivíduo à sua terra, à sua gente, ao seu país. Numa visão mais elaborada, significa a 
dedicação a uma comunidade política - o que tem a ver com o desenvolvimento das 
sociedades e a ordenação jurídica do Estado a partir do século XIX. 
 
O patriotismo, na concepção mais linear, define a qualidade de quem é patriota. Pelo 
que corresponde a um estádio de compenetração da identidade nacional – o que se 
credita como apanágio do indivíduo que ama a sua pátria e está sempre pronto a servi-la 
e a respeitá-la. 
 
Daí, chegarmos à conclusão que patriotismo e identidade nacional estão plenamente 
enlaçados como duas irmãs siamesas. E que mutuamente se influenciam e 
complementam. 
 
Apesar do que fica escrito no precedente, ocorre-nos uma ideia de inconformismo ou de 
dúvida sistemática. E ousamos interrogarmos: o que caracteriza verdadeiramente o 
vocábulo patriotismo? Uma vez que a priori, nos meios académicos, se admite que não 
tem definição explícita e que lhe são atribuídas interpretações múltiplas consoante as 
épocas e as circunstâncias. 
 
Deixamos a interrogação no ar para que dela haja tratamento por parte de quem se sinta 
tentado a discuti-la e almejar conseguir a definição que considere unívoca. 
 
Pela nossa parte, transmitindo opinião obviamente pessoal, o conceito de patriotismo e 
considerando como ele se articulou na Santíssima Trindade Anteriana, interpretamo-lo 
com abrangência: vemo-lo expresso em multíplices, explícitas e implícitas formas e 
manifestações, certamente umas mais importantes e representativas do sentir patriótico, 
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do que outras em que parecerá ou haverá mesmo algum desmerecimento. 
 
 
Para cerrar de capítulo, retrocedemos ao título deste trecho de tese. E prevalecemo-nos 
da nossa afirmação já anteriormente formulada: o patriotismo é um sentimento de 
cidadania e indicatório de pertença a entidade abstracta: a Nação. 
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TERCEIRA PARTE 
O PATRIOTISMO DE EXPRESSÃO ANTERIANA 
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1. O fulgor patriótico de Antero de Quental 
 
O patriotismo, de expressão anteriana, é um invulgar paradigma de precocidade e de 
constância ao longo do tempo de vida da personalidade que dele deu manifestações de 
pensamentos traduzidos em atitudes, gestos, discursos, pronunciamentos e escritos, tidos 
em grande número com relevante importância pedagógica, oportuna acuidade política, 
notório pendor social e elevado sentido cultural. 
 
Como afirmação adjuvante à apreensão dessa componente patriótica da alma de Antero 
de Quental temo-la exposta pelo próprio no texto [II] Correspondência de Coimbra 
(1864) 
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escrito em 1864, aos vinte e dois anos de idade. 
 
No referido texto Antero escreve: “(…) aparece agora um livro, e, o que mais é, um livro 
bom, A Visão dos Tempos do Sr. Teófilo Braga, estudante de Direito, protesta duma 
maneira brilhante contra a geral estagnação.” 168 
 
Já no antepenúltimo parágrafo do artigo, Antero observa que: “Podemos dizer deste 
livro que o pior que tem… é o público.” 169 
 
E após criticar depreciativamente o público, Antero nas duas últimas linhas do 
penúltimo parágrafo do texto, remata em termos simples mas muito expressivos do seu 
ânimo patriótico: 
“(…) basta, não me consente fechar o período o sentimento patriótico de verdadeiro 
português que sou.” 170 
 
Verdadeiro português que sou – Esta é a marca identitária de Antero de Quental que, 
transmitida ao público leitor pelo próprio Antero em 1864, aos 22 anos de idade, 
preservou até ao seu falecimento. 
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António Salgado Júnior, Antero de Quenta-Prosas da Época de Coimbra, Edição crítica organizada por António 
Salgado Júnior, Livraria Sá da Costa Editora, Lisboa, 1973, p. 165, 
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169  
Ibidem, p. 165. 
170  
Ibidem, p. 165. 
178  
. 
 
E se ele a preservou, nós aqui, em trabalho de estudo da sua vida e obra, nos cumpre 
reconhecê-la, exaltá-la e dar-lhe a devida projecção. 
 
Não obstante esta nossa predisposição, também, reconhecemos que, por vezes, Antero 
de Quental, neste domínio do patriotismo, se envolveu em manifestações ou 
contraditórias de teor e de significação, prestando-se a dúbias e comprometedoras 
interpretações dos seus adversários, embora decorrentes ou motivadas pelos contextos 
em que eram inseridas. 
 
Contextos, uns, de natureza pessoal, relacionados com a doença que o atormentava e lhe 
provocava alternâncias de estado de alma, ora de acalmia, ora de excitação e rebeldia 
face ao Poder e aos poderosos.
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Contextos outros, de situações sociopolíticas que bastante o preocupavam, lhe causavam 
profunda repulsa e o impeliam a tomar atitudes extremas de alguma incoerência formal 
a que neste trabalho fazemos referência. 
 
Mas, em termos precisos de objectividade e de isenção crítica, patriotismo anteriano, 
configurado numa singular devoção de Antero de Quental à Pátria; a qual, devoção, se 
nos apresenta formulada nos procedimentos, no epistolário e nas intervenções cívicas 
reveladoras de uma personalidade dotada de grande sensibilidade e de profundo apego 
ao bem comum. 
 
Patriotismo, qualidade assimilada pela criatura anteriana, apesar de ter, no tempo (1868) 
do seu veemente iberismo, admitido que “O patriotismo pode simbolizar-se hoje numa 
ideia falsa e estreitíssima: mas nem por isso deixa de ser um sentimento respeitável.”172
Afinal, tão respeitável para Antero que dele manteve constância no seu atribulado 
percurso de vida. 
 
 
 
171 
. Dessa persistente alternância de ânimo Antero de Quental transmitiu reconhecimento a amigos e conhecidos em 
numerosas cartas, como é comprovado nos dois volumes de Cartas I e II, organizados por Ana Maria Almeida 
Martins; os quais, neste nosso trabalho, têm sido muito citados. 
172 
Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Colecção Pensamento 
Português, edição Imprensa Nacional- Casa da Moeda, Lisboa, 1982, p.239 
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Para aqui melhor completarmos a nossa análise, haverá conveniência em transcrever 
vários trechos da extensa prosa de Antero de Quental, nos quais se expressa o seu 
intrínseco patriotismo e sequenciar os mesmos no desenvolvimento do presente escrito. 
Diga-se de passagem que o aferro de Antero de Quental à pátria se assemelhava, no 
plano existencial, à contemplação mística que acolheu no imo da consciência durante 
toda a sua vida e que foi desperta (tinha ele dez anos de idade) com a audição da ode 
Deus, do poema A Harpa do Crente, de Alexandre Herculano, recitada pelo padre que 
lhe ensinava latim.173 E também fortalecida e consolidada pela educação religiosa que 
recebeu da mãe. 
 
É precisamente nas cartas endereçadas por Antero de Quental aos seus amigos mais 
chegados que - dadas a expressividade do seu espírito e a caracterização íntima e 
afinidade intelectual decorrentes da proximidade estabelecida com os seus 
correspondentes - se manifestam mais soltas, fluídas e objectivas, as considerações que 
tece acerca da Pátria e do patriotismo; e que, por isso mesmo, poderão ser tidas como 
mais genuínas e em manifesta conformidade com o sentir mais profundo da pessoa 
Antero de Quental. 
 
Sobretudo, assim considerando a partir da terceira carta, datada de Coimbra, ano de 
1857 (neste ano, Antero de Quental contava 15 anos de idade), endereçada a Augusto 
Bicudo Correia; com a escrita da qual iniciou a sua longa prática epistolar. Nela, 
evidenciou a natural inclinação para acolher a ideia de Pátria no lugar mais fundo da sua 
alma. 
 
Por ser de indubitável valia documental, centremos a atenção no excerto da missiva que, 
segundo referência de Ana Maria Almeida Martins, foi publicado no n.º 5 do Fósforo, 
Coimbra,1861, com o título de «A Pátria».174 
A referência é complementada com a seguinte indicação: “É talvez a primeira 
composição em prosa de Antero e foi incorporada no volume Prosas I, Coimbra, 1923.” 
 
 
 
173 Antero de Quental-Subsídios para a sua Biografia, José Bruno Carreiro, Edição do Instituto Cultural de Ponta 
Delgada, Lisboa, 1948, p. 90. 
174 Obras Completas – Antero de Quental – Cartas I (1852-1881- Organização, introdução e notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, Lisboa, 1.ª edição, 1989, p..9 
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De facto, assim parece ser como escreve Ana Maria Almeida Martins. Porquanto a 
primeira pequena escrita formal terá sido, como admite José Bruno Carreiro, a breve 
missiva com que talvez em Agosto de 1852 (data da vinda de Antero de Quental para o 
continente com a finalidade de frequentar o Colégio do Pórtico em Lisboa), se despedia 
do Grémio Instrutivo de Ponta Delgada. 175 
A segunda peça escrita (primeira composição em verso) foi a epístola em verso que 
dirigiu ao irmão André de Quental, remetida de Coimbra no mês de Julho de 1856, aos 
catorze anos, conforme citação de José Bruno Carreiro. 176 
 
Em seguida, transcrevemos o mencionado excerto de ‘A Pátria’: 
“Não sei que secreta magia prende o coração ao canto da lareira pátria; aquele tosco 
banco sobre o qual os séculos passados têm vindo por um instante chorar nas suas dores, 
ou alegrar-se nas suas felicidades, para logo desaparecerem para sempre da cena do 
mundo. Não sei que encanto suave e melancólico encontra a alma quando divagamos 
solitários por entre as tristes pedras do pobre cemitério de aldeia, marcando aí todos os 
dias de novo, ao lado das gerações passadas, um lugar já de há muito marcado e 
conhecido. Não sei que triste alegria se experimenta ao termos um canto de terra certo, 
muito conhecido, muito escolhido, onde possamos encostar a cabeça cansada pelo peso 
enorme dos anos e dos cuidados.’’ 
 
No precedente trecho se explana uma antinomia que no primeiro termo é uma 
continuada negativa (de não sei quê), logo contraditada nas descrições que se lhe 
seguem no segundo termo, feitas em sentido afirmativo claramente subentendido. 
 
Estamos face a uma interessante figura de estilo em que Antero de Quental dizendo que 
não sabe de seus estados de alma ou de sentir, no mesmo passo do discurso indicia que 
deles tem compenetrada vivência. 
 
Mas no trecho de dois parágrafos que se segue, Antero de Quental modifica o estilo e 
opta por uma inequívoca escrita afirmativa na minuciosa descrição que faz de lugares e 
de sensações. 
 
175 
Ibidem, p.5. 
176 José Bruno Carreiro, Antero de Quental – Subsídios para a sua Biografia, Vol. I, Edição do Instituto Cultural de 
Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p.99. 
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“Na pátria tudo nos ama, tudo nos ri: conhecemos o amigo que nos aperta a mão, 
amamos o beijo da mãe que nos acaricia: a natureza sempre bela e sempre nova é para 
nós como uma amiga velha em quem depositamos toda a confiança: tudo tem 
recordações – aqui a velha árvore, onde todas as tardes uma mãe boa e carinhosa se 
vinha sentar rodeada dos seus filhinhos, e apontando para o sol moribundo nas orlas do 
horizonte e meio mergulhado no Oceano, lhes dizia de amar a Deus e aos homens. 
Acolá sobre aquela pedra à beira da estrada era a guarida costumada do pobre cego 
comensal ordinário da casa – mais além a fonte onde bebem as cabras pela hora da 
calma – ali a florida alameda onde pequenos corríamos sem outro cuidar mais que o rir e 
o folgar. 
Depois mais adiante o lugar onde, já na idade em que se desenvolvem as paixões, pela 
primeira vez ajoelhámos tremendo aos pés duma mulher; onde fizemos os nossos 
primeiros juramentos de amor, tão puros e límpidos como a água do regato. – No vale 
aquele sítio solitário onde colocávamos o nosso paraíso e os nossos desejos, onde 
queríamos elevar um templo onde de contínuo se queimassem incensos amorosos à 
deusa tutelar do nosso coração. – Depois ainda, a rocha erguida à borda do abismo, 
onde, na idade das penas, nas horas mortais do sofrimento, nos íamos assentar contando 
as nossas mágoas aos ventos e aos mares.” 
 
A finalizar o texto ‘A Pátria’, Antero de Quental contempla-se numa síntese que traduz 
a visão idílica que descortina na Pátria e em cuja operação especifica os traços 
marcantes de uma ligação patriótica que se pressente de longa duração. 
 
“Tudo isto constitui a Pátria: esta reunião de amizades, simpatias, amores, recordações, 
felicidades, penas, tudo isso constitui o laço que encadeia o coração do homem ao 
caminho da terra onde nasceu, onde vive, e onde espera morrer. Fora da pátria, pelo 
contrário, nada nos interessa: toda a natureza parece nossa inimiga – e quando se 
desconfia da natureza, mais facilmente se desconfia do homem habitador dessa natureza. 
Alguns destes tão doces prazeres, destes pesares tão saudosos da mocidade senti eu; 
outros não: mas esses que senti foram tais que bastaria a saudade dum só deles para me 
fazer suspirar eternamente por essa terra onde recebera essas primeiras emoções; 
emoções recebidas quase ainda no berço e cuja lembrança contudo dura enquanto dura a 
vida, em todas as fases dela, e não só no infortúnio mas no meio da prosperidade e 
riqueza; tão puras e tão poderosas, elas foram!” 177 
 
Decerto que Antero de Quental ao expressar tão ampla definição da Pátria, está nela 
 
177 Obras Completas – Antero de Quental – Cartas I - Organização, introdução e notas de Ana Maria Almeida 
Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, Lisboa, 1.ª edição, 1989, p.10. 
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incorporando o seu sentir patriótico. 
 
 
Nessa conformidade, repare-se na afirmação: “bastaria a saudade dum só deles (doces 
prazeres e pesares tão saudosos da mocidade) para me fazer suspirar eternamente por 
essa terra (…) e cuja lembrança dura enquanto dura a vida (…).” 
 
Claro que Antero de Quental neste modo de descrever a Pátria concentra a mente na 
terra açoriana onde nasceu. Mas importa anotar que na pessoa açoriana de Antero de 
Quental coabitaram duas pátrias: Açores e Portugal. Que se integravam (e integram) 
num território nacional designado Portugal. E naquela época tal como na actualidade: 
Açores é Portugal (insular). Particularidade interessante é a de, no linguajar popular 
açoriano, Portugal ser sempre mencionado como “o Continente” ou “Lisboa”. Com esta 
subtil diferença de tratamento os açorianos transmitem a ideia de relativa proximidade e 
a indicação de não considerarem Portugal um outro país, em relação ao qual não 
tivessem qualquer vínculo de comunhão, pertença ou integração. 
 
Aliás, este sentir a Pátria está, sobretudo, relacionado com o lugar de nascimento e em 
sintonia com a definição que lhe foi dada por Alexandre Herculano (1810-1877), por 
quem Antero de Quental nutria profunda admiração. 
 
Tal texto de Antero de Quental, dando a definição de Pátria, escrito aos 19 anos de 
idade, com nítido ardor juvenil e assinalável lirismo, em que sobressai o 
sentimentalismo e o espírito sonhador, é a matriz que, remanescente por toda a vida, lhe 
irá determinar as atitudes patrióticas e, mantendo-se latente no subconsciente, inspirar 
na elaboração dos manifestos, panfletos e epistolário, em que sejam ventiladas as 
questões relacionadas com a Pátria ou reflectindo o sentimento da devoção que a ela 
consagra. 
 
E ter-se a percepção desta incisiva marca sentimental é condição necessária para bem se 
interpretar a componente patriótica da obra e personalidade do poeta açoriano Antero de 
Quental. 
 
José Bruno Carreiro num breve apontamento sobre o folheto Portugal perante a 
Revolução de Espanha e a propósito da expressão: “iberismo com o federalismo em 
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toda a península” refere: 
“(…) era uma velha simpatia de Antero. Já aos 17 anos exaltava a obra de José Félix 
Henriques Nogueira Estudos sobre a Reforma em Portugal, onde se preconizava a 
federação de Portugal com os outros povos peninsulares (V. Subsídios de 1859-60), e numa 
extensa poesia de 1864, incorporada nos 'Raios de Extinta Luz', invocando a Fraternidade, 
cantava a União Ibérica: 
Espanha-irmã! que boda alegre a nossa! 
Como nos amaremos, doce amiga 
Como então amaremos! que noivado 
O nosso não será!... Não tem a espiga 
No campo cor melhor, nem mais doirado 
Esplendor, do que tu, bela inimiga. 
Hás-de ser a ventura... quando o estrado 
Do leito nupcial for Liberdade, 
E for dossel o céu – Fraternidade.” 178 
 
 
José Bruno Carreiro também observa que Antero de Quental ao escrever, no ano de 
1868, o opúsculo Portugal perante a Espanha “alguma influência terá tido porventura o 
facto de acabar de passar um ano em São Miguel entre uma população cujo sentimento 
do patriotismo e o amor da independência eram muito pouco visíveis” (citando Arruda 
Furtado Materiais para o estudo antropológico dos povos açorianos, 26). “Observação 
idêntica fez Antero em 1874, dizendo de São-Miguel que era «o menos português de 
quantos cantos do mundo onde se fala a língua de Camões».” (C.O.M., 21).179 
 
Neste nosso trabalho exprimimos a opinião de que as diversas manifestações de 
desapego à Pátria tidas por Antero de Quental, em parte, se deviam às várias 
circunstâncias em que estava envolvido – o que converge com as transcritas análises de 
José Bruno Carreiro e de Arruda Furtado. 
 
Não obstante, tais posições de desatendido patriotismo de Antero de Quental dir-se-iam 
que foram transitórias e contraditadas posteriormente. 
José Bruno Carreiro disso dá confirmação quando acrescenta informação sobre duas 
posições díspares de Antero de Quental. 
178 José Bruno Carreiro, Antero de Quental – Subsídios para a sua biografia, Vol.I, Edição do Instituto Cultural de 
Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p.290. 
179 Ibidem, p.291. 
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Primeira:  
 
“Deve-se, no entanto, notar que, logo seis anos depois daquele opúsculo (de 1868), ao 
chegar à Ilha Terceira, descrevendo-a a Oliveira Martins como «terra essencialmente 
portuguesa e peninsular», observava: 
- «É quanto basta para que V. compreenda quanto eu tenho gostado disto, eu que de dia 
para dia me vou sentindo mais português, mais descubro em mim a fibra nacional e 
mais preciso pôr-me em comunhão com a alma colectiva»; e acrescentava que «exultara 
ao pisar terra que dizia alguma coisa à sua alma histórica» 
180
 
 
Segunda: 
Em carta, 
 
 
 
“Um mês antes de morrer, assinalando as suas contradições e informando Oliveira 
Martins do ambiente político micaelense, dizia ainda: - «Ria-se das minhas 
contradições, mas confesso-lhe que me causa isto má impressão e quási me desgosta. 
Não me sinto português, mas tenho o sentimento da solidariedade com o grupo social 
orgânico e histórico a que pertenço» (Id., 146).
181
 
 
Face à precedente transcrição de duas posições díspares expressas em cartas a Oliveira 
Martins impõe-se fazer um registo: - Tal como se nota noutras cartas de Antero de 
Quental para Oliveira Martins também na última atrás referida, há uma postura de 
deferência para quem era seu conselheiro nas horas mais difíceis. Também nela 
percetíveis a incomodidade e o constrangimento de Antero; visto que o amigo Oliveira 
Martins era um acérrimo e persistente defensor da integração de Portugal numa 
federação de nações ibéricas. Ideia de federação de nações ibéricas (melhor traduzindo  
o pensamento de Antero de Quental: federação de repúblicas ibéricas) já não 
compartilhada por si e de que dera informe na Carta Autográfica para Wilhelm de Storck 
de 14 de Maio de 1887 (quatro anos antes de morrer). 
 
Outrossim, apontar uma contradição de Antero de Quental na frase: “Não me sinto 
português, mas tenho o sentimento da solidariedade com o grupo social orgânico e 
histórico a que pertenço.” Atente-se no sentido de ressalva da palavra mas. 
(A propósito: consideramos boa prática interpretativa do pensamento de Antero de 
Quental estar-se atento à linguagem de subtil expressão, aos subentendidos e às 
180 Ibidem, p. 291. 
181 Ibidem, p.291. 
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metáforas - meios de formulação linguística usados por Antero de Quental nas suas 
produções escritas: de prosa, de poética e de teor filosófico). 
 
E atentando no sentido do termo mas, há que fazer a seguinte reflexão: Antero de 
Quental naquela altura em que escrevia a missiva para Oliveira Martins não se sentindo 
português como poderia estar possuído de solidariedade e mais que isso, como ser 
detentor do estatuto conferido pela pertença - que assinala - a um grupo social, orgânico 
e histórico, intrinsecamente português? 
 
Decididamente, se Antero de Quental reconhecia ser pertença do grupo social, orgânico 
e histórico – a nação portuguesa – não caberia supor-se desvinculado da sua inata 
condição de português. Ou admitia ser português e assim justificava a pertença ao grupo 
com a assunção do sentimento da solidariedade; ou renegava a nacionalidade e nesse 
estado de desvinculação já não evocaria a pertença à nação portuguesa, embora por 
razões humanitárias pudesse, ocasionalmente, manifestar sentimento de fraternidade 
para com ela. 
 
Também de assinalar que Antero de Quental confessava que “exultara ao pisar terra que 
dizia alguma coisa à sua alma histórica” - alma histórica que era, sem dúvida, 
portuguesa, sua essência, parte integrante do seu imo. 
 
Mais de considerar se nos quedarmos na análise da afirmação contida na frase: “V. 
compreenda quanto eu tenho gostado disto, eu que de dia para dia me vou sentindo mais 
português, mais descubro em mim a fibra nacional e mais preciso pôr-me em comunhão 
com a alma colectiva”; intuímos que Antero de Quental sempre que manifestava 
desamor para com a Pátria abstraía o sentir mais português e suspendia contra-natura o 
impulso para a descoberta em si da fibra nacional que, latente na sua mente, mais lhe 
impunha a necessidade de se “pôr em comunhão com a alma colectiva” (nesta alusão à 
alma colectiva antepomos a nossa objecção de princípio à sua existência, conforme 
demos referência nos antecedentes capítulos). 
 
Logo, em continuidade de anotação dos textos da obra de Antero de Quental – Subsídios 
para a sua biografia, que vimos citando, José Bruno Carreiro sublinha: “As 
«contradições» a que Antero se refere  nesta carta (a endereçada a Oliveira  Martins, um 
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mês antes de morrer) observam-se numa análise das fases por que passaram os seus 
sentimentos patrióticos.”182 
 
Uma apreciação de José Bruno Carreiro sobre a existência na vida de Antero de Quental 
de fases dos sentimentos patrióticos que, neste trabalho, temos partilhado com alguma 
insistência. 
 
José Bruno Carreiro continuando a explanar dados sobre as posições patrióticas de 
Antero de Quental, anota: 
“Aos 18 anos (1860), vibrando de admiração perante as glórias da história nacional, 
escrevia no artigo sobre 'O Infante D. Henrique': Celtas, Fenícios, Cartagineses, 
Romanos, Godos, Árabes, tudo por aqui passou, aqui viveu, pensou, sentiu, chorou ou 
exultou, mas não morreu totalmente. Sobre as ruínas dos que foram, ergueu-se então um 
povo, rico de força, de seiva, de recordações, de glórias no passado, de aspirações e de 
esperanças no futuro. Esse povo com os pés bem firmados na extrema do continente 
europeu, alargando os olhos pela amplidão das águas, foi hastear o pendão das suas 
quinas – pendão que lhe resumia a fé e as crenças – nas restantes partes do mundo, ao 
Norte e ao Sul, no Oriente e no Ocidente, de uma a outra latitude, nos regelos do Polo e 
nas regiões adustas do Equador!” (P.,I 45-6).183 
 
Se como pondera José Bruno Carreiro a obra História de Portugal de Oliveira Martins 
é, por Antero de Quental, contemplada com apreciações lisonjeiras sobre o teor 
laudatório do iberismo e a negação das virtualidades de Portugal como país 
independente, tais como: 
«(...) depois da catástrofe de Alcácer, «le Portugal était réellement mort et la restauration 
national de 1640 a été un fait en grande partie artificiel» (…) oeuvre néfaste entre 
toutes, qui démembra l'Espagne et compromit pour dos siècles, peut-être pour toujours, 
l'avenir de la péninsule ibérique.» 
 
O certo é que pela mesma época (1883) “a fé nos destinos de Portugal não desaparecera 
de todo do seu espírito.”184 
 
 
 
182 José Bruno Carreiro, Antero de Quental – Subsídios para a sua biografia, Vol. I, Edição do Instituto Cultural de 
Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p.291. 
183 Ibidem pp.291-292. 
184 Ibidem, p.292. 
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Prova disso é a carta de Antero de Quental dirigida ao general Henrique José das Neves 
(1841-1915) a 2 de Fevereiro de 1883; da qual, transcrevemos o seguinte trecho: 
‘’(…) penso que se ainda pode haver salvação possível dentro do molde estreito e frágil 
duma nacionalidade tornada por mais dum motivo anacrónica, essa será só pela reforma 
das instituições, e não só das políticas, como das sociais, coisa que pede sossego e não 
violência, reflexão e não paixão, muito boa fé e algum estudo. Terá este pobre povo, tão 
enfraquecido moralmente, e intelectualmente desnorteado por 60 anos de misérias 
partidárias e de ilusões liberais, e a quem falta um forte sentimento nacional, terá ele 
capacidade ainda para tantas virtudes? É o que pode ficar duvidoso aos olhos da crítica, 
instruída pelos exemplos da história: mas não o devemos ao menos afirmar nós, para 
não desanimarmos de todo e contribuirmos para o desânimo dos outros.”185 
 
Nas antecedentes transcrições nota-se uma «inclinação para o paradoxo» que, a Oliveira 
Martins, suscitou a seguinte observação: 
“Vem a revolução de Espanha; comove-se Portugal profundamente; a electricidade 
animal faísca, e Antero de Quental aparece em cena com o seu Portugal perante a 
revolução de Espanha, opúsculo em que de novo se afirmava o poder do escritor, a 
sinceridade do pensamento, e também a inclinação pelo paradoxo, que é defeito próprio 
dos espíritos superiores, enquanto não encontram na ponderação das ideias a verdadeira 
defesa contra a banalidade, que sempre se confunde com o equilíbrio para os espíritos 
juvenilmente arrebatados.» 
186
 
 
No precedente trecho do artigo de Oliveira Martins, há a afirmação que julgamos não 
corresponder à realidade histórica: “comove-se Portugal profundamente’’, como se 
estivesse reagindo ao impacto da revolução espanhola. Onde se encontra esse registo? 
Se nem em Espanha houve uma generalizada comoção com a revolução intramuros, 
como isso teria sido possível em Portugal decadente, prostrado e abúlico? E logo sentida 
por um povo que a isso não estava predisposto? 
Com alguma correlação anote-se: 
“Balanço Patriótico: 
Um povo imbecilizado e resignado, humilde e macambúzio, fatalista e sonâmbulo, burro 
de carga, besta de nora, aguentando pauladas, sacos de vergonhas, feixes de misérias, 
sem uma rebelião, um mostrar de dentes, a energia dum coice, pois que nem já com as 
orelhas é capaz de sacudir as moscas; um povo em catalepsia ambulante, não se 
 
 
185 Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, Organização, introdução e notas de Ana Maria Almeida 
Martins, Editorial Comunicação, Universidade dos Açores, Lisboa, 1989, p.652. 
186 Oliveira Martins, artigo Antero de Quental, Revista Ilustrada, n.ºs 1 e 2, Lisboa, 1890. 
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lembrando nem donde vem, nem onde está, nem para onde vai; (…)’’ 187 
 
 
Este retrato do povo português feito por Guerra Junqueiro não foi único e ocasional. 
 
 
Igualmente Eça de Queirós, em 1871, alinhava por tal diapasão representativo do povo 
português ao escrever: 
“O País perdeu a inteligência e a consciência moral. Os costumes estão dissolvidos, as 
consciências em debandada e os caracteres corrompidos. A prática da vida tem por única 
direcção a conveniência. Não há princípio que não seja desmentido, nem instituição que 
não seja escarnecida. Ninguém se respeita. Não existe nenhuma solidariedade entre os 
cidadãos. Já se não crê na honestidade dos homens públicos. Alguns agiotas, felizes, 
exploram. A classe média abate-se progressivamente na imbecilidade e na inércia. O 
povo está na miséria. Os serviços públicos são abandonados a uma rotina dormente. 
O desprezo pelas ideias aumenta em cada dia. Vivemos todos ao acaso. Perfeita, 
absoluta indiferença de cima a baixo! Todo o viver espiritual, intelectual, parado. O 
tédio invadiu as almas. A mocidade arrasta-se, envelhecida, das mesas das secretarias 
para as mesas dos cafés. A ruína económica cresce, cresce, cresce... O comércio definha, 
A indústria enfraquece. O salário diminui. A renda diminui. O Estado é considerado na 
sua acção fiscal como um ladrão e tratado como um inimigo.” 
E a certeza deste rebaixamento invadiu todas as consciências. Diz-se por toda a parte: o 
país está perdido!” 188 
 
O que nos leva a questionar: se o povo português estava assim remetido - como era a 
avaliação de Guerra Junqueiro partilhada por Eça de Queirós - a um estado de 
debilidade, de incapacidade reactiva, de indiferença, de falta de discernimento quanto à 
sua própria e triste dúplice condição de atraso sociocultural e de subalternidade, como 
admitir alguma credibilidade à afirmação de Oliveira Martins, relativamente à eclosão 
da revolução espanhola: «comove-se Portugal profundamente»? 
 
Uma coisa parece evidente: Oliveira Martins (tal como Antero de Quental), ficou não só 
entusiasmado com os acontecimentos em Espanha que dele, sim, se terá apoderado a 
emoção que coloca, afinal, não no sentido factual do povo, mas no plano de abstração 
de Portugal, conforme à sua predisposição mental para os acolher com júbilo. 
Embora, neste aspecto, se possa intuir a perspectiva de Oliveira Martins configurar 
 
 
187 Guerra Junqueiro, Pátria, Lello & Irmão Editores, Porto, 1950, p. 185. 
188 Eça de Queirós, Uma campanha alegre de ‘As Farpas’, Vol. I, Lello & Irmão, Editores, Porto, 1969, pp. 11-13. 
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Portugal circunscrito ao núcleo da classe política que tende geralmente e com manifesto 
abuso, a atribuir-se a representatividade e a posse da Nação, do Estado e do País. O que, 
convenhamos, nem é seguramente a melhor forma de procedimento cívico e de 
assertividade intelectual. E que muitas vezes age não na defesa dos legítimos direitos da 
população mas sim em proveito do grémio político ou de poderosos sectores da 
sociedade. 
 
Aliás, Eça de Queirós já quatro anos antes da publicação daquele trecho de ‘As Farpas’ 
transcrito no precedente, apontava as debilidades da sociedade portuguesa e o estado de 
degradação moral e cívica a que chegara o País. Em convergência com as avaliações 
feitas por Antero de Quental, Guerra Junqueiro e Ramalho Ortigão (este escritor 
expressando-se em As Farpas). De algum modo precedidas das de Almeida Garrett 
(1799-1854) e de Alexandre Herculano (1810-1877). 
E fazia-o num texto que expressa eloquentemente a realidade da sua época e que, 
infelizmente, se pode configurar representativo da situação actual da nação portuguesa. 
 
Então, ano de 1867, Eça de Queirós começando por anotar a não existência de ciência 
governativa em Portugal, escreveu: 
"Em Portugal não há ciência de governar nem há ciência de organizar oposição. Falta 
igualmente a aptidão, e o engenho, e o bom senso, e a moralidade, nestes dois factos  
que constituem o movimento político das nações. A ciência de governar é neste país 
uma habilidade, uma rotina de acaso, diversamente influenciada pela paixão, pela 
inveja, pela intriga, pela vaidade, pela frivolidade e pelo interesse.”189 
 
 
De seguida, Eça de Queirós concentra a sua crítica na acção política desenvolvida por 
uma classe de incapazes, de corruptos e de aventureiros sem escrúpulos. 
E expressa-se da seguinte forma: 
“A política é uma arma, em todos os pontos revolta pelas vontades contraditórias; ali 
dominam as más paixões; ali luta-se pela avidez do ganho ou pelo gozo da vaidade; ali 
há a postergação dos princípios e o desprezo dos sentimentos; ali há a abdicação de tudo 
o que o homem tem na alma de nobre, de generoso, de grande, de racional e de justo; 
em volta daquela arena enxameiam os aventureiros inteligentes, os grandes vaidosos, os 
especuladores ásperos; há a tristeza e a miséria; dentro há a corrupção, o patrono, o 
privilégio. A refrega é dura; combate-se, atraiçoa-se, brada-se, foge-se, destrói-se, 
 
189 Eça de Queirós, artigo Política de Interesse, in ‘Distrito de Évora’, 1867 
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corrompe-se. Todos os desperdícios, todas as violências, todas as indignidades se 
entrechocam ali com dor e com raiva. À escalada sobem todos os homens inteligentes, 
nervosos, todos querem penetrar na arena, ambiciosos dos espectáculos cortesãos, 
ávidos de consideração e de dinheiro, insaciáveis dos gozos da vaidade."
190
 
 
E decorridos cinco anos (1872), Eça de Queirós, volta a debruçar-se sobre o 
problemático estado do país, Desta vez, para estabelecer paralelismo entre dois países 
com pergaminhos históricos e situações de decadência similares: Portugal e Grécia. 
Transcrevemos: 
“Nós estamos num estado comparável, correlativo à Grécia: mesma pobreza, mesma 
indignidade política, mesmo abaixamento dos caracteres, mesma ladroagem pública, 
mesma agiotagem, mesma decadência de espírito, mesma administração grotesca de 
desleixo e de confusão. Nos livros estrangeiros, nas revistas, quando se quer falar de um 
país católico e que pela sua decadência progressiva poderá vir a ser riscado do mapa – 
citam-se ao par a Grécia e Portugal. Somente nós não temos como a Grécia uma história 
gloriosa, a honra de ter criado uma religião, uma literatura de modelo universal e o 
museu humano da beleza da arte.”191 
 
Aqui neste ponto averbamos uma referência confrangedora: no século XIX Portugal e 
Grécia equiparavam-se no plano das dramáticas situações vigentes nos dois países. No 
século XXI, Portugal e Grécia confrontam-se com idênticas situações. Não evoluíram 
para estádios de progresso e desenvolvimento sociopolítico. Algo de anormal e 
preocupante acontece com estes dois países europeus. 
Certamente denotando matéria de estudo a incluir no âmbito das Ciências Sociais e nos 
Estudos Culturais. 
Claro que neste trabalho não há espaço, nem prevalência de debate para tão complexa 
abordagem científica. Pelo que nos limitamos a assinalar a similitude de estádios de 
estagnação em tempos sincrónico e diacrónico, de duas nações detentoras de elevados 
pergaminhos históricos. 
 
E tendo sido aflorada a existência e as intervenções do grupo do Cenáculo, que 
integrava Antero de Quental, Eça de Queirós, Oliveira Martins, Ramalho Ortigão, 
Guerra Junqueiro, Guilherme de Azevedo, Jaime Batalha Reis, Alberto Sampaio, Adolfo 
 
190 Ibidem, in ‘Distrito de Évora’, 1867 
191 Eça de Queirós, Uma campanha Alegre de ‘’As Farpas’’, Vol. I, Lello & Irmão, Editores, Porto, 1969, pp. 314- 
315 
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Coelho, Augusto Soromenho, Manuel de Arriaga, Salomão Saragga, reveste algum 
interesse mencionar Ramalho Ortigão que mostrou, em As Farpas, estar atento e com 
sentido crítico à degradação sociopolítica da sociedade portuguesa. 
Escreveu Ramalho Ortigão: 
“A representação nacional há muito que está sendo em Portugal uma farsa ridícula para 
a ciência e uma vergonha pública para o patriotismo. A câmara é de uma ignorância 
enciclopédica. Erra e insulta, e não se esclarece nem se desafronta, o que prova que não 
tem ciência e que parece não ter carácter. (…) Faltam â câmara as ideias políticas e 
faltam-lhe os princípios morais. Daqui resulta uma perturbação insanável, um mal sem 
cura. É a corrupção, é a gangrena, é a paralisação senil afectando o jogo de todo o 
maquinismo constitucional. Temos o sossego interior e temos a paz no estrangeiro; 
gozamos da liberdade política e da liberdade individual; e, não obstante, no país todo há 
um surdo descontentamento geral. (…) Em Portugal, os partidos acabaram há muitos 
anos. Não existem divergências de opinião sobre qualquer princípio capital que interesse 
o país inteiro. Como o interesse do país desapareceu, a urna ficou entregue ao arbítrio da 
autoridade, e os círculos eleitorais converteram-se em burgos podres. 
(…) A vontade popular é muda e passiva, o que quer dizer que as fontes íntimas da vida 
nacional estão obstruídas ou secas. (…) O país inteiro vive numa miséria baixa, numa 
pobreza degradante, sem a altivez, sem o brio dos pobres valentes, que nunca dobram a 
espinha nem estendem as mãos.’’ 192 
Decerto que, face à antecedente peça da autoria da ramalhal figura, escrita em 1874, 
vale a pena deixarmos a seguinte nota referencial da dramática circunstância do nosso 
quotidiano: Em pleno século XXI, lermos este texto de Ramalho Ortigão é depararmo- 
nos com o retrato do quadro situacional do país que somos na actualidade – o que sugere 
que a nação portuguesa carrega há séculos a maldição do que parece ser uma fatalidade; 
por sinal, aventada por diversos autores portugueses de diferentes épocas. 
 
Pela nossa parte, damos nota de que rejeitamos a ideia da fatalidade, visto que existem 
factores que per se geram a mencionada maldição e relativamente aos quais temos feito 
referência neste trabalho. 
 
As precedentes citações de textos críticos sobre Portugal e os portugueses demonstram a 
convergência das avaliações feitas por figuras de grande relevância social, política e 
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Ramalho Ortigão, As Farpas – O parlamentarismo, vol. IV, 3.ª edição, Empresa Literária Fluminense, Lisboa, 
1926, p. 111. 
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intelectual, como foram Antero de Quental, Eça de Queirós, Oliveira Martins, Ramalho 
Ortigão e Guerra Junqueiro. 
 
No âmbito deste nosso trabalho importa-nos assinalar que as críticas de Antero de 
Quental sobre o estado da Nação não eram um caso isolado na sociedade do seu tempo. 
 
Todos, quantos cidadãos da geração de 70, preponderantes da intelectualidade, como os 
autores aqui citados, alinharam pelo mesmo sentido classificativo da população 
portuguesa: menoridade cívica, analfabetismo crónico, pobreza. Afinal, factores que dir- 
se-iam identitários da gente portuguesa. 
 
Sobre Portugal, pior ainda: indignidade política, corrupção, ladroagem pública e 
desgovernação continuada por parte dos governantes e da classe política, conjugavam 
elementos que concorriam para uma situação de desgraça nacional. 
 
Antero de Quental perseverando na denúncia de tal situação de atraso e descalabro do 
país e pugnando pelo desenvolvimento e a recuperação da dignidade de Portugal no seio 
das potências europeias, manifestamente que agia em consonância com o sentimento 
patriótico que cultivava em termos de razoamento, de abertura à pertinente crítica, de 
promoção da liberdade e da prevalência da justiça. 
 
A que Antero de Quental associava uma peculiar faceta do seu carácter; qual era o 
sentido de bem comum ter sido sempre por ele considerado como princípio orientador 
da acção política; qual leitmotiv imperativo mesmo quando num momento de grande 
excitação de espírito redigiu o panfleto Portugal, perante a Revolução de Espanha – 
Considerações sobre o Futuro da Política Portuguesa no Ponto de Vista da Democracia 
Ibérica (1868). 
 
E dessa peculiar comunhão pátria, deu referência Antero de Quental, logo no tempo da 
meninice. É neste espaço temporal que, criança excepcionalmente dotada, ele foi 
apreendendo o clima, as características, a ambiência e as tradições do pequeno mundo 
familiar, local e cultural, em que estava inserido. 
 
Antero de Quental, combinando com surpreendente perspicácia e engenho a intuição, o 
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conhecimento e a dedução - predicados que dir-se-á nele serem instintivos - cedo iniciou 
e ao compasso do tempo desenvolveu o processo de sedimentação do sentimento 
patriótico. Qual fervor patriótico que toda a vida manteve latente, ainda que nalgumas 
vezes desse a impressão de que o renegava, como sucedeu com a publicação do 
opúsculo Portugal, perante a Revolução de Espanha – Considerações sobre o Futuro 
da Política Portuguesa no Ponto de Vista da Democracia Ibérica. Um opúsculo - 
sublinha-se - em que Antero de Quental desenvolve um hábil, mas algo enredado e 
complexo, jogo de palavras. 
 
Aliás, Antero de Quental em tempos posteriores à data do citado opúsculo, foi vincando 
o seu apego à pátria portuguesa, embora alternando com afirmações equívocas em que 
parecia transparecer não o apego mas o desapego. 
 
Isto escrito para anotarmos que Antero de Quental, ao longo da sua vida incorreu em 
algumas contradições, entre elas e mais importantes as que se podem considerar 
enquadradas nas “fases por que passaram os seus sentimentos patrióticos”, como refere 
José Bruno Carreiro (1880-1957). 193 
 
Tem interesse elucidativo focado neste aspecto das contradições de Antero de Quental, 
determo-nos nas informações apresentadas por José Bruno Carreiro nas páginas da 
referida obra de dois volumes, geralmente considerada como o mais completo registo 
biográfico de Antero de Quental. 
 
Um interesse que aponta para o alcance da compreensão desses peculiares e inconstantes 
(ocasionais) posicionamentos de Antero de Quental. 
 
Igualmente relevante é o conhecimento do quadro psicológico que, em tais momentos 
de vacilante afectação patriótica, condicionava Antero de Quental; ou seja, a 
envolvência circunstancial que se lhe manifestava na persistente crise sociopolítica em 
conjunção com a fragilidade de Portugal em vários domínios internos e no contexto 
europeu, a que era muito sensível e o levou a cair fragorosamente na grande ilusão do 
 
 
193 José Bruno Carreiro, Antero de Quental – Subsídios para a sua biografia, Vol. I, Edição Instituto Cultural de Ponta 
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Iberismo, de que o referido folheto Portugal, perante a Revolução de Espanha, 
(publicado em 1868) é clara demonstração. Aliás, um erro de percepção que Antero de 
Quental confirmou em 14 de Maio de 1887 na Carta Autobiográfica endereçada a 
Guilhelm Storck e aqui, várias vezes, mencionada. Este, um tema que desenvolveremos 
a seguir, no ponto 5. A grande ilusão anteriana do Iberismo. 
 
Sob a óptica da dimensão e particularidades do patriotismo anteriano e de nele focarmos 
o objecto do nosso trabalho é oportuno e imprescindível anotar o relevante dado de 
Antero de Quental ter sido um patriota na acepção traduzível no apego à terra lusa e às 
suas gentes. 
 
Deu provas desse sentimento patriótico: quer implícito na linguagem de alguns sonetos 
da obra poética; quer de expressão directa e claramente perceptiva em prosas, epístolas, 
nas intervenções cívicas e nos posicionamentos políticos. 
 
Mas não menos importante é anotar que a Antero de Quental se poderá atribuir a 
classificação de patriota em idênticos termos aos que Maria Filomena Mónica usou na 
sua obra Eça de Queirós, relativamente ao autor de Os Maias, companheiro e amigo de 
Antero: 
“Não era um patriota, se por tal se entender alguém que tem, do seu país, uma 
visão imperial. Era-o, se pensarmos o termo como aplicando-se a quem sofre 
com os desastres do seu país e se alegra com as suas glórias, a quem se indigna 
com as suas torpezas e suspira por uma vida melhor para a comunidade.” 194 
As intervenções cívicas, políticas e patrióticas de Antero de Quental mais notórias 
tiveram lugar nas Conferências Democráticas, 195no Casino Lisbonense e também se 
expressaram em monografias, manifestos, panfletos, artigos de opinião em publicações 
periódicas, nas cartas que enviou a amigos e a diversas entidades portuguesas e 
estrangeiras, na Questão Coimbrã suscitada pela polémica travada com o seu antigo 
professor António Feliciano de Castilho, na fundação do Partido Socialista Operário, na 
tentativa (frustrada) de criação da União Democrática Portuguesa e na criação e 
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Conferências Democráticas do Casino Lisbonense, organizadas pelo grupo da Geração de 70, designado 
‘Cenáculo’, formado por Antero de Quental, Eça de Queirós, Ramalho Ortigão, Guerra Junqueiro, Oliveira 
Martins, Teófilo Braga, Jaime Batalha Reis e Guilherme de Azevedo; 
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direcção da Liga Patriótica do Norte. 
 
 
As diversificadas actividades sociopolíticas de Antero de Quental, desenvolvidas no que 
concerne ao âmbito do nosso trabalho de pesquisa, tiveram, à época, grande impacto 
sociopolítico e por tão certeiras no diagnóstico das situações e (ou) controversas na 
formulação ideológica das questões sociológicas, políticas e religiosas, suscitaram 
grandes resistências na área do poder monárquico, do emergente sector republicano e no 
meio intelectual do País - ou não fosse ele um denodado precursor do regime 
republicano e da revolução socialista de matriz proudhoniana – revolução com nítido 
carácter de utopia (importa salientar). 
 
Tais actividades relevam da peculiar faceta do patriotismo de Antero de Quental 
plenamente balizada no interesse das gentes portuguesas e no engrandecimento do país. 
 
E na precedente avaliação do patriotismo de Antero de Quental nos revemos. Visto que 
admitimos estar em convergência com o sentir de Antero de Quental; se não na forma 
de nos exprimirmos, pelo menos no sentido regenerador da nação que somos. 
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2. Antero de Quental: A sua singular preocupação de empenhamento cívico 
 
 
Em termos de estudo e (ou) de análise da vida e obra de Antero de Quental, qualquer 
que seja a particularidade temática a contemplar, há um factor determinante de toda a 
sua vivência de multíplice caracterização (moral, literária, patriótica, política e 
filosófica) que não deve ser olvidado: a singular e prioritária preocupação do seu 
empenhamento cívico, que - repetimos - esteve sempre orientado no sentido patriótico 
do engrandecimento de Portugal e de servir o povo português. 
 
E tal faceta da pessoa anteriana está amplamente documentada em duas obras de 
indispensável leitura e exigente conhecimento: Antero de Quental, Subsídios para a sua 
biografia (dois volumes) da autoria de José Bruno Carreiro, e Obras Completas, Antero 
de Quental, Cartas I e II, Organização, introdução e notas de Ana Maria Almeida 
Martins (dois volumes). 
 
A primeira, é uma peça descritiva da vida e obra de Antero de Quental; qual memória  
de pessoa e referencial - quer das suas produções literárias e filosóficas, quer das 
actividades políticas e intervenções cívicas - de grande importância que Ana Maria 
Almeida Martins classifica de “trabalho ímpar da nossa literatura. A vida de um autor 
retratada quase a par e a passo a partir de dados fornecidos através da sua 
correspondência, dos testemunhos de amigos e contemporâneos, de pesquisas por 
jornais e revistas da época.” 196 
A segunda, é um notável e enriquecedor documento biográfico demonstrativo da 
mentalidade e da identidade concernentes a Antero de Quental – uma e outra 
consubstanciadas no carácter, na inteligência, no temperamento, na formulação poética, 
no filosofar e nas várias espécies e modalidades instrumentais do seu ideário 
sociopolítico - transpostas no extenso epistolário (704 cartas). 
 
Aspecto não menos relevante é, na referida obra, a extensa Introdução de 27 páginas em 
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que Ana Maria Almeida Martins faz uma muito conseguida, brilhante, vária, abrangente 
e elucidativa sinopse da vivência, produções literárias, estudos filosóficos, actividades 
políticas e intervenções cívicas de Antero de Quental; no desenvolvimento da qual, vai 
expressando apreciações analíticas que consideramos de apropriada justeza. 
 
Nas duas referidas obras se evidencia a preocupação de Antero de Quental em pôr 
empenho e comprometer-se com o bem comum e a prosseguir o intento de se alcançar o 
ressurgimento de Portugal que o recolocasse dignamente entre as nações civilizadas. 
 
Empenhamento cívico desde a infância desperto por Antero de Quental ter sido 
testemunha próxima das actividades desenvolvidas em Ponta Delgada por António 
Feliciano de Castilho em prol da cultura e do ensino e pelas leituras das obras: 
Felicidade pela Agricultura e Estudos sobre a Reforma em Portugal, de que foram 
autores respectivamente António Feliciano de Castilho (1800-1875) e José Félix 
Henriques Nogueira (1823-1858). 
 
Também preocupação cívica consolidada e decorrente do acolhimento que 
posteriormente, em Coimbra, num primeiro tempo de vida académica, terá dispensado 
às leituras da obra De l’éducation des mères de famille ou De la civilisation du genre 
humain par les femmes, de Aimé Martin (1782-1847), 
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e das obras La Femme e Le 
Peuple, de Jules Michelet (1798-1874). 
Das reminiscências de infância e do acolhimento dado às ideias de Aimé Martin e de 
Jules Michelet, houve prontamente demonstração nos escritos anterianos da Época de 
Coimbra coligidos na obra Antero de Quental, Obra Completa, Prosas da Época de 
Coimbra. Edição crítica de António Salgado Júnior, Lisboa, Sá da Costa, 1973. 
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Aliás, José Bruno Carreiro, na sua obra biográfica de Antero de Quental dá precisa 
informação (não despicienda) de que, nesse tempo de infância, Antero 
“assistiu ainda a um grande movimento a favor da instrução popular, dirigido por 
Castilho, que nesse sentido organizou uma cruzada em que tomou parte toda a 
sociedade micaelense. Iniciado com a fundação da Sociedade dos Amigos das Letras e 
Artes, esse movimento de que Filipe de Quental (tio de Antero) foi um dos maiores 
propagandistas, provocou uma revolução em São-Miguel e nele se pode encontrar a 
génese do interesse de Antero pela instrução do povo, revelado aos dezoito anos nos 
artigos Leituras Populares e A ilustração e o operário.” 198 
 
E é deveras interessante a descrição que Júlio de Castilho (filho de António Feliciano de 
Castilho) fez desse extraordinário movimento; a qual José Bruno Carreiro inseriu na sua 
aqui muito citada obra biográfica de Antero de Quental. E por se tratar de um invulgar 
movimento que julgamos não ter tido repetição em Portugal, hemos por bem dele 
transmitir conhecimento e transcrever o respectivo texto descritivo: 
 
“Por todo esse Setembro de 1848, por todo esse Outubro, por aqueles meses, por aqueles 
anos próximos, foi lá um entusiasmo de que nada saberia dar hoje ideia. Cresciam as 
adesões de dia para dia; ao chamamento da civilização, encontravam-se, fraternizavam 
os da rosa branca e os da rosa vermelha; reuniam-se as sessões ora em casa de Castilho, 
ora na sala do teatro de São-Sebastião; todos andavam numa porfia nobilíssima, a ver 
qual havia de ser o primeiro nos alvitres e nas obras… Viu-se um espectáculo tocante: 
famílias desunidas até então pela política, entraram a conviver no terreno neutro que se 
lhes abria. Reconciliaram-se inimigos, esqueceram-se agravos, triunfou mais uma vez o 
Evangelho… Não se acredita que electricidade percorreu em todas as direcções aquele 
torrão abençoado! Os camponeses, lá ao longe, nas aldeias, nas suas serranias, ouviram 
dizer que uns senhores finos da cidade ensinavam a ler, a escrever, a contar aos 
ignorantes e desvalidos, sem retribuição, sem aceitarem nada, nem sequer um voto para 
deputado! E vinham de longe, os deserdados, através de chuvas e barrancos, vinham ao 
Convento da Graça aprender a ler, escrever e contar… Era imponente aquele 
singelíssimo espectáculo!” 199 
 
Segundo José Bruno Carreiro “O meio físico em que decorreu a infância de Antero 
deixou no seu espírito uma impressão profunda, de que ficaram muitas manifestações na 
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sua obra.” 200Mais acentuando e caracterizando a avaliação 201 José Bruno Carreiro 
realça que o meio social micaelense dessa época da infância de Antero de Quental terá 
tido preponderante influência na concepção do seu ideário e na formação da sua 
multifacetada personalidade. E exprime-se da seguinte forma: 
”Das notas aqui reunidas sobre o meio social micaelense durante a infância de Antero 
ressaltam as três influências fortes que o seu espírito logo nesse período sofreu, génese 
dos três mais acentuados aspectos que oferecerá sempre a sua vida: o culto das Letras, 
especialmente da poesia, no ambiente literário criado por Castilho; a paixão política, 
muito viva em toda a sociedade micaelense; e o interesse pelas classes populares, 
primeira semente da ideologia socialista que logo na mocidade inspirará muitos dos  
seus escritos.’’ 202 
Este trecho de José Bruno Carreiro é uma síntese muito explícita e importante sobre o 
que consideramos ter sido determinante na formulação da singular e prioritária 
preocupação do empenhamento cívico de Antero de Quental – a que aludimos no título 
do presente fragmento do nosso trabalho. 
 
O culto das Letras, a paixão política e o interesse pelas classes populares, constituíram- 
se factores de operosidade e de inspiração de toda uma vida anteriana sempre 
determinada em exercitar-se na efectiva demonstração de apego aos valores da justiça, 
da liberdade, da fidelidade ao bem comum e do alcance de uma sociedade mais justa e 
igualitária. 
 
E se ponderamos a relevância da singular, prioritária, preocupação cívica de Antero de 
Quental é forçoso dela tomar referência, antever a prospectiva e também apreender as 
suas várias e, por vezes, subtis manifestações. 
 
Com foco em Antero de Quental e não nos detendo na antologia da sua poética por ser 
matéria desfasada da natureza do nosso trabalho, mas situando-nos no campo da sua 
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paixão política e onde se circunscreve o seu perene interesse pelas classes populares, do 
qual adveio a opção pelo socialismo (intitulado de socialismo catedrático) de matriz 
proudhoniana, estamos face a um espaço envolvente do sentimento patriótico que nele 
sempre esteve activado. 
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3. Respigando o patriotismo expresso no epistolário anteriano 
 
Consequência do trabalho de pesquisa que efectuámos no domínio da epistolografia 
anteriana com vista a coligir elementos quanto às expressões do patriotismo de Antero 
de Quental vertidas nas várias cartas que endereçou a amigos, conhecidos e a diversas 
entidades portuguesas, e que bem configurou a tarefa de avaliação do que se costuma 
designar por estado da arte, ficámos cientes de que esses documentos evidenciam a 
autenticidade de tal sentimento, tido em constância pelo vate açoriano. 
 
Importa referir que a tarefa de pesquisar o estado da arte no peculiar domínio epistolar 
se apresentava à partida como extremamente complexa e difícil. 
Mas, também, devemos declarar que o nosso trabalho ficou simplificado com as 
consultas feitas aos dois volumes das Obras Completas, Antero de Quental, Cartas I 
[1852]-1881 e Cartas II 1881-1891, da autoria de Ana Maria Almeida Martins, que num 
esforço notável há conseguido reunir e publicar 704 cartas de Antero de Quental. 
 
Atendendo ao facto de se tratar mesmo de obras completas da epistolografia anteriana, 
sem paralelo na literatura portuguesa e de suma importância documental e cultural, o 
desenvolvimento da exposição, neste ponto 3, será preenchido com transcrições das 
epístolas de Antero e dos preciosos comentários de Ana Maria Almeida Martins – o que 
antecipamos ser um enriquecimento desta tese e se preenche com a indispensável, 
devida, vénia à autora. 
 
 
3.1. Da Introdução à obra de Ana Maria Almeida Martins 
 
Ana Maria Almeida Martins inicia a Introdução da citada obra com a seguinte frase: 
“Antero de Quental é porventura a personalidade mais fascinante que alguma vez surgiu 
no panorama literário e cultural português – um dos nossos raros heróis culturais, 
chamou-lhe Eduardo Lourenço”. 
 
Quer Ana Maria Almeida Martins, quer Eduardo Lourenço se anteciparam no juízo que 
partilhamos inteiramente. 
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Logo quase a seguir, Ana Maria Almeida Martins escreve que, 
“Dotado de um carácter superior e de uma vigorosa personalidade, a admiração, o 
respeito e o ascendente que exerceu sobre os seus contemporâneos foram tão 
unanimemente reconhecidos que nenhum outro mereceu, como ele, o título de guia e 
mestre de toda uma geração. 
Foi esta geração de 70, contrariamente ao que asseveram os seus detractores, apodando- 
a de antipatriótica, a primeira que verdadeiramente se preocupou com o atraso crónico 
do país e tentou, com grande entusiasmo e alguma incoerência, levar a cabo um 
programa de renovação e esclarecimento que fizesse sair Portugal da letargia em que se 
encontrava desde finais do século XVI.” 
 
Neste comentário, discordamos da expressão alguma incoerência que nos parece 
desajustada no contexto em que está inserida; visto que se a houve nalgumas pontuais 
formalizações de escrita ou em ocasionais atitudes públicas, não foi ela de todo 
desvirtuadora das intenções do programa de renovação do país, nem de rejeição do 
patriotismo. Além de que pode prestar-se a equívocas interpretações. 
 
Com sentido de oportunidade informativa Ana Maria Almeida Martins destaca um dado 
que não é desconhecido nos meios literários brasileiros e portugueses: Manuel Bandeira 
afirmava que Antero era o verdadeiro criador da moderna prosa lusa. E acrescenta outro 
dado não menos interessante: 
“Viana da Mota que de Antero apenas conhecia a poesia, ao ler pela primeira vez os 
seus escritos em prosa, «incluindo as suas admiráveis cartas», ficou deslumbrado com o 
pensador e o estilista, e terá sido ele um dos primeiros a considerar (já em 1918) a 
edição da sua obra completa como uma necessidade indeclinável.” 
 
Em continuação, Ana Maria Almeida Martins refere-se a António Sérgio: 
“Para António Sérgio, no prefácio aos Dispersos de Oliveira Martins, em 1935, Antero 
era o mais sóbrio, o mais puro, o mais clássico talvez dos prosadores da língua 
portuguesa, mas teria deixado uma obra em prosa por demais restrita, A leitura destas 
cartas vem demonstrar precisamente o contrário porque elas contemplaram os mais 
diversos destinatários apresentando intenções e objectivos muito variados.” 
 
 
De facto, engano de António Sérgio que era um admirador convicto de Antero de 
Quental, geralmente considerado como seu discípulo; provando que mesmo figuras de 
alta craveira intelectual também erram nas suas apreciações e críticas. Neste caso 
particular de António Sérgio decerto por ele não ter tido conhecimento do vasto 
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epistolário de Antero de Quental; o qual, só veio a ser conhecido pelo valioso trabalho 
de pesquisa de Ana Maria Almeida Martins, a que nos reportamos neste texto. 
 
Ana Maria Almeida Martins focando atenção no objecto da sua obra, a que nos estamos 
cingindo, designa Antero de Quental como “um prolífero epistológrafo” e informa que 
muita da sua correspondência se perdeu: em incêndios, inundações, até em naufrágios, 
mas sobretudo devido à incúria dos seus possuidores (…). Mais sublinha que “A grande 
importância desta correspondência advém-lhe do facto de não poder ser considerada 
como algo acessório na obra de Antero; pelo contrário, o seu conhecimento é 
absolutamente fundamental”, pela razão de que algumas cartas 
“(…) se podem considerar autênticos ensaios filosóficos rigorosamente inéditos, de que 
jamais se suspeitaria a existência, se não tivessem sido conservados pelos destinatários. 
É ainda através da sua leitura que se fica a fazer uma ideia (pálida ideia) do que teria 
sido o Programa dos Trabalhos para a Geração Nova em que trabalhou, e trabalhou 
afincadamente durante vários anos, para depois o destruir por volta de 1875.´´ 
 
Ana Maria Almeida Martins anota que fez “a apresentação de tudo o que até agora 
(Maio de 1989) se conseguiu reunir.” E mui pertinentemente observa que: 
“Tentar uma selecção traria como resultado a divulgação do melhor que Antero 
escreveu, mas deixaria este relato biográfico forçosamente incompleto, pois, ao expor e 
valorizar apenas o aspecto literário em detrimento do humano, anularia o grande 
interesse desta correspondência, que é o de apresentar o Homem na autenticidade do 
espontâneo, embora em certas cartas seja patente o cuidado na elaboração.” 
 
Não menos importante é a seguinte referência feita por Ana Maria Almeida Martins na 
Introdução que vimos contemplando: 
“Muitos dos episódios da sua vida, os fracassos, as angústias, a necessidade de acção, as 
alegrias e esperanças, chegaram ao nosso conhecimento através do testemunho que por 
vezes deles deu aos amigos. Mas, apesar do grande valor biográfico, estas cartas são um 
exemplo de contenção, de autodomínio e até de modéstia. Nada do que foi, em 
determinadas épocas, a grande popularidade de Antero aqui perpassa em termos factuais 
e, se dela nos dá notícia, é quase sempre para a lamentar: «Tive a minha hora de vã 
popularidade. Consumi muita actividade e algum talento merecedor de melhor emprego, 
em artigos de jornais, em folhetos, em proclamações, em conferências revolucionárias», 
dirá na carta autobiográfica dirigida a Wilhelm Storck em 1887 e, ainda assim, são as 
circunstâncias excepcionais que quase o «obrigam» a tal confissão. Daí também este 
desabafo com Alberto Sampaio: «Estou mais que farto de desempenhar o ridículo papel 
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de mito».” 
 
 
Ana Maria Almeida Martins a terminar a sua Introdução (neste ponto 3. amplamente 
citada) sintetiza o seu pensamento: 
“Nestas cartas, que são, elas sim, as «memórias de uma consciência» ou a 
«autobiografia de um pensamento» ressalta a imagem de alguém que, pela procura 
incessante da perfeição interior, foi o genial intérprete dos anseios mais recônditos e 
mais puros da alma humana.” 203 
 
Mais do que exprimir apreciação favorável às precedentes observações contidas na 
referida Introdução, anotamos que neste nosso trabalho de tese temos assinalado a 
elevada importância do epistolário anteriano - o que agora, após cuidada leitura, 
utilitária consulta e proveitosa recolha de dados dos dois volumes das Cartas de Antero 
de Quental, verificamos estar o nosso pensamento em sintonia com o pensamento de 
Ana Maria Almeida Martins, sobre tão relevante matéria. 
 
Pelo que admitimos fazer sentido de complementaridade inserir no presente n.3. os 
trechos da obra de Ana Maria Almeida Martins. Obra que proficientemente organizou, 
lhe inseriu valiosa introdução e superiormente anotou. 
 
 
3.2. O que releva de patriotismo nas cartas de Antero de Quental 
 
Tendo como premissa do nosso trabalho e intuito o adquirir e divulgar melhor 
conhecimento das expressões do patriotismo anteriano, geralmente lavradas ao correr da 
pena como tem sido reconhecido por quem se permite a tarefa de perscrutar o 
pensamento de Antero de Quental nesse específico domínio, vamos dedicar-lhe espaço 
neste escrito onde se exponha com suficiente clareza essa produção das suas invulgares 
faculdades de alma. 
 
Para o efeito reafirmamos que recorreremos à obra de Ana Maria Almeida Martins; 
credenciada autora que, com a autoridade que lhe confere a sua qualidade de distinta 
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anterista, é uma fonte que oferece indiscutíveis garantias de credibilidade e proficiência. 
 
 
Serão feitas transcrições de trechos das missivas anterianas e, caso a caso, associaremos 
nossos comentários em consonância com o tema do presente trabalho: Antero de 
Quental: Um patriotismo prospectivo no porvir de Portugal. 
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Começamos pela carta a Francisco Machado de Faria e Maia, de fins de 1865, na qual 
escreve que a pátria é “como que um indiscutível solar das almas”: 
“Nós temos uma pátria aonde habitamos juntos, aonde estamos e nos vemos a cada 
instante: é aquele património de ideias fortificantes, de consoladores sentimentos que 
conquistámos em comum, para ser como que um indiscutível solar das almas, uma firme 
cidade dos pensamentos. Ali, como os cidadãos na praça pública, encontramo-nos e 
apertamos a mão todas as manhãs e toas as tardes.” 
 
Há que referir que nesta carta Antero de Quental disserta sobre os sentimentos e a ideia 
da substância - o que se configura como um breve ensaio de expressiva natureza 
filosófica. 
Uma caracterização de ensaísmo filosófico que é frequente na epistolografia de Antero 
de Quental e a que aludiu Ana Maria Almeida Martins na Introdução da obra que nos 
serve de guião; mas que não reproduzimos por ser matéria não concernente à temática 
deste nosso trabalho. 
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A 7 de Fevereiro de 1866 em carta enviada a António de Azevedo Castelo Branco e 
referindo-se ao falatório que no Porto se gerou depois do duelo que travou com 
Ramalho Ortigão, por causa do folheto Bom Senso e Bom Gosto, de ataque cerrado a 
António Feliciano de Castilho, Antero de Quental exprime a sua indignação nos 
seguintes termos: “Que gente! Que coisas! Que opiniões! Que vidas! Sinto entre mim e 
o meu país a distância abismosa deste sentimento, o desprezo. Resolvi calar-me para 
sempre entre estes homens. O silêncio é a única resposta possível.” 
E enaltecendo o pai de Castelo Branco: “Que franqueza inocente de homem de bem! É o 
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que me reconcilia com este infame Portugal é quando encontro alguns portugueses 
daqueles.” 
 
Neste trecho da carta de Antero nota-se que, em estado de exaltação, generaliza ao 
infame Portugal a malquerença para com alguns portugueses que o incomodaram, 
pressupondo-se que havia outro digno Portugal ao qual permanecia fiel; porém, com 
aquele outro maligno se reconcilia quando depara com a franqueza de homem de bem. 
 
Por outro lado, ter-se-á precipitado na decisão (à data da carta: 1866) de calar-se para 
sempre entre os homens. É que a História regista que Antero de Quental, vivendo 
sempre entre os homens, jamais se calou. Apetece dizer: Ainda bem! A Bem da Nação! 
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Noutra carta de Março de 1866 para António de Azevedo Castelo Branco, faz Antero de 
Quental uma observação que ainda hoje tem vinculação à realidade de uma Europa em 
declínio, na qual observa “muito excessivo luxo de seu vermelho sangue burguês e 
gordura de banalidade”. Europa que é “soezmente comodista, esta Cartago sem Moloch 
– mas com muitos mercenários”. 
 
 
Anotamos que, no nosso tempo, mercenários de novas gerações que estão alcandorados 
no hegemónico Poder concentrado numa Comissão Europeia que tem prosseguido o 
caos político/económico numa Europa cada vez mais debilitada e carecida de exercício 
sociopolítico que aplique, inequivocamente, os princípios da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem; eles, garantes de liberdade, de justiça, de fraternidade, de 
igualdade; enfim: de harmoniosa vivência e bem-estar das populações que povoam o 
continente europeu. 
 
Interessante e definindo a personalidade de Antero de Quental é a observação inserta na 
carta, escrita no verão de 1866, para António de Azevedo Castelo Branco: “A natureza 
em mim é conservadora: só o espírito é que é revolucionário.” 
 
Observação tão significativa porquanto a natureza conservadora do indivíduo é 
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expressão de remate dos ofícios das repartições públicas. 
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geralmente tida como englobando o sentimento patriótico; qual nexo inerente a tal 
condição. E isso se consubstanciou em Antero de Quental. Digamos ter sido a 
substância que deu germinação, alento e persistência ao patriótico sentir anteriano; 
embora ele, por vezes, apenas simplesmente apercebido como latente em Antero. 
 
Também na carta para António de Azevedo Castelo Branco, de fins do verão de 1866, 
Antero de Quental confessa ao amigo que “Há momentos em que a consciência nos falta 
inteiramente. Uma transformação e deslocamento de pontos de vista faz-nos desconfiar 
das antigas ideias, dos antigos sentimentos, (…)” 
 
Confissão a reter e valorizar sobretudo quando nos confrontamos com as atitudes ou 
palavras de Antero de Quental em que se manifestam posições de inconformidade com o 
seu inegável e intrínseco sentimento patriótico. 
 
A finalizar a carta endereçada a Eduardo Almeida Andrade escrita em Paris, 18 de Julho 
de 1867, Antero diz-lhe: “Fala-me de ti e das tuas coisas, ou de Portugal e das coisas 
portuguesas, do que mais te agradar, enfim, que isso me agradará logo a mim.” 
 
Repare-se no pormenor: ““Fala-me de ti e das tuas coisas, ou de Portugal e das coisas 
portugueses”. No caso de Antero de Quental não se houvera possuído de sentimento 
patriótico, que lhe interessaria saber de Portugal e, sobretudo, das coisas portuguesas? 
Aliás, Antero sublinha o interesse dizendo que não só lhe agrada o conhecimento das 
coisas do amigo, mas igualmente as coisas portuguesas. Numa frase tão singela 
exprimiu Antero a sua nostalgia e o seu apego à pátria portuguesa, naquele momento tão 
distante em termos geográficos, mas muito próxima no seu pensamento. 
 
“Tenho assentado definitivamente entrar de novo na comunhão dos destinos 
portugueses.” Esta frase com que termina a carta a António de Azevedo Castelo Branco 
enviada a partir de Ponta Delgada, no Outono de 1867, na sua singeleza é bastante 
expressiva do patriotismo anteriano; o qual, pelos vistos, tendo passado, porventura, por 
alguma quebra formal, renasce; assim possibilitando que, em comunhão, Antero alinhe 
definitivamente nos destinos portugueses. 
 
A nós cabe-nos admitir que se não vibrasse nele o sentimento patriótico, certamente 
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nem se sentiria em comunhão com o curso da existência do povo português. 
 
 
Naquele início do ano de 1871 havia efervescência política na cidade-berço de Antero 
de Quental, Ponta Delgada, Ilha de S. Miguel, Arquipélago dos Açores. Discutia-se 
acaloradamente a ideia de separatismo dos Açores. Antero de Quental não se manifestou 
concordante com as hostes separatistas. E dessa posição deu conhecimento ao seu 
conterrâneo e amigo Francisco Machado de Faria e Maia através de carta de 
(Fevereiro/Março de 1871) expedida de Lisboa para Ponta Delgada: 
“Leio nos jornais que se fazem meetings separatistas! Que se agitam as opiniões e se 
quer arvorar a bandeira estrelada dos Estados Unidos” Será certo? Não posso crê-lo, 
porque conheço o ânimo brando e sofredor dos meus patrícios. Coisa do Supico,
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. é o 
que se me afigura: uma agitação passada entre a botica do Campo de São Francisco e a 
botica dos arcos do Cais.” 
 
Uma posição a realçar uma vez que Antero de Quental era muito afeiçoado à sua terra e 
às suas gentes. 
 
A título de curiosidade e com sentido informativo diga-se que a perspectiva da 
separação dos Açores e incorporação no espaço dos Estados Unidos, voltou à ribalta 
política no ano de 1975, enquanto decorria o PREC (Processo Revolucionário em 
Curso) no Portugal continental. 
 
Após a portaria do Marquês de Ávila e de Bolama, Presidente do Conselho de 
Ministros, de 26 de Junho de 1871, que determinou a proibição das Conferências do 
Casino Lisbonense, Antero de Quental endereçou a 30 de Junho de 1871 uma carta ao 
chefe do governo, mencionado Marquês de Ávila e de Bolama, na qual verberava com 
severidade crítica o expediente autocrático e antidemocrático de silenciar vozes de 
prestigiados cidadãos (do grupo do Cenáculo) que defendiam um novo e modernizado 
rumo para o país. 
 
Trata-se de uma peça extensa que haveria interesse em transcrever na íntegra mas que o 
factor ocupação de grande espaço nos inibe de tal procedimento. 
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Francisco Maria Supico. Embora nascido na Lousã, em 1830, foi para Ponta Delgada em 1855 e aí faleceu 
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Todavia damos relevo ao facto de nela Antero de Quental dizer ao destinatário que: 
“Entre a contemplação estática da ordem do elefante e a contemplação seráfica da 
ordem do camelo, V. Ex.ª teve uma distracção e fez uma portaria.” 
O último parágrafo da epístola é de sublime contextura. Transcrevemos: 
 
“Exm.º Sr.: Nem eu nem V. Ex.ª passaremos à História: e muito menos as ineptas 
portarias que V. Ex.ª faz assinar a um rei sonâmbulo. Mas supondo por um momento 
que algumas destas coisas possa passar ao século XX, folgo de deixar aos vindouros 
com este escrito a certeza duma coisa: que em 1871 houve em Portugal um ministro que 
fez uma acção má e tola, e um homem que teve a franqueza caridosa de lho dizer”. 
 
Claro que ambos passaram à História: o Marquês de Ávila e de Bolama pelo impacto da 
carta de Antero de Quental e este pelo desassombro da atitude e da correlativa 
formulação epistolar, a que acresceram a sua envergadura moral, a superior valia do seu 
labor intelectual e o distinto exercício da cidadania. 
De Ponta Delgada, Julho/Agosto de 1873, Antero de Quental remeteu uma carta ao seu 
amigo João Lobo de Moura na qual zurzia os republicanos que se empenhavam na 
criação do partido republicano por não lhes reconhecer idoneidade política. A figura 
mais destacada no meio republicano de Lisboa era Teófilo Braga. 
Nela, Antero de Quental interpela o amigo Lobo de Moura: 
 
 
“Sabe V. quem está hoje sendo um dos grandes repúblicos em Lisboa? Adivinhe… o 
Teófilo Braga! Redige um jornal intitulado O Rebate (traduza Le Rappel) em cujos 
artigos de fundo desenvolve o homem todos os recursos do estilo colhido nas antigas 
leituras do Piolho Viajante. Fala nesta choldra, e outras amenidades de linguagem, e 
propõe-se enforcar toda a gente, começando desde já por enforcar a gramática, o senso 
comum e a decência. É uma espécie de Marat de soalheiro, que faz rir mas enoja, e 
enoja tanto mais quanto é lido, o que nos dá a medida da capacidade intelectual do 
público republicano. Creio que teremos a república em Portugal, mais ano menos ano: 
mas, francamente, não a desejo, a não ser num ponto de vista todo pessoal, como 
espectáculo e ensino. Falam de Espanha com desdém - e há de quê – mas eles, os 
briosos portugueses, estão destinados a dar ao mundo um espectáculo republicano ainda 
mais curioso; se a república espanhola é de doidos, a nossa será de garotos.” 
 
E Antero de Quental aduz que 
“A grande revolução, (…) só pode ser uma revolução moral, e essa não se faz dum dia 
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para o outro, nem se decreta nas espeluncas fumosas das conspirações, e sobretudo não 
se prepara com publicações rancorosas, de espírito estreitíssimo e ermas da menor ideia 
prática.” 
 
Há que assinalar que Antero de Quental acertou no vaticínio do que seria a república 
promovida pelo tal grupo de republicanos. A primeira república portuguesa foi um caos, 
prevaleceu a anarquia e a desgovernação do país – esta em linha de continuidade da 
monarquia constitucional. Seguiram-se as ditaduras militar e do Estado Novo de triste 
memória. Agora vivemos sob o autoritarismo de uma democracia de fachada, na qual 
prevalece a corrupção, o nepotismo e o desregramento governativo. Enfim, Portugal não 
mais se reencontrou no caminho do desenvolvimento e da harmonia social. 
Até, porque confrontados com estes enunciados circunstancialismos, devemos 
reconhecer o mérito da prevenção de Antero que, infelizmente, não foi correspondida 
com acerto e determinação pelas sucessivas gerações de políticos que se foram 
alternando no mau exercício do Poder. 
 
Uma prevenção devemos fazer: essa mencionada contingência da república ter vindo a 
ser tão mal servida e a nação tão mal gerida pelos políticos não deve suscitar a ideia de 
que teria sido diferente se, no país, vigorasse a monarquia. Visto que não é, 
propriamente, uma questão de regime - como a História documenta - mas sim um 
problema de falta de pessoas com estatuto de estadistas com sentido de Estado, da Ética, 
da Moral e do bem comum. 
 
E aqui resvalamos para três problemas cruciais que se complementam: o da precariedade 
do Ensino, o da carência e (ou) défice de Educação e sobrelevando os dois enunciados, 
os poderosos interesses que bloqueiam todos os esforços que se façam no sentido de 
inverter tão deplorável estado de degradação política que se reflecte no amargo viver 
quotidiano das gentes portuguesas. 
 
Pois que tendo isto a ver com o estado da nação vem a propósito citar a observação de 
Antero de Quental: “(…) o estado moral das nações se denuncia em face dos 
acontecimentos (…)”; que está inserida na carta de Antero de Quental para o seu amigo 
Oliveira Martins, datada de 26 de Setembro de 1873. 
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De facto, os acontecimentos têm demonstrado, na sucessão de dilatados anos, o crónico, 
deplorável, humilhante, estado moral da nação portuguesa. 
 
A 26 de Setembro de 1873, Antero de Quental em carta dirigida ao amigo Jaime Batalha 
Reis expõe-lhe uma pertinente dúvida (se considerarmos a época): “Vamos a ver se 
somos com efeito sentinelas perdidas doutro mundo intelectual e moral cá nesta terra, ou 
se pelo contrário correspondemos já a alguma coisa, ainda que só seja um vago 
sentimento na consciência nacional.” 
 
Claro que como não há consciência nacional Antero Quental e Batalha Reis tiveram que 
se limitar a ser sentinelas não inteiramente perdidas mas com presença assinalável no 
pequeno mundo intelectual e moral cá da terra lusitana, onde cultivaram aqueloutro 
sentimento patriótico de bem porfiar pelo engrandecimento da pátria. 
 
E porque sentinela atenta, Antera de Quental houvera de, precisamente, nove meses 
depois (26 de Junho de 1874) na carta remetida da Ilha Terceira, transmitir ao seu 
companheira de atalaia, Jaime Batalha Reis o seu estado de espírito: 
“Sinto-me outra vez no meio duma população peninsular, na comunhão do quid 
nacional, da alma tradicional colectiva, que cada vez aprecio mais e se me torna cada 
vez mais necessária. V. estranha isto, talvez. Mas é que eu tenho também uma teoria da 
alma das nações! e bem sabe que os meus sentimentos obedecem às minhas teorias.” 
 
Assim Antero deu ao amigo Jaime testemunho que naqueles nove meses não fora 
sentinela perdida. Porém, se Batalha Reis terá estranhado aquilo, nós também 
estranhamos as referências a alma tradicional colectiva e a alma das nações; visto que 
não lhes conhecemos existência. Não obstante, intuímos o que Antero quis exprimir em 
si latente: o sentimento patriótico. 
 
Tal como nas duas cartas de 26 de Setembro de 1873 e 26 de Junho de 1874, 
endereçadas a Jaime Batalha Reis, também na missiva remetida da Ilha Terceira com 
data de 26 de Junho de 1874, tendo como destinatário, seu grande amigo, Oliveira 
Martins, houve confirmação por parte de Antero de Quental do seu inegável patriotismo. 
 
“Caro Martins 
Escrevo-lhe da Terceira. Aqui nos Açores há um provérbio que reza: «São Miguel, 
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burgueses ricos; Terceira, fidalgos pobres; Faial, contrabandistas espertos». Com efeito, 
a Terceira é uma terra essencialmente portuguesa e peninsular: fidalguia, pobreza, 
toiros, insouciance sóbria e filosófica, entusiasmo, bizarria e parlapatice: numa palavra, 
os defeitos e qualidades correspondentes do idealismo peninsular, que V. tão bem 
conhece e não menos bem descreveu já. É quanto basta para que V. compreenda quanto 
tenho gostado disto, eu que de dia para dia me vou sentindo mais português, mais 
descubro em mim a fibra nacional, e mais preciso pôr-me em comunhão com a alma 
colectiva. 
(…) Fique pois sabendo que exultei ao pisar terra que diz alguma coisa à minha alma 
histórica e que com ela se afina – tanto mais quanto desembarquei no dia 22 de Junho, 
dia histórico nos fastos da regeneração portuguesa (22 de Junho de 32).
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 Pago este 
tributo ao patriotismo, passo a falar-lhe de mim – res augusta domi.” 
 
As afirmações do sentir patriótico contidas nesta epístola anteriana assumem extrema 
importância e alcance histórico a projectar-se para sempre no acervo cultural da nação 
portuguesa. 
 
E a ter em conta de valorização sempre que haja confronto com eventuais, apressadas e 
irreflectidas acusações de traição de Antero de Quental à nação portuguesa, por se ter 
permitido o desplante de redigir o panfleto Portugal perante a Revolução de Espanha. 
 
Deveras interessante mas não surpreendente em Antero de Quental é a observação, 
inserida na carta de 18 de Março de 1875, para João Lobo de Moura, sobre o que faria 
se um dia os republicanos fossem maioria em Portugal. 
Vejamos: 
“(…) há já República em França. Isto não altera muito sensivelmente o estado das 
coisas: entretanto os nossos jacobinos criaram com isto grande ânimo, e andam 
alvoroçados. Querem também uma República. Talvez a tenham; mas, se assim for, 
duvido muito que gostem dela. Imagine uma república em Portugal! Entretanto pensam 
nisso com grande confiança, e é certo que o partido republicano engrossa a olhos vistos. 
Quando os republicanos forem maioria, tratarei eu de me fazer anti-republicano, porque 
fui sempre amigo de me achar em minoria.” 
 
E continuando no mesmo tom inconformista, Antero nem se dispensou de dar uma nota 
de irreverência: “É o que me está acontecendo com a questão de Deus: desde que vejo 
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todos ateus, passei a ser deísta, cá a meu modo, já se vê, mas enfim deísta.” 
 
 
De certo modo em linha com este posicionamento e contemplando o labéu de traidor ao 
ideal republicano que lhe terá sido lançado, Antero de Quental na carta redigida em 
Lisboa, a 16 de Abril de 1876, para Oliveira Martins, escreveu o seguinte: 
“(…) há aqui grande faina de organização e reorganização de partidos: o republicano 
está finalmente constituído e com gente séria e tende a engrossar. Deu banquete e abriu 
centro. Ora eu fui convidado para o banquete, e não fui ao banquete; convidado para o 
centro, e não vou ao centro. Sou pois grande traidor! Como isto me aborrece e por outro 
lado estou convencido de que todo este radicalismo (os históricos e os reforminhos  
estão aqui estão republicanos) é absurdo, estéril, perigoso, como, ainda por outro lado, 
acho que é caso de consciência esclarecer sobre tudo isto os nossos amigos socialistas 
(…) tomei uma resolução: boto folheto! É fado meu este dos folhetos!... Boto folheto, 
pois, e proponho-me dizer tudo: como e porque sou socialista (…). Digo por uma vez o 
que penso e saio duma situação equívoca que me incomoda.” 
 
A terminar, Antero fala do seu desejo e graceja com o partido em que milita na 
companhia de Oliveira Martins: “Desejo muito ir nisto o mais possível com o seu 
pensamento, para que o folheto fique o manifesto do nosso partido, que, como sabe, se 
compõe de nós dois.” 
 
A missiva a Oliveira Martins de 17 de Maio de 1877 tem muito interesse na medida em 
que face à complexa e agitada situação política vigente na Europa, em clima de 
emergentes hostilidades guerreiras, Antero de Quental vaticinou uma inevitável guerra e 
que, no futuro, mais que as questões de política, que seriam postas de lado, sobrepor-se- 
iam cada vez mais as questões sociais e morais (religião, educação, etc.), “determinando 
o curso dos acontecimentos.” 
 
Isto, destaque-se, previsto por Antero em 1871. Passados 43 anos eclodia a Primeira 
Grande Guerra (1914-1918), cujo teatro de operações bélicas se desenrolou na Europa. 
Depois entre 1939-1945 a Europa esteve envolvida na Segunda Grande Guerra. Ambas 
foram devastadoras, sobretudo a última. 
 
No nosso tempo, arranque do século XXI, quem tem dúvidas que as referidas questões 
aventadas por Antero de Quental são prevalecentes, estão aí avassaladoras e suscitando 
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profundas crises com efeitos calamitosos? 
 
 
Tratando-se de importantes questões vem a propósito citar a breve mas expressiva 
referência que Antero de Quental faz à questão colonial na carta que, de Lisboa, datada 
de Março de 1880, enviou a Oliveira Martins em que elogiando o livro O Brasil e as 
Colónias Portuguesas que o seu amigo acabara de publicar, informa que “o seu Brasil 
encheu-me as medidas.” Mais escreve: 
“É maravilhoso (ou não é) como aqui o livro vai passando despercebido. Toda a gente 
jura na religião colonial, não se fala senão em África, e no meio deste palavrório é tal a 
inércia ou a petulância que ninguém sai à estocada para derrubar as suas formidáveis 
negativas!” 
 
Na mesma epístola e como apontamento marginal, Antero anota que se ia esquecendo de 
“dizer-lhe que aqui a grande comissão de literatos, depois de grave meditar, resolveu 
celebrar o centenário 
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com uma procissão. Isto é curioso, até no ponto de vista 
biológico, porque mostra o poder do atavismo. Aos netos dos frades que lhes há-de 
lembrar senão procissões?” 
 
Antero de Quental, por epístola de 1 de Abril de 1880 dirigida a Alberto Sampaio dá-lhe 
notícias interessantes sobre a política caseira; precedendo uma introdução em que diz ao 
amigo que “Já libei os teus néctares minhotos” e na qual tece considerações sobre o 
clarete, o seco e o bastardo, realçando que os vai “libando e degustando com gosto, mas 
não segundo o teu programa que parecia feito para a mesa dum epicurista! Ora a minha 
é monacal.” 
“De notícias interessantes, dir-te-ei que o republicanismo avulta de dia para dia. Mas 
que republicanos! É um partido de lojistas, capitaneado por bacharéis pífios ou tontos. É 
quanto basta para se lhes tirar o horóscopo. Duma tal república só há-de sair a anarquia 
e a fome. Mas, como de tudo isso pode muito bem sair a união ibérica, única solução 
desejável para a esfalfada nacionalidade portuguesa, vejo com gosto este movimento de 
dissolução. A abjecção monárquica é completa: basta dizer que, durante a última crise 
ministerial, Moriet, embaixador inglês, esteve no paço, ostensivamente, ao pé do rei, 
ouvindo e aconselhando! Puro D. João 6.º e puro Beresford! O desprezo é universal.” 
 
Neste ano de 1880 ainda Antero de Quental retinha ilusões relativamente à união ibérica. 
E sendo republicano e socialista, confrontado entre a abjecção monárquica e a visionada 
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república anárquica e esfomeada, ele optava pela federação ibérica que julgava ser o mal 
menor ou constituir o redentor porvir de Portugal. A História diz-nos que se acertou nas 
condenações da monarquia decadente e da república pífia e tonta que sobreveio em 
1910, enganou-se inteiramente quanto à hipótese da viabilidade do Iberismo. Diga-se de 
passagem: como veio a reconhecer a 14 de Maio de 1887, na célebre carta 
autobiográfica para Wilhelm Storck. 
 
O implícito desejo insatisfeito de Antero de Quental expressou-o ele em carta escrita em 
Lisboa, para Alberto Sampaio, com data de 1 de Junho de 1880. Está inserido no 
penúltimo parágrafo e reza assim: 
“Isto aqui está absolutamente podre, ridículo, estúpido. Fujo de ler jornais e de falar 
com pessoas que os lêem, para me esquecer de que vivo nesta capital da Barataria. 
Como Lisboa seria linda se fosse uma simples cidade da província! Mas estes ares de 
corte, estes políticos, estes burocratas estragam e maculam os mais belos dons da 
natureza!” 
 
Neste século XXI e como se estivéssemos parados no reportado tempo do século XIX,  
e dadas as circunstâncias, forçosamente que temos de parafrasear Antero e dizer que: 
Isto aqui está absolutamente podre, ridículo, estúpido. 
 
Todavia, ao contrário de Antero, não fugimos de ler jornais e de falar com pessoas que 
os lêem, para estarmos atentos ao mundo que nos cerca e ao clima que nos asfixia; 
apesar de nos sentirmos a viver num reino onde prolifera uma repelente bicharada. 
Como Lisboa seria linda se fosse uma simples cidade da província! Mas aqueles 
poluídos ares de S. Bento e arredores, os políticos, os burocratas, uns e outros quais 
vendilhões do templo pátrio, estragam e maculam os mais belos dons da natureza!” 
 
Datada de 3 de Maio de 1881, Antero de Quental endereçou a Cândido de Figueiredo 
aquela que terá sido a sua primeira carta autobiográfica, escrita a pedido do destinatário, 
contendo os dados essenciais sobre a sua vida e actividades literárias e políticas. Com a 
particularidade de ser mais reduzida do que aquela que escreveu em 14 de Maio de 
1887, para Wilhelm Storck. 
 
A 3 de Junho de 1881 em carta para Domingos Tarroso, autor de numerosos escritos 
filosóficos, qualidade de que Ana Maria Almeida Martins dá nota informativa inscrita 
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em rodapé da página 561, do primeiro volume das Cartas a que nos temos cingido neste 
3.2., e nela fazendo análise do prospecto Filosofia Definitiva, escrito pelo destinatário 
da mesma, Antero de Quental, numa curta observação, põe o dedo na ferida exposta no 
espaço corpóreo do Ensino em Portugal. Ou seja: a Filosofia sendo um elemento 
essencial na vida das nações carrega como se tratasse de maldição jesuítica o facto de 
ser sistematicamente desprezada entre nós. 
Façamos a leitura da prosa anteriana: 
“Eu sou, como V. Ex.ª dos poucos que entre nós compreendem quanto a Filosofia é um 
elemento essencial na vida das nações e sentem quanto particularmente a nós outros, 
peninsulares, intelectualmente empedernidos por três séculos de educação jesuítica, é 
necessária uma fecunda agitação das inteligências. Pode V. Ex.ª por aqui medir o gosto 
que me deu a leitura do seu Prospecto.” 
 
Tendo em conta a subtileza e alcance da observação transcrita, entendemos que Antero 
de Quental apontando a situação anómala e a necessária correcção mostrou quanto de 
vibração do sentimento patriótico persistia na sua pessoa e no seu dia-a-dia. 
 
Se fora outro o sentimento à revelia do patriotismo decerto que nas pequeninas coisas 
Antero se absteria de emitir opiniões ou juízos em que era denotada alguma conotação 
com o patriotismo. Ter assim procedido com assinalável regularidade releva do exemplo 
que projectou para o futuro, inspirador das gerações que se vão sucedendo em Portugal. 
 
Pela nossa parte e perante as actuais circunstâncias verberamos o quase abandono da 
Filosofia nos vários graus de Ensino: nos séculos XIX, XX e XXI. Tal como Antero 
entendemos que é imprescindível agitar as inteligências. A Filosofia, neste aspecto, tem 
um papel fundamental e determinante, na formação intelectual das novas gerações, em 
conjugação com o português (apurou-se no estrangeiro, recentemente, que é a quarta 
língua mais usada no mundo, precedida na respectiva tabela classificativa pelo 
mandarim, espanhol e inglês) e a matemática. 
 
E pelo que expomos, no que antecede também se poderá medir o desgosto que 
experimentamos em abordar a deficiente forma como a Filosofia é tratada pela classe 
dos governantes portugueses. Diga-se de passagem: estes demonstram constantemente 
quão grave foi a falta da Filosofia na sua formação escolar. 
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Entretanto, a 30 de Novembro de 1881 Antero de Quental escreve uma carta a Sebastião 
Arruda da Costa Botelho em que lhe dá conta do seu parecer sobre a actualidade 
francesa (o que não se estranha visto que, naquela época, era muito acentuada a 
preponderância da Cultura francesa em Portugal; a qual, prevaleceu até aos primeiros 
anos da segunda metade do século XX): 
“A França não pode ser uma república federal, já pela constituição da sua sociedade, que 
a isso repugna, já por se achar rodeada de nações hostis, todas elas centralizadas, e 
procurando por isso opor massa a massa. A sua república actual, ao mesmo tempo 
centralista e liberal, é contraditória, porque para ser liberal, compromete a unidade 
necessária à centralização, Daí o estado de permanente crise parlamentar e ministerial, 
em que se acha e achará cada vez mais, e a consequente fraqueza governativa. Vejo isto, 
mas digo-te francamente que não sei o que resultará de uma tal situação. Talvez uma 
ditadura republicana, seria o melhor, porque se veria obrigada a apoiar-se nas massas e a 
ser socialista, A situação federalista a que aludes é que me parece menos provável pelas 
razões que acima disse. A França parece-me hoje (e parece a muito boa gente) um 
curiosíssimo problema político. Mas devo dizer-te que em geral o horizonte de todas as 
nações latinas me parece obscuríssimo.” 
 
E como se nota nesta missiva, Antero de Quental cai em contradição repartida por dois 
planos a saber: no plano do federalismo e no plano político. 
 
No primeiro caso, quando recusa à França o modelo de Estado republicano federal; que 
admitira para Portugal (em união com a Espanha e à semelhança dos Estados Unidos da 
América e da Suíça – este país encravado entre Estados poderosos e com populações de 
diferentes nacionalidades vizinhas). 
 
No segundo caso, ao apontar a hipótese da instauração em França de uma ditadura 
republicana desde que obrigada a apoiar-se nas massas e a ser socialista. Pontos de 
vista expressos por quem sempre se batera pela liberdade, contra as ditaduras e 
condenara os movimentos e o influente poder das massas. Além disso, uma ditadura, 
mesmo que socialista é, comprovadamente, um regime de opressão e de exploração do 
povo. A História patenteia-nos esse tenebroso registo. 
 
Num ponto, na referida carta, acertou Antero em forma de conclusão epistolar: 
“Podemos ter a certeza de que o movimento revolucionário em França (e por 
conseguinte em todo o ocidente europeu) está ainda longe de ter achado a sua fórmula 
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definitiva.” Uma afirmação/profecia anteriana que ainda hoje conserva validade!” 
 
 
Na mesma linha profética, Antero de Quental em carta de 15 de Dezembro de 1881, 
dirigida a Carlos Cirilo Machado, volta a prever um sombrio futuro para a nação 
portuguesa: “(…) o futuro político, social e moral desta terra parece-me comprometido, 
quanto o futuro dum povo o pode estar. O abaixamento do nível do espírito público é 
espantosamente rápido. Invade e arrasta tudo.” 
 
Certeira tal avaliação de Antero de Quental. Mas com uma falha: ele omite as causas! 
Elas teriam a ver com o generalizado analfabetismo da sociedade portuguesa. Daí a 
espantosa regressão do espírito anotada por Antero. Relativamente à qual o mesmo 
Antero nem deveria surpreender-se. 
 
Pela carta de 2 de Janeiro de 1882, Antero de Quental informa o seu amigo João 
Machado de Faria e Maia de que se fixou em Vila do Conde por razão de que 
“(…) a sociedade de Lisboa, com tantas misérias sem lado algum bom que a resgate, 
acabou por me fazer tomar tal enjoo por tudo isto e tal desalento, que vim meter-me 
neste buraquinho com um sentimento de alívio inexprimível. Considero tudo perdido em 
Portugal e sem remissão possível.” 
 
Profundamente desanimado, como deixa antever, Antero termina dizendo: “Sendo 
assim, para que há-de a gente afligir-se inutilmente? A Natureza, para quem sente 
crescer-lhe a vida interior no meio dela, basta.” 
 
Para João de Deus, com data de 13 de Janeiro de 1882, seguiu uma missiva em que 
Antero de Quental alude a um sério problema que se agravou a tal extremo que hoje já 
constitui um profundo drama cultural da grei portuguesa. 
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Vejamos o que, em breve referência, escreveu o poeta Antero de Quental ao seu 
homólogo João de Deus: “(…) nestes últimos 20 ou 30 anos, durante os quais a nação 
acabou de se descaracterizar inteiramente, acabou também o resto de interesse pelas 
coisa pátrias. Ninguém compra nem lê já livros de história portuguesa ou que a ela se 
refiram.” 
 
Neste ponto vale a pena questionar: Se Antero de Quental não estivesse imbuído de 
sentimento patriótico que lhe importaria a descaracterização da nação portuguesa, o ter 
acabado o resto de interesse pelas coisas pátrias. Outrossim, quanto ao facto de ninguém 
já comprar e ler livros de história portuguesa. 
 
Perante estas avulsas atitudes e ocasionais posições assumidas, reflexas de notório 
sentido patriótico, protagonizadas por Antero de Quental, antecipamos uma 
interrogativa: com que aceitação ou credibilidade se poderão acolher as eventuais, 
precipitadas, acusações a ele dirigidas de trair o ideal pátrio e o seu acendrado sentir 
socialista? 
 
Vila do Conde, 2 de Fevereiro de 1883, data de carta que Antero de Quental envia ao 
general Henrique das Neves, felicitando-o pelo lançamento da Gazeta Açoriana. 
Falando do Programa do jornal Antero escreve: 
“(…) penso que se ainda pode haver salvação possível dentro do molde estreito e frágil 
duma nacionalidade tornada por mais dum motivo anacrónica, essa será só pela reforma 
positiva das instituições, e não só das políticas, como das sociais, coisa que pede 
sossego e não violência, reflexão e não paixão, muito boa fé e algum estudo. Terá este 
pobre povo, tão enfraquecido moralmente, e intelectualmente desnorteado, por 50 anos 
de misérias partidárias e de ilusões liberais, e a quem falta um forte sentimento  
nacional, terá ele capacidade ainda para tantas virtudes? É o que pode ficar duvidoso  
aos olhos da crítica, instruída pelos exemplos da história: mas não o devemos ao menos 
afirmar nós, para não desanimarmos de todo e contribuirmos para o desânimo dos 
outros.” 
 
Custa entender a interrogação de Antero de Quental: terá ele (povo) capacidade ainda 
para tantas virtudes? Estando o povo tão incapacitado de se orientar, desde logo pela 
sua condição de analfabeto (que Antero não aponta) e porque não dispondo de 
instrumentos para dar novo rumo aos acontecimentos - coisa que, qualquer que seja, só 
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quem está possuidor do Poder (ditador ou governo) consegue impor e desenvolver - 
estranha-se em Antero de Quental essa falha de percepção da realidade situacionista. 
 
Em contraposição a tal falha de apreciação, 17 meses depois, Antero de Quental acerta 
em cheio na análise da situação do jornalismo português. Lendo com atenção e se 
abstrairmos a data 26 de Julho de 1884 em que a mesma foi inscrita na missiva dirigida 
a Henrique das Neves, tem-se a impressão que nela se retrata o actual quadro 
panorâmico da grande imprensa de Portugal. 
 
Antero de Quental respondendo a carta de Henrique das Neves escreve: 
“O que diz do jornalismo em São Miguel (e devia dizer em Portugal) são verdades 
puras. Mas deixe-me dizer-lhe – e nisto é que que não é suficientemente filósofo 
objectivo – que labora em ilusão supondo que é possível criar e fazer durar uma 
publicação superior em moralidade e ilustração ao nível moral e intelectual do público. 
É ilusão supor isso, porque não lendo ninguém senão o que lhe agrada, o público nunca 
favorecerá senão o que estiver à sua altura, e por isso o jornal para durar, será sempre e 
necessariamente o espelho lisonjeiro do público e não o seu mestre severo. Os jornais só 
vivem fazendo-se os confidentes de comédia do público, das suas paixões, dos seus 
erros, das suas ilusões, e não os seus apóstolos. Bem sabe que o próprio do apóstolo é 
ser lapidado. Dir-me-á que nalguns países há jornais dignos, morais, inteligentes e 
desinteressados que se sustentam. Responder-lhe-ei que isso prova simplesmente que 
nesses países há um grupo de leitores, uma camada social dotada dessas virtudes e 
qualidades, forte bastante em número para poder sustentar um jornal que seja órgão 
dessas suas aspirações. A morte do seu jornal é mais uma prova de que em Portugal não 
exista ainda tal camada social ou grupo de leitores. Isso é desconsolador, mas… qu’y 
faire? Muito tempo será necessário, e muitas revoluções, para que isto mude. Até lá a 
nossa atitude deve ser a dos estóicos antigos: o protesto sem ilusões.” 
 
Dizemos: diagnóstico correcto! A que acrescentamos a observação de outro mal não 
existente no século XIX e que, progressivo nos séculos XX e XXI, hoje reveste aspectos 
e consequências dramáticas: o domínio do poder financeiro sobre os órgãos de 
comunicação social, conjugado com o pernicioso desnível da linguagem utilizada. 
 
Tal desnível traduzido nos erros de ortografia, de morfologia, de semântica, de sintaxe e 
de ordenamento do discurso, geralmente, tidos no Português escrito nos jornais e 
revistas e falado nas televisões e rádios. Um confrangedor quadro de calamidade 
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linguística! 
 
 
Decorrido um ano, a 1 de Agosto de 1885, Antero de Quental escreve uma carta a 
Sebastião de Arruda da Costa Botelho em que, a propósito da adesão do amigo Oliveira 
Martins ao Partido Progressista, enuncia, em termos gerais, todo um programa de acção 
política pautado pelo espírito patriótico e decorrente do seu pendor de republicano 
convicto, embora inteiramente desalinhado com o Partido Republicano; o qual, não lhe 
merecia confiança. 
 
Por ser um documento importante (Cópia que, enviada a Joaquim de Araújo, se encontra 
na Biblioteca Marciana de Veneza) e nos elucidar sobre o matricial pensamento 
anteriano de índole patriótica e conter matéria concernente ao tema deste nosso  
trabalho, vamos transcrevê-lo na íntegra. 
“Vila do Conde, 1 de Agosto de 1885 
Meu Sebastião 
Recebi com prazer a tua. Sei que o vale está no Porto à minha espera. 
[(Segue um ponto que suprimo por conter coisas íntimas, etc.)
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Mando-te esses números da Província para veres o carácter imponente que teve a 
manifestação do Porto e o tom a que o Oliveira Martins tem sabido levar o 
Progressismo, que tão desafinado andava. Verás também que ele não renegou, nem se 
desdiz.
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 A bandeira que desfralda é a do socialismo, como até aqui. Convencido como 
está, e estão todos os que sabem observar os factos, da incapacidade actual, (e que o  
será ainda por muito tempo), do partido republicano para fundar seja o que for e vendo 
ao mesmo tempo a iminência de uma crise pavorosa, o Oliveira Martins fez acto 
verdadeiro de patriotismo, procurando aqueles elementos, que bem dirigidos e 
transformados, poderão porventura fornecer ainda um ponto de apoio no meio do 
naufrágio. Um homem como Oliveira Martins, não dá um passo destes, nem toma 
posição de tamanha responsabilidade, sem ter visto bem as coisas e estudado o melhor 
caminho. Tem sido aprovado por muita da melhor gente. O Oliveira Martins é o único 
homem político superior que temos, pois reúne a um elevado carácter um saber vasto e 
não só teórico mas técnico, e um poder de trabalho incomparável. Quando um tal 
homem dá um passo, como ele deu, o dever da gente séria, ainda quando o não aprove, é 
não o estorvar na sua tentativa, reconhecendo a pureza das suas intenções. Os 
republicanos porém, cobriram-no de insultos e imputações as mais baixas – e no dia 
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Indicação constante da cópia enviada pelo destinatário. 
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Oliveira Martins filiara-se no Partido Progressista, o que lhe valeu fortíssimos ataques. 
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seguinte o que fizeram? Foram aliar-se com os regeneradores, para combater o 
movimento por ele iniciado, movimento que pode falhar, mas que é sem dúvida sério e 
exprime o sentir nacional, pelo menos neste ponto de querer acabar com essa aliança da 
burocracia com a finança, que é a fatalidade do partido regenerador, origem da 
corrupção política e de um sistemático desgoverno. Destruir essa oligarquia burocrático- 
financeira, que nos domina e desmoraliza, há muitos anos, e impedir por meio de leis 
convenientes que ela possa de futuro tornar a formar-se, parece-me coisa muito mais 
importante do que uma simples alteração no carácter do poder executivo, coisa que deve 
ficar para depois, pois só as reformas económicas e financeiras tornarão aquela outra 
puramente política, não só possível, mas fecunda e duradoura. Isto tanto mais, quanto 
está iminente a bancarrota e uma tremenda crise social; a proclamação da República, 
não só não remediaria esses grandes males, (pois que influência pode ter uma reforma só 
política nos elementos financeiros e económicos?) mas traria mais uma complicação e 
elemento de desordem, como ainda em 1873 se viu em Espanha. Convém, pelo 
contrário, adiar essa questão, visto que não é urgente, e não complicar com ela a outra 
urgentíssima. É de boa política, como é de boa lógica, dividir as questões para as 
resolver, e começar por aquelas, que resolvidas, podem facilitar a resolução das outras. 
Impedir que tudo venha a baixo parece ser a coisa mais urgente. Depois reformar a 
constituição económica, de modo a impedir que um tal estado de coisas possa vir a 
repetir-se. E só depois organizar a constituição política, tanto no que toca ao legislativo, 
como ao executivo, de modo a dar estabilidade e duração aos progressos realizados. 
Podes ver que estas são hoje, com sempre foram, as aspirações do Oliveira Martins, que 
continua sendo tão bom socialista e republicano como era dantes. Eu, por mim, aprovo- 
-o inteiramente na marcha que vai seguindo, e desejava que toda a gente séria lhe desse 
o apoio indispensável, ainda aos maiores políticos, para fazerem qualquer coisa. Se 
todos começarem a hostilizá-lo, é claro que nada poderá fazer. Virá a terra, e com ele a 
última esperança deste pobre Portugal. Então teremos o dilúvio. 
Adeus, meu Sebastião. Do teu do coração 
A. de Q.” 
 
As considerações de Antero de Quental atendendo à época e às circunstâncias 
sociopolíticas tinham inteiro cabimento. Havia sentido falar da iminência de uma 
pavorosa crise. 
Pavorosa crise que se veio a confirmar com o advento da Primeira República que ficou 
refém do anarquismo, dos agitadores revolucionários e dos partidos que mantiveram um 
prolongado clima de desgovernação. Daí que se conjugassem as coisas (empregamos o 
termo de Antero) para facilitar o surgimento do tenebroso crepúsculo iniciado a 28 de 
Maio de 1926 com a ditadura militar e a que se seguiu a grande, escura, opressiva, noite 
fascista do Estado Novo, à usança do salazarismo. 
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Despontada a aurora do 25 de Abril de 1974, que se desejava que fosse redentora, a 
breve prazo a nação acordou sobressaltada e viu-se confrontada com uma deriva de 
desgovernação que vem prosseguindo um rumo para o país de progressiva decadência, a 
ponto de hoje não se antever como será possível inverter a situação entretanto criada por 
gente inapta, desonesta e corrupta. 
 
E com tal negativa evolução operada em Portugal desde o tempo de vida de Antero de 
Quental, forçoso é reconhecer alguma anteriana presciência quando ele escrevia sobre a 
fatalidade do partido regenerador, origem da corrupção política e de um sistemático 
desgoverno. Hoje damo-nos conta de que a frase e o sentido que lhe é implícito estão 
transpostos no sistema partidário português. Até com maior acuidade. E muito gravame 
para Portugal e seu povo. 
 
Mas quanto à hipótese colocada por Antero de Quental de que só as reformas 
económicas e financeiras tornarem possível a reforma política fecunda e duradoura, há 
que reconhecer não ter viabilidade actualmente. No tempo presente, o capital tem 
predomínio absoluto sobre o mundo político. E a economia está tão entrosada com a 
política que nem se distingue qualquer linha de fronteira a separar uma da outra. 
 
Neste trabalho temos anotado o interesse de Antero de Quental pelo correcto uso do 
Português e considerado que isso também era uma manifestação de patriotismo porque 
se não o fora nem se permitiria qualquer alusão relacionada com a questão da língua 
portuguesa. Não lhe daria qualquer importância. Mostrar-se-ia indiferente. Não se 
importaria. 
 
Precisamente nesta questão ponderando, há que atribuir importância de natureza 
documental, corroborante da nossa opinião, o teor da epístola datada de 17 de Dezembro 
de 1885, que Antero de Quental enviou ao seu grande amigo Alberto Sampaio, toda ela 
praticamente preenchida com emendas das várias incorrecções contidas no artigo A 
Terra, o Clima, os Homens e a Administração Pública, que o amigo publicara na 
Revista de Guimarães, vol. II, 1885 (p. 203). 
Antero de Quental começa por afirmar: 
“Li o teu artigo, de que gostei e com o qual aprendi muito. Várias coisas eram novas 
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para mim, e estão bem expostas. 
Do dizer nem sempre gostei, por lhe achar muitas vezes o que quer que é pesado e 
moroso, embora seja sempre claro. Tomei nota de alguma incorrecção, que te indico.” 
 
E remata a missiva com uma observação de expressiva, natural, sem-cerimónia: “Tomei 
nota desta singularidade, por entender que não era descuido, visto que aparece 
sistematicamente,” 
 
Pela nossa parte apontamos: eram várias as incorrecções que Antero discrimina e para as 
quais indica as devidas emendas. 
 
Nas várias cartas que temos citado Antero de Quental muito critica o republicanismo 
dos repúblicos de Lisboa o que poderá induzir o erro a alguns leitores de o julgarem 
monárquico. Antero de Quental era republicano e socialista. 
 
A desfazer dúvidas nesta questão da inclinação política de Antero de Quental há uma 
breve observação anteriana na carta que, datada de 30 de Janeiro de 1887, enviou a 
Tommaso Cannizzaro, em que ele, de singela forma incisiva, opina sobre a monarquia. 
Antero formulando opinião sobre o livro Pipetto escreve: 
“o Pipetto tem efectivamente, como diz, bastante de aristofanesco e a sátira que contém 
não se aplica só à Itália, mas mutatis mutandis a todas as nações latinas que, como a 
Itália, se acham na fase da monarquia burlesca, fase funesta para tudo quanto se diz 
franqueza de carácter e elevação moral. Assim apreciei o Pipetto duplamente, pois tenho 
debaixo dos olhos os pedantes indígenas da baixeza e hipocrisia que ali são, com veia 
verdadeiramente satírica, estigmatizados.” 
 
Aliás, a 14 de Maio de 1887, na Carta Autobiográfica para Wilhelm Storck, Antero de 
Quental volta a falar de rejeição da monarquia. Desta vez referindo-se ao grupo de 16 a 
20 rapazes, em que ele se incluía, que não queria saber da Academia nem dos 
Académicos, que já não eram católicos nem monárquicos (…). 212 
Por epístola de 29 de Junho de 1887, Antero de Quental dirige ao seu amigo Oliveira 
Martins uma missiva que no século XX deu azo a interpretações equívocas por parte 
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Obras Completas - Antero de Quental – Cartas II, (1881-1891), Organização, Introdução e Notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Editorial Comunicação, Universidade dos Açores, Lisboa, 1.ª edição: Setembro de 1989, p. 
835. 
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dos adeptos da doutrina salazarista. 
“Meu caro Amigo, nunca acreditei que V., nem ninguém fosse capaz de impedir a crise 
portuguesa, nem sequer de a retardar ou mitigar, porque sempre me pareceu que as 
sociedades se não podem tomar por surpresa, e que não há engenhosas combinações 
capazes de imporem aos homens em massa aquilo que eles no fundo do coração não 
querem de modo algum. 
Ora Portugal não quer reforma. Isto é um fenómeno psicológico muito singular mas 
muito verdadeiro: as sociedades perdidas não querem de modo algum reforma: 
preferem o cataclismo. Impedi-lo excede pois o poder dos indivíduos, por mais capazes 
ou mais heróicos que eles sejam: isso está para lá da esfera em que os indivíduos se 
movem e têm acção no curso das coisas.” 
 
É precisamente no trecho seguinte que, apressadamente, se depara aos corifeus do 
Estado Novo a visionária ideia de um Salazar premonitório no pensamento anteriano.  
Só que Antero de Quental está fixado no seu grande amigo, Oliveira Martins e é nele 
que vislumbra o político capaz de promover novo rumo para Portugal. 
“Pelo contrário, estou muito mais disposto a admitir uma mais larga esfera de acção, um 
maior poder dos indivíduos excepcionais sobre a sociedade num período de tumulto e 
revolução, de crise declarada e de universal mea culpa. 
Uma dessas crises limpa o terreno de muitos embaraços. E o estado dos espíritos é 
também muito outro. Assim, meu caro, acho que tem tudo a ganhar em esperar pelos 
acontecimentos e em se reservar. Os Messias gastam-se se não entram logo em cena a 
fazer milagres.” 
 
Muito expressivas e interessantes são as duas primeiras linhas com que Antero de 
Quental inicia a sua curtíssima carta de 31 de Outubro de 1887, para Oliveira Martins. 
“Caro amigo 
Afinal não pude parar em Lisboa. Não ouvia falar senão em roubos, tive medo de 
encontrar algum ministro e de ficar sem camisa.” 
Caso para nós dizermos neste século XXI: má fama de Lisboa que vem de longe no 
tempo diacrónico. 
 
Igualmente, quase decorridos dois meses e desta vez em carta de 16 de Dezembro de 
1887, para Henrique das Neves, Antero de Quental volta a queixar-se de Lisboa. Fá-lo 
nos seguintes termos: “Demorei-me pouco tempo em Lisboa e confesso-lhe que esse 
mesmo com esforço, tanto me estava sufocando a atmosfera moral da nossa capital. 
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Quando virá uma boa aragem que lave tantos miasmas? Ou será preciso um vendaval?” 
 
E depois dos lamentos sobre Lisboa vem na carta a Alberto Sampaio datada de Março 
de 1888, a deprimente observação de Antero, suscitada pela leitura na Província, acerca 
do “desmoronamento desta caranguejola nacional” que “vai rapidamente. E, se rebenta 
a tremenda guerra europeia, penso que então irá de estalo. Triste velhice nos está 
reservada.” 
 
De facto, 26 anos após a previsão anteriana rebentou a tremenda guerra europeia. E de 
estalo e de caos foi o que aconteceu à nação portuguesa, agravando uma grave crise 
iniciada com o estertor da monarquia constitucional e o advento da anárquica república 
administrada pelos repúblicos; os quais houveram sido duramente criticados por Antero 
de Quental. 
 
A 15 de Março de 1888 Antero dirige uma carta a Frederico Dinis Ayala, na qual o 
felicita pelo “eloquente e interessantíssimo livro Goa antiga e moderna (1888)”, em que 
nele o autor aborda aspectos do colonialismo português. 
 
Antero escreve: 
“É uma triste história aquela: mas tinha de ser assim. Desde que não quisemos nem 
podemos assimilar o elemento indígena na Índia, pela força das coisas, ele, que era a 
maioria, tinha de acabar por nos expulsar. 
A história que narra é, afinal, uma página mais, soez e grotesca, se quiser, mas uma 
página do movimento político naturalista chamado das nacionalidades, que é uma das 
feições mais notáveis do nosso século. Por outro lado, a política antiportuguesa do 
partido regenerador nesta questão, é mais uma manifestação da incompatibilidade do 
liberalismo (princípio naturalista) com o nacionalismo, cujas raízes e essência são muito 
outras.” 
 
Continuando, Antero diz que o autor “fez bem em escrever aquele livro” e dá-lhe os 
“parabéns pela maneira porque o fez.” Acrescenta ser ele “Um eco do velho lealismo, da 
velha nobreza patriótica soa ali e ainda me fez estremecer alguma fibra antiga.” 
 
Onze dias depois (26 de Março de 1888) Antero de Quental escreve a Fernando Leal 
uma cartinha indagando do seu estado de saúde e nas duas últimas linhas dá-lhe notícia 
de ter lido o livro de Dinis Ayala, nos seguintes termos: “Li o livro do nosso simpático 
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Ayala. É uma causa perdida e que o tinha de ser. Mas há nobreza naquele processo, e um 
eco de antigos sentimentos heróicos, que já poucos hoje compreenderão.” 
 
Por esta carta certificamo-nos quanto a questão colonial estava latente no espírito de 
Antero. Outrossim, o reconhecimento da nobreza do processo focado no livro de Ayala. 
Igualmente, nela inserta a observação, não despicienda, algo lamentosa, relativamente 
aos sentimentos heróicos que no caso se configuravam numa gesta patriótica. 
 
Por muito ligeiras e apressadas que, eventualmente, sejam feitas as leituras das cartas de 
Março de 1888, para Dinis Ayala e Fernando Leal, julgamos não haver lugar a negação 
de que ambas estão imbuídas do que chamamos patriotismo anteriano; o qual, 
representando-se por paradigmática constância e demonstrativa prática do seu detentor, 
cremos que há-de constituir valioso património cultural, importante registo cívico e 
grande referência moral. Ou seja: autêntica e genuína formalização de ardor pátrio. 
Oxalá que destinada a ser contemplada com respeito, admiração e seguimento, pelas 
gerações futuras da grei portuguesa. 
 
No contexto da nossa dissertação escrita sobre um anteriano patriotismo prospectivo no 
porvir de Portugal tem válido cabimento referir a vibração patriótica que transparece 
nas palavras de Antero de Quental, quando tece observações ao correr da pena; tais 
como: a política antiportuguesa do partido regenerador na questão da Índia que tinha 
de acabar por nos expulsar, a nobreza patriótica que me fez estremecer alguma fibra 
antiga. E quando defendia a política de integração/assimilação das populações 
indígenas. 
 
A título de curiosidade mencionamos que Brito Camacho (1862-1934) na qualidade de 
Alto-Comissário da República em Moçambique de 1921 a 1924 e o general Norton de 
Matos (1867-1955) como Governador-Geral de Angola entre 1912 e 1915 e como Alto- 
Comissário da República em Angola de 1921 a 1924, foram no século XX entidades que 
implementaram, nas citadas colónias, políticas que de certo modo correspondiam às 
ideias de Antero de Quental no que concernia à questão colonial. 
 
Políticas que incidiam num objectivo: salvaguardar os direitos dos indígenas e estes 
serem respeitados na sua cultura. Isto acontecendo num tempo em que já emergiam na 
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Europa fortes críticas à escravatura portuguesa nas colónias de Angola e Moçambique. 
E, também, se organizavam em Angola, nos anos 20 (século XX), movimentos de 
colonos que pretendiam proclamar a independência do território. 
 
Sobretudo Norton de Matos desenvolveu uma notável actividade governativa durante os 
seus mandatos. Mais tarde, já retirado da vida pública, deu uma entrevista à revista Vida 
Mundial Ilustrada, n.º 235, edição de 15 de Novembro de 1945, pp. 12-15, na qual 
formulou uma proposta interessantíssima: que Portugal, Estado federal, uno e 
independente, transferisse a sua capital para Angola, cuja situação geográfica 
assegurava a centralidade da vasta nação portuguesa repartida por várias parcelas 
espalhadas pelo mundo; e que a todas (incluindo Portugal, território europeu) fosse 
atribuído um estatuto de igualdade de direitos e de competências orgânicas e 
legislativas. Oliveira Salazar ignorou a sugestão de quem era seu adversário político. 
 
Nós no século XXI, interrogamo-nos sobre o que teria sucedido no conjunto de nações 
de fala portuguesa, se a ideia de Norton de Matos tivesse sido acolhida e aplicada 
paulatinamente. Mais: a História não vai condenar Oliveira Salazar, atribuindo-lhe um 
crime de lesa-pátria? 
 
O que se expôs nos precedentes leva a crermos que, quer Brito Camacho, quer Norton 
de Matos, em época não muito dilatada para além do tempo de vida do poeta açoriano, 
de algum modo terão sido influenciados pelas ideias de Antero de Quental no preciso 
domínio colonial. 
 
Assim demonstrado que Antero de Quental também era crítico da política colonial 
portuguesa e se subtende que já antevia o complicado e gravíssimo desfecho das guerras 
de independência das colónias que ocorreram nos anos 60 e 70 do século XX. Tal e qual 
como deixava transparecer Norton de Matos na citada entrevista de 1945. 
 
Volvendo a sentimento patriótico de Antero de Quental, vem a talho de foice anotar a 
expressão “os nossos sentimentos são a nossa pessoa toda inteira”, que ele escreveu no 
penúltimo parágrafo da carta de 25 de Agosto de 1888 para Oliveira Martins. É uma 
síntese admirável da pessoa anteriana. Afirma em tom categórico aquilo que temos 
exposto neste trabalho sobre a expressividade do patriotismo de Antero de Quental. 
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Nele, e parafraseando-o, o sentir patriótico é a pessoa anteriana toda inteira. 
 
 
Pessoa anteriana toda inteira que em carta de 26 de Novembro de 1889 dirigida a 
Oliveira Martins, anota: “Pobre Portugalório! Já me passou o azedume de outros 
tempos, e agora, considerando o que espera essa pobre gente, que afinal é tão boa gente, 
sinto dor verdadeira. Mas o homem só aprende à sua custa – et voilà.” 
 
Dor verdadeira que Antero de Quental houvera sentido por decerto nele estar inculcado 
aqueloutro sentir patriótico; qual tendência sensitiva que terá sido elemento intrínseco 
das suas faculdades de alma. 
 
Sem dúvida dor verdadeira e de maior grandeza foi aquela que sentiu Antero de Quental 
quando a 11 de Janeiro de 1890 o governo britânico, chefiado por Lord Salisbury,  
dirigiu o ultimato ao governo português exigindo a imediata retirada das tropas 
comandadas pelo major Serpa Pinto (1846-1900) do corredor que ligava 
transversalmente as colónias de Angola e Moçambique – acção diplomática que ficou 
registada na História como “a acção mais escandalosa e infame da Grã-Bretanha contra 
o seu antigo aliado”. 
 
Desse estado de alma deu Antero de Quental desenvolvida informação a José da Cunha 
Sampaio por carta de 1 de Fevereiro de 1890. 
Dela extraímos o importante trecho que preenche quase totalmente o teor da missiva. 
“(…) me espantou muito o movimento patriótico, que não cuido seja fogo de palha; mas 
onde ele levará é que ninguém pode prever. O governo tem por força de ceder: a nação 
porém, exaltada como está, levá-lo-á muito a mal. Isto cavará mais fundo ainda o 
divórcio entre a classe governante e a opinião nacional. É por conseguinte uma 
revolução que começa. O que sairá dela só Deus sabe. Mas, saia o que sair, acho tudo 
preferível ao sono comatoso em que Portugal caíra há anos e jazia miseravelmente. 
Nestas alturas, entendo que é dever de cidadão e de homem moral o não ficar espectador 
egoísta, de forma que resolvi entrar também no movimento (ou na dança) nos limites 
das minhas forças, e por isso aceitei o fazer parte da Liga Patriótica do Norte e 
empenhar-me-ei aí por que triunfe na direcção deste obscuro movimento, que começa, 
uma orientação nacional. Mas conseguir-se-á alguma coisa? O país parece-me caminhar 
às cegas para uma destas aventuras em que os instintos e as paixões podem mais que a 
razão. Desde já se pode ver uma coisa: é o muito terreno ganho pelo republicanismo: e 
isto é fatal, porque os velhos partidos, além de incorrigíveis e imorais estão 
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desacreditados, um novo partido monárquico é impossível porque a instituição perdeu 
todo o prestígio: fica pois o republicanismo que para os ignorantes e os entusiastas é 
uma esperança de salvação. Mas nós bem sabemos o que pode ser uma república em 
Portugal: será a catástrofe total, a liquidação temível do passado, nada mais. Meu José, 
parece-me que está reservado à nossa velhice um período de agitação que muito melhor 
teria vindo quando tínhamos 20 anos. Mas, como ninguém faz ou encomenda o próprio 
destino, aguentemo-nos com o que nos coube em sorte e tratemos de estar, até onde 
chegarem as forças, à altura da situação.” 
 
Estar à altura da situação que para Antero de Quental foi disponibilizar-se para como 
presidente da Liga Patriótica do Norte, escolhido pelos estudantes da Universidade do 
Porto, servir o país. 
 
E disso deu conta na carta que 8 dias depois (9 de Fevereiro de 1890) endereçou a Jaime 
de Magalhães Lima solicitando-lhe que aceitasse o cargo de secretário-geral da Liga 
Patriótica do Norte. 
Dizia-lhe: 
“O que se vai passar em Portugal é seríssimo. Faça cada um o seu sacrifício no altar da 
Pátria. Eu sacrifico a minha saúde, que naufragará no meio disto, e muito 
provavelmente o meu nome, que antes de 6 meses estará manchado. Não importa. Quero 
sacrificar a vida, e morrerei contente se tiver vivido 6 meses ao menos da verdadeira 
vida de homem que é a da acção por uma grande causa.” 
 
No dia seguinte,10 de Fevereiro de 1890, a comissão instaladora da Liga presidida por 
Antero de Quental, dirigia uma epístola a António de Serpa Pimentel, Presidente do 
Conselho de Ministros, em que se lavrava um veemente protesto contra a carta de 
Oswald Crawfurd, cônsul de S. M. Britânica, insultuosa da mocidade académica do 
Porto e de Portugal, na qual se solicitava a retirada do exequatur ao cônsul como 
“castigo naturalmente indicado para tal desacato”. 
 
Trata-se de uma peça extensa escrita numa linguagem vigorosa e de nítido sentido 
patriótico. 
Por exemplo e interpelando directamente o Presidente do Conselho: 
“Ex.mo Sr. – Dirigimo-nos a V. Ex.ª como bons e leais portugueses se devem dirigir,  
num momento de perigo nacional, como é o que atravessamos, a outro português bom e 
leal: isto é, com o coração nas mãos. Inspira-nos o sentimento da Pátria, e nenhum 
outro. Oiça-nos pois V. Ex.ª com a confiança de quem lhe fala e o faz com a límpida 
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candidez de um sentimento puríssimo, sem reservas, sem fins ocultos, mas só movido 
pelo amor da verdade, da dignidade da nação e da paz pública. 
Pela nossa parte, confiando inteiramente na alteza do patriotismo de V. Ex.ª e de todos 
os seus colegas, estamos convencidos de que o simples facto de serem submetidas a V. 
Ex.ª as considerações que deixamos feitas, e conhecida por seu prudentíssimo espírito a 
boa razão, bastará para que o governo se apresse em dar pronta e cabal satisfação à 
dignidade nacional ultrajada.” 
 
Ainda em fins de Fevereiro de 1890, numa breve carta a Oliveira Martins lhe diz, na 
última linha, em referência à sua função de Presidente da Liga do Norte: “Não havia 
outro homem, e desde que me provaram que eu era o único possível, entendi que não 
podia recusar-me.” 
 
Homem tão único que por aquela altura “O trabalho de instalação da Liga é grande e 
recai quase todo sobre mim, obrigando-me, além de outras ocupações, a muita 
correspondência.”; conforme informava o seu amigo Alberto Sampaio numa curta 
missiva, de Março de 1890. 
 
Entretanto, a Liga Patriótica do Norte extinguiu-se e Antero de Quental escreve a 22 de 
Julho de 1890 uma importante missiva – sem indicação do destinatário - sob a 
perspectiva histórica, através da qual tece considerações sobre o facto e quanto à 
situação do país. 
 
Tão relevante é a análise de Antero de Quental que se impõe a correspondente 
transcrição. 
“Vila do Conde, 22 de Julho de 1890 
Meu excelente amigo. 
A sua carta de 10 de Março veio encontrar-me envolto no movimento político que 
agitou o País duranta todo este Inverno e a mim me absorveu durante uns poucos de 
meses. Eis a razão por que lhe não tenho podido responder até hoje. Constituiu-se uma 
Liga Patriótica, no Porto, da qual fui eleito presidente, e se nesse posto só tive sérios 
desgostos, adquiri ao menos experiência do estado de espírito público, que lhe posso 
dizer ser deplorável. A Liga morreu afinal de pura inanição porque ninguém, no fundo, 
queria saber nem de colónias, nem de desforra, nem de reformas sociais. O que passou 
durante este Inverno é a prova mais cabal do estado de prostração do espírito público 
entre nós. Berrou-se muito e, afinal, chegaram as eleições, e toda a gente, movido cada 
qual por mesquinhos interesses, votou nos candidatos do Governo, Governo apoiado 
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pela Inglaterra e que, nessa ocasião, estava lançando a polícia sobre os que faziam 
manifestações patrióticas! A situação é pois muito má, pois com esta verdadeira 
abdicação do País coincide um agravamento da crise financeira e a crescente depressão 
das transacções, de sorte que caminhamos irresistivelmente para a ruína económica. O 
meu amigo fala-me em mudança da forma de Governo, como salvatério. Mas, além de 
que tal mudança, no actual estado das coisas, iria precipitar a crise financeira, seria 
ainda necessário que os nossos republicanos soubessem ao certo o que querem e 
inspirassem, já pela capacidade já pela seriedade, confiança ao País. Mas o País nem 
sequer os conhece, tão insignificantes são eles! A eleição republicana de Lisboa, este 
ano, foi uma manobra do partido progressista e triunfou com os votos dos progressistas, 
aliás teria sido um perfeito fiasco. 
Aí tem sumariamente as minhas impressões do estado actual das coisas portuguesas. 
Creio que somos entrados num período de depressão tanto política como económica, 
período cuja duração se não pode prever, mas com certeza será longo, visto que se não 
descortinam por ora elementos bastantes para uma transformação no sentido da 
restauração dos costumes políticos e da reforma das práticas administrativas. 
Estimei as notícias que me dá da sua família, à qual envio as minhas lembranças 
afectuosas. 
Disponha sempre do seu amigo obrigadíssimo 
Anthero de Quental” 
 
 
O conflito diplomático entre Portugal e a Grã-Bretanha, suscitado pelo Ultimatum 
britânico, teve desfecho a 20 de Agosto de 1890 com a celebração do respectivo 
Tratado. 
 
É precisamente o Tratado que constitui o tema da carta de Antero de Quental escrita no 
fim de Agosto de 1890, tendo como destinatário o Conde de Resende, que integrara o 
núcleo dirigente da Liga Patriótica do Norte. 
 
Nas três primeiras linhas da missiva Antero de Quental afirma: 
“Sou dos que pensam que o tratado é muito desfavorável para Portugal, mas quer-me 
parecer que, no actual estado interno e externo das coisas, nunca poderia ser muito 
melhor, fizesse-o quem o fizesse.” 
 
Após o que explana considerações sobre os meetings que se programavam e que 
classifica de manifestações platónicas que serão desabafos para aqueles que lá forem 
movidos exclusivamente pelo patriotismo. 
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Em final de carta, Antero faz um Resumo. 
“Resumo, pois, o que penso, nas seguintes proposições: o tratado é desfavorável para 
Portugal, mas nem por isso deixará de ser aprovado, porque assim o mandam as 
exigências internas e externas da política. As representações por numerosas que sejam, 
não impedirão este resultado. O valor dum protesto, nestas circunstâncias, fica decerto 
limitado à esfera do sentimento pessoal e pode ser considerado apenas como um 
descargo de consciência. É uma questão de apreciação puramente subjectiva. Não me 
julgo obrigado a protestar contra um facto, que considero, sim, desgraçado, mas que a 
boa razão diz exprimir rigorosamente a situação interna e externa da nação portuguesa. 
Por este motivo, não tomarei parte em manifestações, quaisquer que elas sejam, relativas 
a esse facto, considerando-me na minha completa impotência para alterar o curso 
necessário da decadência de Portugal, como perfeitamente irresponsável. Bem sei 
quanto é triste. Mas está porventura na nossa mão o vivermos num tempo e numa 
sociedade que nos inspire confiança e contentamento?” 
 
Por carta de 2 de Setembro de 1890, para seu primo Sebastião Arruda da Costa Botelho, 
Antero de Quental volta a falar do tratado com a Inglaterra e sobre o movimento 
separatista que, segundo os jornais do continente, existiria nos Açores. Transcrevemos a 
parte final: 
 
“Quando aí estive não notei sintoma algum de tal opinião. Pertencer a Portugal é com 
efeito bem triste, mas as Ilhas, para se tornarem e manterem independentes são 
pequenas de mais, e a unirem-se aos Estados Unidos seria isso a sua completa ruína. Os 
republicanos daí devem considerar isto e verem a questão pelo lado económico, que é 
essencial. Por cá, discute-se muito nas gazetas o recente tratado com a Inglaterra, sobre 
a África, tratado que vem consumar a ruína definitiva das nossas Colónias, mas faz-se 
disto uma questão política, a confusão de ideias é completa, e o povo mostra-se 
completamente indiferente à questão africana. O tratado será aprovado pelas Câmaras e 
a nação ficará virtualmente sem colónias sem por assim dizer ter dado por isso. 
Tal é o sudário das nossas misérias, que eu considero irremediáveis, pois as melhores 
ideias são improfícuas onde cada qual apenas trata dos seus interesses individuais e 
imediatos. Esse é infelizmente o estado moral da grande maioria dos portugueses.” 
 
Ainda de Setembro de 1890 e na carta enviada a José da Cunha Sampaio, volta Antero 
de Quental a citar a questão do tratado de 20 de Agosto de 1890. Fá-lo em tom 
desalentador nos seguintes termos: 
“Assistirei pois em Lisboa ao deslindar do triste episódio do tratado de 20 de Agosto, 
espectáculo curioso para ver de perto, mas que eu dispensaria de bom grado, porque 
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estas nossas misérias causam-me desgosto e poem-me de mau humor. Os ânimos, 
segundo me parece, estão bastante excitados e creio que o país entrou definitivamente 
num período de confusão e desordem, cujo termo se não pode prever.” 
 
Naquela altura tão desanimado estava Antero de Quental que a 25 de Novembro de 1890 
dirige a Alberto Osório de Castro uma carta que Oliveira Martins classificou de “um 
verdadeiro dobre de finados a este povo que sem dúvida está a resvalar para o túmulo”. 
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Assinalamos o seguinte trecho: 
“Em Portugal não pode haver revolução, que mereça esse nome, porque revolução 
pressupõe propósito, firmeza e força moral, o que aqui não há. Portugal é um país 
eunuco, que só vive duma vida inferior, para a vileza dos interesses materiais e para a 
intriga cobarde, que é o processo desses interesses. Não sei se a união ibérica se 
realizará: mas a realizar-se, far-se-á pela força das coisas e não pela intervenção livre e 
razoável das vontades, que as não há cá para tanto. Uma única revolução é possível ou 
antes inevitável em Portugal: é a revolução anárquica da fome, mas essa não precisa que 
ninguém a promova, nem pode ser matéria de programas políticos. Virá a seu tempo e 
fatalmente, como a conclusão necessária da desrazão e do egoísmo universais. 
Deixemos pois passar a onda providencial e tratemos simplesmente, como indivíduos, 
de conservar cada um em si um foco tão intenso quanto possível de força moral, de 
inteligência calma e sofredora caridade, pois, no naufrágio desta sociedade, na  
perversão do espírito público, toda a esperança de regeneração está posta nas virtudes 
individuais. Se, no meio do geral envilecimento, a natureza humana se manifestar 
grande e amável em alguns poucos indivíduos excepcionais, ao mesmo tempo como 
protesto e exemplo, não se poderá então dizer que está tudo perdido.” 
 
Antero de Quental não se enganou na previsão: de facto a revolução anárquica da fome 
tivemo-la na sucessão dos anos do século XX e muito agravada, já no século XXI, 
durante os governos de Passos Coelho; o qual logo no início do seu mandato 
governamental anunciou que iria promover o empobrecimento da nação portuguesa. E 
cumpriu a promessa. À custa dos sofrimentos de milhões de Portugueses. 
 
Num breve apontamento, inserto na missiva escrita a 26 de Dezembro de 1890, remetida 
de Lisboa para Alberto Sampaio, a situação do país volta a ser referida por Antero de 
Quental, em jeito de comentário. 
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Comunicação, Universidade dos Açores, Lisboa, 1.ª edição: Setembro de 1989, p. 1013. 
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“Daqui só posso dizer que caiu tudo no marasmo, voltando esta boa gente ao optimismo 
geral do costume. As dificuldades de fazenda foram adiadas; tanto basta para que o 
indígena as julgue resolvidas: a questão africana dormita. Mas tudo isto é calma 
aparente, que poucos meses durará. O deficit é de 15.000 contos. Há dois meses falava- 
se correntemente na necessidade da bancarrota: hoje não se fala em coisa alguma. Santa 
gente!” 
 
Ao seu amigo Mariano Machado de Faria e Maia, também de Lisboa, da Rua da Fé, 12, 
dia 4 de Março de 1891, endereça Antero de Quental uma carta em que deixa 
transparecer o seu desânimo e a falta de fé num futuro redentor da Pátria – nem sequer 
lhe valendo a circunstância (dir-se-ia incentivadora) de viver num lugar de tão 
categórica e imperativa Fé; da qual, afinal, se mostrava tão inquietamente arredio. Não 
obstante, temos de reconhecer que tinha razões para isso. 
Vejamos o desabafo de Antero de Quental: 
“Isto aqui entrou em período de liquidação dos muitos erros políticos e económicos 
acumulados nos últimos 30 anos. Todos o sentem e isso mesmo agrava a situação. O 
estado do exército é deplorável e podes crer que o que se passou no Porto
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 foram só os 
primeiros tiros, os tiros da guarda avançada; e como o republicanismo, que desde Janeiro 
de 90 tem tomado extraordinário incremento, explora a situação militar, e como por 
cima disso a crise financeira, ainda quando seja adiada agora, é inevitável, uma grande 
convulsão social parece iminente. Tal é a triste perspectiva que apresenta a quem pensa 
este pobre Portugal.” 
 
Decerto que Antero de Quental pensava Portugal a tal ponto elevado que dele dava 
estrénua demonstração nas suas inúmeras cartas, como temos vindo focando neste nosso 
trabalho. 
 
De novo para Mariano Machado de Faria e Maia, 22 dias depois (26 de Março de 1891), 
desta vez de Vila do Conde, Antero de Quental envia uma carta de que só se conhece um 
curto trecho no qual é feita mais uma apreciação negativa sobre os negócios públicos. 
Reproduzimos: 
“Os negócios públicos tomam feição cada vez mais grave. Receio que a complicarem- 
se, nos reservem cruéis privações. Eu cuido que isso é inevitável, não só porque o mal é 
já profundo e visceral, como sobretudo pelo egoísmo, abandono de si e confusão do 
espírito público. Mas, caro amigo, para que nos nutriu a Filosofia com a medula dos 
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leões senão para nos momentos de prova sermos fortes e serenos e superiores às 
vicissitudes dos acontecimentos? Se não podemos remediar os grandes males 
impendentes, ao menos mostraremos com que firme coragem eles devem ser 
suportados.” 
 
Sem dúvida que determinação patriótica exercitou-a Antero de Quental. Com o 
benefício e prospectivo alcance de ser paradigma de referência para as futuras gerações. 
 
Vai neste sentido afirmativo de dedicação pátria a expressiva afirmação de Antero de 
Quental: “A consideração do estado do país e das calamidades que se preparam não é 
também de molde a dar saúde a quem se preocupa com as coisas públicas quase tanto 
como com as próprias.” Afirmação contida na missiva de 29 de Março de 1891 que 
Antero de Quental remeteu a José Bensaúde e no antecedente ponto em que dava 
informação sobre o seu estado de saúde. 
 
 
Fixamos na nossa mente a expressão com que Antero de Quental se revê de corpo e 
alma: quem se preocupa com as coisas públicas quase tanto como com as próprias. 
Claro que quem - Antero de Quental - com tanto despreendimento de bens terrenos e de 
carreirismo político, tanto se preocupa com as coisas públicas decerto que está 
procedendo com invulgar sentido patriótico; porventura sem se dar conta de quanto ele é 
prospectivo no porvir de Portugal. 
 
Neste trabalho várias vezes temos anotado que Antero de Quental nas mais diversas 
ocasiões e nas muitas cartas enviadas para amigos, conhecidos e outras entidades, com 
frequência - e pressentindo-se que ao correr da pena e em pequenas frases - evidenciava 
um irreprimível fervor pátrio. 
 
Exemplo disso é a passagem de três linhas da epístola que com data de 29 de Março de 
1891, Antero de Quental fez seguir para Wilhelm Storck - felicitando-o pela biografia 
de Camões, Luis de Camoens, Leben - que transcrevemos: “Receba pois, meu ilustre 
Amigo, os meus sinceros parabéns pelo seu trabalho 
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e ainda os agradecimentos que, 
como português, lhe devo pelo relevante serviço prestado à literatura portuguesa.” 
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Luís´de Camoens, Leben, 1890 (Vida de Luís de Camões). 
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Repare-se que Antero de Quental acentua o agradecimento evocando a sua condição de 
português, quando podia ter-se limitado ao seu reconhecimento estrito, pessoal; tal 
como expressara os sinceros parabéns. 
 
Todavia, se nas últimas missivas datadas de 1890 e 1891 Antero de Quental evidenciava 
quanto lhe incomodava o estado das coisas em Portugal, denotando um inequívoco 
sentimento patriótico, na carta de 18 de Julho de 1891, endereçada a Alberto Sampaio, 
para além de deixar transparecer uma grande amargura face à situação do país, também 
manifesta um dissonante estado de espírito diferente. 
 
Antero de Quental dirigindo-se, nesse dia 18 de Julho de 1891, a Alberto Sampaio diz- 
lhe: “Sabes quão pouco me sinto português”. Expressão chocante! Contraditória com 
antecedentes afirmações insertas nas cartas que temos citado neste trabalho. 
 
Mas 12 dias depois (30 de Julho de 1891) na carta para Oliveira Martins - já aqui 
referida e comentada - terá ultrapassado o pouco sentir português e atingido o absoluto 
“Não me sinto português”. 
 
Porém, (pasme-se!) no próprio dia 18 de Julho de 1891, da carta para Alberto Sampaio, 
é o mesmo Antero de Quental que, de Ponta Delgada, escreve missiva remetida para 
Gustavo Barbosa em que expressa um voto patriótico: 
“Notícias aqui recebidas do Porto referem que o estado dos espíritos nessa cidade é 
bastante grave. Grave me parece tudo quanto se está passando em Portugal, mas se o 
Porto iniciar um movimento revolucionário, creio que mais grave ainda se tornará a 
situação de uma infeliz nação. Aqui há sossego, devido isto talvez à prosperidade desta 
Ilha. Mas as coisas do Continente dão-me muito cuidado. Precisamos todos de muita 
coragem e muita prudência para atravessarmos a grande crise que começa.” 
 
Estas duas cartas e mais a outra de 30 do mesmo mês dirigida a Oliveira Martins, já 
anteriormente citada, inserem contradição no que se refere à questão de Antero se sentir 
ou não sentir português. 
 
É que enquanto para Alberto Sampaio e Oliveira Martins o remetente Antero de Quental 
diz que não se sente português; para Gustava Barbosa demonstra sentir-se português. 
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Pois não se concebe que um indivíduo não português diga: as coisas do Continente dão- 
me muito cuidado. Precisamos todos de muita coragem e muita prudência para 
atravessarmos a grande crise que começa. 
 
Quem assim escreve põe em evidência a sua qualidade de cidadão português: atento aos 
males do país e inclui-se motu proprio no conjunto de portugueses que se revêem no 
apelo: Precisamos todos de muita coragem e muita prudência para atravessarmos a 
grande crise que começa. 
 
Especialmente analisando os dois casos epistolares ocorre-nos formular algumas 
interrogações: se Antero de Quental, naqueles momentos em que escreve aos seus 
amigos Alberto Sampaio e Oliveira Martins não se sente português em sentido integral 
dessa qualidade e não querendo ser inglês, nem americano, não espanhol, tão pouco 
francês, sequer alemão, o que era verdadeiramente Antero naquela altura? Peninsular? 
Certamente! Como todos os portugueses. E sendo-o, por que na condição de português, 
de que de todo não podia abdicar. 
 
Por conseguinte, como saber a verdadeira qualidade da cidadania de Antero de Quental 
em tais circunstâncias de equívoco patriótico? Simplesmente, ilhéu! Por sinal, nunca 
tendo alinhado em movimentos separatistas. 
 
Porventura apátrida? Menos ainda plausível. E que, obviamente, lhe não conferiria outro 
estatuto jurídico-político ou (melhor expressando) nacionalidade. Qual ela, cidadania 
que não fosse a portuguesa? 
 
Claro que numa reacção imediata a tais leituras estaríamos tentados a considerar a frase 
algo arredia do patriotismo. Ou, então, um patriotismo anteriano que, no acto da escrita, 
seria periclitante. 
 
Todavia, analisando friamente e com racionalidade a questão, entendemos que, afinal, a 
momentânea, aparente quebra de patriotismo em Antero de Quental é ilusória na medida 
em que, quando advoga a entrada de Portugal como Estado federal na União Peninsular, 
ele está convencido que é aquilo que, dadas as circunstâncias, melhor convinha ao país – 
o que neste aspecto, não traduzindo atitude antipatriótica, releva sentido patriótico 
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embora que manifesto em termos que poderemos classificar de inapropriados ou 
infelizes. 
 
Estamos crentes que tais negativas expressões de Antero de Quental ao invés de suave 
rejeição pátria mais não representavam que manifestações de repulsa por aquilo que ele 
frequentemente designava por estado das coisas em Portugal e que muito tinha a ver 
com o mau exercício dos órgãos do Poder monárquico, vigente ao tempo. 
 
Repulsa que tem paralelo com a que muitos de nós temos face aos ocasionais e 
insuportáveis agravamentos do perene drama nacional e que traduzimos no enfurecido 
lamento: tenho vergonha de ser português. 
 
Assim considerando que Antero de Quental falhava no seu raciocínio e na opção 
iberista, reconhecemos que o seu ardor patriótico não esmorecera; apesar de errar nos 
pressupostos da federação ibérica. 
 
A marcha do tempo, o desenrolar dos acontecimentos e a evolução da História 
confirmaram o desacerto da ocasional opinião de Antero de Quental nesta questão. 
 
Porém, no caso em apreço, tal maneira de ver as coisas não valida qualquer eventual 
acusação a Antero de trair o seu intrínseco patriotismo. 
 
Condescendemos que algumas variações epistolares terão sido as contradições de 
Antero de Quental a que se referiu o seu biógrafo José Bruno Carreiro, como aliás, já foi 
anotado neste nosso trabalho. 
 
Até por estarem os trechos em causa (integrantes das mencionadas cartas para Alberto 
Sampaio e Oliveira Martins) desalinhados com anteriores formulações epistolares, há 
interesse em transcrever aquele com que Antero termina a comunicação escrita para 
Alberto Sampaio, datada de 18 de Julho de 1891
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“O pessimismo da tua carta parece-me exprimir a verdade da situação. A crise 
portuguesa começou e irá longe. Só um pensamento nos pode animar no meio das 
216 
O trecho da carta para Oliveira Martins, se aqui transcrito, seria uma repetição de registo já formulado neste 
trabalho. 
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calamidades que nos esperam; é que o último acto do drama que começa será a união 
peninsular. Nós o veremos, esse último acto, porque os acontecimentos vão caminhar 
depressa. Mas que enorme imbróglio financeiro, económico, político, que tudo isto vai 
ser! Por aqui, a ideia de que a Inglaterra, como indemnização, pode lançar mão destas 
Ilhas, sorri a muita gente. Confesso-te que, apesar de tudo, preferiria muito que 
ficássemos unidos a Portugal, para depois entrarmos, como Estado federal, na União 
Peninsular. Sabes quão pouco me sinto português; mas ainda me sinto menos inglês ou 
americano: e, para os outros, dada a raça, a educação e a tradição, parece-me melhor que 
sigam os destinos da sua mãe histórica, sejam eles quais forem, do que mascararem-se 
ingleses, coisa que realmente nunca poderão ser. A crise aqui começa também a fazer-se 
sentir. O monopólio do álcool afecta a produção mais importante da Ilha, que é a batata- 
doce, de sorte que o descontentamento vai lavrando e com ele o espírito separatista.” 
 
Todavia, se bem ponderarmos o texto acharemos conveniente analisá-lo um pouco mais 
atentamente. 
 
Desde logo a afirmação de Antero de Quental de que a crise começou; subentendendo- 
se que tal início se estará dando naquele tempo. Uma interpretação que faz sentido se 
tivermos presente o que Antero vinha escrevendo nas várias cartas que temos vindo a 
citar neste trabalho sobre a gravidade da situação que tanto o estava inquietando. 
 
Ora, impõe-se destacar a contradição: Então não foi Antero de Quental que na Segunda 
Conferência do Casino dissertou sobre as Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares nos Últimos Três Séculos? 
 
E se a decadência de Portugal começou no século XVI, como afirmou Antero, não foi 
nesse século que se iniciou a crise avassaladora a que aludiu no discurso que efectuou 
no Casino Lisbonense? 
 
Será que a decadência não é consequência da multíplice e persistente crise? 
 
 
Mas se em Antero de Quental prevalecia a ideia de que naquela altura se iniciava a crise, 
então haveria que questionar a assertividade que tentou dar ao teor do seu discurso sobre 
as Causas da Decadência dos Povos Peninsulares. Outrossim, quanto à oportunidade, 
importância e à própria razão de ser das Conferências do Casino Lisbonense. 
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Impossível dissociar a decadência da crise de séculos. Crise tão profunda, diversa, longa 
e continuada que, iniciada no século XVI, perpassou pelos séculos XIX, XX e ainda 
prossegue no século XXI, sem se antever quando terá fim. 
 
Ainda concentrando atenção sobre a carta a Alberto Sampaio importa destacar a última 
observação de Antero de Quental: de sorte que o descontentamento vai lavrando e com 
ele o espírito separatista. 
 
Sendo testemunho anteriano, este é um daqueles vários registos que se têm inscrito na 
História de Portugal. 
 
Em clima de crise permanente a ocorrer na sucessão de séculos, sempre que aumenta o 
descontentamento ressurge nalguns sectores da sociedade portuguesa a veleidade dos 
separatismos da Madeira e dos Açores e da integração de Portugal numa hipotética 
união ibérica. 
 
Já no nosso tempo, durante o PREC (Processo revolucionário em curso, nos anos de 
1974-1975) e a vigência da austeridade imposta pelo governo (2011-2015) de Pedro 
Passos Coelho, indiciaram-se propósitos quer de independência dos arquipélagos da 
Madeira e Açores, quer quanto a realizar-se a federação Portugal-Espanha. Na Madeira e 
nos Açores em 1974-1975 surgiram movimentos, ditos de libertação, que se envolveram 
em acções de agitação política e de perturbação da ordem pública. 
 
Verdade verdadíssima: propósitos, iniciativas e movimentos, que nunca suscitaram 
grande e abrangente adesão das populações dos respectivos territórios. 
E que jamais despertaram em Antero de Quental qualquer manifesto apoio ou declarado 
incentivo. 
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4. A Questão Coimbrã 
 
Naquele ano de 1865 o Portugal literário estava mergulhado nas águas estagnadas do 
conformismo, da futilidade e do clientelismo e onde, à superfície, vogava 
pachorrentamente o Segundo Romantismo também chamado de Ultra-Romantismo que 
tinha no poeta António Feliciano de Castilho a preponderante figura tutelar. 
 
António Feliciano de Castilho, escritor romântico, prosador exímio, poeta e pedagogo, 
criador do método de leitura Método Portuguez de Castilho, exercia um magistério de 
patrocínio de poetas que lhe eram próximos ou com afinidades afectivas e (ou) literárias 
(como Pinheiro Chagas e Tomás Ribeiro); e, como que paralisado no tempo, sem rasgos 
de inovação e de ideais, estava inteiramente subordinado a um conceito literário ultra- 
romântico avesso à criação literária e à focagem na problemática sociopolítica; a qual, 
era defendida pelos jovens da escola de Coimbra; estes, abertos à inovação e às novas 
correntes do Realismo e Naturalismo que emergiam na Europa; e a que associavam a 
condição de serem acérrimos paladinos da luta pela liberdade, pela justiça e contra as 
deletérias componentes da situação do país: o atraso cultural, o decrépito ensino, a 
corrupção nas instituições públicas, o abastardamento da sociedade e a decadência do 
país. 
 
Reflexa dessa luta, do estado de ânimo e da inspiração artística, Antero de Quental toma 
a iniciativa de escrever As Odes Modernas e leva o esboço da obra a casa de António 
Feliciano de Castilho, seu velho mestre do Colégio do Pórtico e antigo vizinho em Ponta 
Delgada, nos tempos de infância, para dele recolher apreciação crítica. E esta terá sido 
tão negativa que Antero de Quental, de regresso à via pública, esteve tentado a atirar o 
caderno a uma sarjeta. 
 
Sobre As Odes Modernas Antero de Quental emitiu opinião, na Carta Autobiográfica a 
Wilhelm Storch, nos seguintes termos: 
“Não sei bem como caracterizar este livro: não é certamente medíocre; há nele paixão 
sincera e elevação de pensamento; mas além de declamatória e abstracta, por vezes 
aquela poesia é indistinta e não define bem e tipicamente o espírito que a produziu. O 
que ela representa perfeitamente é a singular aliança do naturalismo hegeliano e do 
humanitarismo radical francês. Acima de tudo é, como dizem os franceses, poesia de 
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combate: o panfletário divisa-se muitas vezes por detrás do poeta, e a igreja, a 
monarquia, os grandes do mundo, são o alvo das suas apóstrofes de nivelador idealista. 
Noutras composições, é verdade, o tom é mais calmo e patenteia-se nelas a intenção 
filosófica do livro, vaga sim, mas humana e elevada. A novidade, o arrojo, talvez a 
mesma indeterminação do pensamento, apenas vagamente idealista e humanitária, 
fizeram a fortuna do livro, junto da geração nova, o que prova pelo menos que veio no 
seu momento (C. A., 8-9).” 
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A Questão Coimbrã, precedendo o primeiro embate ao ultra-romantismo movido por 
Antero de Quental através do livro de poesia, de contextura revolucionária, As Odes 
Modernas, foi iniciada por António Feliciano de Castilho ao enviar a 27 de Setembro de 
1865 uma carta ao editor António Maria Pereira, inserida na obra Poema da Mocidade, 
da autoria de Pinheiro Chagas, onde explanava várias críticas a Antero de Quental, 
Teófilo Braga e Vieira de Castro. 
 
José Bruno Carreiro na sua obra biográfica de Antero de Quental transcreve os trechos 
da carta de Castilho que considera terem desencadeado a reacção do poeta micaelense. 
Transcrevemo-los: 
“Teófilo Braga – dirão Antero do Quental, Vieira de Castro, talentos distintos, e de já 
não pequena clientela todos êles, têem sido, e continuam a ser, acremente objurgados 
por êste aquilatador inexorável»…… «Eu que a poder de cinquenta anos de destinos 
aprendi ao menos a moderação, e só por ela valho hoje, se alguma coisa valho, declaro 
todavia com a mão na consciência que nem mesmo aqui, nem mesmo contra estas três 
auspiciosas esperanças literárias, o denodo de censor me parece repreensível, e muito 
menos inútil.» 
«Uma de duas: ou cada um dêstes três mancebos é perfeito, ou não: Se é perfeito, 
ninguém tema por êles: são três águias que nasceram adultas; que no seu vôo 
empolgarão os raios; e que até dormindo estarão seguras, pois quanto mais os tufões 
forcejarem pelas derrubar dos píncaros do loureiral, mais lhes aferrarão as garras ao 
ramo em que pousaram; sacudi-las não será senão embalá-las enquanto sonham na 
imensidade, no sol e na glória. Se, porém, não nasceram com o inaudito privilégio de 
perfeitos (e tenho por certo que nenhum dêles o imagina)¸ se a sua mesma juvenilidade, 
que mais notáveis os torna ainda, lhes não deu por ora tempo de amadurecimento; se 
têem como homens em princípio, verduras e demasias de que os tempos os hão-de ir 
livrando……; se daqui a dez outonos ou dez invernos (nem tanto é preciso) nenhum 
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José Bruno Carreiro, Antero de Quental – Subsídios para a sua Biografia, Vol I, Edição do Instituto Cultural de 
Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p..240 
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dêles há-de ser tão milagrosamente ditoso que aprove em cheio e à carga cerrada tudo 
quanto hoje faz, e concorde em tudo quanto hoje pensa – ¿que lhes faz a crítica senão 
antecipar-lhes de certo modo a experiência? ¿Conspirar com êles mesmos para a boa 
fama, que nunca se conquistou sem sacrifícios? 
 
«Deixando de parte, por agora, Braga e Quental, de quem, pelas alturas em que voam, 
confesso, humilde e envergonhado, que muito pouco enxergo, nem atino por onde vão, 
nem avento o que será dêles afinal, por Vieira de Castro digo eu o que o próprio 
Pinheiro Chagas nunca se lembrou de contestar-lhe: que é um talento verdadeiro, 
grandioso, exorbitante, e de um futuro que me parece cobiçável.» 
«P. S. Queira V. S. dizer de antemão aos que discordarem das minhas opiniões, e o 
houverem de dizer pela imprensa, que o Vergílio me não dá licença para lhes responder. 
O que pensava e sentia expendi-lo; lá brigar não brigo, que tenho mais que fazer.” 218 
 
Se as Odes Modernas de Antero de Quental e na opinião de Camilo Castelo Branco, 
tinham provocado um «terramoto na velha cidade dos líricos», a reacção de Antero de 
Quental face ao escrito de Castilho, ocorrida na primeira década de Novembro de 1865 
através do
219
 opúsculo Bom-Senso e Bom-Gosto – Carta ao Excelentíssimo Senhor 
António Feliciano de Castilho, dava início a uma polémica que configurou 
indelevelmente uma autêntica revolução na história da literatura portuguesa. 
 
Da referida carta de Antero de Quental a António Feliciano de Castilho reproduzimos, a 
seguir, alguns passos. 
Antero de Quental inicia a epístola pela descrição das razões de ordem pessoal e de 
natureza moral que a justificam: 
“Ex.mº Sr. – Acabo de ler um escrito220. de V. Ex.ª, onde, a propósito de faltas de bom 
senso e de bom gosto, se fala com áspera censura da chamada escola literária de 
Coimbra, e entre dois nomes ilustres os Srs. Teófilo Braga e Vieira de Castro, se cita o meu, 
quase desconhecido e sobretudo desambicioso. 
Esta minha obscuridade faz com que a parte de censura que me cabe seja sobremaneira 
diminuta: enquanto que, por outro lado, a minha despreocupação de fama literária, os 
meus hábitos de espírito e o meu modo de vida, me tornam essa mesma pequena parte 
que me resta tão indiferente, que é como que se a nada a reduzíssemos. 
218 
Ibidem, p. 240. 
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Bom-Senso e Bom-Gosto – Carta ao Excelentíssimo Senhor António Feliciano de Castilho, opúsculo de 16 
páginas, impresso em Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 1865. 
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Estas circunstâncias pareceriam suficientes para me imporem um silêncio, ou modesto 
ou desdenhoso. Não o são, todavia. Eu tenho para falar dois motivos. Um é a liberdade 
absoluta que a minha posição independentíssima de homem sem pretensões literárias me 
dá para julgar desassombradamente, com justiça, com frieza, com boa fé. Como não 
pretendo lugar algum, mesmo ínfimo, na brilhante falange das reputações 
contemporâneas, é por isso que, estando de fora, posso como ninguém avaliar a figura, a 
destreza e o garbo ainda dos mais luzidos chefes do glorioso esquadrão. Posso também 
falar livremente. E não é esta uma pequena superioridade neste tempo de conveniências, 
de precauções, de reticências – ou digamos a cousa pelo seu nome, de hipocrisia e 
falsidade. Livre das vaidades, das ambições, das misérias duma posição aque não 
pretendo, posso falar nas misérias, nas ambições, nas vaidades desse mundo tão 
estranho para mim, atravessando por meio delas e saindo puro, limpo e inocente.”221 
Este é um texto que, sendo impetuoso e um tanto prolixo, também denota o pecadilho da 
falsa modéstia; a qual, será atribuível ao espírito arrebatado de um jovem Antero que, 
certamente, ainda não houvera consolidado a vocação e o rumo da santidade laica com 
que foi canonizado por D. Maria Ermelinda Lobo de Moura, esposa de João Lobo de 
Moura, grande amigo do poeta, por Filipe do Quental, tio de Antero e por Eça de 
Queirós. 
 
É que Antero de Quental logo nos dois primeiros parágrafos resvala no referido 
pecadilho ao conferir-se a si próprio um insignificante nome desconhecido e insinuando 
uma pretensa obscuridade que, de todo, não se verificava; assim pretendendo 
desvalorizar o seu já notório lugar no meio académico de Coimbra e realçar o total 
despreendimento da sua intervenção epistolar. 
 
Este reparo é pertinente se cotejarmos os termos do início da carta (1865) de Antero de 
Quental a António Feliciano de Castilho, com aqueloutros usados pelo poeta na Carta 
Autobiográfica (1887) em que referindo-se, precisamente, à sua obra As Odes  
Modernas afirma que, nela, a poesia consubstancia a “singular aliança do naturalismo 
hegeliano e do humanitarismo radical francês” e que acima de tudo ela é “poesia de 
combate”. 222 
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António Salgado Junior, Antero de Quental, Prosas da Época de Coimbra, Livraria Sá da Costa Editora, Lisboa, 
1.ª edição, 1973, pp.281-282. 
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Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, (1881-1891), Organização, introdução e notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p.837. 
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Ora, sendo poesia de combate, e assim considerando, Antero de Quental esquece que o 
seu autor (ele próprio) sobressai, perante a opinião pública, como figura vanguardista na 
luta então iniciada. 
 
E, continuando, Antero de Quental contempla-se sem qualquer embaraço mas com certo 
beneplácito para si mesmo. Refere: “a novidade, o arrojo, talvez a mesma 
indeterminação do pensamento, apenas vagamente idealista e humanitária, fizeram a 
fortuna do livro, junto da geração nova, o que prova pelo menos que veio no seu 
momento (…)”. 223 
Daí se poder indicar que a lisonjeira apreciação de Antero de Quental de 1887 sobre a 
obra e o autor - a sua pessoa - não está mal expressa, para quem anos antes (1865) se 
anunciava totalmente alheio do mundo literário e das suas vãs glórias. 
 
Isto apontado como propositada demonstração da nossa abertura crítica e de 
paradigmática confirmação de que nem sempre se apresentam lineares ou correctos os 
procedimentos dos grandes artistas, visto que são criaturas humanas; estas, sejam quais 
forem as suas condições, qualidades, habilitações literárias e profissionais, estão sempre 
propensas a errar a qualquer momento das suas existências. 
 
Por outro lado, o do patriotismo anteriano, o nosso reparo também se justifica por 
atendermos ao facto de que a carta Bom Senso e Bom Gosto de Antero de Quental, 
publicada em Novembro de 1865, a que se seguiu no mês seguinte o folheto A 
Dignidade das Letras e as Literaturas Oficiais, tinham o patriótico objectivo de 
contestar as situações de decadência então existentes no país, em que se entrosavam a 
cultura, a literatura, a moral e a política. É, ainda feito reparo porque na carta, Antero de 
Quental exercita o patriotismo de forma por vezes irregular na sua formalização 
contextual. 
 
Mas de qualquer modo, Bom Senso e Bom Gosto e A Dignidade das Letras e as 
Literaturas Oficiais são peças de alto nível literário. Outrossim, dois brilhantes escritos 
anterianos inculcados de espírito patriótico de alguém que pugna pela recuperação dos 
estados de atraso e de estagnação do seu país; embora -repetimos - não tenha sido feliz, 
nalgumas passagens do primeiro escrito, na expressão formal desse louvável estado de 
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ânimo. 
 
 
Mais de referir que noutras duas passagens da carta de Antero de Quental lêem-se 
observações que, sendo de muito mau gosto, suscitaram reprovação generalizada,  
grande censura e foram causa do célebre duelo entre Antero de Quental e Ramalho 
Ortigão; o qual, teve lugar na Arca d’Água, no Porto, a 24 d Fevereiro de 1866: 
 
Uma passagem: “Sim, Ex.mo Sr. Eu não sei se V. Ex.ª tem olhos para ver tudo isto.  
Cuido que não: (…)”. 224 
 
Outra passagem: “Os grandes génios modernos são grotescos e desprezíveis aos olhos 
baços do banal metrificador português.” 225 
 
Ora acontecia que António Feliciano de Castilho era invisual desde os seis anos de 
idade e conseguiu o feito extraordinário de superar a deficiência física e tornar-se um 
erudito intelectual, ser poeta, escritor, pedagogo, criador de um método de leitura. 
 
Mais de assinalar que Castilho desenvolveu uma notável actividade literária e 
pedagógica em Ponta Delgada, durante um período de três anos (1847-1850) que, além 
de coincidente com a infância de Antero de Quental, deu azo ao estabelecimento de 
cordeais relações de amizade e de vizinhança entre as duas famílias, especialmente entre 
António Feliciano de Castilho e Filipe Quental, tio de Antero que veio a ser professor de 
Medicina na Universidade de Coimbra. 
 
Já quase a terminar a sua missiva Antero de Quental escreve: “Paro aqui, Exmº Sr. Muito 
tinha eu ainda que dizer: mas temo, no ardor do discurso, faltar ao respeito a V. Ex.ª, aos 
seus cabelos brancos. Cuido mesmo que já me escapou uma ou outra frase não tão 
reverente e tão lisonjeira como eu desejara.” 226 
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António Salgado Junior, Antero de Quental, Prosas da Época de Coimbra, Livraria Sá da Costa Editora, Lisboa, 
1.ª edição, 1973, p. 282. 
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Ibidem, p. 290. 
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Ibidem, p. 294. 
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Como se depreende do que antecede transcrito, Antero de Quental tinha razão em temer 
faltar ao respeito a António Feliciano de Castilho. Efectivamente, transgrediu essa regra 
de educação e evidenciou ter disso percepção no acto da escrita e, mais tarde, na Carta 
Autobiográfica, reconheceu ter-se excedido. Deste documento, citamos Antero de 
Quental: 
“O velho Castilho, o Árcade póstumo, com então lhe chamaram, viu a geração nova 
insurgir-se contra a sua chefatura anacrónica. Houve em tudo isto muita irreverência e 
muito excesso; mas é certo que Castilho, artista primoroso mas totalmente destituído de 
ideia, não podia presidir, como pretendia, a uma geração ardente, que surgia, e antes de 
tudo aspirava a uma nova direcção, a orientar-se como depois se disse, nas correntes do 
espírito da época
227
 
 
Sobre esta questão parece-nos ter algum interesse fazermos as seguintes observações: 
Se relativamente a António Feliciano de Castilho coube a responsabilidade de, através 
da sua carta de 27 de Setembro de 1865, para António Maria Pereira, ter iniciado as 
hostilidades com visibilidade pública e provocado a violenta reacção de Antero de 
Quental, e nela se denotar algum despeito por os jovens de Coimbra não lhe prestarem 
reverência; da parte de Antero de Quental é difícil afastar a ideia de que em Novembro 
de 1865 terá tido reacção de ressabiado pela anterior atitude de Castilho de desvalorizar 
o poema As Odes Modernas; na circunstância, uma reacção desperta e agravada pelo 
teor das invectivas de António Feliciano de Castilho, constantes da referida epístola 
inclusa no prefácio da obra Poema da Mocidade, de Pinheiro Chagas. 
 
À missiva anteriana que, se fosse hoje, seria publicada com a designação de Carta 
Aberta, seguiu-se em Dezembro de 1865, o folheto que Antero de Quental titulou por A 
Dignidade das Letras e as Literaturas Oficiais, contendo cinco capítulos e cuja temática 
complementa e aprofunda a matéria contida na resposta a António Feliciano de Castilho. 
 
Antero de Quental, preenche o primeiro capítulo com explicações que considera dever 
“ao público, e a mim mesmo sobretudo.” E em dado passo escreve que pretendeu “só 
defender a liberdade e dignidade do pensamento, que nesse momento se ofendiam na 
chamada escola de Coimbra, no trabalho dalguns homens (bom ou mau, não curei de 
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Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, (1881-1891), Organização, introdução e notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p.835. 
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saber) mas trabalho livre, independente, trabalho santo pois, e digno de respeito.” 228 
Depois e ao longo dos quatro restantes capítulos, Antero de Quental desenvolve um 
brilhante ensaio, quer sob o aspecto formal, quer quanto ao teor, caracterizado por uma 
profunda análise sobre a literatura, a nação, “os escritos e os escritores, as artes e os 
artistas, é que fazem a corrupção ou a grandeza das épocas”, a liberdade e a 
independência. 
 
Do extenso documento vamos extrair alguns trechos em que Antero de Quental 
evidencia o seu arreigado patriotismo; tendo em conta não só ser matéria concernente ao 
tema desta tese, mas, sobretudo, quanto dele se pode compaginar no nosso tempo em 
termos de interpretação do bem comum, de aplicação de um sentir de afrontamento face 
a uma angústia com séculos de existência e de modo que uma e outra coisa se 
constituam factores de inspiração para superarmos a actual fase degenerativa da nação 
portuguesa. Mas, antes, antecipamos a transcrição do trecho sobre a literatura, que 
classificamos de muito expressivo: 
“Lembremo-nos que a literatura, porque se dirige ao coração, à inteligência, à 
imaginação e até aos sentidos, toma o homem por todos os lados; toca por isso em todos 
os interesses, todas as ideias, todos os sentimentos; influi no indivíduo como na 
sociedade, na família como na praça pública; dispõe os espíritos; determina certas 
correntes de opinião; combate ou abre caminho a certas tendências; e não é muito dizer 
que é ela quem prepara o berço aonde se há de receber esse misterioso filho do tempo – 
o futuro.” 229 
 
É no capítulo V que Antero de Quental concentra a sua escrita na temática do patriotismo 
envolvida no contexto do que era e do que deveria ser a literatura oficial. 
E exactamente verberando o estado da arte literária oficial Antero de Quental aponta que 
“Havia um grande exemplo de meditação a dar ao povo – e vemos a futilidade 
entronizada. Havia um grande exemplo de patriotismo – e vemos o desamor e a 
indiferença premiados. Havia um grande exemplo de desinteresse e independência – e 
não vemos senão cortesias, genuflexões, reverências, baixezas… Ah! com a mão na 
consciência, será isto bastante para constituir a literatura, isto é, o pensamento, a alma 
duma nação? Eu pergunto-o aos homens de bem, que ainda não coram deste nome 
 
228 
António Salgado Junior, Antero de Quental, Prosas da Época de Coimbra, Livraria Sá da Costa Editora, Lisboa, 
1.ª edição, 1973, pp. 296 e 299. 
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Ibidem, p.308. 
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honradíssimo de patriotas, que ainda acharam ser cousa de bom gosto o cepticismo, a 
indiferença e o desprezo da pátria e dos cidadãos. A esses pergunto: representam 
realmente o espírito deste povo a futilidade, o desamor e a baixeza?” 230 
 
Pressente-se nas transcritas palavras de Antero de Quental que há nele, palpitante, um 
acendrado sentimento patriótico. Bastante expressivo desse apego pátrio é a referência 
aos “restos do sentir português que há ainda nesta terra!” que está inserida no trecho que 
se segue: 
“Oh! meus pobres amigos da província! pobres homens que sois os que trabalhais e 
fecundais o solo, cujo melhor fruto devoram esses senhores inúteis; que sois honestos e 
bons; que tendes no coração os restos do sentir português que há ainda nesta terra! 
Homens sinceros das vilas, das aldeias, dos campos, das lavoiras, dos trabalhos; dizei- 
me quantas vezes tendes feito parar o arado no meio de um rego para recordar as glórias 
oficiais, que as gazetas recomendam, e exultar com elas, e consolados por por esta 
lembrança continuar mais enérgicos e alegres?” 231. 
 
Pormenor curioso e significativo do apego pátrio de Antero de Quental: a evocação dos 
restos do sentir português que há ainda nesta terra! 
 
E se, possivelmente, os seus pobres amigos da província, homens bons e sinceros, não 
se recordarão das oficiais glórias mundanas, Antero de Quental avança para lhes dizer 
que não se esquece deles e das suas laboriosas vidas e que por isso sofre. E expressa-se 
nos veementes termos seguintes: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
230 
Ibidem, p. 313. 
231 
Ibidem, p. 314 
“Lembro-me de vós e dos vossos rudes labores, das lidas fadigosas que vos consomem 
as honradas e modestas vidas! Por vós e pela vossa causa sofro contente os risos 
insultuosos, os desdéns e as injustiças, porque vós tendes direito a alguma cousa melhor 
do que requebros de frase, algumas lições mais altas do que os exemplos de convivência 
com as torpezas e as abjecções do tempo, a alguma doutrina mais consoladora do que a 
resignação e a condescendência com as loucuras da época, a alguma moral mais santa 
do que o amor sensual e exclusivo da forma, do som, das palavras ocas e esterilmente 
harmoniosas! 
Vós, porque pagais, nutris, sustentais toda essa gente, tendes direito a que em troca vos 
dêem belos e bons pensamentos, santas inspirações, crenças, confortos, luz e fé. 
As literaturas oficiais serão tudo e de todos – do governo, da academia, do agrado dos 
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botequins e das gazetas, serão ricas, estimadas, lisonjeadas – só não serão jamais 
nacionais e do coração do povo!” 232 
 
Já no final do texto, Antero de Quental, exprime nos três últimos parágrafos, uma 
trindade de protestos a saber: 
 
- “Eu como filho do povo, como cidadão, em nome destes direitos menosprezados, 
protesto contra esta falsa literatura, contra os seus chefes, contra as suas obras, contra os 
seus discípulos, contra as suas tendências, contra as suas opressões… 
Protesto em nome da minha consciência de homem…” 
 
 
- “Protesto em nome do espírito nacional, que não tem que ver com esses ídolos 
convencionais duma ínfima igreja, duma comunhão de meia dúzia de fiéis 
infidelíssimos…” 
 
- “Protesto, finalmente, em nome das mesmas regalias do espírito humano, que não 
consente que lhe imponham admirações e respeitos, como se o respeito e a admiração 
não fossem por excelência as cousas espontâneas e livres da alma.” 233 
 
De reter a atitude de Protesto em nome do espírito nacional expressada como filho do 
povo; dando Antero assim nota da sua condição de português imbuído do sentimento 
patriótico em sintonia com os superiores interesses da grei portuguesa. 
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Ibidem, pp. 314-315. 
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Ibidem, p. 315. 
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5. A grande ilusão anteriana do Iberismo 
 
 
Centrando atenção nessa grande ilusão sentida por Antero de Quental, o seu biógrafo 
José Bruno Carreiro observa que é em dois passos do último capítulo do citado opúsculo 
pró União Ibérica, de Antero de Quental, que ela mais se condensa. De um deles, 
transcrevemos: 
“Para toda a Península não há hoje senão uma única política possível: a da federação 
republicana-democrática. E, em face desta formidável unidade de interesses, de ideias, 
de vontades e de aspirações, que podem as barreiras da nacionalidade significar mais do 
que uma tradição, um símbolo poético, cujo sentido se perde de dia para dia, até se 
tornar de todo incompreensível, até desaparecer? Moralmente essas barreiras caíram já. 
Para as consciências mais rectas, para as inteligências mais seguras dos dois povos, 
unidas nos mesmos desejos e num pensamento comum, a nacionalidade não passa de 
um obstáculo desgraçado, resto das hostilidades fatais de séculos bárbaros e que só por 
um lamentável acordo dos interesses da minoria dominante e dos prejuízos da multidão 
ininteligente se tem podido sustentar. Mas esse acordo desfez-se. O irresistível 
movimento democrático da nossa sociedade vai tornar inevitável a queda da 
nacionalidade, nas opiniões, a princípio, e mais tarde nos factos, no grande dia do 
abraço fraternal das populações da Península Ibérica.” 234 
 
É no trecho seguinte do referido folheto que Antero de Quental mais evidencia um 
pensamento enredado numa esquisita e multiforme embrulhada: de abismos da História; 
de ansiedades por os portugueses serem possuídos de nobres sentimentos e capacidades; 
de nação moribunda ser coisa poética que não passa de política medíocre; de choro que 
podendo ser extremamente sentimental não adianta os negócios. E termina afirmando 
que põe de parte a poesia e a sentimentalidade para se contemplar na atitude que 
considera ser a única e lógica: a da renegação da nacionalidade. 
 
Antero de Quental escreveu: 
“Se não é possível sermos justos, fortes, nobres, inteligentes, senão deixando cair nos 
abismos da história essa coisa a que já se chamou nação portuguesa, caia a nação, mas 
sejamos aquilo para que nos criou a natureza, sejamos inteligentes, nobres, fortes, 
justos, sejamos homens, muito embora deixemos de ser portugueses. Uma nação 
moribunda é uma coisa poética: infelizmente a melhor poesia em política, não passa de 
uma política medíocre. Chorar, recordar-se ou ameaçar em sonoros versos, pode ser 
extremamente sentimental: mas não adianta uma polegada aos nossos negócios. Eu, por 
 
234 José Bruno Carreiro, Antero de Quental – Subsídios para a sua biografia, Vol. I, Edição Instituto Cultural de Ponta 
Delgada, Lisboa, 1948, p. 291. 
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mim pondo de parte toda a poesia e toda a sentimentalidade contentar-me-ei de afirmar 
aos patriotas portugueses esta verdade de simples bom senso: que, nas nossas actuais 
circunstâncias, o único acto possível e lógico de verdadeiro patriotismo consiste em 
renegar a nacionalidade.” 235 
 
Um aspecto algo insólito que sobressai no trecho transcrito é a ênfase que Antero de 
Quental põe na expressão “não adianta uma polegada aos nossos negócios”. Pois que 
Antero de Quental foi sempre uma pessoa desapegada dos bens materiais e nele 
prevaleceu o apego a uma sociedade regida pelos princípios do socialismo, com repúdio 
do capitalismo; no qual prevalece a formulação dos negócios e dos lucros que lhes estão 
associados. 
 
Uma incrível mistura que dificilmente se concebe produzida por uma superior 
inteligência como era a de Antero de Quental. Só explicável por na circunstância ele, 
jovem no fulgor da juventude, atravessar uma fase de grande excitação revolucionária. 
E precisamente correspondendo a um tempo em que, alma inquieta, “nem sequer estava 
a meio caminho da formação de mim mesmo.” 236Aliás, o texto do citado opúsculo é 
demonstrativo dessa desconformidade de que dá notícia na Carta Autobiográfica, 
dirigida a Wilhelm Storck, a 14 de Maio de 1887. 
 
No entanto, há que considerar pertinente a objecção de Augusto Santana Dionísio 
(1902-1991): “Mas qual é o homem, mesmo quando da grandeza de Antero, a quem se 
poderá negar, digamos, o direito de ter também as suas horas de fadiga,  de 
desesperança, e até de ironia?”. 237 
Acrescentaríamos: horas de indignação e de revolta. 
 
A de mais, como acentua Sant’Anna Dionísio “O próprio Antero nos deixou o aplicável 
conselho: «É preciso sempre descontar a frase».
238
 
Os transcritos dois passos do último capítulo do referido opúsculo anteriano, estão 
 
 
235 Ibidem, pp. 291-292. 
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Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, (1881-1891), Organização, introdução e notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p.834 
237 Sant’Anna Dionísio, A Sinceridade Política de Antero de Quental, Porto, Imp. Portuguesa, 1949, p. 22 
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preenchidos por uma (surpreendente em nobre e erudita sede anteriana) amálgama de 
formulações contraditórias e inconsequentes que num outro contexto de âmbito 
humanístico e das ciências sociais, suscitariam uma análise profunda. 
 
Tendo em conta o enquadramento da temática que nos cumpre contemplar, julgamos 
dever realçar o facto de Antero de Quental ter, na Carta Autobiográfica dirigida a 
Wilhelm Storck, de algum modo repudiado o teor (apologístico da União Ibérica) do 
panfleto, ao assumir que fora uma grande ilusão a ideia do Iberismo, que em dada altura 
defendera com excessivo ardor e grande incontinência na linguagem escrita - segundo a 
nossa apreciação. 
Pelo que nos parece adequado neste nosso trabalho, estarmos aqui e agora a elaborar 
cuidada análise sobre uma questão que suscitou e continua suscitando grande 
controvérsia no sector intelectual da sociedade portuguesa. 
 
Daí e de imediato, importa referir que, apesar de ser violenta a diatribe, Antero de 
Quental enfatiza a verdadeira motivação da sua atitude: a repulsa pela situação vigente à 
época em Portugal. O que está bem demarcado na expressão que utilizou na parte final 
do texto transcrito: nas nossas actuais circunstâncias. Ou seja: só por esse facto é que 
Antero de Quental admite dar o passo de renegar a nação portuguesa. Claro que, na 
altura, não se terá apercebido que estava equivocado nos pressupostos valorativos da 
eventual União Ibérica. Mais tarde, na célebre Carta Autobiográfica a Wilhelm Storck 
viria a reconhecer a grande ilusão em que incorrera com alguma pesporrência e 
ocasional precipitação. 
 
Sob outro ângulo de apreciação cremos que deve ser relativizado o teor do panfleto e a 
provocatória declaração final, atendendo aos precisos termos do título: ‘Portugal, 
perante a Revolução de Espanha – Considerações sobre o Futuro da Política 
Portuguesa no Ponto de Vista da Democracia Ibérica’. 
É que Antero de Quental concentra a sua escrita, sob o ponto de vista da Democracia 
Ibérica, numa perspectiva de futuro da política portuguesa tal como é por si encarado. O 
qual, foi e continuou sendo contestado ao longo do tempo – contestação a que iremos 
fazendo referência neste trabalho. E formaliza a redacção através de considerações 
encaradas num âmbito geral e não circunscritas à defesa ou afirmação do seu querer 
pessoal – embora lhe subjaza e apesar de envolver a contraposição do posicionamento 
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pessoal sobre o futuro da política portuguesa face a um intento de abrangência do factor 
ibérico. 
 
Digamos que o derradeiro apelo de Antero de Quental, contido no referido opúsculo, 
terá sido um desvio epistolar da essência da temática subentendida no respectivo título e 
discutível elemento destinado a dar realce à sua episódica opção ibérica. 
 
Pois que, afinal, Antero de Quental no opúsculo fazia a exaltação da Revolução de 
Espanha e nele, também, expressando a visão optimista da incorporação da nação 
portuguesa na grande, federal, União Ibérica. Esta era a base estruturante do seu 
documento pró-ibérico. 
 
Reveste-se de interesse na discussão desta controvérsia matéria anteriana fazermos 
alusão ao registo que José Bruno Carreiro fez sobre a análise de Fidelino de Figueiredo 
1889-1967), exposta na conferência A prosa de um grande poeta, 
239
 do seguinte teor: 
“Na conferência sobre A prosa de um grande poeta, Fidelino Figueiredo analisou muito 
finamente as opiniões de Antero acerca do patriotismo, com considerações a ter sempre 
presentes em qualquer crítica que se lhes faça”. 
 
Da conferência de Fidelino de Figueiredo transcreveu José Bruno Carreiro a seguinte 
passagem: 
“As palavras, sobre todas as que expressam matrizes de sensibilidade e pensamento, 
nada valem isoladas. Também as frases que traduzem posições críticas do espírito só se 
entendem quando situadas no ambiente em que nasceram. Os Homens do século XIX, 
os poetas e romancistas, os historiadores e os críticos, eram verdadeiros guias, falavam 
para um público expectante e tinham acentos oratórios, exageros afirmativos ou 
demolidores de quem sabe que só a paixão levanta montanhas, não a ideia pura. É 
necessário também recordar que a resistência passiva dos obstáculos tradicionais em 
alguns países mais exasperava essa atitude crítica. Em Espanha Joaquín Costa pedia que 
se fechasse a sete chaves o sepulcro do Cid e F. de Onis lamentou-se da desgraça de 
nascer espanhol… Há nestes homens representativos da hipercrítica do século XIX um 
aspecto moral nobilíssimo: exageram por vezes os seus laudos, mas têm a coragem de 
os proclamar com rectilínea sinceridade, ainda quando se ponham em conflito com a 
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De um conjunto de quatro conferências sobre Antero, promovidas pelo Departamento Municipal de Cultura de 
São Paulo em 1942. 
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emoção colectiva ocasional e com a sua gente, a qual também os deixa em paz, nessa 
augusta coragem da solidão com as próprias ideias. Mas quando a realidade da vida os 
desmente ou quando o engano colectivo reveste nobres formas, com a mesma fé o 
reconhecem.” 240 
. 
Na parte transcrita da análise de Fidelino de Figueiredo merecem destaque as 
observações seguintes: 
“Palavras e frases nada valem se desgarradas do contexto e do ambiente em que 
nasceram; “os intelectuais (poetas e romancistas) do século XIX eram verdadeiros guias 
que tinham a faculdade e a hombridade de, face à realidade ou ao comprovado engano, 
reconhecerem os seus erros. Era gente de boa-fé, de coragem e de princípios, norteada 
pela rectidão de carácter.” 
 
As citadas observações de Fidelino de Figueiredo - não tendo passado despercebidas a 
José Bruno Carreiro - encaixam no quadro onde podemos considerar inseridas não só as 
circunstâncias da época, a existência de um escol de intelectuais (membros do Cenáculo 
– oriundos da escola de Coimbra) que pelos talentos que evidenciavam, pelo grande 
empenho com que tentaram impulsionar a recuperação do engrandecimento de Portugal 
e pelas superiores qualidades de carácter, marcaram indelevelmente a sua geração 
(designada de geração de 70). Mas principalmente dirigidas no sentido de ilustrar e 
melhor interpretar as atitudes de Antero de Quental, sobretudo focadas no caso do 
panfleto que temos vindo a referir. 
 
Sobre os assinalados aspectos da boa-fé e sinceridade postos em destaque por Fidelino 
de Figueiredo e que, aliás, se subentendem serem estados de alma intrinsecamente 
anterianos, Eduardo Lourenço (Eduardo Lourenço de Faria, 1923) teceu a seguinte 
apreciação: “Alma de apóstolo mais que génio revolucionário, pôde comunicar, contudo 
aos maiores espíritos do seu tempo, a um Eça de Queirós (1845-1900) a um Oliveira 
Martins (1845-1894), a paixão que nenhuma ironia, nenhuma fraqueza humana puderam 
de todo apagar.” 241 
 
Algo pertinente a referência de Eduardo Lourenço à solidão ontológica e moral de 
 
240 José Bruno Carreiro, Antero de Quental, Subsídios para a sua biografia, Vol. I, Edição do Instituto Cultural de 
Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p. 293 
241 Citação de Maria Manuel Baptista, in A Paixão de Compreender s Filosofia da Cultura em Eduardo Lourenço, 
Aveiro, 2002, p. 539. 
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Antero, ao considerá-lo: 
“Figura da mais alta exigência ética e mística, afinal sempre um pouco deslocado dos 
seus companheiros de geração (que o viam como ‘sábio’ ou ‘santo’), até porque «o 
conteúdo da sua dolorosa experiência consistia no sentimento de solidão ontológica e 
moral que Antero experimentava (…) no meio da alta-roda dos seus amigos, no tempo 
em que a frequentava.” 242 
 
Porém, a anotação de “um pouco deslocado dos seus companheiros de geração”, mão 
deve ser compreendida no sentido literal; pois que Antero de Quental não só partilhava 
com eles ideias, opiniões, temas de reflexão filosófica e estados de alma, como 
mantinha com os seus amigos um persistente intercâmbio epistolar, um continuado 
debate de ideias e de especulações filosóficas e, por vezes, um relacionamento de 
proximidade pessoal e até de ocasionais acomodações nas residências dos que eram 
mais íntimos – como consta do epistolário inserido nos dois volumes da obra Antero de 
Quental, Cartas I e II, Organização, Introdução e Notas, de Ana Maria Almeida 
Martins. 
 
Sob outro ângulo de visão, Joel Serrão (1919-2008) pondera que: 
“Em Portugal perante a Revolução de Espanha – Considerações sobre o Futuro da 
Política Portuguesa no Ponto de Vista da Democracia Ibérica, apreende-se um 
itinerário que principia em Herculano e termina em Proudhon. Este, com a sua 
doutrinação política, patente nas obras entretanto divulgadas em Portugal, abrira a 
Antero a perspectiva federalista.” 
 
E Joel Serrão, com inegável sentido de acuidade, interroga-se: 
“Republicano-federalista, como poderia, pois, Antero evitar a conclusão iberista que é a 
ideia-força de todo esse escrito? Assumindo-se como cientista e buscando a 
objectividade própria de «Ciência», infere que «não há outra saída aberta senão esta: a 
democracia ibérica; nem outra política, política capaz de ideias, de futuro e de grandeza, 
possível em Portugal, senão esta: a política do Iberismo».” 243 
 
A interrogação e correlativa resposta induzida por Joel Serrão é de assinalável 
pertinência a ter em conta sempre que se debater a questão. 
 
242 Ibidem, p. 539 
243 Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Imprensa Nacional-Casa 
da Moeda, Lisboa, 1982, p. 46 
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Além de que se associou a circunstância de então se registar uma vaga de federalismos 
na Europa (Alemanha, Itália e tempos antes ter ocorrido a independência dos Estados 
Unidos da América, com a característica de confederação de Estados). 
 
Todavia, se podemos admitir, sem esforço de complacência, que Antero de Quental foi 
influenciado pelas concepções federalistas de Pierre-Joseph Proudhon e pela vaga de 
federações de Estados que iam surgindo, também há que reflectir com alguma 
abrangência crítica sobre os outros aspectos que emergem do caso em apreço. 
 
Desde logo o destaque para a posição interpretativa e inequívoca do biógrafo de Antero 
de Quental: José Bruno Carreiro. 
José Bruno Carreiro, apropriadamente designa o opúsculo Portugal perante a Revolução 
de Espanha – Considerações sobre o Futuro da Política Portuguesa no Ponto de Vista 
da Democracia Ibérica, aqui em foco, como “tese escandalosa da renegação da 
nacionalidade”. 244 
E aponta o facto de ela ter dado azo a ataques a Antero de Quental. E realça que Teófilo 
Braga, seu conterrâneo, o atacou posteriormente, apesar de as suas ideias sobre a 
nacionalidade não serem diferentes das de Antero de Quental à data (1868) da 
publicação do opúsculo Portugal perante a Revolução de Espanha – Considerações 
sobre o Futuro da Política Portuguesa no Ponto de Vista da Democracia Ibérica, 
 
Sobre o posicionamento de Teófilo Braga (1843-1924) e da lavra de José Bruno 
Carreiro, reproduzimos: 
“Lamentando que em São-Miguel se não tivesse aproveitado um movimento popular 
para proclamar «a independência dos Açores da cancerosa e madrasta pátria» dizia nessa 
carta (carta a F. M. Supico, de 12 de Julho de 1869): «Portugal está na classe dos povos 
extintos como a Grécia; tem ainda habitadores que mantêm uma nacionalidade in 
nomine; mas esta utopia formada sobre os in-fólios dos crónicons tem de se desmoronar 
por si mesma. É triste, mas é verdade» (Do autógrafo na Biblioteca Pública de Ponta 
Delgada).” 
 
Importa anotar esta linguagem extremamente virulenta de Teófilo Braga que anos mais 
 
244 José Bruno Carreiro, Antero de Quental, Subsídios para a sua biografia, Vol. I, Edição do Instituto Cultural de 
Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p. 293. 
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tarde veio a ser o chefe do primeiro governo republicano (1910) e presidente da 
República de Portugal (1915) - a sua pátria, que a 12 de Julho de 1869 (em carta 
dirigida a seu amigo F. M. Supico), classificara de cancerosa. 
 
Outrossim, de assinalar que a grande ilusão anteriana do Iberismo terá tido início na 
época de Coimbra com as leituras das obras Idée Générale de la Révolution au XIX 
Siècle (1851) e Du Principe Fédératif (1864), de Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865) e 
do livro ‘Estudos sobre a Reforma em Portugal’ (1851), de José Félix Henriques 
Nogueira (1823-1858) e enfoque na frase: 
“Quisera (---) que Portugal, como povo pequeno e oprimido, mas cônscio e zeloso da 
sua dignidade, procurasse na - Federação - com os outros povos peninsulares a força, a 
importância e a verdadeira independência que lhe faltam na sua tão escarnecida 
nacionalidade…” 245 
 
Grande ilusão facilitada, reforçada e induzida pelo pensamento do seu dilecto amigo 
Oliveira Martins (1845-1894); o qual se envolveu de corpo e alma na prossecução do 
ideal que poderemos designar por mística iberista. Um envolvimento tão profundo que 
de Oliveira Martins se poderá dizer que foi o ideólogo português do Iberismo. 
 
Afinal, em que consistia o ideal iberista de Oliveira Martins? A respectiva 
caracterização encontra-se referenciada na obra Unamuno y Portugal. Nela, o autor 
Julio García Morejón descreve e comenta as conclusões expendidas por Oliveira  
Martins na obra O Príncipe Perfeito. 
 
Escreve Julio García Morejón: 
“El análisis de la trayectoria iberista lleva al autor del Portugal contemporâneo 
(Oliveira Martins) a una serie de conclusiones, las cuales se afirman com mayor 
soberania, y definitivamente, en O Príncipe Perfeito. De la lectura de lo que resto de 
esta obra inacabada se desprende: no es posible encontrar la forma exacta de la unión 
peninsular. La diversidade regional, la diversidade de pensamento y de temperamento de 
los pueblos que integran la Peninsula, contribuye a que los dos polos de nuestra 
sensibilidad se contrapongan eternamente. Siempre habrá izquierdas y derechas 
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J. F. Henriques Nogueira, Estudos sobre a Reforma em Portugal, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1923, p. 
XXXIX. 
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impidiendo cualquier acción en este sentido, carlistas y liberales, bragantinos y 
republicanos. Caso de una anexión portuguesa, el norte de la Peninsula continuaria 
siendo carlista y el sur bragantino. Esto nos transformaria en un catafalco. Hay que 
desengañarse, pues, de los sueños. No hay que pensar en federación. La fórmula ideal, 
la única capaz de unir los dos pueblos, es la siguiente: volver a la política de 
cooperacón, a la tradición de la dinastia de Aviz, “despida, porém, das esperanças 
recíprocas de absorção pelo processo anacrónico dos enlaces dinásticos (…). União de 
pensamento e acção, independência de governo: eis a fórmula actual, sensata e prática 
do iberismo.” 246 
 
Também por ser um importante juízo de Oliveira Martins, grande e íntimo amigo de 
Antero de Quental - e por essa condição de relevante interesse, justificar-se o relevo que 
aqui lhe damos – se transcreve mais o seguinte trecho da obra de Julio García Morejón 
no qual é citado Oliveira Martins e apontadas “las dificuldades que existen para el 
establecimiento de una política común. Piensa que entre 
o sentimento sobre que assenta a vida política dos povos, incontestavelmente o 
fundamental é o da autonomia; e para ninguém é duvidoso que quaisquer crises 
constitucionais na Península se complicariam imediatamente com o pensamento do 
iberismo; e como o iberismo, sem atacar o instinto autonómico dos nossos vizinhos, 
ofende o nosso, é por isso que o sentimento político português tem de ser conservador 
(…)”. 
Morejón anota que: 
“Tenia razón Oliveira Martins. Y las cosas no pasaron de ahí, como la Historia 
muestra.” 
“La palabra iberismo cerraba el caparazón lusitano a qualquer viento de procedência 
hispana. Que así sucedió lo demuestra el propio episodio del establecimiento de la 
República portuguesa y el hecho de que se pasase de uma forma antigua de gobierno a 
otra nueva y revolucionaria sin que se modificasen sensiblementee los organismos 
institucionales del país.” 
“Dada la imposibilidad de una compenetración política y administrativa peninsular, el 
sueño de Oliveira Martins era el siguiente: la liga ibérica.” 
 
Julio García Morejón concluindo as precedentes citações do artigo de Oliveira Martins 
publicado na revista La Ilustración Española y Americana transcreve do autor português 
a pertinente frase: 
“A ambição, porventura quimérica, do meu espírito é a liga de todos os povos que falam 
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Julio García Morejón, Unamuno y Portugal, Editorial Gredos, Madrid, 1971, p.345 
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castelhano e português: a liga ibérica ou hispânica”. 
 
 
Interessantes são as considerações expostas, no citado livro, por Julio García Morejón 
que têm grande importância por expressarem a opinião de um espanhol que mostra ter 
sensível percepção de Portugal e da nação portuguesa. Neste aspecto, seguindo o 
pensamento de Don Miguel de Unamuno, filósofo, escritor, poeta, ensaísta, romancista, 
dramaturgo, poliglota e reitor da Universidade de Salamanca por três períodos e desde 
Outubro de 2011 consagrado reitor perpétuo da Universidade de Salamanca. 
 
Unamuno, que falava fluentemente o português e o escrevia primorosamente, foi um 
extraordinário lusófilo e confesso admirador de Antero de Quental, de quem absorveu 
influências de natureza poética, de religiosidade antidogmática e de conceptualização 
filosófica. 
 
Julio García Morejón escreveu: 
“A pesar de todo, Portugal tuvo su razón de ser como pueblo independiente. Tal razón, 
lo que le dio individualidade y justificó su independencia política, residió en sus 
aspiraciones marítimas y en las conquistas. Sin el mar, Portugal no habría sido nación. 
Oliveira Martins, frente a los que pregonaban que el país debería haber dejado el remo 
para agarrarse a la esteva del arado, exclamaba: 
Não tivéssemos alargado pelo mar um nome sem razão de ser na Europa, e, jungidos à 
Galiza virente e à Castela farta, teríamos tido menos fome e menos dores, menos 
misérias decerto, mas nenhuma honra, também na história. O próprio nome de Portugal 
não teria decerto existido, senão como lembrança erudita de um certo condado que, nas 
mãos de príncipes astutos, e atrevidos, conseguira viver alguns séculos separada do 
corpo da nação espanhola.” 247 
 
Em contraposição à persistente posição de Oliveira Martins sobre o Iberismo que o 
acompanhou por toda a vida, há que referir que Antero de Quental e outros portugueses 
como Teófilo Braga vieram poucos anos decorridos após a Revolução de Espanha a 
desistir da ilusão do Iberismo. 
 
No texto titulado A grande ilusão» do iberismo, inserido no primeiro volume da sua 
obra, antes referida, José Bruno Carreiro cita uma anotação de Alberto Sampaio (I. M., 
247 
Ibidem, p. 343 
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19-20):  
 
“A ânsia pelo sossego e a necessidade do movimento foram como que os dois polos 
entre os quais se passou a primeira parte da sua vida. Dois planos lhe sorriam por igual: 
ou correr aventuras que alimentassem a sua natureza expansiva, recalcitrante ao 
convencionalismo burguês – ou isolar-se do mundo, limitando a convivência a um 
círculo estreito de pessoas que se ocupassem dos mesmos assuntos que lhe eram 
queridos. Para o primeiro impelia-o uma inquietação característica, talvez hereditária: 
viajantes foram nas gerações próximas o pai e o avô, e tinham-no sido provavelmente já 
os fundadores da família no arquipélago açoriano; para o segundo atraíam-no as 
necessidades do seu espírito, a contemplação dos altos problemas cuja solução o 
torturava (…)”. 248 
 
Alberto Sampaio fez assim a descrição do estado de espírito de Antero de Quental 
quando do seu regresso ao continente em Novembro de 1868. 
 
Em seguida, Alberto Sampaio dá conta das circunstâncias que se deparam a Antero de 
Quental à chegada a Lisboa: 
“Chegado a Lisboa, encontrava triunfante a revolução de Espanha, agentes espanhóis 
tinham vindo sondar a indiferença portuguesa, pois o país continuava na sua indiferença 
habitual diante desse grande acontecimento peninsular. O poeta, na instabilidade em que 
se achava, acolheu jubilosamente o oferecimento que lhe fizeram de se alistar no 
jornalismo madrileno, combatendo pela democracia e união dos povos peninsulares.” 249 
 
Repare-se nas observações de Alberto Sampaio: “O poeta na condição de instabilidade, 
recebe com entusiasmo o convite para colaborar com jornais madrilenos. Por outro lado, 
o país continuava indiferente aos acontecimentos revolucionários de Espanha.” 
 
E reforçando o quadro a que se acomodou Antero de Quental, o seu amigo Alberto 
Sampaio, acrescenta o trecho de uma carta que dele recebeu: 
“Há quatro ou cinco dias que estão abertas negociações com democratas de Madrid 
(partido de Castelar) para me receberem como escritor português no jornal democrático 
e ibérico que vão fundar, Este jornal tendo a Ibéria no seu programa, quer que de 
preferência se trate o assunto em português, porque (além de ir acostumando os 
espanhóis à língua) é de muito peso em Portugal… Em todo o caso, para dar peso à 
proposta, publicar-se-á brevemente um panfleto meu com o título «Portugal perante a 
 
248 Ibidem, pp. 289-290. 
249 Ibidem, p. 290. . 
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Revolução de Espanha», no sentido das ideias daquela gente, que são também as 
minhas, iberismo com o federalismo em toda a península. Isto deve sair em 10 ou 12 
dias.” 250 
Desta carta de Antero de Quental se pode deduzir que para dar peso à proposta dos 
emissários madrilenos Anselmo Lorenzo, Francisco Mora, Gonzaléz Morago, dirigentes 
da Associação Internacional dos Trabalhadores, vindos a Lisboa em finais de 1868, terá 
sido combinado entre os participantes nas negociações (pelo lado português: Antero de 
Quental, José Fontana, Batalha Reis) o lançamento do panfleto anteriano; ficando-se 
com a ideia de o mesmo ter sido como que encomendado pelos negociadores vindos de 
Madrid. 
 
E tendo Antero de Quental acolhido jubilosamente - como assevera o seu amigo Alberto 
Sampaio – o oferecimento que lhe fizeram de integrar o projecto do novo jornal 
espanhol, é de crer que sentindo-se lisonjeado e por demais predisposto para a tarefa, 
logo se tenha disponibilizado para, redigindo o folheto, mostrar de forma explícita o 
reconhecimento aos seus interlocutores e a partilha do ideal iberista. 
 
Entretanto, Antero de Quental, embalado no seu entusiasmo, aludia no folheto (que 
temos vindo a comentar) ao espírito revolucionário de Portugal e que aos portugueses 
não restava outra alternativa que não fosse associar-se aos povos peninsulares e abdicar 
da sua existência como nação independente. 
Deste modo se pronunciando sobre tão delicada questão, Antero de Quental há 
configurado um deslize que tendemos a relativizar na época em que foi cometido e a 
enquadrá-lo num estado de grande exaltação juvenil. Num tempo e tais circunstâncias 
em que, por inevitável decorrência, nele terá falhado o pensamento amadurecido. Aliás, 
como se depreende do que nesta matéria consta na sua Carta Autobiográfica a Wilhelm 
Storck. 
 
Prevalecendo-nos de outro ângulo da abordagem do tema que prosseguimos, anotamos 
que em pleno século XXI damo-nos conta da enorme ilusão iberista de Antero de 
Quental. 
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Antero de Quental, Cartas I (1852-1881), Organização, Introdução e Notas de Ana Maria Almeida Martins, 
Editorial Comunicação, 1989, p. 107. 
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Desde logo, haja em vista quanto é periclitante a situação político-administrativa do 
Estado de Espanha. Nele, estão latentes as reivindicações de liberdade e independência 
de algumas nações ibéricas, como a Catalunha, o País Vasco e a Galiza. Os verdadeiros 
anseios das respectivas populações são expressos no sentido de preservarem as suas 
identidades e ascenderem à plena soberania dos seus territórios; estes, libertos das 
grilhetas de um domínio centralista, de matriz cultural e sistema político de inspiração e 
natureza castelhanas. 
 
No opúsculo em causa, na parte final do último parágrafo, escreveu Antero de Quental: 
“Eu, por mim, pondo de parte toda a poesia e toda a sentimentalidade, contentar-me-ei 
de afirmar aos patriotas portugueses esta verdade de simples bom senso: que, nas 
actuais circunstâncias, o único acto possível e lógico de verdadeiro patriotismo consiste 
em renegar a nacionalidade”. 251 
 
Antero de Quental excedeu-se nessa sua repentina, equívoca, exaltação (apressadamente 
e a título pessoal classificada de patriótica) e, em simultâneo, assim subverteu – num 
triste episódio - o espírito de devoção à Pátria, nele sempre latente. De modo que, tal 
como informa a Wilhelm Storck 
252
na Carta Autobiográfia de 14 de Maio de 1867, num 
tempo em que houvera descido confiado para a arena, possuído de um intenso vigor 
crítico, associado a imaginação ardente e na circunstância de degradação prosseguida 
por Portugal, escreveu que acto possível e lógico de verdadeiro patriotismo era o de 
renegar a nacionalidade. 
Diremos: admitindo que a tal atitude se predispusessem os patriotas portugueses, ela não 
seria fácil de tomar; nem honrosa, tão pouco lógica. Menos ainda significativa de 
verdadeiro patriotismo. 
 
Antero de Quental usou uma figura de estilo, algo bombástica. E nela procede um 
desvirtuamento do conceito de patriotismo, tal como é entendido pelo cidadão comum. 
 
251 Antero de Quental – Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Edição Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1982, p.241. 
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“(…) certo é que, revestido com (…) armadura mais brilhante do que sólida, desci confiado para a arena: queria 
reformar tudo, eu que nem sequer estava ainda a meio caminho da formação de mim mesmo! Consumi muita 
actividade e algum talento, merecedor de melhor emprego, em artigos de jornais, em folhetos, em proclamações, em 
conferências revolucionárias: ao mesmo tempo que conspirava a favor da União Ibérica.” 
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Tira-lhe a virtude suprema de dedicação á Pátria. Tira-lhe o merecimento da amorosa 
identidade vinculativa do cidadão à terra onde nasceu e à sociedade em que está 
inserido. E subverte-lhe o sentido; pois que este, de aceitável, atractivo, regular e de 
modo natural decorrente da naturalidade - tal como é percepcionado pelo cidadão 
comum - se torna inaceitável, repulsivo e irregular, por contraposição ao vínculo pátrio. 
 
A diatribe de Antero de Quental denotando intenso ardor juvenil, também revela o 
estado de grande perturbação em que se encontrava; uma vez que, confrontado com a 
decadência da pátria portuguesa, a balbúrdia político-partidária e face à Revolução de 
Espanha,253 não terá conseguido fazer uma serena análise, 
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nem extraído conclusões em 
consonância com a precisa definição que outrora dera da Pátria, em carta endereçada a 
Augusto Bicudo Correia, de 1857 (parcialmente citada neste trabalho). 
O que releva de Antero de Quental, à época, não se ter dado conta de que o Iberismo por 
si concebido correspondia, afinal, a um falso idealismo. Mais tarde viria a ter disso 
consciência, como anotou na Carta Autobiográfica endereçada a Wilhelm Storck. 
 
Um acontecimento revolucionário de Espanha que lhe parecia ser encorajador de um 
movimento português orientado no sentido de em Portugal ser implantada uma 
república e assim dar-se a oportunidade da criação da União Ibérica, como uma 
federação de repúblicas da Península Ibérica. 
 
No mesmo opúsculo, Antero de Quental faz anteceder do trecho, atrás transcrito, as 
seguintes observações que discriminamos pelas alíneas a), b) e c): 
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253 A Revolução Espanhola, apelidada de La Gloriosa, eclodiu a 19 de Setembro de 1868 e durou até 29 de Dezembro 
de 1874 – período de seis anos fixado na História como Sexenio Democrático e Sexenio Revolucionario. A 11 de 
Fevereiro de 1873, por proclamação das Cortes na sequência do empolgante discurso de Emílio Castelar, foi criada a 
primeira República de Espanha; a qual, veio a ser extinta a 29 de Dezembro de 1874, por decisão do governo de 
Práxedes Mateo Sagasta apoiando-se no pronunciamento que, a 29 de Dezembro 1874, em Sagunto, o general 
Martínez Campos, fizera no sentido da restauração monárquica. 
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* Uma falha analítica de Antero de Quental que ele próprio admitiu na Carta Autobiográfica de 14 de Maio de 
1847, dirigida a Wilhelm Storck: “No fim (…) ano de 68 publiquei o folheto: Portugal perante a Revolução de 
Espanha. Advogava aí a União Ibérica por meio da República Federal, então representada em Espanha por Castelar, 
Pi y Margall e a maioria das Cortes Constituintes. Era uma grande ilusão, da qual porém só desisti (como de muitas 
outras desse tempo) à força de golpes brutais e repetidos da experiência. Tanto custa a corrigir um certo falso 
idealismo nas coisas da sociedade!” 
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a) - “(…) vemos o ideal revolucionário de Portugal tocar-se, confundir-se com o ideal 
da revolução espanhola. Para toda a península não há hoje senão uma única política 
possível: a da federação-republicana-democrática.” 
b - “(…) e revestindo Portugal da luz serena e imaculada da república democrática, fazê- 
lo brilhar, gravitando, entre os astros da constelação ibérica.” 
c) - “A república sai assim naturalmente da democracia; e, da república, a federação.” 
 
 
Nas observações a), b) e c) sobressaem: 
a) – A apressada e não comprovada afirmação de que o ideal revolucionário de Portugal 
se confundia com o ideal da revolução espanhola. A entidade Portugal jamais teve ou 
terá um ideal seja ele revolucionário ou não. 
 
Um ideal é consubstanciado numa ideia, inculcada na alma do ser humano; portanto, 
confinado num plano espiritual, sem existência real; embora que, como ideia ou anseio, 
possa ser simbólico e se representar como uma directiva, imposição moral ou 
determinação político/ideológica da acção revolucionária. 
 
A haver convergência de ideal no sentido entrevisto por Antero de Quental, ela ter-se-ia 
de situar no quadro da simultânea existência de revolução espanhola e revolução 
portuguesa - o que não se verificava; visto que em Portugal não existia qualquer 
movimento revolucionário, mesmo que hipoteticamente admitido similar ao que deu azo 
à proclamação da Primeira República de Espanha. 
 
Importa assinalar que uma hipotética união ibérica consumada em regime monárquico 
era liminarmente rejeitada por Antero de Quental, Teófilo Braga e outros portugueses 
que partilhavam o ideal iberista. 
 
Quanto à afirmação de Antero de Quental de que para toda a península não havia outra 
política que não fosse a conducente à federação republicana de matriz democrática, há 
que considerá-la como procedendo da sua vontade; de todo, influenciada pelas 
virtualidades por si vislumbradas na Revolução de Espanha, mas, também, por 
manifesto alheamento ou pouco conhecimento relativamente ao agitado clima político 
existente na Espanha. 
 
Uma vontade de Antero de Quental que nem sequer se apercebia quanto ela era 
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inconsistente face à realidade portuguesa e à conturbada situação política espanhola; 
nesta última, por consequência das divisões regionalistas e partidárias na classe política 
e nas Cortes e pelas três guerras civis: Terceira Guerra Carlista, sublevações cantonais e 
Guerra dos Dez Anos em Cuba. Situação revolucionária espanhola tão periclitante que 
teve a curta duração de seis anos contados entre 19 de Setembro de 1868 e 29 de 
Dezembro de 1874 e a Primeira República de Espanha um ano e dez meses: de 11 de 
Fevereiro de 1873 a 29 de Dezembro de 1874. 
 
b) - o lirismo das expressões: 
-“Portugal revestindo da luz serena e imaculada da república democrática”. 
- Portugal, “fazê-lo brilhar, gravitando entre os astros da constelação ibérica”. 
 
 
Interrogamo-nos: O que seria de tonalidade e de intensidade luminosa a luz serena (e, 
por esta característica, não tremeluzente) e imaculada, tida por Antero de Quental como 
apanágio da república democrática? E Portugal com esta luz revestido, brilhando e 
gravitando entre os astros de frágil conformação, quais corpos nebulosos sem 
transparência, de uma convulsionada constelação ibérica (como anotámos nos 
precedentes pontos), a que grau de sublimação ascenderia ou a que visionário alto cume 
chegaria a realidade que, de todo, o transcenderia? 
 
Tais frases de impressiva abstração anteriana, parecem-nos algo deslocadas do contexto 
sociopolítico dramático, existente em Portugal à época. Sem nítido conteúdo 
temático/ideológico e sem carácter de aplicação factual. Igualmente, desprovidas de 
precisa objectividade. 
 
Outrossim; visto que expressões integrantes de um teor de estrita natureza da prosa e 
não inclusas em poesia; pelo que não se lhes deve atribuir carácter poético, sentido 
metafórico, interpretação transcendental, ou significação metafísica. 
 
Pelo que apontamos a abstração anteriana como excessiva, deslocada e de manifesta 
precipitação, embora expressa em letra de forma com invulgar brilho literário. 
 
Na essência, uma lírica formulação redutora de um discurso apontado, então e segundo 
a concepção de Antero de Quental, para uma regeneração e desenvolvimento de 
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Portugal; embora pela via menos indicada e geralmente repudiada pela população 
portuguesa: a da criação da União Ibérica. Não obstante, na segunda metade do século 
XIX, ser essa uma ideia partilhada por algumas personalidades políticas e intelectuais 
como José Félix Henriques Nogueira, Joaquim Pedro de Oliveira Martins, Teófilo 
Braga, Latino Coelho. 
 
 
c) – Decerto que, como disse Antero de Quental, a república sai naturalmente da 
democracia. Porém, quanto à hipótese de a partir da república espanhola e (ou) da 
república portuguesa derivar a federação ibérica de Estados peninsulares, há que 
assinalar ter ficado - na época e, posteriormente, às proclamações da Primeira República 
de Espanha em 11 de Fevereiro de 1873, da República de Portugal em 5 de Outubro de 
1910, da Segunda República de Espanha em 14 de Abril de 1931, e das criações da 
Segunda República (Estado Nono) de Portugal em 11 de Abril de 1933, e da instauração 
da Terceira República (decorrente da vitória da “Revolução dos Cravos” de 25 de Abril 
de 1974) de Portugal - por demonstrar a sua exequibilidade. 
 
 
A insistência de Antero de Quental na ideia da federação de repúblicas ibéricas denota a 
influência das ideias federalistas de Pierre-Joseph Proudhon e a indicação de que, 
também, se deixou embalar nos sonhos de grandeza de uma potência ibérica. Sonhos de 
grandeza que transpunha das novas potências (Estados-Nações) que emergiam na 
Europa e na América. Casos: da unificação – em 1868 num estádio de embrionário 
processo de realização - da Alemanha (II Reich,1871); criação do Reino de Itália (18 de 
Fevereiro de 1861); e criação dos Estados Unidos da América (4 de Julho de 1776). 
Aliás, uma sucessão de transformações no mapa europeu que poderemos considerar 
iniciado com a consolidação da independência da Suíça, alcançada pelo Tratado de 
Westefália, em 1648. Independência posteriormente reforçada pelo Congresso de 
Viena,
256
 em 1815, através da atribuição do estatuto de neutralidade que ainda vigora e 
 
256 
Congresso de Viena que nos termos do Art.º 105, da Acta Final, determinou a devolução de Olivença a Portugal. 
O que não se verificou. Talvez por à época se ter gerado o movimento em prol da União Ibérica, coincidente com 
período de grandes convulsões políticas em Espanha e em Portugal. E haver nos dois países a expectativa, nalguns 
sectores políticos, quanto à evolução do Iberismo. 
Em Portugal figuras como Antero de Quental, Oliveira Martins, Teófilo Braga e Latino Coelho, empenharam-se na 
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marca a singularidade da nação helvética na Europa e no Mundo. 
 
 
E Antero de Quental também admitiu que a República Federal da Península Ibérica 
seria o escudo protector e o instrumento mais eficaz de Portugal se libertar da tutela 
inglesa. 
 
Um dado circunstancial que nos leva ao seguinte reparo: Pobre Portugal que, se no 
século XIX, Antero de Quental o queria ver a gravitar entre os astros da constelação 
ibérica, como país satélite de um poderoso e hegemónico astro: Espanha; no século XX, 
José Saramago o viu flutuando à deriva, sobre uma jangada de pedra, perdido no 
oceano. 
E agora, no século XXI, um Portugal que nós vemos não já gravitando entre astros, nem 
flutuando perdido no oceano, mas mergulhado num profundo abismo e em estado de 
acentuada degenerescência. 
 
Quanto ao ideal revolucionário de Portugal, ocorre-nos a interrogação: em que plano e 
com que caracterização estaria evidenciado ou perceptível no tempo de Antero de 
Quental? 
 
Obviamente que ideal não existente; tal e qual como se verifica hoje. Ademais não é 
possível a um todo de tamanha complexidade como é um país (Portugal) atribuir-lhe a 
fixação de um qualquer ideal. 
 
Decerto que, congeminado por Antero de Quental, havia um ideal revolucionário 
conotado com o socialismo: o seu! Que, afinal, foi sempre um marco identitário da sua 
vida, pós - mocidade académica dos tempos de Coimbra. 
 
Daí, se poder concluir que Antero de Quental se deixou arrastar pelo ardor 
revolucionário e se equivocou ao confundir (ocasional) ideal anteriano com ideal de 
Portugal. Portugal nunca teve e jamais terá o mencionado “ideal revolucionário de 
 
difusão do Iberismo. Antero de Quental e Teófilo Braga, após o colapso da efémera Primeira República de Espanha, 
vieram a desligarem-se do respectivo movimento. 
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Portugal”. 
 
 
A um espaço geográfico que agrega uma nação nunca se lhe pode conferir algo 
imaginário que é de natureza estritamente espiritual do foro íntimo do ser humano. 
 
Por outro lado, Antero de Quental, no pequeno trecho, atrás referido, cai em 
contradições. Desde logo, quando afirma que põe de parte toda a poesia e toda a 
sentimentalidade. É inconcebível que um poeta imbuído de uma intensa ardência 
emotiva e invulgar sensibilidade estético-poética, se submeta repentinamente, por causa 
de um acontecimento político em Espanha, ao abandono da arte poética que lhe é tão 
expressivamente intrínseca. 
 
Quanto à hipotética renúncia da sentimentalidade, há que encarar a referência como 
inapropriada figura de estilo, visto que Antero de Quental a manteve persistente e 
inalterável até ao seu passamento. As inúmeras cartas que escreveu aos seus amigos e 
que terminavam sempre com expressões muito afectuosas do género: “teu do coração” 
ou “do seu muito afeiçoado”, são disso concludentes provas. Também demonstrativas de 
um inalterável, persistente, estado afectivo ou, se quisermos, de uma constante, emotiva, 
representação mental. 
 
Para melhor nos enquadrarmos nas condicionantes que estiveram na génese do folheto 
aqui em causa, importa considerar alguns elementos que, embora dispersos no tempo e 
em peculiares circunstâncias, trazemos à colação. 
 
Na célebre Carta Autobiográfica a Wilhelm Storck, de 14 de Maio de 1887, Antero de 
Quental escreveu: 
“Varrida num instante toda a minha educação católica e tradicional, caí num estado de 
dúvida e incerteza, tanto mais pungentes quanto, espírito naturalmente religioso, tinha 
nascido para crer placidamente e obedecer sem esforço a uma regra reconhecida. Achei- 
me sem direcção, estado terrível de espírito (…).” 
“Se a isto se juntar a imaginação ardente, com que em excesso me dotara a natureza, o 
acordar das paixões amorosas próprias da primeira mocidade, a turbulência e a 
petulância, os fogachos e os abatimentos de um temperamento meridional, muito boa-fé 
e boa vontade, mas muita falta de paciência e método, ficará feito o quadro das 
qualidades e defeitos com que, aos 18 anos, penetrei no mundo do pensamento e da 
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poesia.” 257 
 
 
Nestas apreciações de Antero de Quental sobre si próprio, ressaltam aspectos da sua 
personalidade que já focámos anteriormente e que se constituíam como factores 
impulsionadores de suas atitudes políticas e intervenções cívicas; por vezes, 
controversas e (ou) contraditórias, como aliás hemos referido nos precedentes capítulos. 
 
A seguir, Antero de Quental anota: 
“O que é certo é que, revestido com esta armadura (a evolução intelectual dentro do 
Hegelianismo em conjugação com o radicalismo e o socialismo de Michelet, Quinet e 
Proudhon) mais brilhante do que sólida, desci confiado para a arena: queria reformar 
tudo, eu que nem sequer estava ainda a meio caminho da formação de mim mesmo! 
Consumi muita actividade e algum talento, merecedor de melhor emprego, em artigos 
de jornais, em folhetos, em proclamações, conferências revolucionárias: ao mesmo 
tempo que conspirava a favor da União Ibérica, fundava com a outra mão sociedades 
operárias e introduzia, adepto de Marx e de Engels, em Portugal a Associação 
Internacional dos Trabalhadores. Fui durante uns sete ou oito anos uma espécie de 
pequeno Lassalle 
258
 e tive a minha hora de vã popularidade.” 259 
 
No âmbito da questão em apreço importa fixarmo-nos na informação: “ao mesmo tempo 
que conspirava a favor da União Ibérica”. Com tal empenho conspiratório, por demais 
associado a um temperamento arrebatado e encontrando-se aos vinte e seis anos de 
idade a meio caminho da formação de si mesmo (de que deu confirmação na célebre 
Carta Autobiográfica dirigida a Wilhelm Storck, em 14 de Maio de 1887), Antero de 
Quental, vacilou e deu a formal guinada antipatriótica ao arrepio da sua natural 
dedicação pela Pátria. 
 
Não foi a única manifestação do género. E sempre que tal aconteceu, houve actuações 
ocorridas num clima de grande sobressalto e efervescência na situação sociopolítica da 
nação portuguesa – o que é um elucidativo indicador das motivações de ordem 
psicológica, de matriz ideológica e de natureza política, exercitadas por Antero de 
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Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, Organização, introdução e notas de Ana Maria Almeida 
Martins, Editorial Comunicação, Universidade dos Açores, 1989, p.834. 
258 Ferdinand Lassalle (1825-1864), político alemão, considerado precursor da social-democracia alemã. 
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Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, Organização, introdução e notas de Ana Maria Almeida 
Martins, Editorial Comunicação, Universidade dos Açores, 1989, p.834. 
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Quental ao nível do seu pensamento; o qual, como é sabido, nunca teve carácter estático 
e que ao longo do tempo foi tendo mutações várias à cadência do conhecimento que ia 
aprofundando e das circunstâncias de diversa natureza que, para ele, se revelavam 
determinantes de opções, de atitudes e de produções literárias e jornalísticas, face – em 
cada momento - às suas perspectivas de rigor, de bem comum, de liberdade, de justiça e 
de busca incessante de si próprio. 
 
Ainda, reportando-nos à Carta Autobiográfica: Antero de Quental, escrevendo sobre o 
mesmo assunto, e confessando o engano em que incorrera, acrescenta: 
“No fim desse ano de 68 publiquei o folheto: Portugal perante a Revolução de 
Espanha. Advogava aí a União Ibérica por meio da República Federal, então 
representada em Espanha por Castelar, Pi y Margall 
260
 e a maioria das Cortes 
Constituintes. Era uma grande ilusão, da qual porém só desisti (como de muitas outras 
desse tempo) à força de golpes brutais e repetidos da experiência. Tanto custa a corrigir 
um certo falso idealismo nas coisas da sociedade!” 261 
 
Neste trecho, Antero de Quental afirma que a concepção de uma República Federal 
Ibérica era uma sua grande ilusão. Porventura, idêntica à sentida por Francisco Pi y 
Margall. E, implicitamente, atribui-lhe a significativa classificação de falso idealismo. 
 
O que podemos deduzir das opiniões próprias de Antero de Quental, transmitidas a 
Wilhelm Storck, sobre a grande ilusão da República Federal Ibérica e o correlativo falso 
idealismo? 
Entendemos que a confirmação por Antero de Quental do erro em que incorrera. Que 
esteve na origem do lançamento em 1868 do folheto Portugal perante a Revolução de 
 
260 Emilio Castelar, político espanhol, grande orador que, a 11 de Fevereiro de 1873, proferiu um empolgante discurso 
nas Cortes de tal modo convincente que levou aquele órgão legislativo (no qual se registava uma esmagadora maioria 
de deputados monárquicos), naquela sessão, a proclamar a Primeira República de Espanha. 
Francisco Pi y Margall, político espanhol que após se ter demitido de chefe do governo revolucionário a 18 de Julho 
de 1873, traduziu a decepção que lhe causara a política da seguinte forma: 
“Têm sido tantas as minhas amarguras no poder, que não posso cobiçá-lo. Perdi no governo a minha tranquilidade, o 
meu descanso, as minhas ilusões, a minha confiança nos homens, que constituía o fundo do meu carácter. Por cada 
homem agradecido, cem ingratos; por cada homem desinteressado e patriótico, centenas que não procuravam na 
política senão a satisfação dos seus apetites. Recebi mal por bem…” (Citação transcrita de Wikipédia, Primeira 
República de Espanha). 
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273  
Espanha – Considerações sobre o Futuro da Política Portuguesa no Ponto de Vista da 
Democracia Ibérica, que insere a diatribe sobre o patriotismo e a renegação da 
nacionalidade. 
 
Igualmente, nota não despicienda a declaração que, em sequência intercalada de 
observações pontuais, Antero de Quental, na referida Carta Autobiográfica expressa nos 
seguintes termos: 
“Confesso sinceramente que dou muito pouca importância a todos esses meus 
escritozinhos de ocasião e até, às vezes, preciso de certa força de reflexão para não me 
envergonhar de ter publicado uma coisa pouco pensada.” 262 
 
Aliás, apelar aos portugueses para renegar a nacionalidade foi um procedimento que 
encerrava uma insanável contradição com as afirmações - também algumas delas 
opondo contradita entre si - inseridas no mesmo folheto aqui em causa. Outrossim, 
contradizendo o teor da sua carta de 1857, dirigida a seu amigo Augusto Bicudo Correia 
de que, a seguir, daremos referência. 
 
Esta é a altura de especificar que o folheto comporta nove capítulos e de analisar a 
questão fulcral que nele é suscitada quanto a pátria e a nacionalidade. 
 
A iniciar o nono capítulo Antero de Quental escreveu: 
 
 
“E agora, por despedida, duas palavras sinceras aos patriotas portugueses. O patriotismo 
pode simbolizar-se hoje numa ideia falsa e estreitíssima: mas nem por isso deixa de ser 
um sentimento respeitável.” 
“(…) Dirijo-me (…) aos homens verdadeiramente bons e dedicados das nossas 
províncias, que, obedecendo a um dos mais belos sentimentos humanos, o amor da 
pátria, tomam a nacionalidade pelo símbolo único, pela forma mais perfeita desse 
sentimento. 
Sem faltar ao respeito devido a tão honestas convicções, atrever-me-ei a ponderar-lhes 
que o amor da pátria não coincide rigorosamente com o facto da nacionalidade: são duas 
coisas distintas, ainda que ligadas estreitamente e servindo uma de manifestação â outra, 
como serve a palavra de manifestação ao pensamento. “ 263 
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Ibidem, p.836, 
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Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Colecção Pensamento 
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Apesar de tais palavras antecederem o apelo final lançado aos portugueses para 
renunciarem à nacionalidade e evidenciando o que designamos por antinomias da razão 
pura que lhe terão passado desapercebidas, Antero de Quental admite, sem aparente 
esforço de lucubração, que patriotismo é “um sentimento respeitável”, que o amor da 
pátria é “um dos mais belos sentimentos humanos” e que os “homens verdadeiramente 
bons” em termos de tais honestas convicções “tomam a nacionalidade pelo símbolo 
único, pela forma mais perfeita desse sentimento”. 
 
Mas - segundo a visão anteriana, prosseguida no mesmo texto - estão confundidos. E 
apesar da perfeita forma que ele vê configurada nesse belo sentimento humano, deverão 
os portugueses de, naquele seu tempo de contemporaneidade, olvidar tais manifestações 
concernentes ao patriotismo, que são, afinal, do foro íntimo de cada cidadão. 
 
É que Antero de Quental logo acrescenta “que o amor da pátria não coincide 
rigorosamente com o facto da nacionalidade: são duas coisas distintas ainda que ligadas 
estreitamente e servindo uma de manifestação à outra.” 
 
Aqui introduzida uma imprecisão. Pois se o amor da pátria não coincide (e a não 
coincidência é acentuada por Antero de Quental ao recorrer à inflexibilidade induzida do 
advérbio rigorosamente) com a nacionalidade, dado serem - naquela definitiva e 
ocasional avaliação anteriana - duas coisas distintas, como podem as mesmas estar 
ligadas e servindo-se reciprocamente de manifestação comum? 
Mais se questiona: Será viável o amor da pátria desligar-se da nacionalidade? 
Ou vice-versa, a nacionalidade ser rejeitada (como pretendia Antero) e, então, como 
configurar ou manter o amor da pátria? 
E, a verificarem-se as duas hipóteses decerto que fica anulado o processo de amor da 
pátria e nacionalidade se servirem reciprocamente de manifestação comum. 
 
Com o devido respeito à memória e erudição de Antero de Quental diremos que ele 
esteve desvirtuando termos de igualitária natureza semântica e imagens de idênticos 
conteúdos conceptual e político – o que até se justificará pelo estado de excitação em 
 
Português, edição Imprensa Nacional- Casa da Moeda, Lisboa, 1982, p.239. 
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que, à época (1868) se encontrava e de, eventualmente, aquela ter sido uma das horas 
em que escreveu tanta coisa pouco pensada, de que se veio a envergonhar de ter 
publicado – conforme fez referência na célebre Carta Autobiográfica, de 14 de Maio de 
1887, dirigida a Wilhelm Storck. 
264
 
 
Por outro lado, sendo o patriotismo ou o sentimento patriótico um estado afectivo 
precedido de uma representação mental e por si só respeitável, necessariamente que não 
pode corresponder ou sinalizar-se numa ideia falsa. E estreitíssima! Ocorre 
interrogarmo-nos sobre o que será uma ideia estreita e mais que estreita, estreitíssima? 
Em que termos e quais as características com que ela se representa? Aliás, se a ideia é 
falsa não deve, nem pode ser respeitada – isto é: acatada e reverenciada. Tão-pouco 
implicar submissão. 
 
Há que tomar consciência de que Pátria é o país em que o indivíduo nasceu (lugar de 
origem) e ao qual pertence como cidadão. Também uma unidade política autónoma, 
estado independente de um país onde se nasceu e do qual se é cidadão por naturalidade 
ou por naturalização. 
Nacionalidade é, digamos, elementar condição de referência do indígena relativamente à 
pátria. 
Aliás, a precedente definição de Pátria coincide com idêntica, mais abrangente e precisa, 
formulada por Antero de Quental na carta datada de Coimbra, 1857, dirigida a Augusto 
Bicudo Correia, (nesta nossa peça bastante citada). 
 
Apresentou Antero de Quental no opúsculo em causa, a pretensa discrepância entre 
pátria e nacionalidade em similitude com a pressuposta disparidade entre a palavra e a 
manifestação do pensamento. Duas parelhas de vocábulos consideradas como coisas 
distintas. 
Antero de Quental exprimiu-se da seguinte forma: 
“(…) assim como a palavra falta mais de uma vez ao pensamento, e o atraiçoa, pode 
uma nacionalidade gasta ou acanhada faltar ao amor da pátria com a condições do seu 
inteiro desenvolvimento, atraiçoando as suas mais formosas aspirações, os seus mais 
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íntimos impulsos.” 265 
 
A esta afirmação de Antero de Quental contrapomos o reparo de que a analogia nos 
parece insuficientemente formulada e (ou) desajustada ao tema em causa; porquanto, a 
palavra jamais falta ao pensamento e o atraiçoa. Ou não fosse a palavra a mais imediata, 
perfeita e nobre expressão da justeza do pensamento ou o seu contrário: a explícita e 
inapagável forma de expressar o pensamento mesmo quando tido de forma atrabiliária, 
inconveniente, despropositada ou a posteriori intuído como traiçoeiro ao discernimento, 
à reputação e ao interesse do ser falante. 
 
Depois, Antero de Quental acentua a contradição das duas interpretações quanto à 
Pátria: a da carta de 1857, dirigida a Augusto Bicudo Correia; e a que está delineada no 
folheto de exaltação iberista de 1868, a que nos estamos cingindo. 
 
Note-se o que, sobre a pátria e em sentido negativo, naquele folheto de 1868, Antero de 
Quental escreve: 
“A pátria, com efeito, não é o chão, o ar, o sol, os rio e os montes natais: pátria assim 
têm-na igualmente as árvores desses campos e os musgos dessas rochas: o patriotismo, 
nesse caso, deixava de ser um sentimento exclusivamente humano, para se confundir 
com as simples leis do mundo orgânico.” 266 
 
Para além da contradição das duas versões anterianas (de 1857 e de 1868) do que seja a 
pátria em termos dir-se-ia que absolutos, também de anotar a absurda atribuição - 
forçadamente figurada e alegorizada- do patriotismo às árvores, aos musgos das rochas; 
deixando o mesmo de ser sentimento humano e passando a confundir-se tal sentimento 
humano com as leis do mundo orgânico, desde que prevalecesse o admitido critério de 
representatividade do meio geográfico absorvido no conceito pátrio – e que no opúsculo 
de 1868 é rejeitado (ou melhor dizendo: ignorado) por Antero de Quental. 
 
Todavia, logo em sequência de exposição Antero de Quental dá uma guinada de sentido 
e aponta uma perspectiva de real subsistência do conceito pátrio nos seguintes termos: 
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“É no homem, na sua natureza moral, que se devem procurar as razões íntimas deste 
facto universal e até hoje indestrutível. Ao céu dos campos e dos montes pátrios, à 
sombra das suas igrejas e dos seus castelos, à língua dos seus habitantes, aos costumes, 
às tradições, não nos prende um instinto cego, uma fatalidade de espécie, ou uma 
atracção poética da fantasia.” 267 
 
Mas Antero de Quental continuando - dir-se-ia que empolgado de fervor patriótico – vai 
mais longe e exulta, revendo-se no belo símbolo harmonioso que é “o pensamento 
íntimo do nosso ser” que lhe parece traduzir “o segredo misterioso da nossa 
consciência” – interrogamo-nos: qual seria ele? Cremos que, na versão anteriana, em 
absurda decorrência, seria, naquela altura de fervor iberista, o da idolatrada união 
ibérica visada no alcance do opúsculo Portugal perante a Revolução de Espanha, que 
continua a ocupar-nos no presente trabalho. 
 
Pois, vejamos o que, em contexto explicativo do seu pensamento, escreveu Antero de 
Quental: 
“Tudo isso se é belo para nós, é só porque nos representa, em símbolo harmonioso, o 
pensamento íntimo do nosso ser, e parece traduzir-nos o segredo misterioso da nossa 
consciência. Nesse conjunto de coisas, ideias, e sentimentos, vemos as condições do 
desenvolvimento mais perfeito da nossa natureza moral, o instrumento da exaltação da 
nossa personalidade, na sua mais rica complexidade, como homens perante os homens, 
criaturas perante a criação, espíritos perante o nosso próprio espírito. Por isso, e só por 
isso, amamos a pátria.” 268 
 
E a culminar a apologética da pátria, Antero de Quental sublinha a perenidade e 
grandeza que nela, indubitavelmente, são factores inerentes. E fá-lo da seguinte forma: 
“Ela não é somente o berço das nossas afeições instintivas: - (observamos que bem 
expressas na carta de 1857, endereçada a Augusto Bicudo Correia) – é mais: é o ninho 
aonde crescem e vigoram os filhos mais queridos da nossa alma, as energias da nossa 
livre actividade. A pátria não é um acidente da natureza material, mas um facto da 
consciência humana.” 269 
De imediato, em continuidade e não obstante a expressiva, eloquente, exaltação da 
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pátria, que acabava de fazer em letra de forma, Antero de Quental transmuta as suas 
opiniões e dispõe-se a avançar sobre o espaço da nacionalidade que lhe vai servir de 
trampolim para o grande salto de fixação sobre a pantanosa área do iberismo ou da 
famigerada União de Repúblicas Ibéricas. 
 
Assim se exprimiu Antero de Quental: 
“A nacionalidade, essa, é apenas a forma passageira e artificial de tudo isto. É um facto 
do mundo político e, como ele, transitório e alterável.” 270 
 
Quedamo-nos perplexos: “De tudo isto” é a nacionalidade a forma passageira e 
artificial? Mas de tudo isto e aquilo que possamos haver, sentir ou imaginar, inerente à 
condição do ser, não se dirá que é transitório e alterável? No complexo domínio do 
universal o que será imutável? 
 
E qual a importância e a significação atribuíveis a pátria e a nacionalidade encaradas 
por Antero de Quental como se fossem duas entidades distintas? Aliás, Antero de 
Quental nem se deu conta do contra-senso de, logo após ter elaborado o panegírico da 
pátria, iniciar o parágrafo seguinte com a frase incongruente de: “A nacionalidade, essa, 
é apenas a forma passageira e artificial de tudo isto” (decerto: tudo isto, o descritivo da 
caracterização da pátria, com que Antero antecedeu tal observação). 
 
Entenda-se, também que, no contexto do fraseado, Antero de Quental considera a 
nacionalidade como termo inexpressivo, sem autêntica vinculação pátria e, portanto, 
descabido, sem interesse no contexto da afirmação. 
 
Mas afinal, Antero de Quental, quiçá distraído, implicitamente esteve chamando a pátria 
de nacionalidade. Então, sem o desejar, Antero de Quental fez pressupor serem ambas a 
forma unívoca da mesma entidade abstracta; embora, num registo incongruente, 
considerando ser passageira e artificial a forma do mencionado tudo isto. 
 
Se nos cingirmos ao plano individual, também a nacionalidade é a condição jurídica do 
cidadão nacional que a adquiriu por nascimento ou por naturalização. Pelo que não 
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prevalece a ideia da dissonância entre Pátria e Nacionalidade e - ao invés do que 
escreveu Antero de Quental - fará todo o sentido considerar ambas expressões 
componentes do ser abstracto Pátria e do correlativo amor da pátria. Outrossim 
susceptíveis de representação no admitido (por Antero de Quental) “símbolo único” e 
como forma mais perfeita desse sentimento; segundo a sua própria definição. 
 
Da expressão anteriana do tudo isto e dando-lhe nós um sentido lato, se denota ser ela 
ilustrativa de que espíritos brilhantes nem sempre conseguem evitar falhas de análise, 
sobretudo quando possuídos de paixão excessiva na defesa de causas ilusórias como 
aconteceu com Antero de Quental e de que ele, ainda em vida, assinalou 
reconhecimento e auto-avaliação censória, em carta autobiográfica a Willelm Storck, de 
14 de Maio de 1887. 
 
Retornando ao avanço sobre a nacionalidade tão maltratada ou confundida por Antero 
de Quental, diremos que o mesmo concretiza - em remate do longo panfleto – matéria 
factual traduzida na esquisita ideia de os concidadãos deixarem de ser portugueses. Ideia 
que materializa em escrita, sem prescindir de vaticinar que os portugueses, assim 
procedendo, seriam “inteligentes, nobres, fortes, justos, e homens”. Neste caso 
evidencia-se em Antero de Quental um surpreendente rasgo de magia: a transformação, 
num ápice, de uma nação constituída por ignorantes, fracos, injustos, como tal 
identificada por Eça de Queirós, Guerra Junqueiro e de algum modo também por ele (de 
que demos referência), numa outra nação de gente de elevada capacidade, de grandeza 
moral e de superior sentido de cidadania; desde que alinhada pelo seu pensamento - que 
sublinhamos - de ocasional expressão e precipitado julgamento. Também, neste domínio 
do absurdo está exposta mais uma das contradições de Antero de Quental. 
 
Retornando ao remate do longo panfleto, diremos que Antero de Quenta a ele chegou 
através de erróneo caminho. A traduzir o final inglório de um esforçado labor intelectual 
consumido na redacção de um exaustivo texto de 30 páginas, tendente a servir de 
justificação para o apelo final de renegação da nacionalidade. 
 
A nosso ver, um trabalho anteriano que, talvez, ele terá incluído no rol de intervenções 
jornalísticas e panfletárias de que sentiria alguma rejeição, como mencionava na citada 
Carta Autobiográfica. 
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Perguntar-se-á: porquê esta nossa atenção pelo panfleto de exaltação do Iberismo? Pela 
razão de ser um incómodo, controverso, documento que suscitou bastantes críticas 
dirigidas a Antero de Quental, desde o último quartel do século XIX até à actualidade; 
por vezes, em termos contundentes e acusatórios de desamor à Pátria. E, ainda, por nos 
parecer conveniente analisá-lo desapaixonadamente sob vários aspectos; alguns deles, 
porventura, ainda não suficientemente estudados na numerosa bibliografia passiva de 
Antero de Quental. 
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6. “Causas da decadência dos povos peninsulares nos últimos três séculos” 
 
 
Relativamente aos atrasos da sociedade portuguesa e à hipótese do aprofundar do 
retrocesso nacional, Antero de Quental, na segunda conferência do Casino Lisbonense: 
Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos, desenvolveu 
larga exposição de considerações de que faremos breve síntese, precedida de transcrição 
parcial do texto que lhe serviu de introdução, publicado em Lisboa a 16 de Maio de 
1871, assinado pelos promotores das Conferências do Casino: Adolfo Coelho, Antero de 
Quental, Augusto Soromenho, Augusto Fuschini, Eça de Queiroz, Germano Vieira de 
Meireles, Guilherme de Azevedo, Jaime Batalha Reis, J. P. Oliveira Martins, Manuel de 
Arriaga, Salomão Saragga, Teófilo Braga.
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Com o título de Conferências Democráticas Estabelecidas na Sala do Casino, o 
referido texto anunciava a realização das mesmas e iniciava o primeiro parágrafo nos 
seguintes termos: 
“Ninguém desconhece que se está dando em volta de nós uma transformação política, e 
todos pressentem que se agita, mais forte que nunca, a questão de saber como deve 
regenerar-se a organização social.” 272 
 
A seguir enunciavam-se as tarefas a desenvolver englobando a apreensão da realidade, o 
estudo e a investigação por forma a evitar convulsões e a definir a sociedade do futuro: 
“Pareceu que cumpria, enquanto os povos lutam nas revoluções, e antes que nós 
mesmos tomemos parte nelas o nosso lugar, estudar serenamente a significação dessas 
ideias e a legitimidade desses interesses; investigar como a sociedade é, e como ela deve 
ser; como as Nações têm sido, e como as pode fazer hoje a liberdade; e, por serem elas 
as formadoras do homem, estudar todas as ideias e todas as correntes do século. 
Não pode viver e desenvolver-se um povo, isolado das grandes preocupações 
intelectuais do seu tempo; o que todos os dias a humanidade vai trabalhando, deve 
também ser o assunto das nossas constantes meditações.” 273 
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Em continuidade, o texto que bem se pode considerar um manifesto dirigido à Nação, 
concretiza explicitamente o objectivo das Conferências do Casino: 
“Abrir uma tribuna, onde tenham voz as ideias e os trabalhos que caracterizam este 
momento do século, preocupando-nos sobretudo com a transformação social, moral e 
política dos povos; 
Ligar Portugal com o movimento moderno, fazendo-o assim nutrir-se dos elementos 
vitais de que vive a humanidade civilizada; 
Procurar adquirir a consciência dos factos que nos rodeiam, na Europa; 
Agitar na opinião pública as grandes questões da Filosofia e da Ciência moderna; 
Estudar as condições de transformação política, económica e religiosa da sociedade 
portuguesa: 
Tal é o fim das Conferências Democráticas.” 274 
 
 
Por último, era exposta a vantagem das conferências e formulado um pedido de 
colaboração generalizado a partidos, escolas e pessoas interessadas nos destinos de 
Portugal: 
“Têm elas uma imensa vantagem, que noa cumpre especialmente notar: preocupar a 
opinião pública com o estudo das ideias que devem presidir a uma revolução, de modo 
que para ela a consciência pública se prepare e ilumine, é dar só uma segura base à 
constituição futura, mas também, em todas as ocasiões, uma sólida garantia à ordem. 
Posto isto, pedimos o concurso de todos os partidos, de todas as escolas, de todas 
aquelas pessoas que, ainda que não partilhem as nossas opiniões, não recusam a sua 
atenção aos que pretendem ter uma acção - embora mínima – nos destinos do seu país, 
expondo pública mas serenamente as suas convicções e o resultado dos seus estudos e 
trabalhos.” 275 
 
Neste ponto, interpolamos duas observações: uma, referente à expressão: como as 
nações têm sido; outra, sobre uma das descritas finalidades das Conferências do Casino: 
Estudar as condições de transformação política, económica e religiosa da sociedade 
portuguesa. 
 
Quanto à primeira observação, remetida à tarefa das Conferências Democráticas para o 
descortinar de como as nações têm sido, os signatários do manifesto cometeram um 
desacerto linguístico e factual. Pois que quando o documento foi elaborado (Maio de 
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1871) havia pouco tempo que emergira o conceito de nação. E se até ao século XIX não 
houveram nações, em Portugal nem no último quartel do século XIX havia da parte da 
população, mergulhada na escuridão do mais profundo analfabetismo, o conhecimento 
da palavra ou a percepção do conceito, era impossível aos cidadãos - a quem era 
dirigida a convocatória para os encontros do Casino Lisbonense - virem a conhecer a 
natureza do termo nação ou qualquer coisa sobre algo que, efectivamente, não existira 
nos séculos precedentes. Aliás, também, implícito no apontado desacerto, ocorreu o 
incrível esquecimento de que a temática das conferências incidiria, precisamente, sobre 
a decadência do País a partir do século XVI – que, insiste-se, foram centenas de anos 
em que o conceito de nação ainda não tinha sido criado. 
 
Claro que, no referido documento, se intui que aos povos lhes é atribuído indevidamente 
o estatuto de nação, que, sublinhe-se, ainda por eles não fora alcançado. Mas importa 
registar o desacerto linguístico, o desvio semântico e a inaplicabilidade política, 
expostos no escrito – o que terá sido algo anormal em quem, de grande envergadura 
intelectual, propugnava pelo rigor das análises, pelo predomínio dos valores culturais e 
pela asseveração política. 
 
Mesmo relativamente à classificação de democráticas para as programadas conferências 
não teria sido facilmente apreendido o seu significado pela generalidade duma 
população habituada a viver sob o autoritarismo e arrogância do absolutismo 
monárquico. Verdadeiramente, a democracia em Portugal só emergiu após a revolução 
liberal de 1820 e com a nova Constituição de 1822 que institucionalizou a Monarquia 
constitucional; a qual, teve prolongamento até à proclamação da República a 5 de 
Outubro de 1910. 
 
Quanto à segunda observação, devemos ter bem presente no nosso espírito crítico que o 
documento está datado de 16 de Maio de 1871; com vista a dele fazermos objecto de 
exercício mental transpondo a respectiva temática e textura para o século XXI. E para 
dizermos que não deixa de ser uma dramática circunstância da actual sociedade 
portuguesa que, em Maio de 2016, 145 anos passados, nos vejamos obrigados a 
reconhecer que bem deveríamos realizar, agora (2016) - com quase século e meio de 
escandaloso atraso - os estudos que os promotores das Conferências Democráticas se 
propunham fazer em 1871 com vista a reabilitar e engrandecer Portugal. 
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Uma inferência tem cabimento: a de, por esta anomalia diacrónica, ser bastante 
elucidativa a mui fraca qualidade das classes políticas e das elites que tão mal têm 
gerido ou orientado a nação portuguesa. 
 
E aspecto a salientar: tal estado de coisas confirma os vaticínios de progressiva 
deterioração da sociedade portuguesa e as fortes críticas que Antero de Quental fazia 
relativamente aos políticos e governos do seu tempo e ao novel partido republicano. Um 
partido que Antero de Quental admitia que estivesse constituído e orientado por gente 
incapaz e movida por orientações políticas desvirtuadoras do interesse nacional. 
 
Precisamente focados neste domínio da decadência portuguesa - arbitrariedades dos 
governantes, políticas desajustadas e abusos do poder por parte de gente poderosa - 
destacamos do longo discurso de Antero de Quental na noite de 27 de Maio de 1871, na 
sala do Casino Lisbonense, inserto na obra Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, 
de Joel Serrão, algumas das mais importantes passagens. 
“A história dos últimos três séculos perpetua-se ainda hoje entre nós em opiniões, em 
crenças, em interesses, em tradições, que a representam na nossa sociedade, e tornam 
dalgum modo actual. Há em nós todos uma voz íntima que protesta em favor do 
passado, quando alguém o ataca: a razão pode condená-lo: o coração tenta ainda 
absolvê-lo. É que nada há no homem mais delicado, mais melindroso do que as ilusões: 
e são as nossas ilusões o que a razão critica, discutindo o passado , ofende sobretudo em 
nós.” 276 
 
Antero de Quental fazendo o descritivo de como se teria desenrolado a decadência de 
Portugal afirmou que: 
“O povo emudece, negam-lhe a palavra, fechando-lhe as Cortes; não o consultam, nem 
se conta já com ele. Com quem se conta é com a aristocracia palaciana, com uma 
nobreza cortesã, que cada vez se separa mais do povo pelos interesses e pelos 
sentimentos, e que, de classe, tende a transformar-se em casta. Essa aristocracia, como 
um embaraço na circulação do corpo social, impede a elevação natural dum elemento 
novo, elemento essencialmente moderno, a classe média, e contraria assim todos os 
progressos ligados a essa elevação. Por isso decai também a vida económica: a produção 
decresce, a agricultura recua, estagna-se o comércio, deperecem uma por uma as 
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indústrias nacionais; a riqueza, uma riqueza faustosa e estéril, concentra-se em alguns 
pontos excepcionais, enquanto a miséria se alarga pelo resto do país; a população, 
decimada pela guerra, pela emigração, pela miséria, diminui duma maneira 
assustadora.”277 
 
 
Ao lermos este trecho do discurso de Antero de Quental e sobretudo o último parágrafo, 
ficamos pasmados e com a sensação de que, transposto para hoje, o poderíamos 
subscrever, tal é a sua flagrante e dramática actualidade. De tal aspecto deveria a nação 
portuguesa recolher motivação para se debruçar sobre si própria e procurar extrair 
proveitosa lição. 
 
Aliás, porque em sintonia connosco, retemos dois aspectos correlacionados com a ideia 
básica da Revolução anteriana e do sentido aplicativo que dela se infere a projectar-se 
no nosso tempo; eles estão evidenciados no trecho final da Advertência, do livro Os 
Conferencistas do Casino, que integra a colecção Pensar Portugal. 
 
O primeiro aspecto, decorre do comentário de Eça de Queirós inserido n’As Farpas de 
Junho de 1871: “Nós queremos a revolução feita serenamente no domínio das ideias e 
da ciência, primeiro, - depois pela influência pacífica duma opinião esclarecida e 
inteligente.
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O segundo aspecto, este bastante pertinente, transmite a pretensão dos editores da 
referida obra: “Possa esta nossa despretensiosa edição d’Os Conferencistas do Casino 
ajudar a reavivar a memória dessa revolução tentada e até hoje ainda não cumprida. 
Outubro de 2005.” 279 
 
De Antero de Quental retenha-se a imagem de quem estava profundamente preocupado 
pelo devir da nação portuguesa – o que podemos considerar como inequívoca 
demonstração do seu patriotismo; afinal um patriotismo que se transcendeu e que foi 
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prospectivo no porvir de Portugal. Até acabando por nesse alcance se afirmar 
inequívoco face à natureza e amplitude da tremenda situação ora vigente em Portugal, 
que admitimos ser, em alguns aspectos, mais gravosa relativamente àquela que existiu 
no século XIX – o que torna imperiosa a prevalência do sentimento patriótico em todos 
quantos portugueses se disponham a servir a pátria e a encaminhá-la no sentido da sua 
dignificação e grandeza. 
 
De notar que Antero de Quental na sua intervenção no Casino Lisbonense, a que nos 
vimos cingindo, reporta a decadência de Portugal ao século XVI. 
“No princípio do século XVII, quando Portugal deixa de ser contado entre as nações, e 
se desmorona por todos os lados a monarquia anómala, inconsistente e desnatural de 
Filipe II; quando a glória passada já não pode encobrir o ruinoso do edifício presente, e 
se afunda a Península sob o peso dos muitos erros acumulados, então aparece franca e 
patente por todos os lados a nossa improcrastinável decadência. Aparece em tudo; na 
política, na influência, nos trabalhos da inteligência, na economia social e na indústria, e 
como consequência de tudo isto, nos costumes. A preponderância, que até então 
exercêramos nos negócios da Europa, desaparece para dar lugar à insignificância e à 
impotência. Nações novas ou obscuras erguem-se, e conquistam no mundo à nossa 
custa, a influência de que nos mostrámos indignos.” 280 
Se é explícito o discurso anteriano da identificação do Portugal decadente, já o mesmo é 
algo redutor quanto à causa maior do estado de coisas a que chegara Portugal no seu 
tempo. Decerto, que feita a intervenção no sentido de englobar na análise os povos 
peninsulares e correspondendo à ideia do Iberismo, então com alguma aceitação no 
sector intelectual do país e também compartilhada por si. 
 
Antero de Quental menciona com alguma displicência Filipe II (Filipe I, de Portugal) e 
os outros dois Filipes que estiveram na linha de sucessão. E nais grave omissão: não 
lhes atribui e à Espanha o papel preponderante e demolidor que, como reis absolutos e 
potência dominadora, tiveram no declínio de Portugal e na perda de algumas colónias. 
Obviamente, que a dinastia dos Filipes e a Espanha, durante longos e penosos sessenta 
anos (1580-1640), estavam nisso interessadas, até como prático expediente ou forma 
enviesada de, através do enfraquecimento de Portugal, perpetuarem o seu domínio sobre 
a nação portuguesa. 
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Noutras passagens do seu discurso – a que aludiremos – Antero de Quental, ao tempo, 
demasiado possuído do ideal iberista, tendeu a omitir ou desvalorizar esse mais 
importante factor propulsor do descalabro de Portugal; enquanto atribui aos portugueses 
muitas responsabilidades pelo percurso regressivo de Portugal. A nosso ver fê-lo 
excessivamente e careceu de objectividade. Um povo português atrasado, analfabeto, 
subjugado, não tinha voz, capacidade e instrumentos para gerir o seu destino e inverter o 
rumo de acontecimentos que, dizendo-lhe respeito, efectivamente não controlava. 
 
E para realçar a fraqueza da nação portuguesa, Antero de Quental no seu discurso refere 
que: 
“No tempo de D. João II chegara a população a muito perto de três milhões de 
habitantes. Basta comparar este algarismo com o da população em 1640, que 
escassamente excedia um milhão, para se conhecer que uma grande decadência se 
operou durante este intervalo” 
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Porém, Antero de Quental conhecia a grande decadência de Portugal operada num 
período que abrangia, precisamente os sessenta anos da dominação dos reinados dos 
monarcas espanhóis, Filipes, mas não extraía as ilações correspondentes a tamanha 
devastação operada pelos mesmos, por a tanto obstar a apologia da União Ibérica que, 
na altura, advogava com certo zelo propagandístico. Esta, uma grande falha no teor do 
aludido discurso anteriano; a qual nos suscita censura. E que, no nosso entendimento, 
desvaloriza a objectividade da sua conferência; a qual tem sido, nalguns casos, 
sobrevalorizada por várias entidades nacionais e estrangeiras. 
 
Neste ponto, reveste-se de interesse conhecer o que Andrade Corvo escreveu sobre os 
factores de decadência de Portugal. Sobre eles e neste nosso trabalho, estão inseridos 
vários trechos da obra corvina Perigos em que os mesmos estão descritos e comentados. 
 
Mas se quanto à decadência do país Andrade Corvo manifesta no seu livro Perigos 
(publicado em 1870) alguma convergência de pontos de vista com o discurso, de data 
posterior, de Antero de Quental (27 de Maio de 1871) no Casino Lisbonense, já quanto 
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ao tenebroso período do domínio castelhano sobre Portugal ele faz uma análise mais 
objectiva, penetrando no âmago da questão, e usando uma linguagem firme e cordata, 
em consonância com o seu sentido de diplomata distinto e experiente. 
 
No trecho que transcrevemos em seguida, Andrade Corvo começa por usar expressões e 
apontar referências históricas que se assemelham a repetições 
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do discurso de Antero 
de Quental, proferido no Casino Lisbonense, na noite de 27 de Maio de 1871. 
“Pelo enfraquecimento da nação, pelo fanatismo e cubiça dos reis, pela corrupção dos 
costumes 
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resultado da vida aventurosa que os portugueses levavam nas conquistas, 
desceu tanto Portugal, que a sua sorte ficou à mercê das intrigas que se urdiam em torno 
de um cardeal velho e imbecil, em cuja cabeça vacillante mal se podia suster a corôa. 
Fillipe II ambicionou essa coroa, e, como era poderoso, como era astuto e rico, 
empregou para a alcançar os meios que a sua politica tortuosa e tenebrosa lhe 
sugeriu.”284 
 
Noutra passagem da obra Perigos Andrade Corvo explica o que se seguiu à 
proclamação, nas Cortes de Tomar, realizadas a 16 de Abril de 1581, de Filipe II de 
Espanha, como Rei Filipe I de Portugal. 
“(…) Fillipe II e os seus descendentes procuram durante sessenta anos hespanholisar a 
Portugal. Exhaurem as forças productivas do paiz; pelos impostos, pela destruição do 
commercio, pela perda das colonias, pela expatriação de homens para a guerra, pelo 
empobrecimento da nobreza; e, por fim, quando um ministro iniquo que deshonrou a 
Hespanha, quando Olivares preparava a total destruição da independencia portugueza 
nos conselhos secretos de Madrid, um brado de alguns patriotas sublevou o povo, que já 
em varias ocasiões, isolado e sem chefes, tinha mostrado não haver esquecido que 
Portugal era uma nação, e tinha direito a sel-o. 
Fez-se a revolução de 1640. A nação tomou, com serenidade e confiança, posse dos seus 
próprios destinos; affirmou a a sua existência; separou-se de Hespanha. 
As theorias de Fillipe II estavam refutadas. Portugal dava a prova cabal e completa de 
que era uma verdadeira nação.” 285 
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E focando atenção na independência de Portugal, Andrade Corvo teceu pertinentes 
considerações que, mesmo no século XXI, mantêm pleno, inquietante, cabimento. Dir- 
se-á que sendo breves, expostas numa concisa linguagem, definem todo um programa de 
inadiável, urgente, aplicação nas políticas governamentais em curso neste início do 
século XXI. 
 
Outrossim de assinalar em tais considerações, algumas afinidades de pensamento do 
autor com Henriques Nogueira e Alexandre Herculano; nomeadamente quando escreve: 
acordando a vida local em toda a sua plenitude; para além de nelas também aflorarem 
algumas ideias que no ano seguinte (1871) foram retomadas por Antero de Quental no 
tema da Segunda Conferência do Casino: Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares nos Últimos Três Séculos. 
“Tem a independencia condições que lhe são próprias e essenciaes. A independencia 
tem comsigo a responsabilidade; e a responsabilidade impõe deveres. É no cumprimento 
d’esses deveres que consiste o verdadeiro patriotismo. 
Queremos manter-nos independentes: todos os portugueses o queremos. Divergencias 
n’este assumpto não as há em Portugal. Esta é a verdade, em toda a sua singeleza. Mas 
não basta querer; é preciso provar ás outras nações, e principalmente á nossa visinha 
Hespanha, que assim é. E como se prova? Entrando corajosamente na vida 
constitucional; fazendo sem hesitação os necessários sacrificios para organizar as  
finanças; dando impulso, prudente mas eficaz, ás liberdades tanto politicas como 
económicas; acordando a vida local em toda a sua  plenitude; dotando  o  paiz  dos 
grandes meios geraes de trabalho nacional; alargando e tornando verdadeiramente 
popular a instrucção; moralizando a imprensa, para que nos não esteja a deshonrar á 
face da Europa, como se foramos uma nação sem brio, sem pundonor, sem dignidade e 
sem honra; organizando a força publica; estreitando relações de cordial amizade com as 
outras nações, no intuito de assegurar a nossa existência como nação independente. Para 
tudo isto há meios em Portugal. Haja decidida vontade também.” 286 
 
Quando nos confrontamos com estes textos históricos que nos dão conta de uma 
realidade vivida persistentemente desde o século XIX até ao nosso tempo, quase que 
ficamos rendidos a um terrível desânimo sobre o futuro deste país em que têm faltado os 
estadistas e a decidida vontade mencionada por Andrade Corvo. O que indicia que a 
sobrevivência de Portugal está gravemente ameaçada. 
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A imagem da ameaça é tão real no século XXI, que vemo-la a desbobinar-se no alargado 
horizonte que, a partir da vizinha Espanha, se estende até Bruxelas e Berlim, no centro 
da Europa. 
 
Na Europa a ideia de aglutinar os países e dividi-los em regiões é uma tentativa de 
desagregação política e de anulação das soberanias nacionais por forma a liquidar as 
nações. 
 
Com origem em Espanha está a operar-se em Portugal a espanholização do comércio, da 
indústria e da banca, sem se esquecer a tendência de absorção sempre latente na 
sociedade política espanhola com vista à formação dos “Estados Unidos da Ibéria 
Livre”. 
 
A propósito, tem interesse conhecer a forma como Andrade Corvo descreveu a ameaça 
espanhola. 
“ A idéa de unir Portugal e Hespanha, a idéa de constituir uma Iberia, todos os homens 
públicos, todos os partidos no reino vizinho a tem e a manifestam. Não há para que 
occultal-o. Esta preocupação existe, com mais ou menos intensidade, no espirito de 
todos os hespanhoes. 
Não podemos nós, os portugueses, deixar de ter em conta este facto de transcendente 
importância, quando se trata não só da nossa politica externa senão também da nossa 
politica interna, da nossa administração, da nossa vida social. Temos  que  estudar 
attentamente  todas as condições, presentes ou futuras, que podem pôr em risco a nossa 
independencia; temos que prever todas as eventualidades, que pesar todas as 
circumstancias, que ponderar todos os actos que podem influir sobre o nosso futuro. 
Temos que cuidar dos nossos interesses, mantendo sempre com a nobre Espanha as 
relações de cordeal amizade, de benevola e franca intimidade, que a vizinhança, as 
analogias de tradições, as conveniências económicas e a conformidade de interesses no 
que respeita ás grandes questões que hoje se ventilam na Europa, nos estão 
instantemente aconselhando.” 287 
 
Voltamos a Antero de Quental que, tratando de política externa, observa: 
“A política em vez de curar dos interesses verdadeiros do povo, de se inspirar dum 
pensamento nacional, traiu a sua missão, fazendo-se instrumento da política católica 
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romana, isto é, dos interesses, das ambições dum estrangeiro. D. Sebastião, o discípulo 
dos jesuítas, vai morrer nos areais de África pela fé católica, não pela nação portuguesa. 
Carlos V, Filipe II, põem o mundo a ferro e fogo, porquê? Pelos interesses espanhóis? 
Pela grandeza de Espanha? Não: pela grandeza e pelos interesses de Roma.” 
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Também, neste ponto há por parte de Antero de Quental exageros de avaliação que se 
confundem com alguma desvirtuação dos dados concretos desse conturbado período da 
história pátria: quer na subalternização dos sonhos de grandeza de D. Sebastião, Carlos 
V e Filipe II e de proveitos de Portugal e de Espanha; quer na pretensa subordinação 
total dos reis de Portugal e de Espanha ao papado. Provavelmente uma factual 
discrepância de natureza histórica tida por Antero de Quental. Diga-se, em abono da 
verdade, que ele não se atribuía a qualidade de historiador, nem como tal jamais foi 
reconhecido. 
 
Todavia, Antero de Quental é bastante assertivo quando centrando a exposição no papel 
da Igreja através da congregação dos jesuítas, declara que: 
“Com o jesuitismo desaparece o sentimento cristão, para dar lugar aos sofismas mais 
deploráveis a que jamais desceu a consciência religiosa: métodos de ensino, ao mesmo 
tempo brutais e requintados, esterilizam as inteligências, dirigindo-se à memória, com o 
fim de matarem o pensamento inventivo, e alcançam alhear o espírito peninsular do 
grande movimento da ciência moderna, essencialmente livre e criadora: a educação 
jesuítica faz das classes elevadas máquinas ininteligentes e passivas; do povo, fanáticos 
corruptos e cruéis: a funesta moral jesuítica, explicada (e praticada) pelos seus 
casuístas, com as suas restrições mentais, as suas subtilezas, os seus equívocos, as suas 
condescendências, infiltra-se por toda a parte, como um veneno lento, desorganiza 
moralmente a sociedade, desfaz o espírito de família, corrompe as consciências com a 
oscilação contínua da noção do dever, e aniquila os caracteres, sofismando-os, 
amolecendo-os: o ideal da educação jesuítica é um povo de crianças mudas, obedientes 
e imbecis (…)” 289 
 
Ainda tratando dos efeitos da educação religiosa em Portugal Antero de Quental 
especifica que: 
“Há em todos nós, por mais modernos que queiramos ser, há lá oculto, dissimulado, mas 
não inteiramente morto, um beato, um fanático ou um jesuíta. Esse moribundo que se 
ergue dentro em nós é o inimigo, é o passado. É preciso enterrá-lo por uma vez, e com 
288 
Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Colecção Pensamento 
Português, edição Imprensa Nacional- Casa da Moeda, Lisboa, 1982, p.281. 
289 
Ibidem, p. 280. 
292  
ele o espírito sinistro do catolicismo de Trento. 
Esta causa actuou principalmente sobre a vida moral: a segunda, o Absolutismo, apesar 
de se reflectir no estado dos espíritos, actuou principalmente na vida política e social.” 
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E ocupando-se, na sua exposição, do Absolutismo, Antero de Quental acrescenta: 
“Mas a centralização do Absolutismo, prostrando o povo, corrompia ao mesmo tempo o 
rei. D. João III, esse rei fanático e de ruim condição, Filipe II, o demónio do Meio-Dia, 
inquisidor e verdugo das nações (nações? naqueles tempos?), Filipe III, Carlos IV, João 
V, Afonso VI, devassos uns, outros desordeiros, outros ignorantes e vis, são bons 
exemplos da realeza absoluta, enfatuada até ao vício, até ao crime, do orgulho do 
próprio poder, possessa daquela loucura cesariana, com que a natureza faz expiar aos 
déspotas a desigualdade monstruosa, que os põe como que fora da humanidade. A tais 
homens, sem garantias, sem inspecção, confiaram as nações (nações?) cegamente os 
seus destinos! Se Filipe II não fosse absoluto, jamais teria podido tentar o seu absurdo 
projecto de conquistar a Inglaterra, não teria feito sepultar nas águas do oceano, com a 
Invencível Armada, milhares de vidas e um capital prodigioso inteiramente perdido. Se 
D. Sebastião não fosse absoluto, não teria ido enterrar em Alcácer Quibir a nação 
portuguesa, as últimas esperanças da pátria. 
Outras monarquias, a francesa por exemplo, sujeitavam o povo, mas ajudavam por outro 
lado o seu progresso. Aristocráticas pelas raízes, tinham pelos frutos muito de populares. 
A burguesia, a quem estava destinado o futuro, erguia-se,começava a ter voz. As nossas 
monarquias, porém, tiveram um carácter exclusivamente aristocrático: eram-no pelo 
princípio, e eram-no pelos resultados. Governava-se então pela nobreza e para a 
nobreza. As consequências sabemo-las todos nós. 
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Antero de Quental logo após concluir sobre o que realmente fomos; nulos, graças à 
monarquia aristocrática, caracteriza-a da seguinte forma: 
“Essa monarquia, acostumando o povo a servir, habituando-o à inércia de quem espera 
tudo de cima, obliterou o sentimento instintivo da liberdade, quebrou a energia das 
vontades, adormeceu a iniciativa; quando mais tarde lhe deram a liberdade, não 
compreendeu; ainda hoje a não compreende, nem sabe usar dela. As revoluções podem 
chamar por ele, sacudi-lo com força: continua dormindo sempre o seu sono secular! A 
estas influências deletérias, a estas duas causas principais de decadência, uma moral e 
outra política, junta-se uma terceira, de carácter sobretudo económico: as Conquistas. 
Há dois séculos que os livros, as tradições e a memória dos homens, andam cheios dessa 
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epopeia guerreira, que os povos peninsulares, atravessando oceanos desconhecidos, 
deixaram escrita por todas as partes do mundo. Embalaram-nos com essas histórias: 
ataca-las é quase um sacrilégio. E todavia esse brilhante poema em acção foi uma das 
maiores causas da nossa decadência. É necessário dizê-lo, em que pese aos nossos 
sentimentos mais caros de patriotismo tradicional.” 292 
 
Não obstante este apontar de “uma das maiores causas da nossa decadência” Antero de 
Quental ressalva o sentido heróico das Conquistas e adverte que o erro económico que 
terão sido, não será, necessariamente, uma vergonha nacional.” E interpela: 
“No ponto de vista heróico, quem pode negá-lo? Foi esse movimento das conquistas 
espanholas e portuguesas um relâmpago brilhante, e por certos lados sublime, da alma 
peninsular. A moralidade subjectiva desse movimento é indiscutível perante a história: 
são do domínio da poesia, e sê-lo-ão sempre, acontecimentos que puderam inspirar a 
grande alma de Camões. A desgraça é que esse espírito guerreiro estava deslocado nos 
tempos modernos: as nações modernas estão condenadas a não fazerem poesia, mas 
ciência. Quem domina não é já a musa heróica da epopeia: é a Economia Política.”293 
 
Aqui e em referência às nações modernas estão condenadas a não fazerem poesia há 
que anotar que a expressão está desfasada do tempo, visto que – se os tempos dos três 
séculos antecedentes do XIX se enquadram na era moderna (compreendida entre 29 de 
Maio de 1453 e 14 de Julho de 1789) – as nações, nesse período, não existiam e a 
afirmação só teria sentido se apontada ao futuro; o que não enquadra no contexto de 
decadência acumulada nos três anteriores séculos, concebido e explanado por Antero de 
Quental. 
 
Já na parte final da sua intervenção na Segunda Conferência do Casino Lisbonense, 
Antero de Quental mencionando que “(…) nós preferimos ser uma aristocracia de 
pobres ociosos, a ser uma democracia próspera de trabalhadores” observa: “É o fruto 
que colhemos duma educação secular de tradições guerreiras e enfáticas.” E continua: 
“(…) dessa educação, que a nós mesmos demos durante três séculos, provêm todos os 
nossos males presentes. As raízes do passado rebentam por todos os lados no nosso solo: 
rebentam sob forma de sentimentos, de hábitos, de preconceitos. Gememos sob o peso 
dos erros históricos. A nossa fatalidade é a nossa história.” 294 
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Fixamo-nos na expressão: nós preferimos ser uma aristocracia de pobres ociosos, a ser 
uma democracia próspera de trabalhadores e na palavra democracia. 
 
E fazemo-lo para referir que a pluralidade englobada no plural do pronome pessoal, 
reportada à sociedade portuguesa (assinale-se que não ao escol do colectivo 
monárquico) admitida por Antero de Quental, não tinha – como não tem hoje, em 
estádio de idêntica situação sociopolítica – cabimento na medida em que os portugueses 
há séculos se contemplam no papel de simples espectadores/sofredores completamente à 
mercê do poder real, da influência e arbitrariedade dos nobres e da corporação jesuítica, 
no tempo da monarquia e do poderio, incompetência, leviandade e corrupção dos 
republicanos que, nos séculos XX e XXI, tão mal têm gerido a governação do país. 
 
Em tais condições de subserviência e de sujeição do povo aos poderes vários, nem tendo 
ele noção clara dos valores cívicos, há que anotar quanto são incríveis a linguagem e a 
ousadia de Antero de Quental; uma e outra configuradas numa estranha atitude: que aos 
portugueses se lhes diga que preferiram ser uma aristocracia (quantos do século XIX 
apercebiam o significado do termo? E quantos jovens estudantes no século XXI dele 
terão noção?) de pobres ociosos. Os portugueses, arvorados em aristocratas, 
preferiram(?) serem pobres, ociosos, embora ornados com o penacho da aristocracia, de 
que nem se davam presciência? 
 
Também segundo Antero de Quental, tal preferência teria sido feita em detrimento da 
escolha duma democracia próspera de trabalhadores. Isso, de aristocracia de pobres e 
recusa da democracia próspera seria o “fruto que colhemos duma educação secular de 
tradições guerreiras e enfáticas.” 
Ocorre contrapor: se a democracia era um conceito ignorado pelo povo português que 
dele só teve frágil apreensão em 1820, não teria sido viável a adesão a algo que nem 
sequer era congeminado por milhões de portugueses dos séculos XV, XVI, XVII e 
XVIII. 
 
Estes desacertos analíticos de Antero de Quental somam-se a aqueloutro expresso na 
referência de Antero de Quental: “dessa educação, que a nós mesmos demos durante três 
séculos provêm todos os nossos males presentes.” 
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Dessa educação se deverá dizer que não teria sido ministrada pelos nós mesmos, a que 
se refere Antero de Quental, mas sim ministrada pelos jesuítas e segundo as orientações 
das famílias reinantes nos séculos XV, XVI,XVII e XVIII. 
 
Já noutro patamar de avaliação, Antero de Quental, apropriadamente referiu que “Em 
Portugal, é a influência inglesa que, por meio de cavilosos tratados, faz de nós uma 
espécie de colónia britânica.” 
 
De facto, era uma situação deprimente. Mas sintomática da fragilidade portuguesa face 
à probabilidade de repulsivas investidas de Espanha. A (in)fiel aliada aproveitou-se da 
instável posição do país, criada pelas circunstâncias nacionais e internacionais, para 
impor as suas decisões assentes na despudorada prevalência dos seus interesses. 
 
Ainda em referência ao extenso discurso de Antero de Quental no Casino Lisbonense 
importa apontar que ele ocorreu na esteira de intervenções, em diferentes épocas, de 
quatro grandes figuras nacionais: Sá de Miranda (poeta), Luís António Verney, (padre, 
filósofo, professor, teólogo, escritor), Almeida Garrett (escritor, poeta e parlamentar), e 
Alexandre Herculano (escritor, poeta e historiador), os quais teceram rigorosas críticas 
aos costumes e práticas desregradas da governação do país durante os três seculos 
antecedentes que terão servido de fontes inspiradoras da famosa intervenção anteriana. 
 
6.1. Sá de Miranda, Luís António Verney, Almeida Garrett e Alexandre 
Herculano, precursores de Antero de Quental e da Geração de 70 
 
 
É nossa convicção que Antero de Quental, um poeta extraordinariamente culto e 
profundo conhecedor da literatura portuguesa, terá tido conhecimento dos escritos e 
atitudes dos seus ilustres antecessores e deles recolhido algum incentivo para 
desenvolver a sua continuada luta por um Portugal renovado e com lugar condigno no 
grupo das nações mais evoluídas da Europa. 
 
Pois se recuarmos no tempo até ao século XVI e a Francisco Sá de Miranda, (1481- 
1558), considerado o iniciador do Renascimento em Portugal a quem se deve a 
introdução em Portugal do decassílabo e do soneto, damo-nos conta de que já ele por 
meio da Carta a El-Rei D. João Nosso Senhor (1530) e das éclogas Basto e Montano 
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apontava com apurado sentido crítico “a tirania dos que vivem do suor alheio, as 
crueldades na aplicação da justiça, a escravatura, a má distribuição da riqueza, o 
desprezo dos humildes, a falta de lealdade e sinceridade e as injustiças”.295 
Igualmente, Sá de Miranda denunciava a vida da corte como ruinosa subversão da 
sociedade e da moral; e considerando que ela era incompatível com a ética, dado que lhe 
faltava a verdade e a autenticidade. 
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No século XVIII é Luís António Verney (1713-1792) que se destaca na crítica às 
políticas do ensino e educação vigentes sob a orientação dos jesuítas. Autor do 
Verdadeiro Método de Estudar, propôs-se modernizar o respectivo sector e levar à 
prática uma profunda reforma da cultura em Portugal. Com tanto empenho que 
provocou a hostilidade da poderosa instituição jesuítica. Perante a perseguição e as 
ameaças, terá decidido exilar-se em Itália. Onde morreu. 
 
Decorridos três séculos (XVI, XVII, XVIII) são duas grandes figuras públicas, Almeida 
Garrett (1799-1854) e Alexandre Herculano (1810-1877), que se assumem como 
grandes críticos do absolutismo, da intolerância e dos desvarios da governação 
monárquica. Almeida Garrett faz no Parlamento vigorosas intervenções com elevado 
espírito crítico e escreve as obras Viagens na Minha Terra e Portugal na Balança da 
Europa – nesta última faz a descrição Do que tem sido (Portugal) e do que ora lhe 
convém ser na nova ordem de coisas do mundo civilizado. 
 
No livro Viagens na Minha Terra, escrito por Almeida Garrett no ano de 1843, na 
introdução do capítulo III, a p. 15, o autor insere a perturbadora interrogação: “Quantas 
almas é preciso dar ao diabo e quantos corpos se têm de entregar no cemitério para fazer 
um rico neste mundo.” 
E logo na p.16, da mesma obra, Garrett formula, em termos precisos, a célebre pergunta: 
“E eu pergunto aos economistas, aos políticos, aos moralistas, se já calcularam o 
número de indivíduos que é forçoso condenar à miséria, ao trabalho desproporcionado, à 
desmoralização, à infâmia, à ignorância crapulosa, à desgraça invencível, à penúria 
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absoluta, para produzir um rico?” 297 
 
 
No que mais concerne ao sentido analítico e espírito crítico da escrita de Almeida 
Garrett a obra Portugal na Balança da Europa é importante demonstração e fornece 
elementos concludentes acerca Do que tem sido (Portugal) e do que ora lhe convém ser 
na nova ordem de coisas do mundo civilizado. 
 
Logo no segundo parágrafo da primeira página, Almeida Garrett alude à “(…) 
vergonhosa indiferença em que, por desmoralizados e corruptos os portugueses cahiram 
e não ousam levantar-se.” 
 
E Garrett acrescenta que da “fatal corrupção das sociedades nasce o maior inimigo da 
liberdade, o indiferentismo.”298 Para logo a seguir advertir que: “Em dous grandes 
escolhos se perde a liberdade; na tibieza com que se defende, ou na demasia com que 
d’ella se gosa: evitemos um e outro.” 299 
 
Também de assinalar o propósito de Almeida Garrett ao escrever a referida obra: “O fim 
que ora me proponho em publicar este quadro de factos e observações é pôr bem 
presente na memória dos Portuguezes as causas e os efeitos dos nossos erros e 
desgraças, para que no futuro se emendem uns, e se evitem as outras.” 300 
Por ser explícita anotação da natureza e importância da obra Portugal na Balança da 
Europa, transcrevemos a seguinte passagem: 
“Ou muito me cegam bons desejos, ou alguma utilidade se colherá da leitura d’um 
escripto em que não há senão verdade e lizura, sem espírito de seita em opiniões de 
coisas – ou de partido em juizos de pessoas. O leitor imparcial observará que eu só  
julgo de acções conhecidas, que só aprovo ou reprovo factos: mal ou bem aparada, a 
minha penna é minha só e do público; sempre o foi, selo-há sempre (…).” 
“Eu perseguido, por meus inalteráveis princípios, quasi desde que me conheço até 
agora, - em cárceres e desterros há oito anos, amargurado na flor da edade por injurias e 
dissabores que tam precoce a desbotaram, e tam curta duração lhe prometem, - eu cuido 
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que não dou pequeno documento de imparcialidade e abnegação  própria  –  em me 
abster de toda a vingança, para a qual n’estas paginas tinha amplo logar e opportuna 
ocasião.”301 
 
Um trecho interessante do livro de Almeida Garrett é aquele em que cita o expediente 
inibitivo da liberdade, já então usado pelos inimigos da liberdade e que vimos 
frequentemente evocado no século XX pelos integralistas e pelos corifeus do Estado 
Novo, de Oliveira Salazar: a impreparação dos portugueses para usufruírem da 
liberdade. 
Escreveu Garrett: 
“Diz-se, - e diz-se por calumniosos inimigos, assim como por loucos amigos – que a 
nação portuguesa não está preparada para a liberdade.” 
“O argumento é specioso, e como tal a muitos seduz: mas a razão a destroe e a 
experiência o desmente. Quem assim argumenta parece supor um tempo, uma época 
prévia ao estabelecimento do governo representativo, durante a qual o povo se estivesse 
educando para elle. Ora n’esse tracto de tempo algum havia de ser o governo que esse 
povo regesse: e claro está que não podia ser o liberal. Era então debaixo do despotismo 
que o povo se estaria educando para a Liberdade?” 302 
 
De Alexandre Herculano se retém a memória de um historiador, jornalista, poeta, 
escritor, e político, um dos introdutores do Primeiro Romantismo em Portugal, figura 
cimeira da geração revolucionária de 1830, inegável modelo para Antero de Quental e 
para a Geração de 70. Ele foi - a partir de 1867, quase na condição de exilado no seu 
próprio país, recolhido a Vale de Lobos, até ao seu passamento, em 1877 - uma pessoa 
íntegra e referência moral da nação portuguesa. Autor da importante História de 
Portugal de Alexandre Herculano e das seguintes mais representativas das suas obras: 
Lendas e Narrativas, Eurico, o Presbítero, A Harpa do Crente; e de muitos opúsculos 
com destaque para Eu e o Clero e Solemnia Verba, sobre vários temas de natureza 
sociopolítica e a condenar o clericalismo, o absolutismo e a intolerância então vigentes 
no regime monárquico. 
 
Elucidativo do pensamento de Alexandre Herculano é o trecho do artigo que publicou 
no seu jornal O País, edição de 29 de Outubro de 1851, que transcrevemos: 
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“A história política é uma série de desconchavos, de torpezas, de inépcias, de 
incoerências, ligadas por um pensamento constante – o de se enriquecerem os chefes 
dos partidos. Ideias, não se encontram em toda essa história, senão as que esses homens 
beberam nos livros franceses mais vulgares e banais. Hoje achá-los-eis progressistas, 
amanhã reaccionários; hoje conservadores, amanhã reformadores; olhai porém com 
atenção e encontrá-los-eis sempre nulos.” 
 
Com as anotações precedentes sobre as obras e as intervenções em prol da reabilitação 
da sociedade Portuguesa, das quatro grandes figuras nacionais: Sá de Miranda, Luís 
António Verney, Almeida Garrett e Alexandre Herculano, estamos apontando específicas 
contribuições pioneiras daqueloutras que, nesse sentido de recuperação pátria, foram 
desenvolvidas pela geração de 70 e pelo respectivo mentor espiritual Antero de Quental. 
 
Aliás, admitimos que Antero de Quental nelas - e sobretudo na vida e obra de Alexandre 
Herculano de quem se declarava profundo admirador - terá recolhido inspiração para as 
suas próprias iniciativas de carácter cívico e patriótico; nomeadamente, para a 
formulação do seu discurso na Segunda Conferência do Casino, na qual são notórias as 
afinidades de pensamento com o velho de Vale de Lobos, apesar de não lhe citar o 
nome. 
 
Essa nossa crença decorre de Sá de Miranda, Almeida Garrett, Alexandre Herculano, o 
grupo do Cenáculo, que se identifica como Geração de 70, e Antero de Quental, de certo 
modo se irmanam e (ou) compartilham uma característica que é, afinal, uma indelével 
marca distintiva: o apego à pátria. Claro que em várias atitudes que assumiram e nos 
seus escritos, o demonstraram por vezes de forma muito vigorosa. 
 
Assim considerando, pela razão de que sempre que alguém toma posições de crítica, de 
repulsa e de denúncia de injustiças, de corrupção, de situações anómalas sociopolíticas e 
de degradação da imagem de Portugal, está inequivocamente a prestar um serviço cívico 
e a manifestar um benfazejo sentimento patriótico. 
 
6.2. Convergência e dissonância dos discursos de Andrade Corvo e de 
Antero de Quental 
 
Andrade Corvo (1824-1890) e Antero de Quental (1842-1891) tendo sido 
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contemporâneos não estabeleceram relações de proximidade. No entanto, ambos 
compartilhavam uma característica comum: serem possuídos do sentimento patriótico. 
 
Andrade Corvo era detentor de uma personalidade multifacetada (como já referimos no 
ponto 5, capítulo II, Segunda Parte), com o pensamento mais focado nas políticas 
nacional e europeia e na visão e análise da geoestratégia de Portugal e da Europa; sem 
todavia abstrair do conhecimento da realidade da situação de degenerescência 
sociopolítica da nação portuguesa e da obrigação cívica de correlativa denúncia pública. 
 
Antero de Quental, poeta, intelectual, político, muito dado à lucubração, tinha como 
motivação maior do seu pensamento a problemática sociopolítica que, nos tempos da 
juventude, lhe concitou o estudo e a promoção do socialismo de matriz proudhoniana; e 
tendo como instrumento de realização a singular revolução anteriana, concebida como 
forma pacífica de criação de uma sociedade em que estivesse arredada a exploração do 
homem pelo homem. 
 
Embora em ambos fosse notória a preocupação com a regeneração do país, a melhoria 
das condições de vida, e o papel de Portugal no seio da Europa, houve uma assinalável 
divergência de pormenorização nas apreciações que fizeram sobre a sociedade 
portuguesa, a revolução espanhola e a situação europeia. 
 
Andrade Corvo apontava as anomalias existentes no quadro da situação portuguesa, mas 
manifestava esperança na recuperação e engrandecimento da nação portuguesa, a que 
associava a proposição de hipóteses programáticas e de vias ou processos de 
concretização de tal desiderato. 
 
Antero de Quental e o grupo da Geração de 70, reconheciam a degradação da sociedade 
e da política nacional e manifestavam o seu repúdio, face a tão aviltante quadro da 
nação portuguesa, em termos muito vigorosos e contundentes. E cultivavam uma grande 
descrença na (hipotética) recuperação de lugar digno da representatividade de Portugal 
na Europa e no Mundo. 
 
No que respeitava ao Iberismo, Andrade Corvo repudiava-o, sem deixar de saudar com 
aprazimento a revolução espanhola (La Gloriosa), de Setembro de 1868, e de advogar 
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um relacionamento amistoso com a Espanha; o qual, sempre exercitado com mútua 
observância do respeito pelas soberanias dos dois países. 
 
Antero de Quental, como temos referido neste trabalho, foi um fervoroso adepto da 
União Ibérica, embora essa adesão dos tempos da juventude tenha esmorecido com o 
decorrer dos anos, ao ponto de reconhecer na Carta Autobiográfica de 14 de Maio de 
1887, a Wilhelm Storck, que tinha sido uma sua grande ilusão. 
 
Anotadas neste trabalho as atitudes, as intervenções cívicas, o epistolário de extrema 
importância, os escritos e tantas outras manifestações ou actividades de Antero de 
Quental relacionadas com o patriotismo, encarado como prospectivo no porvir de 
Portugal, vem à colação dar referência do que consta do livro Perigos sobre o teor e a 
essência do pensamento do autor, naquilo que seja mais convergente e dissonante do 
discurso de Antero de Quental, tendo em conta que as opiniões de Andrade Corvo 
também são indissociáveis de um importante tempo sincrónico da história portuguesa; 
além de que o poeta Antero de Quental e o político e diplomata Andrade Corvo se 
completam no aspecto de proporcionarem aos vindouros o abrangente conhecimento do 
que era Portugal na última metade do século XIX. 
 
E facultado esse conhecimento, é previsível que ele seja factor de serena e esclarecedora 
reflexão e de profunda análise dos acontecimentos, dos males e dos erros cometidos em 
Portugal no século XIX, por parte de credenciados analistas e historiadores e pela forma 
a que as novas gerações, desse conhecimento, extraiam lição e sejam capazes de não os 
repetir. 
 
Importa apontar que se tal acontecer estar-se-á face a uma atitude patriótica de um novo 
colectivo geracional; a qual, expressará a consumação do patriotismo que, atribuído a 
Antero de Quental - e ora também conotado com Andrade Corvo - neste trabalho, 
definimos como prospectivo no porvir de Portugal. 
 
Feitas as precedentes considerações, vamos de imediato proceder a transcrições várias 
do livro Perigos, da autoria de Andrade Corvo. 
 
E começamos pela descrição da tenebrosa actualidade (reportada ao século XIX) 
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sociopolítica da Europa e em cuja parte final Andrade Corvo sublinha a imperiosa 
necessidade de respeitar e manter a liberdade – o que nos faz lembrar a veemência com 
que Antero de Quental advogava a instauração e prevalência da liberdade como fautor 
da felicidade humana e condição - ou garantia - emblemática da nação democrata. 
 
Porém, focada a descrição nos males da Europa, dela podemos e devemos fazer 
transposição para Portugal dando, assim, retratado o cinzento quadro da situação 
portuguesa daquela época. E não só! Pois que consideramos ser tal quadro 
verdadeiramente representativo das graves situações vigentes, neste século, na Europa e 
em Portugal. 
“Quantas questões graves, quantos problemas perigosos, levantou essa política 
enredada, tenebrosa, ao passo que oscilante e desnorteada, que tem revolvido a Europa 
nos ultimos quinze annos! Onde faltam as regras, que a moral social e política impõem à 
consciencia humana, nada pôde ser senão incerto, incoerente e mau. As paixões 
dominando a rasão; os interesses immoraes ou as loucas ambições dos governos 
substituindo-se aos justos desejos dos povos; a força subjugando o direito; o arbítrio 
pesando sobre a liberdade; a corrupção carcomendo as bases da sociedade; o egoísmo 
obscurecendo o puro e nobre patriotismo; o sophisma envolvendo a verdade; os 
principios incoherentes e mal definidos de um novo direito substituindo-se, ou antes 
sobrepondo-se aos princípios arbitrários e violentos muitas vezes do antigo direito 
internacional; toda essa immensa confusão, enfim, que vemos por toda a parte e em 
tudo, não póde deixar de nos atemorizar, e de nos lançar no espírito uma triste incerteza 
sobre os futuros destinos da civilização.” 303 
 
Andrade Corvo na precedente transcrição introduz pertinentes observações quanto à 
política que revolveu “a Europa nos últimos quinze anos”. 
 
E no trecho que se segue, Andrade Corvo concentra atenção no “que se está passando na 
política interna das nações” e “na constituição social dos povos”. 
“O que se está passando na política interna das nações, na constituição social dos povos, 
não é nem menos grave nem menos assustador, do que esse  estado de guerra  que se  
dá entre as diversas nações; consequencia fatal da falta de um direito universalmente 
reconhecido e respeitado. Dentro de cada nação existe a guerra; guerra constante, 
encarniçada, implacável entre o passado e o presente; entre as tradições e as aspirações; 
entre a estabilidade e o movimento desordenado. São cegos os que não veem que uma 
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nova e irresistivel força se levanta no seio das nações. A sociedade europeia chegou á 
sua maioridade, e quer sacudir toda a tutela; mas por enquanto a sua inexperiência é 
grande. Não sabe muitas vezes discriminar a verdade do erro, nem escutar os preceitos 
da moral e os conselhos da rasão. Aspira a crear um novo mundo, rico e livre, e 
desconhece as condições essenciaes da criação da riqueza e pratica a violencia para 
alcançar a liberdade.” 304 
 
Merece destaque a observação de Andrade Corvo que, em continuidade de texto, faz 
sobre a democracia e a interrogação que formula nos seguintes termos: “Onde está o 
ponto de apoio para esta sociedade?” 
“A democracia, essa grande força, deixa-se guiar muitas vezes pelas paixões criminosas 
de alguns homens ousados, sem saber e sem consciência; outras vezes presta, sem 
resistência, o seu appoio aos inimigos da liberdade, aos que attentam ousadamente 
contra a independencia das nações, contra o direito e contra a moral. 
Onde está o ponto de apoio para esta sociedade, que oscila sobre a sua base, e, a cada 
passo, parece estar-se desmoronando? 
É preciso buscal-o na consciência humana. O perigo mesmo, tão grande e pavoroso 
como é, servirá para esclarecel-a. 
O que é preciso, acima de tudo, respeitar e manter é a liberdade. A única liberdade 
verdadeira, - a que é para todos: - a que mata a tyrania e sufoca a anarchia.”305 
 
Ainda, dissertando sobre a liberdade e os entraves que a limitam ou que a extingue nos 
estados, especialmente nos da Europa, Andrade Corvo, acentua a ideia de que 
“Civilização progressiva sem liberdade não póde existir. A civilização verdadeira é a que 
se cria entre o povo, e não a que fazem os governos pelo seu arbitrio.” 306 
 
Daí, Andrade Corvo, intuindo subvertida a civilização por falta da adjunção da 
liberdade, correlacionar tal circunstância com a inexistência de sãos princípios que o 
levam a considerar que, igualmente: “A falta de sãos princípios de direito internacional, 
é a causa principal dos sofrimentos da Europa.”307 Até porque, no nosso entendimento, 
nação onde não houver liberdade há nela, inevitavelmente, desprezo pelos princípios e 
valores humanitaristas e, sempre lhe associado, o sofrimento sentido pela maior parte 
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dos cidadãos. 
 
 
Apesar de tais depreciações sobre o estado da civilização de matriz ocidental, Andrade 
Corvo na sua obra (Perigos) manifesta optimismo sobre o futuro da humanidade e neste 
ponto compartilha, em parte, a visão utópica de Antero de Quental quanto ao êxito da 
revolução socialista por ele congeminada em sintonia com as doutrinas de Pierre-Joseph 
Proudhon. 
“(…) não devemos nunca deixar morrer no nosso coração a esperança, de que um dia 
chegará o triumpho glorioso do que é grande e justo; embora estejamos vendo n’esta 
hora angustiosa, amortecer-se a luz esplendida, que há poucos annos ainda parecia guiar 
rapidamente os povos na senda do progresso. A despeito dos furores sanguinários da 
guerra, dos delírios febris da revolução, e dos sinistros planos do absolutismo, devemos 
ter inteira confiança no futuro. 
D’esse pensamento commun, d’esse commum impulso que encaminha a humanidade 
atravez dos seculos, vem, - para os povos que pensam por si e tem, pelas suas 
instituições políticas, a responsabilidade dos seus actos, - o sentimento da solidariedade 
da grande familia humana. Onde se perde uma liberdade, onde se extingue um foco de 
civilização, onde um povo agonisa, onde se commete um attentado contra o direito, 
onde se ataca a independencia de uma nação, onde se abusa da força para opprimir os 
fracos e violar a justiça, onde se derrama o sangue dos homens para deter a marcha do 
progresso, ahi tem a humanidade inteira os seus destinos em perigo.” 308 
 
Andrade Corvo, em trecho seguinte, lança a pertinente pergunta: O que é essa 
civilização do século XIX? 
“O que é essa civilização do seculo XIX, de que tanto nos gloriamos; o que é esse 
progresso, que tão alto apregoamos, como para affirmar a superioridade d’este seculo 
sobre os seculos anteriores; o que são todos esses triumphos tão preconisados do 
progresso, todas essas victorias da intelligencia, se uma nação armada e cega pelas 
paixões, - quer se chame França quer ase chame Alemanha, - pode fazer calar a voz da 
consciência e paralisar a acção pacificadora da razão humana? 
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É de registar que ainda não tinham decorrido cem anos sobre a data (1870) da 
publicação do livro Perigos, de onde extraímos o precedente texto de Andrade Corvo, já 
se confirmava, com o eclodir das duas grandes guerras mundiais, quão certeira era a 
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Andrade Corvo, Eça de Queirós, José Bruno Carreiro, Joaquim de Carvalho, Fernando 
afirmação de que “uma nação armada e cega pelas paixões (ou por um alucinado 
ditador, Adolf Hitler - anotamos) pode fazer calar a voz da consciência e paralisar a 
acção pacificadora da razão humana”. 
 
Aliás, também Antero de Quental deixara consignada para a posteridade a advertência 
dos perigos da hegemonia germânica, em que ele nela via inscrito o desígnio de 
paralisar a acção pacificadora da razão humana – e que, neste nosso trabalho, tem sido 
citada. 
 
E, a propósito de, no antecedente, referirmos posterioridade, advertência que foi citada 
e nosso trabalho e por inevitável associação de ideias, damo-nos conta da ênfase que 
talvez seja mister agora dar nota de quanto nessas expressões e nos vários, 
diversificados, conteúdos aqui inclusos, está envolvido, subentendido ou é manifesto, o 
conceito de patriotismo que, no caso do nosso estudo, relacionamos, sobretudo a Antero 
de Quental. 
 
Pelo que a este ponto chegando depois de percorrido largo percurso no vasto campo 
onde existe ou se vislumbra matéria de teor patriótico, cumpre-nos referir que em 
relação aos escritos, atitudes, declarações, palestras, afinal em todos os actos praticados 
na defesa e promoção da liberdade, da democracia, da justiça, do progresso, do bem- 
comum, mesmo que reportados em sentido geral, adstrito à humanidade e por, decerto, 
se reflectirem no dia-a-dia do país que somos; uns, e outros são manifestações de sentir 
patriótico: umas vezes, claramente evidente; enquanto noutras ocasiões será pouco 
apercebido, mas mais ou menos perceptível no imo de cada um dos cidadãos que são 
mais reservados, menos exuberantes ou, ainda, menos assertivos na afirmação desse 
intrínseco valor supremo da cidadania. 
 
Isto escrito para acentuar a importância dos encontros e desencontros aqui tidos com 
diversas entidades dos séculos XIX, XX e XXI, (como José Félix Henriques Nogueira, 
 
Catroga, Joel Serrão, Adriano Moreira, José Gil, Sobrinho Simões, Manuel Carrilho, 
Joaquim de Matos e outros mais) que nos facultaram o conhecimento das conjunturais 
envolvências: cultural, sociológica, histórica e temporal, por nós descortinadas no 
dilatado campo  do  patriotismo  anteriano  - encarado  como  prospectivo  no  porvir de 
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Portugal - e que, também, nos proporcionaram o informe de como se foi acumulando e 
enriquecendo o acervo cultural e o registo histórico do sentir patriótico vivenciado por 
distintos membros de sucessivas gerações do país, sempre que eram debatidos, em 
diferentes lugares e circunstâncias, os problemas de Portugal e as situações da nação 
portuguesa. 
 
Claro que - sendo esse um objectivo, necessariamente concebido para complementar a 
exposição/demonstração da situação do país e da sociedade portuguesa no último 
quartel do século XIX - neste nosso tão específico trabalho não podíamos ficar cingidos 
ao unilateral estudo/investigação da pessoa e da obra de Antero de Quental; pela simples 
razão de que se tornava necessário (insistimos) dar-lhe o devido enquadramento 
temporal e sociopolítico. 
Daí que, relativamente a certas matérias e admitindo uma abordagem rápida, dir-se-ia 
que as mesmas estariam um pouco deslocadas ou seriam colaterais; assim extravasando 
o nosso restrito espaço temático. 
 
No entanto, e relativamente a elas, há que manifestarmos a opinião de que tais matérias, 
pretensas intrusas, nos despertaram interesse na ajustada medida em que proporcionaram 
uma maior abrangência nos campos da informação e da análise da problemática do 
patriotismo anteriano; sobremodo, no que nele se determina por prospectivo no futuro 
de Portugal. 
 
Volvendo ao pangermanismo e trazendo à colação as palavras de Andrade Corvo 
inseridas na obra Perigos, tem interesse conservá-las em memória nos dias de hoje por 
forma a constituírem um alerta: 
“Um grande imperio, creado pelas victorias, apoiado na força e originado pelo principio 
das afinidades de raça, não póde deixar de excitar as apreensões, de irritar as 
susceptilidades, e de accender as paixões em toda a Europa. As victorias do 
pangermanismo levam directamente á agitação armada do panslavismo, e, mais ou 
menos rapidamente, á guerra. Em face da Alemanha, unificada pelo militarismo, 
levantar-se-á a Rússia, com todo o seu poder e todas as suas aspirações. – Embora hoje 
exista a paz, amanhã chegará a guerra. É uma d’estas tendências fataes a que a vontade 
dos homens não pode resistir.” 310 
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No trecho que antecede, como noutras partes da sua obra, Andrade Corvo rejeita a 
doutrina racista do pangermanismo e as pretensas virtualidades do racismo E com esta 
rejeição colocava-se no polo oposto de Antero de Quental que, influenciado pelas obras 
de Hegel, Herder e de outros filósofos alemães, bastante teorizou sobre a hipotética raça 
pura e a superioridade rácica que atribuía à raça ariana; a qual admitia estar fixada na 
Germânia. 
 
Não obstante tal posicionamento de Antero de Quental sobre o racismo e o 
pangermanismo, ele próprio advertiu a grei (como temos vindo a referir na elaboração 
deste trabalho) que seria prudente estar de sobreaviso quanto às políticas prosseguidas 
pela Alemanha; pois que se, hipoteticamente, ela fizer algo de bom é em seu exclusivo 
proveito. Singular e surpreendente esta dupla apreciação anteriana que evidencia uma 
flagrante contradição de opiniões. Mais linear, uniforme e objectiva, consideramos ter 
sido a exteriorização analítica de Andrade Corvo, neste capítulo do papel da Alemanha 
na Europa e no Mundo. 
 
Para darmos remate à recolha dos trechos do livro Perigos que julgamos serem do maior 
interesse documental relativamente a uma época, a um estado da Nação, e aos perigos 
que já então (no século XIX) despontavam no horizonte de Portugal) vamos, de 
imediato, reproduzir o que Andrade Corvo escreveu sobre a urgência de uma boa 
política estrangeira e a imperiosa necessidade de, para além de boas alianças, Portugal 
passar a ter bom governo, boa administração e boa política. 
«Uma boa politica estrangeira, disse um celebre publicista, é literalmente a melhor 
defeza de um estado». “Isto é, sobretudo, uma grande verdade em relação aos pequenos 
estados da Europa, n’estes tempos em que tanto e tão cruelmente se abusa da força. Na 
prudência dos seus actos, na seriedade e nobreza das suas relações com os governos 
estrangeiros, e na alliança efficaz de grandes potencias, devem as nações, que não 
dispõem de fortes exércitos e numerosas esquadras, apoiar os seus direitos e firmar a sua 
independencia. Do interesse verdadeiro da Europa é que se conservem e se respeitem as 
nacionalidades, sejam grandes ou pequenas, fortes ou fracas: porque o direito não deriva 
da grandeza das nações, é o resultado de principios, que estão acima dos cálculos 
immoraes dos que só reconhecem a legitimidade da força. Contudo, quando andam tão 
sem freio as ambições e se proclama o direito da conquista legitimado pelo princípio das 
raças, é necessário que as pequenas nações se façam respeitar e estimar, já que se não 
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podem fazer temer.” 311 
 
Estas, sábias palavras, são expressões de sã doutrina política, que estamos em crer que 
milhões de portugueses bem desejariam que tivesse sido acatada, pelos governantes da 
terceira república, neste nosso tempo em que a nação portuguesa há sidoi tutelada pelas 
altas instâncias internacionais: Comissão Executiva da União Europeia, Fundo 
Monetário Internacional (FMI), Banco Europeu e Alta Finança Internacional, e sujeita a 
grandes humilhações e à famigerada austeridade que trouxe as maiores desgraças aos 
sectores mais carenciados da população portuguesa. Com a agravante de esses 
governantes se terem posicionado com vergonhosa subserviência face a tão poderosos, 
arbitrários e implacáveis poderes. 
 
Não menos sapientes palavras são as de Andrade Corvo, que se seguem: 
“Com uma população considerável, muito superior a quatro milhões de habitantes; 
situado no extremo occidente da Europa; banhado pelo oceano e possuindo um dos 
primeiros portos do mundo; tendo ilhas ademiravelmente dispostas no caminho das duas 
Américas, do norte e do sul; senhor de vastíssimas colonias na África occidental e 
oriental, na Índia, na China e na Oceania, Portugal póde e deve considerar-se um estado 
dos mais importantes entre as potencias de segunda ordem. Para manter a sua posição, 
melhorar as suas condições económicas e políticas, e augmentar a sua importância e 
influencia, Portugal, além de bom governo, boa política e boa administração, precisa de 
boas allianças.” 312 
 
Se, possuídos da qualidade de cidadãos conscientes, melhor atentarmos no que hoje 
somos como nação mergulhada no abismo da decadência, certamente que lamentaremos 
amargamente que a imperiosa necessidade de Portugal, apontada por Andrade Corvo, 
não tenha sido suprida no decurso dos dilatados anos que medeiam entre 1870 (ano em 
que a obra Perigos foi dada à estampa) e 2016 (em que escrevemos esta peça). 
 
6.3. Gilberto Freyre versus Antero de Quental 
 
Em qualquer debate que ocorrer sobre a caracterização do homem português, 
principalmente se reportada aos termos em que, no século XIX, ela foi formulada por 
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Antero de Quental nas suas várias intervenções sociopolíticas (e pelos seus 
companheiros do Cenáculo/Geração de 70), quer imbuídas ou não do sentimento 
patriótico anteriano que lhes possamos atribuir, reveste singular pertinência que, por 
oposição, se faça o confronto com as ideias e intervenções de Gilberto Freyre; que, no 
século XX, se ocupou denodadamente na elaboração e expansão da doutrina do Luso- 
Tropicalismo: toda uma teoria em que se faz a apologia do português e do mundo que o 
português criou. 
 
Mas impõe a verdade que se diga o seguinte: Em certos meios intelectuais de Portugal e 
do Brasil onde existe grande conhecimento da literatura portuguesa, especialmente da 
Geração de 70 e assinalável interesse pela obra de Antero de Quental, suscita alguma 
perplexidade que Gilberto Freyre na sua vasta obra sobre o Luso-Tropicalismo tenha 
ignorado por completo Antero de Quental e a sua conferência no Casino Lisbonense: 
Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos. E a 
estranheza é tanto maior sabendo-se que Gilberto Freyre conhecia e valorizava as 
figuras, dir-se-á mais representativas, da Geração de 70: Eça de Queirós, Antero de 
Quental, Oliveira Martins, Guerra Junqueiro, Ramalho Ortigão. 
 
Porém, hemos de nos dar conta de que enquanto Antero de Quental anatematizava o 
povo português como grande culpado da decadência nacional e via nele reduzidas se 
não limitadas, as qualidades e capacidades, até por culpa da acção deletéria da igreja 
católica e como decorrência das descobertas e, até, entendia que então se abrira a via da 
ignorância, da opressão, da depravação dos costumes e o terror da Inquisição exercido 
pelos histriões tonsurados; Gilberto Freyre na sua larga formulação do Luso- 
Tropicalismo não poupava elogios à acção colonizadora dos portugueses; que admitia 
ter sido exercida sem complexos (ou acentuadas práticas) racistas, mui decisiva na 
formação da sociedade brasileira e não se coibia de enaltecer o papel da igreja na 
consumação desse êxito. 
 
Em sequência do que fica exposto, reveste interesse conhecer, nas suas linhas gerais, o 
Luso-Tropicalismo concebido por Gilberto Freyre. 
Outrossim, e à partida, importa reconhecer-se nele uma sui generis interpretação 
historiográfica/sociológica da formação do Brasil. 
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Apresentada tão breve anotação precedente e aqueloutra definição sobre o que é o Luso- 
Tropicalismo, de concepção freyriana, que fizemos no antecedente ponto 4.1, do 
Capítulo II, da Segunda Parte, e em acrescento do que ficou escrito, inserimos aqui um 
elucidativo trecho do já citado, neste trabalho, artigo de João Alberto da Costa Pinto, 
referente a “um dos termos centrais do lusotropicalismo”: 
“Na sua interpretação (de Gilberto Freyre), o Brasil constituíra-se como racialmente 
mestiço e essa mestiçagem determinava-se como um elemento positivo, este seria o 
aspecto central de uma civilização tropical que se elaborava, desde a colonização no 
século XVI. 
Para Gilberto Freyre, no Brasil, tanto o negro africano, como o índio, foram elementos 
que civilizaram o branco português e este na sua “intrínseca” aclimatabilidade, no 
amalgamento interracial, logo deixou de ser português para tornar-se luso-brasileiro. O 
português para Freyre já era um mestiço em Portugal, dessa maneira, por essas 
condições inatas, jamais poderia se desenvolver historicamente um Brasil branco e 
europeu. Esse será um dos termos centrais do lusotropicalismo. Dessa confluência 
interracial, inaugurou-se no Brasil um novo processo civilizatório que, conforme o 
autor, haveria por se estender a todos os espaços de colonização portuguesa.” 313 
A seguir, João Alberto da Costa Pinto aponta que: “Casa Grande & Senzala (1933) 
sugere o português como herói colonizador, portador de um conjunto específico de 
práticas de colonização que o tornam único na experiência histórica das 
colonizações.”314 
Tal aspecto - ou admitida particularidade do colonizador português - seria nos anos 
seguintes objecto de desenvolvimento por parte do autor, de que, neste trabalho, damos 
referência. 
 
Volvendo atenção à discrepância dos critérios de análise tidos por Antero de Quental e 
Gilberto Freyre sobre a caracterização do português, assinalamos que foi a um século de 
intervalo contado entre 1871, data da conferência de Antero de Quental no Casino 
Lisbonense e a época, no século XX, do decurso da explanação da doutrina do Luso- 
tropicalismo de Gilberto Freyre, que se há verificado com mais objectividade a 
antagónica diferença de classificações quanto à colonização portuguesa. 
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E naquilo que Antero de Quental encontrava pecado ou defeito, escravatura e 
exploração, carreando desgraça e aviltamento, via Gilberto Freyre virtude ou qualidade 
dignificante que sobremodo valorizava o ser português, mesmo em contexto colonialista 
como ocorrera no Brasil. 
 
Porém, face ao registo acolhido no seio da História, depreende-se que ambos terão 
exagerado nas suas premissas. Os portugueses nem seriam tão avantajadamente inaptos 
ou erróneos nos seus comportamentos - como descrevia Antero de Quental no seu 
discurso de 27 de Maio de 1871, no Casino Lisbonense (e disso damos registo neste 
trabalho); nem tão competentes e virtuosos nas suas actuações enquadráveis no âmbito 
do processo de colonização do Brasil - como admitia Gilberto Freyre. 
 
Parece claro que Gilberto Freyre, desde que com o livro Casa-Grande & Senzala  
(1933), iniciou a génese e o desenvolvimento da sua doutrina do Luso-Tropicalismo, 
teve o cuidado de contornar obstáculos embaraçosos à divulgação e creditação a nível 
internacional da vasta obra de apologia da colonização portuguesa do Brasil; a qual 
considerava ter sido “bem-sucedida”. 
 
Mas note-se que Gilberto Freyre ao referenciar o teor da Segunda Conferência de Antero 
de Quental, no Casino Lisbonense, em 1871, mesmo que simplesmente aflorada em 
nota de pé de página, assumiria o risco de potenciar uma embaraçosa contraposição à 
doutrinação freyriana. Depreende-se que a isso Gilberto Freyre, perspicaz e lato sensu 
reconhecidamente vaidoso, esteve atento e assaz precavido. Caso para se pensar que “o 
seguro morreu de velho” ou que “homem prevenido vale por dois”. 
 
Nessa vasta obra de formulação da doutrina do Luso-Tropicalismo - que a Gilberto 
Freyre proporcionava o ensejo de vislumbrar a criação de uma nova civilização de 
matriz portuguesa, à qual tarefa consagrou toda a vida e que veio a ser a sua coroa de 
glória (embora seja objecto de alguma contestação no Brasil, Cabo Verde, Angola e em 
Portugal, por ter estado associada à política colonialista de Oliveira Salazar e do seu 
governo) - inscrevem-se como ensaios mais representativos do pensamento de Gilberto 
Freyre concernente ao Luso-Tropicalismo, os seguintes: O Mundo que o Português 
Criou (1940), Integração Portuguesa nos Trópicos (1954), O Luso e o Trópico (1961), 
312  
Vida social no Brasil nos meados do século XIX. (1964). 
 
 
E porque tendo tais cuidados de preservar a boa aceitação da sua doutrina quer a nível 
nacional, quer em Portugal, quer internacionalmente, se infere a motivação de Gilberto 
Freyre em ignorar Antero de Quental e as Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares no Três Últimos Séculos, expostas pelo poeta português; visto que sendo a 
matéria (características do povo português) por ambos contemplada, de idêntica 
contextura temática e reportada a um mesmo tempo diacrónico, ela era objecto de duas 
apreciações absolutamente contraditórias. Dir-se-ia que uma anulava a outra. 
 
Outras razões para Gilberto Freyre jamais ter mencionado, nas suas obras e palestras, as 
Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos ou quaisquer 
intervenções sociopolíticas de Antero de Quental, terão sido aventadas no Brasil e em 
Portugal por estudiosos aquando seja episodicamente suscitada a temática aqui, neste 
texto, em apreço; decerto com dispersiva evocação de: raiz ideológica, natureza política, 
índole sociológica e (ou) carácter religioso; para explicar o referido esquecimento de 
Gilberto Freyre - mas aquela que aqui apresentamos afigura-se-nos ser a mais plausível. 
 
No entanto, há que reconhecer que da parte de Gilberto Freyre foi uma falha muito 
importante que, em nosso entendimento, algo deslustra a sua qualidade de sociólogo e o 
seu labor intelectual. Já da parte de Antero de Quental sobressai a circunstância de 
nunca ter visitado o Brasil e de que terá sido escassa a sua aquisição de dados sobre a 
sociedade e a política brasileiras, certamente porque então não existiam facilidades de 
inter-relação entre os dois países, Portugal e Brasil, situados em continentes distintos e 
em época de dificultosas comunicações intercontinentais – o que lhe não terá 
proporcionado o conhecimento da realidade brasileira que, a existir, talvez o tivesse 
induzido a atenuar o rigor das críticas sobre as características do povo português tão 
elogiadas por Gilberto Freyre no século XX. 
 
Todavia, em abono da verdade, diga-se que se Gilberto Freyre enaltece a mestiçagem e a 
influência dos escravos na formação da sociedade brasileira, conferindo a esse factor 
sociológico relevância extraordinária no fenómeno da aculturação rácica que se 
desenvolveu no Brasil, gerado pelo que considerava ser pendor natural dos portugueses 
para se relacionarem com os povos colonizados; não é menos verdade que Gilberto 
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Freyre praticamente passou ao lado do racismo português praticado nas colónias de 
Portugal. 
 
E do alheamento da penosa realidade do racismo nos territórios do império de Portugal, 
Gilberto Freyre deu demonstração no facto de - tendo viajado durante sete meses (de 
Agosto de 1951 a Fevereiro de 1952) pelas colónias do império de Portugal, com 
excepção de Timor, a convite do governo de Oliveira Salazar - não haver depois 
apontado nas conferências que proferiu em Lisboa, Porto, Coimbra, Brasil, Estados 
Unidos da América e noutros locais estrangeiros e nos ensaios que publicou, a existência 
de contínuas práticas de racismo e de exploração das populações autóctones das 
colónias portuguesas; e relativamente às quais, a classe dirigente do Estado Novo se 
esforçava por ocultá-las dos observadores internacionais. 
 
E os expedientes de ocultação chegaram a tal ponto extremo que o Estado Novo, 
apoiando-se, principalmente, na doutrinação do Luso-Tropicalismo de Gilberto Freyre, 
logrou criar o mito de não haver racismo em o mundo que o português criou. Diga-se 
que mito mais para acreditação interna tendente a justificar o statu quo ante, o 
prosseguimento da política colonialista e os custos da manutenção da posse das colónias 
e das lutas armadas que nelas ocorriam, iniciadas em 1961 em Angola, do que para 
convencimento externo e da maioria dos Estados que na ONU se opunham 
terminantemente à existência do colonialismo português. 
 
O ter acontecido essa distorção da realidade do racismo no colonialismo português, 
traduzida na censurável omissão de Gilberto Freyre, é surpreendente embora seja de 
admitir que se o autor de Casa-Grande & Senzala fizesse essa avaliação e a divulgasse 
estaria a contradizer a sua doutrina do Luso-Tropicalismo que não limitava a Portugal e 
ao Brasil, mas que a generalizava a todo o império português. Além de que não lhe teria 
sido fácil proceder em desagrado ao governo português a quem ficara devedor da longa 
digressão por quase todas as colónias portuguesas (falhou visita a Timor). 
 
Uma lacuna que encontramos nas actuações de Gilberto Freyre - e quanto nos 
apercebemos das suas declarações, dos seus livros e escritos vários - é a de em matérias 
tão delicadas e importantes em termos históricos, como é a caracterização do povo 
português e as práticas do colonialismo, não ter lido (ou talvez desprezado o que leu ou 
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que apreendeu) em Sá de Miranda, Almeida Garrett, Antero de Quental, Andrade Corvo. 
 
 
Aliás, e no nosso entendimento, até haveria sido conveniente para Gilberto Freyre ter, na 
sua laboriosa tarefa investigadora, efectuado um recuo no tempo diacrónico até ao 
século XVI e lido com atenção a Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto (1509-1583), 
porque nela encontraria importante material que o ajudaria, porventura, a dar outra 
formulação à sua doutrina, mais consentânea com a verdade do racismo - manifesta 
faceta inglória e desprestigiante da colonização portuguesa. 
 
Ainda quanto a analisarmos Gilberto Freyre por oposição a Antero de Quental e para 
melhor deixarmos documentado e explanado o tema posto em epígrafe do presente 
trecho do nosso trabalho, passamos a citar (com o destaque que nos parece conveniente) 
o elucidativo escrito de Margarida Maia Gouveia:
315
 Leituras da História: Gilberto 
Freyre sem Antero. 
 
“Sem qualquer alusão às considerações de Antero sobre a originalidade dos povos 
peninsulares, Casa Grande e Senzala desenvolve largamente o tema da grande obra de 
acção colonizadora dos portugueses. Factores identitários, escravatura e catolicismo são, 
por assim dizer, categorias de análise segundo as quais ambos analisam o papel de 
Portugal e ambos se opõem. Em acordo ou em desacordo, Gilberto Freyre nunca cita 
Antero.” 316 
A seguir, na continuidade do texto, Margarida Maia Gouveia escreve: 
“Quando lembramos o célebre juízo de Freyre sobre o povo português, como uma 
experiência e um passado indefinidos entre Europa e África, é lícito lembrar o que 
Antero deixou dito na sua conferência: «Nem posso também deixar esquecidos os 
Mouros e os judeus, porque foram uma das glórias da Península». Quando Gilberto 
afirma que «nenhum cristianismo é mais humano e mais lírico do que o português» ou 
ainda quando diz que no «culto ao Menino-Jesus, à Virgem, aos santos, reponta sempre 
no cristianismo português a nota idílica e até sensual» é difícil não lembrar o que 
escrevera Antero sobre a tolerância e liberdade criadora do cristianismo medieval, 
notando que os povos peninsulares adoram com paixão, «mas só […] aquilo que eles 
mesmo criam, não aquilo que se lhes impõe. Fazem religião, não a aceitam já feita». 
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Esta tolerância e esta abertura evidenciadas na Idade Média entre cristãos, mouros e 
judeus serviriam geneticamente um colonizador português tolerante e humano, em 
coerência com o passado. Mas também a este respeito, Freyre não faz referência a 
Antero.” 317 
 
Margarida Maia Gouveia anota que Antero e Freyre “se pronunciam sobre o espírito de 
aventura, tão citado a propósito da experiência histórica portuguesa.” E contrapõe que 
enquanto Antero o condena por substituir o trabalho; Freyre valoriza-o: 
“(…) a capacidade para o trabalho-rotina do português no Brasil”, não condena a 
aventura e a considera como «actividade expansionista e imperialista». 
No entanto, chega mesmo, e em concordância com a ideologia das Causas, a ser crítico 
em relação à expansão (que Antero vê camonianamente como fonte de desamparos, de 
dissipação de bens), lembrando a decadência da economia agrária, a improdutividade de 
uma nação dita comercial, o «mercantilismo roubando braços à lavoura».” 318 
 
Debruçando-se sobre o tema da escravatura Margarida Maia Gouveia faz o registo: 
“As consequências morais nefastas da escravatura, a apologia do trabalho livre são 
sublinhadas por Antero, que conclui mesmo que a «Austrália tem feito em menos de 100 
anos de liberdade o que o Brasil não alcançou com mais de três séculos de 
escravatura!»;” 
“(…) A Gilberto Freyre competia então negar este ponto de vista, pois que defende o 
paradigma da colonização portuguesa: «o trabalho agrícola realizado pelo negro mas 
dirigido pelo europeu dá à obra de colonização dos portugueses um carácter de obra 
criadora, original, a que não pode aspirar nem a dos ingleses na América do norte, nem 
a dos espanhóis na Argentina.” 319 
 
Mais de anotar que Margarida Maia Gouveia considera com objectividade que: 
“A análise freyriana revoluciona a tese de que a supremacia branca era a via de 
progresso e desenvolvimento. O colonizador do Brasil preferiu a pureza da fé à pureza 
do sangue. Porque sem sentimentos ou consciência de raça, ao contrário dos 
colonizadores ingleses, o Brasil apresenta uma sintomática superioridade em termos 
humanos, quando confrontado com a sociedade escravagista da América que reconhece 
ancorada na segregação e na repressão.” 320 
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Após o que a autora, com sentido de pertinência acrescenta a sugestão do confronto de 
ideias dos dois pensadores: 
“Confronte-se esta passagem com o que escreve Antero: «como era possível, com as mãos cheias 
de sangue, e os corações cheios de orgulho, iniciar na civilização aqueles povos atrasados, unir 
por interesses e sentimentos os vencedores e os vencidos, cruzar as raças e fundar assim, depois 
do domínio momentâneo, o domínio duradoiro e justo da superioridade moral e do progresso?” 321 
 
De referir que na peça escrita de Margarida Maia Gouveia e relativamente à 
europeização é transcrita a opinião de Gilberto Freyre: 
“Uma circunstância significativa nos resta destacar na formação brasileira: a de não se 
ter processado no puro sentido da europeização. Em vez de dura e seca, rangendo do 
esforço de adaptar-se em contacto com a indígena, amaciada pelo óleo da mediação 
africana. O próprio sistema jesuítico – talvez a mais eficiente força de europeização 
técnica e de cultura intelectual e moral, a agir sobre as populações indígenas; (…)” 322 
 
Neste ponto, a autora de Gilberto Freyre sem Antero observa: 
Será (…) por conveniência argumentativa das respectivas teses que Antero e Gilberto 
Freyre apresentam uma visão díspar relativamente ao peso de europeização de Portugal: 
o primeiro critica negativamente o facto de Portugal se ter distanciado da modernidade 
europeia; o segundo vê na indefinição Europa/África e na flexibilidade de acção, que 
acolhe o negro no processo de co-colonização uma premissa singular na formação da 
sociedade brasileira.” 323 
 
Margarida Maia Gouveia também aborda o tema da religião. E sobre ele, escreve: 
“Curiosamente o papel da religião é fundamental para os dois pensadores. Mas, se para 
Freyre, o «Catolicismo foi o cimento da […] unidade do Brasil» para Antero, a grande 
interrogação impõe-se: «a nós, espanhóis e portugueses, como foi que o catolicismo nos 
anulou?» 
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E ao tratamento que vimos dispensando ao escrito de Margarida Maia Gouveia damos 
remate com a conclusão (que, com a devida vénia, subscrevemos) a que a autora 
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chegou:  
“Ambos Freyre e Antero, cada um a seu modo, são autores de textos doutrinários 
fundamentais para a interpretação da cultura portuguesa e da conduta histórica do 
português no mundo. Ambos analisam, do seu ponto de vista, a acção da colonização 
portuguesa, os padrões civilizacionais, o papel da religião e do Catolicismo.” 325 
 
Claro que como Margarida Maia Gouveia também cremos “que o texto de Antero de 
Quental e a interpretação da acção colonizadora de Portugal por Gilberto Freyre ficarão 
ambos na história do pensamento sobre o papel do português no mundo.” 326 
Mas para além desse registo histórico há um outro que deve ser acrescentado nos 
acervos culturais de Portugal e do Brasil. Qual seja o de averbar o espiritual segmento 
comum que subjaz nas obras de Antero de Quental e de Gilberto Freyre: o sentimento 
patriótico que nelas se expressa de forma persistente. 
 
Pois que no poeta, Antero de Quental, se denotou o muito sentido fervor patriótico que 
impulsionava as suas actuações de pensador e de político, nomeadamente a quando da 
realização das Conferências do Casino e da pronúncia das duas primeiras com 
relevância especial para a segunda, designada Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares no Últimos Três Séculos, e quando, após o ultimato inglês, assume a 
presidência da Junta Patriótica do Norte; afinal, várias e multiformes actuações 
protagonizadas por um Antero que, a partir da adolescência, consagrou a vida de poeta, 
de político e de pensador, à regeneração da Pátria, ao benefício do povo, à consumação 
da Justiça e à prevalência da Liberdade e que, no seu conjunto, se devem considerar 
como manifestações genuínas, naturalmente decorrentes do patriotismo que cultivou ao 
longo da sua relativamente curta existência. 
 
Em referência ao sociólogo recifense diremos que “Se na obra de Gilberto Freyre e na 
sua metodologia estamos perante uma posição antropológica e humanística” 327o certo é 
que também nela releva uma acentuada motivação/demonstração patriótica com claro 
sentido prospectivo no futuro do Brasil. 
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Visto que com a doutrinação do Luso-Tropicalismo Gilberto Freyre pretendia fazer no 
século XX a afirmação da plena identidade brasileira e alcançar para o Brasil o lugar 
cimeiro da almejada civilização luso-tropical. 
 
Aqui e assim em breve apontamento, anotado o conceito Patriotismo levado à prática 
por dois distintos pensadores: português Antero de Quental e brasileiro Gilberto Freyre. 
Só de acrescentar que o factor patriotismo é gritante lacuna existente nas bibliografias 
passivas de Antero de Quental e de Gilberto Freyre. 
 
Face ao que se expõe neste trabalho deduzir-se-á que ao imprevisível destino cabe a 
grande responsabilidade de sermos nós a retrazer, no século XXI, à actualidade e ao 
debate público, essa peculiar faceta dos citados poeta português e sociólogo brasileiro. 
. 
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7. Antero de Quental e o seu idealizado socialismo de matriz proudhoniana 
 
Como temos vindo apontando Antero de Quental desde a adolescência abraçou a causa 
do povo humilde e em si próprio radicou o sentimento patriótico de fervoroso apego à 
pátria; esta, consubstanciada nos dois espaços portugueses: Portugal atlântico (Açores) e 
Portugal continental. 
Necessariamente que possuído desse espírito altruísta estaria propenso a seguir doutrina 
que se centrasse no bem-estar social e na plena realização do Homem como ser livre e 
senhor do seu destino. 
 
A doutrina socialista de Karl Marx abriu a Antero de Quental - através da adesão aos 
princípios da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), também conhecida por 
Internacional e Primeira Internacional, criada em 1864 sob a influência de Karl Marx e 
de Friedrich Engels - horizontes em que vislumbrava o efeito de alcançar-se, no seio da  
Humanidade, a germinação e consolidação de uma sociedade mais justa e liberta das 
opressões e explorações do capitalismo que, sobremodo, atingiam as classes 
trabalhadoras num tempo em que já prosseguia a todo o vapor a revolução industrial. 
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E de Antero de Quental houve de início alguma convergência e colaboração com a 
Associação Internacional de Trabalhadores, o que deu ensejo à recepção prestada em 
Lisboa aos três delegados da AIT, Anselmo Lorenzo, González Morago, Francisco 
Mora, por parte de Antero de Quental, José Fontana e Jaime Batalha Reis, com vista à 
criação de uma delegação em Lisboa. 
 
Porém, não tardou que Antero adoptasse a doutrina daquele que, em matéria política, 
federalismo e problemática económico-social, terá sido o seu mestre: Pierre-Joseph 
Proudhon. 
 
De modo que Antero de Quental inspirado nas ideias de Proudhon, rompeu com o 
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marxismo, rejeitou o socialismo anárquico de Mikhail Bakunin e repudiou 
veementemente o comunismo; passou a ser um socialista moderado que defendia o 
socialismo utópico proudhoniano, baseado na moral e na valorização do operariado 
rejeitando o recurso a acções bélicas para impor a revolução, a luta de classes e a 
ditadura do proletariado defendida por Karl Marx. 
 
A revolução preconizada - muito defendida e exaltada - por Antero de Quental seria 
prosseguida paulatinamente em paz, no exercício da doutrinação do povo e do 
operariado, tendo como linhas orientadoras a aplicação da Moral e o predomínio da 
Justiça, da Liberdade e da Fraternidade e como meta a consumação de uma sociedade 
mais harmoniosa e igualitária. 
 
Revolução de natureza socialista que, necessariamente, implicaria ser alcançada através 
de uma evolução moral, política, e social da sociedade. Com esta concepção sobre a 
Revolução, Antero de Quental apresentava-se como um moderado reformador social em 
oposição às demais correntes socialistas, ao grupo dos republicanos alinhados com 
Teófilo Braga e às políticas prevalecentes sob o regime monárquico então vigente. 
 
Nesse combate contra as forças políticas dominantes ou que emergiam na cena política 
nacional, Antero de Quental desenvolveu uma luta quase isolado, sobretudo através dos 
escritos panfletários e artigos nos jornais, embora contando com o apoio de Oliveira 
Martins, José Fontana, Batalha Reis e, num plano mais discreto, o de outros 
companheiros da chamada Geração de 70. 
 
E Antero de Quental actuando - como sublinhou, no século XX, Fernando Catroga -, 
econsoante o socialismo “só pudesse ser uma esplêndida realidade se fosse vivido, não 
somente como um ideal económico, político ou jurídico, mas também, e sobretudo, 
como um passo mais no caminho da evolução moral das sociedades.” 329 
 
Também uma revolução que, concebida para aplicação à escala universal e quando 
aplicada no espaço português, prescindia de uma direcção internacional e se creditava 
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compatível com a plena soberania nacional. 
 
 
Portanto, logo à partida, estava afastada a condição de ser renegada a pátria. E decerto 
que Antero de Quental partia de um pressuposto básico: o de pelo seu exemplar 
magistério de desapego de bens materiais, de seriedade, de fidelidade aos princípios que 
defendia e com recurso às suas próprias intervenções cívicas, procurar iniciar em 
Portugal o credível, longo e complicado caminho que conduzisse o povo e o operariado 
até ao porto de salvamento e de consolidado abrigo da sociedade socialista que  
almejava para o seu país. 
 
E Antero de Quental nessa cruzada de divulgação e implantação do socialismo e da 
Revolução, que também implicou actividades conspiratórias (como deu informe na 
Carta Autobiográfica), empenhou-se ao longo da vida, sobretudo durante o período 
compreendido entre 1868 e 1873 que José Bruno Carreiro designou como o tempo da 
“ideologia do revolucionário ardente”. 
 
E reflectindo o espírito do revolucionário ardente que teria sido, Antero de Quental 
escreveu o artigo A Política do Socialismo que publicou em O Pensamento Social, 
Lisboa, n.º 16, Junho de 1872 do qual transcrevemos duas passagens: 
- “A política, em que pese aos corruptos, é por natureza alguma cousa de imensamente 
superior às misérias com que eles a têm poluído, às trapaças e intrigas com que têm 
confundido e obscurecido. A política, pelas leis naturais da sociedade e da inteligência, 
existe, independentemente da perversão que possa sofrer, num momento dado da 
história, da parte de uma classe tão ardente e tenaz no seu egoísmo quanto frouxa e 
incapaz na sua razão e na sua moralidade. 
A política é «o movimento de ponderação e progresso dos interesses gerais, 
representados no Estado»: é a equilibração total das forças da colectividade, cujo ponto 
central e de convergência está no Estado, que não é, deste modo, mais do que o órgão 
correspondente à função dos serviços comuns. 
Sem esta função não pode haver sociedade, não se pode mesmo conceber. Mas o órgão 
da função é que pode afectar formas muito diferentes, e funcionar segundo leis 
diversíssimas.” 
- “Não amaldiçoamos pois a política, em si, não sonhamos com a destruição dum órgão 
vital à sociedade. Mas, para ela, como para todas as instituições actuais, para a 
propriedade, para o capital, para a indústria, para a religião, para o ensino, queremos 
uma reforma radical, segundo o direito e a justiça naturais, queremos o equilíbrio e a 
liberdade. 
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Só amaldiçoamos uma coisa: a perversão do que é, por natureza, bom, fecundo e 
necessário. O Estado autoritário e capitalista é o nosso inimigo, e desejamos vê-lo 
destruído. O Estado mutualista, a federação livre do trabalho de todos, esse é o nosso 
ideal, amamo-lo como a expressão de verdade no meio da sociedade, e não só 
desejamos vê-lo realizado, mas trabalharemos para essa realização com a perseverança e 
a fé que nascem duma crença indestrutível. 
A política egoísta, traiçoeira e espoliadora, que por aí fazem esses parvenus do 
parasitismo, esses triunfadores desprezíveis da intriga constitucional e burguesa, esses 
fetos adulterinos da agiotagem, tal política amaldiçoamo-la, com efeito, odiamo-la, e 
consideramos esse ódio como um sentimento nobilíssimo, a ponto de nos julgarmos 
moralmente decaídos e rebaixados se não sentíssemos referver em nós essa indignação 
sagrada, essa cólera de justiça. 
Mas uma política feita pela liberdade e para a liberdade, pelo trabalho e em proveito do 
trabalho, por cada um em nome de todos e por todos em nome de cada um; uma política 
que não fosse mais do que a Revolução Social em marcha, afirmando-se cada dia por 
inspirações de igualdade e justa distribuição de todos os serviços; uma política que 
fosse, numa palavra, a Fraternidade em acção – essa desejamo-la ardentemente e o 
nosso sonho todo é podermos ainda viver, uma hora que fosse, numa sociedade agitada 
fecundamente pela corrente criadora de uma tal política.” 330 
 
Para bem se conhecer e melhor ajuizar da ideologia política de Antero de Quental, 
centrada no socialismo por si idealizado, segundo a concepção proudhoniana e mais 
objectivamente a contextualizar no conceito do patriotismo encarado como prospectivo 
no porvir de Portugal será da maior conveniência esclarecedora, por nós prosseguida 
neste trabalho, recorrermos, de imediato, a textos do próprio Antero de Quental. 
 
Aquele que se segue é um trecho do capítulo O Socialismo contemporâneo, da obra O 
que é a Internacional (Lisboa, Tipografia do Futuro, 1871, 30 p.): 
“(…) a sociedade está constituída sobre uma base injusta, que em vez de servir para o 
melhoramento das condições de todos, serve só para o engrandecimento de alguns 
poucos, à custa do maior número. O princípio falso do egoísmo preside por toda a parte 
às relações sociais dos homens, em vez do santo princípio da fraternidade; e o mundo, 
em vez de nos apresentar o espectáculo consolador duma só família humana, uma 
família de irmãos, apresenta-nos o quadro cruel dum vasto e confuso campo de batalha, 
onde cada homem é um combatente que só procura engrandecer-se com os despojos 
daqueles que devia considerar como seus irmãos! 
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Há, efectivamente, um grande combate travado: há dois exércitos e duas bandeiras 
inimigas: dum lado o Trabalho, do outro o Capital: dum lado aqueles que trabalhando, 
produzem: do outro lado aqueles que, sem esforço, e só porque monopolizaram os 
instrumentos de trabalho, terras, fábricas, dinheiro, vivem da pesada contribuição que 
impõem a quem, para produzir e viver, precisa daqueles instrumentos, daquele capital. 
O Capitalista diz ao Trabalhador: se queres produzir, se queres viver, se queres existir, 
aceita, submisso, as minhas condições, recebe a minha lei, sê o meu criado e o meu 
servo: eu apreciarei o teu trabalho, darei por ele o que entender e quiser, serei o teu 
director, o teu amo, o teu tirano, e só assim terás tu direito a existir! Se essas condições 
te parecerem duras, cruéis, inadmissíveis, deixo-te nesse caso a liberdade de morrer de 
fome, a liberdade da inanição! 
É isto justo? É isto humano? Não, mil vezes não: e todavia é esta a cruel realidade! A 
concorrência e o salário põem o trabalho à mercê do capital: e este, sentindo-se forte, 
extrai do trabalhador tudo quanto ele produz, deixando-lhe apenas o suficiente para não 
morrer, isto é, para poder continuar a trabalhar! 
Pois bem! O sentimento inato da Justiça diz ao povo que isto não pode ser: e a Ciência 
Económica demonstra-lhe que isto não deve ser. 
É nesta afirmação da Consciência e nesta demonstração da Ciência, que consiste o 
Socialismo contemporâneo.” 331 
 
Ainda mantendo o mesmo propósito de nos atermos, em continuidade de exposição, ao 
socialismo idealizado por Antero de Quental, recorremos à obra de José Bruno Carreiro  
e dela retiramos e aqui inserimos, a quase totalidade do seu artigo O Socialismo e a 
Moral, por si publicado no n.º 1 do jornal O Trabalhador, editado no Porto a 6 de 
Janeiro de 1889 (dois anos antes da sua morte) que José Bruno Carreiro indica ter sido 
“a última expressão da ideologia socialista de Antero de Quental”: 
“A emancipação dos trabalhadores deve ser obra dos mesmos trabalhadores. 
A emancipação dos trabalhadores deve ser obra do próprio esforço dos trabalhadores, 
por conseguinte, antes de tudo e como primeira condição, da sua energia moral, da sua 
perseverança, da sua dignidade, numa palavra, não somente da agitação colectiva, 
muitas vezes superficial e inconsistente, mas da sólida virtude dos indivíduos. 
Coisa alguma grande e duradoura se fundou ainda no mundo senão pela moral; e, se o 
Socialismo tem de ser uma esplêndida realidade, só o será como um passo mais no 
caminho da evolução moral das sociedades. Isto quer dizer que o problema económico 
não é independente e isolado, como se afigura a alguns, mas dependente e conexo com  
o problema moral e constantemente condicionados um pelo outro. Mas enquanto 
acreditarmos na liberdade humana e considerarmos as forças do espírito como as forças 
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sociais por excelência, continuaremos a afirmar que a reacção da vontade consciente 
sobre o mundo da fatalidade será sempre maior do que do que a acção desta sobre 
aquelas. 
O problema do Socialismo é essencialmente o problema da organização do trabalho: ora 
a organização do trabalho depende antes de tudo da capacidade moral dos trabalhadores, 
isto é, da sua capacidade de ordem, disciplina e justiça. Não há sistemas, por 
engenhosos que sejam, que possam suprir isto, assim como não há combinações que 
possam suprir, numa máquina, a falta ou simplesmente a fraqueza e mau estado do 
motor. 
O grande Proudhon, depois de trinta anos de trabalho e martírio, desenganado da 
política das revoluções, chegava finalmente, numa das últimas páginas que escreveu, a 
esta conclusão: «O mundo só pela moral será libertado e salvo». E com esta palavra de 
oiro que fechamos este artigo.” 332 
 
No texto transcrito Antero de Quental aborda a conexão entre o problema económico e o 
problema moral que no domínio do socialismo estariam constantemente condicionados 
um pelo outro. 
E porque precisamente atento a esta complexa área de articulação das reformas políticas 
com as reformas económicas que envolve o traçado de uma fronteira hoje em dia cada 
vez mais esbatida, um século depois Fernando Catroga observa que: 
“Antero, desde cedo, defendeu que a legitimação de qualquer ordem social tinha de 
radicar no «sentido colectivo», e a transformação das sociedades só seria duradoura e 
radical se a reforma das instituições políticas fosse consequente às transformações 
económicas, devendo estas ser movidas, não pela exclusiva iniciativa do Estado, mas 
pela acção autónoma da sociedade civil.” 333 
A seguir, na apreciação, Fernando Catroga sublinha: 
“É que, para ele, a tarefa da revolução devia consistir na harmonização da política com a 
economia, sendo esta a substância da realidade social – nível em que se dava a 
exploração do trabalho (força colectiva) – e aquela, tão-somente, a expressão formal 
dessa substância. E se este posicionamento nos pode ajudar a compreender o sentido 
(relativo) do chamado anarquismo anteriano dos inícios dos anos 70, bem como o 
significado do seu “abstencionismo” político, é também a partir dele que temos de 
entender a compatibilidade que, na nossa opinião, existiu entre o seu republicanismo 
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ideal e o seu permanente combate contra o republicanismo rousseauniano e jacobino 
historicamente continuado pela III República francesa e pelo nosso nascente Partido 
Republicano.” 334 
 
Ainda neste domínio político-económico Fernando Catroga anota: 
“a federação agrícola-industrial – sociedade económica ideal propugnada por Antero – 
teria de ser enformada por uma reorganização política descentralista e por um sistema de 
representação alicerçado nos corpos sociais intermédios. Daí que ele tenha criticado o 
sufrágio universal e o parlamentarismo, aproximando-se, nesta matéria, de Proudhon e 
das teses que, inspiradas no socialismo catedrático, Oliveira Martins começou a 
defender desde os meados da década de 70. E que esta sua opção se manteve nos anos 
seguintes, prova-o o teor da carta que, em 1888, endereçou a Jaime Magalhães Lima, e 
onde voltou a defender algo de semelhante ao que já havia escrito na década de 70: 
«sendo a a sociedade um organismo, a sua forma política deve ser orgânica, efectiva, e 
não abstracta, natural e não matemática.” 335 
 
Tal como Fernando Catroga conclui, fica-se assim a compreender a razão por que 
“o socialismo anteriano é irredutível a um economicismo, ou a uma mera proposta de 
alteração de regime político, sendo simultaneamente tudo isso: ciência e filosofia social: 
inclui pois, com a economia, direito, história e moral, mas tudo isto fundido e filosofado 
de uma maneira sui generis.” 
336
 
 
Também de Fernando Catroga a atenção que dispensou à forma como Antero de Quental 
se referiu às novas ciências sociais em articulação com a sociedade, encarando esta 
como organismo provido de vitalidade intrínseca e como definiu o perfil do novo 
revolucionário: 
“Com efeito, em oposição aos socialistas da geração de 48, Antero defendia que as 
novas ciências sociais ensinavam «a ver a sociedade como um organismo dotado de 
uma vitalidade própria», cujas «leis não se alteram impunemente; um organismo em 
que, se tudo se move e se transforma, tudo se move no seu tempo e no seu lugar, 
conforme as condições internas da sua complexa e delicada existência». Nesta 
perspectiva, como a ciência permitia cientificar a política, o saber científico tornava 
absurdo o modelo de «antigo revolucionário, hirto, sistemático, intratável e quimérico», 
transformando-o numa «curiosidade arqueológica». Em alternativa, o novo 
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revolucionário aparecia como «um homem de ciência e de crítica», porque, como 
escrevia em 1875, a revolução «não pode ser um simples tema de raciocínios abstractos, 
de declamações e de visionices sentimentais», pelo que só se pode ser verdadeiramente 
revolucionário «no terreno das realidades, no terreno da observação e da ciência, 
naquele ponto de vista objectivo, que Proudhon bem definiu em duas palavras – des 
reformes toujours, des utopies jamais (…). Fora disto haverá utopistas, escolásticos, 
entusiastas, haverá mártires das suas próprias ilusões, haverá tudo quanto quiserem – 
menos revolucionários.” 337 
 
Em continuidade de raciocínio, Fernando Catroga acrescenta: 
“Não espanta, assim, que um dos qualificativos mais frequentes que ele (Antero) deu da 
palavra «revolução» tenha sido o de «evolução». De facto, no seu texto mais 
revolucionário – O que é a Internacional (1871) – esta definição surge com toda a 
clareza, já que, no seu entender, o propósito da Internacional seria o de «evolutivamente, 
por meio de sucessivas transformações», criar um «novo governo social». E, na 
apresentação da revista Pensamento Social, retomou esta perspectiva, ao caracterizar o 
socialismo como uma «evolução revolucionária», única via que, na sua opinião, estava 
de acordo com o «ponto de vista da doutrina filosófica da Evolução». E esta indicava, 
voltamos a repeti-lo com palavras do próprio Antero, que a sociedade não pode «ser 
transformada se não no sentido (das) suas leis orgânicas e duma maneira orgânica 
também, isto é, segundo o processo natural por que se transformam todos os seres vivos, 
por uma luta e gradual substituição de elementos, por um novo equilíbrio de forças, 
realizado por tentativas, e não bruscamente, revulsivamente.” 338 
 
Também de Antero de Quental é outra definição de revolução, dada com a seguinte 
expressão: 
“Uma das muitas traduções livres da palavra revolução é esta: revelação. No momento 
de crise apaixonada, as forças mais íntimas, os elementos mais profundos da sociedade 
revolvida nos seus abismos, agitando-se por chegar à claridade, sobem até à superfície e 
mostram-se à luz do dia com uma energia, uma verdade irresistível. É uma 
revelação.”339 
 
Fernando Catroga - certamente tendo presente a afirmação final de Antero de Quental na 
Segunda Conferência do Casino (Causas da Decadência dos Povos Peninsulares): “(…) 
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o Cristianismo foi a revolução do mundo antigo: a Revolução não é mais do que o 
Cristianismo do mundo moderno.” - escreveu no texto Política, História e Revolução 
em Antero de Quental que “Antero viu filosoficamente a revolução como uma 
revelação, ou melhor como uma espécie de actualização secularizada do cristianismo.” 
340 
 
Ainda quanto à significação a atribuir ao termo revolução Antero de Quental dá um 
esclarecimento bastante expressivo que é muito caro ao seu espírito e de modo a dissipar 
dúvidas ou descabidas e abusivas interpretações: 
“Revolução não quer dizer guerra, mas sim paz: não quer dizer licença, mas sim ordem, 
ordem verdadeira pela verdadeira liberdade. Longe de apelar para a insurreição, pretende 
preveni-la, torna-la impossível: só os seus inimigos, desesperando-a, a podem obrigar a 
lançar mãos das armas. Em si é, um verbo de paz, porque é o verbo humano por 
excelência.” 341 
 
Outrossim, bastante significativo - quanto à devoção de Antero de Quental à Revolução 
que preconizava com afinco e determinação - é o trecho da carta que, em 26 de 
Novembro de 1873, enviou a Oliveira Martins e que transcrevemos: 
“Nada disto (a precedente e incisiva autocrítica) altera ou enfraquece o voto de 
obediência que fiz nas aras da Revolução, pondo-me todo e tal qual sou, defeitos e 
qualidades, força e fraqueza, ao serviço da grande ideia. Nisto estou firme, e não 
admira, porquanto tendo chegado a entrever a Revolução na sua idealidade, deixe-me 
dizer, no seu misticismo, encontrei o que o meu temperamento místico pedia, uma 
religião, e agarro-me a ela com a tenacidade com que tais temperamentos se abraçam ao 
que lhes é intimamente adequado. Tomei a Cruz e hei-de morrer debaixo dela ou em 
cima dela, mas sem a largar.“ 342 
 
Um aspecto muito importante quer para o próprio Antero de Quental, quer de 
impressivo alcance da anteriana doutrina socialista, estava centrado na questão social; a 
qual, considerava estar secundarizada no republicanismo e no meio político. E como 
refere Fernando Catroga, citando o texto do ensaio anteriano O que é a Internacional, 
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Antero de Quental lança o repto: 
“A todos os partidos, a todos os governos, a todos os salvadores fazemos uma 
só pergunta: e a reforma social?” Se nos responderem com negativas ou com 
evasivas, tê-los-emos por inimigos – pouco importa que se chamem monarquia, 
constitucionalismo, ou república.” 343 
 
Fernando Catroga, relativamente ao posicionamento de Antero de Quental quanto à 
questão de regime, anota que: 
“E se em 1871 e nos anos seguintes, o seu ideal de sociedade ainda era identificado pela 
expressão «república democrática e social», crescentemente, os termos foram sendo 
dissociados. O entendimento da questão do regime à luz da sobredeterminação ética e 
social relegava a dicotomia monarquia ou república para o limbo das coisas secundárias. 
Por isso, no citado manifesto (manifesto Aos Eleitores do Círculo 98, lançado em 
Lisboa, princípios de Setembro de 1880), a sua mensagem culminava num apelo directo 
aos trabalhadores para que não se deixassem enredar na teia daquela querela: «Que 
temos nós, Proletariado, que ver com essa estéril questão de forma? É uma questão de 
família entre os membros da burguesia, nada mais.” 344 
 
O referido manifesto de Antero de Quental suscitou forte reacção dos republicanos. E 
como assinala Fernando Catroga “Em 1876, Carrilho Videira - um dos mais aguerridos 
activistas do republicanismo federalista – já o tinha apelidado de «grande traidor».”345 
Também Teófilo Braga, figura preponderante do republicanismo, esteve envolvido na 
campanha de ataques e descredibilização do seu conterrâneo. Nessa altura, Antero de 
Quental foi classificado de ser “um “«céptico», «um bocado cínico», que andava a 
desfrutar os operários, para se rir «deles com os amigos». E como sublinha Fernando 
Catroga, “Antero não tinha dúvidas quanto à origem da campanha: todas as atoardas 
saíam do «laboratório merdoso do Teófilo». 
346
 
 
Como se evidencia no precedente parágrafo, Antero de Quental, pessoa de índole 
pacífica, concebendo, embora, o socialismo como uma revolução social a prosseguir em 
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marcha evolutiva e com características de revelação, sem recurso a expedientes de 
violência armada, não se livrou de acusações, feitas por parte de alguns políticos seus 
contemporâneos (os apontados inimigos da revolução) de se ter tornado traidor da causa 
socialista e de renegar o republicanismo militante que abraçara na juventude. 
 
Extremaram-se os campos e grande controvérsia irrompeu entre socialistas agrupados 
em torno de Antero de Quental e republicanos integrantes do novo Partido Republicano 
sob a orientação política de Teófilo Braga. 
 
Assistiu-se, então, a um recrudescimento das manifestações de profunda animosidade 
entre dois micaelenses: Antero de Quental e Teófilo Braga. O rompimento de relações 
teve início em 1872 e agravou-se quando Antero de Quental, nesse mesmo ano, traçou 
uma apreciação crítica à obra História da Literatura Portuguesa da autoria de Teófilo 
Braga. 
 
A par de rasgados elogios ao talento do autor e às qualidades da obra, Antero de Quental 
teceu pontuais críticas sobre alguns aspectos relacionados com «as teorias gerais, a parte 
filosófica» e apontava que “o Sr. Teófilo Braga (…) não conseguiu, apesar da sua 
competência científica e provada capacidade, dar senão uma solução incompleta e 
muitas vezes forçada ao problema da sistematização e explicação geral da literatura 
portuguesa.” 347– o que mais exacerbou Teófilo Braga que, como regista José Bruno 
Carreiro em várias páginas da sua obra biográfica de Antero de Quental, tinha um feitio 
algo insuportável. 
 
Em vista disso, a partir de 1872 instalou-se uma persistente polémica, algo rancorosa, 
entre os dois açorianos. Mais transposta, face ao público, para o campo político e 
doutrinário. 
 
Enquanto Teófilo Braga era um convicto aderente do positivismo de Auguste Comte 
(1798-1857) e figura cimeira do republicanismo; Antero de Quental há muito deixara de 
aceitar o positivismo de Comte e socialista convicto estava empenhado em contrariar a 
 
347 
José Bruno Carreiro, Antero de Quental – Subsídios para a sua Biografia, Vol I, Edição do Instituto Cultural de 
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penetração e enraizamento no povo das ideias do grupo dos jacobinos e repúblicos 
chefiados por Teófilo Braga. 
 
No entanto, como observa Fernando Catroga: 
“E se Antero de Quental era visto como o maior ideólogo da corrente socialista” nessa 
condição tornou-se ipso facto o principal adversário de Teófilo Braga, “tanto mais que 
entre ambos existia uma evidente rivalidade no que respeita à liderança de um novo 
«poder espiritual» emergente – o poder dos intelectuais.” 
348
 
 
Claro que, como escreve Fernando Catroga: 
“E alguma animosidade que a partir de 1872, existiu entre ambos também não é 
indissociável da luta interna pela hegemonia no interior dessa «república» e do novo 
poder «intelectual» e «moral» (Renan) 
809.” Com efeito, se o positivista e republicano 
criticava o poeta metafísico e socialista (que, para muitos, era o guia espiritual da 
geração), Antero também não poupava o «merdoso do Teófilo» aplicando-lhe, entre 
outros epítetos, os de «Dr. Caos» e «Marat de soalheiro»
811.” 
349
 
 
Sobre a expressão “alguma animosidade” há que referir o seguinte: ela tende a inculcar a 
ideia - aceite por vários estudiosos da vida e da obra de Antero de Quental - de que o 
rancor existente entre os dois açorianos não teria sido per se tão profundo e 
determinante ao ponto de justificar todo o desenrolar das polémicas travadas entre 
ambos no campo político e a nível ideológico. 
 
Parece-nos que conhecendo em pormenor o histórico do relacionamento entre os dois e 
os termos dos escritos e cartas de Teófilo para sua noiva, D. Maria do Carmo Xavier, e 
amigos, se depreende quanto profunda era a malquerença de Teófilo Braga para com 
Antero de Quental. E como José Bruno Carreiro dá informe e documenta, Teófilo Braga 
obstinou-se persistentemente em denegrir Antero de Quental chegando mesmo a falsear 
dados e deturpar factos. Uma nota de natureza pessoal de Teófilo Braga que o deslustra 
e que nos confrange visto que era uma pessoa de alta craveira intelectual. 
 
Por ser tão vincada e notória a animosidade entre eles, sobretudo de Teófilo Braga para 
com o seu conterrâneo, tem cabimento a dedução de que ela foi factor determinante em 
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todas as manifestações de mútua hostilidade; apesar de este estado de alma, 
aparentemente, estar cingido a irredutíveis divergências de opinião sobre candentes 
questões; quer de natureza política, quer de âmbito literário ou de teor filosófico. 
 
Dado ser este o quadro que, a nosso ver, delimitou o contencioso entre as duas grandes 
figuras oriundas dos Açores e por assim ter sucedido com grande impacto no meio 
sociopolítico português, releva de interesse cultural tomar amplo e exacto conhecimento 
dos termos em que se processaram as relações, as polémicas e as recriminações entre os 
dois micaelenses. Decerto que a melhor e credível forma de adquirir tal conhecimento 
será ler o que escreveu José Bruno Carreiro na obra Antero de Quental, Subsídios para 
sua Biografia, Vol. I, pp. 411 a 438, sobre a matéria, com os títulos A Polémica com 
Teófilo Braga e Antero e Teófilo, pp. 411 a 438. 
 
Com a pretensão de bem caracterizar o tema transcrevemos alguns trechos da prosa de 
José Bruno Carreiro. Principiamos com o parágrafo inicial do texto titulado Antero e 
Teófilo e que, com expressão de espontânea síntese surgida ao correr da pena, reflecte a 
realidade de um relacionamento muito conturbado entre duas grandes figuras nacionais 
da literatura e da política: 
“A polémica entre Antero e Teófilo Braga marcou perante o público a quebra das suas 
relações, que nunca mais se reataram. A retumbância que teve essa polémica, as altas 
posições dos dois escritores e ainda a circunstância (bem digna de reparo) de Teófilo ser 
a única pessoa que aparece sempre no fundo de todos os ataques a Antero, tendo sido e 
continuando a ser o inspirador desses ataques por palavras e informações que escreveu 
ou lhe atribuem os seus panegiristas, tudo justifica algumas notas sobre o que se 
conhece das suas relações de mocidade, sobre os antecedentes dos incidentes de 1872 e 
sobre as atitudes que um para com o outro tomaram posteriormente.” 350 
 
Em continuidade expositiva e colocando a análise da questão (malquerença mútua) 
focada na sua origem, José Bruno Carreiro considera que foi a partir da época de 
frequência da Universidade de Coimbra que germinou e se desenvolveu um clima de 
subtil hostilidade e encoberta rivalidade por parte de Teófilo Braga, apesar das 
aparências de sentido contrário. Um clima que, posteriormente se aprofundou ao 
compasso do tempo. 
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Escreveu José Bruno Carreiro: 
“Tudo isto – as cartas de ambos, as suas publicações durante o período de Coimbra e em 
anos posteriores, nas quais só se encontram expressões de alto elogio e apreço mútuo – 
tudo mostra que a sua intimidade se estreitou rapidamente naquela época. O ponto de 
maior interesse reside em saber até que ponto as palavras dos dois homens 
correspondiam aos sentimentos que se votavam. 
Por parte de Antero, dúvida alguma pode haver de que as suas palavras eram a expressão 
perfeita dos seus sentimentos. Garantem-no absolutamente a sua austera e nobilíssima 
índole moral, a sinceridade que sempre pôs em todos os seus actos e até a 
«despreocupação literária» que o próprio Teófilo foi um dos primeiros a reconhecer, a 
sua «alma rectíssima de Proudhon» (Teocracias Literárias, 7-8). Ainda em 72 dizia que 
sempre considerara Teófilo «um amigo, um bom e leal amigo» (P., II, 252). 
Mas o mesmo não sucede com Teófilo, e vários documentos inéditos com informações 
sobre o que pensava dos seus contemporâneos de Coimbra revelam que os seus 
sentimentos reais por Antero, no fundo, eram muito diferentes dos que mostrava nas 
suas publicações. 
Já as condições de vida de Teófilo no período coimbrão deviam, quási fatalmente, pela 
sua índole azeda e biliosa, impedi-lo de uma simpatia franca e sincera por Antero.”351 
 
O caso da crítica de Antero de Quental à obra História da Literatura Portuguesa da 
autoria de Teófilo Braga, suscitou da parte deste violenta reacção que José Bruno 
Carreiro considera ter sido «uma verdadeira explosão de rancor e de ódio» e que 
expressou na carta que enviou à mulher a 26 de Maio de 1872: “O torpe do Antero agora 
nesta ocasião é que se lembrou de atacar a História da Literatura Portuguesa (…). A seu 
tempo levará a competente achatadela, mas de modo que fique bem em relevo o seu 
carácter.” 352 
 
A achatadela não tardou a surgir na praça pública, sob o formato de opúsculo com o 
título de Os críticos da História da literatura Portuguesa. José Bruno Carreiro refere 
que nele, Teófilo Braga 
“atribuía aos mais baixos sentimentos – inveja, despeito – as divergências formuladas por 
Antero, descendo a discutir-lhe a vida íntima, recorrendo a cartas e conversa particulares, 
apodando-o de doente, com inteligência hesitante, incapaz de se entregar ao estudo, 
homem aéreo, ignorante, sem firmeza, insciente, autólatra, onanista do estilo, corifeu de 
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uma geração nula.” 353 
 
Antero de Quental, de imediato, respondeu com Duas palavras a propósito do folheto 
do sr. Teófilo Braga, mas não em resposta ao sr. Teófilo Braga. 
 
José Bruno Carreiro, na sua obra, que temos citado, comenta o escrito de Antero de 
Quental nos seguintes termos: “É no seu género, um documento único em toda a obra de 
Antero, pela forma do ataque e pela violência das expressões.” E José Bruno Carreiro 
transcreve partes do texto em que mais se exprime a violenta reacção de Antero de 
Quental. Dessa transcrição respigamos as seguintes passagens: 
 
“Ninguém no caso do sr. T. Braga se daria por ofendido; pelo contrário. Deu-se ele. 
Porquê? Talvez nem ele mesmo o saiba. Respondeu com umas aleivosias indignas de si, e 
de mim e do público e até do papel e dos tipos, que também devem ser respeitados.” 
Não podia nem devia responder ao ataque de Teófilo Braga: - Não posso, porque não opôs 
uma única ideia às minhas razões (…) 
Isto explica só porque não posso responder ao sr. Braga: porque não tenho a quê. Mas 
como, transpondo os limites do honesto explica a minha crítica esquadrinhando as minhas 
intenções e caluniando-as tão vil quanto estupidamente; como ousa atribuir a divergência 
das minha ideias e das suas a estímulos que eu considero ignóbeis, a inveja, o despeito, e 
outros que o sr. Braga mostra conhecer muito pessoalmente; como traz para tudo isto 
(tratando-se de raças, de literatura e dos mosárabes) cartas particulares, conversas, 
anedotas e insultos aos meus mais queridos amigos, tudo guisado numa aleivosia de 
mulher má, velha e estúpida – é por estes motivos que eu, além de não poder responder ao 
sr. Braga, não devo fazê-lo, porque fazia uma coisa indigna de um homem que se respeita. 
O sr. T. Braga do recente folheto é um cano de esgoto moral: é nocivo à saúde do meu 
espírito aproximar-me dele. Não me aproximo. 
Literariamente ainda creio no sr. Teófilo nem mais nem menos do que há seis meses, há 
um ano, há três, seis, oito anos. Agora moralmente é que deixei de crer nele há quatro ou 
cinco dias. O meu juízo sobre esta laboriosa e suja personalidade encerra-se em duas 
palavras: o sr. Braga como literato, tem o seu valor, nunca lho neguei, antes o apoiei 
sempre: o sr. Braga como homem é um vilãozinho muito mesquinho; não o sabia antes: 
sei-o só agora; por isso só agora o digo.” 354 
 
Ao opúsculo de Antero de Quental, referido no precedente, Ana Maria Almeida Martins 
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designou-o “como uma das respostas mais cruéis e contundentes de toda a nossa 
literatura polémica.” 355 
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8. As pretendidas desvalorizações das críticas e acções cívicas anterianas 
 
O posicionamento frontal das veementes críticas de teores sociopolíticos dos membros 
da Geração de 70, nomeadamente de Antero de Quental, Eça de Queirós, Oliveira 
Martins, Guerra Junqueiro e Ramalho Ortigão têm sido, por vezes, desvalorizado por 
alguns críticos das obras de cada um deles e das referidas personalidades. Acusam-nos 
de exagerarem e, nalguns aspectos e ocasiões, terem incorrido na demagogia. 
 
Tais acusações de demagogia mais se registaram no decurso do século XX. Cingindo- 
nos às lançadas sobre a figura anteriana e elas serem de evidente exagero e facilmente 
reconhecidas de desacertadas e, também, por visarem as actividades desenvolvidas por 
Antero de Quental na defesa, exaltação e promoção do socialismo; elas, se esmiuçadas, 
estariam deslocadas no contexto do presente trabalho de tese: Antero de Quental: Um 
Patriotismo Prospectivo no Porvir de Portugal. Daí a razão de não as trazemos à 
colação. 
 
Todavia, importa não as ignorar completamente. Por isso afirmamos que cremos haver, 
em tais processos de intenção, exageros na sua formulação e na percepção da realidade 
em causa. Até porque se atendermos ao presente, inteiramo-nos de que idênticas 
depreciações são feitas por pessoas imbuídas de preconceitos ideológicos sempre 
predispostas para negar as evidências e subverter a realidade – o que, em mitos casos, 
acontece ao arrepio do interesse da sociedade; e, também, por tais procedimentos lhes 
serem, porventura, favoráveis e proveitosos. 
 
Chegados a este ponto de análise objectiva de conceitos e de procedimentos importa 
registar que, frequentemente, eles são adulterados acintosamente ou, até, desvalorizados 
por cidadãos distraídos que nem se aperceberão de estarem a imbuir-se de insidiosos e 
maquiavélicos modismos, quer do linguajar literário, quer do jargão político. 
 
Naquele tempo de Antero de Quental a sociedade portuguesa estava – como actualmente 
- profundamente doente, defrontando-se de forma assustadora com várias mazelas e 
bastantes desgraças e a maioria da população mostrava-se deprimida e sofredora. 
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Também deplorável o estado de abulia dos cidadãos, que releva de profunda insensatez. 
Sobremodo, de desapego cívico. Acima de tudo, de fragilidade cultural decorrente dos 
vários analfabetismos crónicos: primário, funcional e cultural, existentes na nação 
portuguesa. 
Assim, no século XIX, estavam reunidas as indesejáveis condições para a comunidade 
ser sujeita a todas as espécies de manipulações que, fatalmente, descambam em 
submissões dos indígenas e abusos dos diferentes poderes que dominam o Estado e a 
sociedade – à semelhança do estado da nação em pleno século XXI. O que demonstra 
que Portugal não tem prosseguido um rumo de redenção e de desenvolvimento em 
sectores vitais da sociedade. 
 
Mercê deste persistente estado de coisas, Portugal transformou-se num paraíso para uma 
casta de gente imprestável: maus governantes, medíocres políticos, inúteis deputados, 
numerosos oportunistas, desavergonhados vendedores de banha da cobra, habilidosos 
traficantes e mui precavidos e eficientes corruptos. Um caos social que a todos 
prevaricadores facilita as esplêndidas, regaladas, vidas. No século XXI, tal como no 
século XIX. 
 
Por haver no espaço que nos cerca e asfixia uma atmosfera favorável ao statu quo e nele 
estar instalado um complexo dispositivo apropriadamente guarnecido de redes 
compostas de ilustres corporações, de respeitáveis associações e de distintas, 
abençoadas, protecções, sempre que acontece vir alguém a público - seja no século XIX, 
aconteça no século XXI - denunciar a situação levanta-se um coro de protestos, de 
insinuações e diatribes, procurando minimizar os estragos na área afectada e 
desacreditar ou mesmo silenciar os críticos e os acusadores. 
 
Quando isso sucede as falsas virgens, mui pudicas e sensíveis; os atrevidos e desonestos 
prevaricadores e os seus homens de mão ou testas-de-ferro, por demais sobressaltados, 
apreensivos e desastrados; vêm pressurosos a terreiro lançar, urbi et orbi, com acinte 
pejorativo, o parvóide comentário, estafado lugar-comum da sua especial predilecção: 
“é atitude demagógica”. 
 
Ora importa notar esta realidade: as palavras demagogia e demagogo estão 
completamente deslocadas quando inseridas num contexto de pretensa refutação de 
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evidências. Quem a elas recorre no quadro descrito revela confrangedora falta de 
argumentos na defesa “da dama”. Se é que não se trata de demonstração de condenável 
hipocrisia e de apurado cinismo. Quiçá manifestação de fraqueza mental. 
 
Desde o século XIX até aos nossos dias que se vem acentuando a abusiva prática de 
evocação dos termos demagogia e demagógicos por parte de autênticos e atrevidos 
demagogos. O que acontece à cadência do agravamento da crise existencial da nação 
portuguesa e das reacções que o mesmo vai suscitando nos cidadãos mais atentos e 
rigorosos na condenação dos instalados sistemas permissivos. 
 
Por ser este o quadro em que se insere a orgia demagógica que teve e está tendo 
obsceno curso na sociedade portuguesa, convirá determo-nos na semântica e no sentido 
dos vocábulos demagogia e demagogo. 
 
O termo demagogo significa indivíduo que afecta defender os interesses do povo a fim 
de o dominar ou que professa teorias violentas para lisonjear e excitar as ruins paixões 
populares. Demagogia – Excessos da democracia; diz-se de processos condenáveis 
empregados para captar o favor popular. 
 
Daqui se infere que um cidadão quando se pronuncia em tom crítico através da fala ou 
da escrita sobre a má governação e relativamente a situações e factos lesivos do 
interesse público e violadores de regras e princípios fundamentais da sociedade, está a 
exercer um direito constitucional e a cumprir um dever de cidadania. De todo afastada a 
hipótese de pretender intrujar as pessoas; menos ainda que tenha o intuito de captar o 
favor popular com vista a atingir qualquer patamar de mal configurada escada de 
interesses pessoais. 
 
Se muita gente sem escrúpulos com tanta ligeireza e voluntarismo chama à colação a 
demagogia nós teremos a obrigação cívica de proceder a uma pertinente avaliação. Qual 
será a de tomarmos consciência de que semelhante propaganda eleiçoeira corresponder a 
condenável processo empregado pelos actores da política à portuguesa para captar o 
favor popular; este traduzido no voto de eleição de trapaceiros que se apresentam como 
defensores dos interesses do povo a fim de o dominar. Portanto, os demagogos são todos 
que iludem o povo com promessas que não cumprem. A alguns deles, no nosso tempo, 
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já se ouviu dizer que “um político não deve dizer a verdade”. Observamos: a arrogância, 
a parvoíce, o embuste, o sentido da impunidade e a desonestidade intelectual, já 
atingiram estes elevados graus. 
 
Atente-se que, pelo contrário, os cidadãos responsáveis que, como fizeram Antero de 
Quental, Eça de Queirós, Ramalho Ortigão e Guerra Junqueiro, vêm à praça pública 
criticar e apontar a podridão existente jamais podem ser classificados de demagogos. 
 
Todos teremos de inculcar nas nossas mentes a verdade exposta. E desmascararmos os 
artistas do circo político; os quais se apresentam a querer virar o bico ao prego. Que 
haja o bom senso para distinguir o trigo do joio. Após o que aos impostores, 
oportunistas e sevandijas, lhes devemos consagrar a nossa repulsa e os correlativos 
desapoio e resistência às suas investidas. Aliás, prosseguindo na esteira de Almeida 
Garrett, Alexandre Herculano, Andrade Corvo, Antero de Quental e dos cidadãos que 
integraram a Geração de 70. 
 
Aqui, nas precedentes considerações também englobando a situação do Portugal de 
hoje, para realçar que não houve inversão do quadro de degradação que Antero de 
Quental denunciava nas suas intervenções cívicas. 
 
E retomando de forma incisiva o tema da componente patriótica da personalidade 
anteriana, José Bruno Carneiro na sua obra bibliográfica de Antero de Quental passa a 
sublinhar que, em Antero de Quental, depois de ”perdida a grande ilusão, voltam a 
aparecer nos seus escritos afirmações muito altas do sentimento da Pátria.’’ 356 
‘’Em 1888, agradecendo a Dinis Aiala um livro sobre Goa, dizia-lhe_ - ‘’um eco do 
velho lealismo, da velha nobreza patriótica, soa ali e ainda me fez estremecer alguma 
fibra antiga’’ (C.132). 357 
‘’foi ainda um forte sentimento de patriotismo que em 1890 o levou a aceitar a 
presidência da Liga Patriótica do Norte’’. 358 
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Nota importante de relevo, dada por José Bruno Carreiro, é a que se refere a esta tomada 
de posição patriótica. E fá-lo nos seguintes termos: 
- “Em parte alguma ficou esse sentimento tão eloquentemente documentado como neste 
trecho da carta inédita a Jaime Magalhães Lima, convidando-o para secretário da Liga.” 
 
Transcrevemos não um trecho mas o teor da carta datada (pelo destinatário) de 9 de 
Fevereiro de 1890: 
“Vila do Conde, sábado 
Meu querido Amigo, vou exigir de si um sacrifício – não sei se será grande ou pequeno – 
mas sei que o fará. Preciso absolutamente de si no Porto durante 6 meses. A Liga vai 
naufragar por falta dum homem – o secretário-geral, tão único como o presidente, senão 
mais. O Porto não o tem! Há 4 dias que penso nisto e já desesperava, quando me lembro do 
Jaime! O Jaime é o homem; é o único. Há-de vir. O que se vai passar em Portugal é 
seríssimo. Faça cada um seu sacrifício no altar da Pátria. Eu sacrifico a minha saúde, que 
naufragará de todo no meio disto, e muito provavelmente o meu nome, que antes de 6 
meses estará manchado. Não importa. Quero sacrificar a vida, e morrerei contente se tiver 
vivido 6 meses ao menos da verdadeira vida de homem que é a da acção por uma grande 
causa. O Jaime fará também à Pátria o seu sacrifício. Venha. 
Um abraço infinito do seu 
Anthero”.359 
 
Também anotação de relevante interesse é a feita por Joel Serrão citando as palavras de 
Antero de Quental: “Quem ama verdadeiramente, quer e pode. O amor da pátria, o amor 
dos homens, o amor da justiça, o amor da verdade transfiguram e elevam as mais 
vulgares inteligências”. E Joel Serrão apõe a pertinente observação: “Doutrina esta – 
adiante-se – que em Antero sempre existira, pelo menos, germinalmente no coração do 
seu pensar mais profundo e essencial. Doutrina essa também que, a seu modo, sempre 
fora a de Herculano.” 360 
Assinalamos que a transcrita observação de Joel Serrão é coincidente com o nosso 
ponto de vista, largamente exposto neste trabalho, de que o patriotismo sempre esteve 
 
 
 
359 Obras completas – Antero de Quental – Cartas II, (1881-1891), Organização, introdução e notas de Ana Maria 
Almeida Martins, Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1989, p. 980. 
360 
Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, publicadas e apresentadas por Joel Serrão, edição Imprensa  
Nacional- Casa da Moeda, Lisboa, 1982, pp. 24-25. 
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integrante no foro íntimo de Antero de Quental; mesmo quando, ocasionalmente, 
parecia estar ausente. 
 
Porque aqui e agora feita alusão a atitudes desviantes no domínio do patriotismo 
anteriano, igualmente se julga de interesse referir a nota esclarecedora de Oliveira 
Martins sobre a personalidade de Antero de Quental do seguinte teor: “(…) nele as 
deliberações do pensamento obedecem ocasionalmente aos vários estados morais ou 
afectivos do espírito.” 361 
Tal afirmação de Oliveira Martins também é convergente em matéria temática da nossa 
responsabilidade, que tem sido contemplada neste trabalho. 
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Esta opinião de Oliveira Martins expressa em artigo publicado nos n.ºs 1 e 2 da Revista Ilustrada de Lisboa (1890) 
é citada na obra de José Bruno Carreiro, Antero de Quental, Subsídios para a sua Biografia, Vol. I, edição do 
Instituto Cultural de Ponta Delgada, Lisboa, 1948, p. 363. 
341  
9. “Glória de Antero” antevista por Manuel Bandeira e Jaime Cortesão 
 
No dia 18 de Abril de 1942 teve lugar no Palácio da Associação Brasileira de Imprensa, 
do Rio de Janeiro, uma sessão solene comemorativa do centenário de nascimento de 
Antero de QuentaL 
Por convite das autoridades brasileiras foram oradores o brasileiro Manuel Bandeira, 
poeta, crítico literário e professor da moderna literatura brasileira e Jaime Cortesão, 
médico, político, escritor e historiador português. 
Manuel Bandeira titulou a sua oração “Destino de Poeta”. Jaime Cortesão falou sobre 
“Remorso pela morte de Antero”. 
 
 
Nos antecedentes parágrafos explanámos um resumo da nota introdutória do livrete 
Glória de Antero, incluído na colectânea Cadernos da Seara Nova, Biografias, no qual 
estão inseridos os textos das mencionadas intervenções de Manuel Bandeira e de Jaime 
Cortesão. 
 
Manuel Bandeira denotando a sua qualidade de poeta, centrou a sua intervenção na 
componente poética da obra de Antero de Quental. O que fez com o brilho que era 
geralmente reconhecido e apreciado a nível interno do Brasil e no exterior, 
nomeadamente em Portugal. 
 
Por que temática fora do contexto do presente trabalho de tese, limitamo-nos a 
transcrever as últimas palavras de Manuel Bandeira em que alude ao destino de grande 
poeta que via configurado em Antero de Quental: 
“O corpo (de Antero) doente ainda sofreu muito, e tanto que procurou remédio na morte 
voluntária, mas a alma, essa estava apaziguada, porque já havia cumprido o destino com 
que viera marcada do berço – destino de grande poeta, intérprete dos anseios humanos 
mais fundos e mais puros.”. 362 
Jaime Cortesão, por sua vez, evidenciando a condição de escritor e historiador, ocupou- 
se em destacar que 
“Entre as duas datas extremas da vida de Antero de Quental, decorre um dos dramas 
mais pungentes que ensombram a história literária portuguesa. Drama íntimo, de 
silêncio e profundidade, sem enredo, nem lances teatrais. Drama sem palco, nem 
 
362
Manuel Bandeira, Jaime Cortesão, Glória de Antero, Cadernos da Seara Nova, Biografias, Lisboa, 1943, p.18. 
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claridade de ribalta, debatendo-se nos recessos invioláveis duma consciência, que viveu 
com insuperável agudeza os conflitos entre a realidade e o ideal e lutou 
desesperadamente com os problemas do conhecimento e do ser.”363 
A propósito da preocupação de Antero em “escutar o povo, colher das suas bocas 
simples a língua portuguesa, na graça nativa e rústica” Jaime Cortesão faz uma 
interessante evocação da mata do Bussaco; a qual, associa à formação espiritual de 
Antero de Quental, nos seguintes termos:  
“a floresta do Bussaco é uma obra-prima de natureza idealizada, ambiente 
eminentemente propício à eclosão do naturalismo espiritualista que impregna a arte e a 
filosofia de Antero de Quental. 
O povo português e a paisagem portuguesa foram, pois, dois elementos essenciais na 
formação espiritual de Antero, - observação aos que sublinham e exageram o exotismo 
da sua personalidade, em Portugal”. 364 
 
Jaime Cortesão referindo-se à grande ilusão iberista de Antero e pondo a tónica na 
realidade das incompatibilidades ancestrais entre Portugal e Espanha observa que 
“Dessa ilusão, que então fascinou tantos dos melhores espíritos da sua geração, veio 
mais tarde a penitenciar-se, desenganado pela dolorosa experiência das 
incompatibilidades de carácter e interesse entre as duas grandes nações peninsulares”.365 
E naturalmente na sua condição de médico Jaime Cortesão passa em revista o que terá 
sido o calvário sofredor de Antero de Quental. 
 
Volvendo atenção para outra vertente da vida de Antero, Jaime Cortesão depois de se 
interrogar sobre o lugar ocupado por Antero de Quental na história do pensamento e da 
arte, ou na história tout court de Portugal, assinala que anterianas virtualidades várias 
(que antes enunciara) “foram exaltadas, sim, em proporções e numa combinação 
inéditas em Portugal (…)”. Com a singularidade de “Antero não deixar de ser, por todas 
as razões, um dos deuses lares da comunidade luso-brasileira”. 366 
 
E acentuando a ideia do vínculo de Antero às angústias do místico, acrescenta que 
“Discípulo de Camões pelo vigor construtivo da frase, e de João de Deus na leveza 
363 
Ibidem, p.22. 
364   
Ibidem p.29. 
365 
Ibidem, p.31.. 
366 
Ibidem, p p.40- 41.. 
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diáfana da expressão, ele traduziu pela primeira vez na língua portuguesa e com acento 
próprio na poesia universal, as dores do pensamento, e mais especificamente as 
angústias dum místico que duvida”. 367 
 
A propósito do episódio do Ultimatum inglês e da experiência como presidente da Liga 
Patriótica do Norte, Cortesão anota que “a apagada e vil tristeza de que falava o Épico, 
deve ter saturado até às raias da deflagração mortal aquela alma já tão atribulada”. 368 
 
Prevalecendo-se da sua qualidade de escritor Jaime Cortesão desenvolve apreciações 
sobre a produção poética e ensaística de Antero sem olvidar a Questão Coimbrã e a 
elaboração do ensaio: Tendências Gerais da Filosofia na Segunda Metade do Século 
XIX. 
 
E após sublinhar o facto de Antero de Quental pertencer “ao século e à geração literária, 
senão a mais original e forte, a mais rica e brilhante da história de Portugal”, Jaime 
Cortesão esboça um quadro retrospectivo da literatura português a partir do século XVI 
e anota que 
“(…) o século XIX .viu nascer e morrer três escolas: o Romantismo, que em Portugal 
encontrou terreno tão pródigo; o Realismo, ou melhor, a Escola de Coimbra, tão rica de 
aptidões e tão moldada sobre as realidades nacionais; e um Parnasianismo mais quente e 
humano que nos demais Parnasos.” 369 
 
 
De seguida, Jaime Cortesão refere que “ 
‘’Se o século XVI foi em Portugal o século da criação por excelência, o século XIX foi 
o da crítica e da revisão desapiedada e amarga dos valores. Essa tarefa demolidora 
pertenceu quase exclusivamente à Escola de Coimbra. Criticou-se tudo: os homens e a 
sociedade; os costumes e a política; a arte, a moral e a religião”. 370 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
367
 Ibidem, p. 41. 
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Obviamente que Cortesão não deixa de registar que dentro de tal movimento cabem a 
Antero o primeiro lugar e as maiores responsabilidades. 
Mais observa que “(…) quando queremos realizar Antero de Quental numa só palavra, 
não é a de poeta, a de crítico, a de filósofo, a de revolucionário que o resumem; mas 
única e simplesmente: a de homem.” 
 
Em consonância, e de referência há que citar a imagem de Antero dada por Jaime 
Cortesão: 
‘’Antero foi um desses raros homens, juntamente génio e santo, cuja consciência abraça 
e expressa, como uma noite constelada, os sofrimentos do Universo. Desgraçadamente o 
que escreveu e nos deixou, sendo muito, foi bem pouco, em relação ao que pensou e 
sentiu, e deixou sentir a quantos viveram na exaltação da sua intimidade. Por onde, por 
que ásperos passos de paixão, se arrastou essa alma, que num acto de desespero sem 
remédio se resolveu truncar o seu calvário?”371 
 
E do que teria sido esse calvário de Antero nos apresenta Jaime Cortesão um 
esclarecedor relato; aliás em correspondência com trechos parcelares do nosso presente 
trabalho. 
 
Toda uma panóplia de temas que foram contemplados no corpo do presente trabalho e 
que, na intervenção de Jaime Cortesãos, são aflorados de forma abrangente e 
encadeados no sentido de dar expressão concludente ao sentido implícito no título do 
seu discurso: Remorso pela Morte de Antero. 
 
Depois de ter colocado na interrogativa quais as causas que, em suma, levaram Antero 
ao desenlace da morte e de, quanto a elas, ter formalizado larga teorização de várias 
hipóteses, Jaime Cortesão lança a exclamação compungida que lhe ocorre: “como foi 
possível que esta alma sublime soçobrasse, à vista duma humanidade atónita e 
impotente? Que mãos carinhosas de companheiro ou companheira não vieram de longe, 
do fundo do irremediável, para deter o seu último passo à beira da voragem?
372
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Jaime Cortesão termina o seu discurso com expressiva interrogação sobre a forma de 
celebrar a memória de Antero; com sentida afirmação do propósito que se propôs a si 
próprio; e com manifesto desejo de despertar o remorso pela morte de Antero. 
“Minhas Senhoras e meus Senhores, a melhor forma de evocar e celebrar a memória de 
Antero não seria tirar da sua tragédia e doutrina uma lição de moral transcendente? Em 
boa verdade, eu vos direi: esta breve evocação da vida e obra do poeta-filósofo não teve 
outro propósito. Ao terminar, eu quisera ter despertado nos vossos corações, para 
aplicardes na vida, qualquer coisa de infinitamente compreensivo e amorável, de 
intemporal e saudoso, a que eu chamaria: remorso pela morte de Antero.’’ 373 
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1. A visão anteriana sobre Portugal de oitocentos, premonitória do Portugal de 
hoje 
 
Na nossa perspectiva - que entendemos dever expressar neste trabalho - Antero de 
Quental ocupa na História de Portugal um meritório lugar ímpar entre as distintas 
personalidades que mais se distinguiram na literatura portuguesa e na luta em prol da 
regeneração da Pátria. 
 
E neste capítulo damos relevo a uma personalidade que, para além de ser um poeta entre 
os maiores do mundo europeu e pensador de elevada craveira, era dotada de superior 
visão analítica espraiada pelo vasto campo da abrangente e multíplice problemática 
nacional, ao seu tempo (segunda metade do século XIX), vigente em Portugal. 
 
Uma invulgar posição de destaque de Antero de Quental que hoje se encontra muito 
mais valorizada pela acrescida importância que lhe adveio do assombroso teor 
premonitório da sua análise que, tendo sido feita na segunda metade do século XIX, se 
projecta no quadro de realidade da problemática nacional deste século XXI. 
 
Problemática nacional de hoje que, à primeira vista, parecendo idêntica à do tempo de 
Antero de Quental, se configura muito mais gravosa em aspectos de variada natureza; os 
quais, até estão mencionados no texto A Burguesia, que Victor de Sá recolheu do 
opúsculo Portugal perante a Revolução de Espanha – Considerações sobre o Futuro da 
Política Portuguesa no Ponto de Vista da Democracia Ibérica e que inseriu no seu livro 
As Prosas de Antero de Quental, Selecção, prefácio e notas de Victor de Sá, publicado 
em 1942. 
 
Mas para além da componente premonitória do documento - de que, a seguir, vamos 
transcrever partes de grande interesse informativo – há que sobrevalorizar a importância 
do mesmo em contexto da actualidade. Sobretudo, devido à circunstância de, pelo seu 
elucidativo teor, estar indicado para servir de base a estudos e análises sobre as causas 
do país, no decurso de um longo período de quási dois séculos, ter prosseguido uma 
senda de enfraquecimento nacional a vários níveis, nomeadamente na degradação das 
condições de vida dos portugueses. 
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E procedendo-se a esses estudos e análises, certamente, que as respectivas conclusões 
apontarão as soluções para a regeneração do país que, sempre adiada, está agora 
bastante comprometida, se não bloqueada a prazo indefinido. 
 
Pois, vamos trazer ao nosso convívio a figura de Antero de Quental e desfrutar da leitura 
de A Burguesia. 
Comecemos pela definição do Estado. 
“(…) Estado governado em família, considerado padrinho universal dos filhos duma 
classe sedentária e inactiva, abre na mesa do orçamento um lugar cómodo para quem, 
sobretudo, evita pensar, calcular e agitar-se. Este é o lado económico: quanto ao lado 
moral, a decadência é mais profunda ainda. Quem dirá jamais a pobreza e o 
abaixamento a que o proprietário avaro e o empregado opressor têm reduzido o povo dos 
campos? E o povo das cidades, quantas misérias não deve ele à dura avidez do 
capitalista, quantas indignidades ao orgulho do funcionário, quantas corrupções ao 
exemplo dos vícios dum e do outro? Assim é que eles educam e iniciam. A instrução é 
esta: porque a burguesia portuguesa pode, por ostentação, levantar uma estátua a Luís de 
Camões; mas o povo português, esse, não sabe soletrar o título do poema que o poeta 
consagrou às suas glórias.” 376 
 
Após esta elucidativa imagem da iliteracia do povo português que ainda no nosso tempo 
conserva representação deslustrosa, Antero de Quental esboça um resumo em que aponta 
os males e incongruências da sociedade portuguesa. 
“Resumindo: o privilégio, sem se atrever a negar em face o direito, estabelecendo-se de 
facto e enxertando-se surdamente na grande árvore da igualdade social: o luxo e riqueza 
improvisada dum pequeno número mascarando a pobreza universal: os capitais, 
desviados do seu verdadeiro curso, deixando que se esterilizem, em vez de os 
fecundarem, as indústrias nacionais: todas as grandes empresas, navegação, exploração 
de minas, nas mãos de companhias estrangeiras, verdadeira abdicação económica do 
povo português: o desequilíbrio crescente entre o consumo e a produção, pelo 
desenvolvimento extremo de duas classes, os empregados e os credores do Estado, que, 
sem entrarem com um só elemento para a riqueza pública, absorvem inexoravelmente a 
melhor parte dela: a agiotagem substituída ao comércio e a indústria ao trabalho: o 
abatimento económico prostrando o país, no meio da agitação febril de meia dúzia de 
especuladores: o abatimento moral, pela indiferença, pela inércia, gastando os 
caracteres, amolecendo as vontades, tornando impossível toda a iniciativa e toda a 
originalidade: o povo céptico e desmoralizado: a ociosidade tornada o ideal daqueles 
376 
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mesmos que trabalham: a ignorância real mascarada pela ilustração fictícia dos depois 
de 40 anos de tutela burguesa, eis o saldo de contas da gerência destes nossos curadores 
oficiosos…” 377 
 
Ainda sobre a ruína económica do país e o assalto ao Poder, Antero de Quintal apresenta 
um elucidativo quadro de referências, onde se insere a tirania administrativa e fiscal 
exercida pelo governo. 
 
Antero de Quental explicita que a ruína das nações tem início quando 
“Não há relação entre o que sai do trabalho e o que exige o consumo. Para acudir às 
necessidades do dia é necessário hipotecar o futuro. Mas o futuro há uma hora em que 
chega a ser presente, e nessa hora aparece por tal forma enfraquecido e sobrecarregado, 
que já para viver precisa pedir a um outro futuro mais longínquo o dobro e o triplo do 
que tinham pedido a ele. Eis a progressão terrível da dívida pública! Progressivamente, 
não proporcionalmente, crescem as exigências do Estado: e progressivamente, não 
proporcionalmente, diminuem os recursos do país, onerado, comprometido numa razão 
matematicamente assustadora. É neste momento que o fisco, até ali simples organismo 
como os outros, se desmascara e deixa ver o monstro cruel, tirânico e disforme que é 
realmente. Nesse momento de brutal fraqueza, toda a política se resume numa única 
palavra: dinheiro!” 378 
 
Continuando, Antero de Quental refere as formas e os instrumentos a que, usualmente, 
recorre o governo: 
“(…) todo o programa de governo se resume numa única frase: é necessário que o povo 
pague! O Estado transforma-se numa horrível máquina de triturar fortunas, homens, 
vontades, contanto que destes restos sangrentos possa extrair um pouco de ouro. Mas 
para isso é necessário ser forte: e o Estado fatalmente se concentra, toma a feição dum 
exército sempre em armas no meio dum povo mal submetido, até assumir a sua 
verdadeira forma, a tirania, uma tirania administrativa e fiscal, como a de Diocleciano 
em Roma, como a de Luís XIV em França, como a que talvez vejamos dentro em 
poucos anos em Portugal.” 379 
 
De assinalar que se Antero de Quental não chegou a ver a ditadura que em 1868 antevia 
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no horizonte pátrio; passaram só 58 anos e em 28 de Maio de 1926 era instaurada a 
ditadura militar que, inicialmente, teve comando partilhado pelo almirante Mendes 
Cabeçadas (1883-1965), e generais Gomes da Costa (1863-1929), Óscar Carmona 
(1869-1951) e que durou até 1932 
380
precedendo aqueloutra que se iniciou sob a chefia 
de António Oliveira Salazar (Ditadura 1932-1933 e Estado Novo 1933-1968) e a de 
Marcelo Caetano (Estado Novo entre 1968 e 1974); a qual, perdurou até 25 de Abril de 
1974. 
 
Ainda quanto à previsão de Antero de Quental sobre a tirania em Portugal, há que fazer 
o registo de terem sido duas tiranias e um tempo de autoritarismo governamental, com 
diversas gradações de natureza, de instrumentos operacionais e de tempos de vigência: a 
tirania da Carbonária na Primeira República; a longa tirania do Estado Novo na 
Segunda República e o autoritarismo do governo PSD/CDS, chefiado por Pedro Passos 
Coelho e Paulo Portas, na vigente Terceira República (autoritarismo este que se 
caracterizou por uma implacável política de austeridade que causou generalizada 
pobreza e até as mortes de idosos que sucumbiram por lhes ter minguado os meios de 
subsistência e das quais não houve divulgação pública da respectiva estatística). 
 
Prosseguindo a descrição do quadro de pesadelo que aflige a sociedade, submetida à 
tirania do governo, Antero de Quental observa que: 
“(…)a tirania do governo dá origem irremediavelmente à sua antítese, a anarquia na 
sociedade. Como o centro vê tudo, pode tudo, é tudo, como é a única cabeça, o único 
pulmão, todos os grupos de interesses, todos os partidos, privados de qualquer acção 
fora da esfera governamental, empenham os maiores esforços em se apoderarem da 
formidável máquina, e não têm outro fito senão serem um dia poder. Conspiram, 
intrigam, combatem, até lançarem mão das chaves fatais com que se abrem todas as 
portas e todas as consciências. O governo, sempre forte, sempre concentrado, passa 
assim rapidamente de tirania em tirania, representando de hora para hora os interesses 
diversos de classes e de partidos, que, sucedendo-se vertiginosamente, apenas têm 
tempo para as represálias e para a opressão’’ 381 
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Os precedentes trechos de A Burguesia exprimindo a visão de Antero de Quental sobre 
Portugal em estado de decadência no século XIX, têm a particularidade de nos dar a 
impressão que a importante peça foi escrita neste nosso tempo. 
 
Também de realçar que esta avaliação de Antero de Quental sobre o estado da nação é 
parte integrante do opúsculo Portugal perante a revolução de Espanha, no qual fez 
ardorosa exaltação do iberismo. 
 
E Victor de Sá acentua a faceta importante que transparece do texto e que exalta, na 
figura anteriana: “Dá-nos, antes, uma ideia da elevada visão social de Antero.” 382 
Coincidindo no juízo de Victor de Sá entendemos pertinente inscrever neste trabalho tão 
distinto posicionamento crítico de Antero de Quental. 
 
Pois que o texto transcrito encaixa na perfeição no quadro da situação ora existente. 
Nem sequer carece de ajustamentos formais. 
Nele destacamos os seguintes aspectos: 
- A referência à apatia do povo; 
“A verdadeira abdicação económica do povo português” face à apropriação das maiores 
empresas portuguesas por capitalistas estrangeiros; 
-“A progressão terrível da dívida pública”; 
- O programa do governo resumido na frase de “é necessário que o povo pague”; 
- A “tirania que talvez vejamos dentro em poucos anos em Portugal” (Se Antero não a 
viu; vimo-la nós e de maneira assaz dolorosa); 
- O persistente analfabetismo qual chaga que ainda hoje é factor de atraso do povo, 
agora mais expressivo nas componentes de analfabetismo funcional e analfabetismo 
cultural. 
 
Enfim, aspectos que quase já são identitários do povo que somos e que, actualmente, 
estão bem vincados no quotidiano da sociedade portuguesa. 
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Ibidem, p. 93. 
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Também determinados pela importância de tão molesta conjuntura nacional entendemos 
que, sendo ela tão evidente, importa tomarmos, todos os portugueses, consciência de 
que a visão anteriana sobre Portugal do século XIX, corresponde, fielmente, à realidade 
do país a contas com a intrínseca lusa decadência em acelerado curso no princípio do 
século XXI. 
 
E para essa tomada de consciência acerca do estado da nação no século XIX melhor se 
concretizar há que recorrer à leitura dos testemunhos lúcidos e objectivos de Antero de 
Quental, da Geração de 70 e de Andrade Corvo - o que se configura como dever de 
todos os portugueses empenhados na ingente tarefa de abrir novas perspectivas de 
desenvolvimento do país que somos; visto que será o primeiro passo para se emendarem 
os erros, as omissões e os desvarios cometidos. 
 
Afinal, uma atitude que se compagina com a frase de Borges (2004: 7): 
“É fundamental encontrar o passado para percebermos as linhas de força que podem 
pautar o futuro e termos a capacidade de moldar o presente. Para que tal continue a ser 
exequível é fundamental preservar a memória”. 383 
Por assim pensarmos é que nos empenhamos em valorizar a patriótica visão crítica de 
Antero de Quental, acerca do Portugal do século XIX. 
 
Em conformidade, afigura-se-nos ser do maior interesse assinalar, neste nosso trabalho, 
os aspectos mais relevantes do pensamento e da obra de Antero de Quental, focados no 
específico domínio político/social que, por serem quase totalmente transponíveis para a 
actualidade, bem podemos delinear o respectivo quadro factual de uma maneira 
descritiva que, sem esforço ou desacertos importantes, poderia ser ao ilustre poeta 
Antero de Quental atribuída a respectiva autoria. 
 
De modo que extrapolando ou como se déssemos a palavra a Antero de Quental, 
denunciamos a actual situação que, parecendo semelhante à denunciada por Antero, em 
alguns aspectos até será pior. Uma decorrência também demonstrativa de quanto 
perspicaz, objectivo, profético, se evidenciou Antero de Quental. 
383 
Frase do historiador Jorge Borges de Macedo, inclusa na obra de Pedro Jerónimo, Ciberjornalismo de 
proximidade – Redações, jornalistas e notícias online, Editora LabCom. IFP, Universidade da Beira Interior, 
Covilhã, 2015, p.53. 
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Apresentamos a seguir o prevalecente quadro da situação de crise generalizada a vários 
sectores da nação portuguesa expressando, agora e, praticamente em termos de 
transcrição, o declínio de Portugal tal como no final do século XIX foi descrito por 
Antero de Quental. 
 
Ei-lo, por nós ora apontado na sua negra composição: 
- A contínua degradação das condições de vida da população nos séculos XX e XXI; 
- O colapso da economia que se acentua em progressão avassaladora e que tem sido 
quase contínua desde os tempos de Antero de Quental (segunda mentade do século 
XIX); 
- A escalada de enfraquecimento do sector industrial que se acentuou durante a 
governação de Passos Coelho. Dir-se-á que prosseguiu em trânsito acelerado para a 
extinção ou para a manutenção de pequenas unidades fabris, quais parcelas residuais; 
- O crescente aumento do desemprego; sobretudo já no século XXI; 
- O repúdio generalizado dos princípios e valores que dão sentido à vida do ser humano 
e consistência à vida comunitária e que são mesmo percepcionados pelo cidadão 
comum; 
- A corrupção aceite em geral e protegida em particular ao nível da Administração 
Pública; 
- A inoperância e incompetência dos governos; 
- O fosso cada vez maior entre os poderosos e os fracos, os ricos e os pobres, os eleitos 
e os eleitores, os jovens e os idosos, que está a abrir brechas profundas na coesão social 
e é prenúncio de grandes convulsões a breve trecho; 
- A enorme disparidade de vencimentos em que sobressai a injustiça salarial para a 
maioria e os escandalosos benefícios e proveitos para a minoria de privilegiados que 
abancam à mesa do Orçamento ou se regalam junto às secretárias das administrações 
dos bancos e das grandes empresas; 
- A desagregação da instituição familiar; 
- A imoralidade nos comportamentos e a falta de ética na acção política. 
 
 
É evidente que bloqueada como está a nação nem se podem fazer previsões quanto ao 
futuro do País, à hipotética valorização da identidade nacional e relativamente ao 
enraizamento do sentimento patriótico. 
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Mas o tenebroso quadro da situação de Portugal e das suas gentes e as sombrias 
perspectivas que se perfilam no horizonte, suscitam grandes preocupações a quem esteja 
atento ao desenrolar dos acontecimentos e seja suficientemente perspicaz para 
compreendê-los. 
 
O que hoje procede em Portugal tem raízes fundas e antigas. O poeta Sá de Miranda 
(1481-1558) já manifestava vigorosas críticas aos costumes, formuladas na carta A El- 
Rei D. João, nas comédias Os Estrangeiros e Os Vilhalpandos, na écloga Basto. 
Em pleno século XIX e antecedendo Antero de Quental (1842-1891), Almeida Garrett 
(1799-1854) na obra Portugal na Balança da Europa; Alexandre Herculano (1810- 
1877), nos opúsculos (vários) e nas intervenções de promoção do municipalismo; e o 
seu confesso discípulo José Félix Henriques Nogueira (1823-1858), no livro Estudos 
Sobre a Reforma em Portugal, emitiam juízos muito desfavoráveis sobre o rumo de 
degenerescência da nação portuguesa prosseguido pós-século XVI e sobre a situação 
então vigente em Portugal. 
 
Reflexas dessa consciencialização do estado da nação são as palavras de Almeida 
Garrett que transcrevemos da obra atrás mencionada: 
 
“Portugal foi rico e poderoso; a má administração o deixou mais pobre e mais fraco do 
que nenhuma outra potência da Europa. Emquanto seu poder se extendia aos quatro 
ângulos da terra, - emquanto de todas essas immensas, e que pareciam inexhauriveis, 
fontes de riqueza lhe vinham torrentes de cabedal, que, se não davam solida nutrição, 
augmentavam todavia, posto que transitoriamente, suas forças; com ellas suppria a falta 
da liberdade (com que só uma nação pode ser deveras independente), e substitua os 
limites naturais que a natureza lhe não deu, e que judiciosa arte não soube crear d’outro 
modo mais solido e permanente.” 384 
 
Em continuação das mencionadas intervenções de denúncia do descalabro nacional 
Antero de Quental (1842-1891) actuou brilhantemente no seu discurso ‘Causas da 
Decadência dos Povos Peninsulares nos Três Últimos Séculos’, proferido na sessão 
inaugural das Conferências do Casino, em Lisboa. 
384 
Almeida Garrett, Portugal na Balança da Europa, Sociedade Editora Empresa da História de Portugal, Lisboa 
,1904, pp.225-226. 
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Por entendermos haver consonância entre as reflexões que temos desenvolvido no 
presente trabalho, focadas no patriotismo e no discurso anterianos e, sobretudo, como 
demonstração inequívoca do seu arreigado sentimento de apego à Pátria, transcrevemos 
– seguidamente - um trecho do artigo ‘Expiação’, de Antero de Quental, publicado na 
edição extraordinária do jornal ‘A Província’, de 26 de Janeiro de 1890, que alguém 
designou como “Exortação do mais autêntico patriotismo.”385 
 
Dessa “Exortação do mais autêntico patriotismo”, de Antero de Quental, 
transcrevemos: 
“Portugal expia com a amargura deste momento de humilhação e ansiedade de quarenta 
anos de egoísmo, de imprevidência e de relaxamento dos costumes políticos – quarenta 
anos de paz profunda que uma sorte raríssima nos concedeu e que soubemos malbaratar 
na intriga, na vaidade, no gozo material, em vez de os aproveitar no trabalho, na  
reforma das instituições e no progresso das ideias. Sob o insulto imprevisto esta nação 
parece agora acordar: mas é necessário que o protesto nacional seja ao mesmo tempo 
um acto de contrição da consciência pública. Reconhecer os erros passados será já um 
começo de emenda, e temos muito e muito que emendar. 
O nosso maior inimigo não é o inglês, somos nós mesmos. Só um falso patriotismo, 
falso e criminosamente vaidoso, pode afirmar o contrário. Declamar contra a Inglaterra 
é fácil: emendar os defeitos da nossa vida nacional será mais difícil; mas só essa 
desforra será honrosa, só ela salvadora. Portugal, ou se reformará, política, intelectual e 
moralmente, ou deixará de existir. 
Mas a reforma, para ser efectiva e fecunda, deve partir de dentro, do mais fundo do 
nosso ser colectivo: deve ser antes de tudo uma reforma dos sentimentos e dos 
costumes. Enganam-se os que julgam garantir o futuro e assegurar a nacionalidade com 
meios exteriores e materiais, com armamentos e alarde de força militar. Uma era nova 
começou para esta Nação, que acorda, como de um sonho, do seu optimismo egoísta e 
banal”. 
 
Tal apelo à participação colectiva nas necessárias reformas a introduzir no País, foi 
motivado pela apresentação no dia 11 de Janeiro de 1890, do ultimato do governo inglês 
a Portugal, exigindo a imediata retirada das tropas portuguesas dos territórios africanos 
intercalares, que formavam um corredor a ligar Angola a Moçambique; os quais, 
estavam demarcados no célebre ‘’Mapa Cor-de-Rosa’, apresentado pelo governo 
 
385Inserido na Revista da Faculdade de Letras, HISTÓRIA, Porto, III série, vol. I, 2000, p.116. 
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português na Conferência de Berlim, realizada entre 15 de Novembro de 1884 e 26 de 
Fevereiro de 1885. 
 
Nessa conferência - de altos representantes de países empenhados na colonização do 
continente africano - se estabeleceu a repartição dos territórios africanos pelos vários 
participantes naquele evento diplomático. O Mapa Cor-de-Rosa, era a peça gráfica que 
configurava a pretensão de Portugal à posse daquelas áreas que indicámos e que 
compunham a colorida mancha. 
 
Também se reveste de interesse reproduzirmos um pequeno extracto da parte inicial do 
discurso 386 de Antero de Quental proferido no acto de posse de Presidente da Liga 
Patriótica do Norte, em 7 de Março de 1890 – o que fazemos em seguida: 
“O protesto contra o insulto e a vilania da Inglaterra, e o propósito de nos libertarmos da 
sua aviltante dependência, implica um esforço viril e persistente para sermos de facto 
independentes, o que hoje não somos nem política, nem economicamente. A subscrição 
nacional, brilhante movimento duma paixão nobilíssima, será apenas o início dessa obra 
de ressurreição do brio e das forças do povo português. Se precisamos de armamentos, 
precisamos todavia de mais alguma coisa do que simples armamentos. 
A vida actual para ser autónoma e independente, tem de ser remodelada. A nação tem  
de emendar erros profundos e numerosos, acumulados durante muitos anos de 
imprevidência, de egoísmo, de maus governos e de corrompidos costumes públicos. 
Esta situação é tanto mais grave porquanto, gradualmente, se foi estabelecendo entre a 
nação e os governantes um verdadeiro divórcio, divórcio há muito latente e que a crise 
actual veio apenas patentear em toda a sua cruel realidade. Os governos, em Portugal, 
deixaram há muito de representar genuinamente os interesses e o sentir da nação”.387 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
386 Anthero de Quental, Liga Patriótica do Norte, Barcelos, Typografia da Aurora do Cávado, 1896. 
387 
Antero de Quental – Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão. Colecção Pensamento 
Português, edição Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1982, pp. 455-456. 
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2. No século XXI recordando a realidade do século XIX, denunciada por Antero de 
Quental 
 
É facto assente pela maioria dos portugueses e pela generalidade da opinião pública 
europeia e até mundial que a nação portuguesa vive atormentada num estádio de 
degradação geral e que Portugal está sendo um dos países mais pobres da Europa. 
 
Infelizmente, a dolorosa vivência do quotidiano das pessoas é tão sentida que se lhes 
enraíza a noção, melhor dizendo, a convicção de que se trata de um pesadelo continuado 
ao longo do percurso de sucessivas gerações sofredoras e reprimidas. Porém, com a 
agravante de, nos tempos actuais, serem mais refinadas, extremamente perversas, muito 
abrangentes e impostas com violência processoal e administrativa, escandalosa 
impunidade e despudorado arbítrio, as desastrosas politicas exercidas em sede de 
governação do país e da administração da coisa pública – com singular semelhança com 
as políticas vigentes em Portugal no tempo de Antero de Quental. 
 
Aqui e agora importa relevar a afirmação de Antero de Quental, citada no final do 
precedente n.º 1: “Os governos em Portugal, deixaram há muito de representar 
genuinamente os interesses e o sentir dos portugueses”. 
 
Daí que possamos admitir que no dia-a-dia estamos enquadrados num devasso sistema 
destrutivo da nação, porque em Portugal vigora, em obscena permanência, uma prática 
política desagregadora do tecido social e dos próprios alicerces da nacionalidade. 
 
Isto equivale a que, sem hiatos de alívio retemperador de energias e de ânimos, 
estejamos, por força das circunstâncias que nos dominam, sujeitos a viver vergados ao 
peso da recordação dos tempos passados em que, por algumas semelhanças com os 
descalabros do presente, o povo português passou por vicissitudes mui difíceis de 
suportar. 
 
Só que, possuídos da velha mácula dos portugueses – a indiferença para com a política - 
inúmeros cidadãos não reagem vigorosamente face aos autoritarismos dos governantes; 
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pior, acomodam-se e resignam-se a aguentar todas as agressões e imposições que 
aqueles lhes fazem continuamente. 
 
A título de ilustração do que acabamos de escrever vamos recuar ao século XIX e 
reproduzir as sábias palavras de Antero de Quental que, no ano de 1862, em sua plena 
juventude e na época de frequência da Universidade de Coimbra, já fazia - sem o 
assumir plenamente - o certeiro diagnóstico do doentio estado crónico da sociedade 
portuguesa. 
 
Antero de Quental no artigo ’A indiferença em política', fazendo lembrar a visão de 
Almeida Garrett, escreveu: 
"Um dos piores sintomas de desorganização social, que num povo livre se pode 
manifestar, é a indiferença da parte dos governados para o que diz respeito aos homens 
e às coisas do governo, porque, num povo livre, esses homens e essas coisas são os 
símbolos da actividade, das energias, da vida social, são os depositários da vontade e da 
soberania nacional. 
Que um povo de escravos folgue indiferente ou durma o sono solto (…) enquanto sobre 
o seu mesmo peito, como em bigorna insensível, se bate a espada que lho há-de 
trespassar, é triste, mas compreende-se porque esse sono é o da abjecção e da  
ignomínia. 
Mas quando é livre esse povo, (…) quando começa a ter consciência de si e da sua 
soberania (…) Não! Uma nação não pode, como um indivíduo alucinado, tornar-se 
céptica a ponto de descrer da própria vida. (…) Não pode porque as nacionalidades não 
descrêem, porque ao povo não podem esquecer as dores e as lágrimas que lhe custaram 
cem combates, para que como filho o adoptasse essa mãe robusta dos povos: a 
liberdade.” 388 
 
Dir-se-ia que Antero de Quental estava relatando a maneira de ser do povo português. 
Porém, na parte final do capítulo I, do referido artigo, o articulista parece afastar tal 
ideia ao escrever algo que mesmo no tempo actual se vê apregoado com muita 
insistência nos períodos eleitorais com claro objectivo de lisonjear os cidadãos e lhes 
captar os votos. 
Transcrevemos: 
“(…) o povo português se em parte é indiferente, é todo ele bastante esclarecido, tem o 
siso suficiente para não se deixar envolver nas tramas insidiosas dos loucos que tentam 
388 
Joel Serrão, Obras completas - Antero de Quental –-Política - Organização, introdução e notas de Joel Serrão, 
Universidade dos Açores, Editorial Comunicação, 1.ª edição, 1994, p.75. 
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restabelecer um passado impossível , como se haja aí pilha galvânica que dê vida a um 
morto.” 389 
 
Interpelamos: Se o povo português é indiferente, como poderá estar esclarecido? E não 
se deixar envolver nas insidiosas tramas? 
 
Surpreende que nesse tempo de juventude Antero de Quental não se tenha apercebido de 
que um povo analfabeto como o português, nessa condição incapacitante, estava 
carecido de discernimento e não podia ser considerado como esclarecido. Por 
conseguinte, o povo era facilmente influenciado. Essa, a inevitável fatalidade! De 
ontem, de hoje e de imensurável futuro. 
 
Em fase posterior da sua vida Antero de Quental teve intervenções em que manifestou 
posições diferentes relativamente aos atrasos da sociedade portuguesa, nomeadamente 
quanto à necessidade imperiosa de superar o grave problema do analfabetismo e a total 
rejeição de um hipotético regresso ao passado. 
 
E é precisamente no grave e duplo problema do analfabetismo e da insuficiência 
educacional que rejeitando, liminarmente, a fatalidade do destino, radicamos as causas e 
as consequências da progressiva degradação do país nos últimos dois séculos. 
 
Nestes tempos de grave doença de Portugal, viver em plenitude cívica é - para além do 
reconhecimento das suas causas e de sentir-lhe os dolorosos efeitos - também recordar a 
grave situação do país no século XIX. Outrossim e sobretudo sentirmos que, em 
decorrência do século XXI, a estamos revivendo com todo o seu inquietante cortejo de 
desgraças que aumentam de ano para ano. 
 
Embora não se possa olvidar que de situações graves do país se conserva memória 
histórica desde o século XVI, das Éclogas de Sá de Miranda, de Almeida Garrett e da 
sua obra Portugal na Balança da Europa (em cujo capa e subtítulo anotava: Do que tem 
sido e do que lhe convém ser na nova ordem de coisas do mundo civilizado), é a partir 
da segunda metade do século XIX, tomando por referência a situação daquela época e 
por guião a figura e a obra de Antero de Quental, que, neste nosso trabalho, assumimos 
389 
Ibidem, p.76. 
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o propósito de a analisar e a evocar dado que na actualidade se tornou um imperativo 
dever de consciência cívica tê-la bem presente. O que pressupõe a necessidade de, com 
base nessa memória histórica tomar consciência, fazer utilização e dar-lhe o melhor 
aproveitamento em termos de divulgação e esclarecimento públicos. 
 
Tal necessidade decorre da gravidade atingida pela continuada decadência de Portugal 
que se tem agravado persistentemente a partir do século XIX e que - por confrontação 
de estádios vários de estagnação da sociedade portuguesa e de degradação das 
condições de vida dos portugueses; melhor dizendo: pela constatação dos efeitos de 
desastradas orientações ideológicas e políticas aplicadas na governação ao longo da 
sucessão dos anos dos séculos XIX, XX e XXI - talvez venha a forçar as classes 
poderosas deste país a alterar o dramático rumo que vêm prosseguindo sem quaisquer 
vinculações de natureza patriótica e de sentido de solidariedade social. 
 
No nosso tempo, assim é, de facto! A desorganização sociopolítica e o descalabro 
económico/financeiro estão instalados; e sendo esta a dura realidade há que citá-la e 
condená-la persistentemente, sem desfalecimentos. Também, sem, ocasionalmente, nos 
deixarmos paralisar pelo receio de nos tornarmos demasiado repetitivos. 
 
Mas, pior ainda! Agora, Portugal encontra-se em avançado estado de abrangente, 
tenebrosa, degeneração, porquanto já configurada no formato de instrumento destrutivo 
do próprio tecido social e até da nacionalidade portuguesa. 
 
Por isso, urge que os portugueses assumam os deveres de cidadania; os quais, 
necessariamente, implicam a obrigação do contínuo exercício da rigorosa crítica dos 
actos dos governantes e das medidas governamentais e legislativas. Igualmente, 
aplicarem o mais elevado grau de exigência quanto ao cumprimento das obrigações 
concernentes às funções dos detentores dos lugares dos órgãos de soberania, com 
enfoque especial na Presidência da República, Governo, Assembleia da República e 
Magistratura Judicial. 
 
Este, deveria ser um desígnio nacional, perfeitamente intuído e activado pelo povo, já 
preconizado por Antero de Quental desde os seus tempos de mocidade quando enaltecia 
a obra 'A Felicidade pela Agricultura', de António Feliciano de Castilho: 
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“(…) um livro que, (…), nos promete essa almejada felicidade, que nos aponta o como  
a poderemos alcançar, que o prova – e o que mais é – não fala em referência aos 
grandes, aos poderosos, aos que por si têm todos os dons da fortuna, mas ao pobre, ao 
desvalido, ao que chora e sofre em meio das trevas da ignorância, da miséria, quase 
direi da servidão.” 390 
 
Na nossa época, a suceder tal desígnio, envolto numa aliciante esperança, talvez a 
razoável prazo se concretize a ambicionada regeneração da lusa Pátria e a consequente 
reintegração de Portugal no conjunto de países civilizados em que existe o Estado de 
direito – o que, realce-se, era ideia determinante de Antero de Quental, dos seus amigos 
Os Vencidos da Vida e do Cenáculo e firme razão/justificação das Conferências do 
Casino. 
 
E decerto que factores inspiradores de tão ambiciosos propósitos foram as intervenções 
cívicas de Antero de Quental feitas no quadro da grande convulsão sociopolítica vigente 
no século XIX em Portugal e na Europa. Pois elas (que fomos mencionando ao longo do 
presente estudo) constituem lições que importa apreender e valorizar como inestimável 
contributo para a avaliação/compreensão do actual estado da nação portuguesa. 
 
Urge repetir até à exaustão: darem-se passos nesse sentido de apreensão do 
conhecimento da realidade que nos envolve no quotidiano das nossas vidas, comporta 
uma importante tarefa de cidadania que deve ser encarada na perspectiva de serem 
alcançadas as imprescindíveis soluções que assegurem a normalização da existência do 
colectivo dos cidadãos e a instauração do progresso da sociedade portuguesa. 
 
Despiciendo não será referir que essa ideia de aproximação à Europa moderna e 
inclusão no grupo dos países mais evoluídos do continente europeu, era per se, já no 
século XIX, uma verdadeira manifestação de patriotismo tida por Antero de Quental e 
pelos seus companheiros da cruzada então iniciando-se em prol da Pátria. 
 
Certo é que se deve ter em conta que a situação do País é sincrónica com a da entidade 
que o representa, o valoriza e o enaltece face ao Mundo: a Identidade Nacional. A qual 
se harmoniza, se confunde e se afirma, nas manifestações mais ou menos exuberantes 
 
390 
Ibidem, p.23 
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do Patriotismo. 
 
 
A propósito e sobre o tema Patriotismo/Identidade Nacional lançamos um breve 
parêntesis para mencionarmos que, neste trabalho, procurámos demonstrar que é de 
grande complexidade e de suma importância, porque respeitante a objecto claramente 
definido na sua enunciação e que tem a ver com a essência da portugalidade; ou seja, a 
qualidade e o sentido de tudo que é verdadeiramente nacional, com ênfase na nossa 
cultura e na condição do ser português. 
 
No quadro que, infelizmente, se nos depara, face às dolorosas circunstâncias em que se 
encontra a nação portuguesa, temos de concluir que se a pessoa, a obra e o magistério 
moral, de Antero de Quental foram um património inestimável do seu tempo, são hoje 
um legado enriquecedor e serão amanhã um valioso referencial histórico. Em todos os 
tempos: a santíssima trindade anteriana 391 - a pessoa, a obra, o magistério - será um 
distinto paradigma de grande relevância cívica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
391 Uma ilação que extraímos da conhecida afirmação de Eça de Queirós: “Antero de Quental era um santo laico”. 
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3. O quadro de decadência de Portugal, descrito por Antero de Quental, muito 
enegreceu até à actualidade 
 
Em termos de dissertação que precede temos assinalado que o pensamento político e as 
intervenções cívicas de Antero de Quental, são manifestações de genuíno patriotismo 
nele latente, e que constituem lições que importa apreender e valorizar como 
inestimável contributo para a avaliação/compreensão do actual estado da nação 
portuguesa. 
 
Assente no nosso espírito tal pressuposto de conjugação de factores de ordem temporal e 
de distintas subjectividades, parece-nos conveniente fixarmos atenção e algum detalhe 
no mais abrangente plano da realidade que vivemos nos primeiros anos do século XXI. 
O que faremos, com o objectivo de se extraírem melhores análises e conclusões. E por 
considerarmos que haverá interesse em sede de tese contemplar matérias patrióticas, 
políticas, sociais, numa perspectiva diacrónica de relevante importância nacional – um 
pouco à semelhança do que foi a prática intervencionista de Antero de Quental. 
 
Assim expresso o propósito, detemo-nos na descrição do país e da sociedade que hoje 
partilhamos. 
 
A 27 de Maio de 1871, Antero de Quental, seguindo na esteira de Almeida Garrett, 
pronunciou no Casino Lisbonense uma conferência (a segunda da série designada por 
Conferências Democráticas) a que deu o título de Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares nos Últimos Três Séculos. Nela e apesar de apontar traços comuns de 
decadência dos povos peninsulares Antero de Quental foca aspectos singulares do 
declínio de Portugal – o que configura uma abrangente panorâmica de profunda 
desfiguração do país e das suas gentes. 
Aliás, Antero de Quental mostrou-se sempre atento à degradação cultural e ao declínio 
sociopolítico de Portugal com intervenções cívicas, artigos nos jornais, revistas e em 
cartas enviadas aos amigos, a que vimos fazendo referência neste nosso trabalho. 
 
Antero de Quental configurou – legando à posteridade - um repulsivo quadro de 
descalabro nacional que, no transcurso dos últimos 145 anos, bastante se enegreceu. 
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Mas, neste ponto em que ora nos concentramos, parece-nos haver algum interesse na 
comparação entre o Portugal descrito segundo a visão crítica de Antero de Quental, no 
século XIX e a realidade do país no tempo actual (século XXI), tal como se nos 
representa no nosso espírito. 
 
E se Antero de Quental na mencionada conferência do Casino Lisbonense começou por 
descrever a negativa evolução de Portugal após a época dos descobrimentos que se 
havia registado até à data em que pronunciava a sua intervenção, também foi 
desenvolvendo considerações que culminaram com a formulação de sugestões 
conducentes à regeneração do País. Em que medida elas produziram - ou não - efeitos 
desde então até aos nossos dias, disso pretendemos fazer demonstração. 
 
Aqui e agora - de algum modo seguindo-lhe o exemplo - e depois de nos termos retido, 
em termos gerais, na inventariação das posições políticas e sociais assumidas por Antero 
de Quental ao longo da sua vida, vamos nós situarmo-nos na actual conjuntura 
portuguesa e, com base nela, reflectirmos e estabelecermos conexões com o anteriano 
legado cívico e político. 
 
Esta é uma tarefa que nos propomos realizar por particular opção do doutorando que 
somos e considerarmos essa reflexão enquadrada no âmbito deste nosso trabalho. 
Também, porque vislumbramos nela a maior utilidade para o reconhecimento e estudo 
da problemática situação portuguesa. 
 
Situação portuguesa que importa acentuar ser uma questão que, ao longo do tempo, 
permanece gravosa; dir-se-á que exposta em termos de contínuo agravamento factual. E 
que, pela sua amplitude, complexidade e dimensão, tenderá a impor, per se, a 
necessidade de sobre ela se concentrar a atenção da sociedade e a prossecução de 
estudos com base científica de natureza sociopolítica, certamente associados a outras 
disciplinas de correlativa aplicação analítica; tais como antropagogia, antropocentrismo, 
antropologia cultural. Um vasto campo de pesquisas e de estudos que extravasa o 
âmbito da nossa tese mas que, aqui aflorado, se deixa em aberto por forma a despertar o 
conhecimento e o zeloso cuidado dos especialistas. 
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Sob tal perspectiva, afinal decorrente da actualidade que atribuímos às intervenções 
cívicas, doutrinárias e políticas de Antero de Quental, impõe-se não só a análise da obra 
anteriana (neste particular domínio da situação política portuguesa) à luz do 
contemporâneo interesse nacional, como, igualmente sob a mesma óptica de 
objectividade - e a partir dela - abrir vias de abertura dos abrangentes debates 
sociopolítico e sociocultural a desenvolver, necessariamente encarados numa larga 
perspectiva do devir da nação portuguesa. Um devir forçosamente apontado à 
transformação da sociedade e apoiado na determinante passagem da potência ao acto; a 
qual, imprescindível renovação, se quer liberta de reservas preconceituosas geralmente 
associadas a um verbalismo estéril e a um imponderado conformismo existente em 
alguns sectores da sociedade portuguesa. 
 
Porém, neste ponto de transcendente relevância nacional fixados, há que trazer à colação 
as palavras de Antero de Quental, inclusas na carta de 2 de Novembro de 1865, 
endereçada a António Feliciano de Castilho, sob o título de Bom Senso e Bom Gosto: 
“(…) a humanidade precisa que a levantem e que a doutrinem.” 392 
É de ponderar que se Antero de Quental remetia para a humanidade tal necessidade 
certamente que - por suprema indução pessoal inserida no documento em causa e sua 
tendência de índole patriótica - também a extrapolava para Portugal. E na actualidade 
tem a força duma imposição mais premente do que em 1865. 
 
Pela nossa parte e a quase 150 anos de distância temporal, perfilhando a angústia 
anteriana, dispomo-nos, em termos de tese, a dar o nosso modesto contributo em prol do 
levantamento e doutrinação quer de Portugal, quer da humanidade. 
 
Resumindo num parágrafo simples, mas bastante objectivo, recolhido da exposição 
anteriana apresentada na Segunda Conferência do Casino - aqui em causa – anotamos, 
seguidamente, em registo complementar, a apreciação de Antero de Quental ao estado 
da nação portuguesa naquele ano de 1871: 
. “A produção decresce, a agricultura recua, estagna-se o comércio, deperecem uma por 
uma as indústrias nacionais; a riqueza, uma riqueza faustosa e estéril, concentra-se em 
 
392 António Salgado Júnior, Antero de Quental – Prosas da época de Coimbra, Sá da Costa Editora, Lisboa, 1ª edição, 
1973, p.288. 
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alguns pontos excepcionais, enquanto a miséria se alarga pelo resto do país; a 
população, decimada pela guerra, pela emigração, pela miséria, diminui duma maneira 
assustadora. Nunca povo algum absorveu tantos tesouros, ficando ao mesmo tempo tão 
pobre!” 393 
Trata-se da avaliação da sociedade contemporânea, que era a sua, em consonância com 
um elevado sentido de observação e superior interpretação da realidade que Antero de 
Quental ia partilhando em diferentes lugares e cenários do espaço português. 
 
Pois, assente que aquele era o estado de Portugal em 1871, segundo a visão de Antero 
de Quental, que releva de objectividade e crueza, em conformidade com os registos 
históricos, na actualidade impõe-se-nos a premente interrogação: como está Portugal? 
 
Hemos de reconhecer, sem subterfúgios, que Portugal não está em melhores condições. 
Com a agravante de que, em alguns aspectos, estagnou ou regrediu a tal grau extremo 
que se poderá dizer que o tecido social está profundamente atingido: exangue. E a 
população sobressaltada com a perspectiva da bancarrota do Estado e com a persistente 
falta de dinheiro para satisfazer as necessidades básicas dos cidadãos e das instituições 
que garantem o funcionamento da sociedade. 
 
É de crer que Antero de Quental não tenha previsto a ocorrência e gravidade da presente 
desagregação nacional - apesar de no discurso das Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares nos Últimos Irês Séculos advertir que, a não serem corrigidas as práticas e 
orientações da política nacional, Portugal corria sério risco de perecer - o que era, ao 
tempo, uma séria advertência e o apontar a necessidade de outro rumo para o País. 
 
No espírito de Antero de Quental se fixara a ideia da regeneração da classe política e a 
consagração da Revolução – o que conduziria ao triunfo do socialismo tal como o 
entendia e valorizava. 
 
Assim, tendo acontecido o continuado percurso de decadência da nação portuguesa até 
atingir o estádio calamitoso que hoje é manifesto, cumpre-nos a obrigação de 
atentarmos na situação, extrairmos ilações e convocarmos os concidadãos para as 
 
393
,Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão. Edição Imprensa Nacional- 
Casa da Moeda, Lisboa, 1982, p.264. 
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“necessárias outras e melhores obras” que Antero de Quental apontava no texto Bom 
Senso e Bom Gosto. Uma exigência que Antero de Quental configurava num quadro de 
abatimento descrito nos seguintes termos: 
“(…) de transformação dolorosa, de cepticismo, abaixamento moral, de descrença, (…). 
Refundem-se as crenças antigas. Geram-se com esforço novas ideias. Desmoronam-se 
as velhas religiões. As instituições do passado abalam-se. O futuro não aparece ainda. E, 
entre estas dúvidas, estes abalos, estas incertezas, as almas sentem-se menores, mais 
tristes, menos ambiciosas de bem. Menos dispostas ao sacrifício e às abnegações da 
consciência. Há toda uma humanidade em dissolução, de que é preciso extrair uma 
humanidade viva, sã, crente e formosa.” 394 
 
Nesse propósito, julgamos por bem considerar - e aqui realçar em termos de repetição ou 
melhor dizendo, de fixação de algo já anteriormente referido mas muito importante na 
área do conhecimento duma realidade englobante, envolvendo a vida e a obra anterianas 
e a sociedade portuguesa da última metade do século XIX; realidade que transcendeu a 
sua temporalidade - que se Antero de Quental na aludida intervenção de 27 de Maio de 
1871, no Casino Lisbonense, se orientou pela sua visão retrospectiva da nação 
portuguesa nos séculos XVI, XVII, XVIII e pela análise da situação com a qual era 
confrontado no século XIX e, ainda, com base no conhecimento diacrónico da História 
de Portugal, também formulou observações apontadas a um renovado Portugal que 
traduzisse o bom término dum processo evolutivo de recuperação do atraso do país, 
tendente à sua integração no conjunto das nações mais evoluídas da Europa. E que 
representasse uma efectiva melhoria das condições de vida dos portugueses. 
 
Anotamos que, com tais precisos termos, Antero de Quental manifestou acentuado 
interesse pela regeneração do País que terá que ser levado a crédito de seu arreigado 
sentimento patriótico; ao qual atribuímos o sentido de traduzir um salutar patriotismo 
prospectivo no porvir de Portugal. 
 
No século XXI e pela nossa modesta parte julgamos de interesse – se é que não 
representa uma vantagem valorativa ou de reconhecimento do alcance da obra de Antero 
de Quental - debruçar-nos sobre o Portugal de hoje – embora estejamos conscientes que 
possa parecer tratar-se de matéria algo intrusa neste nosso trabalho de doutorando. 
394 António Salgado Junior, Antero de Quental, Prosas da Época de Coimbra, Livraria Sá da Costa Editora, Lisboa, 
1.ª edição, 1973, pp.288-289. 
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E com tal intento, obviamente, não pretendemos traduzir o pensamento de Antero de 
Quental (ou fazermos apropriação, quiçá redundante, decerto até abusiva), mas sim 
através do descritivo do abrangente somatório de crises que, no presente, afecta o país, 
extrairmos das intervenções de Antero de Quental os nexos de comparação, de 
aplicação, de alerta e de reflexão, relativamente a toda uma continuidade do processo de 
degradação do todo nacional. 
 
Precisando: não intentando prever, interpretar ou esclarecer, o pensamento de Antero de 
Quental no que quer que, hipoteticamente, ele se exprimisse no nosso tempo; temos, 
sim, a preocupação (por certo, a obrigação cívica) de dar agora cabimento de suporte 
premonitório às considerações que formulou sobre a degenerescência de Portugal. E 
delas extrairmos matérias de reflexão própria sobre o persistente fenómeno de 
decadência de Portugal que se vem operando, em crescendo, a partir do século XVIII até 
aos nossos dias (Antero de Quental, na segunda Conferência Democrática do Casino, 
antecipava ao século XVI o início da declínio de Portugal, em sincronia com a era dos 
Descobrimentos). Também, da nossa parte, a ideia de deixar abertas ou esboçadas vias 
de ponderações alheias sobre este mesmo tema. 
 
Vamos de seguida, expor o largo registo que fazemos da situação actual de Portugal. E 
fazemo-lo, sem nos atermos a dados estatísticos - não só porque, em termos de exagero 
e de alguma prolixidade, estariam desajustados à índole da tese que, aqui, nos cumpre 
desenvolver; como, também, por serem excessivamente sofridos e partilhados os graves 
problemas decorrentes da avassaladora crise existencial da grei portuguesa. Além de que 
sofrimentos e desgraças não podem ser expressos em dados estatísticos. Porém, trata-se 
duma realidade suficientemente sentida pela sociedade portuguesa que dispensa suporte 
estatístico pretensamente confirmativo. Aliás, sem incorrermos em plágio, imitando 
Antero de Quental que não precisou de justificar as suas análises e previsões com base 
em estatísticas oficiais (ao tempo inexistentes). Diga-se de passagem que, na 
actualidade, as estatísticas oficiais nem sempre correspondem à realidade dos factos e às 
situações recenseadas. 
 
Em reforço da orientação indicada nos precedentes parágrafos anotamos que, a nosso 
ver, a tese (termo significando ‘posição’, em tradução literal do grego θέσις) tendo a 
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conotação de trabalho académico, baseado em investigação complexa e aprofundada 
sobre temas mais ou menos amplos, caracteriza-se pela defesa de ideias ou de pontos de 
vista – no caso vertente: do doutorando. Este, complementa a tarefa com a formulação 
de argumentos e apresentação de factos e dados (muitos deles do conhecimento geral da 
população indígena ou das camadas mais evoluída da sociedade portuguesa), que utiliza 
para reforçar ou justificar a explanação das suas ideias. 
 
De modo que para além de cumprimento do normativo académico tenhamos, 
igualmente, a preocupação de expor a nossa posição ao público, “atirando-a à arena das 
discussões políticas” (aqui, usamos a expressão de Latino Coelho) 395 
 
Digamos que tal posição visa o objecto determinado e exposto na exposição 
antecedente; correspondendo à determinação funcional do doutorando que somos, 
abrangendo duas componentes: a doutoral e o interesse público que, eventualmente, lhe 
esteja subjacente ou atribuível. 
 
Fixando a nossa atenção na presente situação da nação portuguesa registamos que 
Portugal está mergulhado numa complexa fase existencial que se configura numa 
profunda trindade de crises: 
 
1. Primeira crise: socioeconómica. De ordem material, que afecta o estado físico, o bem- 
estar e a comodidade do indivíduo. Conjuntamente, transtorna a sua estabilidade 
psíquica. E não só. A sociedade ressente-se, desestabiliza e, inevitavelmente, entra em 
convulsão. 
Vejamos: 
A economia está de rastos. As indústrias vão sucumbindo numa cadência assustadora. O 
comércio sofre grandes constrangimentos que o asfixia e, por causa disso, segue um 
percurso de morte lenta. O Estado está cada vez mais endividado. Departamentos 
governamentais e autarquias alardeando esbanjamentos e acumulando dívidas que se 
repercutem nas falências de fornecedores e empreiteiros. A balança de comércio externo 
oscilante, tendendo para queda persistente. O défice orçamental agravando-se de ano 
para ano. A dívida exsterna persistindo a níveis incomportáveis. 
 
395 Latino Coelho, Elogios Académicos ,Livraria de A. M. Pereira, Lisboa, 1873, p. 190 
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A posição de Portugal no seio da Comunidade Europeia regride para a cauda da tabela 
anual dos vários índices europeus que, provindo dos serviços orgânicos da Comissão 
Europeia, foram divulgados pelos órgãos de comunicação social. A corrupção alastra. A 
justiça afunda-se num labirinto de confusões, de ineficiências e de estranhos assentos 
das autoridades judiciais desconformes com a virtude moral ou o preceito ético que 
inspiram os direitos do cidadão. O ensino e a educação estão perdidos nas ruas da nossa 
amargura colectiva. As forças de segurança e de investigação criminal não dispõem de 
meios e de instalações condignas para exercerem capazmente as suas funções. 
 
A língua portuguesa é desprezada e maltratada com incríveis requintes de desleixo e 
estupidez mesmo por altas personalidades do Estado – o que não acontecia no tempo de 
Antero de Quental e constitui um factor de desagregação da nação portuguesa. De 
assinalar - em contraposição - que, no último quartel do século XIX duas condições 
exibiam (segundo a opinião de Eça de Queirós), os deputados e ministros: a posse de 
inteligência e o bom domínio do português...396 
 
Por outro lado, repare-se num importante pormenor: literatos como Antero de Quental, 
Alexandre Herculano, Eça de Queirós, António Feliciano de Castilho, Ramalho Ortigão, 
Camilo Castelo Branco, Guerra Junqueiro, Machado de Assis (brasileiro, fundador da 
Academia Brasileira de Letras), introduziram um grande vigor e acentuado 
rejuvenescimento no uso da Língua Portuguesa, quer em poesia, quer em prosa. Eles 
cultivaram a Língua Portuguesa com elevado nível de qualidade. Também foram 
grandes figuras da literatura portuguesa. Machado de Assis é considerado figura maior 
da literatura brasileira. 
 
António Sérgio referindo-se a Antero de Quental como prosador excepcional, cita-o nos 
seguintes termos: “(…) é vernáculo na sua escrita e tido por alguns letrados como o 
 
 
396 “Ordinariamente todos os ministros são inteligentes, escrevem bem, discursam com cortesia e pura dicção, vão a 
faustosas inaugurações e são excelentes convivas. Porém, são nulos a resolver crises. Não têm a austeridade, nem o 
instinto político, nem a experiência que faz o estadista. É assim que há muito tempo, em Portugal, são regidos os 
destinos políticos. Política de acaso, política de compadrio, política de expediente. País governado ao acaso, 
governado por vaidades e por interesses, por especulação e corrupção, por privilégio e influência de camarilhas, será 
possível conservar a sua independência?” Eça de Queirós, in O Distrito de Évora, 1867 
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mais clássico prosador da língua.” 397 
Por sua vez, Eça de Queirós, no seu texto ‘Um génio que era um santo’ de colaboração 
no livro Antero de Quental In Memoriam, (1896), escreveu preto no branco: “A grande 
obra de Antero de Quental, na verdade, foi a sua conversação.” 398 
Também de referir a alta qualidade linguística e literária de Eça de Queirós, tal como é 
avaliada nas páginas da História da Literatura Portuguesa: 
“Eça de Queirós é um dos dois ou três grandes artistas que mais modelaram a língua 
portuguesa. E pode dizer-se que das suas mãos saíram a técnica e os paradigmas 
estilísticos ainda hoje mais correntes na nossa língua literária. De resto o progresso que 
imprimiu à arte da expressão verbal, permitindo ao Português literário uma recuperação 
de vários decénios de atraso em relação ao Francês e Inglês, surpreendeu os 
contemporâneos e foi repreendido com galicismo; e a sua influência desempenhou um 
papel na modernização do próprio Castelhano, que, na renovadora e famosa geração de 
1898, lhe não deve menos que as ousadias estilísticas do poeta nicaraguenho Rubén 
Dario.” 399 
 
Retomando o tema da nossa exposição anotamos a penosa realidade de a maioria da 
população, que se enquadra nas classes mais desfavorecidas, suportar imensos 
sacrifícios e sobreviver com as maiores privações. Os pobres vegetam aí pelos cantos. 
Abandonados e dependentes dos auxílios e assistências de grupos ou organizações 
filantrópicas. A classe média baixa e os aposentados de mais fracas pensões de reforma 
vivem angustiados a sua triste condição de pobreza envergonhada. Ainda em 2015 mais 
atingidos nos seus parcos subsídios de sobrevivência pelos escandalosos aumentos de 
descontos de IRS. São milhares de portugueses remetidos a um estado de miséria e de 
enormes carências. 
 
Em número avantajado existem famílias em situações de extrema dificuldade porque 
foram atingidas pelas falências das empresas e, consequentemente, os membros dos 
respectivos agregados, foram impiedosamente lançados no desemprego e ficaram sem 
 
 
397 António Sérgio, Ensaios,, Tomo II, Publicações Europa-América, Lisboa, 1957, p.158 
 
398 Eça de Queirós, Um génio que era um santo, texto inserido no livro  Antero de Quental – In  Memoriam, Porto,  
Ed, 1896. 
399 António José Saraiva, Óscar Lopes, História da Literatura Portuguesa, Porto Editora, 8.ª edição, 1975, p.980. 
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meios de subsistência. 
 
 
As condições de vida da maioria dos idosos agravaram-se porque determinadas pelos 
baixos rendimentos e pelos aumentos da carga fiscal (aumentos de impostos sempre 
negados nas sucessivas campanhas eleitorais), pelas restrições nos acessos aos cuidados 
de saúde e de assistência social, pelos aumentos dos encargos com a aquisição de 
medicamentos e as prestações de serviços médicos e hospitalares. 
 
Os jovens chefes de família são atormentados pelos encarecimentos dos livros, dos 
materiais escolares e das propinas. 
 
Na generalidade, os portugueses são “contemplados”, como nenhuns outros cidadãos 
dos países da Comunidade Europeia, com o exagero das elevações constantes das tarifas 
de transportes, dos preços dos combustíveis e dos produtos energéicos; e com os 
aumentos dos preços dos géneros alimentícios e dos artigos de vestuário. 
 
A progressiva degradação das condições de vida da maioria dos indígenas lusos 
conduziu este país à actual situação desesperada e sem horizonte de ultrapassagem do 
estado de pobreza. Por consequência: os aposentados, os idosos, todos os indivíduos de 
menos recursos, são cada vez mais sacrificados e mais desprezados; e vão ficando mais 
empobrecidos. 
 
Os governantes vão apregoando que não há verbas no Orçamento para os gastos vitais 
na Educação, na Saúde, na Segurança, na Administração. Mas gasta-se “à tripa-forra” 
com institutos de duvidosa utilidade; com pensões milionárias dos deputados, 
pretensamente afastados de outras rendosas actividades; com centenas de vencimentos 
fabulosos de assessores, secretárias de ministros e gestores públicos; com automóveis, 
viagens, mordomias e muitos mais luxos, extravagâncias, superficialidades, desperdícios 
e esbanjamentos. Sem esquecermos as importâncias exorbitantes que se dissipam nas 
corrupções. 
 
Pois que, com tanta gente a empanturrar-se à mesa do Orçamento e tamanha 
desgovernação, nem há tesouro público que se aguente. Que tristíssima e anojosa 
paródia lusa da Política!... 
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Por outro lado, os enriquecimentos dos poderosos, os lucros exorbitantes dos bancos 
convertidos em prejuízos colossais que são remidos pelos contribuintes, os proventos e 
benesses dos políticos que avançam numa descomedida, escandalosa, progressão. 
Assim, acentuando o fosso entre ricos e pobres. O que é uma circunstância bem 
elucidativa da bandalheira a que se chegou. Com carácter de infâmia; visto que todas 
essas gentes dos poderes: económico, financeiro e político, obscenamente bem 
instaladas na vida, fazem coro tonitruante a proclamar que os portugueses têm que 
suportar sacrifícios se todos queremos debelar a crise que nos aflige. Falam no plural, 
mas reservam-se regime singular para o desfrute das regalias e rendimentos de que não 
abdicam. Menos ainda admitem reduções nos seus acumulados proventos. 
 
Mais: impõem que seja imutável esse regime de excepção. Aos pobres e aos 
trabalhadores cabem os sofrimentos, os esforços, os sacrifícios e os desesperos. Pela vez 
deles, não lhes faltam os espaços de afirmação das regaladas vidas, com todos os 
cortejos de fausto, de exibicionismo, de abundância, de folia. 
 
No apoio à retaguarda e no anteparo da frente de combate dessa cruzada em prol de um 
estatuto especial dessas gentes beneficiadas pelos costumes da nossa viciada 
democracia, aí estará atento e firme o regime corporativo dos políticos; o qual, solícito e 
obrigado não regateará empenho nem faltará com incentivos para a manutenção desse 
estado que é de graça para uma minoria e de desgraça para a esmagadora maioria dos 
portugueses. Ou não fosse a tradicional classe política parte interessada e sempre 
predisposta a sacar o máximo em seu benefício. 
 
2. Segunda crise: tem a ver com a Ética, com a Moral e com outros valores que lhes 
estão intimamente associados. Nela e em acumulação de factores negativos, igualmente 
radicam as grandes dificuldades que sentimos na vida quotidiana. 
 
Se é facto que a classe política é medíocre e que muitos dos seus membros são 
incompetentes, oportunistas e, até, corruptos, também devemos reconhecer que se 
instalou na sociedade portuguesa um clima de relaxe, de egoísmo, de conformismo, de 
prevaricação fácil e abusiva das normas e de violação das leis e das regras morais; as 
quais, se respeitadas, são determinantes de um regular funcionamento da sociedade. 
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Existe uma grande falta de civismo generalizada a vários estratos sociais. Não há uma 
cultura de cidadania. Também inexistente o sentido da análise objectiva dos problemas e 
das situações. Igualmente afastados do sentir dos portugueses os deveres e os direitos 
dos cidadãos. Daí, muitos eleitores terem alguma quota de responsabilidade por não 
exercerem em pleno os seus inalienáveis direitos de participação cívica e os necessários 
deveres de acompanhamento responsável, crítico e rigoroso, das actividades político- 
administrativas. 
 
Aspecto importante: está esquecida ou desprezada a ideia basilar de que a Política não 
dispensa uma dimensão ética. Se esta componente não encaixar naquela ciência ou arte 
de governação consequente e eficaz, então estaremos confrontados com a baixa política 
– aqui, em Portugal, exibida à vista de “todo o mundo”. 
 
 
Devido a todas estas falhas de educação cívica em que se englobam as que constituem 
uma chaga social como sejam: as que decorrem dos analfabetismos primário, funcional 
e cultural, há quem, pressurosamente, surja a agitar o espantalho de os políticos, os 
parlamentares e os governantes, bem vistas as coisas, serem emanações do povo que é 
suposto representarem e assim determinados por esse estigma deverão ser desculpados 
dos seus maus procedimentos. Percebe-se o intuito da desculpabilização. Não colhe 
aceitação. Trata-se de um argumento falacioso. 
 
Desde logo, por que os políticos, os deputados e os governantes, regra geral, têm 
formação universitária, que, pela ordem natural das coisas, lhes proporciona outras 
capacidades de apreensão inacessíveis a certas camadas da população e, também 
supostamente, as visões mais correctas e abrangentes dos problemas e das respectivas 
soluções consentâneas ao interesse público. 
 
Para isso se habilitaram aos lugares, convencidos da própria sapiência e na pressuposta 
disponibilidade de bem servirem os seus representados. Depois, são detentores de poder 
e influência. E na posse dele e no usufruto dela, o campo de actuação fica-lhes 
geralmente franqueado para imporem as suas orientações políticas e as arbitrariedades 
tidas como mais convenientes aos seus interesses pessoais e (ou) de grupo. 
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Claro que muitos, providos das suas incompetências encartadas e apoiados numa grande 
falta de ética e de sentido de Estado, enveredam por tão irregulares caminhos que 
conduzem a nação para becos tenebrosos sem aparentes saídas. Precisamente o ponto 
onde nos encontramos. 
 
3. Terceira crise e de não menor importância - porque decisiva na formação das novas 
gerações e na harmoniosa prossecução do desenvolvimento da sociedade – a de dupla 
expressão: do Ensino e da Cultura. 
 
Uma crise específica reflexa da frágil natureza, da deficiente disseminação e restrita 
polivalência do Ensino. E radicada num Portugal em que prevalecem tantos bloqueios 
funcionais, financeiros, sociais e culturais e onde se enraizaram os três analfabetismos: 
primário, funcional e cultural, fatalmente se cairia num minguado estádio de Cultura. 
 
Já reconhecidos a inoperância e o desnorteamento das políticas culturais dos sucessivos 
governos valerá a pena debruçarmo-nos sobre os seus reflexos nos meios de 
comunicação social que, neste particular domínio de mentalização dos indivíduos e 
formatação de uma opinião pública, têm uma influência extraordinária; seja para o bem, 
seja para o mal. 
 
Perante esta nossa tão complexa e nefasta situação seria natural que os meios de 
comunicação social: rádios, jornais e televisões, dessem informações verdadeiras e 
pormenorizadas. Do mesmo modo, que proporcionassem análises isentas e objectivas. 
 
Se exceptuarmos alguns jornais, rádios locais e regionais, que privilegiam a seriedade e 
a liberdade de expressão dos seus colaboradores, o que é que lemos e ouvimos nos 
periódicos e televisões, ditos nacionais? 
 
Uns e outras omitem os grandes problemas e as razões objectivas de os mesmos 
subsistirem e de se agravarem com o decorrer do tempo. Eles entretêm-se com os relatos 
de questões menores, de acontecimentos catastróficos, de tragédias e reservam a 
formulação dos comentários e opiniões, geralmente superficiais, aos indivíduos que, 
coniventes ou integrados nas corporações dos políticos e dos poderosos, se preocupam 
em defender os respectivos interesses corporativos e influenciar a opinião pública no 
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sentido de se manter indefinidamente o actual estado das coisas e das pessoas. Mais 
ainda, em baralharem as mentes e manipularem os leitores, os ouvintes e espectadores. 
 
Assim, temos instalado com todo o despudor, imensa arbitrariedade e grandíssimo 
oportunismo, um arrasador sistema lesivo da cultura e distante de um real 
desenvolvimento do país. 
 
Tão mau quanto isto, antes enunciado, ou pior, é a censura avulsa que os jornais e 
televisões de Lisboa e alguns jornais e rádios da província, ligados a grupos poderosos, 
exercem com a preocupação de não deixarem chegar ao conhecimento do público aquilo 
que realmente está acontecendo em Portugal e que bastante lhe pode interessar saber. 
 
É uma censura desavergonhada, indecente, cobarde e violadora do código deontológico 
do jornalismo, que dá cobertura à corrupção e resguardo a poderosíssimas entidades 
deste país, às inúmeras actividades criminosas e às imensas trafulhices que se praticam a 
torto-e-a-direito em Portugal. 
 
Trata-se de um expediente caliginoso, recheado de mistérios e de contornos terríveis, 
que a esmagadora maioria dos portugueses ignora. Porquê? Por razão simples: as 
denúncias dessa censura – escondida e pior que a dos tempos do ‘Estado Novo’ de 
Oliveira Salazar – estão completamente bloqueadas pelas redacções e direcções dos 
jornais diários, das revistas, dos semanários, dos quinzenários, das estações radiofónicas 
e das televisões da capital, Lisboa. Uma autêntica conspiração de natureza mafiosa. 
 
Andam por lá, na alfacinha cidade, grandes figurões e petulantes damas de cantos 
sedutores, que recheiam as crónicas nos periódicos e abrem muito a boca nas 
intervenções que fazem nos noticiários das rádios e das televisões, a debitar as falas de 
liberdade, de independência, de transparência, de seriedade, de tolerância e 
proclamando-se compenetrados democratas e, no entanto, são desavergonhados 
praticantes da censura que exercem nas suas áreas de influência, de comando ou de 
orientação. 
 
Na nossa condição de autor de obras publicadas e de cronista, damos testemunho de tais 
práticas da abjecta censura que prevalece em Portugal. 
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Enfim, há na sociedade portuguesa, largamente instalada, muita hipocrisia. São 
numerosos os indivíduos que, sem vergonha, dela usam e abusam, E que devemos 
considerar como cínicos incorrigíveis. A soldo de inconfessáveis interesses. 
 
Uma ambiência sociopolítica como a que descrevemos nos precedentes, releva de um 
persistente atraso cultural já no século XIX denunciado por Antero de Quental e seus 
parceiros do ‘Cenáculo’. 
 
A propósito, fazemos um reparo: Antero de Quental, por diversas vezes nas cartas 
endereçadas aos amigos, referiu que não queria viver em Lisboa, por nela observar 
usura, corrupção, intriga, desvario, agitação nas ruas e nos espíritos, configurando um 
clima que lhe era insuportável. Afinal um clima que, teve desenvolvimentos no século 
XX com a primeira república, segunda republica (Estado Novo), terceira república e em 
vários aspectos, se agravou no século XXI - estendendo-se a todo o país e até ao 
presente. 
 
Claro que as observações de Antero de Quental, mesmo incidindo neste específico 
campo de subdesenvolvimento, avaliadas em conjugação com as nossas precedentes 
considerações, constituem-se, globalmente, matéria do maior interesse a suscitar 
reflexão profunda sobre o estado da Nação. 
 
Uma reflexão que, sobremaneira, julgamos ser da maior importância nacional e que – 
repetimos – não devemos menosprezar ou esquecer num trabalho de tese doutoral que se 
pretende de largo espectro e de alguma utilidade para a sociedade portuguesa. 
 
Sobretudo, tratando-se de um doutoramento em Estudos Culturais que tem como 
premissa orientadora do programa doutoral a contemplação dos seguintes pontos de 
interesse e de realização: 
- a representação da realidade dos discursos humanos; 
- o acolhimento analítico das relações entre os homens e entre estes e o seu meio 
envolvente (material e imaterial); 
- o destaque do papel fundamental que cabe à memória colectiva; 
- a consideração do contexto histórico-social. O qual, em sede da presente tese, 
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demarcamos espaçado entre a última metade do século XIX e a actualidade; 
- as implicações que, na tarefa de elaboração da tese, decorrem da especificidade “de um 
Programa Doutoral que é desde a sua génese, multíplice e interdisciplinar.” 
 
Uma orientação de Programa Doutoral que visa alcançar um saber não apenas parcelar, 
fragmentado e restrito, mas a possibilidade de olhar a realidade cultural como um todo 
articulado e multifacetado. 
 
Afinal, uma tese que rejeitando o expediente de recorrer a abordagens superficiais, 
simplificadas e (ou) redutoras, é explanada nos termos enunciados nos precedentes, e 
que se apresenta com apreciável abrangência. Igualmente, com o objectivo de que em 
sede de crítica exercida com rigor de exigência, seja pelo tema, teor, estilo literário, 
contexto, análise e explanação crítica, merecedora de ser classificada de interesse 
científico e académico, integrante no âmbito dos Estudos Culturais, exercitados no 
Departamento de Línguas e Culturas, da Universidade de Aveiro e no Instituto de 
Ciências Sociais, da Universidade do Minho. 
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4. Em Portugal a política tem sido factor de exclusão do Estado de Direito 
 
 
A POLÍTICA (com letra maiúscula) é uma ciência ou nobre arte de governar. 
Necessariamente exercida por cidadãos de elevada craveira moral e com bastantes 
preocupações de natureza social e de pendor cívico. Se a estes predicados do indivíduo 
se juntar uma grande capacidade intelectual, um aprimorado sentido de fraternidade e 
justiça e grande empenho na aplicação dos princípios democráticos da liberdade, da 
fraternidade e da igualdade, nele estarão reunidas objectivas condições propícias a 
valiosas manifestações da arte política de que a sociedade recolherá benéficos 
proventos. 
 
Mas se considerarmos a “política” (com letra minúscula) estaremos a falar de uma arte 
trapaceira em que vale tudo: o embuste, a hipocrisia, o fingimento, o oportunismo, a 
manipulação, o compadrio, a corrupção, a acrobacia, o malabarismo, a incompetência, 
as palhaçadas e a profunda desconsideração pelo respeitável público do circo 
(infalivelmente político) em que ela se cultiva e a cujas funçanatas acorre, muitas vezes, 
a malta crédula do profissionalismo, do pundonor e seriedade dos afamados artistas. 
 
Afinal, um circo que - aberto à generalidade das populações - nem recebendo os 
aplausos dos indivíduos mais exigentes e compenetrados dos deveres da cidadania e dos 
universais direitos do homem, ainda assim e apesar das conhecidas fragilidades e 
indecências, dispõe de um conjunto de patrocinadores, intervenientes, comparsas e 
espectadores. Fiéis. Interessados. Beneficiários. Adoradores do bezerro de ouro. 
Demasiado contemplativos dos próprios umbigos. Muitos, sofrendo de abulia 
generalizada. Todos, contribuindo para a manutenção e prosperidade de uma arte menor 
que não trazendo valores acrescentados à cultura, redunda no descrédito da índole 
bonacheirona da gente lusa, acarreta entraves ao progresso material da nação e dá 
origem ao sofrimento e miserabilismo do povo e a danos, dir-se-á irreversíveis, no 
património espiritual da sociedade portuguesa. 
 
É certo que esta menor arte politiqueira está em voga noutros países. Estamos a lembrar- 
nos dos Estados Unidos da América, da Itália, do Brasil, da Rússia. Males dessas nações 
que, não nos deixando totalmente indiferentes ou descansados, nos são relativamente 
distantes. 
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Porém, no caso português, haverá que atender a um elementar sentido de prudência. Tal 
menor arte, chamada de baixa política, nos deverá incentivar a estarmos precavidos sem 
veleidades de incorrermos nas imitações do que de pior acontece no estrangeiro. 
 
Mas deixemos os males dos outros aos seus cuidados e tratemos com a devida 
ponderação as enfermidades que nos atormentam e chagam a nossa paciência. 
 
De facto, temos em Portugal implantada e crescendo de forma avassaladora a arte da 
política menor; a qual, é exercida pelos partidos existentes e - com relevância efectiva e 
operacional - através da ditadura orgânica do partido que estiver no poleiro do Estado. 
Esta ditadura orgânica expressa-se mascarada de democracia parlamentar (sucessora da 
“democracia orgânica”, a ditadura do Estado Novo, assim rotulada por Oliveira 
Salazar), que não se recomenda a nenhum país do terceiro mundo em vias de 
desenvolvimento, apontado aos patamares altaneiros das nações civilizadas. 
 
Da continuada aplicação da “política à portuguesa”, que vimos citando, conhecem-se os 
péssimos resultados; os quais, nos conduziram a níveis impressionantes de degradação e 
de atrasos vários de lamentável, vergonhosa, configuração. 
 
Todavia, no panorama de desgraças que afligem os portugueses e afectam a imagem de 
Portugal no seio da comunidade internacional, emerge um insólito factor que, não sendo 
consolador nem recomendável credencial para uso de publicidade externa, dá a nota de 
excepção do nosso viver colectivo: os específicos sinais e regalias da classe política no 
activo. 
 
Uma classe formada pelos artistas do circo político, bastante conhecidos, habituados às 
vaias dos antagonistas e aos aplausos das respectivas claques. Suficientemente 
diligentes nos cuidados que dispensam às tarefas de aprovisionamento dos bens 
pessoais. Neste sentido, agem em roda livre, sem preocupações éticas e chegam 
alegremente aos limites da (im)perfeição abstrusa. O que fazem de maneira excessiva, 
mostrando-se exímios beneméritos de si mesmos. À custa dos contribuintes! 
 
Talvez por influência do ambiente circense em que se movimentam, os nossos artistas 
383  
políticos têm contribuído decisivamente para o aumento dos efectivos do parque da 
bicharada. 
 
 
Em Portugal, espalhados a esmo, proliferam: os carneiros de seleccionadas carneiradas; 
os papagaios maldosos, expostos em belas gaiolas; os macacos de imitação, livres, 
plagiadores e estimados; as sanguessugas, incansáveis nas ocupações de engorda com os 
sangues dos enfermos; os camelos de carga, conformados e submissos; as ratazanas e os 
ratos irrequietos, atrevidos invasores de vetustas mansões e de recatadas intimidades; os 
pombos multicoloridos, infectados de vírus temíveis, apesar de discretos transmissores 
de misteriosos correios; as gaivotas porcalhonas e mal cheirosas dadas a altos voos; os 
melros-de-bico-amarelo, manhosos e cantadores; os pardais de telhados de vidro, 
finórios e esquivos; os porcos de nojentos chiqueiros; as raposas matreiras, assaltantes 
obstinadas de muitas capoeiras; os lobos, ferozes atacantes de indefesas ovelhas; as 
cotovias, entretidas com os trinados insuportáveis aos ouvidos mais sensíveis; os 
tubarões, sempre evoluindo em redor das presas, à coca, prestes a desferir o ataque 
mortífero; as víboras, seres repelentes continuamente preparadas para instilar o veneno 
nas desprevenidas vítimas que lhes passem ao alcance da mortífera língua; os terríveis 
leões, águias, dragões, panteras da fauna futebolística que atacam nos estádios; as 
avestruzes, insossas, que só sabem dar pinotes quando em debandada e, nas ocasiões de 
maior aperto, meter a cabeça na areia; e… as moscas que multiplicando-se aos milhares 
estão, continuamente, a lambuzarem-se na imundície. 
 
Depois, demonstrando apurado sentido de oportunidade e de convergência com o 
sentimento de inveja radicado nas mentes dos portugueses, de que falava o filósofo José 
Gil, os rotulados democráticos desta terceira República, empenharam-se na imitação da 
organização social da Índia. Vai daí, criaram uma nova casta - a acrescentar à casta dos 
poderosos - com prerrogativas especiais na sociedade portuguesa: a casta dos políticos. 
Uns e outros, agindo com espírito corporativo, solidários, interesseiros, concentram 
neles o poder, a riqueza, as regalias e as fugas aos impostos. Atribuem-se ordenados 
fabulosos, mordomias excepcionais, automóveis luxuosos, contínuas viagens, senhas de 
presenças (e… de ausências) 400 subsídios, isenções de vária ordem. Eles, possessivos, 
audazes, dominam o território nacional e abusam do direito da força e da hegemonia 
 
400 Ficaram célebres as grandes viagens efectuadas por deputados, há relativamente poucos anos, a vários e, por vezes, 
distantes países, sem saírem de Portugal, em plena vigência da actual III República. 
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com recurso aos mais variados meios de pressão e de repressão; incluindo a censura 
escondida e o medo inculcado sub-repticiamente nos cidadãos. Os rigores da lei e da 
justiça passam-lhes ao lado. Está-lhes facilitada a fuga aos impostos e aos castigos das 
transgressões. 
 
Suprema desvergonha e acintosa ofensa ao cidadão anónimo: os deputados 
contemplaram-se com lei que, praticamente, lhes assegurará impunidade absoluta em 
diferentes e graves matérias de natureza criminal. 
 
Poderosos e políticos têm sempre na ponta da língua as palavras de ordem de contenção 
salarial e da imperiosa necessidade de sacrifícios para superar a crise. Avisos e 
orientações nunca dirigidas a eles. Sim, uns e outras a traduzirem-se em medidas 
exigidas e impostas aos trabalhadores e aos cidadãos dos escalões subalternos da 
sociedade. 
 
Para a generalidade da população os governantes reservaram: a ostensiva agressão à 
dignidade do cidadão, a miséria, o desemprego, a perda dos direitos de cidadania, o 
cumprimento rigoroso e implacável das leis e das obrigações fiscais, a opressão 
psicológica e o soberano desprezo e sobranceria pelas dificuldades de milhares de 
famílias mais desfavorecidas e atormentadas no seu viver quotidiano. 
 
Aprofundando: são milhões de portugueses abandonados e sofredores. Enquanto 
poderosos e políticos se aproveitam do favorecimento das posições que ocupam em 
benefício pessoal. Sem vergonha! Com a maior desfaçatez, transformaram Portugal na 
“quinta” deles. Sim, essa, que o leitor está a pensar: a designada “Quinta Lusitana”. 
Delimitaram-lhe os contornos. Plantaram-na e exploram-na em proveito próprio. É claro 
que pensam e agem segundo o critério: “Vamos aproveitar, enquanto é tempo. Os 
concidadãos que se lixem!” 
 
E perante o facto de Portugal ter sido transformado numa quinta na posse de algumas 
famílias e sociedades, que má prática têm feito dos preceitos democráticos e pior 
consumo vêm fazendo das virtudes cívicas, é forçoso reconhecer a pertinência das 
considerações que tecemos em 2004 - na obra A Quinta Lusitana, em que (sem então 
nos darmos conta disso) alinhámos pelo diapasão das intervenções de Antero de 
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Quental, nomeadamente na Segunda Conferência do Casino Lisbonense, designada de 
Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos - do seguinte 
teor: 
“Em primeiro lugar, o estado de recessão que se vive no país é devido à desgovernação 
continuada de governantes sem qualidade e eficiência. O que equivale a considerar que 
houve - e persiste – incompetência, desleixo, apatia, distracção, abuso, imoralidade, 
oportunismo, indisciplina, arrogância, tráfico de influências, e confrangedora falta de 
ética. Depois, por que existem poderes ocultos (grupos de pressão e sociedades secretas) 
instalados que subvertem o sistema e estão interessados em colher os máximos 
dividendos da situação de decadência vigente em Portugal.” 401 
 
Prosseguindo, apontámos: 
“Um conjunto de factores que, logicamente, não se podem dissociar daqueloutros que 
dão pelo nome de corrupção – por sinal, muito generalizada em Portugal – e pela 
referência aos tais interesses instalados. Estes, decorrentes de ideias de lucro e de 
ganância que encontram rédea solta no actual estado de coisas.” 
402
 
 
E no mesmo passo, sublinhámos: 
“Neste país, de gente amordaçada pelo sistema hermético da partidocracia, de cidadãos 
confundidos pelos fingimentos dos “políticos” e de pessoas molestadas pela inaptidão 
ou má-fé de governantes irresponsáveis, tem faltado o tempo, não houve espaço, não 
existiu o bom ambiente, nem surgiram os estadistas capazes, para se afirmarem os 
valores dos princípios, as mais-valias das competências, as riquezas dos saberes e as 
extremas autoridades das experiências acumuladas”. 403 
 
Mais acrescentámos: “O quadro dramático descrito nos precedentes não tem origem 
imaculada e contornos inocentes. Nem se justifica por qualquer fatalismo. Há culpados. 
Alguns com rostos conhecidos. Bastantes com identidades encobertas” 404- os tais 
“senhores cinzentos” a que António Sousa Franco (1942-2004)405 se referiu no Porto, 
semanas antes da data em que faleceu. 
 
401 
Brasilino Godinho, A Quinta Lusitana, edição de autor, Aveiro, 2004, p.76. 
402 
Ibidem, p.76. 
403  
Ibidem, p. 76. 
404  
Ibidem, p. 76. 
405 
António Sousa Franco, professor catedrático da Faculdade de Direito, da Universidade de Lisboa, antigo 
ministro, deputado e político. 
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Mas há que ter presente que o quadro tem estado continuamente a ser enegrecido ao 
compasso do tempo, desde os anos de vida de Sá de Miranda, no século XVI, 
atravessando os reinados dos Filipes de Espanha (1580-1640) e prolongando-se pelos 
séculos XVII, XVIII, até ao século XIX - o século que, por ser aquele em que viveu 
Antero de Quental, nos tem servido como ponto de partida da avaliação que sobre ele 
(quadro) temos emitido no presente trabalho – o que também fizemos com a preciosa 
ajuda das informações deixadas para a posteridade por Almeida Garrett, Alexandre 
Herculano, Antero de Quental, Geração de 70 e por Andrade Corvo. 
 
Neste ponto, é de anotar que o referido quadro a partir do século XIX mais tenebroso se 
tornou durante os anos de estertor da monarquia, a que se seguiram agravamentos do 
mesmo, operados com a anarquia, o descalabro político/social da primeira República; a 
miséria da população e a ditadura na segunda República (Estado Novo); e na Terceira 
República ora vigente, porque nela se tem aprofundado a decadência que, como 
anotámos, teve início logo após a época dos Descobrimentos e foi sempre aumentando 
até aos dias de hoje; ora atingindo uma gravidade extrema causadora das maiores 
preocupações quanto ao futuro de Portugal como país independente e nação portuguesa 
provida de classe dirigente capacitada de bem gerir a administração pública e sustentar 
com dignidade e em clima de liberdade a sua existência. 
 
Por tudo o que fica exposto, urge que os portugueses se compenetrem de que todas as 
desgraças que nos atingem como nação que somos de matriz portuguesa, têm a motivá- 
las e (ou) a fomentá-las um denominador comum: o analfabetismo (nas suas três 
componentes: primária, funcional e cultural) e a ineficácia do sistema educativo. Aqui 
está o nó górdio da questão que tanto aflige os portugueses. Enquanto ele não for 
cortado Portugal prosseguirá a sua infrene decadência; e as suas gentes o dramático 
caminho do empobrecimento e da correlativa miséria; uma coisa e outra, tragicamente 
sentidas com muitas amarguras e sofrimentos vários. 
 
Por isso, cabe aqui inserir a observação que passámos a letra de foma no ano de 2004: 
“(…) em Portugal inexistem condições institucionais, culturais e operacionais – 
inclusive as que englobam a trilogia herdada da Revolução Francesa: Liberdade, 
Igualdade e Fraternidade (óbvio que não as formalizadas subjectivamente na actual 
387  
Constituição da República Portuguesa; mas sim as efectivas, sentidas pelos cidadãos) – 
para se tornar possível concretizar o insubstituível preceito democrático: Governo do 
Povo, pelo Povo e para o Povo.” 
406
 
 
Por ser esta a deplorável realidade portuguesa e uma vez que, indecentemente, passámos 
a ter portugueses de várias categorias e classes e que a Constituição é geralmente 
desrespeitada e não assegura os direitos do cidadão, urge ponderar o seguinte: dado o 
carácter de irreversibilidade que se configura na continuada prática de tal desrespeito 
pelo texto fundamental da Democracia portuguesa não será altura de se fazer uma 
revisão da Constituição da República Portuguesa, através da qual se proceda à 
eliminação dos termos vinculativos de respeito pela dignidade humana? Desta sorte, 
acabava-se com a intolerável hipocrisia consagrada na Constituição de se fingir que 
Portugal é um estado respeitador da Lei Universal de Direitos do Homem. Pelo menos, 
ficava a letra a condizer com a careta. Ou esta não fosse bastante repelente. 
 
E tendo a nação resvalado no abismo onde se dissiparam todas as esperanças 
alimentadas pelos portugueses durante sucessivas gerações - sobretudo nos últimos 
quarenta anos - de elevação do nível de vida, é altura de purificar o sistema e dar-lhe 
novo fôlego. Acabe-se com a irresponsável trapalhada em que estamos envolvidos. 
 
Interrogamo-nos: Não estaremos a chegar à degeneração máxima de um pretenso Estado 
de Direito? Com esta classe politica, por demais abusadora, possessiva, incompetente, 
arrogante, que prossegue incólume um caminho de desgraça e desonra deste país, quais 
serão os meios ao alcance dos cidadãos para recuperarem a dignidade perdida da nação 
portuguesa? 
 
Talvez que a extrema e desesperada solução de emergência seja a do Estado encerrar 
temporariamente, para remodelação da classe política; porque caso de enorme 
gravidade. Ou como derradeiro recurso seja de, em fatídico dia, recorrer à vinda de uma 
equipa de idóneos técnicos estrangeiros para administrar interinamente a pequena região 
europeia que é Portugal, enquanto decorrerem os trabalhos de renovação do quadro 
político/administrativo do país. O que, convenhamos, seria deprimente. Porém, 
 
406 
Brasilino Godinho, A Quinta Lusitana, edição de autor, Aveiro, 2004, p.76. 
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infortúnio mais avassalador será o actual descalabro e o lugar de Portugal no fundo da 
tabela dos diferentess índices culturais, económicos e sociais dos 28 países da União 
Europeia. 
 
Aliás, desonra maior foi a que Portugal viveu, durante a legislatura que terminou em 
2015, como se fosse uma colónia sujeita a um regime de tutela no seio da União 
Europeia, sob as orientações da chancelaria alemã transmitidas a governantes 
portugueses; os quais deram, repetidas vezes, a sensação de mais zelar os proventos dos 
germânicos que os interesses de Portugal e dos portugueses. 
 
Nota derradeira - Atente-se nesta verdade inquestionável: a grave situação em que se 
encontra Portugal é consequência da incompetência, da ganância e do desleixo dos 
sucessivos governantes e actores da cena política que têm passado displicentemente 
pelas várias instâncias do Poder. 
 
Para não recuarmos muito no tempo e porque mais próximos e nossos contemporâneos, 
os instalados no poder desde 1974 desbarataram as oportunidades de desenvolvimento 
advindas dos dinheiros recebidos da Comunidade Europeia. Eles, promotores últimos da 
desgraça nacional, são os responsáveis máximos. 
 
Agora, devem ser eles a suportar a maior fatia de sacrifícios. Cabe-lhes dar o exemplo e 
renunciarem aos excessos dos fabulosos rendimentos que, obscenamente, usufruem. 
Nem lhes faria grande-mossa que abdicassem das sobras dos enormes bens materiais 
acumulados; nalguns casos, pecando com descaro e noutros com interpostas opacidades. 
Comecem por reduzir as mensalidades dos ordenados, das milionárias reformas e as 
importâncias das ajudas de custo, dos subsídios e das dispendiosas férias no estrangeiro. 
 
Pois, sacrifiquem-se! 
 
 
Mais: não voltemos as costas à terrível situação que aflige tanta gente portuguesa! 
 
 
Tem interesse elucidativo lembrar aos espíritos mais atentos à problemática da 
decadência nacional as pertinentes observações de Antero de Quental feitas no discurso 
de 27 de Maio de 1871, no Casino Lisbonense, que reproduzimos: 
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“Fomos os portugueses intolerantes e fanáticos dos séculos XVI, XVII e XVIII; somos 
agora os portugueses indiferentes do século XIX. Por outro lado, se o poder absoluto da 
monarquia acabou, persiste a inércia política das populações, a necessidade (e o gosto 
talvez) de que as governem, persiste a centralização e o militarismo, que anulam, que 
reduzem ao absurdo as liberdades constitucionais. 
Entre o «senhor rei» de então, e os «senhores influentes» de hoje não há tão grande 
diferença: para o povo é sempre a mesma a servidão. Éramos «mandados», somos agora 
«governados», os dois termos quase que se equivalem. Se a velha monarquia 
desapareceu, conservou-se o velho espírito monárquico: é quanto basta para não 
estarmos muito melhor que os nossos avós.” 407 
Estas palavras de Antero de Quental com ressonância que se repercute pelas largas 
quebradas do espaço diacrónico, bem podem ter uma ajustada leitura actual bastando, 
para o efeito, uma ou outra pontual actualização vocabular. 
 
 
4.1. Pensador José Gil, em 2012, emitiu um juízo sobre o País que actualiza 
o julgamento de Antero de Quental em 1871. 
 
Terminámos o texto precedente a sugerir uma “ajustada leitura actual” e em linha de 
continuidade de raciocínio admitimos uma “actualização vocabular” referente ao teor 
crítico da oração de Antero de Quental sobre o estado de Portugal, proferida na Segunda 
Conferência Democrática realizada a 27 de Maio de 1871, no Casino Lisbonense, a que 
temos vindo a fazer referência e aqui inserindo transcrições de partes da mesma. 
 
E fixados em tal ordem de ideias julgamos que nada mais apropriado do que neste nosso 
trabalho concretizarmos tal adequação ao tempo presente – o que, de imediato, levamos 
à prática através da citação de um importante documento de denúncia do processo de 
destruição de Portugal, da autoria de um dos mais prestigiados pensadores portugueses: 
José Gil. 
 
Trata-se do artigo ‘O roubo do presente’, publicado na revista Visão, na data de 20 de 
 
 
407 
Antero de Quental, ‘Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos’, discurso 
pronunciado na noite de 27 de Maio de 1871, na sala do Casino Lisbonense, inserido na obra ‘Antero de Quental, 
Prosas Sócio-Políticas’, publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Colecção Pensamento Português, edição Imprensa 
Nacional- Casa da Moeda, Lisboa, 1982, pp.293-294. 
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Dezembro de 2012. 
 
 
Pela importância do tema, mas também relevando a lucidez do julgamento e o brilho da 
exposição, consideramos de muito interesse público aqui reproduzirmos alguns excertos 
do citado escrito. 
 
José Gil começa por chamar a atenção para um processo de subversão sociopolítico que 
há anos vimos denunciando nas crónicas que, regularmente, publicamos na imprensa. 
Escreve o pensador José Gil: 
“Há pelo menos uma década e meia que está a ser planeada e experimentada quer a 
nível do país, quer na Europa e no mundo uma nova ditadura – não tem armas, não tem 
aparência de assalto, não tem bombas, mas tem terror e opressão e domesticação social e 
se deixarmos andar, é também um golpe de Estado e terá um só partido e um só governo 
– ditadura psicológica. Nunca uma situação se desenhou assim para o povo português 
não ter futuro, não ter perspectivas de vida social, cultural, económica, e não ter passado 
porque nem as competências nem a experiências adquiridas contam já para construir 
uma vida. Se perdemos o tempo da formação e da esperança foi porque fomos 
desapossados do nosso presente. Temos apenas, em nós e diante de nós, um buraco 
negro.” 
 
A seguir, José Gil, em convergência com a filosofia de Bertrand Russel, assinala os 
tenebrosos efeitos do empobrecimento, da exploração dos trabalhadores e da 
perversidade do Poder autoritário: 
“O «empobrecimento» significa não ter onde construir um fio de vida, porque se nos 
tirou o solo do presente que sustenta a existência. O passado de nada serve e o futuro 
entupiu. O poder destrói o presente individual e colectivo de duas maneiras: 
sobrecarregando o sujeito de trabalho, de tarefas inadiáveis, preenchendo totalmente o 
tempo diário com obrigações laborais: ou retirando-lhe todo o trabalho, a capacidade de 
iniciativa, a possibilidade de investir, empreender, criar. Esmagando-o com horários de 
trabalho sobre-humanos ou reduzindo a zero o seu trabalho. O Governo utiliza as duas 
maneiras com a sua política de austeridade obsessiva: por exemplo, mata os professores 
com horas suplementares, imperativos burocráticos excessivos e incessantes: stress, 
depressões, patologias, border-line, enchem os gabinetes dos psiquiatras que os 
acolhem. É o massacre dos professores. Em exemplo contrário, com os aumentos de 
impostos, do desemprego, das falências, a política do Governo rouba o presente de 
trabalho (e de vida) aos portugueses (sobretudo jovens).” 
 
Ainda concentrado no fluir da vida, José Gil observa: 
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“(…)tiraram-nos os meios do encontro e de intensificação das forças vivas do passado e 
do futuro, desapossaram-nos do que torna possível a afirmação da nossa presença no 
presente do espaço público. Actualmente as pessoas escondem-se, exilam-se, 
desaparecem enquanto seres sociais. 
(…) A sociabilidade esboroa-se aceleradamente, as famílias dispersam-se, fecham-se em 
si, e para o português o «outro» deixou de povoar os seus sonhos – porque a textura de 
que são feitos os sonhos está a esfarrapar-se. Não há tempo (real e mental) para o 
convívio. A solidariedade efectiva não chega para retecer o laço social perdido. O 
Governo não só está a desmantelar o Estado social, como está a destruir a sociedade 
civil.” 
 
Mui pertinente e incisiva a seguinte observação de José Gil: 
“O português foi expulso do seu próprio espaço continuando, paradoxalmente, a ocupá- 
-lo. 
Como um zombie: deixei de ter substância, vida, estou no limite das minhas forças – em 
vias de me transformar num ser espectral. Sou dois: o que cumpre as ordens 
automaticamente e o que busca ainda uma réstia de vida para os seus, para os filhos, 
para si. 
Sem presente, os portugueses estão a tornar-se os fantasmas de si mesmos, à procura de 
reaver a pura vida biológica ameaçada, de que se ausentou toda a dimensão espiritual. É 
a maior humilhação, a fantomatização 
408
 em massa do povo português.” 
 
 
A terminar o seu escrito, José Gil expressa em termos categóricos a seguinte conclusão: 
“Este Governo transforma-nos em espantalhos, humilha-nos, paralisa-nos, desapropria- 
nos do nosso poder de acção. É este que devemos, antes de tudo, recuperar, se queremos 
conquistar a nossa potência própria e o nosso país.” 
 
A transcrita apreciação de José Gil sobre “o roubo do presente” que tão penosamente 
fragiliza o país e atinge o património sociopolítico e cultural da grei portuguesa, é uma 
peça elucidativa e confirmativa da razão que nos assiste e orienta na luta em prol da 
regeneração de Portugal. 
 
408 Conceito de ‘fantomatização’ – “trata-se da conexão de todos os sentidos do ser humano a um computador, que o 
‘fantomatiza’; ou seja, aparentemente o mergulha na realidade fictícia” (LEM 1999:95). 
Schlobinski,P. – ‘Linguagem e comunicação na era digital’, Discurso por ocasião da entrega do Prémio ‘Konrad 
Duden’, outorgado pela cidade de Mannheim, aos 14 de Março de 2012, Pandaemonium, São Paulo, Vol.15, n.19, 
Jul./2012, p.145. 
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Luta que pensamos não dever ser dissociada da tarefa académica concernente à 
elaboração desta nossa tese de doutoramento; a qual, sob este aspecto do interesse 
público, se poderá considerar singular. 
 
 
 
4.2. – Cientista Manuel Sobrinho Simões dá testemunho da gravidade da 
situação portuguesa 
 
Cientista Manuel Sobrinho Simões por duas vezes deu testemunho do que é a situação 
portuguesa. 
Em 22/11/2013, numa entrevista ao jornal Público, declarou: 
- “Este governo fez uma espécie de destruição criativa: rebentou com tudo. Esperando 
que das cinzas, nasça algo de novo.” 
- “Com a austeridade perdemos muita gente. E perdemos a esperança.” 
- “A sociedade portuguesa precisa, como de pão para a boca, de ciências sociais.” 
 
 
Desta forma, simples e objectiva, com três frases, Sobrinho Simões definiu o 
dramatismo da situação portuguesa. 
 
Noutra entrevista – esta dada, anteriormente, ao Diário de Notícias - a 14 de Março de 
2013, Sobrinho Simões começa por observar: 
“Portugal continua a ser vítima do conflito de interesses que grassa entre as 
conveniências dos partidos e dos políticos e as necessidades do país e dos portugueses.” 
“A nossa tragédia é que somos um povo pré-moderno. Não perguntamos, não 
responsabilizamos, não exigimos, nem prestamos contas. Não temos a literacia nem a 
numeracia necessárias. Outro problema é a falta de transparência, a opacidade. É de 
olhar para o que se passou com o BPP e com o BPN, histórias tão mal contadas.” 
 
E continuando o raciocínio Sobrinho Simões sublinha: 
“Não metemos ninguém na cadeia, deixamos os problemas eternizarem-se sem 
punições, mas também não recompensamos ninguém. O Estado é burocrático, não nos 
deixa avançar, mas dá-nos segurança. A nossa tradição é empurrar os problemas com a 
barriga esperando que se resolvam por si. Quando as coisas dão para o torto somos 
injustos ou por excesso ou por defeito. Quem tem muito poder económico pode recorrer 
a expedientes e a mecanismos dilatórios que são usados de maneira desproporcionada. 
Quem não tem esse poder é totalmente vulnerável. Somos demasiado tolerantes, somos 
condescendentes, no mau sentido, aderimos mais ao tipo que viola a lei do que ao 
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polícia. Temos afecto pelo fulano que faz umas pequenas aldrabices, admiramos 
secretamente os grandes aldrabões, não punimos os prevaricadores. Na verdade somos 
contra a autoridade.” 
 
Bastante pertinentes as seguintes afirmações de Sobrinho Simões: 
“Nós somos mal governados em parte por culpa própria, em parte pela escassez de 
líderes exemplares. 
Os nossos líderes e seus partidos vivem mais para ganhar eleições do que para servir o 
país e os interesses da nação. Na administração pública até os directores-gerais cessam 
funções quando há mudança de governo. Ora, é óbvio que, assim, qualquer um quer que 
o seu partido continue no governo, se não corre o risco de ir para a rua. O nosso 
individualismo militante e a fragilidade organizativa contribuem para a 
ingovernabilidade. 
Temos uma crise económico-financeira, mas também temos uma crise de líderes - os 
políticos portugueses gritam muito contra o estado das coisas e, depois, para ganharem 
eleições adoptam um discurso demasiado optimista. A primeira coisa que todos os que 
venceram eleições nos últimos anos fizeram foi, uma vez eleitos, dizer que isto estava 
uma tragédia.” 
 
Sobrinho Simões também chama a atenção para o facto de o Estado estar refém dos 
novos poderes: 
“O Estado deixou desenvolver, no seu seio, várias corporações, cada uma mais egoísta 
do que a outra - juízes, médicos, professores, militares, etc. Além disto, partidarizou a 
administração pública e passou a fazer concessões despudoradas aos chamados novos 
poderes, aos construtores, à banca, à comunicação social”. 
 
Ainda citando Sobrinho Simões transcrevemos as declarações sobre o lugar de Portugal 
na Europa e no Mediterrâneo: 
“Em relação à Europa já somos dos piores e agora a desigualdade vai agravar-se. 
Somos um país mais mediterrânico do que atlântico, com todas as implicações que isso 
tem até na nossa produtividade. 
Os portugueses, além de europeus, são culturalmente mediterrânicos, o que não nos 
afasta muito dos gregos, dos italianos e dos espanhóis do Sul, com todas as influências 
que são ditadas pela geografia, pelo clima e pela religião. Sermos judaico-cristãos é 
muito diferente de sermos calvinistas e protestantes.” 
 
Por último, a observação de Sobrinho Simões sobre as diferenças entre portugueses e 
nórdicos: 
“A diferença entre nós e os nórdicos não está nos genes, é fruto da cultura e da
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educação, da geografia, do clima e da religião. Eles tinham frio, era-lhes difícil cultivar 
cereais e não tinham vinho. Para sobreviverem tiveram de estimular a inovação e a 
cooperação. Ao contrário de nós, que tínhamos um bom clima, uma agricultura fértil e 
peixe com fartura. E depois tivemos África, a seguir o Brasil e logo os emigrantes. Não 
precisámos de nos organizar e não precisámos de nos esforçar. Não era preciso. Não 
planeávamos, desenrascávamos.” 
 
Os precedentes testemunhos de José Gil e de Sobrinho Simões sobre a situação de 
Portugal relevam de justeza analítica e de pertinente incidência no domínio da denúncia 
factual; assinalando quanto ela é insuportável e danosa para Portugal e para a maioria 
dos cidadãos portugueses. Uma denúncia que urge sustentar no seio da comunidade 
portuguesa com vista a criarem-se condições de inverter a mesma e possibilitar a 
harmonia e o desenvolvimento da nossa sociedade. 
 
 
4.3. Político Manuel Maria Carrilho escreve sobre o estado da Nação 
 
Na obra O Estado da Nação, Manuel Maria Carrilho começa por identificar o que 
designa por O mal português. 
 
Qual seja? Carrilho, sem reticências e incisivo, cita-o: “O imenso analfabetismo 
lusitano.” 
Aqui e agora é momento de se dizer que se Antero de Quental, Eça de Queirós, Guerra 
Junqueiro e outros da Geração de 70, na última metade do século XIX, Eduardo 
Lourenço no século XX, Manuel Maria Carrilho no ano de 2001, o apontaram e nós o 
vimos referindo nas nossas crónicas de opinião, pois neste ano de 2016, há que deixar o 
registo de que o mal português é de sua natureza: De ontem! De hoje! De sempre! 
Assim Carrilho, tal e qual se expressando - como nós, há vários anos, vimos escrevendo 
e, neste trabalho, dando afirmação com o imprescindível realce. 
 
Manuel Maria Carrilho, no mencionado livro, precede a sua análise com uma pergunta 
muito directa inscrita na primeira linha do texto: “Haverá mesmo um mal português? 
E acrescenta: 
“Ou seja, existirá algum traço, característica ou razão que justifique o atraso português 
face ao mundo desenvolvido, nomeadamente à Europa? 
Esta pergunta é decisiva porque, ou a resposta é «não», e mergulhamos no mais 
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insondável dos mistérios, ou ela é positiva e é por aí - e só por aí – que Portugal tem que 
encontrar saída e solução. Não tenho dúvidas quanto à resposta – há efectivamente um 
mal português -, como não tenho quanto à sua origem: ela encontra-se no imenso 
analfabetismo lusitano. 
O ponto é este: somos um país de analfabetos. Do Marquês de Pombal a Vitorino 
Magalhães Godinho passando por António Sérgio e tantos outros, o diagnóstico está 
feito. E é também desde há muito que o poder político se arrasta, de promessa em 
promessa, de fiasco em fiasco, sem conseguir resolver o problema que, 
incontestavelmente, está na raiz do nó de bloqueios e de atavismos que constituem o 
mal português.” 409 
 
Em sequência textual Manuel Maria Carrilho alude a um então recente relatório da 
OCDE sobre a iliteracia portuguesa que indica que 
“quase 80% dos portugueses têm sérias dificuldades na mera compreensão da 
informação mais elementar (seja a de jornais, a de impressos, a de mapas ou a de 
manuais de instruções genéricas) sendo incapazes de lidar com segurança com 
operações numéricas básicas.” 410 
 
Em tão tenebroso quadro que retrata os termos de frágil vivência da sociedade 
portuguesa, Carrilho aponta a negritude da mancha nele impressa por governantes e 
políticos; para os quais “o sentido da actividade política se encontra mais na ambição 
dos cargos do que na coerência das causas.” 411 
 
Depois, Carrilho acentua a ideia de que a educação devia ser a prioridade absoluta dos 
governantes e que a manter-se o actual estado da Nação estarão inviabilizadas no 
imediato e minadas a prazo, quaisquer reformas de fundo que venham a ser 
programadas. 
 
Manuel Maria Carrilho também entende que é na qualificação tida como objectivo 
essencial e alcançada através da educação, ciência e cultura, que está centrada no 
indivíduo a faculdade “que propicia o conhecimento, estimula a criatividade e aumenta 
 
 
 
409 
Manuel Maria Carrilho, O Estado da Nação, Editorial Notícias, 1.ª edição, 2001, pp. 15-16. 
410 
Ibidem, p. 16. 
411 
Ibidem, p.47. 
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a produtividade” 412. 
 
Pelo que, numa perspectiva de eficaz rompimento com tão deprimente estado de atraso 
da Nação e tendo por objectivo o alcance de regular e proveitosa administração pública, 
“é preciso pôr a exigência de qualificação e de valorização das pessoas à frente de 
tudo.” 
413. 
 
A que Carrilho acrescenta o alerta de que: “Em Portugal parece, mais uma vez, estar a 
passar-se ao lado desta opção fundamental.” 414. 
 
Faz todo o sentido a nota de mais uma vez, apresentada por Carrilho: a qual, tem a carga 
dramática de sucessivas repetições da recusa da imprescindível opção fundamental – 
recusa que perpassa desde o século XIX (quando a opção se tornou mais evidente na 
sequência das várias intervenções de Antero de Quental e dos seus amigos do 
Cenáculo), até à actualidade. 
 
Igualmente de assinalar a pertinência das seguintes observações de Manuel Maria 
Carrilho: 
“A política das causas vai assim dando lugar à cinzenta gestão dos dias e ao esforçado 
marketing dos eventos, enquanto alastra no país uma letargia que não é, afinal, senão a 
outra face do messianismo vazio que, perante a atonia geral, ameaça tornar-se numa 
nova - e bem singular – forma de governar: a de um puro carrossel de ilusões em 
contínua reciclagem de si próprias – com a Europa a ficar de novo mais longe e 
Portugal, mal” 415. 
 
Nestas observações de Manuel Maria Carrilho avultam a sintonia com o pensamento de 
Antero de Quental, também ele, no século XIX, um ardoroso político de causas. E quer 
Antero de Quental, quer Almeida Garrett, perspicazes avaliadores do papel de Portugal 
na Europa, pressentiram que o mesmo iria regredir e desvalorizar-se ao compasso do 
tempo se outro rumo, de sentido renovador, não viesse a ser seguido pelo país. 
 
412 
Ibidem, p. 16 
413  
Ibidem, p. 71. 
414  
Ibidem, p. 16 
415 
Ibidem, p. 17. 
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Infelizmente, o presságio de inglório futuro de Portugal expresso por Almeida Garrett, 
Antero de Quental e pelos membros do grupo da Geração de 70, alicerçado no quadro 
situacionista que lhes era presente, concretizou-se em linha de continuidade diacrónica. 
E hoje atingindo uma amplitude problemática, que, certamente, não equacionaram. 
 
Em sede da presente tese de doutorando e em referência à desgraça do aviltamento do 
país e da degenerescência da sociedade portuguesa que desde o século XVI, vem 
atingindo sucessivas gerações do colectivo dos cidadãos, temos dado a público o nosso 
reconhecimento pessoal; este, apoiado em vários e valiosos testemunhos de intelectuais 
e políticos altamente qualificados e dotados de indiscutível autoridade para se 
pronunciarem com rigor e objectividade. 
 
Ainda com atenção focada na obra O estado da Nação reveste interesse a afirmação de 
Manuel Maria Carrilho: 
“(…) o que verdadeiramente legitima o exercício do Poder é o imperativo da 
responsabilidade. E de uma responsabilidade maior, que é a de se assumirem 
voluntariamente as expectativas, as ambições e – aqui sim – as ilusões de uma 
comunidade” 416. 
 
Mas como o imperativo da responsabilidade tem sido ignorado pelas classes dirigentes 
das governações que têm exercido o Poder em Portugal e a quem sempre cabe o dever 
de zelar os interesses da comunidade e estar ao serviço do povo, reveste-se de grande, 
correlativo, significado e de oportuna lembrança, o pensamento de Eduardo Lourenço 
que Manuel Maria Carrilho colocou em subtítulo do texto Zero ponto seis, na sua obra, 
aqui objecto de atenção e estudo. 
 
Pensamento de Eduardo Lourenço, do seguinte teor: “Corremos não para o futuro, mas 
através dele, extenuados, como se nos tivéssemos perdido definitivamente” 417. 
 
Manuel Maria Carrilho finaliza a obra com o parágrafo que transcrevemos: 
“Responsabilidade esta a que ninguém é obrigado, mas a que, quando se assume, 
 
416 
Ibidem, p. 72. 
417 
Ibidem, p. 47. 
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também ninguém consegue escapar sem julgamento. É bem aqui que se perfila hoje o 
nosso grande desafio político: o de nos responsabilizarmos por dar finalmente resposta à 
esperança, tantas vezes defraudada, de um Portugal mais qualificado e mais justo, mais 
culto e mais digno, mais criativo e mais ambicioso” 
418
. 
 
Destacamos que: um Portugal mais qualificado e mais justo, mais culto e mais digno, 
mais criativo e mais ambicioso, foi o patriótico desígnio prosseguido por Antero de 
Quental, desde a juventude até ao dia do seu passamento (11 de Setembro de 1891). 
 
 
4.4 Historiador Fernando Rosas disserta: “Só a História pode salvar o 
futuro” 
 
No dia 28 de Abril de 2016 Fernando Rosas, professor de História da Universidade 
Nova de Lisboa, na intervenção que fez, durante a sua aula de jubilação e entre outras 
considerações de natureza política sobre a actualidade portuguesa, situou a “História 
como palco de combates entre a ciência, de um lado, e do outro o revisionismo e a 
desmemória, cujo objectivo é legitimar a implantação de um novo curso capitalista 
neoconservador e neoliberal.” 
 
Pertinente e bastante oportuna esta ponderação de Fernando Rosas na medida em que, 
para além da intrínseca significação contextual da própria lição, nos remete para um 
aspecto concernente ao sentido do presente trabalho de tese. Isto é: para a conveniência 
de não deixar cair no olvido a pessoa anteriana, a sua obra e o seu exemplo de devoção 
perene à pátria. 
 
E Fernando Rosas sublinhando o carácter desvirtuador da realidade histórica que está 
inerente às tentativas de apagar a memória, de a utilizar como farsa, ou de a manipular, 
aponta os processos usados, os quais visam reinterpretar o passado. Neles sobressai: “a 
desmemória criada pelos media, pela escola e pelas novas tecnologias, que geram um 
ambiente de presente contínuo” – o que significa “uma forma de manipulação da 
memória”. Também, “pelo apagamento de acontecimentos, de processos históricos e de 
valores que transportem do passado um potencial subversor da nova ordem que se 
 
418 
Ibidem, p. 72. 
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pretende estabelecer.” Ou seja: 
“Uma espécie de amoralismo paralisante que inculca a aceitação acrítica da lei do mais 
forte, da injustiça social, da destruição das forças produtivas. 
O objectivo deste apagão selectivo da memória será impor novas regras de trabalho, por 
exemplo, como se tratasse de uma fatalidade.” 
 
Pela nossa parte, vemos nestas palavras de Fernando Rosas a repetição ou o eco da fala 
e escrita de Antero de Quental que, no século XIX, se pronunciava em termos idênticos 
sobre a situação da sociedade portuguesa; os quais temos vindo a citar ou a incluir neste 
nosso estudo. Nomeadamente, no seu discurso na Segunda Conferência do Casino, 
sobre As causas da decadência dos povos peninsulares, nos três últimos séculos. 
 
Fernando Rosas aponta o revisionismo de registo historiográfico como pretendendo 
“refugiar-se no estatuto da escrita da história para poder ser evocado como argumento 
nos debates acerca do passado.” 
 
E comentando o que neste domínio do revisionismo se está processando actualmente 
com enfoque na correlação da revolução de 25 de Abril de 1974 com o regime 
democrático vigente, Fernando Rosas contrapõe: 
“A revolução de 74/75 constitui a marca genética da democracia portuguesa, o principal 
factor que a viabiliza e define o seu perfil inicial. Cortar-lhe essa amarra é o propósito 
teórico essencial do revisionismo historiográfico, prenhe de evidentes efeitos de toda a 
ordem nos dias de hoje.” 
 
A terminar a intervenção, Fernando Rosas assevera que: “As tarefas da História e os 
usos da memória são indissociáveis do tipo de sociedade que queremos como presente e 
como futuro.” 
 
Há que, em repetição do que já anotámos neste trabalho, salientar que na vigência do 
Estado Novo houve várias tentativas de adulterar o pensamento de Antero, de subverter 
a política anteriana e de a correlacionar, aglutinando-a, com a ideologia salazarista; na 
sequência do que já tinha sido tentado por António Sardinha, Luís de Almeida Braga e 
pelo movimento Integralismo Lusitano. 
 
Igualmente, temos de atentar na importância das observações de Fernando Rosas sobre a 
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finalidade das práticas da desmemória. E reportando-nos às que têm visado Antero de 
Quental, a sua obra e o seu sentir patriótico, hemos de admitir que elas se constituem 
abusivos expedientes gravosos: quer para a cultura portuguesa, quer para o futuro de 
Portugal. 
 
 
4.5. General Ramalho Eanes questiona: Por que não passamos das palavras 
aos actos? 
 
O general Ramalho Eanes, ex-presidente da República, deu entrevista â Antena 1 que, 
em parte, foi publicada no jornal Público, edição de 29 de Abril de 2016 (p. 11). A ela 
nos cingimos na apreciação que se segue. 
 
O entrevistado começa por dar nota de ser “um homem livre, que pensa e expressa 
aquilo que pensa quando entende que é conveniente.” 
 
Também “entende que é necessário ‘descrispar’(?) a sociedade, abrir caminho a uma 
cultura de consenso mínimo, não é de consensos, que é necessário fazer com que a 
juventude volte a interessar-se por política.” 
 
E foi acrescentando que é “indispensável voltarmos a ter uma solidariedade nacional e 
dignidade mínima para todos. Isto significa que não pode haver pessoas sem salário, 
nem pessoas na “miséria”. 
 
O jornal, no mesmo texto de notícia, alude que em Santarém, dois dias antes do 25 de 
Abril, de 2016, Eanes terá declarado: 
“Há áreas que chamo de consenso adquirido. Existe um consenso entre todos os 
portugueses. Socorrendo-me de Jacques Delors, diria que não será muito difícil pormo- 
nos de acordo sobre aquilo que é essencial para o futuro do país. Política externa, 
política europeia, política financeira, saúde, segurança social, educação, justiça são 
áreas de consenso adquirido”. 
 
Assevera o jornalista relator que o general Eanes foi explicando que são áreas em que 
“todos entendem que é necessário actuar e actuar depressa.” E questiona: “Vejo os 
empresários a dizê-lo, vejo os partidos políticos a dizê-lo, vejo o presidente da 
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República a referi-lo. Por que não passamos das palavras à acção?” 
 
 
O general Eanes começa por desfazer as hipotéticas dúvidas dos ouvintes quanto a ser 
homem livre que, além dessa qualidade de cidadania, também pensa – o que se pode 
entender como subtil farpa lançada a muitos homens públicos que dizendo-se livres não 
pensam, com as penosas consequências que vão atingindo sobremaneira o amargurado 
povo português. Em vista disso, teve um interessante, propedêutico, início de entrevista. 
 
A seguir, e reflectindo sobre a crispação existente na política portuguesa, confundindo a 
classe política com a sociedade, o general Eanes trouxe um dispensável pequeno 
enriquecimento à língua portuguesa, quando brindou o público com a criação de um 
novo verbo: descrispar. 
 
Ainda no uso do português musculado, como é timbre do militar que se preza, o general 
Ramalho Eanes envolveu-se numa escaramuça com o verbo voltar. Desagradavelmente 
não saiu vencedor. 
 
Teria dito o general Eanes: “(…) não é de consensos, que é necessário fazer com que a 
juventude volte a interessar-se por política.” Não se percebe esta frase. Igualmente, falha 
de objectividade a anotação de fazer a juventude voltar a interessar-se por política. Em 
que época a juventude se interessou por política? E voltar? Como assim? 
 
O general Eanes continuando enredado no verbo voltar vai dizendo: “é indispensável 
voltarmos a ter uma solidariedade nacional e dignidade mínima para todos.” 
 
 
Ponderamos: Voltarmos a ter uma solidariedade nacional? Em que época houve uma 
autêntica solidariedade nacional? Qual a data? Como se expressou? Em que 
circunstâncias? Com que definidos objectivos? 
No fim de contas, voltarmos a coisa nenhuma. 
 
 
E quanto a dignidade mínima? Desde que tempo e modo em Portugal se estabeleceram 
graus de quantidade da dignidade? Cingi-la a mínimos, médios e máximos, será atentar 
contra os basilares direitos dos cidadãos. Outrossim, pressupõe grave violação da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
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Ramalho Eanes falou de consensos adquiridos em diversas áreas que enumerou. Para o 
efeito, chamou à colação Jacques Delors e disse que não será muito difícil pormo-nos  
de acordo sobre aquilo que é essencial para o futuro do país. 
Contrapomos: Porquê Jacques Delors? Que acrescido valor afirmativo trouxe à 
afirmação do general Eanes? 
 
 
Mais disse Ramalho Eanes: Existe um consenso entre todos os portugueses. 
Interrogamo-nos: Existe um consenso? E logo, entre todos os portugueses? Além do 
general Eanes, quem mais terá dado por ele, nos dias que decorrem ao correr do tempo? 
Por isso, contradizemos: Política externa, política europeia, política financeira, saúde, 
segurança social, educação, justiça são, precisamente áreas onde não há consenso 
adquirido entre os partidos e, muito menos, entre todos os portugueses. 
 
Aliás são por Ramalho Eanes reportadas áreas básicas da governação em que nunca 
houve consenso adquirido. Nem haverá, dada a diferenciação das políticas partidárias 
que distinguem os partidos. 
 
Esta ampla confusão e a abrangência dos erros de visão ou de interpretação do estado 
das coisas (como costumava dizer Antero) por parte de Ramalho Eanes, deixa-nos 
perplexos. Também nos elucida quanto são primárias e, por vezes, insignificantes ou 
mesmo perniciosas, as análises e considerações de figuras gradas e influentes da 
sociedade portuguesa. 
 
Na grave conjuntura nacional impõe-se ao cidadão o uso de prudente reserva e algum 
rigor crítico na apreensão das declarações dessas entidades, pois que nem sempre elas 
terão a importância que, pretensamente, lhes é, à partida, associada à posição social do 
declarante – como se verifica no caso vertente. 
 
Porém, num ponto Ramalho Eanes terá alguma razão. Quando afirma que é necessário 
actuar e actuar depressa. 
 
Por outro lado, perde sentido de assertividade quando termina as declarações com a 
pergunta inconclusiva: Por que não passamos das palavras à acção? 
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Julgamos que todos os portugueses não alinhados com os partidos, a alta finança e os 
grandes interesses instalados - a seu modo e consoante as suas capacidades de expressão 
do que lhes vai na alma - têm a resposta a tal pergunta na ponta da língua. Decerto, 
serão convergentes em atribuir a responsabilidade da pressuposta inibição à 
desclassificada e incompetente classe política. 
 
Um quadro situacionista que não é novo em Portugal. Pois que tem existência de 
séculos: atravessando a monarquia, a Primeira República, a Segunda República e a 
actual Terceira República. 
 
Já no século XIX, Antero de Quental e os companheiros da geração de 70 assacavam 
aos governantes e políticos da época a quota de responsabilidade na situação do país; 
por sinal, menos gravosa que a actual. Eça de Queirós e Guerra Junqueiro chegaram a 
acusar o povo de colaboracionismo com os prevaricadores governantes, partidos e 
políticos; o que na nossa perspectiva – e como assinalamos neste trabalho – se traduziu 
numa grande injustiça para com um sofrido povo, mergulhado no pântano dos 
analfabetismos primário, funcional e cultural, sem meios de pressão e instrumentos de 
afrontamento aos poderosos interesses radicados em Portugal. 
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5. A crónica indiferença dos portugueses pela governação do país 
 
De referir que sendo, indubitavelmente (em certos aspectos), a situação actual mais 
gravosa do que a do tempo de Antero de Quental, por consequência de factores 
múltiplos de variadas naturezas inscritos nos domínios das ciências sociais, da filosofia, 
da política e da educação, mais ela preocupa o cidadão consciente e deveras sobressai 
no presente, devido à crónica indiferença com que em Portugal as populações 
desacompanham a vida política e o exercício da gestão pública. 
 
É que a indiferença em política representa-se como persistente ameaça a uma sociedade 
regularmente estruturada. Desta perspectiva é suficiente prova o estado a que chegámos 
decorridos que são cento e cinquenta e quatro anos sobre a data de Abril de 1862 em que 
Antero de Quental já advertia os portugueses das dramáticas consequências advindas da 
“desorganização social que num povo livre se pode manifestar” e que decorre da 
“indiferença da parte dos governados para o que diz respeito aos homens e às cousas do 
governo, porque, num povo livre, esses homens e essas cousas são os símbolos da 
actividade, das energias, da vida social, são os depositários da vontade e da soberania 
nacional.” 419 
 
E Antero de Quental acrescentava: 
“Não! Uma nação não pode, como um indivíduo alucinado, tornar-se céptica a ponto de 
descrer da própria vida! Não pode como o viajante cansado, assentar-se à beira do 
caminho, atento só ao bem-estar duma hora, sem que lhe importe quem vem e quem 
passa, indiferente como a estátua do sono! Não pode porque as nacionalidades não 
descrêem, porque ao povo não podem esquecer as dores e as lágrimas que lhe custaram 
cem combates, para que como filho o adoptasse essa mãe robusta dos povos – a 
Liberdade.” 420 
 
Noutro passo do seu escrito Antero de Quental escreveu: 
“(…) o povo português se em parte é indiferente, é todo ele bastante esclarecido, tem o 
siso suficiente para não se deixar envolver nas tramas insidiosas dos loucos que tentam 
restabelecer um passado impossível, como se haja aí pilha galvânica que dê vida a um 
morto!Mas um vento pestilento sopra nesta hora sobre a face da Europa: lá a reacção 
 
419 António Salgado Júnior, Antero de Quental, PROSAS da Época de Coimbra, Livraria Sá da Costa Editora, 
Lisboa, 1973, p.127.. 
420 Ibidem, pp.127-128. 
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tem forças porque se apoia no fanatismo do povo e na imbecilidade de governos 
estultamente conservadores. 
É pois mister estar prevenido contra os sopros pestíferos desse vento de morte, que a má 
sorte nos pode cá trazer; é mister perder a indiferença para com o que de mais caro têm 
os povos; (…)” 421 
Antero de Quental acertou na avaliação dos efeitos de uma generalizada tendência de 
indiferença à práxis política. Prática política que, de espaço a espaço, foi acompanhando 
com atenção e activas participações cívicas. 
 
Outrossim, com lucidez tomou conhecimento do vento pestilento que soprava na Europa 
e que com o decorrer do tempo, no século XX, se transformou no vendaval nazi e agora, 
no século XXI, é um tornado Merkel deslizante que vai deixando um rasto de destruição 
nos países periféricos do continente europeu, entre os quais Portugal. 
 
Só que de nada valeu a Portugal e ao seu povo a temerosa advertência de Antero de 
Quental – de que em campo luso se estivesse em guarda contra os “sopros pestíferos 
desse vento” que foi e continua sendo de morte para gentes indefesas como são as da 
empobrecida nação portuguesa. 
 
Por outro lado se a reacção na Europa teve, sobremodo, actuantes as maléficas forças a 
que aludiu Antero de Quental, também em Portugal têm existido idênticos meios 
operacionais apoiados no fanatismo de camadas populares arregimentadas “e na 
imbecilidade de governos estultamente conservadores”, afastados do “altar consagrado 
da pátria”. 422 
E renegando-o! Bastantes vezes, tais forças nacionais actuando em proveito próprio e 
mais empenhadas em acções de colaboracionismo com o poder hegemónico alemão e de 
enfraquecimento do país de modo a facilitar a devastação em curso e a investida dos 
oportunistas que acorrem a aproveitarem-se da dramática situação e das desgraças 
alheias. 
 
Porém, Antero de Quental nem se terá apercebido de que quando se manifesta a 
“desorganização social” não se verifica a condição de liberdade, porque um povo só é 
 
421 Ibidem, pp.128-129. 
422 Ibidem, pp.129. 
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livre se instruído e consciente desse valor; por conseguinte, usufruindo plenamente dos 
seus direitos que, no nosso tempo, estão consagrados na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. 
 
Além de que nesse caso de aberração sociopolítica as coisas e os homens do governo 
não “são os depositários da vontade e da soberania nacional.” Mas, sim, seus 
usurpadores. E a estes, o povo, por si próprio, enfraquecido, impotente e com faltas de 
meios e instrumentos, está impedido de os afrontar e de se livrar deles. Sob este aspecto, 
ou seja perante a impossibilidade de tal alcance libertador, o povo queda-se igualmente 
manietado e sem dispor da liberdade. 
 
Quanto aos símbolos, citados por Antero de Quental, é de ponderar que, num estádio de 
“desagregação social”, perdem consistência e representatividade porque fenecem “as 
actividades, as energias, a vida social” - tal como indicou José Gil, referindo-se à 
situação actual, ao escrever que “este governo 423 transforma-nos em espantalhos, 
humilha-nos, paralisa-nos, desapropria-nos do nosso poder de acção.” 
Desapropriação que, por relativa a um poder inexistente, bem se pode considerar que 
nem é sentida porque nunca o povo lhe conheceu o fascínio e o proveito. O que também 
pode explicar a abulia e pasmaceira que vão prevalecendo. José Gil ao falar em 
desapropriação “do nosso poder de acção” ter-se-á confundido um pouco na 
formalização discursiva. 
 
Realidade confrangedora: a de um povo sem poder de acção/reacção. Antero de Quental 
escreveu que a nação não pode resignar-se a tão deplorável estado de fragilidade 
funcional e “esquecer as dores e as lágrimas” que lhe custaram os combates pela 
liberdade. 
 
Infelizmente isso nem aconteceu. A nação ter-se-á tornado céptica e quedado pasmada, 
ao contrário de proceder à reacção retemperadora de energias admitida por um Antero de 
Quental, então possuído de optimismo e um pouco desatento ao circunstancialismo 
afecto a um povo, por demais, bloqueado por um crónico analfabetismo e sem 
capacidade motora para iniciar o ansiado percurso rumo à Liberdade ou mesmo para se 
 
423 
Governo da coligação PSD-CDS/PP, na XII Legislatura (2011-2015). 
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empenhar resolutamente na Revolução preconizada pelo pensador micaelense. 
 
 
Também Antero de Quental cometeu um erro de avaliação, ao escrever que “o povo 
português se em parte é indiferente, é todo ele bastante esclarecido, tem o siso suficiente 
para não se deixar envolver nas tramas insidiosas dos loucos (…)”. 
 
Tem cabimento formularmos a seguinte interrogação: o que nos demonstrou a História 
dos últimos 150 anos relativamente ao povo ser “bastante esclarecido” e ter o “siso 
suficiente” para resistir às tramas e aos loucos, como mencionava Antero de Quental? 
 
À pertinente interrogação corresponde a seguinte resposta: desde o século XIX até aos 
nossos dias o povo e o país não corresponderam à apreciação optimista de Antero de 
Quental. E não tanto por culpa própria do povo. 
 
Mas por uma razão simples que Antero de Quental não entendeu ou que terá 
subestimado: o povo conservando-se num estádio de menoridade cívica (de muito 
agrado e proveito para todos quantos do mundo da política e do capital o escravizam, 
dominam e exploram) porque mergulhado num pântano de analfabetismos primário, 
funcional e cultural, não é detentor de faculdades de entendimento, de juízo crítico, de 
apreensão consciente do conhecimento que, naturalmente, o habilite a sentir-se 
“esclarecido” e nesse estado de provisão ou de adequada capacidade mental, estar 
possuído do tal “siso suficiente” para resistir às tramas e aos loucos, de que falava 
Antero de Quental. 
Que, não obstante, o povo tenha algum siso é, relativamente, fácil ou procedente admiti- 
lo. Já quanto a ser o mesmo suficiente provou-se ao longo de século e meio que houve 
nítida falta dele. Pela tal carência de formatação mental mas, sobretudo, porque o povo 
nunca dispôs dos instrumentos de força e de poder para se opor, com êxito, às forças que 
o subjugam e que sempre se esforçaram por mantê-lo na situação de subalternidade e de 
exploração. 
 
O arrimo que ao povo poderia advir no sentido de progressão apontada à melhoria das 
suas condições de vida, que lhe assegurassem um mínimo de dignidade e ao país um 
lugar de honrosa parceria no grupo dos Estados europeus, decorreria de livre e amplo 
acesso ao Ensino e à Educação. 
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Claro que ao povo português sempre os poderosos seguidores de políticas sectárias, 
integralistas e (ou) neoliberais, que se têm sucedido ao longo dos anos, lhe negaram ou 
bloquearam os meios de se libertar da opressão e da crónica menoridade sociopolítica. 
 
No alargado espaço político que, partindo do estertor da Monarquia, se estendeu pela 
agitação dos tempos da primeira República, prosseguiu pela violência da segunda 
República (ditadura militar e regime corporativo, de índole fascista, do Estado Novo) e 
que decorre com tenebrosa intensidade destrutiva na terceira República, o povo tem sido 
sistematicamente a grande vítima. 
 
Importa haver generalizada consciência dos testemunhos que a História nos faculta 
acerca de tão avassalador quadro de destruição de Portugal que é  sobejamente 
conhecido pelos historiadores e por quantos portugueses se conservam atentos e 
interessados no devir da nação portuguesa. 
 
Obviamente que, neste trabalho, não entraremos na exaustiva descrição histórica. 
Todavia sublinhamos, em síntese, o essencial dessa matéria: no último quartel do século 
XIX, durante o século XX e com prosseguimento no corrente século XXI, sucederam-se 
regimes e políticas que foram conduzindo Portugal para o abismo vislumbrado por 
Antero de Quental; o qual viria a situar-se neste tempo de desgraça nacional que a nação 
portuguesa está suportando sob o autoritarismo da Comissão Europeia, o controle do 
FMI (Fundo Monetário Internacional) e a exploração prosseguida pelos meios 
financeiros internacionais. 
 
Para mais complicar a presente situação de Portugal e por acumulação dos factores 
negativos que afectam o povo, anteriormente mencionados, os portugueses vão-se 
acostumando com inquietante displicência (que julgamos mais profunda do que a 
indiferença notada por Antero de Quental nos seus contemporâneos) e lamentável 
resignação, às sucessivas desgraças que procedem da área governamental. 
 
E, geralmente - estando tais desgraças associadas aos emblemáticos protagonistas e 
figurantes do insuportável elenco teatral de marionetas, designado por governo e 
desenvolvendo-se rotineiramente - acontece que os pacatos cidadãos nem se dão conta 
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que nelas se representam apuradas artes de prestidigitação, de malabarismo e de 
contorcionismo mental desses contumazes acrobatas que se exibem no circo político que 
se reparte entre o Largo de São Bento e o Terreiro do Paço, na alfacinha cidade. 
 
Daí, que os deprimentes espectáculos se repitam sem suscitarem a devida apreciação 
repulsiva dos cidadãos contribuintes. 
 
Tais representações de obscurante, dramática e trágica teatralidade, vão arrastando o 
país para um medonho abismo que cresce de ano-para-ano e a maioria da população 
para o empobrecimento, com todo o cortejo de sacrifícios, tormentos e até mortes, que 
lhe são subjacentes. 
 
E se no campo material e na natureza humana os efeitos são tenebrosos, na área dos 
valores atinentes à Moral, à Ética, à Política, à Sociometria, à Sociologia, à Democracia 
e à Cultura, as consequências deletérias e calamitosas nem serão menos devastadoras. 
 
E aqui, temos de nos confrontar com a perversa fala dos governantes: desvirtuadora da 
realidade, ofensiva da inteligência do indígena, manipuladora das consciências e 
mentirosa na formulação dos dados, dos comentários e dos relatos ou declarações sobre 
factos da gestão dos negócios públicos e da vida pessoal e profissional de cada grande 
protagonista da teatral situação político/governamental. 
 
No preciso domínio das vigentes impunidades e irresponsabilidades dos audaciosos 
governantes, importa fazer um reparo muito simples: é inadmissível que alguém 
detentor de um alto cargo do Estado use a mentira para encobrir as suas faltas, sejam 
elas quais forem. Uma pessoa que não tem coragem e hombridade para assumir as suas 
responsabilidades não pode ser um governante sério, digno, competente, isento, 
respeitável e credenciado para o exercício das funções oficiais. 
 
Resumindo: 
Antero de Quental acertou na avaliação dos efeitos de uma generalizada indiferença face 
à práxis política. Mas falhou na optimista visão de um povo bastante esclarecido e com 
siso suficiente – o que surpreende em Antero de Quental. 
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Se é facto incontroverso que no tempo de Antero de Quental existia (e tem persistido na 
sucessão dos anos) um generalizada iliteracia nas populações de Portugal, que obstava 
ao profícuo esclarecimento das mesmas, (que Antero, surpreendentemente, admitia 
como apanágio do povo português ao escrever com notório exagero e manifesta 
impropriedade que “é todo ele bastante esclarecido”); ainda hoje nos confrontamos com 
a deplorável realidade de um povo não esclarecido - exactamente porque enferma de 
uma terrível patologia que se designa analfabetismo. 
 
E, não esqueçamos, analfabetismo subdividido em três componentes: analfabetismo 
primário; analfabetismo funcional e analfabetismo cultural. São milhões de portugueses 
que, de diferentes estratos sociais, repartem entre si os três estados de iliteracia. 
 
Julgamos que relevam de pertinência as precedentes considerações que, contestando as 
afirmações de Antero de Quental, tecemos em redor do crónico analfabetismo do povo 
português e da fantasiosa ideia anteriana de o mesmo ser “todo ele bastante 
esclarecido”. 
 
Igualmente, contrariando Antero de Quental, o seu companheiro do ‘Cenáculo’, Guerra 
Junqueiro, na obra ‘Pátria’, desenvolveu considerações que invalidam a apreciação 
anteriana sobre o povo português. 
 
Damos a palavra a Guerra Junqueiro. 
Em primeiro lugar fixemos o retrato do povo ao tempo do ´século XIX: 
"Um  povo  imbecilizado  e  resignado,  humilde  e  macambúzio,  fatalista  e 
sonâmbulo, burro de carga, besta de nora, aguentando pauladas, sacos de vergonhas, 
feixes de misérias, sem uma rebelião, um mostrar de dentes, a energia dum coice, pois 
que nem já com as orelhas é capaz de sacudir as moscas; um povo em catalepsia 
ambulante, não se lembrando nem donde vem, nem onde está, nem para onde vai; um 
povo, enfim, que eu adoro, porque sofre e é bom, e guarda ainda na noite da sua 
inconsciência como que um lampejo misterioso da alma nacional – reflexo de astro em 
silêncio escuro de lagoa morta (…).” 424 
 
A seguir, Guerra Junqueiro descreve o quadro da vida burguesa: 
“Uma burguesia, cívica e politicamente corrupta até à medula, não descriminando já o 
 
424 
Guerra Junqueiro, Pátria, Lello & Irmão – Editores, 10ª edição, Porto, 1978, p. 185. 
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bem do mal, sem palavras, sem vergonha, sem carácter, havendo homens que, 
honrados(?) na vida intima, descambam na vida pública em pantomineiros e sevandijas, 
capazes de toda a veniaga e toda a infâmia, da mentira a falsificação, da violência ao 
roubo, donde provém que na política portuguesa sucedam, entre a indiferença geral, 
escândalos monstruosos, absolutamente inverosímeis no Limoeiro (…).” 425 
 
Ao espírito observador de Junqueiro não escapa a área do poder judicial: 
“Um poder legislativo, esfregão de cozinha do executivo; este criado de quarto de 
moderador; e este, finalmente, tornado absoluto pela abdicação unânime do país, e 
exercido ao acaso da herança, pelo primeiro que sai dum ventre, - como da roda duma 
lotaria. 
A justiça ao arbítrio da Política, torcendo-lhe a vara ao ponto de fazer dela saca-rolhas.” 
426 
 
 
 
 
 
Sobre a liberdade então existente, Guerra Junqueiro observa: 
“Liberdade absoluta, neutralizada por uma desigualdade revoltante – o direito garantido 
virtualmente na lei, posto, de facto, à mercê dum compadrio de batoteiros, sendo 
vedado, ainda aos mais orgulhosos e mais fortes, abrir caminho nesta porcaria, sem 
recorrer à influência tirânica e degradante de qualquer dos bandos partidários.” 427 
 
Ainda de Guerra Junqueiro este incisivo registo: 
“E se a isto juntarmos um pessimismo canceroso e corrosivo, minando as almas, 
cristalizado já em fórmulas banais e populares, - tão bons são uns como os outros, corja 
de pantomineiros, cambada de ladrões, tudo uma choldra, etc., etc., - teremos em 
sintético esboço a fisionomia da nacionalidade portuguesa no tempo da morte de D. 
Luís, cujo reinado de paz podre vem dia a dia supurando em gangrenamentos 
terciários.” 428 
 
 
Através da escrita de Guerra Junqueiro ficámos cientes da verdadeira condição do povo 
português no último quartel do século XIX. Entre outros aspectos avultava a sua 
imbecilidade. 
 
425 
Ibidem, p.186. 
426 
Ibidem, p.187. 
427 
Ibidem, p.188. 
428 
Ibidem, p.189 
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Em tal condição de imbecilidade obviamente que o povo não estava seguramente 
esclarecido. Ao contrário do que afirmava Antero de Quental. 
 
Também de assinalar que o retrato delineado por Guerra Junqueiro encaixa na moldura 
do quadro sociocultural formatado no nosso tempo. E pela razão que se houve 
evoluções em vários domínios da sociedade, acontece que quanto ao grau de 
esclarecimento do povo em pleno século XXI ele se situa num idêntico plano ao do 
século XIX; visto que se era então muito elevada a percentagem de analfabetismo 
primário hoje ainda existe muita gente que não sabe ler nem escrever. A esta situação de 
iliteracia juntam-se elevadas taxas dos analfabetismos funcional e cultural. 
 
Portanto, um povo sofredor de tamanha e crónica debilidade não reúne condições para 
aceder ao esclarecimento e, na posse dele, assumir a plenitude do exercício dos seus 
direitos por mais básicos que sejam. 
 
Aliás, tal expressão - povo bastante esclarecido - tem servido de mote e de continuada 
aplicação de aliciamento popular por parte dos governantes da presente III República 
durante as campanhas eleitorais, com o demagógico objectivo de lisonjear os indígenas 
e captar os votos dos eleitores. 
 
No entanto, concedemo-nos o desagradável espelho de nele contemplarmos, no plano da 
realidade actual, o louvor do povo traduzido na lisonjeira expressão anteriana: “é todo 
ele bastante esclarecido”. Para isso, remetemos para hoje o desacerto do elogio 
anteriano de ontem, a condizer com o nosso quotidiano. Ou seja; para o aplicarmos em 
sentido diferente do que foi expresso por Antero de Quental. 
 
Pois, digamos que o povo português em vez de estar esclarecido no sentido que lhe 
atribuiu Antero de Quental, está, sim, bastante conhecedor da miserável condição em 
que o colocaram governantes incompetentes, mal-intencionados e oportunistas; 
certamente em maior número e, talvez, com maior perversidade do que todos aqueles 
que, contemporâneos de Antero de Quental, lhe mereciam a maior repulsa e acerba 
crítica. E o motivavam para prosseguir, denodadamente, a cruzada em prol da 
Revolução, socialista e pacífica, concebida pela sua mente. 
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Resta-nos referir que se o povo está detentor de tal esclarecimento, este se deve ao muito 
que tem sofrido e às dolorosas circunstâncias em que decorre o seu dia-a-dia de 
privações, dores, lágrimas e ofensas persistentes à sua dignidade. Melhor fora que nunca 
tivesse chegado a tal esclarecimento de tão dramática situação. 
 
Por que com a elaboração da presente tese estamos, neste amo 2016, forçosamente 
envolvidos numa ambiência em que sobressai a figura anteriana, cremos que se Antero 
de Quental estivesse entre nós compartilharia connosco a abrangente análise que 
explanamos sobre o que é hoje Portugal e como nele vivem em más condições alguns 
milhões de cidadãos e sobrevivem, pessimamente, muitos milhares em dolorosas 
circunstâncias de pobreza e de sofrimento. 
 
O que fazemos, convictos de que prosseguimos um combate encetado por Antero de 
Quental em prol da Pátria. Seguindo-lhe os passos. Em concordância de juízos ou em 
discordância de concepções ou posicionamentos. Uns e outros, diversificados: políticos, 
ideológicos, doutrinais. Mas em conjugação de dois objectivos: a regeneração de 
Portugal e o bem comum da nação portuguesa. 
 
Também, exercitando uma tarefa, que, por vezes, nos dá a sensação de que, em pleno 
século XXI, seguindo na esteira de Antero de Quental, de algum modo lhe copiamos os 
procedimentos, sobretudo, os de natureza cívica. Porém, sem termos a veleidade de 
alcançarmos semelhante valimento; aquele que foi conseguido por “um génio que era 
um santo” - assim Antero de Quental foi classificado por Eça de Queirós, no texto 
publicado no livro ‘Anthero de Quental – In Memoriam, 1896’: 
“Por mim penso e com gratidão, que em Antero de Quental, me foi dado conhecer, neste 
mundo de pecado e de escuridade, alguém, filho querido de Deus, que muito padeceu 
porque muito pensou, que muito amou porque muito compreendeu, e que, simples entre 
os simples, pondo a sua vasta alma em curtos versos – era um Génio e era um Santo.” 
429 
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Anthero de Quental – In Memoriam, Porto, Mathieu Lugan, Ed.1896. 
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5.1. A contraciclo: urge um desígnio nacional, perfeitamente intuído e 
activado pelo povo 
 
 
Face ao que precede descrito sobre a situação portuguesa e a crónica indiferença dos 
cidadãos pela política, uma simples e pertinente ilação, ao jeito de Senhor De La Palisse 
se extrai: Tudo isto assim é, de facto! A degeneração sociopolítica da nação portuguesa, 
em pleno século XXI, está instalada. Mas pior ainda! Agora encontra-se em tão 
avançado estádio que suscita grandes inquietações e bastantes receios quanto ao futuro 
de Portugal e dos portugueses. Pois que já evidenciando o formato de instrumento 
destrutivo do próprio tecido social e até da nacionalidade portuguesa. 
 
Por isso os portugueses têm que assumir os deveres de cidadania; os quais, 
necessariamente, implicam a obrigação do exercício da rigorosa, persistente crítica dos 
actos dos governantes e das medidas governamentais e legislativas. Outrossim, 
aplicarem o mais elevado grau de exigência quanto ao cumprimento das obrigações 
concernentes às funções dos detentores dos lugares dos órgãos de soberania: Presidência 
da República, Governo, Assembleia da República e Magistratura Judicial. 
 
Este deveria ser um desígnio nacional, perfeitamente intuído e activado pelo povo. 
A tal suceder, como no século XIX ardentemente desejava Antero de Quental, talvez 
despontasse a esperança em futura regeneração da lusa Pátria e a consequente 
reintegração de Portugal no conjunto de países civilizados em que existe o Estado de 
direito. 
 
Assinale-se ser tal desígnio apontado por Antero de Quental em diversas intervenções de 
carácter patriótico que efectuou ao longo da sua vida. No que era secundado pelos seus 
companheiros do Cenáculo/Geração de 70. 
 
Estado de direito necessário e imprescindível em Portugal, visto e entendido pelos 
portugueses de boa visão que, normalmente, fazem regular uso das faculdades de alma. 
Há que tomar consciência de que temos o Estado de torto – o que se traduz num penar 
colectivo e numa opressiva dor de alma para cada indígena que sente privações, sofre 
injustiças, é violentado na sua dignidade ou que não tem assento à mesa do Orçamento, 
nem frequenta as capelinhas, as boémias, os divertimentos dos membros de certa classe 
415  
política; nem é atreito às venerações, aos salamaleques, às bajulices da especial 
predilecção dos medíocres actores do circo/teatro político; os quais, embevecidos, se 
contemplam no poleiro da hierarquia estatal. 
416  
6. Das prevalências de Antero de Quental na sociedade portuguesa 
 
No desenvolvimento deste trabalho e até a este ponto chegado, passámos em revista 
algumas intervenções cívicas de Antero de Quental de natureza sociopolítica, por 
envolverem matérias nele compreendidas e também porque constantes de prosas 
publicadas; as quais, constam das bibliografias activa e passiva da obra anteriana. 
Fizemo-lo com a objectividade que nos pareceu apropriada. 
 
 
Os específicos aspectos relacionados com o aprofundamento e abrangente explanação 
das questões que envolvem a temática que dá título a este trabalho e nos ocupa em 
termos académicos, foram sendo contemplados à medida da decorrência do mesmo. 
 
No entanto, importa repetir que as partes componentes de poesia e de filosofia da obra 
de Antero de Quental ficaram arredadas do nosso estudo; não por nos desmerecerem 
atenção e valia, mas porque não se enquadram na temática aqui tratada. E, também, por 
nalgumas haver recurso a uma linguagem abstracta que, nesta peça de temática mui 
objectiva, estaria fora do contexto de uma leitura concreta e mais acessível de 
interpretação linear, que pensamos ser a que melhor corresponde ao objecto da presente 
tese. 
 
Não obstante, viemos prestando a maior atenção ao pensamento de Antero de Quental 
quando nele, em prosa e poesia, se expressa um sentir de amor pátrio, uma formulação 
doutrinária, o revolucionismo social e (ou) uma demonstração do espírito humanitário 
agregador da Moral, da Justiça, da Liberdade e do Bem-Estar dos cidadãos. 
 
Sob este aspecto e no tocante à poesia, não ignoramos que, nas Odes Modernas (tidas 
como revolucionárias) e nalguns Sonetos, é intuída alguma vibração patriótica; como, 
por exemplo, se nota nos seguintes poemas: 
 
Força é pois ir buscar outro caminho! 
Lançar o arco de outra nova ponte 
Por onde a alma passe – e um alto monte 
Aonde se abra à luz o nosso ninho. 
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Se nos negam aqui o pão e o vinho, 
Avante! é largo, imenso, esse horizonte… 
Não, não se fecha o Mundo! e além, defronte, 
E em toda a parte há luz, vida e carinho! 
 
Avante! os mortos ficarão sepultos… 
Mas os vivos que sigam, sacudindo 
Como o pó da estrada os velhos cultos! 
 
Doce e brando era o seio de Jesus… 
Que importa? havemos de passar, seguindo, 
Se além do seio dele houver mais luz! 
430
 
 
Com que passo tremente se caminha 
Em busca dos destinos encobertos! 
Como se estão volvendo olhos incertos! 
Como esta geração marcha sozinha! 
431
 
 
Ah! via dolorosa é esta via! 
Onde uma Lei terrível nos domina! 
Onde é força marchar pela neblina… 
Quem só tem olhos para a luz do dia! 
432
 
 
Sabeis que missa nova essa é que diz o povo? 
E o órgão colossal que, em breve, vai soar? 
Qual é o novo altar e o Evangelho novo? 
E o tema do sermão que às gentes vai pregar? 
 
 
O Evangelho novo é a bíblia da Igualdade: 
Justiça, é esse o tema imenso do sermão: 
A missa nova, essa é missa de Liberdade: 
E órgão a acompanhar… a voz da Revolução! 
433
 
 
 
430 
Antero de Quental, Sonetos, Organização, introdução e notas de Nuno Júdice, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 2002, Lisboa, p. 95. 
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Antero de Quental, Odes Modernas, Edição organizada, prefaciada e anotada por António Sérgio, Edição de 
Couto Martins, Lisboa, 1952, p. 99. 
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Ibidem, p. 101. 
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Ibidem, pp. 128-129. 
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Ó Justiça! Eu sorrio quando encaro 
Os semi-deuses desta terra ingrata. 
Que cheios de vaidade e de descaro 
Se julgam feitos de ouro e fina prata… 
 
 
Sorrio ao ver como em seu trono avaro 
Cuidam falar com voz de catarata, 
E crêem ser na altura uns Sete-estrelos… 
Que eu bem sei que tu hás-de subvertê-los! 
434
 
 
Outro soneto de Antero de Quental nos prende a atenção e nos cativa; e que neste espaço 
de estudo e reflexão não podemos esquecer - pela razão de que nele está reflectido o seu 
estado de revolta face à degradação do país. E quem deste modo se expressa, 
decididamente que está imbuído de activo sentir patriótico. O qual se afirma 
mobilizador de consciências. Referimo-nos ao soneto No Circo 
435 
dedicado a outro 
grande poeta João de Deus. 
Inserimos: 
Muito longe daqui, nem eu sei quando, 
Nem onde era esse mundo, em que eu vivia… 
Mas tão longe… que até dizer podia 
Que enquanto lá andei, andei sonhando… 
 
 
Porque era tudo ali aéreo e brando, 
E lúcida a existência amanhecia… 
E eu… leve como a luz… até que um dia 
Um vento me tomou, e vim rolando… 
 
Caí e achei-me, de repente, envolto 
Em luta bestial, na arena fera, 
Onde um bruto furor bramia solto. 
 
Senti um monstro em mim nascer nessa hora, 
E achei-me de improviso feito fera… 
- É assim que rujo entre leões agora! 
 
 
434 
Ibidem, p. 137. 
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Antero de Quental, Sonetos, Organização, introdução e notas de Nuno Júdice, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 2002, Lisboa, p. 132 
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Igualmente na prossecução do trabalho de escrita do doutorando, tivemos até aqui e 
manteremos até ao término da tarefa, o cuidado de trazer à colação as apreciações de 
várias entidades que nos parece fazerem sentido de oportuna informação e de válido 
reconhecimento; uma e outro, tendentes a conseguir-se uma directa leitura e um melhor 
discernir por parte dos eventuais leitores, sobre as matérias que vinham (e, 
eventualmente, continuarão aflorando) na decorrência da exposição. 
 
Igualmente, o propósito de realçar a importância e a dimensão cultural da vasta 
bibliografia passiva da obra anteriana que foi muito engrandecida no decurso do século 
XX, com a contribuição de distintos académicos portugueses e brasileiros. 
 
Também de anotar que o procedimento atrás mencionado releva do interesse em se 
apresentarem a público estudos ou interpretações de diversas entidades, ajustados à 
especificidade do tema: Patriotismo - correlativo ao desempenho sociopolítico e cultural 
de Antero de Quental. 
 
No caso anteriano, aqui em apreço, sempre se suscitaram controvérsias e diferentes 
abordagens em que convergem matérias tão abrangentes de interpretações várias como 
são as de diversas naturezas: ideológicas, políticas, filosóficas, sociais, 
económico/financeiras e religiosas. 
 
E continuando na análise - agora na área onde se inscreve a expressão: Das prevalências 
de Antero de Quental na sociedade portuguesa - expomos o seguinte: 
 
O tratamento da questão posta em título, comporta a perspectiva na linha do tempo 
repartido por duas épocas: uma, no período circunscrito ao meio século XIX (em que 
viveu Antero de Quental); outra, que se estendeu desde 1891 (ano do passamento de 
Antero de Quental) até à actualidade. 
 
Naquela época de oitocentos Portugal atravessava um período de avassaladoras crises, 
políticas, financeiras, culturais e de regime. A Monarquia, a Ética, a Moral e a Religião, 
também estavam bastante fragilizadas. A Monarquia viria mesmo a sucumbir no início 
do século XX (a 5 de Outubro de 1910). 
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Para mais agravar a situação ocorreu, em 11 de Janeiro de 1890, o Ultimato do governo 
inglês a Portugal que causou profunda convulsão política e grande agitação social. 
 
É num contexto de indefinição política, de confrontação ideológica entre os grupos 
políticos que se revezavam na governação do país e de grande atraso em diversificadas 
áreas da sociedade portuguesa relativamente aos países do centro e norte da Europa, que 
emerge, no meio académico de Coimbra, a figura de Antero de Quental. 
 
E desde logo, os jovens estudantes de Coimbra beneficiando da facilidade de acesso ao 
conhecimento das condições de vida, das novas doutrinas filosóficas e dos estádios 
civilizacionais, vigentes nos países mais evoluídos da Europa (França, Alemanha, Itália, 
Inglaterra) que lhes passou a ser facultado através dos livros e jornais transportados no 
caminho-de-ferro que tinha sido construído em data recente - e assim de tal modo 
criados os canais de informação até aí inexistentes - assumiram a rejeição do statu quo 
ante que ia prevalecendo sob uma atmosfera agoniante. 
 
Não se resignando com a deprimente situação do país, Antero de Quental, qual guia 
espiritual, toma a dianteira dos seus colegas universitários em simultaneidade com a 
pessoal adesão às correntes filosóficas que emergiam na França e na Alemanha e a 
consequente renúncia da crença católica – de que lhe adveio a angústia existencial que 
manteve toda a vida e da qual deu nota, anos mais tarde, na carta autobiográfica de 14 
de Maio de 1887, dirigida a Wilhelm Storck, tradutor alemão da sua obra poética. 
Transcrevemos o trecho da missiva em que Antero de Quental foca esse eloquente dado 
da sua vida: 
“O facto importante da minha vida, durante aqueles anos, e provavelmente o mais 
decisivo dela, foi a espécie de revolução intelectual e moral que em mim se deu, ao sair, 
pobre criança arrancada do viver quase patriarcal de uma província remota e imersa no 
seu plácido sono histórico, para o meio da irrespeitosa agitação intelectual de um 
centro, onde mais ou menos vinham repercutir-se as encontradas correntes do espírito 
moderno. Varrida num instante toda a minha educação católica e tradicional, caí num 
estado de dúvida e incerteza, tanto mais pungente quanto, espírito naturalmente 
religioso, tinha nascido para crer placidamente e obedecer sem esforço a uma regra 
reconhecida. Achei-me sem direção, estado terrível de espírito, partilhado mais ou 
menos por quase todos os da minha geração, a primeira em Portugal que saiu 
decididamente e conscientemente da velha estrada da tradição. 
Se a isto se juntar a imaginação ardente, com que em excesso me dotara a natureza, o 
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acordar das paixões amorosas próprias da primeira mocidade, a turbulência e a 
petulância, os fogachos e os abatimentos de um temperamento meridional, muito boa fé 
e boa vontade, mas muita falta de paciência e método, ficará feito o quadro das 
qualidades e defeitos com que, aos 18 anos, penetrei no grande mundo do pensamento e 
da poesia.” 436 
 
O jovem micaelense distingue-se no meio universitário e ganha notoriedade pelo 
aprumo moral, firmeza de convicções, irreverência, espírito combativo e por se 
apresentar como doutrinador socialista. Desdobra-se em actividades interventivas de 
natureza cultural e política. É possuído de um extraordinário poder de persuasão devido 
a invulgar domínio da linguagem; melhor dizendo: do uso, eloquente, da fala – o que 
está assinalado por Eça de Queirós no escrito Um Génio que era um Santo, inserido na 
obra Antero de Quental – In Memoriam, de que respigamos os seguintes trechos: 
“ Antero era não só um chefe – mas um Messias. Tudo nele o marcava para essa missão, 
com um relevo cativante: até a bondade iniciadora do seu sorriso, até aquela grenha cor 
de ouro fulvo, que flamejava por cima das multidões. E havia já com efeito hábitos 
messiânicos nesse bando de discípulos que o acompanhavam através de Coimbra, de 
capa solta, enlevados na sua palavra. Essa luminosa palavra de Antero era uma das suas 
magníficas forças de atracção. Ninguém jamais possuiu um Verbo de tanta solidez, 
harmonia, finura e brilho.” 
 
Em continuidade de exposição, Eça de Queirós dá nota impressiva dessa faceta de 
Antero de Quental: 
“Foi um dos encantos do nosso tempo ouvir conversar Antero. Em Coimbra a sua veia 
vibrava em pleno esplendor. Era uma lira, a lira divina de sete cordas, em que não 
interessava e deslumbrava menos que as outras a corda de bronze do sarcasmo. 
Sarcasmo que nada encerrava de triste ou de amargo, como o de um Quevedo. Antero, 
mesmo troçando e amaldiçoando, era um ateniense: e à sua ironia convinha, mais que a 
de nenhum outro ironista, o nobre epíteto homérico de alada. Os seus ditos abriam, 
através da sua geração, grandes sulcos luminosos – e puros. 
Mas, sobretudo se impunha pela sua autoridade moral. Antero era então, como sempre 
foi, um refulgente espelho de sinceridade e rectidão.” 
 
436 ª Carta inserida no livro Obras Completas - Antero de Quental – CARTAS II, Organização, Introdução e Notas de 
Ana Maria Almeida Martins, Editorial Comunicação, Universidade dos Açores, Lisboa, 1989, pp. 833-834. 
“Storck comunicou esta carta ao Novo Diário dos Açores, que a publicou em 20 de Novembro de 1887, aparecendo 
posteriormente na Província do Porto. Acompanha a edição alemã dos Sonetos, numa tradução do próprio Storck.” – 
Nota de pé de página, inserta na p.833, da mencionada obra de Ana Maria Almeida Martins. 
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As precedentes transcrições e as que se seguem de imediato citando o testemunho de 
Eça sobre Antero que reputamos ser condizente com a envergadura moral e firmeza ética 
do poeta açoriano, são relevantes porque a opinião de Eça de Queirós define a 
personalidade de Antero de Quental com a autoridade e o vigor advindos de um 
conhecimento e de uma convivência de largos anos. Isto anotado por termos presente o 
teor das acusações que, no século XX, foram feitas por Manuel Mendes e Piteira Santos 
e às quais aludiremos mais adiante. 
“Antero foi um carácter heroicamente íntegro. E não se necessitava, para lho reconhecer, 
uma longa e penetrante intimidade: - a sua lealdade magnífica resplandecia toda nos 
seus olhos claros, como uma luz santa às portas de um sacrário. Apesar de algum 
cepticismo e muita ironia, tropeçou simplesmente em grossos enganos, porque o espírito 
translúcido não previa, nunca se lembrava do dolo e da falsidade. Naquele erudito 
pessimista houve sempre um inocente. A justiça nele era ingénita. Assim era a verdade. 
Que dizer da sua bondade? Por um constante aperfeiçoamento, ela chegou, nos últimos 
tempos, a ser perfeita. Mas já na idade ligeira e romanesca de Coimbra era imensa – e se 
manifestava por uma alegria magnânima. O «claro riso dos heróis», que Michelet 
raramente encontrou na História e que o arrebatava, foi o riso de Antero.” 437 
 
As intervenções cívicas de vária natureza: ética, moral, política e patriótica, de Antero 
de Quental: na Questão Coimbrã, nas Conferências do Casino e na fundação, direcção e 
discurso da tomada de posse de presidente da Liga Patriótica do Norte, se terão sido 
marcos importantes na vida de Antero de Quental e singulares exteriorizações de 
sentimento patriótico, mais foram marcas indeléveis no património cultural de Portugal 
e peças valiosas de acervo da nobre arte da Política. 
 
Antero de Quental, detentor de tão elevados méritos, teve a acompanhá-lo, ao longo da 
sua existência, em diversas acções académicas e intervenções cívicas, assinaladas neste 
escrito, os seus pares do grupo do Cenáculo integrantes da chamada Geração de 70, dos 
quais se tornou um respeitado guia espiritual. 
 
É na dramática conjuntura de uma nação atrasada e dilacerada pelas lutas políticas, em 
grandes apuros financeiros, confrontando-se com um estádio de iliteracia generalizada, 
que Antero de Quental se esforça para impor a sua pacífica Revolução socialista, 
inspirada na doutrinação de Pierre-Joseph Proudhon, baseada na regeneração moral da 
437 
Anthero de Quental – In Memoriam, Porto, Mathieu Lugan, Ed.1896. 
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sociedade; regeneração que almeja conseguir através do respeito pela Moral, pela 
aplicação da Justiça, pelo uso da Liberdade e pela valorização cultural e moral do 
proletariado. 
 
No seu tempo, Antero de Quental não conseguiu dos partidos políticos o desejado 
franco acolhimento do seu apostolado político. 
 
Da parte do povo também não obteve os resultados de adesão às suas ideias que tanto 
ambicionava. O que aconteceu por uma causa insuperável: a da inegável existência de 
um povo ‘imbecilizado’ e ‘burro’ que, vegetando nas condições menores e 
desclassificadas que foram delineadas nos retratos publicados por Eça de Queirós e 
Guerra Junqueiro (reproduzidos neste trabalho), não tinha capacidade de apreensão das 
ideias e de compenetração da real grandeza da tragédia que, sobremaneira, o atingia. Ou 
seja, portuguesa nação inculta desprovida de meios e instrumentos para enfrentar o 
desafio que lhe era proposto pela brilhante inteligência anteriana e pelo grupo do 
Cenáculo ou Geração de 70 – como ficou gravado na história literária de Portugal. 
 
Povo, ainda, menos capaz de se aperceber do valor das alternativas visando a 
reabilitação do país, rumo à modernidade, que lhe eram sugeridas por Antero de 
Quental. 
 
E desse estado de carência educacional, de défice cultural e de iliteracia funcional, 
estava bem ciente Antero de Quental nos tempos de vida académica em Coimbra, como 
transparece do seu artigo Leituras Populares onde se pode ler: 
“Remissa e vagarosa, porém, vai a instrução por esta boa terra de Portugal; e ai de nós 
se não se atende a este grave mal com prontos remédios; ai de nós, porque um povo que 
possui a liberdade sem instrução, que só o pode nela iniciar e nos sagrados direitos em 
que se resolve, a custo poderá conservá-la, e o que é mais, conservá-la sem abusar.’’438 
 
Antero de Quental mais objectiva ao acrescentar: 
“(…) só a ilustração, que dá ao homem a consciência dos seus direitos, pode derribar 
 
 
 
438 
As Prosas de Antero de Quental Selecção, prefácio e notas de Victor de Sá, Edições Futuro, Braga, 1942, p. 33 
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ruins governos e opressores.” 439 
 
Esta afirmação de Antero de Quental é, a século e meio de distância, deveras verificável 
na conjuntura nacional em que o país ainda há pouco tempo se confrontou com um ruim 
e opressor governo entre 2011 e 2015, causador de terríveis danos no tecido social. 
 
Ainda no mesmo artigo, Antero de Quental interroga: 
“Qual é pois a causa da ignorância - indigna do século - em que vegeta todo o nosso 
povo e grande parte da burguesia?” 
E logo dá a resposta: 
“Porque não é só o proletário, é também a classe média em grande escala, que não cura 
de seus direitos e liberdades, considerando-os, indiferentes, como uma invenção do 
século, e desconhecendo que só eles são as garantias únicas e seguríssimas da sua 
individualidade e progresso.” 440 
 
Escrevia Antero de Quental que a ignorância do povo português era indigna do século 
XIX e nós interrogamo-nos o que diria o poeta açoriano, neste nosso tempo, 
relativamente à iliteracia congénita e à ignorância encartada que estão por aí 
disseminadas e que, por vezes, são despudoradamente exibidas no espaço nacional; até 
por altas personalidades da hierarquia do Estado. 
 
O que atrás se expôs é algo incomodativo que bastante nos interpela na qualidade de 
cidadãos devotados à pátria que nos serviu de berço. 
É que agora também estamos confrontados com tais circunstâncias que denotam uma 
penosa realidade. Afinal, um doloroso estado do povo português que não sofreu 
interrupção ou algum abrandamento. Pelo contrário, agravou-se ao longo do tempo. 
 
Maltratado povo que continua, no século XXI, sendo vítima de um crónico atraso e a 
quem continua a faltar a “vontade dos que podem”441 promover a reversão da dramática 
situação; como Antero de Quental admitia no mesmo artigo a que nos reportamos. 
 
439 
Ibidem, p.32 
440 
Ibidem, p. 33 
441 
Ibidem, p. 34. 
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No entanto e passando a outro campo de análise, Antero de Quental exercendo o seu 
magistério moral e a sua autoridade intelectual influenciou os sectores intelectuais de 
Coimbra e de Lisboa e mesmo alguns políticos da capital. O que veio a reflectir-se na 
evolução política da situação, de modo a que tivessem sido criadas propícias condições 
para o incremento da ideia republicana. Esta, foi-se enraizando até que se consumou em 
mudança de regime no dia 5 de Outubro de 1910, com a proclamação da República, 
feita nos Paços do Concelho de Lisboa. 
 
Igualmente, sobre restritas faixas da sociedade, a sua imagem tutelar de reserva moral da 
Nação mantinha-se inalterável, apesar de, nos últimos anos de vida, se ter mantido 
afastado da visibilidade pública no seu retiro de Vila do Conde. O qual só foi 
interrompido pelo curtíssimo período de vigência da efémera Liga Patriótica do Norte; a 
cuja presidência fora chamado pelos estudantes da academia do Porto devido à sua 
reputação de impoluto e inteligente cidadão. 
 
Claro que podemos concluir que se não foi muito profunda e consequente a influência 
de Antero de Quental na sociedade do seu tempo, alguma importância teve; uma vez que 
era uma voz respeitada e, por vezes, atendida em peculiares e dramáticas circunstâncias. 
 
Porém, as recordações da sua vida e obra, nos sectores intelectuais das sociedades 
portuguesa e brasileira, mantiveram-se vivas por largas décadas posteriores ao seu 
passamento. Sobretudo, como valioso património cultural e inspiradoras de uma 
regeneração comunitária e, ainda, como ímpar referência moral. A vasta bibliografia 
passiva de Antero de Quental e as comemorações do centenário da sua morte que 
tiveram lugar em Portugal e as evocações do mesmo pelos literatos brasileiros, são disso 
prova assaz concludente. 
 
Tem valimento fazer um registo objectivo na sua formulação. A sucessão dos anos deu 
azo a duas ocorrências díspares, relativamente ao singular caso anteriano que 
permanecem relativamente estáticas no tempo transcorrido entre 1891 e o ano 2016: 
- A primeira ocorrência, por sinal negativa, é a de durante o século XX se terem 
desvanecido, no seio das camadas populares, as memórias da pessoa Antero de Quental, 
do seu magistério moral e das suas peculiares intervenções cívicas e políticas. 
- A segunda ocorrência, esta positiva, reporta ao facto de a figura de Antero de Quental e 
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a sua obra, ainda no século XXI, manterem fascínio junto das camadas intelectuais que 
cultivam as humanidades e as ciências sociais em Portugal e no Brasil. Circunstância 
invulgar que se contrapõe à outra denunciada no pretérito parágrafo, de ignorância de 
muitos portugueses sobre a vida e a obra de Antero de Quental. 
 
Relativamente ao alheamento da obra anteriana no século XIX por parte do povo, trata- 
-se de algo circunstancial que nem se estranha, porquanto mesmo no nosso tempo são, 
por demais, evidentes as dimensões das incríveis taxas dos analfabetismos: primário, 
funcional e cultural, da população portuguesa. É que um povo analfabeto está 
impossibilitado de se contemplar na fruição dos bens culturais. 
 
Neste ponto cabe a afirmação de que a obra anteriana é um inestimável bem cultural e 
que, tudo leva a crer, persistirá, ad perpetuam, inelidível. 
 
Em contraposição à indiferença e ignorância populares verificadas nos séculos XIX e 
XX, atrás referidas, no século XX a memória do poeta Antero de Quental e da sua obra 
poética, manteve-se bem viva nos meios académicos de Portugal e do Brasil. 
 
Memória que atingiu um elevado nível de expressividade e de consagração a ponto de 
que Antero de Quental vem sendo exaltado como um dos maiores poetas portugueses, 
ombreando com Camões e Pessoa. O que se deveu ao facto de o estudo da poesia de 
Antero de Quental fazer então parte dos programas liceais e universitários. 
 
Reflexo da importância da obra de Antero de Quental e do interesse que despertava na 
comunidade académica foram as comemorações evocativas que tiveram lugar no 
centenário da sua morte ocorrida a 11 de Setembro de 1891, num banco de jardim junto 
ao Convento da Esperança, no Campo de São Francisco, cidade de Ponta Delgada, Ilha 
de São Miguel, Açores. 
 
Igualmente, imagem reflexa do valor da obra de Antero de Quental está representada nas 
polémicas em torno da sua figura, do seu pensamento e produções literárias (poesia e 
prosas). Nelas eram, sobretudo, postos em causa o filósofo e o político, configurados no 
ser anteriano. 
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Na maioria das polémicas centrava-se a discussão em torno do pensador supostamente 
dominado pelo pendor político. 
 
Também a Antero de Quental se lhe apontava uma exagerada convergência com as 
ideias de Pierre-Joseph Proudhon na fase de promoção do socialismo em Portugal e de 
elaboração do seu ideário revolucionário. 
 
A Revolução, tal como a concebia Antero de Quental, sem recurso a acções armadas, 
mas como decorrência natural da evolução moral da sociedade e da elevação cultural do 
operariado, era liminarmente rejeitada pelos adversários políticos de formação marxista. 
 
Outra acusação apontava a inexistência de um anteriano pensamento estruturado e 
coerente. O que, decerto, era a resultante da incessante busca de Antero de Quental em 
consumar uma síntese em que se harmonizassem as modernas correntes filosóficas 
encabeçadas por Comte, Proudhon, Hegel, Michelet, Quinet, Kant, Renan, Hartmann, 
Schopenhauer – figuras cimeiras da Filosofia que, em maior ou menor grau, 
influenciaram Antero de Quental nas suas lucubrações filosóficas. Influências que se 
iam alternando nuns tempos ou acentuando noutros, à medida que Antero de Quental 
também evoluía no exercício filosófico e se avantajava a sua tendência de penetrar 
profundamente na Metafísica e na demanda do Absoluto. 
 
Importa referir que Antero de Quental não conseguiu alcançar esse grande desígnio que 
era a aludida síntese filosófica; a qual, se chegou admitir que fosse inserida no seu 
Programa para os Trabalhos da Geração Nova 442 que destruiu antes de o publicar; ou 
no ensaio Tendências Gerais da Filosofia na Segunda Metade do Século XIX – 
geralmente considerado como o seu testamento. 
Antero de Quental deu mesmo referência dessa frustração ao escrever: 
“Dir-me-ão agora alguns, e não dos somenos, que essa pretendida síntese não passa, 
afinal, duma certa unidade de vistas gerais e uma conformidade de tendências, que 
 
442 José Bruno Carreiro, na sua obra Antero de Quental - Subsídios para a sua biografia, Vol. I, Edição do Instituto 
Cultural de Ponta Delgada, 1948, p. 447, cita a informação de Manuel Duarte de Almeida do seguinte teor: “(…) no 
momento em que se convenceu que o seu livro estava levemente em desacordo com as últimas conquistas da ciência 
e não correspondia cabalmente às exigências do seu espírito, serenamente, despreocupadamente, como quem cumpre 
um simples dever, fez dele oblata ao fogo purificador, que nunca, talvez, em tempo algum consumira tão precioso 
combustível.” (I. M., 361-2) 
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pode, sem dúvida, acentuar-se ainda mais e ampliar progressivamente o terreno neutro 
ou comum onde se encontram irmãs as doutrinas rivais, mas não chegará nunca a 
constituir uma verdadeira unificação sistemática, o símbolo uniforme e completo do 
pensamento moderno.” 443 
 
Volvendo aos registos históricos das apreciações ou depreciações de que Antero de 
Quental foi alvo após a sua morte, há que anotar as posições assumidas pelos 
integralistas, pelos membros do ‘Movimento da Filosofia Portuguesa’ e pelos corifeus 
do ‘Estado Novo’; se, por vezes, combatiam o socialista Antero de Quental, noutras 
ocasiões procuravam agregar a sua pessoa e teor da obra ao seu grémio partidário e 
correlativa orientação ideológica e daí extraírem dividendos políticos junto do povo. 
 
Na área do socialismo mais ortodoxo em que se situavam o escritor Manuel Mendes 
(1906-1969) e o político Piteira Santos (1918-1992) foram, por estes cidadãos, 
desencadeados acerbos ataques à pessoa anteriana e ao seu ideal socialista de inspiração 
proudhoniana. 
 
Em defesa da memória de Antero de Quental, o escritor portuense Sant’Anna Dionísio 
(1902-1991) veio a terreiro rebater as acusações de Manuel Mendes e de Piteira Santos 
com o livro A sinceridade política de Antero. 
 
Aos políticos Manuel Mendes e Piteira Santos que acusavam Antero de Quental de ser 
aristocrata e não ter sido sério nem sincero nas suas intervenções políticas e na apologia 
do socialismo (tendo mesmo Piteira Santos escrito que Antero de Quental traíra a 
Cultura), Sant’Anna Dionísio contrapõs da seguinte forma: 
“O facciosismo e os fumos da sua suposta categoria censuradora cega-os a tal ponto que 
eles não consentem, nem por sombras, este direito, jamais contestado, de toda a pessoa 
poder reconsiderar sobre as ilusões da sua vida vivida, e reconhecer, se assim o entender, 
que as suas melhores possibilidades foram prejudicadas ou embargadas por estas ou 
aquelas ilusões. 
A carta a Storck acusa precisamente esse estado de espírito, mais que legítimo, de um 
homem que faz, com tranquilidade, o seu exame de consciência, e não tem receio de 
confessar haver sido vítima de muitos enganos, e, dentre eles, do engano da intervenção 
 
 
443 Trecho extraído do ensaio Antero ou a Noite Intacta, Eduardo Lourenço, Gradiva, Lisboa, 2007, 
pp. 67-68. 
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revolucionária.” 444 
 
 
Neste século e para os partidos comunista (PC), social-democrata (PSD) e CDS/PP, 
Antero de Quental é figura que lhes não desperta atenção. A que é de atribuir profunda 
divergência ideológica nos casos do PC e BE, alguma incompatibilidade do PSD 
concernente à prática política e antagonismo religioso quanto ao CDS/PP; este partido 
conotado desde a sua fundação com a democracia cristâ que, em Portugal, tem notória 
configuração católica. Tenha-se presente que Antero de Quental, a partir dos tempos dos 
estudos universitários de Coimbra, abjurou a doutrinação do catolicismo. 
 
Também anotamos a sensação de que nas últimas décadas esmoreceu no seio da maioria 
da população a consideração pelo poeta e pela obra. Pior: acentuou-se o 
desconhecimento da pessoa anteriana – o que decorre do profundo analfabetismo 
cultural existente, neste início do século XXI, em Portugal. Analfabetismo que - 
devemos sublinhar - é bastante lesivo dos patrimónios literário e cultural de matriz 
portuguesa. 
 
Devemos deixar referência inequívoca de que no século XX a poesia, as prosas e as 
intervenções cívicas de Antero de Quental foram amplamente estudadas por um número 
apreciável de académicos portugueses e brasileiros. Outrossim, quanto a bastantes 
mestrados e doutoramentos efectuados quer em Portugal, quer no Brasil, sobre temas de 
natureza anteriana. 
 
De referir, ainda, que a obra poética de Antero de Quental foi muito conhecida em 
Espanha e na Alemanha; neste país em consequência da divulgação feita por Wilhelm 
Storck. Também conhecida em Itália através das intervenções do tradutor Tommazzo 
Cannizzaro no seio da comunidade intelectual italiana. Igualmente divulgada na Suécia 
pelo tradutor sueco Goran Bjorkman. Mas existem muitas publicações das obras de 
Antero de Quental em várias línguas, formando uma extensa lista; a qual não 
publicamos por óbvias razões de exagerada ocupação de espaço e de inadequação ao 
tema aqui em apreço. 
 
444 Sant’Anna Dionísio, A sinceridade política de Antero de Quental, Porto, MCMXLIX, pp.40-41. 
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Igualmente, no campo político e neste com evidência para o sector socialista, permanece 
latente a evocação de Antero de Quental como um destacado socialista que integrou a 
Comissão de Redacção do Programa do Partido dos Operários Socialistas (1871) de que 
faziam parte: Azedo Gneco, José Fontana, Nobre França e José Tedeschi. 
 
E é como político consciente e atento ao interesse nacional que Antero de Quental no 
final do seu percurso de vida, a quando da tomada de posse do lugar de presidente da 
Liga Patriótica do Norte, a 7 de Março de 1890, na cidade do Porto, profere um discurso 
de que reproduzimos alguns trechos de grande significado e que, infelizmente, 
conservam actualidade e correspondência com o quotidiano da nação portuguesa neste 
século XXI. 
“Contra a vontade unânime do país (…) uma oligarquia das menos escrupulosas, 
aproveitando-se do indiferentismo e desleixada tolerância a que a nação se entregara, 
(reconheçamo-lo com contrita sinceridade) como quem abdica do seu direito e 
dignidade, conseguiu apossar-se da alta administração e do governo, para nos conduzir, 
no fim de 30 anos de materialismo político, à beira dum abismo onde nos encontramos.” 
445 
 
Nesta era do século XXI somos forçados a reconhecer que a “oligarquia das menos 
escrupulosas” está aí bem presente, actuante - beneficiando da mesma indiferença ou 
tolerância a que a nação se entrega em termos suicidários - e abdicando do direito e da 
dignidade, conserva a posse da administração, o exercício do governo e o domínio do 
país; que agrega como ‘Quinta Lusitana’. E assim conduziu a nação portuguesa, não à 
beira do abismo de que falava Antero de Quental mas, sim, ao fundo do abismo. 
 
Dizia Antero de Quental em 1890 que os governos, em Portugal, deixaram há muito de 
representar genuinamente os interesses e o sentir da nação. 
 
Afirmamos nós, situando-nos no ano de 2016, e com mais agravo para o povo: os 
governos que vão desgovernando o país, também eles não representam os interesses e o 
sentir da nação. 
 
 
 
445 
Prosas de Antero de Quental, Selecção, Prefácio e Notas de Victor de Sá, Edições Futuro, Braga, 1942, p.159 
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Por isso, em pleno século XXI, interroguemo-nos: Que salvação pode a nação 
portuguesa vislumbrar no sombrio horizonte que nos envolve? 
 
No século XIX; Antero de Quental, deu a receita: 
“A moralização dos poderes públicos, tal é a primeira condição do renascimento e 
integridade da vida social portuguesa.” 446 
 
Nessa tarefa de saneamento terapêutico, tendente a eliminar o deplorável estado 
patológico da sociedade portuguesa, radica “a esperança dum futuro em que Portugal 
retome entre as nações civilizadas um lugar digno das suas nobres tradições.” 447 como 
bem recomendava Antero de Quental. 
 
De uma certeza estamos detentores: Antero de Quental continua mantendo na 
actualidade a grande preponderância intelectual, o superior fulgor da obra poética e o 
insuperável prestígio da envergadura moral, que ornam a sua imagem de brilhante 
artista literário (poeta e prosador), de distinto pensador e de insigne cidadão. E todos 
estes atributos foram reconhecidos por estudiosos nacionais e estrangeiros - o que 
equivale a terem sido consagrados ao longo do século XX. 
 
Precisamente, o século em que foi tomando grande desenvolvimento a vasta, impar, 
bibliografia passiva da obra anteriana; a qual, por ser abrangente e muito diversificada 
não tem paralelo na história literária de Portugal. E que, em sede anteriana, se constitui 
um brilhante referencial multifacetado e compósito de: arte poética, formação literária, 
ciência política, exercício filosófico, prática do civismo, exaltação da Justiça, apologia 
da Liberdade e de singular textura patriótica. 
 
 
6.1. Professor e político Adriano Moreira interroga-se: “Passado um 
século, qual é a actualidade de Antero, ou quais os frutos das 
angústias que viveu?” 
 
Adriano Moreira na sua palestra proferida em Ponta Delgada, no dia 12 de Março de 
1989, na sessão de homenagem a Antero de Quental, promovida pelo Partido Socialista, 
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formulou a interrogação colocada no subtítulo supra e logo de par e passo inicia a 
resposta, volvendo a sua atenção sobre a Segunda Conferência do Casino, Causas da 
Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos, pronunciada por Antero 
de Quental, na noite de 27 de Maio de 1871. 
Detém-se em breve nota sobre o papel da Igreja desde o Concílio de Trento até ao nosso 
tempo, sem deixar de referir que “(…) o Euromundo ruiu com duas guerras civis da 
cristandade, a que chamamos mundiais pelos efeitos, e foram apenas europeias, pelas 
causas.” 
 
E Adriano Moreira sublinha que, 
“sobretudo na última, a resistência nas pátrias invadidas pertenceu a europeus camaradas 
em face da agressão e não a ideólogos separados, em que a reconstrução teve um agente 
principal na democracia cristã e uma alternativa sempre pronta no humanismo 
socialista.” 
448
 
 
Aprofundando o raciocínio e evocando Antero de Quental, Adriano Moreira acrescenta: 
“O bilogismo humanista parece convergir no plano de alcançar um ponto ómega 
terrestre, lembrando as últimas palavras do livrinho de Antero, que são estas: «Pois bem, 
meus senhores: o cristianismo foi a revolução do mundo antigo. A revolução não é mais 
que o cristianismo do mundo moderno.» Católicos praticantes alinham hoje nas 
formações socialistas, e a Igreja dá liberdade aos crentes para agirem no mundo político, 
no cumprimento de uma obrigação cívica que tem como limite a ética que sustenta.” 449 
 
Adriano Moreira (sem deixar de ressalvar que também por causas que escaparam a 
Antero de Quental no seu discurso do Casino Lisbonense), observa: 
“(…) a decadência dos povos peninsulares alargou-se em decadência do poder mundial 
das sedes políticas que em conjunto deram pelo nome de Europa, e que se juntam, 
progressivamente, para dar substância ao conceito nominativo do passado. O projecto 
que oferecem aos portugueses é europeu, como o foi o do Cenáculo, o do Santo Antero, 
o dos Vencidos da Vida.” 450 
 
E segue-se um breve apontamento sobre o Iberismo para frisar que ele “(…) se revela na 
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frequente demonstrada inquietação com a identidade nacional (…)”. 451 
 
Adriano Moreira também realça que: 
“(…) Antero viveu e teve de optar sobre o destino nacional em função da crise europeia, 
mais decidir sobre a possibilidade de conviver com a escolha, a alternativa africana 
abriu um compasso de gloriosa espera à geração que permaneceu atlântica e, depois do 
Ultimatum, se acolheu em parte aos republicanos para encontrar um regime político de 
suporte. 
Mas neste fim do século XX, a via europeia não tinha alternativa, a liderança foi em 
grande parte socialista, e o humanismo laico, nessa circunstância, sustentou os mesmos 
valores do humanismo cristão que reconstruiu a Europa.” 452 
 
Na perspectiva de Adriano Moreira: 
“Hoje, é a tendência atlântica, representada pelo também suicida Mouzinho, que procura 
concretização de projecto que a mantenha, e, com ela, preserve um traço fundamental da 
maneira portuguesa de estar no mundo, e de contribuir para desenhar o novo perfil do 
mundo.” 
453
 
 
Adriano Moreira evidencia uma constatação, qual advertência de que: 
“(…) não desapareceu, para todos, a situação angustiante que dilacerava Antero, e que 
magoadamente exprimiu ao dizer que a passada grandeza espiritual e criadora se finou 
quando «D. Sebastião, o discípulo dos jesuítas, vai morrer nos areais de África, pela fé 
católica, não pela Nação Portuguesa.» 
454
 
 
Igualmente de anotar que Adriano Moreira faz a referência ao testemunho de Eça de 
Queirós de que daquele tempo da Geração de 70, “não avulta um nome de mestre 
português para a Europa senão o do próprio Antero, sem reconhecer capacidade aos que 
o escutavam ou a si próprio para deixar subsistir o programa para a juventude que 
destruiu, nisto mais falador do que escritor.” 455 
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E neste aspecto, Adriano Moreira sublinha o facto de: 
“Também agora, entre os mestres do espírito europeu para a reconstrução” entre os quais 
avulta Jean Monnet, “não se encontra um mestre português do novo europeísmo em 
formação.” 
Quem tenha sido capaz de eleger, propor e fazer aceitar a alternativa europeia emergiu 
no processo político, muitos na linha mental de Antero, humanistas laicos e humanistas 
cristãos, solidariamente responsáveis. 
Mas criadores como Garrett e Antero, para serem seguidos ou combatidos, não 
apareceram neste fim de época à procura da maneira de entrar no século XXI. Vêem-nos 
de torna viagem, vestidos de europeu, por vezes ancorados na euroburocracia bem 
remunerada, mostrando pelos sinais exteriores até onde deve subir o nosso 
provincianismo de sul pobre, mas daqui não vai uma ideia, um conceito, um pensamento 
geral.” 456 
 
Prosseguindo, Adriano Moreira, sem desperdiçar a oportunidade, destaca a grave lacuna 
que é a indefinição do que se entende por Europa, prevalecente no nosso tempo e exalta 
a visão de Antero de Quental quanto à inevitável mudança de rumo de Portugal e no que 
concerne a “direitos concretos da libertação neste mundo”: 
“De facto, entramos politicamente no que chamamos Europa sem uma ideia definida de 
Europa a guiar permanentemente os responsáveis que variam, sem um conceito 
estratégico europeu onde caiba o conceito estratégico nacional que também não fomos 
capazes de formular. 
Mas foi mérito de Antero, e dos seus discípulos e apóstolos, ver de muito longe que a 
mudança de rumo seria inevitável ainda mantendo o amor ao passado, ainda contra as 
raízes, porque os factos são normativos e com os factos não se discute. Examinando as 
suas pregações com o método do padre António Vieira para as profecias, estava certo 
quando anunciava que não se trataria mais e apenas da liberdade abstracta dos povos e 
dos direitos formais do homem, mas sim da justiça social, dos direitos concretos, da 
liberdade neste mundo. E, todavia, preferiu ele próprio libertar-se do mundo.” 457 
 
E sob a perspectiva da justiça social, Adriano Moreira cita de Antero de Quental a frase: 
«Coisa alguma grande e duradoura se fundou ainda no mundo senão pela moral; e se o 
socialismo tem de ser uma esplêndida realidade, só o será como um passo mais no 
caminho da evolução moral das sociedades.” 458 
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Outra nota a ter como referência de vida anteriana, da lavra de Adriano Moreira, é a 
caracterização da coragem de Antero de Quental 
«de não se entregar à discricionalidade do adversário que foi para ele a decadência dos 
povos peninsulares, esmagadora, circundante, tecendo uma circunstância em que lhe 
aconteceu viver, que entendeu que não conseguia romper, e que não consentiu que lhe 
tolhesse os movimentos.» 
459
 
 
Pela nossa parte e a propósito da pertinente análise de Adriano Moreira, assinalamos a 
expressão “circunstância em que lhe aconteceu viver” - que Adriano Moreira sublinha 
ter sido “circunstância desesperante” - para lhe repormos a objectivação que nos parece 
evidente e que, neste trabalho, já foi inserida: Em Antero de Quental assenta o facto de 
nele se ter concretizado paradigmaticamente a associação da pessoa e da causa 
traduzível na paráfrase Antero de Quental, ele e as suas circunstâncias - conforme a 
expressão clássica de José Ortega y Gasset. 
 
Aliás, Adriano Moreira - após transcrever de Oliveira Martins as palavras do prefácio do 
Sonetos (1919): «este homem, fundamentalmente bom, se tivesse vivido no século VI 
ou no século XIII seria um dos companheiros de S. Bento ou de S. Francisco de Assis» - 
é peremptório: “O que muito claramente significa que a questão foi da luta contra a 
circunstância desesperante.” 460 
 
A finalizar a sua palestra Adriano Moreira, numa breve síntese, reconhece o 
merecimento da luta de Antero de Quental e aponta-o como credor do respeito e gratidão 
de todos que o englobam no número de varões ilustres que “se foram da lei da morte 
libertando”: 
“Prefiro julgá-lo assim, vítima de uma guerra que, como a sentia, considerava justa, e na 
qual mais preferiu perder a vida do que subordinar-se a uma escala de valores que lhe 
negava a procurada salvação neste mundo. Morreu, por intransigência para salvar a 
pureza da bandeira. É por isso que tantos podem hoje inclinar-se com respeito  e 
gratidão perante a lembrança do combatente. Todos o podem enfileirar na teoria dos 
varões ilustres que preferiram tudo perder, «antes que mortos na alma», e deste modo se 
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foram da lei da morte libertando.” 
461
 
 
Após citarmos a referência de Adriano Moreira de julgar Antero de Quental, envolvido 
na luta contra a circunstância desesperante em que lhe aconteceu viver e vítima de uma 
guerra, é agora altura de nós também julgarmos sobre a vasta matéria das precedentes 
transcrições do pensamento de tão ilustre e conceituado julgador. 
 
E fazemo-lo de forma mui objectiva apesar de, eventualmente, ser classificada de 
concisa: a palestra de Adriano Moreira sobreleva de importância no contexto da 
actualização da obra da Santíssima Trindade Anteriana. Esta é a nossa avaliação! 
 
Por isso, e porque decorrente de Adriano Moreira ser uma prestigiada figura da 
intelectualidade nacional e da política portuguesa, aqui inserimos várias transcrições de 
partes do seu mencionado discurso de 12 de Março de 1989, em Ponta Delgada, que nos 
pareceram em consonância com a nossa própria análise sobre o mesmo tema, expressa 
nas parcelas deste nosso trabalho. 
 
 
6. 2. Joaquim de Matos: “Antero nunca foi, esteve sempre a ser” 
 
É admirável esta síntese de Joaquim de Matos (1929) 
462
 
Expressão inequívoca composta de sete vocábulos simples, de leitura fácil e de directa 
apreensão interpretativa, ela define com precisão quem foi Antero de Quental e como ele 
vivenciou seriamente na sociedade do seu tempo. 
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Joaquim de Matos no início do seu ensaio afirma que Antero de Quental “escalou três 
vertentes: a do lírico, a do activista intervencionista e a do pensador.” 
 
Aqui, neste ponto. Temos de fazer um inevitável reparo: tal como sucede com a 
generalidade dos autores da bibliografia passiva de Antero também Joaquim de Matos 
ignora a vertente patriótica do poeta açoriano. Dir-se-ia que o patriotismo anteriano é 
tabu para quantos se ocupam em analisar a pessoa e a sua obra. 
 
Neste aspecto algumas, poucas, excepções se registaram: uma, do seu biógrafo José 
Bruno Carreiro que, nos dois volumes da obra Antero de Quental, Subsídios para a sua 
Biografia, largamente se referiu ao portuguesismo anteriano (como temos dado nota); 
outras, de alguns anteristas que, nos seus trabalhos, lhe fazem pontuais, breves e 
marginais referências, que nada evidenciam da importância do sentimento patriótico de 
Antero de Quental e que por isso mesmo não são aqui expostas ou comentadas. 
 
Centrando atenção sobre as enunciadas três vertentes da escalada anteriana, Joaquim de 
Matos acrescenta as seguintes observações: 
“E sobre estas três vertentes, achamos pertinente dizer que em qualquer uma delas 
Antero teve sempre uma atitude dinâmica, isto é, uma crítica constante sobre os seus 
produtos acabados, o que o levava a rectificações, obrigando-nos a ver no seu percurso 
conclusões sempre provisórias. É um Antero assim, batedor de problemas, sempre 
insatisfeito pela exigência que em si era imperativa, que deve ser estudado, pois de 
contrário, parcelando-o, pela selecção das citações, corre-se o risco da deformação, o 
que se verifica na sua bibliografia passiva, onde encontramos pistas diferentes e até 
opostas.” 
 
Neste ponto e a seguir, Joaquim de Matos aflora um singular aspecto a ter em conta no 
estudo da obra anteriana: 
“De facto, Antero dá para quase tudo, se não o encararmos na sua mobilidade pensante, 
de homem exclusivamente livre dentro de si mesmo, perante toda a natureza de 
problemas, propostos pelo país e pela modernidade estrangeira. 
Vincular Antero a uma filosofia, a uma ideologia ou a uma prática, estamos convencidos 
que é uma deformação da personalidade e da dignidade que, quanto a nós, marcaram, 
fundamentalmente, uma atitude de reflexão, que nos parece ser o seu maior contributo 
para uma mentalidade, qualquer que seja a sua natureza.” 
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Prevalecendo-se da opinião de que antes de prosseguir considerações se lhe impunha 
esclarecer o que entende por mentalidade, no contexto «Mutação da mentalidade 
Portuguesa», Joaquim de Matos escreve: 
“A mentalidade, que tem sido motivo de apelos angustiantes, tem a ver, precisamente, 
com os comportamentos mentais: com o estatismo genérico dos portugueses, isto é, com 
o seu passivismo mental, com a ausência de crítica reflexiva, com a generalizada 
utilização de conhecimentos modelados por institucionalização ou tradições. Quaisquer 
que sejam os valores que poderão conceptualizar um povo e que, respeitando-os, o 
poderão tornar maior e consequentemente menos carente, material e espiritualmente, a 
atitude dinâmica mental é que é requerida, como imprescindivelmente necessária, ainda 
que não suficiente. O estímulo para tal atitude, tanto pode partir do nosso espaço 
geográfico como do estrangeiro, sem que, partindo de um ou outro lado, signifique que 
passemos a ser mais ou menos portugueses.” 
 
E precisando o que entende por mutação, isto é, mudança, Joaquim de Matos pondera: 
“Esta palavra não pode ser tomada em sentido absoluto. As mudanças não se fazem por 
decreto, nem na sua totalidade. Com exemplos inequívocos, a história mostra-nos que 
nem a força de um grupo, nem a força de uma revolução, são capazes de determinar 
uma mudança, só porque ela é necessária e porque surge oportunidade para isso. 
A mudança de uma mentalidade, estimulada por uma necessidade evidente, passa pela 
educação, pela cultura, pelo poder político, sem esquecer que a sua possibilidade está 
dependente da adesão voluntária do indivíduo, sem imposição, sem dogmatismos 
massificantes. A mudança tem de ser sentida como necessária para ser aceite, isto é,tem 
de ser desejada. A intervenção grupal ou estatal, interessada numa mudança, não pode 
ignorar estes pressupostos. Isto não significa que uma intervenção possa ser inócua. 
Apenas, e só, que a dimensão projectiva de Antero terá de ter em linha de conta todos 
estes considerandos, para evitar desfocagens, que adulterem a verdade de um pensador 
que, sobretudo, se preocupou com a verdade e dela fez o percurso das suas reflexões e 
das suas actividades, nunca fechadas, mas sempre sob a mira de uma crítica que a si 
próprio exigia, pelo seu carácter e pela sua consciência dialecticamente insatisfeita.” 
 
Joaquim de Matos ressalva ainda que 
“A alteração da mentalidade não põe em causa a especificidade do povo português, ou 
uma possível paideia portuguesa, defendida por António Quadros, nem implica uma 
absorção da nossa etnia por qualquer cultura estrangeira. Nem tão pouco pode servir de 
cobertura à importação ou imposição de qualquer ideologia, pois estas podem acontecer, 
substituindo o recheio da memória sem mexer com os comportamentos mentais.” 
 
Sob este prisma encarado no âmbito europeu, há que assinalar as seguintes observações 
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de Joaquim de Matos: 
“Antero foi o maior receptor do seu tempo da cultura europeia, com mais precisão, das 
filosofias e das ideologias da Europa, mas também foi aquele que foi mais longe nas 
suas críticas, tendo sempre presente a realidade portuguesa, o que não implica a 
ausência de dificuldades e de erros, num contexto reflexivo tão complexo.” 
“Antero de Quental foi, sobretudo, contra os hábitos mentais do povo português, 
passivos, acríticos, improdutivos, acriativos, abúlicos, em oposição, aliás, com os 
momentos mais altos de Portugal.” 
“O que estava fundamentalmente em causa era um sentimentalismo alienante, 
impeditivo da evolução de um povo (…). Foi contra esse sentimentalismo doentio, 
inoperante, que Antero lutou, em defesa de uma atitude mental, sem a qual não era 
possível qualquer progresso. As suas opções políticas e ideológicas não podem ser 
encaradas como adesão ortodoxa a importações, mas com adesão, e só, ao espírito 
humanista, inerente ao idealismo mais puro dessas políticas e dessas ideologias. É 
verdade que o seu entusiasmo, aceso por uma esperança de concretização imediata, o 
levou a atitudes, a compromissos, que, isolados de toda a sua evolução, poderão 
contrariar o que se afirma. Mas achamos um desrespeito por Antero não penetrar na sua 
autenticidade, pelo seu estudo global, pela sua evolução, onde subjacente, permanece 
sempre humano, sempre português, em perseguição de si e do seu povo, procurando o 
seu progresso em correlação com a sua alma.” 
 
É altura de abrirmos um parêntesis nas citações de Joaquim de Matos para registarmos a 
sua afirmação sobre Antero: sempre português, em perseguição de si e do seu povo, 
procurando o seu progresso em correlação com a sua alma.”. Trata-se do 
reconhecimento por parte de Joaquim de Matos do patriotismo de Antero de Quental, 
em conformidade com o sentido que temos dado à explanação do presente texto de tese 
doutoral. 
Aliás, a explanação desenvolvida por Joaquim de Matos apresenta-se correlativa com 
muito daquilo que temos escrito. Aqui transcritos, alguns trechos do ensaio de Joaquim 
de Matos, documentam, ampliam e reforçam a contextura do nosso trabalho. 
 
No ensaio de Joaquim de Matos e no quadro do que já se transcreveu, segue-se um 
trecho em que o autor se interroga: “Uma mutação, ou mudança, implica ruptura. Antero 
provoca, de facto, essa ruptura? Essa rotura é embrionariamente nacional?” 
 
A que após tipificar ruptura como “o desabamento de uma estabilidade aceite e 
cultivada”, Joaquim de Matos anota que a mesma ”é transnacionalista”, sendo uma 
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“clivagem, entre outras, que mais claramente nos revela a natureza evolutiva da 
história.” Mas a Portugal fazendo parte integrante da Europa não é permissível “uma 
ruptura nacional isoladamente da nossa integração cultural europeia.” 
 
Passando a responder às pretéritas interrogações, Joaquim Matos é peremptório: 
“Nesta perspectiva, Antero é o agente número um da ruptura em Portugal. E, quando 
dizemos em Portugal, queremos dizer que implica a dinâmica europeia sem colidir com 
a diferença específica que nos permite distinguir os povos ou as raças. E então, feitos os 
devidos esclarecimentos, podemos afirmar que houve uma ruptura nacional, sem que 
isso signifique o grau da sua extensão e a dimensão da sua incidência na mentalidade 
portuguesa. Mas essa ruptura, que aceitamos ter existido, não se identificou com uma 
mudança absoluta. De Antero até hoje, a mudança da mentalidade portuguesa tem-se 
caracterizado por avanços e recuos, através de forças divergentes e opostas, impondo-se, 
nuns casos, a energia dos agentes culturais, noutros, o pulso do poder. 
Mudança, portanto, não houve, mas, no entanto, parafraseando Galileu, houve. Isto é, 
abriu-se a porta à mudança. E ela continua aberta actualmente, e acreditamos, com forte 
esperança na efectivação dessa mudança. A estabilidade e a democracia, necessárias a 
uma mudança da mentalidade, ainda que não suficientes, nunca existiu em toda a 
história de Portugal como hoje.” 
 
É agora chegada a oportunidade de marcarmos a nossa posição sobre o que precede da 
autoria de Joaquim de Matos. 
 
Se quanto à generalidade das transcrições antecedentes do ensaio de Joaquim Matos 
estamos de acordo e desse acordo se dá explícita demonstração no contexto deste nosso 
trabalho, importa notar que discordamos da sua visão de que estavam à data da 
elaboração do ensaio ou estejam agora, criadas e mantidas as condições de estabilidade 
e democracia propícias para se operar a ambicionada mudança absoluta de mentalidade; 
seja ela na esfera individual ou na abrangente, colectiva, hipotética, dita mentalidade 
portuguesa. 
Assim escrito por temos presente a circunstância de estarmos, desprevenidos indígenas, 
sitiados num campo pantanoso, formalizado Estado democrático, que nem de Direito 
efectivo e que não assegura aos cidadãos os elementares direitos consagrados na 
Constituição da República Portuguesa e na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. Disso hemos demonstração no quotidiano das nossas vivências individuais e 
vida colectiva. 
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De modo que, a nosso ver, não prevalece sentido de credibilidade à esperança de 
Joaquim Matos, de se concretizar a almejada, redentora e sobremaneira abrangente, 
mudança de mentalidade. 
 
Volvendo ao fulcro da questão equacionada por Joaquim de Matos e sintetizando tudo 
aquilo que ele dissertou sobre a influência de Antero, começamos por atentar no seu 
interessante registo: “há um antes de Antero e um depois.” 
“Antero provocou uma clivagem na mentalidade portuguesa, sem que isso implique, 
repetimos, uma mutação horizontal, esto é, a nível social, com manifestações 
pragmáticas significativas.” 
“(…) tendo em conta a contaminação dos diversos níveis culturais entre si, podemos 
dizer que Antero de Quental foi o mais claro ponto de partida para a mutação (da 
mentalidade portuguesa) e continua e continuará a exercer a sua influência, pois o seu 
pensamento e a sua acção já foram absorvidos pelo colectivo cultural, com repercussões 
inevitáveis em toda a sociedade.” 
 
Joaquim de Matos fixando-se na descoberta do verdadeiro Antero e do que dela se pode 
e deve correlacionar com o papel da sua influência na sociedade portuguesa releva que 
ele era detentor de 
“uma personalidade integral, onde se repercutem todas as fontes da sua existência: 
religiosas, éticas, filosóficas, científicas e históricas. A exigência do carácter, da 
inteligência e da sensibilidade, não permitia a Antero virar as costas a uma dúvida, a um 
problema, a um hiato. Exigência, sem dúvida, que denuncia um perfeccionismo e uma 
apetência pelo absoluto, mas, sobretudo, uma integridade rara em toda a história dos 
portugueses.” 
 
A seguir, Matos realça em Quental a força interior do português e a sua portugalidade: 
 
“É nesta linha que devemos encarar a obra e a acção de Antero de Quental. Antero 
nunca foi, esteve sempre a ser. Mas, colocadas bem as várias peças nos seus devidos 
espaços e nos seus devidos tempos, não podemos deixar de concluir que, sobretudo, 
subjacente ao seu olhar universalista, o movia a força interior do português, com os pés 
nas raízes étnicas e os braços abertos para o progresso. Isto significa que a Moral e a 
Praxis, aparentemente separadas por acidentes sucessivos do seu percurso, bem lá no 
fundo nunca estiveram separadas. Ou, por outras palavras, a espiritualidade, com todas 
as suas implicações, nunca esteve separada dos problemas materiais humanos, com 
todas as suas implicações, nem o seu estrangeirismo da sua portugalidade.” 
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Joaquim de Matos finalizando o seu ensaio, observa: “Ipso facto, Antero não mudou a 
mentalidade do povo português, mas está à cabeça da linha de uma mudança que ainda 
não se efectivou, mas que está em curso.” 
 
Nós comentamos: mudança que, a acontecer no sentido evocado por Joaquim de Matos, 
se processará por decorrência do tempo diacrónico e com as dificuldades e bloqueadoras 
limitações prevalecentes na enferma sociedade portuguesa. 
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7. O perigo da destruição de Portugal 
 
A partir dos meados do século XIX, como apontámos nos antecedentes capítulos, 
tornou-se evidente para Antero de Quental e seus companheiros da chamada Geração de 
70 que Portugal passava por um conturbado período da sua vivência secular. 
E com maior ou menor alarido na capital do reino, iam chamando a atenção para o 
perigo que representava a continuidade ou aprofundamento da crise avassaladora então 
existente. 
 
Antero de Quental e Eça de Queirós chegam mesmo a vaticinar o colapso de Portugal. 
Se no século XIX tão ilustres personagens alertavam para o perigo de o Estado e a 
Nação sucumbirem, tal como fizera Almeida Garrett no seu ensaio Portugal na Balança 
da Europa (1830); em início do século XXI damo-nos conta de que se aprofundou a 
decadência do país nos mais diversos domínios – o que temos vindo a assinalar na 
sequência deste trabalho. 
 
Os factores de perigo já são em grande número e da maior gravidade. 
Entre eles, avultam dois: um (que emergiu com nítida acuidade no último quartel do 
século XX) configurado nos tenebrosos interesses de poderosos grupos internacionais 
que, actualmente, manipulam os mercados e as políticas dos diversos Estados; outro, da 
era actual, consubstanciado na política de abandono, desprezo e adulteração da língua 
portuguesa de que o novo Acordo Ortográfico de 1990 é um grande instrumento. 
 
Igualmente, neste domínio linguístico nada augura de bom que, em vez de valorizar e 
promover a difusão, a prática e o bom uso da língua portuguesa, os governantes a 
desprezem, desvalorizem ou abandalhem; e, em contraposição, se empenhem em 
fomentar o ensino do inglês e chinês desde os primeiros anos do ensino básico. 
Circunstância grave é a de, em certos estabelecimentos de ensino superior em Portugal, 
já ocorrer o abandono do português e a prevalência do inglês na linguagem corrente das 
actividades académicas de âmbitos curriculares e científicos. 
 
Uma prática que consideramos de lesa-Pátria! 
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Anotamos que se perdido o uso da língua, que é partilhada por 250 milhões de pessoas, 
estará consumado o desaparecimento de Portugal como país independente, com 
personalidade jurídico/constitucional e a correlativa inexistência dos portugueses. Além 
de ser uma inqualificável agressão aos países integrantes da Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP); assim atingidos no património cultural que os distingue na 
comunidade internacional. E que também arrastará a dissolução da CPLP com muito 
desastrosas consequências sentidas nas áreas da política, do ensino, da cultura, da 
sociologia e da economia, dos países que a integram. 
 
Aliás, em recente data, o deputado europeu de nacionalidade portuguesa, filiado no 
PSD, Paulo Rangel, declarou num debate efectuado na cidade do Porto, que Portugal e 
os portugueses deixariam de existir daqui a poucos anos. O que deixa antever que no 
seio da comunidade Europeia já se vai congeminando a tenebrosa ideia que poderá estar 
implícita na política de transformar a Europa num conglomerado de regiões, através das 
quais se procederá à fragmentação/diluição dos Estados-Nações. 
 
Aqui, em pleno século XXI, prestes a concretizar-se o perigo de cessação da existência 
de Portugal, apontado por Antero de Quental e pelos seus companheiros do 
Cenáculo/Geração de 70. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
À cadência da escrita do texto que precede fomos explanando nossas considerações 
sobre as várias matérias entretecidas na discriminação da temática de tese designada por 
Antero de Quental: Um patriotismo prospectivo no porvir de Portugal. 
 
Frequentemente, expressámos opiniões conclusivas que julgávamos adequadas e em 
consonância com a nossa interpretação dos factos ou com a apreensão dos sentidos das 
atitudes e escritos de Antero de Quental - que estávamos abordando no prosseguimento 
da elaboração do presente texto. 
 
Isto ora anotado para dizermos que, em termos de conclusão, pouco de muito 
importante se nos afigura de acrescentar. 
 
No entanto, tendo em conta o normativo que regula a formulação de um trabalho de 
tese, aqui neste item atinente à conclusão, acrescentaremos algumas considerações que, 
pela sua relevância, não deverão ser esquecidas ou desvalorizadas em sede de trabalho 
doutoral. 
 
Desde logo, devemos referir um factor primordial: qual seja o de situar Antero de 
Quental no patamar cimeiro da historiografia, da literatura e da cultura portuguesas. 
 
Na nossa perspectiva - que entendemos dever expressar neste nosso trabalho - Antero de 
Quental ocupa na História de Portugal um meritório lugar; ímpar entre as distintas 
personalidades que mais se distinguiram no exercício poético, na lucubração filosófica e 
na luta em prol da regeneração da Pátria. 
 
Luta essa, prosseguida sob o determinante ardor de um patriotismo que classificamos de 
prospectivo no porvir de Portugal; o qual, manteve toda a vida e se configurou como 
exemplo para as futuras gerações. 
 
Crentes em tal avaliação, procurámos dar relevo a uma personalidade que, para além de 
ser um poeta entre os maiores do mundo europeu e pensador de elevada craveira, era 
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dotada de superior visão analítica espraiada pelo vasto campo da abrangente e 
multíplice problemática nacional, ao seu tempo (segunda metade do século XIX), 
vigente em Portugal. 
 
Uma invulgar posição de destaque de Antero de Quental que hoje se encontra muito 
mais valorizada pela acrescida importância que lhe adveio do assombroso teor 
premonitório da sua análise sobre a situação de Portugal que, tendo sido feita na 
segunda metade do século XIX, se projecta no quadro de realidade da problemática 
nacional deste século XXI. 
 
Também determinados pela importância de tão molesta conjuntura nacional entendemos 
que, sendo ela tão evidente, importaria tomarmos, todos os portugueses, consciência de 
que a patriótica visão anteriana sobre Portugal do século XIX, corresponde, fielmente, à 
realidade do país a contas com a intrínseca lusa decadência, em acelerado curso no 
princípio do século XXI. 
 
E para essa tomada de consciência acerca do estado da nação no século XIX melhor se 
concretizar há que recorrer à leitura e apreensão interpretativa dos conteúdos dos 
testemunhos lúcidos e objectivos de Antero de Quental, dos membros da Geração de 70 
e de Andrade Corvo - o que se configura como dever de todos os portugueses 
empenhados na ingente tarefa de abrir novas perspectivas de desenvolvimento do país 
que somos; visto que será o primeiro passo para se emendar os erros, satisfazer 
plenamente as omissões e corrigir os desvarios cometidos. 
 
Afinal, uma atitude em sintonia com o sentido da frase do historiador Jorge Borges de 
Macedo: 
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“É fundamental encontrar o passado para percebermos as linhas de força que podem 
pautar o futuro e termos a capacidade de moldar o presente. Para que tal continue a ser 
exequível é fundamental preservar a memória” 464 
 
 
 
463 
Jorge Borges de Macedo, (1921-1996), historiador e professor catedrático de História Moderna, na Faculdade de 
Letras, da Universidade de Lisboa. 
464 
Frase inclusa na obra de Pedro Jerónimo, Ciberjornalismo de proximidade – Redações, jornalistas e notícias 
online, Editora LabCom. IFP, Universidade da Beira Interior, Covilhã, 2015, p.53. 
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E por no antecedente se ter mencionado a imprescindibilidade de preservar a memória e 
neste ano de 2016, se terem completado 125 anos do falecimento de Antero de Quental, 
faz sentido que o doutorando que subscreve a presente tese sobre a sua distinta pessoa e 
invulgar obra, não deixando passar em claro a efeméride, lhe renda, em contexto da 
mesma peça académica, a homenagem que - ainda que singela - a seguir se formaliza. 
 
 
ANTERO DE QUENTAL 
GRANDE PORTUGUÊS! 
POETA, DOS MAIORES DE PORTUGAL! 
ESCRITOR, PROSISTA DE EXCELÊNCIA! 
PENSADOR, DE SUPREMA RELEVÂNCIA FILOSÓFICA! 
POLÍTICO, DE IMPOLUTA COMPLEIÇÃO: MORAL E CÍVICA! 
Fez a 11 de Setembro de 2016, 125 anos que morreu, sentado num banco, junto ao muro 
do Convento de Nossa Senhora da Esperança, no Campo de S. Francisco, cidade de 
Ponta Delgada, Açores. 
PREITO À SUA IMPERECÍVEL MEMÓRIA! 
 
E por assim pensarmos é que, a qualquer momento e nos mais diversos lugares, nos 
empenhamos em valorizar a patriótica visão crítica de Antero de Quental, acerca do 
Portugal do século XIX. 
 
Por conseguinte, em conformidade, e atinente à temática do patriotismo anteriano que é 
o cerne do presente trabalho, figurou-se-nos ser do maior interesse assinalar, neste nosso 
trabalho, os aspectos mais relevantes do pensamento e da obra de Antero de Quental, 
focados no específico domínio político/social que, por serem quase totalmente 
transponíveis para a actualidade, bem nos considerámos motivados, neste trabalho, de 
delinear o respectivo quadro factual de uma maneira descritiva que, sem esforço ou 
desacertos importantes (mas abstraindo a qualidade literária da prosa expendida) 
poderia ser ao ilustre poeta Antero de Quental atribuída a respectiva autoria. 
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Brasilino Godinho, Entrevista à Revista COFRE, Janeiro/Fevereiro de 2014, n.º 13, II Série, pp. 36-37. 
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E atente-se na significação que subjaz no precedente enunciado; tanto mais que Antero 
de Quental quando se concentra em analisar e criticar os vários aspectos do domínio 
político/social, implicitamente está a desenvolver um intenso trabalho de sentido 
patriótico. Ou seja: a dar largas à concretização do seu patriotismo. E projectando-o no 
tempo futuro. 
 
De modo que, extrapolando ou como se déssemos a palavra a Antero de Quental, várias 
vezes e sistematicamente denunciámos a actual situação de Portugal - país humilhado, 
sofrido, maltratado e como que estando amordaçado sem reacção contrária a tão 
calamitoso estado. Um estado que, parecendo semelhante ao que existia no século XIX, 
é, em alguns aspectos, pior – como temos enunciado. Uma decorrência também 
demonstrativa de quanto perspicaz, objectivo, profético, se evidenciou Antero de 
Quental. 
 
Pelo que neste trabalho hemos indicado, com recurso a vários ordenamentos semânticos 
do discurso, o que dissemos em 2014 em resposta a uma pergunta do jornalista 
entrevistador na qual era admitida a existência de “tantos portugueses amordaçados”. 
Nossa resposta foi a seguinte: 
‘’(…) os portugueses nem estão só amordaçados. Pior do que isso: são continuamente 
humilhados, ofendidos, maltratados. Também, espoliados dos seus direitos e privados 
dos já de si precários meios de subsistência, por causas que têm a ver com políticas 
oportunistas, medidas sectárias, atitudes agressivas e procedimentos desumanos de 
certas, sobejamente identificadas, entidades públicas. 
Preocupa-me, sobremodo, mostrar aos cidadãos que, atingidos os limites da exploração 
e do desprezo pelos carenciados, há a imperiosa necessidade de – e repito-me – exercitar 
a prática cívica de exigência, de crítica, de repulsa e, mesmo, de condenação, 
relativamente aos actos governativos.” 
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Aqui, neste trabalho e a nosso jeito, expressa a condição patriótica de Antero de 
Quental, a devoção à Pátria e o seu inconformismo com o estado de degenerescência em 
que o País estava mergulhado. 
 
Outrossim, relevado quanto e com que intensidade Antero de Quental instava os 
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portugueses a não se deixarem possuir pela cegueira e pela acomodação à 
confrangedora realidade então prevalecente. 
Por tudo que fica inserido neste nosso trabalho, concluímos que - abstraindo as 
divergências que se possam ter relativamente às ideias políticas, posições ideológicas e 
profissões de fé religiosa e (ou) de antagonismo religioso, do poeta micaelense – há que 
considerar e valorizar a mais objectiva influência de Antero de Quental a prosseguir ao 
compasso do tempo; qual seja a de, precisamente, nos facultar a demonstração de que 
Portugal não prosseguiu a renovação de mentalidades, o desenvolvimento sociopolítico 
e a inequívoca progressão de ordem cultural; que por serem decisivos factores 
mobilizadores se impunham em ordem imperativa de plena concretização a uma distinta 
nação com grandes pergaminhos na História da Humanidade e na invulgar condição de 
ser das cinco mais antigas da Europa. 
E que, definitivamente, a todo o transe, se extraiam as ilações que melhor sirvam os 
superiores interesses da nação portuguesa. 
 
Mais de referir que é de crer que o patriotismo anteriano seja factor adjuvante e decisivo 
dessa influência a projectar-se ad perpetuam, pois que também considerando o aspecto, 
aberto em perspectiva, enunciado no título do presente trabalho Antero de Quental: Um 
patriotismo prospectivo no porvir de Portugal; e a que, no corpo deste escrito, demos 
substancial referência. 
 
O que, concernente à vislumbrada influência, acontecerá por força e suprema razão de 
ter sido desperta pelo imperioso sentido de patriotismo (anteriano) expresso em termos 
descritivos e de inequívoca autenticidade; os quais, nesta peça escrita, estão amplamente 
anotados e comentados. 
 
Outrossim, devido ao facto dos testemunhos, análises e opiniões de Antero de Quental 
se constituírem como matérias de reflexão das gerações vindouras e como importante 
objecto de estudos culturais e de doutrinação política, inclusos no âmbito das ciências 
sociais; os quais, tendencialmente orientados no sentido de serem âncora de salvação do 
país que, por enquanto, ainda há nome de Portugal. 
 
Daí que consideremos ser o patriotismo manifesto em anteriana versão pessoal um 
inestimável legado de Antero de Quental à nação portuguesa. Aos portugueses cumprirá 
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dar-lhe a melhor utilização! 
Um parêntesis: 
Aliás, não fora essa pretendida divulgação do legado anteriano a grande inspiração da 
presente tese e o presumível alcance da mesma, certamente que, cingidos a cumprir um 
normativo legal e ritual académico para satisfação pessoal ou para dar referência 
documental do patriotismo anteriano, ficaríamos com a amargura de não cumprir uma 
obrigação cívica. Portanto, se fora essa a negativa perspectiva - sem outro sentido que 
não fosse o de dar conclusão a algo que seria, eventualmente, aparentado com a 
satisfação de uma vaidade pessoal; o que, afinal, sempre se desejou que estivesse 
arredio do pensamento do doutorando autor da tese - seria inútil e mesmo descabida, a 
tarefa de elaboração do presente documento. 
 
Pela nossa parte, aqui em sede de tese, e considerando quanto de prestimoso pode ser o 
legado cívico/patriótico de Antero de Quental para as novas gerações, procurámos: 
“(…) demonstrar a perenidade dos conceitos formulados por Antero: os quais, de tão 
ajustados à situação de crise profunda que afecta a nação portuguesa, dir-se-ia que 
teriam sido expressos no tempo presente. O que, também releva de extraordinário 
interesse, de abalizado significado, de grande oportunidade e de valiosa contribuição, 
nos planos político e sociológico, para nos debruçarmos com sentido crítico e de espírito 
aberto e construtivo, sobre a temática da crónica crise que, em continuidade de séculos, 
avassala Portugal e as suas sacrificadas gentes. 
Na actualidade, faz sentido reencontrarmos Antero de Quental e a sua grandiosa obra 
literária, o seu magistério moral e a singular produção de natureza filosófica.” 466 
 
Igualmente, anotamos que nos parece ser de grande interesse, sob os pontos de vista do 
amplo conhecimento, da desejável valorização e da consequente divulgação da obra 
anteriana, o estudo atinente à dissertação doutoral que ora apresentamos; este, encarado 
como ponto de partida ou de passagem para estádios mais avançados do conhecimento 
científico/literário. 
 
Por outro lado e reforçando o que havemos escrito, há que assinalar a falha existente na 
bibliografia (portuguesa e estrangeira) de Antero de Quental, no que respeita à forma 
como ele articulou o patriotismo em si próprio, nas intervenções cívicas e na sua obra. 
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Claro que sem descurarmos a possibilidade de alguma coisa se corrigir ou acrescentar: 
não só no tríplice património conceptual, doutrinário e filosófico, constituinte do acervo 
literário de Antero de Quental; como, também, na larga bibliografia passiva anteriana 
existente em Portugal e no estrangeiro. 
 
O que, a concretizar-se, representaria um importante contributo de natureza patriótica, 
de elevado sentido cívico e de alta valia cultural, sobretudo, se na pior das hipóteses, 
Portugal permanecer por larga temporada no fundo do abismo em que já se encontra. 
 
Também se acredita que a influência de Antero de Quental se faça sentir como sentinela 
que, à porta de armas do quartel, de vez em quando, grita: ALERTA! 
 
E consideremos que sito além-túmulo, em Ponta Delgada, Açores, Antero de Quental, 
poeta, político e pensador, que dir-se-ia jazer adormecido está, afinal, bem vivo e atento 
ao tenebroso estado de Portugal. E, evidenciando grande inquietação, lança-nos um 
vigoroso alerta. 
 
Um alerta que nós apercebemos expressado no discurso lido no acto de posse de 
presidente da Liga Patriótica do Norte, a 7 de Março de 1890, e no texto A que Vimos, 
escrito no quadro das actividades previstas pelo mesmo organismo. 
 
Pois façamos a leitura atenta do alerta de Antero de Quental. 
 
 
Em primeiro lugar, precedendo o descritivo da confrangedora realidade, nele expressa 
uma perturbadora interrogação. 
 
«A vida nacional, para ser autónoma e independente, tem de ser remodelada. A nação 
tem de emendar erros profundos e numerosos, acumulados durante muitos anos de 
imprevidência, de egoísmo, de maus governos e de corrompidos costumes públicos. 
Esta situação é tanto mais grave, quanto gradualmente se foi estabelecendo entre a 
nação e os governantes um verdadeiro divórcio, divórcio há muito latente e que a crise 
actual veio apenas patentear em toda a sua cruel realidade. Os governantes, em Portugal, 
deixaram há muito de representar genuinamente os interesses e o sentir da nação.” 
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“No templo sagrado da Pátria tomaram assento os vendilhões da intriga, os mercadores 
de traições, e rumorejam debatendo o preço por que se compram e vendem entre si, 
enquanto a alma popular, contrita e humilhada, chora no seu desolado abandono. E não 
haverá quem proteste contra esta corrente de torpeza, de baixeza e cinismo, que ameaça 
subverter o que ainda nos resta de crenças e dignidade cívica? 
Sim, há-de haver!” 467 
 
 
Em segundo lugar, no mesmo expõe a panaceia que considera adequada para ser 
iniciada e prosseguida regularmente a evolução no sentido da modernidade e do 
progresso da sociedade portuguesa. 
“Quando a nação portuguesa tiver governos que verdadeiramente a representem e nos 
quais confie, quando o Estado voltar a ser um órgão útil e não uma  excrescência 
parasita e nociva no corpo social, só então poderemos dizer que está dado o primeiro 
passo no caminho da restauração das forças vivas da sociedade portuguesa.” 
“Por amor deste fim supremo (da regeneração de Portugal, por forma a que «retome 
entre as nações civilizadas um lugar digno das suas nobres tradições»), sacrificaremos 
todos no altar da pátria intuitos e preferências particulares, dissidências, azedumes e 
suspeições, triste legado dum período de mesquinhas lutas, que entibiaram ainda os 
melhores, e unidos num comum ideal, seremos fortes por essa união indissolúvel, tão 
indissolúvel como a unidade da pátria, cujo sentimento nos inspira a todos, sem 
distinções.” 468 
 
E com este veemente apelo de Antero de Quental - de acentuado recorte patriótico e 
com a viva esperança de que no tempo actual de tão graves crises, ainda haverá quem 
proteste contra esta corrente de torpeza, de baixeza e cinismo, que ameaça subverter o 
que ainda nos resta de crenças e dignidade cívica, e de que por força desse amor 
definido pelo poeta micaelense e mercê desse patriótico esforço colectivo um novo e 
revigorante rumo advirá para Portugal - terminamos esta peça escrita de prova doutoral, 
julgando que o fazemos da melhor e esclarecedora forma a condizer com a gravidade da 
conjuntura nacional e correspondendo (embora modestamente) ao brilho e fulgor com 
que Antero de Quental exercitou a luta pelo engrandecimento da sua e nossa Pátria 
querida. 
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Antero de Quental, Prosas Sócio-Políticas, Publicadas e apresentadas por Joel Serrão, Colecção Pensamento 
Português, edição Imprensa Nacional- Casa da Moeda, Lisboa, 1982, pp. 456-462. 
468 
Ibidem, p. 458. 
453  
Parafraseando Antero: 
- Sim, cremos: há-de acontecer! 
 
 
Afinal, porque nós e milhões de portugueses também vimos esperando a casta e alegre 
luz da madrugada - a luz imaculada que Antero de Quental nos apontou na primeira 
estrofe do seu sublime Hino da Manhã. 
Tu, casta e alegre luz da madrugada, 
Sobe, cresce no céu, pura e vibrante, 
E enche de força o coração triunfante 
Dos que ainda esperam, luz imaculada
469
 
 
 
Assim, na presente peça escrita, de proposição doutoral, formalizada - nos termos de 
doutorando - a temática em título de tese: 
ANTERO DE QUENTAL: UM PATRIOTISMO PROSPECTIVO NO PORVIR DE PORTUGAL. 
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Antero de Quental, Sonetos, Organização, introdução e notas de Nuno Júdice, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 2002, Lisboa, p. 196. 
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